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O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: 
o caso Caixa Geral de Depósito e a Culturgest 

Cármen Zita Batalha Garcia Monereo 

 

Resumo 

 

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação Estratégica, Comunicação Institucional, 

Mecenato, Patrocínio, Filantropia, Caixa Geral de Depósitos, Culturgest  

 

O mecenato à cultura é um dos diversos instrumentos que as empresas têm à sua 

disposição para comunicar de forma endógena e exógena, por meio do apoio a iniciativas 

culturais. Das diversas componentes da comunicação integrada das empresas, na literatura 

científica designada por mix de comunicação, (Lendrevie, 2010) o mecenato é, certamente, 

uma das mais importantes e em simultâneo uma das menos estudadas. Esta investigação 

explora a evolução do conceito de mecenato ao longo do tempo e a relação ambígua que 

sempre estabeleceu entre interesse e altruísmo, poder e generosidade. No entanto, existe um 

elemento constante, por parte do mecenas: a intenção de comunicar. O que difere ao longo dos 

tempos não é, pois, a comunicação, mas a intencionalidade da mensagem e os meios 

disponíveis para avaliar a sua eficácia junto do público-alvo. No Ocidente, a participação dos 

Bancos na cultura tem crescido, predominantemente, por meio das suas próprias Fundações e 

na criação de coleções de Arte. Nesta tese, argumenta-se que subjacente às opções estratégicas 

dos “novos mecenas” existem interesses de valorização da imagem, da reputação institucional, 

como organizações civicamente responsáveis, muito embora, as motivações variem em função 

do contexto político, social, macroeconómico e internacional. A abordagem é interdisciplinar, 

estabelecida no campo teórico reflexivo das Ciências da Comunicação, inserido nas Ciências 

Sociais e Humanas sob uma metodologia qualitativa. Propõe-se num quadro analítico da 

Comunicação Institucional (Philip Lesly, 1997) explorar os propósitos da organização, sob a 

bondade do mecenato. Assim, a distinção dos conceitos de mecenato, patrocínio, filantropia, 

filantrocapitalismo conduzem-nos à clarividência da imagem organizacional e sua reputação 

institucional. É nesta conformidade que se instrumentaliza o “estudo de caso” ao qual se aplica 

um modelo teórico, pretendemos dar um contributo de forma epistemológica para o acréscimo 
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da literatura científica sob a temática já existente, em Portugal. A Comunicação Institucional 

como marco estratégico conceptual optado pela organização, teve a finalidade de definir 

também o propósito não mercantil, suscitar a adesão do público. Assim sendo, a CGD 

enquanto sujeito emissor pretendeu transmitir mensagens com valores políticos, simbólicos e 

respeito pelas obrigações éticas, sujeitando-se ao permanente escrutínio da opinião pública, 

para a manutenção da sua imagem de marca, outrora deveras desfavorável.  Em conclusão, 

defende-se que nas estratégias de gestão, as organizações podem conjugar as diversas formas 

de comunicar, com os seus stakeholders (públicos estratégicos internos e externos) e 

privilegiar o mecenato no contributo à cultura como forma de participação cívica na sociedade. 
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Cultural Patronage as a communication tool: the case of Caixa Geral  
de Depósitos and Culturgest 

Cármen Zita Batalha Garcia Monereo 

 

Abstract 

 

KEYWORDS: Strategic communication, Institutional Communication, Patronage, 

Sponsorship, Philanthropy, Caixa Geral de Depósitos, Culturgest  

 

Cultural patronage is one of several instruments available to companies allowing them 

to communicate endogenously and exogenously by giving their support to cultural initiatives. 

Among the various components of integrated corporate communication, known as 

communication mix in scientific literature (Lendrevie, 2010) patronage is, undoubtedly, at 

once one of the most important and one of the less studied. The present research delves into 

the evolution of the concept of patronage over time and the ambiguous relationship it has 

always established between interest and altruism, power and generosity. There is, however, a 

constant element on the part of the patron: the intention to communicate. The varying element 

throughout time is not therefore, communication, but the intentionality of the message and the 

means available to estimate its effectiveness with the target audience.  In the West, the 

participation of banks in culture has grown, primarily by means of their own Foundations and 

the creation of art collections. In this thesis, it is argued that, underlying the strategic options 

of the “new patrons”, there are image enhancement and institutional reputation interests, as 

well as civically responsible organizations, although motivations vary according to the 

political, social, macroeconomic and international context. The approach is interdisciplinary, 

grounded in the theoretical field of Communication Sciences inserted in the Social and Human 

Sciences and following a qualitative methodology. The thesis sets out to explore, within an 

analytical framework of Institutional Communication (Philip Lesly, 1997), the purposes of 

communication underneath the cover of kindness of patronage. Therefore, the distinction 

between the concepts of patronage, sponsorship, philanthropy and philanthrocapitalism lead 

us to the insight of the corporate image and its institutional reputation. Inscribed in this 

correspondence we work out our “case study”, to which we apply a theoretical model, thereby 
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purporting to give an epistemological contribution to the existing scientific literature on the 

subject, in Portugal. Institutional Communication as a conceptual strategic hallmark elected 

by the organization was also intended to define the non-commercial purpose, eliciting the 

acceptance of the public. As such, CGD, in its capacity of sender, purported to transmit 

messages conveying political and symbolic values, as well as a respect for ethical obligations, 

submitting to the constant scrutiny of public opinion in order to preserve their brand image, 

formerly quite unfavorable. To conclude, it is argued that, in management strategies, 

organizations are able to combine the various forms of communication, with their 

stakeholders, and favor cultural patronage as a form of civic participation in society.  
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SEC – Secretaria de Estado da Cultura 

UNESCO – United Nation Educational, Scientific and Cultural Organization 

UE – União Europeia  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Pela relevância do conteúdo temático e as suas abrangências a nível global, a presente 

investigação tem como ponto de partida o papel do tecido empresarial na esfera da cultura e a 

sua relação com as Estratégias de Comunicação. É neste quadro, que o mecenato se constitui 

como um instrumento de comunicação privilegiado para a imagem competitiva dos agentes 

económicos, a afirmação da marca e dos proveitos “não económicos”.  A relação entre a arte e 

o negócio não é um fenómeno novo. Muito pelo contrário.  A História é rica em evidências e a 

atual literatura científica da especialidade revela que a utilidade do mecenato como instrumento 

de comunicação é um fenómeno antigo que existe há mais de 4000 anos. No Ocidente, o 

Renascimento é o berço dessa relação histórica entre a arte e os negócios a que chamamos 

mecenato. Os ricos e poderosos, de então, chamavam os artistas, encomendavam as obras e 

apoiavam as artes, para celebrar o seu poder no presente e assegurar a sua glória no futuro.  Na 

Europa, em Florença, os Médicis, tornaram-se o símbolo do mecenato, o arquétipo do mecenas. 

O mecenato continuou a ser cultivado e os mecenas nunca mais desapareceram. 

Historicamente, esta ação mecenática estava relacionada com os interesses privados das elites 

que doavam ou apoiavam a cultura, em nome individual e com propósitos filantrópicos (Smith, 

1994). Cinco séculos depois, o mundo moderno assistiu ao regresso em força do mecenato e 

ao aparecimento de um novo modelo de mecenas: os Médicis empresariais.  

Com o desenvolvimento das grandes empresas multinacionais, a partir das décadas de 

60 e 70 do século XX, que produzem, vendem e acumulam riqueza à escala internacional, ao 

mesmo tempo que disparam as indústrias culturais, começa a desenvolver-se na comunidade 

empresarial a ideia de que a cultura tem uma dimensão económica e pode ter impacto nos 

negócios. E não só, diretamente, através das indústrias criativas, na produção e distribuição dos 

produtos culturais, mas também, indiretamente, através dos benefícios proporcionados pelo 

apoio às artes, quer sob a forma de mecenato quer sob a forma de patrocínio, favorecendo a 

imagem e a reputação das empresas. Os grupos empresariais começam, a partir de então, a 

entrar no mundo da cultura, subsidiando a conservação e o restauro do património cultural, 

comissionando obras de arquitetura, escultura ou pintura, apoiando exposições, companhias de 

teatro e dança ou festivais de música. Fosse por interesses empresariais de curto prazo ligados 

à comunicação e ao marketing, ou por responsabilidade cívica e espírito filantrópico, o certo é 

 



Introdução 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

2 

que os novos Medici empresariais se tornam atores fundamentais no mundo da cultura. Como 

é natural, o modelo de intervenção da comunidade empresarial no apoio à cultura não é sempre 

o mesmo e varia de acordo com os enquadramentos jurídico-constitucionais, os regimes 

políticos, o desenvolvimento económico e social e as especificidades culturais de cada país em 

particular. Estas diferentes variáveis influenciam, certamente, a natureza e a extensão do 

envolvimento empresarial no apoio à cultura e definem não só o âmbito legal e os incentivos 

fiscais, como chegam, por vezes, a definir os próprios requisitos e o tipo de apoio às artes.  

Apesar das especificidades nacionais que subsistem, o mundo ocidental parece dividir-

se, hoje, em dois modelos principais no que respeita ao apoio à cultura. O primeiro, modelo 

norte-americano, é aquele em que o papel do Estado é inexistente ou quase nulo e o 

protagonismo é desempenhado pelo setor privado, ou seja, pela comunidade empresarial. O 

segundo é aquele em que o Estado prevalece, não só como legislador, mas também como 

principal financiador. O setor privado, coexiste com o Estado e, embora a comunidade 

empresarial tenha um protagonismo crescente, não pode dizer-se que tenha, ainda, o papel 

principal. É o modelo europeu e, em particular, da União Europeia. Por herança histórica, as 

políticas culturais na Europa têm estado centradas no papel do Estado. Um enquadramento 

legal forte e um apoio financeiro quase garantido geraram, neste modelo, uma espécie de 

Welfare State Cultural, que dificultou a relação entre o mundo da cultura e o mundo da empresa 

e criou, por outro lado, uma relação de dependência entre a cultura e o Estado.  

Nas últimas décadas, este modelo tem vindo a sofrer um processo de erosão sob o efeito 

paralelo de duas dinâmicas. Por um lado, o efeito da globalização, que tem provocado um 

movimento de universalização do modelo americano, em que a fórmula do apoio às artes não 

é exceção. Por outro, o efeito das crises económicas e do seu reflexo nas finanças públicas dos 

Estados, que têm provocado cortes orçamentais cíclicos no apoio à cultura. A combinação 

destas duas dinâmicas tem vindo, progressivamente, a abrir maior espaço ao financiamento 

privado e ao papel dos mecenas empresariais no panorama cultural europeu. É certo que o 

financiamento privado e o apoio à cultura existem há muito tempo na Europa.  Mas, desde o 

início do século XX, o financiamento privado à cultura, sob a forma de patrocínio tem vindo a 

ganhar espaço nas estratégias de gestão que procuram elevadas rentabilidades. O que acontece 

hoje é as empresas questionarem e ponderarem os benefícios do mecenato à cultura, 

comparativamente a outras modalidades, diretamente relacionadas com objetivos empresariais 

de curto prazo, de comunicação e de elevada visibilidade. Atualmente desenvolve-se e 
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consolida-se, também, o patrocínio, a filantropia e o mecenato cultural. Portugal não está alheio 

a este movimento europeu. Desde a década de 70 que a questão do apoio empresarial ao setor 

das artes se tem colocado, mas é na década de 80 e, particularmente, com a entrada na 

Comunidade Europeia, que o mecenato cultural entra definitivamente na agenda política e é 

objeto de enquadramento legal, com a publicação da Lei do Mecenato, em 1986. Embora o 

Estado mantenha o papel principal no setor da cultura, define-se, então, o regime jurídico dos 

incentivos fiscais à atividade mecenática de empresas e particulares. Abriu-se, assim, o 

caminho ao financiamento privado à cultura e às artes, que passa a coexistir com o 

financiamento público e tem tendência a reforçar-se sempre que a crise das finanças públicas 

afeta o Welfare State (Estado-Providência).  É no quadro desta problemática geral do 

financiamento privado à cultura, em Portugal, que se insere esta investigação sobre a ação 

mecenática da CGD através da Culturgest.  

 

Delimitação do campo de investigação, metodologia, matriz teórica e 

conceptual 

a) Objeto de Estudo  

Na atualidade, o mundo enfrenta realidades em acelerada transformação o que impõe 

análises reflexivas, escolhas responsáveis que apenas o conhecimento objetivo poderá legar 

através de uma atitude metodológica. Todo o conhecimento científico resulta de um processo 

complexo que se inicia com uma interrogação, uma hipótese ou um problema. Estamos 

conscientes da necessidade de uma visão abrangente que acompanhe a busca do conhecimento 

em articulação com diferentes fontes do saber, mas com a objetividade que o rigor científico 

impõe. Karl Popper sublinha:  

“a investigação científica objetiva a evolução do conhecimento humano e deve contribuir para 
aperfeiçoar o progresso da sociedade” (2009, p.145). 

É neste contexto metodológico, que o estudo foi concebido abrindo espaço à reflexão 

sobre o papel do mecenato e das empresas na cultura das sociedades contemporâneas, que se 

insere no estudo de caso da “Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest”. Assim sendo, é relevante 

compreender o papel das empresas no campo do apoio à cultura. Quais as principais motivações 

e a relação que estabelecem com a estratégia de comunicação das empresas.  

Coloca-se a hipótese pertinente através da qual iremos responder à seguinte questão:  
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O objetivo do apoio empresarial à cultura através do mecenato, sob uma decisão de 

comunicação estratégica é dar um contributo para o desenvolvimento cultural e social, com a 

obtenção de vantagens para a imagem e reputação da empresa?  

A hipótese levanta desde logo várias questões a que se procurará responder ao longo 

deste trabalho tendo subjacente o estudo de caso: “a Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest”. 

Com este propósito, definiram-se cinco questões de partida da investigação a saber: 

1 - Qual o papel da Caixa Geral de Depósitos no apoio à cultura?  

2- Quais as motivações do banco subjacentes ao apoio à cultura? 

3- Qual o instrumento prioritário que o banco utiliza no apoio à cultura? 

4 - Qual a relação que estabelece entre a estratégia de comunicação e a prática do 

mecenato à cultura?  

5- Qual o impacto do mecenato empresarial na cultura e na sociedade? 

b) Motivação e Pertinência do tema 

A escolha do tema da nossa tese resultou de um turbilhão de questões sobre o mecenato 

e as empresas de grande dimensão do setor financeiro, focalizando-nos no seu papel como 

atores com responsabilidade social, no espaço e local em que se inserem. No caso particular do 

sector financeiro onde obtive experiência durante décadas é relevante entender, como é que 

para além do lucro - o seu objetivo principal - a empresa financeira, o banco, poderá contribuir 

para uma sociedade socialmente mais inclusiva e culturalmente mais inovadora. Por outro lado, 

aguçou o nosso espírito o descortinar de dois aspetos, subtis, de grande relevância para a 

prossecução das metas empresariais: a comunicação endógena e exógena das empresas como 

instrumento para obtenção de mais valias; o modo como o setor financeiro utiliza o cruzamento 

das suas estratégias de comunicação com a cultura, para obtenção de um relacionamento 

profícuo com uma maior proximidade junto das comunidades. Em particular pelo facto de, 

cada vez mais, o apoio à cultura estar presente na estratégia de comunicação das empresas e no 

reforço da sua imagem na sociedade. Procuramos constatar as dinâmicas do desenvolvimento 

de uma cidade no modelo capitalista vigente, onde ocorrem as transformações do tecido 

espacial urbano, no qual a globalização se afirma nos comportamentos hegemônicos das 

empresas transnacionais e nas memórias esbatidas da vida popular urbana. Para Costa, 1999; 
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Cordeiro, 1997) as imagens sintéticas da vida popular urbana, são entendidas como 

“património simbólico” partilhado. É inequívoco que como assinala Borja e Castells:  

As cidades são as grandes protagonistas da nossa época. A sua dinâmica surge de uma 
articulação complexa e multidisciplinar resultado da confluência da ação dos governos locais, 
dos agentes económicos públicos e privados, das organizações sociais e cívicas, dos sectores 
intelectuais e profissionais e dos meios de comunicação social (Borja e Castells, citado Baptista 
& Pujadas, 2000). 

A globalização é um dos fenómenos mais significativos das sociedades contemporâneas 

com consequências na esfera política, económica, tecnológica, social e cultural. Consiste numa 

posição ideológica relacionada com o neoliberalismo. Os processos de globalização têm gerado 

impactos em espaços urbanos o que altera a dinâmica das cidades, as lógicas sociais pré-

estabelecidas e a morfologia dos tecidos urbanos. Na linha de pensamento de Baptista e Pujadas 

(2000), as bases que separam a ordem anterior, são sobretudo os fenómenos como a) 

descentralização e a fragmentação dos processos produtivos b) e a hegemonia das empresas 

transnacionais c) a rutura dos muros de contenção nacional perante a expansão global do 

capitalismo financeiro, a par da revolução tecnológica informacional e as d) mudanças de 

produção industrial das metrópoles para locais menos desenvolvidos.   

As migrações e a crescente mobilidade geográfica e social assim como o rápido 

desenvolvimento e expansão das tecnologias de informação e comunicação vão acentuar a 

desterritorialização e a intensificação de fluxos culturais globais (Appadurai, 1996) que 

circulam e interagem a uma escala planetária. Assim sendo, a cultura perde a sua propriedade 

natural e autenticidade, circunscrita ao espaço em que se inserem as populações, tornando se 

de forma inequívoca global. 

Segundo Tomlinson & Crowling (2005) a globalização não se apresenta como uma 

ameaça às “identidades nacionais” ou culturais, pelo contrário, a globalização vai criar e fazer 

proliferar identidades culturais que se reforçam e oferecem resistência à força centrífuga da 

globalização capitalista (sob diversas formas, por vezes desorganizadas e politicamente 

reacionárias). Afirma Lipovetsky,  

“(...)o mundo hipermoderno tal como hoje se apresenta organiza-se em torno de quatro pólos 
estruturantes que desenham a fisionomia dos novos tempos. As axiomáticas são o 
hipercapitalismo a hiper tecnicização, hiperindividualismo e o hiperconsumo. (...)Vivemos 
numa época em que vigora a expansão do sector financeiro e bolsista, um sistema integrado do 
capitalismo globalizado ao que o autor designa por “hipercapitalismo”. (Lipovetsky, 2008, p. 
40) 
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As lógicas interagem e formam uma desterritorialização própria de uma cultura 

globalizada que objetiva uma sociedade universal de consumidores. No hipercapitalismo o 

poder dominante está nas mãos dos consumidores e dos investidores, dos financeiros e as 

grandes empresas orientam a atividade para acrescentar valor aos acionistas (Lipovetsky, 2008, 

p. 40).  Nas sociedades capitalistas desenvolvidas, a produção do sector privado (de bens e 

serviços) com fins mercantis visa incrementar a satisfação dos agentes económicos. A 

liberalização dos mercados numa era de global do sector financeiro traz um período de 

incertezas e instabilidade, imprevisibilidades. Num sector de excessos e instável com 

repercussões a nível mundial. Ora neste trabalho, faz-se referência justamente às repercussões 

dos excessos das finanças, e o efeito “dominó” que causados nas sociedades na era da 

globalização (Lipovetsky, 2008, p.43). É sabido que os excessos da performance do sector 

financeiro não são recentes. Muito pelo contrário. Os impactos da instabilidade e a fragilidade 

do hipercapitalismo acabam por ter um âmbito mundial tal como demonstrou a crise sub-prime 

no sector financeiro. Os empréstimos imobiliários de risco do mercado financeiro norte 

americano desencadearam uma crise com repercussões a nível mundial. No plano nacional, o 

país sofreu os efeitos do hipercapitalismo, como revelam os anos de crise económica 2013-

2017.  

Por outro lado, é sabido que o conhecimento e a cultura, como fatores de crescimento 

estão presentes no pensamento económico desde o século XVIII. “Os contributos de Marx e de 

Schumpeter demonstram que os economistas estão de há muito conscientes da importância 

destes fatores no processo económico” citado por. Lopes, A & Pontes, J. (2010, p.212), in 

Introdução à economia urbana. “A importância das novas tecnologias da informação ligadas 

à inovação e ao conhecimento no contexto da globalização são fatores críticos no sucesso de 

uma economia com sustentabilidade”.  

As cidades que retiram sucesso através da competição económica, dispõem de 

concentrações de conhecimento especializado, apoiam instituições e empresas. Na obra citada 

em supra p.38 os autores fazem referência ao pensamento de (Lever e Turok,1999, p.791) 

sublinham que muitas das mais valias das cidades são resultados da cooperação “público-

privado”, não se devendo menosprezar a importância dos fatores “não económicos” a presença 

de instituições “ não comerciais e não industriais”. No caso presente insere-se a Culturgest.  

“A existência de uma orquestra filarmónica, de museus de arte, jardins, monumentos 

artísticos históricos ou religiosos, de teatros, de qualidade arquitetónica dos edifícios, conta 
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bastante mais do que a produção de bens materiais” (op. Cit. p.39) Assim é expectável que, 

entre os fatores de produção, e para além do trabalho, da terra, do capital, se inclua a 

comunicação estratégica da empresa, a inovação, o conhecimento e a cultura. 

Este desiderato reflete-se no Edifício Sede da CGD na Av.ª João XXI em Lisboa, que 

constitui um marco arquitetónico de grande porte estético, inserido de forma equilibrada na 

malha urbana da cidade, valorizou-a e conseguiu sobretudo consolidar a sua imagem de marca. 

Constituído por três blocos – Nascente, Central e Poente, por quinze pisos, nove acima do solo 

e seis abaixo, dotado de um conjunto de meios de segurança e proteção, zonas de trabalho, 

lazer e saúde para os colaboradores. Tendo sido concebido como projeto inovador na cidade 

de Lisboa, inclui obras de arte na arquitetura do edifício que decoraram zonas públicas no 

interior e no exterior com jardins nas entradas Norte e Sul. Assim sendo, há diversas obras de 

arte de autores portugueses, nas zonas abertas aos públicos internos e externos, desde tapeçarias 

de Júlio Pomar e Júlio Resende, painéis e azulejos de Graça Morais e Sá Nogueira. A Cúpula 

da entrada Sul “Abóbada Celeste 1987” em mosaico vítreo do saudoso Eduardo Nery, motivos 

escultóricos de Lagoa Henriques nos jardins, “Os doze vice-reis da Índia 1993” do pintor Luís 

Pinto Coelho, Ascânio Monteiro, Clara Menéres e Fernando Conduto e a pintura de António 

Charrua.  

Neste sentido, é a nossa convicção que a relevância deste estudo pode traduzir-se na 

possibilidade de contribuir com novas perspetivas, sobre a importância social do tecido 

empresarial no apoio à cultura e, das razões subjacentes ao seu papel participativo no bem-estar 

da comunidade. 

c) Enquadramento teórico e conceptual 

Numa abordagem transdisciplinar, pelo caráter transversal e inovador do tema, a 

presente tese contou com o recurso a teorias e conceitos de várias disciplinas das Ciências 

Sociais, tais como, da Sociologia, Direito, História, Filosofia Cultural, Economia Cultural, 

Gestão entre outras, com relevância para o campo teórico das Ciências da Comunicação e com 

foco na Comunicação Estratégica e Institucional. Assim sendo, a pesquisa é conduzida a partir 

da perspetiva disciplinar da Comunicação Institucional, com o olhar epistemológico que 

permitiu delimitar o campo da investigação e os seus resultados. Para delinear e entender o 

contexto da investigação e, de modo a proporcionar um entendimento clarividente dos 

caminhos a percorrer, sob a bússola metodológica, definimos quais os conceitos essenciais, a 
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utilizar no estudo. Definido o lugar do mecenato à cultura, como instrumento na Comunicação 

Estratégica das empresas, clarifica-se a forma como se cruzam conceitos de forma 

multidisciplinar. Como refere Machado Pais (1993 pp.110-111) “Os conceitos e teorias devem 

entender-se como instrumentos metodológicos de investigação ao serviço da capacidade do 

cientista”. Assim sendo é inequívoca:  

(...) a necessidade de uma apertada vigilância epistemológica às teorias metas e conceitos que 
mais parecem moldes antecipadamente preparados a que um alfaiate desajeitado adapta 
laboriosamente um tecido que mal conhece – o tecido social – fazendo com que esse tecido 
pareça aquilo que não é” (Pais, 1993 pp.110-111) 

O conceito de comunicação deriva do latim “communicare” e significa tornar comum, 

compartilhar, trocar opiniões, associar, conferenciar. O ato de comunicar implica em trocar 

mensagens, que por sua vez envolve emissão e recebimento de informações. Comunicação é a 

provocação de significados comuns entre comunicador e intérprete utilizando signos e 

símbolos. Como define o sociólogo americano Charles Cooley (Cooley, 1909, p. 61), “a 

comunicação (...) é o processo através do qual as relações humanas existem e se desenvolvem, 

ou seja, é o processo pelo qual as sociedades e os indivíduos se constituem, e reproduzem na 

história humana.” Comunicação e cultura são conceitos indissociáveis, na medida em que, 

desde sempre, as sociedades humanas se ocupam da produção, armazenamento e intercâmbio 

de informações e conteúdos simbólicos (Ferin, 2002). Como refere Adriano Rodrigues em 

"Comunicação e Cultura” (2010) nas sociedades contemporâneas, os estudos sobre 

comunicação tornaram-se “indispensáveis à compreensão do nosso tempo. São exigidos não 

só para compreendermos as mudanças rápidas que se verificam à nossa volta e os processos 

que as implementam, mas também para evitarmos a confusão entre a ordem mundial da 

informação e a experiência comunicacional que define o horizonte das culturas humanas” 

(Rodrigues, 2010 p. 30). A imagem que uma organização transmite é consequência de várias 

ações de comunicação cujo objetivo único é a conciliação de metas e objetivos traçados.  

Ora, os públicos poderão ter uma imagem favorável ou desfavorável das organizações 

com que se relacionam derivado de vários fatores. Por tal facto, a comunicação intencional e a 

comunicação não intencional tem uma grande influência junto do público, percecionando-a  de 

forma positiva ou negativa, não só pelos serviços que prestam, mas sobretudo pela forma como 

comunicam. Assim sendo, a estratégia de comunicação de uma empresa é estruturada de 

forma a assegurar a relação de confiança e a sustentabilidade das imagens emitidas e recebidas 

pelo público. A transversalidade da comunicação tem sido avaliada e discutida de uma forma 
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pormenorizada por vários autores (Argenti, 2005; Kunsch 2006, Tironi & Carvalho, 2011). O 

mecenato, face à sua relevância na dimensão comunicativa faz parte da linguagem das 

organizações na sua relação com a comunidade, no contexto contemporâneo que tem como 

cenário a globalização. Por tal facto, a empresa na sociedade de informação assente em 

dinâmicas como o aumento dos fluxos de informação, o avanço tecnológico e a sociedade em 

rede (Cornelissen, 2014) começou a adotar um novo discurso comunicacional junto dos seus 

públicos internos e externos assente em premissas como os valores humanos, o respeito pelo 

ambiente, a transparência, a cultura, a cidadania e a Saúde Total (Batalha, 2015). 

É neste novo paradigma que as organizações e as empresas inseridas em sociedades em 

mudança, aplicam ações de grande amplitude de comunicação de forma integrada.  Os planos 

são introduzidos nos princípios das organizações posicionando-os sobre expectativas de 

excelência junto dos seus públicos e da sociedade dando desta forma um caráter relacional e 

participativo ao processo comunicativo (Cunha & Granero, 2008). Desta forma é relevante o 

papel da Comunicação Estratégica como ferramenta de interação junto dos seus públicos 

internos e externos e ações definidas em metas e objetivos programático. 

O conceito de cultura (Colere) é de raiz latina, significa cultivar e proteger de cultus, 

e pode ser entendida a partir de diversas abordagens teóricas dos cientistas sociais, como E. B. 

Tylor (1832-1917) citado por Pires, 2004. Em Primitive Culture, a cultura para este autor é o 

todo complexo que inclui as crenças, os costumes, a arte, a moral, o direito, os hábitos e 

capacidades que adquirimos enquanto membros da sociedade. Na noção conceptualmente mais 

vasta nas Ciências da Comunicação, a noção de Norbert Elias, de Edgar Morin, T.S. Elliot, 

George Steiner, Bourdieu, Giddens, Benedict (citado por Pires, 2004). 

Na perspetiva da economia da cultura, Throsby, defende que a cultura1 caracteriza-se 

por ser um setor de atividade, que engloba as artes criativas, bens e serviços culturais, capaz de 

gerar um resultado económico e benefícios sociais. Enquanto valor, pode-se considerar que 

tem o valor cultural e o valor económico. Do ponto de vista conceptual, o autor considera que 

valor cultural se refere ao valor que um bem ou serviço de cultura possui, e não do valor no 

sistema económico. Estes podem ser valores sociais, simbólicos, estéticos, espirituais, 

históricos e de autenticidade (Throsby, 2001). Num mundo globalizado, os imperativos 

                                                 
1 O termo cultura tem evoluído ao longo do tempo. “A cultura é um direito de cidadania e um facto do 
desenvolvimento social, além de ter um caráter estético, hedonista e lúdico.” Pode ter um valor distintivo (classe 
social ou profissional) ou uma intenção meramente comercial. 
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económicos e culturais, podem ser vistos como duas das forças mais poderosas que moldam o 

comportamento humano. A evolução das sociedades deu-se no sentido de uma valorização do 

objeto cultural como elemento de troca, para melhoria da posição social ou aumento da 

autoestima. Para Arendt (2006), a atribuição de valor de troca à arte constitui apenas parte do 

problema. As sociedades antigas não consumiam a cultura como se fosse uma mercadoria, um 

bem de consumo. Pelo contrário, entendiam a cultura como um bem social, que usavam em 

função de determinados fins. A função da arte2 era, essencialmente, prender a atenção e 

comover. Já as sociedades de massas começaram por desejar, não cultura, mas entretenimento, 

e os artigos fornecidos pela indústria são consumidos pela sociedade “como quaisquer outros 

bens de consumo”. Como defende, no seu interesse pelo artista ele é “o autêntico produtor 

desses objetos que cada civilização deixa atrás de si como quinta-essência e perdurável 

testemunho do espírito que a animava (Arendt, 2006). Na presente pesquisa abarcamos várias 

definições de cultura focalizadas, no sentido abrangente de modo de vida de um povo, que 

inclui a sua estrutura social, crenças, costumes, linguagem, artes, moral e direito, ou seja, leis 

que traduzem ações, sentimentos e modo de pensar de uma comunidade (Muylaert, 1993). O 

conceito de cultura, entendido pela UNESCO (United Nation Educational, Scientific and 

Cultural Organization, 2002), na Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, em 2002, 

no Preâmbulo do Ato Constitutivo da UNESCO;   

(...) a cultura deve ser considerada como o conjunto dos aços distintivos espirituais e materiais, 
intelectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abrange, além 
das artes e das letras, os modos de vida, as formas de viver em comunidade, os sistemas de 
valores, as tradições e as crenças.  

Ora, a diversidade cultural e a criatividade são aceites como prioridades para a 
preservação do património da Humanidade, assim sendo podemos afirmar que a Cultura apenas 
poderá ser entendida como um Bem Comum. 

Artigo 7º – O património cultural, fonte da criatividade. Qualquer criação tem por origem as 
tradições culturais, mas apenas se desenvolve plenamente em contacto com outras culturas. É por 
esta razão que o património, em todas as suas formas, deverá ser preservado, valorizado e 
transmitido às gerações futuras como testemunho da experiência e das aspirações humanas, de 
modo a fomentar a criatividade em toda a sua diversidade e estabelecer um verdadeiro diálogo 
entre as culturas. Para um melhor entendimento da relevância do mecenato nas estratégias 
de comunicação das empresas, apresentamos os próximos tópicos, que estão destinados 
a balizar melhor outros termos aplicados ao longo do presente estudo.   

                                                 
2 Na perspetiva de Herbert Read em “O Significado da Arte”. A palavra “arte” associa-se em geral àquelas artes 
que chamamos “plásticas “ou “visuais”; contudo usada com propriedade, deveria incluir também as artes da 
literatura e da música. Segundo Read há certas características comuns a todas as artes (Read, 1968, p. 11).   



Introdução 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

11 

Adicionalmente trazemos à tona outros três conceitos aqui adotados. A noção de (i) 

comunidade revelou-se ser necessária ao longo da investigação para enquadrar 

conceptualmente o tema. A palavra comunidade vem do latim comunitate, que significa 

compartilhamento. O conceito esteve no centro da sociologia de Tönnies que opõe dois tipos 

de coletividades: a comunidade e a sociedade. A distinção tem por base as duas formas de 

vontade. O autor considera que à vontade orgânica corresponde às relações comunitárias com 

origem em sentimentos naturais e em vínculos familiares. Por outro lado, às relações societárias 

correspondem à vontade refletida, geralmente baseadas em contratos. Na presente investigação 

é dado enfoque à abordagem do termo comunidade que usualmente refere-se a um grupo de 

pessoas que fazem parte de uma população, um bairro, uma vila, uma cidade, uma região ou 

nação ou que compartilham uma cultura comum, uma etnia, um modo de vida, uma religião, 

costumes, língua, uma visão do mundo ou valores. Implica que o grupo pode atuar 

coletivamente na concretização de um determinado objetivo ou meta, que interage dentro de 

instituições comuns e que possui um senso comum de interdependência e integração 

(Bottomore, 1996). O conceito de comunidade tem sido dos mais utilizados em Ciências 

Sociais e, não se chegando a uma definição precisa e consensual, pode dizer-se que a mais 

abrangente se refere a qualquer grupo de pessoas ligadas por um interesse comum 

(Wonneberger, 2008). O termo (ii) envolvimento é considerado preferencialmente como a 

capacidade de construir uma relação a longo termo com a comunidade através da oferta regular 

e variada de atividades que estimulem a sua interação e participação (Dahlgren, 2006, p. 24). 

Importa igualmente salientar que o termo de (iii) bairro adoptado, está em linha de pensamento 

com Appadurai para “referir as formas sociais efetivamente existentes em que a localidade 

enquanto dimensão ou valor se realiza de vários modos” (Appadurai, 1996, p. 238). Nesta 

perspetiva, adianta o autor, os bairros são “comunidades situadas caracterizadas pela sua 

realidade espacial ou virtual, e pelo potencial para a reprodução social, em certa medida, os 

bairros são etnopaisagens. 

A Comunicação Estratégica baseada em princípios metodológicos de planeamento 

para o desenvolvimento, implementação e monitorização de indicadores estratégicos de 

comunicação imprescindíveis quando a empresa procura alterações profundas da sua imagem 

junto dos seus públicos internos e externos. As metas são de comunicação transversal com os 

seus públicos, de forma a construir relações fidedignas de credibilidade e aceitação perene 

junto da sociedade. Para Sousa (2011), esta relação é articulada de forma integrada com recurso 

às práticas do Marketing, Jornalismo, Publicidade, Relações Públicas, Comunicação Digital 
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entre outras. Comunicação Estratégica na perspetiva que se adota na pesquisa, segue a linha de 

pensamento de Carrillo (2014) entre outros autores, amplamente aceites noutros trabalhos 

científicos no campo da Comunicação (Barreto & Boechat, 2018). A Comunicação Estratégica, 

é o somatório de todas as estratégias de comunicação e não é semelhante à “estratégia de 

comunicação” (Carrillo, 2014). A Comunicação Estratégica necessita da utilização de todas as 

formas de comunicação ao seu alcance para atingir todos os seus objetivos. A publicidade como 

estratégia de comunicação serve para atingir objetivos mais prementes, traçados pela 

organização.  A terminologia só tem significado no conjunto das organizações, isto é, nas 

empresas, instituições público-privadas com ou sem fins lucrativos e que trabalham de uma 

forma estruturada para alcançar ou satisfazer determinada missão e materializar a sua 

expectativa estratégica. Hallahan et al. 2007, consideram a “Comunicação Estratégica como 

uma comunicação feita deliberadamente por uma organização para cumprir a sua missão”.  

Uma gestão da comunicação apropriada tem presente que o envolvimento com o 

ambiente só será possível se a organização projetar uma comunicação que possibilite à 

instituição a desenvolver e pôr em prática as mais diversas ações, com o auxílio da aplicação 

de medidas corretivas, sobre as suas estratégicas corporativistas, ao ambiente onde se inserem. 

O efeito esperado é a projeção de uma imagem positiva junto dos stakeholders mas também 

com o reforço da sua reputação. O Marketing e as Relações Públicas são para o Kunsch duas 

áreas que praticam exercícios fundamentais nas organizações, contudo com tarefas bem 

distintas. Na sua perspectiva demonstra que “as ações institucionais principalmente através da 

cultura, propõem-se fundamentar relacionamentos e não unicamente a persuasão do público 

consumidor”. (Kunsch, 2003) 

Ora, a Comunicação Institucional está relacionada com todas as ações que ocorrem 

em espaços públicos e são emissoras de factos significativos, ou seja, para que uma ação seja 

eficaz deve estar enquadrada com a atividade de toda a instituição (Kunsch, 2003). É o público 

o receptor das mensagens contidas nas ações de comunicação que capta, organiza e expressa 

as suas opiniões, podemos dizer que a instituição está permanentemente sob escrutínio em 

reação à sua conduta, coerência e credibilidade. A Comunicação Institucional orienta-se no 

sentido da organização sob uma profunda avaliação que almeja afirmar a compatibilidade dos 

seus interesses com aqueles pertencentes à comunidade (Weil, 1990).  

A Comunicação Institucional é de finalidade “não mercantil”, pretende agir sobre 

opinião “tornar conhecido, defender, acreditar, suscitar a adesão” Daniel F. (1993, p. 118) 
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na Comunicação Institucional o emissor procura divulgar uma “identidade” e uma 

personalidade. Assim sendo, o emissor enquanto sujeito, transmite uma mensagem com 

valores políticos e simbólicos com respeito intrínseco pelas obrigações éticas. O condutor, 

afinal, não é o mercado, mas sim a opinião pública.  

É sob este paradigma  da Comunicação Institucional, que a CGD sustentou  o seu 

envolvimento enquanto agente económico coletivo, no setor cultural, sobretudo no 

financiamento de iniciativas culturais, enquadrado numa estratégia de comunicação que 

prestigia a imagem da empresa, dando-lhe uma personalidade própria, um posicionamento 

diferenciado no mercado competitivo, através da Culturgest .Sendo que, não descurou  a 

premência da auscultação da opinião pública para consolidar a sua missão social no mercado 

globalizado.  

d) Estado da Arte 

A área de estudo sobre o mecenato tem merecido cada vez mais atenção entre os 

especialistas. Importa salientar que em Portugal, no campo das Ciências Sociais, não 

encontramos uma investigação de caráter alargado com vasta bibliografia sobre o tema do papel 

das empresas portuguesas e as suas ações de mecenato à cultura. Nesta temática, destacam-se 

os pioneiros trabalhos sociológicos, publicados na década de 1990 pelo Observatório das 

Actividades Culturais, que mais aprofundadamente incidiram sobre o tecido empresarial 

português. Fazemos menção à investigação empírica “10 anos de mecenato cultural em 

Portugal” (1998), sob a direção de Maria de Lourdes Lima dos Santos et al., os artigos 

“Mecenato cultural de Empresa em Portugal (Lima dos Santos & Conde) “Mecenato Cultural: 

arte, política e sociedade” (Conde, 1989), “Arte e Poder”, (Conde ,2009).  

No campo das Ciências da Comunicação, assinala-se as pesquisas de Mendes (1991) 

em torno da temática “Marketing, Patrocínio e Mecenato”, também escrito no contexto 

nacional que se vivia na década de 90, cujo tema é abordado na perspetiva das organizações 

culturais. Pela pertinência do tema, mais recentemente, o mecenato cultural como instrumento 

de comunicação das empresas tem despertado interesse como objeto de estudo de trabalhos 

académicos, contudo não encontrámos publicados em livro no campo da Ciências da 

Comunicação. Apesar desta dinâmica, os estudos com base na realidade do tecido empresarial 

português ainda são em número reduzido. Desta forma o presente trabalho beneficia dos 

contributos teóricos e das pistas de investigação empírica que foram lançadas em trabalhos 
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nacionais e internacionais incluídos nas fontes secundárias. A pertinência da nossa investigação 

distingue-se das anteriores, na medida em que o objetivo é estudar o mecenato cultural, 

essencialmente, à luz da Comunicação Estratégica, com a análise de um caso em concreto da 

Caixa Geral de Depósitos e da Culturgest, para um período cronológico compreendido entre 

1989 a 2019. Importa referir que, para além da consulta aos estudos realizados em Portugal, no 

campo científico da Ciências Sociais, acedemos a diversas obras de referência de diferentes 

autores internacionais que se debruçaram sobre a temática entre outros citamos Antonie (2020), 

Bergin (1990), Besançon (1994), Betts (2003), Brébisson (1986), Crutchfield, Kania & 

Kramer, Cornwell (2014), Clotas (2009), Cunha & Granero (2008),Cunningham & Taylor 

(1993), Damon & Verducci (2006), Debiesse (2007), Martorella (1996), Piquet (1991), Reis 

(2003), que nos permitiram ter uma perspetiva internacional do estado da arte. A pesquisa 

permite-nos assinalar que nenhum destes trabalhos refere-se concretamente à realidade 

empresarial portuguesa muito embora tivéssemos constatado a existência de estudos 

internacionais comparativos, de outros espaços geográficos. É neste contexto que, após a 

revisão do estado da arte da literatura científica atual, obtivemos o conhecimento que nos 

facultou uma visão mais abrangente, das perspetivas que recaem sobre a apaixonante 

investigação, inerente ao mecenato, como instrumento de comunicação, para obtenção de 

proveitos económicos e “não económicos” legando às empresas, contributos para o 

desenvolvimento social das sociedades no mundo global.  

e) Metodologia da investigação e técnicas de recolha 

É certo que, como em qualquer investigação, foi necessário definirmos uma estratégia 

metodológica. Nesta tese adotamos o método qualitativo, orientado para a análise de um estudo 

de caso, com tipologia de “caso único”, num espaço e tempo bem definidos. Os métodos 

qualitativos ocupam um lugar importante no desenvolvimento das Ciências Sociais, devido à 

riqueza de informações que originam e as possibilidades que oferecem de aplicação (Yin 1984). 

Yin (1984) refere que um estudo de caso é uma abordagem empírica que investiga um 

fenómeno no seu próprio contexto atual. De acordo com o mesmo autor, um estudo de caso 

deve ter cinco características: ser relevante, evidenciar uma recolha de dados adequada, ser 

apresentado de forma estimulante ao leitor, completo e considerar alternativas de explicação. 

Nos estudos de caso torna-se necessário assegurar a fiabilidade e a validade do estudo. A 

fiabilidade está relacionada com a replicação do estudo. Neste sentido, diz respeito à 

necessidade de assegurar que os resultados obtidos seriam idênticos aos que seriam alcançados 
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se caso o estudo fosse repetido. A validade diz respeito à correspondência entre os resultados 

e a realidade estudada. O estudo do caso “CGD e a Culturgest” respeita estas características. 

A definição apontada por Yin (1984) reúne os contributos mais significativos que o 

conceito abrange: “A case study is an empirical inquiry that investigates a contemporary 

phenomenon within its real-life context, especially when the boundaries between phenomenon 

and context are not clearly evident”. 

Em síntese, este estudo de caso permitiu compreender a especificidade de uma dada 

situação e estudar as suas dinâmicas e processos. O objetivo fundamental não foi formular 

generalizações, mas sim e como afirma Yin (1984) produzir conhecimento acerca de uma 

situação particular e contribuir para a teoria, no sentido de ajudar a confirmar teorias existentes 

ou criar pistas para novas teorias. 

f) Fontes  

O trabalho da nossa investigação tem por base um vasto corpus documental de fontes 

primárias e secundárias e utilizou como principais técnicas de recolha de dados, a pesquisa 

documental e as entrevistas semiestruturadas 

 

Fontes primárias  

O corpus documental das fontes primárias é constituído por três tipologias de fontes 

diferentes: 

a) Fontes arquivísticas e impressas 

Em primeiro lugar, a documentação arquivística e impressa, do legado existente no 

Arquivo Histórico e Fotográfico da CGD, bem como, os Relatórios e Contas, Planos de 

Atividades, Memorandos e Despachos internos, da CGD e da Culturgest. Consultámos também 

fontes arquivísticas municipais, nomeadamente os arquivos da Câmara Municipal de Lisboa, 

que permitiram realizar um estudo com mais rigor sobre o modo e o contexto em que decorreu 

a construção do equipamento cultural, e planos de urbanização referentes à área de estudo em 

Lisboa. Igualmente importante é a legislação nacional e Europeia (Constituição da República 

Portuguesa, Lei, Decreto-Lei, Portaria, Despachos, Regulamentos).  
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b) Imprensa, televisão e digital 

Em segundo lugar, a informação publicada em órgãos de comunicação social, nacional 

e internacional, em particular, imprensa e televisão, constante dos respetivos arquivos digitais 

(notícias cuja maioria é acompanhada de ilustrações, artigos de opinião, entrevistas 

publicadas), bem como a disponível nos canais digitais. No que diz respeito à análise de 

imprensa recolhemos sobretudo notícias impressas entre 1985 e 1995 (ver anexo C). 

Consultámos sites institucionais, notícias e entrevistas on-line cujo objetivo foi conseguir 

informação contextual em torno dos vários acontecimentos que marcam as diferentes fases do 

arco cronológico da investigação.  

c) Entrevistas semiestruturadas 

E, por fim, um terceiro nível de informação é constituído por um conjunto de sete 

entrevistas semiestruturadas, realizadas com base numa amostra definida tendo por critério as 

funções de decisão dos entrevistados, tanto do lado da CGD como da Culturgest. Decorreram 

entre junho 2013 e março de 2020 e permitiram apurar informação fundamental, a que de outra 

forma, jamais se teria acesso. Do lado da CGD, foi entrevistado o Presidente ao tempo, que foi 

também o principal mentor na origem da Culturgest e dois outros gestores da CGD com 

responsabilidade direta na Direção de Comunicação. Do lado da Culturgest, foram 

entrevistados todos os administradores, diretores artísticos e um responsável pela comunicação. 

Do ponto de vista metodológico, a entrevista semiestruturada é uma técnica privilegiada 

para aceder à experiência dos atores sociais e explorar o sentido que atribuem às suas práticas. 

Neste tipo de entrevista, embora exista um guião que serve de eixo estruturante, as questões 

são colocadas de forma não diretiva, deixando um certo grau de liberdade aos entrevistados 

(Bell, 2002). Estes testemunhos e o material recolhido nestas entrevistas foi imprescindível 

para a recolha de informação. 

 

Fontes Secundárias 

Dentro dos princípios metodológicos, consultámos como fontes secundárias 

bibliografia nacional e internacional que consta em livros, capítulos de livros e artigos das 

revistas científicas, nas áreas de Ciências Sociais, desde a Sociologia, Direito, História, 

Filosofia Cultural, Economia Cultural, Gestão, Marketing e Ciências da Comunicação. 
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Consultaram-se bibliotecas universitárias da Universidade Nova de Lisboa (FCSH e Nova 

Business School), Universidade Católica Portuguesa, Georgetown University, Library of 

Congress  em Washington DC,  American University, Harvard University e Universidade de 

Barcelona. Igualmente nas bases de dados internacionais em formato digital e sites 

institucionais. Terminada a fase de recolha da informação, procedemos à análise de 

documental.  

g) Estrutura da Tese     
 
A nossa tese está estruturada em sete capítulos:  

Na Introdução abordamos as principais questões que mereciam uma explicação 

estruturada de hipóteses que se subordinavam aos propósitos da comunicação institucional, 

cultura e mecenato. Abordamos as motivações que moveram a realização da nossa 

investigação, a pertinência a atualidade da temática, o enquadramento teórico da problemática, 

a hipótese, as perguntas de partida que guiaram a pesquisa, os objetivos, a metodologia 

utilizada, conceitos, técnicas aplicadas na recolha de dados e as fontes.   

No primeiro capítulo - “O Mecenato Cultural” - congregam-se as principais reflexões 

teóricas.  Partindo da revisão da literatura científica apresenta-se uma moldura teórica 

enquadrada nas questões relativas ao mecenato, à cultura e à comunicação das empresas. O 

enquadramento teórico primeiramente incidiu na evolução histórica da prática do mecenato e 

a sua evolução até ao momento contemporâneo; seguidamente definem-se os conceitos em 

estudo: comunicação estruturada, estratégica e institucional, mecenato, patrocínio, filantropia, 

imagem e reputação, que fundamentam e que se aplicam a esta tese. Compilou-se a informação 

dispersa existente referente à prática de mecenato, ao contexto da figura de mecenas, visando 

contribuir para o conhecimento conceptual e histórico do mecenato.  

No segundo capítulo - “Caixa Geral de Depósitos e Culturgest” – abordamos o “caso 

único” da CGD e da Culturgest. De forma empírica reflexiva, procuramos primeiramente 

investigar a relação da CGD com a cidade-metrópole, entender a ação mecenática da CGD 

através da Culturgest. A ideia de transformação do ponto de vista urbano e social cultural esteve 

sempre presente nesta investigação quando nos referimos ao edifício sede da CGD, num espaço 

geográfico que acolheu um equipamento cultural. Podemos dizer que o segundo capítulo 

constitui uma parte significativa da tese pois descreve o contributo e analisa a Comunicação 
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Estratégica optada pela instituição para o planeamento, implementação, desenvolvimento do 

projeto CGD - Culturgest. 

O terceiro capítulo – CGD-Culturgest – “O sonho comanda a vida” (1987-1992), 

corresponde aos acontecimentos antecedentes ao aparecimento da Culturgest na cena cultural 

portuguesa. Aqui explica-se as motivações e contornos inerentes às decisões da CGD para 

constituição da Culturgest, enquadrada nos propósitos doutrinários da Comunicação 

Estratégica e Institucional que suportaram as metas, resultados e a missão que a CGD se 

propunha a obter. O objetivo desta informação contextual é revelar os fatores exógenos e 

endógenos que contribuíram para que a CGD se constitui se na Culturgest: os acontecimentos, 

as polémicas, os debates em torno da decisão da CGD na construção de um edifício de grandes 

dimensões na cidade de Lisboa. Explica-se por que surgiu a ideia, quem foi o mentor do projeto 

Culturgest, os motivos subjacentes, as metas, os objetivos e o público-alvo.  

O quarto capítulo – “A Culturgest nasce como empresa (1993-2007)” diz respeito ao 

período referente às grandes mudanças sócio políticas decorrentes da adesão de Portugal à 

Comunidade Europeia, ressurgimento de bancos comerciais, mudanças internas e o nascimento 

da Culturgest como empresa. Desenvolve uma atividade intensa dirigida a público 

multifacetado para reforço da imagem da CGD como banco moderno e inovador. A 

programação e o mecenato eram instrumentos de comunicação com objetivos endógenos e 

exógenos. 

No quinto capítulo - “A Culturgest transforma-se em Fundação (2008-2017), Inicia-

se com novo ciclo: a CGD cria a Fundação Caixa Geral de Depósitos-Culturgest; assinala-se a 

crise do sistema financeiro mundial despoletada pelo subprime e as  repercussões em Portugal; 

na opinião pública, acentua a fragilidade da quota-parte da responsabilidade dos bancos devido 

à sua performance de lucros, com efeitos na degradação da imagem e a reputação do sector 

financeiro; a perda de receitas  financeiras e  as restrições nos subsídios atribuídos à cultura. 

Numa conjuntura crítica, a CGD prioriza a Culturgest, como principal projeto de financiamento 

à cultura e expansão da sua imagem e reputação.  

O sexto capítulo – “Rumo a um novo paradigma (2018-2019)” analisa-se o 

desenvolvimento da mudança de estratégicas da CGD em relação à Culturgest. Identificam-se 

os primeiros sinais da definição de um novo paradigma de gestão, de comunicação 

institucional, e de programação cultural. Estas mudanças de alguma forma surgem como 

reflexo das transformações de um período pós-crise financeira e de retoma económica em 
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Portugal e de uma dinâmica que caracteriza as sociedades contemporâneas, em permanente 

mudança.  

No sétimo capítulo - “Mecenato para quê?” - tem como objetivo o entendimento 

sistêmico no que concerne a observação epistemológica, presente ao longo das diferentes fases 

analisadas, desde a construção física e programática da dualidade CGD – Culturgest, até ao 

clímax descortinador da missão, nobre, que envolvia os instrumentos e mecanismos 

devidamente planeados desde o mecenato, à programação os veículos de comunicação 

utilizados. É sabido que as principais motivações para o apoio à cultura, estão sintetizadas em 

diversos aspetos: o reforço da imagem, reputação, a relação com a comunidade e a 

responsabilidade social do mecenas. No que se refere à relação com a comunidade não foi 

possível apurar com profundidade desejável, sobre o verdadeiro efeito prático da missão do 

mecenas relativamente aos benefícios evidentes da absorção cultural por parte dos públicos que 

frequentam a culturgest. Nesse sentido afigura-se que a diferenciação social privilegia os 

consumidores pertencentes às elites da sociedade estratificada portuguesa.  Facto que merece 

a investigação em outro estudo científico, pois na coube no âmbito estrutural desta tese. 

Por último, finalizamos o trabalho com a Conclusão, na qual são apresentados os 

resultados da pesquisa subjacentes à hipótese formulada. Faz-se alusão à dimensão do aliciante 

campo de investigação sobre a temática com diferentes abordagens, que ainda por desbravar, 

deixando em aberto algumas propostas para dar continuidade ao estudo da problemática do 

mecenato em Portugal. Não obstante, aquelas limitações reincidentes nos trabalhos académicos 

relativas a recolha de dados, foi um caminho percorrido de forma gratificante pelas descobertas 

e respostas obtidas, que poderão contribuir para uma visão mais abrangente do papel social das 

empresas do setor financeiro através da cultura e da comunicação estratégica.  

A seguir a este corpo da tese apresentamos os anexos onde constam as sete entrevistas 

semiestruturadas (anexo A). As imagens do espaço Culturgest (anexo B), artigos de imprensa 

considerados relevantes (anexo C), a escritura de constituição e os Estatutos da Fundação 

Caixa Geral de Depósitos Culturgest (anexo D), a Lei de Mecenato (anexo E) em vigor em 

Portugal, à data de realização desta tese; a lista de apoios financeiros recebidos pela Culturgest 

entre 2009 e 2019 por diversas organizações, (Anexo F), um anexo onde consta a lista de 

Bancos a operar em Portugal em 2019 (anexo G) e por último o documento histórico da pose 

da primeira pedra do edifício Sede (anexo H).    
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“Tentar tornar o mundo de alguma forma melhor do que você 

achou é ter um motivo nobre na vida.” 

Andrew Carnegie 

O Império dos Negócios 
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CAPÍTULO 1 - O MECENATO CULTURAL 

 

 

1.1. Mecenato dos primórdios à atualidade 

Este capítulo exprime a necessidade premente, no espírito da autora, com vasta 

experiência profissional num banco público, de escalpelizar numa explanação exaustiva, os 

quadros conceptuais teóricos e práticas de referência ou alternativas, ao mecenato, o patrocínio, 

filantropia e mais atualmente, no mundo globalizado, com novos atores globalistas bilionários 

“solidários” os filantropos, que se redesenham com o recurso ao filantrocapitalismo.  Não se 

pretende fazer doutrina, nem encontrar uma qualquer postura ideológica exemplar, mas 

refletir também, sobre os presentes dilemas que o mundo contemporâneo inspira. Por um lado, 

as grandes assimetrias sociais e regionais que envergonham os estados do sistema 

internacional, mas por outro, há agentes económicos coletivos ou individuais, que 

disponibilizam os seus recursos em favor da cultura, desenvolvimento, saúde e bem estar, numa 

missão tendencial altruísta, já que há e sempre houve benefícios, inerentes ao espírito da 

doação.  

É nesta conformidade que entendemos como profícua e numa visão globalizante visitar 

a história e estórias, relativas aos conceitos constantes neste capítulo com cariz conceptual e 

teórico. Entendemos como uma obrigatoriedade, para a discussão dos resultados da nossa 

hipótese, elevar os esforços para averiguação da bondade e o espírito que fundamenta a postura 

dos mecenas, patrocinadores e filantropos que traçaram, junto das instituições, países e estados, 

os perfis dos beneficiários e doadores desde os primórdios aos nossos dias (Mann,2016). A 

globalização geradora de uma atmosfera única, expande-se informalmente pela 

internacionalização da Economia, das Finanças, e dos procedimentos subordinados a uma 

ideologia dominante que é o globo. Pretende-se, neste capítulo, construir uma visão com 

alguma preocupação científica, sobre as transformações que o espírito da bondade e altruísmo, 

quer em termos formais quer em termos materiais tem vivido na globalidade. Entenda-se, no 

sentido ideológico, o conjunto de experiências vividas ao longo de séculos e, que curiosamente 

percorreram o espírito da autora, ao longo da elaboração da sua tese. Afinal, são elas que 

conferem a particularidade a este trabalho realizado. 
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O ato de contribuir e auxiliar a arte e a cultura para propósitos públicos, não é recente 

na História da Humanidade. Não deve ser visto como uma invenção das sociedades ocidentais, 

modernas e mais competitivas. Com a evolução dos tempos, os modelos de mecenato e as 

motivações da sua prática também têm seguido um percurso evolutivo. A História do Mecenato 

revela que, ao longo dos tempos, o que difere é a origem do poder e as motivações. Seja por 

prazer e gosto pessoal do mecenas, prestígio, bem-estar da comunidade, ou fins políticos, que 

estão subjacentes ao binómio – cultura e finanças. Certo é que nos últimos anos, o mecenato 

converteu-se em muito mais do que a mera entrega de dinheiro. 

Nas Ciências da Comunicação e de acordo com a revisão da literatura científica 

relevante, constata-se que nos últimos anos, o mecenato tem vindo a merecer importância como 

um instrumento estratégico de comunicação e que pode ser um atributo distintivo da imagem 

e da reputação de uma empresa, (Balmer & Gray, 2003), (Fombrun & Van Riel, 2018). Cresce 

o interesse pela compreensão dos aspetos de comunicação, associados ao financiamento 

privado das organizações culturais, sendo que a temática tem tido diferentes pontos de vista. O 

debate é atual porque ainda não é evidente que as empresas podem por meio do apoio à cultura, 

obter uma imagem pública que ajude a melhorar a reputação institucional e o posicionamento 

no mercado (Simon & Rukevina, 2003), (Shutts, 2017), (Reich, 2018), (Reich, Cordelli & 

Bernholtz, 2016). Até aos fins do século XX, os investigadores defendiam a utilidade do 

mecenato como estratégia e instrumento de Comunicação e Marketing, todavia persiste um 

aceso debate em torno tema, Kirchberg (2003), (Frumkin, 2006), (Antoine, 2020) 3. Em geral, 

as investigações desenvolvidas, essencialmente centram-se na ideia de que, no que se refere ao 

financiamento à cultura, as empresas procuram beneficiar a imagem ao apoiarem, a realização 

maioritariamente de eventos desportivos, e algumas áreas como a cultura vão sendo preteridas 

(Aaker, 1991),(Kushner,1996), (Skinner & Rubevina, 2003), (Lewandowska, 2015). Com mais 

ceticismo, alguns autores defendem que o mecenato cultural como instrumento de 

comunicação é pouco rigoroso porque o retorno não é eficazmente mensurável como o 

patrocínio e a publicidade, (Meenaghan,1993), (Sandler & Shanti, 1993), (Javalgi, Traylor, & 

Lampman, 1994). A sua eficácia é um tema recorrente nas investigações, pelo facto de os 

cientistas sociais encontrarem múltiplas dificuldades em dimensionar os seus efeitos nas 

empresas mecenas. Todavia é eficaz e proporciona vantagens competitivas quando utilizado 

                                                 
3 In artigo “Queremos crer que el mecenazgo funciona, pero eso es um acto de fé”, 18 de agosto de 2020 publicado 
em Antoine (2020). 
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de maneira conjunta com outros instrumentos de comunicação num projeto de Comunicação 

Estratégica das empresas (Porter, 1980), (Porter, 1996), (McGeer, 2003), (Palencia-Lefler, 

2007). As pesquisas têm-se centrado essencialmente no estudo sobre a origem das motivações 

dos mecenas e persiste a ambiguidade no tratamento deste fenómeno de comunicação 

(Cunningham & Taylor,1993), (Cornwell, 2013), (Antonie, 2020). Na comunidade científica 

tem havido avanços na investigação sobre as vantagens do mecenato como instrumento de 

comunicação para as empresas mecenas, embora não sejam, resultados conclusivos. As 

pesquisas tendem a reconhecer que, os mecenas (financiadores privados) que reconhecem os 

benefícios que advêm da prática de financiamento de projetos culturais, tendencialmente 

sentem-se mais motivados pela continuidade (Betts, 2003), (Crutchfield, Kania & Kramer, 

2011). Autores mais críticos defendem que em termos gerais, na origem da motivação das 

empresas para financiar atividades culturais existem motivos subjacentes às atitudes ditas, 

aparentemente desinteressadas, justificadas pelo amor às artes e ao benefício da comunidade 

(Martorella, 1990), (Gray & Balmer, 1997), (O’ Hagan & Havey,2000). Outros argumentam 

que na realidade, a principal finalidade é alcançar os objetivos de uma Comunicação 

Estratégica por meio do cumprimento de ações de relações públicas, de responsabilidade social, 

de criação de imagem, que no fundo proporcionam grandes benefícios na reputação dos 

mecenas das empresas que financiam atividades culturais (Grégory,1984), (Okter, 1988), 

(Fuelner, 1992), (Berrett,1993), (Flavián, Guinaliu & Torres, 2005), (Frumkin, 2006), 

(Walliser, 2015), (Fombrun & Van Riel, 2018). 

Na Europa, desde a Antiguidade Clássica até aos nossos dias, o termo mecenato tem 

evoluído e atualmente, significa, algo muito diferente do que tem sido historicamente utilizado, 

“exceto no facto de hoje continuarmos a designar por mecenas ou patrono, um indivíduo ou 

organização, que, de alguma forma, protege a produção de obras de arte, a sua divulgação social 

e o bem-estar de quem as executa” (Antonie, 2020). 

Entre as razões pelas quais uma empresa pode contribuir para o financiamento da cultura e das 
artes está a procura por esse citoyenneté de que a tradição francesa fala. Na medida em que as 
empresas contribuem para o desenvolvimento de iniciativas de interesse e benefício coletivos, 
ajuda o público, que conhece estas contribuições, a ter uma nova ideia sobre o papel das 
organizações dentro da comunidade. Favorecendo aquele que deixa de ser considerado como 
um centro que produz exclusivamente benefícios económicos. Isto tem a ver com uma revisão 
do papel da empresa na sociedade, mais ligada ao bem comum. Uma empresa que colabora 
com a sua comunidade e que lucra com o desenvolvimento das suas atividades, não são aspetos 
incompatíveis uns dos outros. O interesse em obter dinheiro não é irremediavelmente contra o 
bem comum (Antonie, 2020). 
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Para se ilustrar convenientemente a importância do mecenato ao nível da Comunicação 

é indispensável compreender a sua dinâmica, contextualizar as origens históricas, o processo 

evolutivo, entender como chegou aos nossos dias, e refletir como poderá evoluir no futuro 

como instrumento estratégico de comunicação das empresas, com um papel social na 

comunidade onde se inserem. Destaca-se que persiste a preocupação de definir o conceito pois 

é frequentemente confundido com outros termos, nomeadamente, patrocínio e filantropia. Estes 

conceitos são usados de uma forma ambígua por muitos autores que analisam esta realidade. 

Apesar do crescimento da investigação teórica e empírica sobre o tema, ainda não existe uma 

teoria única sobre mecenato.   

Existem evidências que a prática de mecenato remonta há muitos séculos. Todavia, nas 

Ciências Sociais e Humanas foi a partir da segunda metade do século XX que o mecenato 

começou a suscitar um interesse crescente como objeto de estudo no campo científico da 

Comunicação, mais concretamente na Comunicação Institucional (Kunsch, 2003), 

(Koekemoer,2004). Aliás, a construção das Ciências da Comunicação acontece sobretudo a 

partir dos fins da Segunda Grande Guerra Mundial, nas décadas de 1950 e 1960. Sobre diversas 

formas, a importância da comunicação foi crescente e ativa na esfera da vida social do ponto 

de vista prático. Era inegável a relevância no contexto de Comunicação interpessoal e 

organizacional e visível a abordagem interdisciplinar nos fenómenos de socialização, relações 

de poder e interação com a comunidade. No século passado o contexto da comunicação teve 

como panorama a globalização com continuidade até à atualidade. O campo da criação cultural 

nas suas diversas manifestações é uma das práticas de maior crescimento (Castell,2001). A 

crescente reprodutibilidade e circulação de bens culturais, consequência da industrialização e 

do capitalismo, o aumento do número de espaços (físicos e virtuais) de fruição cultural, a 

mobilidade territorial, o turismo, o aumento do tempo de lazer, tornaram a produção cultural 

mundialmente, um dos aspetos mais relevantes da economia. (Monereo, 2016, p). Esta 

realidade desenvolveu uma sociedade da informação assente em dinâmicas como o avanço 

tecnológico a sociedade em rede, o ciberespaço, o aumento dos fluxos de informação. O ideal 

de “cidadão no mundo” dá lugar ao paradigma do mundo sem fronteiras dos capitais, das 

multinacionais e dos consumidores (Lipovetsky, 2008).  Neste paradigma, as empresas, fruto 

das dinâmicas de transformação e evolução da sociedade nos seus vários âmbitos, começam a 

adotar um novo discurso comunicacional junto dos seus públicos internos e externos, assente 

em premissas como a ética, a transparência, a cidadania, a responsabilidade social, o respeito 
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pelo meio ambiente, pelos direitos e valores humanos. Ora, esta abertura ao mundo exige às 

empresas novos desafios de Comunicação.  

Na sua essência o mecenato é um termo que nos reporta para a vida artística A nossa 

investigação centra-se na realidade Ocidental e no atual modelo de mecenato que vigora na 

maioria dos países Europeus, (Gobin, 1987), (Chalendar & Brébisson,1987). Não pretendemos 

inventariar a História do Mecenato de forma exaustiva, mas é importante referir que a intenção 

voluntária de apoiar a cultura e as artes, não se limitou exclusivamente aos países Ocidentais e 

que remonta a Civilizações anteriores à Antiguidade Clássica. Do Ocidente ao Oriente, os 

exemplos são diversos e trata-se de uma prática antiga. Compreender o fenómeno “mecenato” 

como hoje o conhecemos nas sociedades contemporâneas, passa também por compreender as 

relações de poder que se estabelecem entre os indivíduos, na esfera social. Apesar da ação 

mecenática contribuir para diversos exemplos de manifestações culturais, tão evidentes na 

História da Arte, a verdade é que a reflexão teórica nas Ciências da Comunicação sobre o tema 

não acompanhou essa atividade. Parece igualmente interessante e útil recordar que na História 

do Mecenato, existe um ponto em comum: o mecenato é uma característica transversal e 

instrumentalizada pelos regimes imperiais como representações de poder. Como refere Conde 

“(...) a magnificência e o mecenato funcionaram assim como componentes simbólicos 

claramente eficazes de estratégias de demarcação de espaços de poder” (Conde, 1989, p.113). 

Na Antiguidade Oriental, as motivações para a prática de mecenato centravam-se, 

primeiramente, nos motivos decorativos, de poder e de prestígio. Os governantes da Civilização 

Mesopotâmia aplicaram fortunas para contratar os melhores artistas criadores de arte 

mesopotâmia do seu tempo, que se dedicavam à fabricação de estátuas, rostos de poder, 

construídas com diorito, calcário e calcite. É dessa época que datam os misteriosos Gudéia, 

estátuas que representam uma personagem principesca em oração. A arte era financiada para 

utilização pública, mas não estava longe de símbolos de riqueza e poder, controlada por uma 

reduzida classe social dominante (Hauser,1954), (Haskell, 1997), (Antoine, 2020,4 de abril). 

No continente africano, os faraós do Egipto, chefes políticos e religiosos do Estado, foram 

benévolos com artistas egípcios, autores de uma pintura rigorosamente a duas dimensões. Para 

imortalizar o seu governo, e promover o seu poder dominante, com base em trabalhos artísticos, 

construíam templos, esculturas maciças, pirâmides e mausoléus ornamentados. No Oriente, o 

mecenato do século IX a.C. até ao século VI d.C., evidencia-se na China Antiga, no período 

dos Estados combatentes e, posteriormente, nas Dinastias. Os comerciantes, homens ricos, 
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eram mecenas de artistas chineses que criavam figuras de arte conforme os ideais de Confúcio. 

O mecenato, por motivações religiosas, com a celebração das divindades e a sua invocação a 

favor do seu patrono, não era apenas um ato de fé. Desde a funerária chinesa da dinastia Han 

(século III a.C. ao século III d.C.) até à construção do Parthenon em Atenas, a arte religiosa 

festeja o padroeiro, quer o imperador quer a cidade-estado (Antoine, 2000). Entre os séculos 

VI e XII, o mecenato continuava a ser praticado por motivos relacionados com a devoção 

religiosa, o poder político e a afirmação do estatuto social.  Desde a Índia dos Templos de Shiva 

(século VI ao século XI d.C.) ao Império Bizantino, com a construção da igreja Hagia Sofia 

em Istambul, notáveis são os exemplos.  

No século XI, a Corte Sung chinesa fundou a Academia Hanlin de pintura, enquanto, 

ao mesmo tempo, os governantes da Norman Sicília encomendavam a artistas cristãos e 

muçulmanos, obras numa cultura artística secular normanda-árabe-bizantina. Na África 

Ocidental, no século XII, os povos em contacto com as civilizações do mediterrâneo, 

constituíram reinos, como é o caso da rica corte real de Iorubá, um dos maiores grupos étnicos 

do continente africano. Cada Rei, ao contrário dos chefes de tribo, pretendia que o seu poder 

fosse uma graça de Deus, assumindo-se como divindade. Sustenta uma corte e financia artistas 

para produzirem peças de arte figurativas em esculturas. “Os mais impressionantes vestígios 

artísticos desses reinos desaparecidos são as cabeças de bronze de Ifé, na Nigéria, umas de 

terracota, outras de bronze” (Janson, 1977, p. 45). A Arte de Ifá representava símbolos de fé 

religiosa da cultura Iorubá, e existem alguns notáveis exemplos como a figura “o retrato do 

homem", de Ife, Nigéria, século XII.    

Qual a origem do termo e quem foi o Mecenas? 

Originalmente, “mecenas” corresponde a uma pessoa protetora das Letras e das Artes, 

que livremente apoia e promove a cultura, e de forma altruísta abdica dos seus rendimentos.  

Os atos de mecenato correspondem ao suporte, encorajamento, ajuda financeira ou em espécie, 

aos artistas. Pese embora não exista no latim o seu significado, na língua anglo-saxónica, 

“patronage” é a tradução de mecenato, e o termo geralmente é mais comum nos países latinos. 

A palavra “patron”, que deriva do latim patronus, “patron”, significa alguém que dá 

benefícios (termo que nasceu na Roma antiga). O termo mecenato existe ao longo da História 

da Europa e estende-se aproximadamente do século VIII a.C. à queda do Império Romano, no 

ano 476 d.C.  
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No que respeita à dinâmica evolutiva, pode-se afirmar que nas sociedades ocidentais a 

evolução do mecenato foi marcada, essencialmente, por três momentos como hoje o 

entendemos: (i) primeiro momento compreendido desde a Antiguidade Clássica, cujo Estado é 

o principal financiador das Artes e da Cultura ao Renascimento; (ii) o segundo momento: do 

Renascimento, no qual a Igreja e a Nobreza  assumem a liderança da posição como 

financiadores ao fim do século XIX; e por último, (iii) no terceiro momento, desde o início do 

século XX, marcado pelo poder económico, com maior incidência nos Estados Unidos da 

América, com o poder financeiro nas mãos das afortunadas famílias (ver e.g.,  Almeida & 

Darin, (Org), 1992; Reis & Santos, 1996; Reis, 2003).Nos três momentos, o mecenato revela-

se um instrumento de comunicação dinâmico consonante com interesses, religiosos, políticos 

e económicos, justificado pelas motivações de prestígio e de envolvimento com a comunidade. 

Nas páginas seguintes passamos a explicar cada um dos períodos à luz desta divisão 

cronológica; 

i) Primeiro momento  

No Ocidente as raízes históricas do mecenato como forma de comunicação 

correspondem à Antiguidade Clássica. No eixo condutor desta época estão os fatores culturais 

das suas civilizações mais marcantes, a Grécia e a Roma clássicas, quando a Arte era 

considerada uma das mais elevadas expressões humanas. Na Grécia Antiga, as artes plásticas 

serviam à arquitetura e às esculturas. Péricles (século V a.C.), grande mecenas das artes, 

contratava os trabalhos de artistas e arquitetos reconhecidos do seu meio, para transformar a 

cidade de Atenas no centro artístico da Grécia. Nesta época, o mecenato à cultura associava-se 

sobretudo a finalidades de prestígio, ambições políticas, posições sociais e religiosas, como 

homenagens aos deuses e às obras públicas patrocinadas pelo Estado. Nas sociedades do sul da 

Europa, na Grécia e na então Roma republicana, a celebração da classe dominante através do 

mecenato à cultura era comum. Para serviços aos seus clientes, os artistas recebiam presentes, 

dinheiro e até títulos e cargos oficiais do Governo, que correspondiam aos mecenas dos setores 

dominantes da sociedade. A cultura artística estava ao serviço da arquitetura, da religião, dos 

imperadores romanos, que eram os seus principais financiadores e apoiantes A terminologia 

mecenas adoptada para significar a prática de financiar com recursos próprios a produção 

artística, científica e literária, está relacionada com o nome de um distinto cidadão romano 

Gaius Cilnius Maecenas 70 a.C – 8 a.C. Macaenas era um político, estadista da época imperial, 

patrono, conselheiro de confiança e ministro do imperador, César Octaviano (Caio Augustus) 
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(entre 30 a.C. e 10 d.C.), e que viveu há mais de dois milénios na Roma clássica.  De acordo 

com a origem etimológica, mecenas deriva do latim Maecenas. Assim, a palavra “mecenato” 

passou a ser utilizada para designar a proteção dispensada às Letras e às Artes, bem como aos 

seus cultores, por pessoas ricas ou sábias, dotadas de capacidades financeiras que apoiam a 

cultura. Esta definição advém do facto de Macaenas ter tido um papel importante na ligação 

entre os artistas e o Estado (Llorente, 2011). Nesse período vivia-se a Idade de Ouro da 

Literatura Romana e destacam-se nomes como: Cícero, Catulo, Virgílio, Horácio, Ovídio, 

Vário. Conta a história que Macaenas utilizou boa parte da sua fortuna pessoal apoiando 

inúmeros eruditos, patrocinando-os com amizade, bens materiais e proteção política. Gaius 

Maecenas teve o mérito de aproximar filósofos, artistas e governantes do Império Romano. 

Maecenas era descendente dos reis etruscos e, portanto, um patrício de primeira geração. Pode-

se dizer que se equiparou a Agrippa4 no âmbito civil, ao também ocupar vários cargos públicos 

na administração de Roma e da Península Itálica, mas não tinha grandes talentos militares.  

(Aries & Duby, 1992). Mas porque importa entender o papel de Gaius Maecenas?  

Maecenas, para além de patrono da literatura, era um político com uma característica 

particular:  tinha um gosto pessoal pela cultura e era um amante das Artes, aliás, ainda hoje 

esta é uma das características do perfil de um mecenas individual: o amor pelas artes, pela 

cultura e pela ciência. Como grande impulsionador da aproximação entre o Estado romano e o 

mundo das artes, utilizava os seus dons para influenciar a sociedade dos interesses políticos, 

ao sabor dos poderes do Imperador. Dito por outras palavras, existia a dicotomia entre o poder 

do Império e a Arte, a Ciência e a Literatura, e estas eram instrumentalizadas satisfazendo 

assim interesses políticos.  Maecenas conquistava o reconhecimento e o sentimento de gratidão 

por parte dos artistas e, por outro lado, ganhava a confiança do Imperador, que naturalmente 

via os seus objetivos a serem concretizados. O Imperador César Augusto beneficiava da boa 

reputação, contribuía para o prestígio dos artistas e acrescentava valor para a comunidade. Em 

suma, na Roma Antiga, o Estado ganhava reconhecimento e popularidade, e assumia, 

plenamente, a sua função de promotor das artes. Neste ângulo de visão, o poder político estava 

                                                 
4 Agrippa 63 a.C. - 12 a.C.) foi um romano geral, estadista e arquiteto. Maecenas Morreu em 8 a.C., deixando 
todas as suas propriedades para Otávio. Sabe-se que pelo menos um terço da cidade de Roma pertencia-lhe no 
momento da sua morte (Ariés & Duby, 2009).  
Virgílio e Horácio, autores das obras “Georgicas” “As Eclogas” e a “Eneida” e do poema “Odes” são os nomes 
de poetas que assinalam as origens do mecenato, embora que, para além destes nomes, Caio Maecenas apoiou 
vários outros poetas e artistas. (Palencia-Lefler, 2007). A qualidade da literatura de Virgílio, interessou Maecenas, 
onde o mundo rural era descrito de forma bucólica. A obra literária, “As Éclogas” também chamadas as bucólicas 
de Virgílio foi o primeiro e um dos três maiores trabalhos do poeta romano clássico, que se tornou o poeta oficial 
do Estado Romano, e protegido político do Imperador. 
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intimamente correlacionado com o contributo à produção artística. De facto, disseminados 

quatro séculos antes, nas ideias de Aristóteles, a doutrina do mecenato encontrou, em Gaius 

Mecenas, um terreno propício ao seu desenvolvimento. O conselheiro do Imperador entendia 

que o poder necessitava da criação artística e do pensamento, na busca de legitimidade e 

popularidade. Mecenas arquiteta um dos mais subtis e eficientes sistemas de legitimação do 

poder da história e a sua estratégia foi levar o maior número possível de artistas à população. 

Ao transformar filosofia e arte em pensamento oficial, o ministro da propaganda do Imperador, 

César Augusto, inaugura formalmente uma relação que iria prosperar nos séculos seguintes 

(Ariés & Duby, 1992), (Conde, 2009). 

Enfatizando a perspetiva de Paul Veyne (1976), relevada em Le Pain et le Cirque,5 o 

mecenato teve uma importante função política, pois servia para delimitar territórios de poder 

senhorial e pessoal. A oferta pública, em forma de generosidade, correspondia na realidade à 

representação de uma pacificação da ordem pública e legitimação de poder instituído. No 

campo da História Antiga, o termo evergetismo é um termo cunhado pelo historiador francês 

A. Boulanger (1923) e deriva do grego εύεργετέω ("eu faço boas obras"). Indica a prática, no 

mundo clássico, de presentes luxuosos para a comunidade de forma aparentemente 

desinteressada (Veyne, 1976). Na época romana, a prática do evergetismo foi particularmente 

generalizada: o privado doava à comunidade, ao povo romano a sua propriedade; consertava 

estradas, edifícios públicos, etc. Seria demasiado fácil reduzir o fenómeno a uma mera busca 

de prestígio, porque a comunidade realmente beneficiava com as doações (Veyne, 1976). O 

mecenato na república romana era um instrumento de definição de espaços geográficos, de 

poder pessoal e senhorial. A oferta generosa em forma de mecenato e dádiva representava a 

legitimação de um poder instituído. Face à pacificação da ordem pública, Veyne refere-se à 

ética de civilidade, no sentido de que um mecenas era um indivíduo que fazia bem à cidade, 

mediante, por exemplo, a edificação de património, a proteção às artes, a oferta pública de 

espetáculos de circo, banquetes e até os banhos públicos. Veyne dá o exemplo de Trimalquião, 

antigo escravo que adotou um novo género de vida ao tornar-se homem livre, o qual ostentava 

luxo e era obrigado a comportar-se como um evergeta: 

Por ter sido levado a homem liberto, ofereceu um grande festim, a expensas suas, a toda a 
população da cidade. Porque se as plebes urbanas contavam apenas consigo mesmas para 
conseguirem a nível individual, na vida coletiva contavam receber de graça o supérfluo. Nisto 

                                                 
5 Paul Veyne afirmava (1970) que a história não passa de um "conto verdadeiro". Com isso, ele surgiu como um 
dos predecessores do modelo narrativista de reflexão sobre a ciência histórica, modelo esse que se afirmaria 
sobretudo a partir da receção de Meta-história, livro publicado por Hayden White, em 1973.  
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se concentravam as suas reivindicações sociais. Pretendiam receber dos ricos os meios para 
continuarem a levar o seu tradicional género de vida. (Veyne,1976, p. 39) 

Os evérgetas ofereciam festejos folclóricos e o embelezamento do cenário da vida 

urbana, o que dava lugar a um sistema e dádivas patrióticas oferecidas pelos notáveis à cidade 

que governavam. Assim, são formados e mantidos os círculos de eruditos que gravitam em 

torno do poder político. Cabe a este círculo, a intermediação das ideias e ações imperiais junto 

da população. Ao exercer influência e prestígio, os eruditos transmitiam credibilidade, e 

simultaneamente, divulgavam a política imperial. Relativamente a esta questão, Philippe Aries 

e Georges Duby na obra História da vida Privada – Do império romano ao ano mil, que cobre 

um período de cerca de oito séculos, reúne ensaios de vários especialistas, entre eles Michel 

Rouche e Paul Veyne que examinam a vida quotidiana de cidadãos e escravos, senhores e 

servos – e as relações da vida privada (a sexualidade, o casamento, a família), as diversas 

formas de moradia, as atitudes religiosas e as práticas funerárias (Aries & Duby, 2009).Quanto 

à prática do evergetismo referem que:  

“Na mais pequena cidade do Império, fale-se nela latim ou grego, ou mesmo celta ou 

siríaco, talvez a maioria dos edifícios da cidade, escavados pelos arqueólogos e visitados pelos 

turistas tenha sido construída a expensas dos notáveis locais” (Aries & Duby, 2009, p. 14). Os 

evérgetas tinham que pagar aos seus concidadãos, espetáculos públicos que alegrassem todos 

os anos a cidade, isto se a generosidade dos notáveis fosse suficiente, já que quem assedia a 

uma dignidade municipal, devia pagar. Eles financiavam os espetáculos durante todo o ano em 

que ocupavam o cargo político ou empreendiam a construção. Segundo citam os autores: 

Independentemente de qualquer função pública, os notáveis ofereciam espontaneamente aos 
seus concidadãos edifícios, combates de gladiadores, banquetes públicos ou festas; essa espécie 
de mecenato era ainda mais frequente do que hoje nos Estados Unidos com a diferença de que 
os seus objetos se destinavam quase exclusivamente ao ornamento da cidade e aos seus prazeres 
públicos. A grande maioria dos anfiteatros, essas enormes riquezas petrificadas, foram 
livremente oferecidas por mecenas que assim punham a sua marca na sua cidade. (Ariés & 
Duby, 2009, p.114) 

A questão que se levanta é a intenção e as motivações: os atos são praticados por 

generosidade privada ou por obrigação pública? Este mecenas, eleito pelo povo, era premiado 

pelo facto de espontaneamente querer fazer bem à cidade. A urbe agradecia-lhe, fazendo-o 

nomear pelo Conselho com o título de alto dignitário local, como “patrono da cidade”, “pai da 

cidade” e homenageando-o com estátuas.  

Durante a época medieval, a prática de apoio aos artistas partia dos monarcas, do Papa, 
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dos aristocratas e mais tarde da burguesia. Neste período a burguesia destaca-se por financiar 

a construção de igrejas, palácios, estátuas, assinalar fachadas com brasões, e a pintura de 

quadros.  Estavam subjacentes interesses de troca de benefícios, confiança e reconhecimento, 

por um lado, para o mecenas também designado por patrono, e por outro lado, para o artista 

protegido, que beneficiava do apoio (Janson, 1977). Adriano Rodrigues faz notar que não se 

pode confundir a tradição com a antiguidade, nem a modernidade com a atualidade pois 

designam marcos cronológicos na história da humanidade e cada época segue os seus próprios 

ideais. Cada época abarca um conjunto de experiências humanas, na ciência, na técnica, na 

arte, na moral e na política que são manifestações de modernidade. Tal acontecia na 

Antiguidade Clássica grego latina (Rodrigues, 1994). O termo de modernidade discute-se 

quanto ao tempo do seu aparecimento e não tanto ao espaço geográfico onde surgiu. Consiste 

num período da história humana inaugurado na Europa e o conjunto dos fenómenos que o 

caracterizam. As opiniões divergem: uns defendem que foi no séc. XVI, que inaugurou uma 

nova era reatando com a Antiguidade. Outros, o séc. XVII e ao aparecimento da ciência e da 

filosofia política. Alguns autores defendem que foi no século XVIII, período da filosofia das 

Luzes e aos primeiros passos da industrialização, ou até ao séc. XIX e ao triunfo da técnica, da 

ciência e da indústria. No período seguinte, para os humanistas da Renascença, já se confundia 

tradição e não moderno. Tradição e modernidade na verdade “são categorias que coabitam em 

qualquer sociedade”, e é esta cadeia de acontecimentos que se designa por progresso 

(Benjamin, 1992).   

ii) Segundo momento  

O segundo momento da História do Mecenato pode ser considerado o mais marcante e 

significativo na História do Mecenato emerge na Europa com o Renascimento e estende-se até 

ao Iluminismo (séculos XV a XVII), o Renascimento, movimento de revalorização das artes, 

com enfoque em Itália (século XV ao XVII). O Clero e a Nobreza incentivavam produções 

artísticas, como forma de expressão de seu poder; incentivaram produções artísticas, como 

forma de expressão de seu poder; a segunda fase com o movimento de revalorização das artes. 

Este período considerado a “idade dos mecenas” ganha um sentido de modernidade e marca o 

auge do Mecenato Cultural (Llorente, 2011). Na História da Europa corresponde ao rinascità 

em italiano, uma espécie de retorno. A origem desta visão revolucionária pode encontrar-se 
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nos escritos de Petrarca (1304-1374)6, o primeiro dos grandes homens que deu início ao 

Renascimento (Janson, 1997, p. 351). A arte da Itália renascentista produziu muitos dos ícones 

pelos quais definimos a cultura europeia, visão do papel do artista e da arte na sociedade, 

referido como o período do processo de profissionalização dos artistas (Kemper, 1992). O 

termo significa um processo social total, estendendo-se à esfera social e económica onde a 

estrutura básica da sociedade foi afetada até ao domínio da cultura, envolvendo as formas de 

pensar, a moralidade e os ideais éticos quotidianos, a consciência religiosa, a arte e a ciência 

(Heller, 1982). Foi durante este período histórico que, em virtude da redescoberta e 

revalorização das referências culturais da Antiguidade Clássica, se nortearam as mudanças em 

direção a um ideal humanista. O Renascimento teve como principais centros, as magníficas 

cidades italianas de Siena e Florença, alastrando-se para os restantes países da Europa 

Ocidental. Itália sempre permaneceu como o local onde o movimento apresentou maior 

expressão, porém manifestações renascentistas de grande importância também ocorreram em 

Países Baixos, Alemanha, Espanha e Portugal, muito embora na Península Ibérica tenha sido 

menos marcante. Caracterizava-se pelos valores da Antiguidade Clássica (Grego - Romana), o 

racionalismo e o abandono do mundo sobrenatural, o universalismo, caraterizado pela 

descoberta do mundo, o naturalismo em que se acentua o papel da natureza, e o individualismo, 

em que se valoriza o talento e o trabalho (Heller,1982). As obras renascentistas enquadravam-

se numa divisão em três períodos marcantes: Trecento, Quatrocento e o Cinquecento, sendo os 

dois últimos, os mais importantes a ser tidos em conta no estudo do posterior mecenato 

contemporâneo.  

 

Mecenato e as famílias 

A partir do século XV, começou a emergir na Europa renascentista outro tipo de 

mecenato, desta vez voltado para famílias ricas, como os Médici, os Borgia, os Sforza e outras 

famílias na Itália e na Alemanha, com maior riqueza da época. Estas famílias apadrinharam os 

artistas e os inventores com interesses mercantilistas (Llorente, 2011). Na primeira metade do 

século XV e posteriormente no Quattrocento e Cinquecento (século XVI), o sistema das artes 

                                                 
6 O apelo de Petrarca para o ressurgimento da Antiguidade é extraordinário sobretudo pela perspetiva desta 
apologia em que se revela um humanismo individualista. Segundo afirma H.W. Janson não podemos afirmar que 
Petrarca e os seus sucessores pretendessem ressuscitar integralmente a Antiguidade Clássica. Eles reconheceram 
que o mundo grego romano já tinha terminado, e as suas glórias podiam ser revividas pela contemplação.  Os 
arquitetos traçavam as igrejas all’antica, ou seja, à maneira dos antigos, e as construções eram baseadas num 
reportório clássico (Janson, 1977, p. 351).  
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estava nas mãos de políticos e religiosos, e o financiamento à cultura proporcionava o 

surgimento de artistas. Governantes europeus, o clero e, mais tarde, a incipiente burguesia, 

propiciavam-lhes apoio financeiro, e dessa forma, os “mecenas”, incentivavam as produções 

artísticas como forma de expressar o seu poder e serem reconhecidos socialmente.  

Corresponde ao período de influência da família Médici7, que dominou a vida política, cultural 

e social de Florença, desde meados do século XV até ao século XVIII. A designação de 

mecenato aparece neste período histórico, como prática corrente entre as grandes famílias 

italianas e cuja competição ajudou a fazer das cidades italianas, autênticos potentados 

artísticos. O político e banqueiro italiano Lourenço de Médici (1449-1492), conhecido como o 

magnífico, foi um influente mecenas das humanidades durante o Renascimento. Lourenço de 

Médici era um colecionador de arte, incentivou os artistas e os poetas e foi designado o príncipe 

do Estado (Parks, 2009). Em 1420, na prática, a família Médici, não sendo monarca, assume o 

poder político e a gestão da cidade. Em Florença, o Palácio Médici, a Galeria dos Uffizi, o 

Palácio Pitti, os jardins Boboli e o Belvedere, pela sua grandiosidade são, ainda hoje, obras que 

não passam despercebidas aos visitantes desta cidade. Constituem exemplos de prática de 

financiamento dos Médici e de como as ações de mecenato podem ser utilizadas como 

estratégicos instrumentos de comunicação, neste caso do poder político e financeiro, para o 

envolvimento com a comunidade e como forma de influenciar positivamente a sua reputação. 

(Conde, 2009). 

Na História da Europa existem diversos exemplos do apoio mecenático direto a artistas, 

como a Michelangelo, ao poeta e humanista Angelo Poliziano, em 1419 ao escultor Filippo 

Brunelleschi8, quando este estava a trabalhar nos planos finais da cúpula da igreja San 

Lourenzo, em Florença, em dois grandes cascos separados. Ligados de forma a reforçarem-se 

mutuamente, a técnica era inovadora para a época graças à família Médici, que encomendou 

ao artista, uma sacristia nova para a igreja românica de San Lorenzo. Os planos que traçou 

                                                 
7Médici (Medici em italiano) com origem na Toscana foi uma dinastia política italiana ao qual pertenceram figuras 
marcantes da história da Europa. Da casa de Médici provieram os Papas João de Médici (1475-1521), o Papa Leão 
X (1513-1521), Júlio de Angelo de Medici (1499-1565), Papa Pio IV (1559-1565), Alexandre Octaviano de 
Médici (1535-1605), Papa Leão XI (?-1605). Para além da religião e da política, a família destacou-se também na 
medicina (no século XV fundaram o Hospital Tozzi Firenze, o maior Hospital da Europa), na Banca, no comércio 
de produtos têxteis, negócio inicialmente das famílias russas, e principalmente no mecenato (Encyclopedia 
Britannica, s.d.). 
8 Filippo Brunelleschi ( -1446 ) -  A nova arquitectua ficou a dever-se a este escultor. Depois de perder o concurso 
para a construção das portas do Baptistério, esteve em Roma com Donattelo, onde estudou monumentos da 
arquitectura antiga e foi o primeiro a medi-las com rigor. Descobriu os principios da sua perspetiva científica 
decisiva na pintura florentina do sec. XV. in Janson, H.W. A Históra da Arte – Panoramas das Artes Plásticas e 
da Arquitectura da Pré-Históra à Actualidade, 1977- 1997, 3ª ed, (1984) Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian.   
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impressionaram de tal maneira o seu cliente que este pediu um projeto para refazer toda a igreja. 

Os patronos rejeitaram o maciço projeto apresentado por Brunelleschi, porque transmitia uma 

excessiva imagem de ostentação. O caso da pintura “Nascimento de Vénus”, o mais famoso 

dos quadros de Botticelli, representa outro exemplo resultado de encomendas a artistas. 

Constata-se que, a entrada na época renascentista e maneirista introduziu novos jogos de força 

nas relações, até então entre poderes tão desiguais, frente à maior autoconsciência e mesmo 

insubordinação do artista, sendo que “as próprias metamorfoses do mecenato acusam subtis 

permutações de poder” (Conde, 2009, p. 35).  

Por esse motivo era de boa prudência evitar qualquer ostentação que caísse mal na opinião 
pública. Se o projeto de Brunelleschi seguisse o estilo de Santa Maria degli Angeliria ficaria 
provavelmente com tal magnificência, inspirada na arte imperial romana, que os Médici não 
podiam arriscar-se a um empreendimento tão grandioso. A encomenda dos banqueiros foi dada 
a um arquiteto mais novo e menos notável, Michelozzo, e a construção iniciada em 1444, dois 
anos antes do falecimento de Brunelleschi. (Janson, 1977, p. 393) 

Nos séculos XIV e XV, a riqueza proporcionava o crescimento e a democratização do 

mecenato, rompiam-se as barreiras de género e começam a destacar-se nomes de mecenas de 

género feminino.9 Porém, não é intenção escrever uma tese sobre a História do Mecenato com 

profundidade, nem exemplificar de forma extensiva a relação das famílias financeiramente 

favorecidas com a evolução do mecenato, todavia não se pode deixar de referir o  papel de 

famílias de banqueiros - os Médici, na cidade de Florença, e o seu contributo para o 

desenvolvimento social e representações artísticas  na cidade. Este é um histórico exemplo do 

poder financeiro que instrumentaliza a arte para se afirmar na comunidade. Os Médici 

encomendavam aos artistas, obras em função do que pretendiam comunicar à comunidade, e 

sobretudo a artistas com papel mais marcante em Florença do século XV.10 (Conde, 2009). 

                                                 
9 Em Florença, no último quartel do século XV destaca-se a arte de Leonardo d.a Vinci (1452-1519) e Sandro 
Botticelli (1444-1510). Este último, aluno de Fra Filippo Lippi – autor do quadro “Virgem em Majestade”(1437) 
tornou-se o pintor preferido do chamado circulo Médici, os patricios  letrados e poetas que rodeavam Lourenço,  
o grande mecenas e governante da cidade de Florença (Conde, 2009). 
10 Num olhar atento sobre Itália do Século XVI assiste-se ao poder eclesiástico sob a forma de mecenato. Em 
Cinquecento, o grande mecenas do período foi o Papa Júlio II que pretendia reforçar a grandiosidade, o poder de 
Roma, e a fé. O seu nome ficou ligado ao início da construção da Basílica de São Pedro. Este é o período de 
esplendor do mecenato. Aos pintores, o Papa encomendava obras em prol da igreja, como foi o caso de Miguel 
Angelo ao pintar a Capela Sistina (Heller,1982). Sepulcro de Júlio II, ficou por acabar quando o pintor interrompeu 
a atividade a pedido do Papa, para que ele fosse pintar o fresco do teto da Capela. O Artista, vencido meio por 
força meio por adulação, realizou o trabalho em quatro anos (Janson, 1977). A decoração das paredes da Capela 
em 1482, foi o projeto pictural mais ambicioso desse período, e envolveu os pintores artistas mais importantes da 
Itália central (exemplo Botticelli e Ghirlandaio). Como o historiador refere, Janson (1977) “a cidade de Roma 
tornou-se de novo um importante centro de arte nos finais do século XV, quando o Papado foi retomando o seu 
poder político. Após o exilio papal em Avinhão, os ocupantes do trono de S. Pedro começaram a embelezar tanto 
o vaticano como a cidade, na convicção de que os monumentos da Roma Cristã deviam ofuscar os do passado 
pagão”. Também há registo de encomendas feitas pelos Médici a Miguel Ângelo. Entre o período que corresponde 
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Importa também reter que na História regem os nomes de outros banqueiros genoveses, 

venezianos e alemães do humanismo renascentista: os já referidos Sforza em Milão, e os 

Doges, líderes políticos de Veneza, os Gonzada de Mantua e dos Este de Ferrara (Trindade, 

2019; Curvelo, 2009).O Século XV marca a participação generosa dos monarcas europeus no 

incentivo e proteção às artes: de Carlos V em Espanha, aos Habsburgo na Áustria, as cortes 

europeias financiavam a cultura, numa espécie de competição na qual vence a que for capaz de 

reunir a mais brilhante constelação de talentos. Do outro lado, com influência do 

mercantilismo, floresce uma classe ascendente, necessitada de prestígio e inserção social, que 

atua como linha auxiliar do patronato artístico, reforçando a ação dos estados e transformando 

a Europa no centro da criação e do pensamento.  

A acumulação de capital já era característica da vida económica, com as oportunidades 

de criação de lucro. Outros, para garantir a sua subsistência e a continuidade da sua atuação, 

ligavam-se à nobreza, às municipalidades ricas, ou às grandes famílias urbanas burguesas, 

quando atuavam como mestres e preceptores dos jovens. Neste sentido, uma nova conceção 

nas artes plásticas surge com a burguesia, estabelecendo um contraponto com a cultura 

medieval. O novo estrato social investe na construção de palácios no centro das cidades 

italianas, como Milão, Veneza, Florença, em igrejas, catedrais e capelas, fixa os seus brasões 

na entrada das portas, homenageava os seus heróis através da construção de gigantescas 

estátuas colocadas nas praças e locais públicos, além de quadros e gravuras no interior de 

prédios públicos11, buscando sempre uma forma de destaque em relação aos santos ou a cenas 

do evangelho (Le Goff, 2005). Assim, surgem os novos mecenas, os financiadores de uma nova 

cultura. Com a Reforma e a Contra Reforma, há um corte drástico do apoio à cultura nos países 

protestantes e um maior controle da Igreja Católica relativamente ao trabalho dos artistas.  

Em meados do século XVII, a situação altera-se. Termina o período áureo do mecenato 

religioso e aristocrático. Um dos principais contributos de Arnold Hauser (1892-1978)12, para 

                                                 
aos papados de Leão X (1513-21) e Clemente VII (1523-34), intervalo entre a realização do teto da Capela e o 
Juízo Final, a família encomenda ao pintor a construção de mais um edifício na cidade de Florença - a Sacristia 
Nova, a Biblioteca Laurentina, a San Lorenzo. 
11 Estatua de David de Bernini, representa um homem do mundo, expansivo, cheio de confiança em si. Bernini 
representa um tipo de artista do proto-renascimento (Janson, 1977). 
12 Arnold Hauser estudou História da Arte e literatura nas universidades de Budapeste, Viena, Berlin e Paris, e 
foi discípulo de Henri Bergson, que o influenciou profundamente. Em Budapeste fez parte do Círculo Dominical 
de Budapeste, que incluía o filósofo György Lukács, o sociólogo Karl Mannheim, o escritor Béla Balázs e os 
compositores Béla Bartók e Zoltán Kodály. Por sua influência, Mannheim, que de início duvidara da utilidade da 
Sociologia no estudo do pensamento, logo se convenceu. Célebre é o livro História Social da Literatura e da Arte 
(1950), que lhe tomou dez anos de trabalho e provocou acesa polémica aquando de sua publicação por causa de 
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compreender os aspetos da cultura foi propor em História Social da Arte e da Cultura (1954), 

uma explicação de toda a história a partir do materialismo histórico, sendo as obras de arte 

interpretadas como reflexo das condições socioeconómicas. Este pensador, de linha marxista, 

criou teorias extrapolando o enfoque social e salientou a importância de ter em conta os 

conceitos e os termos que lhe estão associados. Defendia que o interesse pelo objeto individual, 

a busca da lei natural e o sentido da fidelidade à natureza, na arte e na literatura, surgem ainda 

antes da Renascença (Hauser, 1954, p. 354-366). Sobre a procura das obras de arte da 

Renascença, avança e explica que o público era a classe média urbana e a sociedade palaciana. 

Este autor interessou-se por estudar a relação da Arte com a Sociedade, e constatou que na 

Itália Renascentista, a riqueza concentrava-se em poucas mãos. Nas cidades italianas, as 

encomendas no decorrer dos dois últimos séculos eram para edificações de igrejas, e as obras 

de arte eclesiásticas foram feitas por agentes seculares e procuradores, e não por autoridades 

eclesiásticas propriamente ditas (Hauser, 1954, p. 390). A questão do mecenato tem uma 

direção de investigadores da História Social da Arte, e constitui um veículo de entrada 

privilegiado, porque alia o projeto explicativo com a exterioridade dos constrangimentos que 

pesam sobre os assuntos. Salientam-se os trabalhos de dois investigadores: Francis Haskell e 

Bram Kempers.De que forma os mecenas desta época contribuíram para o desenvolvimento 

das artes, das comunidades e do espaço urbano nas cidades italianas?  

Os autores colocam em destaque as mutações da sensibilidade estética, ela também 

relacionada com as evoluções da política, da moda, do comércio e da religião. Os 

investigadores evidenciam a interdependência entre o julgamento estético e as outras 

dimensões da vida coletiva. Referem-se aos mecanismos de formação dos preços, os diferentes 

                                                 
sua orientação ideológica de esquerda, quando esta tendência estava excluída do ambiente da crítica de arte. Nas 
décadas de 60 e 70, contudo, a orientação marxista na crítica conheceu grande florescimento no mundo acadêmico 
e se tornou quase uma moda, mas com o colapso da União Soviética perdeu seu atrativo e desde então o prestígio 
de seu estudo pioneiro tem declinado. E foi no século XIV, o correspondente ao florescimento da economia 
urbana, que a edificação comunal e a atividade artística alcançaram o auge. Sobre o estatuto social do artista, 
Hauser (cf.1954) constatou que o colecionador e o artista aparecem simultaneamente, lado a lado. A arte do 
Renascimento tem ainda um caráter de artesanato variando de acordo com a natureza da encomenda. Nessa altura 
o mercado não era determinado pela oferta mas sim pela procura e cada produtor tem ainda o seu fim utilitário. 
As regras do mercado e a produção artística eram determinadas pelas encomendas do patrono, ou seja, quem paga 
é quem encomenda ao artista.  A encomenda era feita para uma peça de altar, lugar bem conhecido do artista, para 
um retrato de um membro da família destinado a certa parede: cada peça de escultura é para um lugar especial e 
cada importância para um interior designado (Hauser, 1954, p. 393).O contexto económico, social, cultural, 
institucional, da produção e da receção da arte (Heinich,2008:26). Um dos precursores desta geração foi Martin 
Wackernagel que em 1938 analisou as relações entre as grandes organizações, a demografia, o público, o mercado 
e a religião, no livro “Der Lebensraum des Kuenstlers in der Florent Renaissance”.Os historiadores da História 
Social da Arte procuraram repor a Arte na Sociedade, em vez de se limitar a unir aspetos destas duas áreas.  
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tipos de constrangimentos próprios da produção pitural, como a localização da obra, o tamanho, 

as cores, os preços e os materiais. A questão da receção rompe com a perspetiva explicativa 

(das obras) que há muito era patente nas abordagens do tipo “arte e sociedade”. A evolução da 

produção à recepção é abordada por Haskell na obra Rediscoveries in Art (1976) (Haskell, 

2008). Também o investigador de arte holandês Bram Kempers13, especialista no Quattrocento 

Renascentista Italiano escolheu evidenciar, na obra, “Painting, Power and Patronage: The Rise 

of the Professional Artist in the Italian Renaissance" (1987), desde as diferenças, às questões 

económicas, políticas e estéticas, entre as maiores categorias. Kempers apresentou o período 

Renascentista como um processo de desenvolvimento e profissionalização dos artistas, com 

uma linha de patronato alargada de ordens mendicantes e cidades estado que através de famílias 

comerciantes, desempenharam um importante papel nas cidades italianas., a 

profissionalização, no sentido de arte como uma profissão, o trabalho do artista plástico e as 

condições de emprego; continuidades e estagnações; cidade de Siena em relação a Roma e 

Florença; a nova Era dos patrões e dos artistas plásticos de Roma. Ainda sobre o mecenato, 

nesta abordagem refere-se às negociações e ao social background da pintura florentina, às 

famílias que encomendavam obras, à liberdade artística na escolha dos temas das obras 

encomendadas pela Igreja de Roma. O mecenato no século XVI, outrora tradicionalmente nas 

mãos da igreja e da monarquia, passa para novos atores sociais: a classe média, e como 

resultado do Calvinismo que proibia as pinturas religiosas em igrejas, a arte pictórica evoluiu 

para outras categorias de pinturas (história, retratos, paisagens, mares, vida quieta, pintura de 

flores e pintura de género) (Antoine, 2020).   

 

                                                 
13 Bram Kempers - Estudou Sociologia na Universidade de Amesterdão realizada para o Ministério da Cultura e 
lecionou para a Universidade de Groningen, antes de se tornar Professor de Sociologia de Arte da Universidade 
de Amsterdão. A sua Tese intitula-se "Painting, Power and Patronage: The Rise of the Professional Artist in the 
Italian Renaissance" (1987), publicada em holandês inglês, alemão e chinês. Kempers tem escrito artigos sobre 
uma ampla gama de tópicos, incluindo o mercado de arte, passado e presente da política cultural, bem como vários 
aspetos da arte da Idade Média e do Renascimento italiano. Recentemente, a sua investigação tem incidido sobre 
a vida artística em torno dos papas da Renascença e temas mais contemporâneos, como o patrocínio de arte, o 
mercado de arte, publicidade e design gráfico. Atualmente Bram Kempers escreve  publicações sobre bronzes de 
Donatello em San Lorenzo, a "Bibliotheca secreta" de Júlio II, e a iconografia de Raphael "Stanza della 
Segnatura", bem como em "Flagelação" de Piero della Francesca. O primeiro, na obra “Mécénes et peintres. L’art 
et la société au temps du barroque italien” (1963) manifesta o seu interesse pelas relações entre os artistas e 
mecenas. Com as redescobertas, Haskell, procede a um estudo cronológico das reabilitações na arte. Revê 
inicialmente o período da Roma Barroca do século XVII com os seus mecenatos religiosos e profanos e o 
nascimento das suas grandes coleções de obras de arte. Também na mesma perspetiva fala sobre províncias 
italianas, os artistas inovadores e os colecionadores de Bolonha, Nápoles. Refere também a cidade de Veneza no 
século XVIII, que estava dividida entre as exigências de uma aristocracia cheia de ostentação, e o poder das novas 
ideias da época. 
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Iluminismo e o mecenato 

Como explicado, no Renascimento, a produção cultural era prioritariamente 

identificada pelo mecenas que possibilitou a sua produção e não pelo artista que a produziu. A 

igreja e a nobreza eram os principais financiadores das atividades culturais (Heller, 1982). As 

artes plásticas demonstraram, admiravelmente, até que ponto o ideal da unidade de beleza 

exterior e interior prevalece durante o período Médici não só em Florença, como também sob 

influência florentina, em Roma. O Renascimento entra em crise após a perda de prestígio das 

cidades italianas com o fim das grandes navegações que muda o eixo económico do 

mediterrâneo para o atlântico, e da Contra Reforma que limitou a liberdade de expressão. 

Inicia-se um novo período histórico, com o movimento intelectual na época das Luzes, que 

teve lugar em França, entre o final do séc. XVII e o fim do séc. XVIII. Os ideais do Iluminismo 

nascem devido à revolução intelectual, e a situação muda com impacto essencialmente das 

classes detentoras de poder sobre os artistas: a Igreja perde o monopólio das artes, e são os 

nobres e os burgueses que assumem o papel de protetores dos artistas.  A burguesia utiliza a 

arte para ascensão social ao estatuto de aristocrata (Williams, 1981). Entra-se no período da 

Razão. Na Alemanha, Kant na Crítica da Razão Pura defendia o racionalismo, e a ideia que 

os homens adoptam comportamentos de libertação graças ao uso da ciência e da tecnologia. 

“Kant afirmou que, com o Iluminismo, os homens saíram da sua imagem de imaturidade e 

começaram a pensar por si próprios e a ter a coragem de utilizarem as suas capacidades” (citado 

por Pires, 2004, p. 66).14 Por toda a Europa proliferavam os ideais do movimento - Iluminista, 

defendidos em ambientes intelectuais de tertúlias, salões literários e lojas maçónicas (Pires, 

2004, p. 79).Neste contexto, surgem as Academias Nacionais, as escolas profissionalizantes de 

produção e educação artística, a preservação do património, e cresce o reconhecimento social 

dos artistas.  A dinamização da circulação de obras de arte desencadeou o interesse por parte 

do Estado, que então, começava a despertar para o interesse económico das Artes e a encarar o 

mecenato numa perspetiva funcional socioeconómica (Reis, 2003). A França da corte do Rei 

Luís XIV tornou-se a nação mais poderosa da Europa militar e cultural. Como refere Norbert 

Elias no livro “A Sociedade de Corte”, neste período, a corte desempenha aí um papel central, 

uma vez que organiza o conjunto das relações sociais, tal como acontecera os laços de 

vassalagem na sociedade feudal ou a produção manufatureira das sociedades industriais (Elias, 

                                                 
14 Em Inglaterra, o Iluminismo (enlightenment), também designado ``The Age of Reason” dava continuidade às 
ideias de John Locke (1632-1704). 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

41 

1987, p. 91). Na Era do Absolutismo, o mecenato é praticado sobretudo por poder e muitos 

artistas passaram a artistas da corte. Outra forma de mecenato que surgiu no final do século 

XVII e durou até ao século XIX foi o advento do Grand Tour, considerado a melhor forma de 

completar a educação pessoal dos cavaleiros na Era do Iluminismo. Homens jovens, europeus 

(na sua maioria britânicos) embarcaram numa longa viagem, muitas vezes vários anos através 

de França e Itália, que era visto como o berço da civilização ocidental (Antoine, 2020). Nos 

fins do século XVII, Paris tinha substituído Roma como capital do mundo das artes 

plásticas.15A época de Luís XVI (1660-1685), designada por monarquia absoluta, é marcada 

por grandiosos projetos como o Palácio de Versalhes e corresponde ao Renascimento Pleno em 

Itália ou à Idade de Péricles. Colbert, o principal conselheiro do monarca absoluto, chamava 

os pintores, por exemplo: Bernini, Louis Le Vau, arquiteto da corte, Charles Lebrun, pintor da 

corte e Claude Perrault, e encomendava-lhes obras que glorificassem a grandiosidade do Rei. 

Neste período, surgem os primeiros museus europeus, a partir de doações de coleções 

particulares e obras de arte provenientes de outras civilizações. A arte era um bem para uma 

élite e o Estado mecenas assumia-se como o subsidiário da produção artística. Contudo, a 

situação altera-se com a Revolução Francesa, e a ordem baseia-se nos princípios da igualdade, 

fraternidade e liberdade. Citando Lefebvre:   

A Revolução Francesa fez a história. Não apenas por trazer uma mudança, mas por introduzir 
algo de novo. Não como acontecimento que abalou o mundo existente e inaugurou um outro 
“mundo melhor” ou mais racional. Mas mais profundamente ainda: ligou um ato (numa atividade 
total: social, económica, política ideológica todas as realidades que pareciam exteriores umas às 
outras e permaneciam presas de relações exteriores a saber: a natureza, a razão, o povo, a nação, 
a ciência e o conhecimento, as diversas instituições, o direito, a maneira de viver (moral subjetiva 
e objetiva) as representações, os costumes e vestuários, as festas, etc. (...)(Lefebvre, 1974, pp. 
33-34) 

Em 1793, no país em que a cultura é a base de atuação do Estado, o Governo 

Revolucionário inaugura o primeiro museu público francês e o mais antigo da Europa: o Museu 

do Louvre16. O Estado muda de posição perante os artistas.  De mecenas, responsável pela 

                                                 
15 A sociedade de corte pode ser entendida como o estudo da corte dos reis de França entre Francisco I e Luís 
XIV (…). O objeto do livro é a sociedade de corte – na dupla acepção do termo. Por um lado, há que considerar 
a corte como uma sociedade, isto é, como uma formação social onde se definem de maneira específica as relações 
existentes entre os sujeitos sociais e onde as dependências recíprocas que ligam os indivíduos uns aos outros 
engendram códigos e comportamentos originais. Por outro lado, há que considerar a sociedade de corte no sentido 
de sociedade dotada de uma corte (real ou principesca) e organizada inteiramente a partir dela. Constitui, portanto, 
uma forma particular de sociedade, a tratar do mesmo modo que outras grandes formas, como a sociedade feudal 
ou a sociedade industrial.  
16 Museu do Louvre – Um dos mais antigos museus europeus, o edifício foi residência da monarquia francesa, e 
foi inaugurado Museu pela República Francesa. Marca o fim de um período da monarquia absoluta, de Luís XIV, 
em que o mecenato se realizava por meio das públicas em nome da coroa. A revolução francesa de 1789 coloca 
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concessão de subsídios, passa para cliente dos artistas, e com esta mudança a arte torna-se um 

fim social e a cultura acessível a todos (Reis, 2003, p. 254). O mecenato à cultura incluiu 

também um projeto de educação dos artistas17, segundo normas de um plano pedagógico 

oficialmente aprovado (Janson, 1977, pp. 521-537). O seu significado alargou-se à época 

contemporânea e assumiu a forma de proteção das artes e das atividades relacionadas com o 

talento. Já no final do século XVIII, inicia-se a valorização das coleções particulares, por 

especialistas de Arte. Nota-se um maior interesse de privados pelo investimento em obras de 

arte motivados por uma dimensão económica. Aqui, como refere Melo, as motivações para 

adquirir obras de arte podem estar também relacionadas com o interesse pelo colecionismo, e 

até o prestígio social surge como uma motivação para a aquisição de obras de arte “na medida 

em que estas, devido à sua particular dimensão cultural, se tornam suscetíveis de servir suporte 

a um processo infinito de diferenciação social e de luxo (Melo, 2012a, p. 19). Para justificação 

da dimensão política da obra de arte, Melo refere: 

A legitimação e validação social global que a sua dimensão simbólica traz ao sistema da arte 
contemporânea faz com que a sua existência seja reconhecida e, até certo ponto, enquadrada pelas 
instituições públicas. Dando assim lugar a uma dimensão política que se articula intimamente 
com as dimensões já referidas (económica e simbólica) e produz efeitos significativos em termos 
de legitimação social, na medida em que introduz a representatividade do Estado como caução e 
garante a relevância social das obras de arte. (Melo, 2012a, p. 21)  

Melo (2012a) aponta momentos da história das relações entre o mundo da arte e da 

política no último século: passagem do academismo para a arte moderna (França, segunda 

metade do século XIX). A arte moderna, em estado nascente, aposta na oposição cultural à 

Academia e ao Estado, apoiada em dinâmicas da sociedade civil e do mercado privado. Em 

suma, o período do Iluminismo foi marcado pelo movimento de pensadores europeus e 

americanos ligados a Academias de sociedades, onde intelectuais trocavam novas ideias. 

Surgiam os cafés e bibliotecas públicas, ocorria a “comercialização da cultura”, ou seja, a 

cultura era um bem comercializável. Pese embora na Europa concentre-se o movimento 

intelectual, este também se espalhou pelo continente americano, provocando transformações 

na vida social (Pires, 2004, p. 81). A sociedade abria-se à inovação, ciência e tecnologia.  

                                                 
um fim na figura do Estado-mecenas e a cultura é nacionalizada, no sentido em que os objetos culturais outrora 
nas mãos de uma elite cultural e social, Academias, corporações e instituições privadas, tornam-se produtos 
culturais para o benefício público.  
17 Na Idade Média os artistas aprendiam nas oficinas, prática que durou até ao Renascimento. No século XVII 
aparecem as primeiras academias que acrescentam a formação teórica. Em 1648 foi fundada a Academie Royale 
de Peinture et de Sculpture de Paris. Lebrun criou um sistema de ensino aplicado a todas as Academias, incluindo 
a atual Escola de Belas Artes (Janson, 1977). 
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Na teoria norte-americana sobre o mecenato privado, constata-se que a História dos 

Estados Unidos está intimamente correlacionada com a evolução do modelo mecenato 

contemporâneo, a nível de organização política e de legislação tributária, e da formação das 

grandes coleções de arte. vale a pena explicar de que forma. No fim do século XVIII, após a 

independência conquistada aos ingleses em 1789, com a Constituição elaborada e ratificada, 

iniciam-se transformações do ponto de vista demográfico, social e económico. Do ponto de 

vista do capital cultural18, a aristocracia sulista, diferenciava-se. Política e financeiramente 

mais poderosa, viajava e tinha mais acesso à cultura europeia, comparativamente com os 

mercadores e pequenos artesãos do Norte (Philip, A. 1980, p. 115). No séc. XIX, durante o 

período do capitalismo liberal é eleito o republicano Abraham Lincoln (1857) e nasce uma 

economia moderna. A indústria vive nessa altura a Era da grande Revolução Industrial. O poder 

federal cada vez mais assumia um papel de vigilância sobre a economia. Na Europa, o 

panorama cultural alterava-se. É o início de uma nova filosofia nas artes plásticas: a arte pela 

arte. Uma arte que não está à disposição de algo ou de alguém. O artista sai do seu ateliê em 

busca de novos horizontes. Artistas como Van Gogh, Monet, Manet, Cézanne, Toulouse, 

Lautrec, expressavam por meio da pintura a sua perceção do mundo. Os artistas optam pela 

rutura com os mecenas "tradicionais", fazendo obras adaptadas aos seus próprios tempos, com 

o seu dinheiro, e depois exibindo-as para venda. Isto levou à ascensão do comércio de arte que 

deu aos artistas uma maior participação na venda das suas obras. 

iii) Terceiro momento  

O terceiro momento de mudança acontece no início do século XX, nos Estados Unidos, 

quando os privados, sobretudo as famílias inglesas burguesas emigrantes, oriundas da Europa, 

levaram os hábitos de legitimação e assumem o financiamento das artes. Com este fenómeno, 

que aconteceu predominantemente, por razões económicas, emergiram nomes de empresários 

                                                 
18 O capital cultural pode existir sob três formas: estado incorporado, sob a forma de disposições duradouras do 
organismo; estado objetivado, sob a forma de bens culturais, quadros, livros, dicionários, máquinas; estado 
institucionalizado, forma de objetivação que deve ser posta à parte porque confere ao capital cultural garantir 
propriedades originais. A acumulação do capital cultural exige uma incorporação que, como supõe um trabalho 
de inculcação e de assimilação, custa tempo que deve ser investido pessoalmente pelo investidor (…). O capital 
cultural é um ter tornado ser, uma propriedade tornada material, tornada parte integrante da pessoa, um habitus. 
Quem o possui “pagou com a sua pessoa” e com o que tem de mais pessoal, o seu tempo. O capital pessoal não 
pode ser transmitido instantaneamente; pode adquirir-se, no essencial, de maneira dissimulada e inconsciente e 
fica marcado pelas condições primitivas de aquisição. O capital cultural apresenta um grau de dissimulação mais 
elevado que o capital económico e desta forma está mais predisposto a funcionar como capital simbólico. A lógica 
simbólica da distinção assegura lucros materiais e simbólicos aos detentores de um forte capital cultural que 
adquire um valor de raridade pela sua posição na estrutura da distribuição do capital cultural. Revista « Actes de 
la Recherche en Sciences Sociales », ao longo de vários anos nº30, nov.1979, p.3-6 
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doadores de avultadas quantias provenientes de fortunas resultantes, sobretudo do petróleo e 

da indústria pesada. Mas não apenas. Como iniciativa individual existia uma prática de 

mecenato, não menos importante de referir, que correspondia ao papel de ex-alunos de famílias 

ricas que doavam obras de arte para os museus das universidades norte americanas onde haviam 

estudado, contribuindo assim para a criação de centros de arte e museus locais ligados a 

universidades (Deboni, 2006). 

A ética protestante contribuiu decisivamente para a formação do capitalismo e do 

moderno espírito de negócios (Weber, 2015, p. 158). Com base nas explicações culturalistas, 

a relação do homem com a sua riqueza pessoal tinha uma explicação religiosa. Ao contrário do 

catolicismo, cuja culpa, riqueza e pecado estão interligados, a religião protestante liberta o 

indivíduo da emoção da culpa, e a prática da filantropia e do mecenato cultural e artístico está 

relacionada com o êxito económico e pessoal, mas também com uma prática de elevação 

espiritual. As elites económicas norte-americanas com esta base cultural e religiosa estavam 

tendencialmente mais predispostas a cultivar o hábito de doar e contribuir para o bem da 

comunidade.  Mais tarde, a transição de mecenato individual para a proliferação de mecenato 

praticado por empresas, que se expandiu na década de sessenta, não se baseava apenas nestas 

justificações, todavia o mecenato individual de origem anglo-saxónica tem originalmente esta 

motivação. Na perspetiva de análise do poder empresarial, subjacente ao interesse de apoiar as 

artes, está o sentimento de devolução à sociedade parte da riqueza gerada, consequência da 

tradição protestante dos países anglo-saxónicos (Cobb, 2010; Loebl, 2010). 

 

Ressurgimento dos “The great philanthropists” no capitalismo fordista 

Quatro fatores favorecem, positivamente, o florescimento de grandes fortunas 

relacionadas com a indústria: o primeiro fator, corresponde  à abundância de matérias primas 

como ferro, madeira e petróleo; o segundo, o progresso tecnológico; o terceiro, o fato de existir 

mão de obra barata, sobretudo originária da primeira vaga do processo migratório no sentido 

sul-norte dos Estados Unidos – movimento designado por Great Migration; em quarto lugar,  

o surgimento de empreendedores e novos empresários, que concentravam riqueza  e um poder 

político com a ambição de fomentar o desenvolvimento  económico do país. O período 

compreendido entre os fins do século XIX, até ao fim da segunda Grande Guerra Mundial, foi 

designado pelo período auge do colecionismo privado, sobretudo devido ao interesse de 

particulares que colecionavam arte por prazer pessoal, e por parte instituições que começaram 
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a comprar arte.  Associado a este fator, surgem os novos mecenas do século XX: empresários 

norte americanos, detentores de grandes fortunas que motivados pelo interesse de criar as suas 

próprias coleções de arte, tornam-se colecionadores e filantropos, num período em que a 

questão dos benefícios fiscais dava os primeiros passos para motivar essa prática (Benedict, 

1991). 

No século XX, em plena sociedade industrial, famílias emergentes como John 

Rockefeller19Andrew Carnegie, Ford, Getty e Whitney, com capital proveniente do setor 

financeiro e das novas indústrias, são os nomes de referência no financiamento da cultura sob 

a forma de caridade, filantropia individual e como grandes colecionadores. Pioneiros na criação 

de Fundações com os seus nomes, procuravam o reconhecimento individual, através do 

fortalecimento da sua imagem, retiravam vantagens financeiras, das isenções fiscais e 

indiretamente contribuíram para o progresso e desenvolvimento da comunidade.  As 

motivações de mecenato estavam relacionadas com o auto interesse pela arte europeia e 

correspondem ao boom dos colecionadores nos Estados Unidos da América (Benedict, 1991) 

Ordani & Miceli et al., 2011) (Antoine, 2020); é interessante salientar duas particularidades: a 

primeira, é o facto de que neste período surgiram na literatura científica sobre financiamento 

privado à cultura, dois novos conceitos que se distinguem da noção de mecenato tradicional: 

patrocínio e filantropia.  

A segunda particularidade, é que foi a partir desta fase, que o mecenato passa a ser 

praticado por empresas com objetivos estratégicos institucionais. As grandes fortunas 

destinadas ao fomento da ciência e tecnologia, das artes e da educação foram organizadas em 

fundos de entidades formais ou fundações com diretrizes definidas pelos seus criadores e 

administradas por profissionais. Um aspeto a ressaltar é que numa sociedade de consumo, o 

mecenato começa a ser um veículo de satisfação das milionárias famílias, que de forma 

individual se afirmam na sociedade. Em 1917, o governo norte-americano adota uma medida 

impulsionadora com a criação das leis de incentivo à cultura.  Uma política progressista 

pioneira de redução de impostos, que permite um abatimento até 100% do valor efetivamente 

doado no Imposto de Rendimento para as organizações sem fins lucrativos (non-profit)20. 

(Almeida, 1996, pp. 19-20). 

                                                 
19 John Rockefeller, possuía riqueza proveniente do petróleo. A sua empresa Oil Standard Company controlava o 
acesso a cerca de 90% de todo o petróleo refinado do país em 1880 (Brinley, 1999, p. 603).  
20 Na mesma década, em 1923 era constituída a Escola de Frankfurt, em que a crítica marxista ao capitalismo.  
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A legislação tributária foi um impulso e, consequentemente, multiplicam-se as 

Fundações, os Museus, as Bibliotecas e os Teatros, financiados por mecenas, designados na 

terminologia americana por filantropos particulares e institucionais21. Na realidade, durante os 

anos de liderança política de Roosevelt era indiretamente visível a intervenção pública no setor 

cultural, sobretudo com objetivos económicos. Todavia, a situação inverteu-se 

temporariamente com a forte crise de 1929, em que a conjuntura económica levou o Governo 

a pôr fim à política liberal e iniciar uma política intervencionista. Durou pouco tempo. E, logo 

após a crise económica, o governo norte-americano retoma a política liberal, que na realidade, 

trata-se do modelo anglo-saxónico de financiamento à cultura, que vigora até aos nossos dias.  

A partir da segunda metade do século XX, com o fim da Segunda Guerra Mundial, 

entra-se na época pós-modernista e visivelmente, a euforia do consumo provoca uma alteração 

na relação dos consumidores com as empresas. O modelo organizacional mais frequente é a 

organização privada que acumula as vantagens da autonomia em relação ao Estado e da 

liberdade das instituições sem fins lucrativos, autorizadas a receber donativos e a 

desenvolverem-se ao abrigo da pressão do mercado, enquanto os mecenas se prestam a essa 

lógica.22 No Estado de Massachusetts, o desenvolvimento permitia a eclosão de uma cultura 

                                                 
21 Nos Estados Unidos a criação dos grandes museus resultam do papel mecenático e existem inúmeros exemplos. 
Por exemplo: o Smithsonian (Washington, DC); Carnegie Hall (New York); o Metropolitan Opera House (New 
York); Museum of Science and Industry (Chicago), Hillwood Museum (Washington, DC), Whitney Museum 
(New York); Museum of Modern Art - MoMA (New York). 
22 No que toca às tipologias de políticas culturais os Estados Unidos da América e os países têm modelos distintos 
no que concerne à intervenção do Estado. O primeiro modelo, pouco intervencionista, privilegia a entrega de 
subvenções a organismos independentes encarregados de repartir junto de outros organismos que pedem; 
enquanto no segundo modelo, sobretudo aplicável aos países da Europa do Sul depende das ajudas Públicas.  O 
ministério gere diretamente as subvenções. Entre os dois, vários países escolheram delegar a nível regional a 
responsabilidade da política cultural. Ex: Länder, na Alemanha e na Itália, quatro níveis de poder repartem as 
responsabilidades culturais (Chalendar & Bredisson, 1987). No caso da Grã-Bretanha, o Arts Council, o Council 
for the Encouragement of Music and the Arts, criado em 1940 e presidido por Keynes, tinha os objetivos iniciais 
de ajudar os artistas vítimas da crise económica e de permitir que a população se distraia graças à artes. Uma vez 
estabelecida a dotação orçamental, o Arts Council reúne comissões independentes encarregadas de avaliar os 
projetos. Este dispositivo tem o inconveniente de atribuir a “um punhado de homens de influência escolhidos no 
seio de uma ínfima minoria da população que frequenta habitualmente a ópera” o poder de “conceder à ópera 
fundos públicos consideráveis”. Nos Estados Unidos – A intervenção pública em favor das artes só nasceu em 
1960, com a criação do New York State Council, dotado nesse ano com um orçamento de 50 mil dólares. Em 1965, 
após vários debates, o presidente Johnson obteve a criação do National Endowment for the Arts e do National 
Endowment for the Humanities. Por detrás destes modelos existem razões históricas: A tradição francesa de 
intervenção. A tradição nasceu com a monarquia. François I, mecenas, protetor de artistas e colecionador, 
instigador do depósito legal, encorajou e pensionou artistas e escritores. A Revolução traz uma vontade de dar 
instrução aos homens e a projeção das artes. O Preâmbulo da Constituição de 1946 estipula que a “nação garantiu 
o acesso igual da criança e do adulto à instrução, à formação profissional e à cultura”. 
Em 1959, André Malraux reúne atribuições que pertenciam ao ministério da Indústria (no que respeita ao cinema) 
e ao ministério da Educação (no que respeita às artes e letras, à arquitetura e aos arquivos). Toma a designação de 
ministro de Estado encarregado dos Assuntos Culturais. As conquistas de Malraux passam pelo desenvolvimento 
da política de democratização, mas também recorre à encomenda pública “na tradição da monarquia esclarecida”. 
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de elite fluorescente, ligada aos lugares ricos e decidida a abrir-se ao público (Benhamou, 

2004). Num mercado concorrencialmente forte, as técnicas de marketing ganham espaço e as 

empresas procuram a diferenciação. E, como consequência disso, os bens são adquiridos pela 

atratividade do seu design, imagem, marca e estilo de vida que representam, e não apenas pelo 

valor funcional. As empresas produzem o que os consumidores pretendem comprar. O centro 

da atenção é o cliente-consumidor. E é dessa relação que alguns autores defendem o surgimento 

do marketing cultural, como uma versão do mecenato moderno. As empresas, sobretudo por 

motivação pessoal dos gestores e dos empresários donos das empresas, aproximam-se da 

cultura, como símbolos de estatuto social23 Apoiam concertos de música, peças de teatro, festas 

regionais, exposições de artes plásticas, restauros de edifícios históricos, bolsas de estudo. Vale 

a pena referir um outro aspeto do pós-guerra que contribuiu para o aumento do consumo 

cultural: as pessoas passam a dispor de mais tempo e vontade de usufruir de momentos de lazer 

e ocupam-no com cultura (Muylaert, 1993);  

Não é o objetivo desta investigação realizar um trabalho comparativo com profundidade 

sobre a origem dos modelos de financiamento privado à cultura. Todavia, o certo é que, o 

percurso histórico e religioso das sociedades explica a atual existência de distintos modelos, 

nos países europeus e nos países de tradição anglo-saxónica, como os Estados Unidos e o Reino 

Unido, no que se refere à iniciativa privada e do Estado. Sobre este tema, na Europa continental, 

a realidade era oposta. Durante o período da Segunda Guerra Mundial, nos regimes totalitários, 

o Estado instrumentaliza as artes para orientar as massas e promover a identidade nacional. 

Após 1945 e particularmente mais visível em França, o Estado, marcado pela Guerra Mundial, 

assume para si a responsabilidade de financiar o setor cultural. Coloca a cultura na agenda 

política e define um quadro legislativo que visa fomentar a criação artística, formar 

especialistas e proporcionar um acesso democrático à cultura. Cabia ao Estado a 

responsabilidade de incentivar o setor, numa posição protetora à atividade cultural. De forma 

genérica pode-se afirmar que nos países anglo-saxónicos predomina o princípio do 

voluntariado, enquanto na Europa, predomina o princípio da subsidiariedade e do bem público 

(Benedict, 1991). Em 1967, nos Estados Unidos, o financiamento privado John e David 

                                                 
Criou as casas de cultura, “catedrais do século XX”, ferramentas da democratização e da descentralização cultural. 
O Estado dispõe de uma panóplia de meios em matéria de intervenção, cuja escolha depende do grau de 
importância do sector, das constrições internacionais e das tradições que prevaleciam (Benhamou,2004). 
23 A comunidade pode ser definida de várias maneiras: como uma região geográfica, município, bairro (por si só 
aberto a uma variedade de definições), ou grupo étnico. Em geral, os investigadores usam definição da 
comunidade em termos de proximidade entre si e estudam bairros, escolas ou cidades. 
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Rockfeller criam o Comitê de Negócios para as Artes, num esforço de aproximar as empresas. 

No trabalho científico, a interdisciplinaridade da relação disciplinar da Economia e Cultura, 

captava mais interesse por parte dos teóricos (Baumol & Bowen, 1966), (Jeffry, 1983), 

Benhamou, 2004, p. 114, kirchberg, 2003)24.  

Na época, a Fundação Ford solicitou a Baumol e Bowen, um estudo que marcou a 

Economia da Cultura, com a sua conclusão implícita à especificidade do domínio e da pertença 

necessária das atividades culturais à esfera não mercante assistida. A disciplina traz uma grelha 

de leitura do crescimento endémico das subvenções voltadas ao espetáculo ao vivo. De acordo 

com os resultados do estudo, as empresas de grande dimensão sentem-se atraídas pelos 

espetáculos dirigidos ao público de massas, como festivais de música, exposições itinerantes e 

séries de televisão. Trata-se de formas de comunicação que concorrem com a publicidade por 

meio da intensa vivência emocional do espetador participante nos eventos (Baumol e Bowen, 

1966). 

No que se refere à produção artística contemporânea existem dois conceitos a referir: 

um é a indústria da cultura; outro a cultura não industrial. No que toca às transformações na 

cultura em diferentes condições sociais e numa sociedade de massas, “uma das características 

do filistinismo educado, sempre foi a de desprezar o entretenimento25 e a diversão pelo facto 

de não se poder obter deles nenhum valor”. Como refere Hannah Arent a respeito de cultura de 

massas, a cultura modifica objetos para chegar a mais pessoas: 

A cultura de massas aparece quando a sociedade de massas se apropria dos objetos culturais, e 
o seu perigo está em que o processo vital da sociedade (que, como todos os processos 
biológicos, atrai insaciavelmente tudo o que pode para o ciclo do seu metabolismo) irá 
literalmente consumir os objetos culturais, irá devorá-los e destruí-los. (Arendt, 2006, p. 216) 

Arendt não se refere aqui à difusão massiva de livros e reproduções de quadros, mas à 

alteração da sua natureza: “reescritos, condensados, digeridos, reduzidos a kitsch para 

reprodução ou adaptação cinematográfica. Aqui, deparamo-nos não com um processo de 

                                                 
24 A propósito da   Broadway, a Fundação Ford encomendou aos economistas William J. Baumol e William G. 
Bowen, relativo à subida dos custos, ao aumento dos cachets, a redução do número de produções e ao consequente 
fecho dos teatros. Para Baumol e Bowen The Economic Dilemma, MIT Press, Cambridge, Mass. (1966). Os dois 
economistas criaram um modelo de crescimento desigual: sector anárquico, caracterizado pela impossibilidade de 
gerar ganhos de produtividade; sector progressivo, onde os ganhos de produtividade resultam da inovação, onde 
se verifica um crescimento permanente dos custos relativos do espetáculo vivo que só uma subida dos preços dos 
bilhetes pode compensar, com o risco de reduzir a procura e as receitas (Benhamou, 2004, p. 114).  
Saber mais sobre o tema, numa das principais obras sobre a Economia da Cultura de Rose Towse (1997). 
25 Conceito de Entretenimento - regime de produção inteligível das indústrias de lazer e conteúdo implícito a uma 
comunicação de massas, cujo conteúdo está normalizado.  O entretenimento é um termo usado nos media. Engloba 
custos elevados e a maximização com grandes audiências é que permite diminuir os custos (Hartley, 2004, p. 98).   
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extensão da cultura às massas, mas de destruição da mesma em prol do entretenimento”. A 

indústria cultural é característica da cultura de massas, associada ao entretenimento e à 

produção e distribuição em larga escala e com uma estratégia económica. A partir desta data, 

perante a dinâmica do mercado, as organizações culturais, entendem a necessidade de competir 

segundo uma lógica de mercado, basicamente por dois motivos: em primeiro lugar, para captar 

públicos, e em segundo, para captação de recursos financeiros e atrair financiadores para os 

seus projetos culturais. A principal diferença é que numa lógica de mercado, o artista é produtor 

de um bem comercializado como mercadoria e surge a figura de intermediário que visa o lucro 

e proporciona a possibilidade de os artistas expandirem-se no mercado. Na realidade, neste 

período, ocorrem mudanças significativas: desde as leis tributárias, ao surgimento de novas 

galerias, artistas e outros profissionais que se aproximam do lado comercial, permitindo tirar 

proveito do crescente mercado de arte (Caplin, 1988). Os artistas plásticos começam a 

empregar técnicas de marketing para promover os seus trabalhos, aprendem a posicionar-se no 

mundo da arte, comercializar diretamente ao público, com um entendimento dos princípios de 

marketing e vendas, aplicáveis às obras de arte (Grant, 2010)26. Alguns autores mais críticos 

sobre esta postura dos artistas, referem que a cultura, nas mãos de empreendedores culturais, 

passa a ser um negócio, sujeito a partir de então, às leis de mercantilização (Cauwet, 2017). Os 

processos de mercantilização da cultura são dinâmicos e já fazem parte da contemporaneidade. 

O domínio da indústria cultural na sociedade, desde o final da Segunda Guerra Mundial é o 

principal problema que atinge as artes e afeta as escolhas dos programadores internacionais. 

                                                 
26O autor no livro “The Business of being an Artist" (2010) refere-se à profissão dos artistas plásticos e a factos 
sobre o ofício da arte nas várias escolas e programas de arte da universidade, mas raramente aprendem muito, se 
é que alguma coisa, sobre como fazer carreira com seus talentos. O negócio de ser um artista contém informações 
sobre como os artistas podem desenvolver uma presença no mundo da arte que leva a vendas. O livro contém 
informações sobre como os artistas podem aprender a vender seus trabalhos diretamente ao público, com um 
entendimento dos princípios de marketing e vendas, conforme aplicáveis às obras de arte. Os artistas também 
aprenderão como encontrar uma galeria adequada que organizará vendas e comissões e como estabelecer uma 
relação contratual com o revendedor que seja ao mesmo tempo equitativa e lucrativa. Entre os tópicos abordados 
o negócio de ser um artista estão: o leque de oportunidades de exibição para artistas emergentes e em meio de 
carreira; como definir preços para obras de arte; quando ou se os artistas devem pagar para avançar em suas 
carreiras; como os artistas podem se comunicar com o público; solicitação de empréstimos, subsídios e bolsas de 
estudo; áreas da lei que dizem respeito a artistas; usando materiais de arte com segurança; vendas e marketing on-
line e muito mais. Além de todas essas informações inestimáveis, The Business of Being a Artist inclui uma 
discussão exclusiva de alguns dos problemas emocionais que os artistas enfrentam ao longo de suas carreiras, 
como trabalhar sozinho, enfrentar estereótipos, lidar com críticas e rejeição, o brilho da publicidade, e a falta de 
atenção. Sem dúvida, The Business of Being a Artist é um livro obrigatório para todos os artistas prontos para 
transformar seu talento em um negócio de sucesso. como definir preços para obras de arte; quando ou se os artistas 
devem pagar para avançar em suas carreiras; como os artistas podem se comunicar com o público; solicitação de 
empréstimos, subsídios e bolsas de estudo; áreas da lei que dizem respeito a artistas; usando materiais de arte com 
segurança; vendas e marketing on-line e muito mais. Além de todas essas informações inestimáveis. The Business 
of Being an Artist inclui uma discussão exclusiva de alguns dos problemas emocionais que os artistas enfrentam 
ao longo de suas carreiras, como trabalhar sozinho, enfrentar estereótipos, lidar com críticas e rejeição, o brilho. 
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Desta forma, explica-se que na década de 1970, o conceito de marketing das Artes e da Cultura 

expandiu-se para a gestão das organizações culturais (Colbert & Cuadrado, 2010, p. 24; Kotler, 

2000), (Curvelo, 2009). A propósito da distinção o marketing da Cultura das restantes áreas de 

estudo dentro da disciplina do marketing, defendem que as instituições culturais, passaram a 

seguir um modelo de marketing para as artes e para a cultura, diferente do modelo tradicional 

de marketing. Uma empresa comercial visa otimizar benefícios, satisfazer as necessidades do 

cliente consumidor e define os quatro básicos elementos do marketing mix (preço, produto, 

distribuição e comunicação (Colbert & Cuadrado, 2010, p. 26). Segundo Kotler, “numa 

sociedade afluente o conceito de marketing torna-se cada vez mais o de interpretar os desejos 

do consumidor e de criar os bens que irão satisfazer estes desejos” (Kotler, 2000, p. 33).  

Todavia, no modelo de marketing das organizações culturais, os objetivos são artísticos, e no 

mercado encontram-se os consumidores, o Estado, os intermediários, e financiadores 

(patrocinadores, filantropos e mecenas). Nesta abordagem conceptual, importa referir, 

cronologicamente, a partir da década de 70, as técnicas de marketing alastraram-se também às 

artes e à cultura, no sentido de dar resposta a algumas dificuldades financeiras sentidas pelas 

organizações culturais, mas também para criar diferenciação, face ao acréscimo de 

concorrência. Assim podemos afirmar que o Marketing, numa ótica integrada é um conceito 

evolutivo e de abordagem de gestão das empresas e das organizações sociais. Todavia, é 

também uma metodologia integrada de planeamento estratégico, a partir de uma análise aos 

ambientes  externos (mercado) e ambientes internos (Nunes, 1991).   
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O Mecenato do Século XXI 

Novos e inovadores modelos de financiamento à cultura têm surgido no século XXI, 

nomeadamente, fundos de mecenas coletivos, incubadoras, residências artísticas sustentadas 

por financiadores coletivos e o micro mecenato. São mecanismos colaborativos de 

financiamento de projetos culturais, sobretudo sobre a base de novas tecnologias que geram 

transformações na relação entre os públicos e os artistas.  Proliferam organizações dedicadas a 

apoiar novas expressões de arte, trazem fundos privados dos seus patrocinadores, parceiros e 

administradores para museus públicos e projetos artísticos, dedicam-se a facilitar o intercâmbio 

artístico e a desenvolver práticas criativas através de residências, associações e programação 

pública. A tecnologia também tem tido impacto no mecenato. A rede de internet e as 

características do ciberespaço possibilitam uma maior conectividade entre as pessoas, 

independentemente do espaço geográfico. Os novos mecenas, seja por gosto pessoal ou 

afinidade no projeto cultural, apoiam projetos artísticos via internet. A comunicação virtual 

permite maior participação em redes sociais múltiplas e a dinamização de comunidades ditas 

virtuais (Hartley, 2004, p. 55). Novas plataformas de crowdfunding promovem artistas 

emergentes e facilitam a conexão entre artistas e potenciais financiadores privados. Os sites 

ajudam diversos mecenas, incluindo particulares, a financiar projetos individuais, e proliferam 

os exemplos: os sites da internet como Kickstarter, GoFundMe e Indiegogo ajudam a financiar 

projetos individuais. A plataforma Patreon possibilita que as pessoas particulares ou empresas 

financiem os seus artistas favoritos com contribuições mensais para ajudá-los financeiramente 

no processo criativo. De acordo com o relatório ECN (2014), as plataformas portuguesas de 

crowdfunding atualmente apenas desenvolvem os modelos baseados em doações, submodelo 

do empréstimo e recompensas, sendo este último o mais habitual. Tal forma de angariar receitas 

corresponde ao termo anglo-saxónico Crowdfunding. Na literatura científica é possível 

encontrarmos diversas definições de Crowdfunding e discute a existência de diferentes formas 

de o praticar. Assim, é possível encontrar os seguintes cinco modelos: doações, recompensas, 

empréstimos, ações e royalties (Belleflamme et al., 2014), (Ordanini et al. (2011) consideram 

o Crowdfunding como um fenómeno em que vários consumidores em conjunto financiam 

projetos através de plataformas na internet, para apoiar os esforços iniciados por pessoas ou 

organizações. Na perspetiva dos autores, o foco situa-se do lado dos financiadores dos projetos 

- a crowd ou “multidão”.   Os consumidores investem e têm a expectativa de um retorno, que 

sob forma de investimentos baseados nos modelos de ações, recompensas ou empréstimos, ou 

seja, tangível, no caso do modelo baseado em doações onde o retorno muitas vezes é 
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simplesmente proporcionado pelo status, estima social ou identificação, não tangível Ordanini 

et al. (2011).  

 Mollick (2013) defende a existência de fatores de sucesso observados em projetos de 

crowdfunding fundamentados apenas nas recompensas e nas doações. Segundos os resultados 

do seu estudo realizado, os fatores decisivos de sucesso dos projetos é a qualidade dos mesmos, 

a área geográfica onde existe uma maior concentração de pessoas com o mesmo interesse e o 

cumprimento de prazos. De acordo com as pesquisas já realizadas e existentes na literatura 

científica é possível notar que para a maioria dos autores, o crowdfunding trata-se de uma nova 

e promissora forma de financiamento em crescimento, que tem espaço na internet e que é 

apropriada para estimular projetos inovadores. No relatório divulgado pela Massolution (2013), 

constam os resultados de estudo baseados na análise dos dados de 308 plataformas de 

Crowdfunding em todo o mundo. De acordo com o estudo, o Crowdfunding é uma forma de 

financiamento em crescimento, sobretudo nos Estados Unidos de América e na Europa.  Em 

2012, foram arrecadados 2,7 biliões de dólares, valor que representa um acréscimo de 81% 

face a 2011. Para 2013 estima-se o valor de 5 biliões de dólares. Pese embora o crescimento 

deste fenómeno mundial provenha essencialmente do Crowdfunding baseado em doações, 

empréstimos e recompensas, certo é de acordo com o relatório, os modelos que oferecem 

retornos financeiros têm vindo ganhar relevância. Em suma, o Crowdfunding envolve três 

intervenientes: os apoiantes (a “multidão) o promotor da campanha ou iniciativa de angariação 

de fundos para o projeto e a plataforma, que consiste no canal de ligação entre os intervenientes. 

O mecenato contemporâneo possui traços distintos do mecenato antigo essencialmente devido 

a três aspetos que o caracterizam:  

O mecenato moderno não se restringe a área das artes e contempla outros campos do 

conhecimento. O mecenato antigo era usado nos círculos oficiais de poder (governantes e 

religiosos) enquanto o mecenato contemporâneo surge independente dos sistemas políticos. 

Sylvère Piquet, um dos investigadores pioneiro em torno da presente temática, no estudo 

Sponsoring et mécénat: la communication par l'événement teoriza que mecenato clássico é 

individualista centrado no mecenas enquanto o moderno tem um caráter coletivo (Piquet, 

1985).  
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Há bondade no espírito do mecenato, patrocínio e filantropia? 

A análise histórica em supra teve como objetivo, o entendimento das conjunturas que 

estão subjacentes às práticas do mecenato. Contudo, é pertinente avaliarmos o espírito que 

move o Homem para a prática de atribuição de donativos sob as diferentes modalidades que 

vão desde: o mecenato, ou patrocínio a filantropia ou o filantrocapitalismo.  Com base na 

revisão da literatura científica de referência, foram elencados diferentes ângulos de visão 

partilhados por alguns autores. O nosso objetivo é apresentar uma leitura a partir de um 

conjunto geral de perspetivas analíticas, que têm gerado discussão sobre as várias modalidades 

e práticas de atribuição de donativos. 

Ora, o mecenas é aquele que dá um bem próprio a outra pessoa ou a uma instituição 

carenciada para ajudar e por isso o mecenato é discreto, comparativamente ao patrocínio, como 

instrumento de comunicação que visa grande visibilidade mediática nos meios de comunicação 

social, onde os media têm um papel essencial (Besançon, 1994). Para Piquet (1991) a prática 

de mecenato tem uma dimensão espiritual impulsionada pela nobreza da generosidade, pese 

embora possa constituir um instrumento de comunicação institucional. As principais 

motivações são de natureza não material, como a reputação social, o reconhecimento e o 

prestígio. No seu entender, a palavra sponsor, de origem latina e com profunda ligação à cultura 

anglo-saxónica, usa-se com frequência como técnica de comunicação praticada com o objetivo 

de associar a marca do patrocinador na mente dos consumidores a um acontecimento 

desportivo ou cultural. Dessa forma, a característica distintiva básica entre patrocínio e 

mecenato seria então a "generosidade da ação" (Piquet, 1985, p.354). A primeira consiste no 

modo de intervenção. Enquanto o mecenato tradicional tem um caráter individualista e 

desinteressado, o mecenato moderno tem uma lógica empresarial e integra-se na estratégia de 

comunicação da empresa. A iniciativa não é apenas dos indivíduos e as ações mecenáticas 

passam a abranger objetivos estratégicos das organizações. Neste ângulo de visão conceptual, 

o mecenato constitui um instrumento de comunicação de uma empresa e não resulta de pura 

generosidade individual.  

1. A segunda característica é explicada pelos objetivos subjacentes. Estes, não estão 

diretamente aliados a governantes políticos e religiosos.  

2. E, por último, a terceira característica, ao que o autor designa por campo de aplicação 

ou ao fim a que se destina. O mecenato contemporâneo diferencia-se do tradicional, 
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por não se circunscrever apenas às artes, e estende-se a diversas áreas, 

nomeadamente à social, científica e tecnológica.  

Almeida (1996), defende um ponto de vista que se corrobora nesta investigação. No 

mecenato cultural, a lógica de troca entre financiador e artista ou organização beneficiária é 

subtil, mas existe uma relação custo-benefício e o prestígio é conferido. Com os tempos, 

evoluiu como um instrumento de comunicação que constitui uma técnica de marketing que 

exige esforço e compromissos de ambas as partes (Kotler, 2000): mecenas e artistas ou 

instituições que requerem apoio mecenático, em espécie ou em dinheiro.  

O marketing cultural afasta-se das táticas de comunicação massificadas, nas quais o objetivo é 
atingir o máximo de pessoas, o mais intensivamente e no maior intervalo de tempo possível. 
Se a publicidade é conhecida como a arte de comunicar, o marketing cultural simboliza a 
comunicação através da arte. (Almeida, 1996, p. 20)  

Paul DiMaggio (1987) considera que a necessidade da empresa em justificar uma 

despesa (custo) do mecenato, leva-a a privilegiar operações de forte visibilidade e de programas 

pouco arriscados, mais do que experiências inovadoras. Meenaghan (2001) defende que o 

mecenato, tanto por definição teórica tanto como pela prática, é essencialmente uma atividade 

altruísta, conduzida sem expectativas de retorno, exceto pela satisfação do mecenas saber que 

está a fazer o bem. O autor do “Modelo de Seleção de Patrocínios”, argumenta que atualmente, 

o mecenato pode concorrer com outros instrumentos de comunicação, principalmente onde os 

instrumentos tradicionais de comunicação assumem custos elevados, e o mecenato aparece 

como um recurso conducente à promoção da divulgação da imagem institucional, associada a 

eventos, através do qual uma organização pode partilhar a sua imagem e conotações a estes 

associados. No seu ponto de vista, “o mecenato tanto por definição quanto por uso, é 

essencialmente uma atividade altruísta conduzida sem expetativa de retorno, exceto pela 

satisfação de saber que se está a fazer o bem” (Meenaghan, 1993, p. 10). Guy Brébisson, na 

obra “ Le Mécénat”  teorizou que  as principais atividades do mecenato e especificamente do 

Mecenato Cultural podem classificar-se em:  proteção aos artistas, proteção das obras culturais 

ou artistas em toda a ampla margem de possibilidades, doação de obras de arte e criação de 

Fundações (Brébisson, 1986, p. 5).  

Existem diferentes tipos de mecenato, conforme o objetivo do mecenas: mecenato de 

beneficência ou humanitário, de compromisso e de intervenção e ainda financeiro ou espécie. 

O moderno mecenato privado tem evoluído com raízes na tradição a nível da organização 

política da sua cultura e legislação tributária. Porém, o ângulo da abordagem de mecenato 
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moderno adotado na presente investigação corresponde ao apoio proveniente do tecido 

empresarial (CGD e Culturgest). As empresas constataram os benefícios desta forma de 

comunicação com a sociedade e passaram a mencionar por Responsabilidade Social, o 

envolvimento com a comunidade através do financiamento da cultura, e surge o conceito de 

Marketing Cultural (Reis, 2003, p. 10).   

Rosanne Martorella no seu estudo Corporate Art (1990), refere-se ao “espírito de 

mecenas”, que no fundo é uma característica e um gosto sobretudo pessoal dos lideres das 

organizações (Martorella, 1990). Este perfil revela-se como fator chave dos decisores, notório 

em posições de liderança: “alguns gestores, onde o mecenato moderno é uma prática comum 

das empresas, acabam por refletir o seu gosto individual pelo colecionismo nas decisões, no 

que toca à compra de Arte como um bem cultural” (Martorella, 1996, p. 26)27. Martorella revela 

o papel chave que os gestores de topo desempenham, nas empresas que enquadram na 

estratégia global, a prática de ações mecenáticas. É nossa convicção como tal defendemos a 

ideia de que o líder é um agente catalisador, e a subjetividade, o gosto pessoal pela arte e pela 

cultura têm, de certa forma, impacto na organização e na definição da comunicação estratégica 

e objetivos estratégicos das empresas. Na nossa investigação privilegiamos esta visão sobre a 

relevância das características individuais e sensibilidade pessoal dos gestores, com grande peso 

direto nos processos de decisão de atribuição de financiamentos sob a forma de mecenato.  

Por outro lado, o espírito que impulsiona a atribuição de donativos não está dissociado 

do contexto sociocultural. As mudanças ocorridas na década de 80, no Ocidente, promoveram 

uma alteração d o foco principal das empresas que se tornou o cliente. O consumidor, com mais 

tempo de ócio, adere com mais afluência à fruição de espetáculos e atividades desportivas. Este 

é ponto principal da mudança que contribui para a aplicabilidade do marketing e de maior 

interesse pelo mecenato e pelo patrocínio na Comunicação (Colbert, 2010, p. 22).  

Meenagham (1983) refere-se às vantagens do mecenato como alternativa de 

comunicação comparativamente à publicidade face aos custos-benefícios28. Neste sentido, para 

além das artes e da cultura, o apoio das empresas abre-se a outras áreas para fora do tradicional 

âmbito, ou seja, a outras necessidades da comunidade como projetos inovadores: ajudas 

                                                 
27 A autora refere-se a profissionais com os gestores de topo, executivos de empresas.  
28 A publicidade como técnica, expandiu-se sobretudo nos EUA e refletia a emergência da sociedade de consumo 
de massas que medeou as duas guerras mundiais. Sobre publicidade recomenda-se a leitura dos livros “Scientific 
Advertising and My Life in Advertising” de Claude Hopkins, e “Tested Advertising Methods” de John Caples, que 
foi Vice-presidente de uma das maiores agências mundiais de Comunicação a BBDO. 
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humanitárias, projetos de cariz social, ecológico, ambientais, entre outros. Por outro lado, esta 

mudança acarreta outra vantagem: permite que as empresas mantenham o compromisso de 

apoio, com maior continuidade e sustentabilidade. Llorente (2011) defende os seis principais 

interesses das empresas: o primeiro diz respeito ao interesse pela imagem institucional; o 

segundo, o papel cívico das empresas e da responsabilidade social; o terceiro, o patrocínio e o 

mecenato tornam-se instrumentos mais vantajosos que a publicidade na medida em que 

permitem aceder a mais audiências, de forma mais económica; o quarto, as questões 

relacionadas com as alterações sociais e económicas, com a universalização dos espetáculos de 

massas; o quinto aos benefícios fiscais que a legislação de alguns países permite; e, por último, 

o sexto aspeto, o fortalecimento da comunicação. 

Palencia-Lefler (2007) frisa que é importante notar que o mecenato é uma forma de 

expressão cívica, em que o mecenas tenta encontrar um prazer estético e, ao mesmo tempo, 

destacar-se socialmente. Por outro lado, contribui para a integração da empresa na comunidade 

onde atua e aumenta a sua notoriedade. Facilita a comunicação de forma subtil e distinta com 

os seus clientes e futuros clientes. A empresa ganha uma dimensão social e cultural 

responsável, criando um clima de confiança. O autor defende que o termo mecenato apenas 

deve ser utilizado quando o objetivo de ação é cultural, cívico ou humanitário, e sempre sem 

contrapartidas contratuais. No que diz respeito à distinção do espírito entre patrocínio e 

mecenato, para Palencia-Lefler (2007, p. 159),  

O mecenazgo se entende como la acción o la actividade organizada, programada u ocasional 
por la cual una persona privada, una empresa o una institución privada efectúan una aportación 
económica –habituamente fijada por contrato – en favor o no de programa continuado – o un 
acto de naturaleza cultural, cívica, humanitária, educativa, científica.  

Como refere Conde (1989) em alguns países europeus, existe uma institucionalização 

e profissionalização das intervenções de mecenato, nomeadamente por meio da constituição de 

associações nacionais de empresas-mecenas29 (Conde, 1989, p 116). A título de exemplo, em 

França, a Associação francesa - ADMICAL30 (Association pour le Développement du Mécénat 

Industriel et Commercial), tem como missão promover a maior participação do setor privado 

nos campos cultural, ambiental e de solidariedade, monitorizar as iniciativas, e regulamentar, 

pois, entende que os setores se complementam o que resulta num “mecenato 

                                                 
29 Conde refere outras Associações nomeadamente, ABSA (Inglaterra), Kullturkreis (Alemanha), entre outras, 
p.117.   
30 ADMICAL foi constituída em 1979. Carrefour de mecenat d Enterprise. Hoje é designada como uma rede de 
filantropia empresarial. 
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cruzado”(Clotas,2009). AFMICAL define o conceito de mecenato, atualmente de certa forma 

institucionalizada no país, em que o mecenato diferencia de patrocínio (ADMICAL, 2018).  

O mecenato é uma doação sem remuneração ou com remuneração limitada, que a distingue do 
patrocínio, uma operação comercial da qual a empresa espera um benefício comercial direto e 
proporcional ao apoio que oferece ao projeto. Essa distinção é importante na prática porque o 
padrinho ou patrocinador não se beneficia das mesmas vantagens fiscais que o patrono. Em 
outras palavras, o mecenato é uma doação, enquanto o patrocínio é a compra de um serviço de 
publicidade. É claro que uma empresa pode combinar as duas práticas (ADMICAL, 2018). 

A ADMICAL divulgou dados no barómetro “mecenato empresarial em França” 

(ADMICAL, 2018), que permitiram obter algumas conclusões, que se consideraram 

interessantes para esta investigação.31 Sobretudo em França, constata-se um desenvolvimento 

contínuo do mecenato em termos de valor e número de empresas. A ADMICAL tem feito um 

esforço na promoção de iniciativas para maior envolvimento das pequenas e médias empresas.  

Tal justifica-se porque os números confirmam que são as empresas de maior dimensão as que 

mais se envolvem em ações de mecenato32.  O barómetro revela que existem três principais 

setores mais apoiados pelos mecenas: em primeiro lugar o setor social, em segundo lugar o 

setor cultural e o património, e em terceiro lugar a educação. 33 Segundo um estudo divulgado 

pela ADMICAL, sobre os motivos para a prática de patrocínio, entre as várias modalidades o 

“desporto” está no TOP das prioridades, das 201 empresas inquiridas, sendo que (56%) revela 

preferência por financiar atividades desportivas, devido aos retornos comerciais O apoio à 

cultura surge como terceira prioridade, ver Fig. 1. 

                                                 
31 A pesquisa foi realizada por telefone de 11 a 27 de abril de 2018 entre os responsáveis pelo patrocínio 
empresarial, com base em uma amostra de 1003 empresas representativas do tecido econômico francês, de acordo 
com o tamanho e o setor de atividade, complementadas por uma amostra excedente de 20 empresas 
patrocinadoras. 
32 Em 2010 a 2016, o número de patrocinadores empresariais mais que dobrou. Pela primeira vez, a ADMICAL 
conta com dados do Ministério das Finanças para analisar mudanças no patrocínio empresarial em França Entre 
2010 e 2016, o número de empresas que deduziram doações do imposto sobre as sociedades para patrocínio 
aumentou 2,5%, passando de 28.000 para 73.500. Da mesma forma, o montante de doações declaradas pelas 
empresas passou de 945 milhões de euros em 2010 para 1,7 bilhão em 2016 (multiplicado por 1,8). 
A tendência continua e se intensifica em 2017, uma vez que os primeiros dados não publicados do DGFIP mostram 
que as doações declaradas devem atingir 2 bilhões de euros para 82.000 empresas. 
33 Um outro dado relevante diz respeito ao facto de a proximidade geográfica – financiador vs. beneficiário dos 
projetos apoiados continuar a ser um critério fundamental para os mecenas institucionais preferem optar por 
praticar mecenato em projetos ao nível local ou regional. É importante referir que o apoio nem sempre é financeiro. 
Em outras palavras, embora o mecenato financeiro seja o mais praticado, a verdade é que as pesquisas demonstram 
que o mecenato de habilidades, e em espécie, têm-se desenvolvido. E, existe uma conclusão interessante em 
relação aos benefícios fiscais: a AMICAL argumenta com dados de estudos realizados, que as isenções fiscais 
não são o principal motor das empresas para se envolverem em ações de mecenato.  Os dados visam contrariar a 
ideia pré-concebida, de que a principal razão para convencer as empresas a praticar mecenato prende-se com os 
benefícios fiscais (Debiesse, 2007).  

http://www.admical.org/
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Figura n.º 1 - Top das prioridades de doação 

 

Fonte: ADMICAL (s.d.) 34 
 

  

Simon & Eshet (2009), no livro Le Mécénat, Valeur Actuelle, defendem que, embora o 

mecenato receba críticas e uma conotação com estereótipos, como um capricho dos gestores, 

de publicidade disfarçada, um ato de caridade ou um substituto para um estado carente, certo é 

que, ao longo dos tempos, o conceito oferece um ponto estratégico entre dois poderes: os 

poderes do mercado e os interesses gerais da empresa. Na perspetiva da estratégia de 

comunicação institucional interna, os colaboradores das empresas também assumem um papel 

proativo nas ações de financiamento privado à cultura. Com a evolução do conceito mecenato 

moderno, atualmente, nos mercados competitivos, o envolvimento dos colaboradores é outro 

elemento de caracter estratégico das empresas, atentas à importância de motivar, formar, 

incentivar, unir e reter os mais diferenciados (Barreto & Meirinhos, 2008).  Neste ângulo de 

visão, correlacionar esta necessidade com o mecenato, pelo facto de representar um 

investimento e não um custo, e o investimento em Capital Cultural pelo seu carater de 

intangibilidade, nem sempre é um tema consensual entre os decisores. Que estratégia de 

Comunicação Institucional adotar? Como convencer internamente colaboradores, o acionista e 

os stakeholders (públicos estratégicos internos e externos) em geral de que a empresa recolhe 

benefícios da prática de Mecenato, por forma a contribuir positivamente para o clima interno 

organizacional e para a comunicação interna? Como superar restrições operacionais e avaliar 

os resultados? Empresas, indivíduos, independentemente do seu orçamento ou status, 

                                                 
34 Base corporate giving companies(n=201) 
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embarcam na aventura da solidariedade, desde uma simples doação até à criação de uma 

fundação. Este tema será explanado com detalhe, no último capítulo no parâmetro “mecenato 

para quê?”.  

 

1.2. Patrocínio 

Conceptualmente patrocínio, mecenato, filantropia aproximam-se, porém, são distintos 

e nem todos possuem como fim a cidadania, conceito relacionado com princípios de ética 

empresarial35. Nas empresas, esta ambiguidade é, por vezes, alimentada pelos próprios 

patrocinadores, que muitas vezes recorrem a um misto de instrumentos de comunicação para 

cada situação, de acordo com os interesses estratégicos, problemas institucionais com que se 

defrontam e até mesmo interesses financeiros de âmbito comercial.  

Etimologicamente, “patrocínio” deriva da palavra latina “patrocinium” e de acordo 

com o significado, que consta nos dicionários de latim, entende-se por proteção aos patrícios, 

aos plebeus, ou ao povo romano. Com a evolução dos tempos, nas sociedades modernas, 

primeiramente com os desafios políticos e posteriormente socioeconómicos, o patrocínio 

acentuou-se com uma prática na Comunicação Estratégica das organizações. O termo também 

varia conforme o idioma: 

Para os teóricos italianos, os termos “sponsorizzazione” e “patrocínio” ou 

“mecenatismo” diferem. O primeiro está relacionado com um ato comercial, preferencialmente 

acontecimentos desportivos. Já “patrocínio ou mecenatismo” são atos intencionalmente de 

proteção a bens artísticos, que podem ter fins não comerciais para melhorar a imagem do 

patrocinador.  

Em Espanha, de acordo com a atual versão do dicionário da Real Academia Espanhola, 

patrocinar é entendido como “sufragar gastos com fins publicitários” (Antoine, 2011). Significa 

que o contrato de patrocínio publicitário se rege pela lei geral da publicidade e o consiste na 

ajuda financeira para a realização de eventos desportivos culturais, científicos, cuja 

contrapartida é publicitar o patrocinador.  Os termos “sponsorship” e “patronage” 

                                                 
35 Ver sobre ética empresarial, assistir palestra do professor de teoria organizacional e ética nos negócios R. 
Edward Freeman, Professor em Darden School of Business, Universidade da Virgínia Edward Freeman TED Talk 
Business é sobre um propósito. Consultado a 31 de julho de 2020.  

https://www.youtube.com/watch?v=7dugfwJthBY
https://www.youtube.com/watch?v=7dugfwJthBY
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correspondem aos termos “sponsoring” e “mécénat d’entreprise”, correntemente usados em 

França, e “sponsorizzazione” e “patrocínio” ou “mecenatismo”, usados em Itália.   

Na terminologia norte-americana, os termos são diversos e, por vezes, aplicados de 

forma indiscriminada, desde “patronage”, “philantrophy”, “grant-making”, “giving”, “gift”, 

“support”, “sponsorship”, “underwriting”, “contribution”, “donation” e “sponsoring” é 

aplicado distintamente de “mécénat d’entreprise”.  

A palavra “sponsor” é também de origem latina – “sponsor-oris” significa fiador e 

utiliza-se com o sentido de protetor. Patrocinar algo ou alguém é uma ação de apoiar uma 

atividade, um projeto, um evento, uma pessoa ou uma organização. O apoio pode ser financeiro 

ou através da prestação de produtos e serviços. Designa-se por patrocinador o indivíduo ou 

grupo que fornece o apoio, semelhante a um benfeitor. 

O termo “patronage” ou patronato significa o apoio a artistas, a outros e associa-se às 

artes, enquanto que “sponsoring” associa-se ao desporto, e a outras iniciativas que envolvem 

publicidade cultura. O termo patrocínio é mais abrangente e engloba o desporto enquanto que 

o mecenato está relacionado com cultura (Llorente, 2011) (Antonie, 2020). O sponsor financia 

atletas, artistas e diversas iniciativas com fins publicitários, cuja motivação essencialmente 

consiste no interesse de dar a conhecer a sua marca comercial (Gobin, 1987). O patrocínio 

engloba a atividade de mecenato à cultura (patrocínio cultural) e a atividade de patrocínio 

desportivo (Parés ,1994), e acaba por ser uma relação de interesses recíprocos. Por outro lado, 

Vescia (1987) concluiu que a distinção entre os dois conceitos essencialmente consiste no facto 

de que subjacente ao mecenato da empresa existem motivações relacionados com a 

responsabilidade cívica, comunitária e cultural, e nesse sentido a empresa que apoia as artes e 

a cultura, procura brilhar socialmente através do prazer estético enquanto que Reis & Santos 

(1996), aprontaram que o único consenso existente está relacionado com o modo de exploração 

da atividade, sendo no patrocínio, sistemático, e no caso do mecenato, discreto.  

De opinião diferente, Szybowicz & Magistrali (1990), defendem que não existe 

distinção entre os conceitos patrocínio e mecenato, pois ambos são instrumentos de 

comunicação e o que os diferencia é o critério da temporalidade. Neste aspeto é interessante 

notar como referenciam os autores, que outro elemento é a importância do “fator tempo” na 

distinção dos conceitos. O patrocínio proporciona objetivos de notoriedade a curto prazo, 

enquanto, o mecenato proporciona ao mecenas benefícios de reforço de imagem a longo prazo. 
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Neste âmbito, refutando uma visão mais quantitativa, Ludwig e Karabetsos (1999) 

estudaram o tema utilizando estatísticas descritivas, relacionando o patrocínio com eventos 

desportivos, sobre a relevância que os patrocinadores desportivos atribuem à motivação, e 

encontraram dois objetivos: aumentar a consciencialização do público e apoiar a empresa ou o 

produto de imagem (citado por Antoine, 2020). O patrocínio existe há mais de cem anos, 

embora numa escala menor e numa relação combinada de patrocínio e realização pessoal de 

empresários, na posição de mecenas. Porém, foi na década de 1960 que o patrocínio ganhou 

força como instrumento estratégico de comunicação, integrado numa estratégia de gestão  das  

empresas com um efeito sinergético  de maximizar valor comercial às marcas e aos produtos 

(Cornwell, 1998;  Cunningham & Taylor, 1993; Iglesia, 2012; Javalgi et al., 1994; Llorente, 

2011; Meenagham, 1999;  Otker & Hayes, 1987; Parker, 1991). Nas últimas décadas, com um 

mercado exigente e concorrencial, a eficácia na comunicação tornou-se um dos desafios das 

empresas e a abordagem ao patrocínio ganha mais legitimidade como instrumento de 

comunicação. Em consequência, o patrocínio representa uma das áreas da comunicação de 

marketing em crescimento, usado como um instrumento de comunicação pelas empresas numa 

escala mundial, um relevante instrumento de Comunicação Estratégica correlacionado com 

exposição da marca, do logótipo e com um acontecimento (Cornwell, 1998; Cunningham & 

Taylor, 1993; Meenagham,2001; Tavares, 2016).  No âmbito da Comunicação Estratégica das 

empresas, a diferença entre patrocínio e mecenato, consiste no facto de que “o patrocínio é um 

recurso empresarial e o mecenato é um recurso de entidades e de instituições” (Ramos, 2007, 

p. 145). O patrocínio é parte integrante do mix de comunicação a par da publicidade, do 

mecenato, das relações públicas, do marketing digital, das vendas, das promoções e do 

marketing relacional36. Alguns autores, abordam o tema do patrocínio e do mecenato como 

técnicas de relações públicas da empresa, porque designam processos de comunicação muito 

específicos das mesmas  (Santos, 2009, p. 64) e são “destinadas a melhorar as relações da 

empresa com todos ou alguns dos públicos com os quais se relaciona no desenvolvimento da 

sua atividade” (Castro, 2007, p. 95).   

                                                 
36 O marketing relacional consiste numa expressão originalmente criada por Lester Wunderman, corresponde a 
uma vertente do marketing direto para designar uma comunicação direcionada a consumidores individualizados, 
com base nas necessidades dos clientes individuais. O avanço tecnológico tem possibilitado a utilização de 
ferramentas informáticas nas estratégias de marketing relacional que potenciam a proximidade e conhecer o rasto 
digital dos consumidores por forma a direcionar com maior assertividade os produtos e serviços  em função dos 
clientes (Castro, 2007). 
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O mecenato e o patrocínio caracterizam-se por serem formas de comunicação 

empresarial baseadas num acontecimento, em algo real e tangível ao qual a empresa pretende 

associar os seus valores e marca (Besançon, 1994). Consistem em atos institucionais que 

transmitem a cultura e os valores de uma empresa. Consequentemente, a empresa visa um 

impacto direto no público e indireto na comunicação social com os objetivos: (i) reforçar e 

consolidar a imagem institucional; (ii) obter rendimento comercial para além de outros 

objetivos secundários tais como: (iii) revalorização do produto, (iv) motivação da força de 

vendas, (v) aceitação social e mudança de opinião pública, (vi) e aumento da cobertura nos 

meios de comunicação social (Iglesia, 2012).  

Na nossa análise reflexiva e conceptual esta definição, patrocínio (sponsoring) contém 

os pressupostos inerentes à comunicação estratégica através de uma mensagem 

primordialmente comercial:   

Técnica de comunicação da empresa que se baseia na criação de uma mensagem comercial 
indireta através da relação entre o nome da empresa ou produtos, serviços, equipamentos, evento, 
artista ou uma organização a quem apoia financeiramente que resulta de um interesse para um 
público com um objetivo ou um conjunto de objetivos em comum. (Iglesia, 2012)  

Um outro aspeto, prende-se com os públicos e com os critérios de seleção de projetos 

por parte dos patrocinadores. Para o Professor Lluis Bassat da Universidade de Barcelona   

existe o fator emocional que caracteriza o patrocínio como a arte de divertir e emocionar 

consumidores (Bassat, 1993). Dificilmente um patrocinador, que priorize os interesses 

comerciais e imediatos, opta por manifestações experimentais, de vanguarda e de risco, 

linguagens artísticas normalmente mais associadas a públicos cultivados (Santos, 2008, p. 281), 

opostos a públicos displicentes.  Acrescenta-se a análise de Clotas (2009) que realça que 

atualmente, o desporto, o setor social, a cultura e a educação são as atividades que mais atraem 

os patrocinadores. Na sua linha de pensamento Pere Clotas, no livro “Patrocínio Empresarial y 

Cómo Buscar Patrocinador”, defende que o patrocínio à cultura se destina a um público com 

rendimento médio, facto oposto ao que acontece em relação ao patrocínio social, que 

geralmente se destina a áreas e pessoas carenciadas da sociedade. O patrocínio direcionado 

para a cultura é dirigido para um público específico, dentro da comunidade e nesse ângulo de 

visão identificam-se  pontos fortes e pontos fracos, quando o foco é financiar a cultura (Clotas, 

2009, p. 248).  

Pontos fortes 

1. Prestígio de associar-se a uma entidade cultural; 
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2. Imagem e notoriedade. Como por exemplo uma placa de reconhecimento num 

museu; e presença da marca patrocinadora em suportes de comunicação; 

3. Em muitos casos, o caráter institucional desta colaboração;  

4. Identificação com um território e com a comunidade; 

5. Possibilidade de aceder a segmentos qualificados de públicos específicos. 

Pontos fracos  

1. Em muitos casos, dirige-se a públicos reduzidos; 

2. Pouca comunicação, inclusive alguns dos grandes equipamentos não definem um 

plano de comunicação e de marketing, ou quando o definem é modesto para o 

conceito;  

3. Insuficiente esforço de motivação e poucas contrapartidas para os patrocinadores; 

4. Perceção por parte da empresa que as necessidades sociais da empresa são mais 

importantes ou urgentes que as culturais.  

É interessante notar, que dentro dos diversos setores empresariais, a prática de 

patrocínio foi também um recurso utilizado pelas empresas multinacionais de bebidas 

alcoólicas e de tabaco, numa sociedade ativa em que os consumidores preconizam cada vez 

mais uma visão crítica   a práticas civicamente menos responsáveis. Neste sentido, o patrocínio 

é um contributo prestado a pessoas, a produtos ou organizações, para obtenção de  

contrapartidas, mediante o direito de publicitar a marca do patrocinador e em algumas 

situações, sobretudo, para inverter uma imagem negativa junto da população (Koekemoer, 

2004).Ao conceito clássico de proteção aos artistas e às artes, a título meramente mecenático, 

as sociedades modernas acrescentaram um conjunto de incentivos de natureza fiscal, que se 

traduzem na redução de impostos a quem contribui para o desenvolvimento cultural do País 

(Costa, 2004). De acordo com Llorente (2011), nesta perspetiva de diferenciação conceptual, 

entre os termos mecenato e patrocínio, deve-se ter em conta os seguintes critérios: 

Temporalidade; Motivação; Visibilidade mediática; O "móbil" das ações (benefício ou mais 

altruísta); A escolha da atividade; As relações com o público. 

Os dados referentes a 2018, revelados pelos relatórios oficiais internacionais, do IEG 

Sponsorship Report demonstram que nos Estados Unidos, os patrocínios a eventos desportivos 

(70%) tendencialmente são a primeira escolha das empresas. O patrocínio como instrumento 

de comunicação, permite a mensuração do retorno a curto prazo e com base em modelos de 

avaliação – como por exemplos os modelos RVA – Avaliação do Valor Relativo de Patrocínios 
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de Meenaghan, e o Modelos Brand Equity de Aaker, (Meenaghan, 2001), (Aaker, 1991). 

Consequentemente, as empresas conseguem obter informação de gestão que lhes permite 

apurar a curto prazo, os resultados da Comunicação Estratégica adotada. Um outro fator que 

justifica, é o êxito resultante do efeito multiplicador de cobertura pelos meios de difusão. Por 

este motivo, as empresas disponibilizam cada vez mais recursos para patrocinar o desporto. O 

IEG revela também que houve um acréscimo do interesse das empresas por patrocinarem as 

Artes (IEG, s.d.)37 como resposta aos esforços dos equipamentos culturais na captação de 

patrocínios. Conforme se demonstra na figura 2, Ações projetadas para 2018 no mercado de 

patrocínios da América do Norte, com dados de referência, os patrocínios destinam-se 70% a 

eventos desportivos, 10% a entretenimento, 9% a causas sociais, 4% às artes, 4% festivais e 

eventos anuais e 3% a Associações e organizações de membros. 

 

Figura n.º 2 - Ações projetadas para 2018 de modalidades patrocinadas nos USA 

         

Fonte: IEG 

Confirma-se que relativamente ao top das prioridades das modalidades patrocinadas, o 

desporto absorve a maior percentagem dos patrocínios comparativamente às Artes.   De acordo 

com esta fonte, no mercado norte-americano, os gastos com patrocínio em organizações de 

artes cénicas, orquestras sinfónicas e outras organizações de artes, totalizaram 1,03 bilhões de 

US $ em 2018, o que corresponde a um aumento de 3,7% em relação a 2017. As pesquisas têm 

                                                 
37 As organizações de artes têm conseguido captar mais patrocínio empresarial. O aumento de gastos representa 
o maior aumento ano a ano desde 2006. O aumento dos gastos deve-se, em grande parte, à recuperação dos gastos 
gerais de patrocínio, e não a fatores específicos. A ESP espera que os gastos com patrocínios na América do Norte 
cresçam 4,5% em 2018, após o aumento de 3,6% em 2017. 
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demonstrado, que quanto ao setor de atividade, os bancos correspondem à categoria mais ativa 

que patrocina as artes e a cultura38. Quanto ao critério geográfico da apetência das empresas 

para investirem em patrocínios: de acordo com os dados revelados pelo  “Projected Global 

sponsorship spending by region”, pelo IEG Sponsorship Report, referentes a 2015, a América 

do Norte lidera a posição ($21,4B), com um crescimento anual de 4%; seguido da Europa 

($15,3B), o que representa um crescimento anual de 3,3%; na Ásia do Pacífico ($14B), com o 

crescimento anual de 5,2%, onde se regista o maior crescimento anual, comparativamente aos 

restantes continentes; na América Central e do Sul ($4,3B), com um crescimento de 4,8%; e 

todos os restantes países em geral ($2,5B), com um crescimento anual de 4,2%. Segundo esta 

fonte, em relação ao continente africano são ainda escassos os dados existentes (figura nº3). 

Figura n.º 3 - Projeção dos gastos em patrocínio por região 2015 

 

 

Tendo em conta os ganhos de notoriedade a curto prazo que os patrocínios 

proporcionam às empresas, colocam-se novos desafios aos artistas e aos gestores das 

organizações culturais: inovação para atrair patrocinadores de artes e cultura. O próprio 

mercado das organizações culturais é concorrencial, e os patrocinadores podem escolher uma 

diversidade de atividades e eventos, num processo em que Colbert e Cuadrado (2010). 

 No que concerne aos critérios de tomada de decisão, a categoria relacionada com 

objetivos comerciais é a mais relevante para os patrocinadores de artes (Colbert & Cuadrado, 

                                                 
38 Os bancos têm oito vezes mais chances de patrocinar as artes do que a média de todas as categorias. O Bank 
of America mantém seu status de patrocinador mais ativo. O Bank of America patrocina 50% das organizações 
artísticas com um patrocinador na categoria de banco, de acordo com dados da IEG”. 

Fonte: IEG 
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2010, pp. 212-215; Turgeon & Colbert, 1992). Assim, o patrocínio tornou-se numa importante 

ferramenta de comunicação para as empresas que patrocinam. O patrocinador oferece suporte, 

sobretudo financeiro, e em troca, obtêm o direito de expor a marca e refletir a imagem de uma 

empresa socialmente responsável (Reis e Santos (1996). Nas sociedades contemporâneas, a 

competitividade, e o ritmo de mudança nos mercados é contínuo e acelerado. As comunicações 

de marketing mudaram e surgiram novas configurações e formas, como resultado das 

mudanças tecnológicas. Os autores defendem que os gestores das empresas procuram exercer 

mais influência e controle sobre os processos de marketing. Estas mudanças implicam a 

compreensão da dinâmica dos mercados a que se dirigem, o entendimento das necessidades e 

desejos dos consumidores, como também as diferentes configurações económicas, sociais e 

culturais em que teve lugar o consumo (Kitchen e Proctor, 2015). No nosso estudo, 

sintetizamos as diferenças entre patrocínio e mecenato, com base nos critérios de diferenciação 

na perspetiva de dois autores:  Baux (1991), defende as permissas do caracter persuasivo do 

patrocínio e distingue, quanto ao campo de intervenção, à finalidade, aos objetivos, às técnicas 

utilizadas, ao meio de exploração, ao controlo da atividade e às características do contrato 

celebrado entre as partes. O patrocínio é uma prática promocional que evoluiu como 

instrumento, cujo campo de intervenção são os eventos desportivos e utiliza técnicas 

semelhantes à propaganda. Os patrocínios são usados para aumentar a visibilidade, a 

notoriedade, associar a marca a certos valores e ter impacto junto de públicos com perfis 

específicos (figura n. º4).  

Figura n.º 4 - Critérios de diferenciação entre patrocínio e mecenato 

 

Fonte: Adaptação da autora. Baux (1991, p. 5).39 

                                                 
39 Baux, Philippe. Modèles de persuasion et parrainage sportif. 1991 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

67 

Numa perspetiva diferente, para Lendrevie et al. (2018), a finalidade do patrocínio é 

comercial, enquanto o mecenato visa uma mensagem de caráter social e cívico. O patrocínio 

tem uma valorização comercial imediata que pode ocorrer antes, durante e depois do 

acontecimento. Consequentemente, para as empresas o retorno é mensurável num curto espaço 

temporal. O patrocinador associa a sua marca ao evento e coloca no centro da atenção os 

potenciais consumidores, por meio de diversos suportes publicitários (cartazes, bandeiras, 

placas, entre outros) (Figura 5). 

Figura n.º 5 - Distinção entre patrocínio e mecenato 

 
 

Para os autores, Lendrevie et al. (2018) os conceitos também são distintos e justificam 

com base na informação que consta na figura 5:  

O mecenato aproxima-se do patrocínio, enquanto variável de comunicação, já que em ambos 
os casos, existe uma associação a um evento ou uma entidade, exigindo apoio financeiro ou 
material da marca. No entanto, são variáveis de natureza distinta, na medida em que as 
contrapartidas recebidas, no caso do mecenato são discretas ou inexistentes, enquanto no 
patrocínio existe uma intencionalidade comercial clara. Pode-se afirmar que o mecenato tem 
características que o aproximam do patrocínio, mas também das relações públicas. (Lendrevie, 
2018, p. 420) 

As principais dificuldades com que as instituições se deparam para captar 

financiamento privado para iniciativas culturais prendem-se com os seguintes motivos (Bonet 

et al., 2011; Clotas, 2009, p. 243): desconhecimento do mercado cultural Imagem pouco séria 

do setor; Intangibilidade de muitos ativos culturais; Abordagens não profissionais. Na presente 

Fonte: Adaptado de Lendrevie et al. (2018, p. 421). 
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investigação optamos pela definição de patrocínio, como uma variável de comunicação, que 

tem como finalidade transmitir o nome da empresa e os seus produtos e serviços movido por 

interesse de transações comerciais. Como refere Iglesia (2012), “financiamento de uma ação 

social ou cultural que envolve algum controlo do patrocinador existindo um claro interesse 

comercial nesse controlo” (Iglesia, 2012, p. 44) 

 

1.3.  Filantropia e Filantrocapitalismo no Século XXI 

Na sequência e procura de encontrar evidências diferenciadoras do espírito que emana 

dos propósitos das doações presente na nossa pesquisa, clarificamos as características de 

diferenciação que existem entre os termos filantropia e mecenato, como instrumentos de 

comunicação estratégica das empresas. O termo filantropia, etimologicamente de raízes gregas, 

define-se como o “amor à humanidade”, “desprendimento”, “generosidade para com outrem” 

e “caridade”. A filantropia como prática de doações voluntárias pode incluir - doações de 

dinheiro, propriedade, tempo e partes do corpo, como o sangue - destinado a produzir outros 

benefícios sociais, e normalmente são doações de indivíduos. A prática da filantropia não é 

recente. As pessoas oferecem dinheiro, tempo, propriedades aos outros, como forma de 

filantropia. O desenvolvimento do fenómeno – filantropia - como objeto de estudo, e o aumento 

do número de pesquisadores, tem vindo a favorecer o acréscimo de interpretações e da 

diversidade teórica. O fenómeno da filantropia pode ser analisado na óptica dos valores morais, 

motivos sociais, financeiros e económicos.  Até mesmo na lógica das virtudes individuais 

(altruísmo) salienta o papel do poder da filantropia nas sociedades democráticas. Mas as 

opiniões divergem quanto à questão dos seus fundamentos (Clotas, 2009).  

A filantropia é, portanto, bastante desapaixonada e impessoal e concentra-se na resolução das 
causas fundamentais das questões humanas. Trata-se de melhorar a qualidade de vida de todos 
os membros de uma sociedade, ao "promover o seu bem-estar, felicidade e cultura (Gurin & 
Van Til, 2008, p. 4). 

Originalmente, surgem no século XII com um cariz religioso, e posteriormente ligados 

à cultura e educação (Clotas, 2009) e tradicionalmente filantropia está geralmente associada à 

caridade à benevolência (Trindade, 2019). Atualmente, nas sociedades contemporâneas dos 

países europeus, o termo está sobretudo associado a ações altruístas de concessão de recursos 

para um ato de beneficência e relaciona-se filantropia com o Welfare State, realizada por 
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fundações, organizações sem fins lucrativos que remontam a semelhantes organizações sociais 

que existiam na cultura grega. Hoje tem um sentido mais amplo, podendo ser compreendida 

como um ato de benevolência empreendido por pessoas ou instituições a favor dos mais 

desfavorecidos materialmente. No que se refere aos protagonistas, cabe sobretudo às 

Fundações e aos particulares, e trata-se de uma forma de cidadania participativa. 

 Significa que a filantropia, como hoje se utiliza o termo, diz respeito aos particulares, 

que oferecem os seus lucros à comunidade e também às empresas. A filantropia é um termo 

abrangente e tem suscitado interesse, como revela a abundante literatura científica relacionada 

com práticas de cidadania. A reflexão sobre o tema é pertinente e a discussão é atual. Na relação 

sociedade e negócios, a filantropia pode ser entendida como uma forma das empresas 

estrategicamente disponibilizarem recursos, numa perspetiva de investimento financeiro, com 

o fim de simultaneamente concretizar objetivos sociais. A "filantropia ", tanto no seu uso 

corrente como no seu uso científico, emerge no início do séc. XX, recobre noções bastante 

diversas, com justificações e contornos, e não são consensuais as motivações, quando os atos 

são praticados por empresários. Foi sem dúvida nos anos sessenta, com o auge do aparecimento 

de fundações, que a filantropia passa a ser objeto de estudo nas teorias da comunicação a par 

de outros instrumentos de comunicação das empresas. O nome de Andrew Carnegie40, 

empresário norte-americano é um dos mais referenciados filantropos do início do século. Em 

1911 fundou a Carnegie Corporation de New York, e, mais tarde, renunciou a sua posição 

como empresário e dedicou a sua fortuna e disponibilidade a causas filantrópicas sobretudo à 

educação. Aliás, como referido, quando o tema é o financiamento privado à cultura e à 

solidariedade, por empresas e por particulares, a realidade norte-americana constitui, uma 

referência nos estudos científicos. 41 A filantropia é basicamente um fenómeno pós-guerra e 

desde 1960 tem-se formalizado por meio do aumento do número de Fundações de empresas 

(Clotas, 2009, pp. 111-112). 

Na década de 50, nos Estados Unidos da América, destacam-se as Coleções de Arte, 

nomeadamente a coleção de arte JPMorgan Chase que remonta a 1959, quando o carismático 

empresário David Rockefeller, então presidente do The Chase Manhattan Bank, encorajava o 

setor empresarial a suportar as artes. O seu papel foi muito mais influente no sector financeiro: 

                                                 
40 Carnegie autor do livro o Evangelho da Riqueza, verdadeira bíblia da filantropia, 1889, que serve a explicação 
da atual filantropia. 
41 Carnegie Corporation of New York (2020a, 2020b).   
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iniciou um programa de aquisição de arte moderna e assumiu a liderança no campo da compra 

de arte. Rockefeller foi intitulado como sendo o primeiro executivo de topo a aconselhar-se 

junto de historiadores de arte e pioneiro na tendência moderna de usar arte, para além de 

elemento decorativo de gabinetes e corredores do Banco. Ao integrar o trabalho artístico à 

arquitetura de novos edifícios e incorporar uma abordagem esclarecida às aquisições, esse 

precursor das coleções de instituições tornou-se um modelo para outras empresas, em todo o 

mundo (Martorella, 1989). Hoje a Coleção de Arte do The Chase Manhattan Bank é uma das 

maiores e mais antigas coleções de arte de uma empresa, com pintura moderna e 

contemporânea, escultura, trabalhos em papel e fotografia, que continuam a ser a força do 

portfólio42. 

Rockefeller defendia a filantropia com ênfase nos benefícios deste eficaz instrumento 

de comunicação e simultaneamente responsabilizando o papel social dos empresários. Na 

verdade, de certa forma tratava-se de passos para o estímulo da cultura filantrópica americana. 

Assim, tão persuasivo foi, que em 1967, os empresários norte-americanos juntaram-se e 

fundaram o Business Committee for the Arts, designado o Comité de Empresas pelas Artes, 

uma organização americana sem fins lucrativos, cujo objetivo é aproximar a comunidade 

empresarial privada às instituições culturais. Na Europa, no Reino Unido, na década de 70, foi 

criado a ABSA - Association for Business Sponsorship of the Arts com o mesmo intuito de 

envolver a iniciativa privada. Nas sociedades dos países anglo-saxónicos, nomeadamente nos 

Estados Unidos da América43 e no Reino Unido, a prática de filantropia assume um papel 

                                                 
42 Essa coleção principal é aprimorada por uma gama diversificada e eclética de objetos de todos os países nos 
quais o JPMorgan Chase faz negócios, oferecendo uma perspectiva única da cultura da empresa. O JPMorgan 
Chase Art Program supervisiona mais de 30.000 objetos em 450 escritórios em todo o mundo. Além disso, gere 
um calendário ativo de empréstimo para museus, cria exposições itinerantes, fornece programação educacional 
para o público interno e externo e apoia as atividades filantrópicas e de patrocínio globais da empresa. Nos Estados 
Unidos de América, O JPMorgan Chase & Co. acredita que as artes e a cultura são a força vital de comunidades 
vibrantes. Apoiam um leque de programas e eventos que estimulam a criatividade, fornecem acesso às artes a 
públicos, promovem a auto-expressão e comemoram a diversidade. Outras instituições seguiram os exemplos. E 
o Bank of America igualmente, possui uma coleção de arte e potencia-a na relação com a comunidade. A Coleção 
de arte HSBC é outro exemplo.  Encontra-se alojada na sede do edifício HSBC de Hong Kong projetada por 
Canary Wharf. Remonta a 1923 e inclui obras de artistas internacionais. O Banco emprestou ou doou parte de sua 
arte a grandes museus como o MoMA, mas grande parte da coleção é exibida em áreas exclusivas para 
funcionários. De acordo com a legislação norte-americana cabe à iniciativa privada o financiamento mediante 
subsídios indiretos às instituições culturais de interesse público e são sobretudo as fundações que atuam nas 
comunidades.  
43 A atividade filantrópica tem conhecido diferentes muitas formas e círculos. Embora as taxas e estruturas da 
filantropia variem pela cultura e pelo lugar, as pessoas em todos os continentes, de países ricos e pobres, 
democráticos e outros, dão muito de si mesmos, para beneficiar os outros. Nos Estados Unidos, a atividade 
filantrópica apoia um sector caleidoscópico sem fins lucrativos de mais de um milhão de organizações que 
representa cerca de 10% da força de trabalho e que toca o quotidiano da maioria dos cidadãos. Em 2013, estimava-
se que a doação total nos Estados Unidos fosse de 330 mil milhões de dólares, um montante superior ao tamanho 
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importante na vida pública. Durante a pesquisa constatámos que na literatura científica 

frequentemente a noção de “mecenato” confunde-se com “corporate philantropy” que na 

língua portuguesa significa “filantropia praticado pelas organizações” e justamente pela 

ambiguidade dos termos que por vezes apresentam ligeiras interceções. Na realidade anglo-

saxónica a prática de filantropia é comum porque prepondera uma conceção liberal e com 

menos intervenção do Estado, o que significa que prevalece a iniciativa privada (empresas e 

pessoas individualmente), enquanto na Europa predomina Welfare State desde as primeiras 

décadas do século XX. Corresponde ao período da história do sistema de previdência em 

Portugal, e corresponde “ao momento crucial na mudança das atitudes do Estado em relação à 

previdência. Antes de 1910, a intervenção social do Estado tinha um alcance muito limitado, 

como refere Mirian Halpern-Pereira (2000, p.47).44  O modelo da filantropia aplica-se a 

máxima do Presidente norte americano Jeffersson - “O melhor Estado é o menos possível” e 

expande-se numa face completamente diferente, da realidade europeia, à exceção do Reino 

Unido, mais próximo do modelo norte americano. Com menor intervenção, o Estado transfere 

à sociedade civil, a capacidade de sustentar determinadas áreas de atuação social (proteção 

social, ambiente, desporto, ciência, educação etc.), mediante subsídios indiretos, ou seja, 

benefícios fiscais. Os donativos atribuídos às fundações de utilidade pública são fiscalmente 

dedutíveis.45 Trata-se de um instrumento legal e social, utilizado para aplicar riqueza privada 

em objetivos públicos, que se pode traduzir em benefícios de diversa ordem, nomeadamente 

políticos. Existe por um lado, portanto, um conceito global, de generosidade a causas e por 

outro um conceito muito específico de amor às artes e às manifestações culturais, onde se insere 

o mecenato cultural. Os indivíduos, as corporações e as fundações utilizam recursos privados 

                                                 
do produto interno bruto de muitos países. A filantropia não é apenas uma atividade benéfica ou um mecanismo 
de financiamento. Também pode ser uma forma de poder. Quando Diane Ravitch, antiga secretária adjunta de 
educação, descreve Bill Gates como o "superintendente não eleito das escolas americanas"; ou quando Stephen 
Edwards, analista político no americano (Reich, 2018) A Associação para o Avanço da Ciência, relata ao New 
York Times que "a prática da ciência no século XXI está a tornar-se menos moldada pelas prioridades nacionais 
ou por grupos de revisão por pares e mais pelas preferências particulares de indivíduos com enormes quantias de 
dinheiro".  
44 Um texto interessante é de Miriam Halpern Pereira “As origens do Estado-Previdência em Portugal:as novas 
fronteiras entre público e privado” (2000). In A Primeira República Portuguesa, Entre o Liberalismo e o 
autoritarismo, Coordenação de Nuno Severiano Teixeira e António Costa Pinto, Lisboa: Ed Colibri. 
45 O nome de Jack Lang, Ministro da Cultura de França, ficou ligado ao Conseil Supériour du Mecenat Cultural 
em 1987. Objetivava impulsionar o financiamento privado de projetos culturais e estreitar a relação entre Estado 
e empresas. Mais tarde Jacques Chirac coloca como uma prioridade na agenda política o desenvolvimento do 
mecenato e das fundações. O estado posicionou-se a favor do financiamento privado. Em 2003, criou a Mission 
Mecenat, sob a tutela do Ministério da Cultura e da Comunicação, cujo fim é profissionalizar a atividade na 
promoção da iniciativa privada.  
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para apoiar benefícios públicos, incluindo o auxílio em causas sociais como combate à pobreza, 

apoio à educação, cuidados de saúde, expressão cultural, artística, ajuda internacional e muito 

mais. A tendência tem sido largamente vista como um sinal de generosidade.  Na perspetiva 

jurídica, constituir uma Fundação exige trâmites legais conforme o quadro jurídico de cada 

país. Alguns países requerem obrigatoriamente um fundo patrimonial e uma finalidade de 

interesse público sem fins lucrativos. Juridicamente podem ser entidades públicas, porém, na 

maioria dos países europeus, as Fundações geralmente são entidades de personalidade privada 

(Clotas, 2009, p. 133). Do ponto de vista puramente conceptual, sobre filantropia, as opiniões 

divergem. Existe uma vasta literatura científica sobre filantropia com diferentes abordagens 

interdisciplinares conforme o campo científico de estudo: para os cientistas políticos, a lente 

de visão incide nas sociedades democráticas. Os economistas designam como comportamento 

pró-social, os filósofos políticos chamam-lhe beneficência e caridade, os juristas estudam a 

filantropia como um comportamento incorporado nos códigos fiscais, e os sociólogos têm-se 

interessado pelo dom como uma forma distinta de intercâmbio humano, sendo a filantropia 

uma das suas variantes. Na linha de pensamento de Reich, o conceito representa uma doação 

voluntária destinada a fornecer algum benefício relacionado com objetivos sociais (Reich, 

2018). A verdade é que, a prática da filantropia desencadeia questões importantes relativas à 

sua tipologia, emergência, legitimidade, discrição e distribuição do tipo de poder - privado ou 

político. A filantropia quando realizada por indivíduos pode tratar-se de uma forma de distinção 

social, de apoio a causas sociais e nobres com interesses subjacentes. Atualmente, um dos 

motivos para o financiamento privado por meio da filantropia na maior parte dos países 

europeus, são os benefícios de ordem fiscal, em forma de   redução de taxas e de impostos. 

Assim, a filantropia aplica-se originalmente a indivíduos, e quando aplicada a empresas, é 

designada para alguns investigadores como a “nova filantropia”. Neste aspeto, é importante 

salientar que estudos monográficos de empresários, evidenciam que diversos filantropos, ainda 

que empresários de elites económicas, aplicavam as suas fortunas pessoais, em atos 

filantrópicos. Significa que está relacionado com a renúncia, em alguns casos, renúncia de 

excedentes financeiros, coleções, livros e acervos de arte, num ato de doação pessoal e não 

institucional ou de civismo da empresa.  Nesta perspetiva são vistos como os atos de 

generosidade, demonstrações de espírito comunitário para com a sociedade civil, que provêm 

do autointeresse, na realidade conferem proveitos tributários aos doadores. (Baux, 1991; 

Bergin, 1990; Bennett, 2010; Cobb,1996). Llorente (2011) faz notar que a filantropia está 

relacionada com interesses nem sempre quantificáveis do ponto de vista económico. A 
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filantropia pode envolver diversas áreas de interesse público, objetivos diversos, como a 

promoção do desenvolvimento económico local, o combate à degradação ambiental, a defesa 

de direitos civis, o acesso à educação, entre outros. A intenção da filantropia é atender objetivos 

da sociedade, que ainda não tenham sido realizados ou que apresentem lacunas sob a 

responsabilidade do Estado, sendo que a realidade varia conforme os países. Assim 

compreende-se que existem várias interpretações sobre o conceito de filantropia, conforme o 

ângulo da visão disciplinar.  

Segundo defende Reich (2018), no livro Philanthropy and Democratic Society? 

History, Institutions, Values, as questões sobre a natureza da filantropia e as relações com a 

democracia envolvem um normativo, orientação de valores das ciências sociais. No entanto, 

segundo o autor, o poder da filantropia, como objeto de estudo carece de mais atenção dos 

estudiosos, relativamente aos novos desafios das sociedades capitalistas que a filantropia 

levanta nomeadamente as questões relacionadas com benefícios que advêm dessa prática, à 

legitimidade e aos interesses públicos (Reich, 2018). Chiara Cordelli foca-se nas normas éticas 

que devem limitar o raciocínio e a descrição dos doadores quando decidem como, quando e a 

quem doar. Na visão dos que defendem filantropia como um ato de generosidade, na prática, a 

dádiva deveria ser anónima – “fazer bem sem olhar a quem” (Cordelli, 2016). Devido à 

globalização, a filantropia está presente em várias áreas das sociedades contemporâneas. 

Embora como referido anteriormente, em alguns países culturalmente tenham longas tradições 

de doações filantrópicas, certo é que o atual setor global de fundações tem revelado um 

aumento de envolvimento de grandes empresas, sobretudo do sector financeiro e de 

particulares, a nível mundial.  

Atualmente, uma “nova filantropia” tem despertado interesse devido ao papel ativo do 

setor financeiro, como alguns bancos de grande dimensão, que tendencialmente criam de 

produtos e serviços financeiros, com soluções para gerir fortunas de filantropos e, em alguns 

casos, legados familiares. O resultado deste estudo, Global Philanthropy Report, de autoria de 

investigadores do Hauser Institute for Civil Society da Universidade de Harvard, mostra um 

quadro de filantropia global que tem crescido, embora fracionado. O Banco UBS (Union Bank 

Switzerland) criou a Comunidade de Filantropos Globais, a maior rede privada do mundo onde 

os filantropos comunicam entre si e podem encontrar e trocar informações sobre as melhores 

práticas e soluções onde pode colocar as suas fortunas como filantropos. O Relatório de 

Filantropia Global, anualmente divulgado pelo UBS, e consultado no decurso da nossa 
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investigação, contém dados sobre o setor das fundações. Revela, também, que no top das causas 

dos filantropos não está a cultura nem as artes.  No topo da agenda as áreas que atraem os 

filantropos são a investigação científica, (sobretudo a saúde e inovação), seguido da educação.  

Cerca de 35% das quase 30.000 fundações direcionam recursos para iniciativas de educação 

de qualidade. A educação é frequentemente vista como a chave para as oportunidades e 

realizações individuais e como um motor da prosperidade económica nacional (Stadler, s.d.). 

Todavia, segundo a referida fonte, embora não seja a modalidade prioritária a Arte não está 

esquecida. No sentido de direcionar o espírito filantrópico para o investimento em arte, a título 

exemplificativo, o UBS inclui no seu modelo de negócio, serviços direcionados ao apoio 

personalizado de potenciais filantropos que visam a aproximação dos seus interesses de doar à 

Arte a projetos culturais: esta é a função desempenhada por profissionais do sector financeiro 

– os consultores financeiros de filantropos. 

A arte é uma paixão e existem várias maneiras de cultivar essa paixão. Para ajudá-lo a navegar 
nas complexidades do mercado de arte, prestamos assistência na compra e venda de obras de 
arte, gerenciamento de coleções, suporte em obras de arte e também análises e pesquisas no 
mercado de arte. (Stadler, s.d.)  

Alguns autores levantam a questão relativamente ao motivo da dádiva: a filantropia tem 

subjacente o desejo de prestígio e estatuto social dos privados?  As dádivas também devem 

contar como uma ação filantrópica? Na filantropia não existem retornos imediatos ou bens 

consumíveis comprados com o ato de doação e o termo legal implica doações voluntárias para 

certos tipos de organizações, tais como organizações sem fins lucrativos ou organizações não-

governamentais (Chrutchfield, et al, 2011). 

Um outro aspeto a referir é o facto de filantropia encontrar se numa agenda de discussão, 

pois suscita a questão de legitimidade dos gestores de empresas agirem como filantropos com 

os lucros das empresas, sobretudo quando se trata de empresas, cujo Estado é o principal 

acionista (Friedman, 1970), (Vilar, 2013), (Carrillat & Grohs, 2019), (Reich, 2019). Em 

segundo lugar, se a filantropia, pelo menos em alguns casos, é uma forma de poder privado que 

perturba o exercício do poder público, ou uma forma alternativa de perseguir e cumprir o 

interesse público, então a filantropia desencadeia, imediatamente, questões de legitimidade 

(Damon & Verducci,2006), (Reich, 2018) As questões de legitimidade são questões de limites 

morais - limites ao exercício de uma determinada forma de poder. O desenvolvimento de uma 

teoria política da filantropia levanta à reflexão, numa postura mais crítica, se os indivíduos 

estão de facto apenas a oferecer e explorar a moralidade pública das doações. E neste ângulo 
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de visão, a filantropia assume uma dimensão política de um poder privado, ou seja, de atos de 

indivíduos com consequências públicas. A teoria política da filantropia foca a atenção na 

variedade de regras legais que estrutura a atividade filantrópica: a lei que regula fiscalmente os 

donativos, a definição do setor sem fins lucrativos e os limites da filantropia, no que concerne 

ao conteúdo dos donativos (Parés, 1994), (Gurin, 2008), (Reich, 2018). Quando pensamos em 

filantropia, assume-se, frequentemente, como uma forma ou um paradigma de comportamento 

humano. E existem diversos motivos para este raciocínio. Alguns atos filantrópicos são 

conduzidos por um pensamento religioso, um motivo social, o altruísmo ou até mesmo da 

dádiva. A dádiva é um ato voluntário e espontâneo e simultaneamente obrigatório, no sentido 

que existe a obrigação de dar, receber, e devolver ou retribuir (Mauss, 2003). Podem ter efeitos 

positivos para a sociedade, como reduzir o flagelo da pobreza e desigualdade e sem dúvida que 

todos estes motivos têm um mérito e nobreza da ação. O filantropo são os indivíduos ou agentes 

sociais que desenvolvem projetos de solidariedade (Damon & Veducci, 2006), (Singer, 2009). 

Um outro aspeto deveras discutido diz respeito à filantropia transnacional. Ou seja, se 

a proximidade geográfica, deve ou não ser um fator no que toca a projetos artísticos. Como 

Anne Monier 2019 faz notar, está presente em várias áreas das sociedades contemporâneas, 

todavia a filantropia diplomática, ainda é um campo pouco estudado nas ciências sociais. As 

pesquisas contrariam a explicação política ou económica de proximidade geográfica ao facilitar 

a prática de filantropia. A partir de um exemplo tirado de estudo de atores americanos que 

participam na angariação de fundos, da qual as instituições culturais francesas beneficiam, a 

autora fundamenta que a filantropia com interesses entre Estados tende a aumentar. Ações 

filantrópicas transnacionais, que no caso de o Estado Francês incentiva, por ações logísticas e 

legitima os doadores, podem implicar contrapartidas informais de caráter político. Por 

conseguinte, é necessário criar fronteiras, uma linha vermelha, para desenhar limites entre a 

legitimidade do doador, as contrapartidas exigidas e o poder sobre os projetos alvo de doações. 

Em períodos de cortes no orçamento do serviço público, como aconteceu em França, muitas 

instituições culturais francesas são levadas a angariar fundos, em território nacional e no 

exterior, principalmente nos Estados Unidos, com a criação da “rede de amigos americanos dos 

museus”. Abrangendo a França e os Estados Unidos, essas associações agora participam de um 

verdadeiro trabalho de intermediação diplomática entre os dois países, para a captação de 

recursos transnacionais. Desta forma, a posição é discutível o modo como a filantropia 
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contribui para transformar o mundo cultural, através de reconfigurações públicas e privadas  46  

(Monier, 2019). Também, posicionando-se numa relação de poder em que diversas das 

necessidades coletivas são colmatadas pela filantropia (Monier, 2019). Muito embora, os 

interesses preponderantes apontem para a captação de recursos transnacionais, é um desiderato 

ético o respeito pela independência artística e os interesses do financiador. A complexidade 

dos mercados das sociedades contemporâneas, levanta a necessidade de as empresas privadas 

marcarem posições de destaque e reinventarem formas de se comunicar com os públicos.  

Análise reflexiva da componente geopolítica da filantropia transporta-nos para uma redução 

do poder de influência de organismos estatais nacionais e internacionais perante o emergir no 

século XXI da bondade dos super filantropos bilionários. Anteriormente, o poder económico e 

empresarial encontrava-se nas mãos de empresários como Andrew Carnegie, Henry Ford, 

Getty e Whitney, John Rockfeller entre outros.  

Atualmente a filantropia bilionária ou o “filantrocapitalismo” (Dentico, 2020) é uma 

forma particular de filantropia que usa os modelos empresariais com valores de mercado para 

promover e impor a sua agenda social. É praticada sob interesses, por vezes pouco 

transparentes, em várias áreas para além da cultura, por bilionários donos de empresas 

industriais e prestação de serviços  como Ted Turner, George Soros, Mark Zuckergerg, Jeff 

Bezon, Warren Buffett, Bill e Melinda Gates, (Fundação Bill e Melinda Gates - FBMG), que 

por meio das suas fundações privadas de utilidade pública, intervêm com grande 

preponderância sobre os estados e em vários sectores da atividade económica e social como o 

ambiente, a saúde, investigação e formação, entre outros. Actuação, principalmente dirigida 

para os países menos desenvolvidos e em países não colonizados nos quais beneficiam de 

contrapartidas fiscais. A bondade dos super filantropos movimenta “montanhas de dinheiro” 

47. Neste modelo, negócios e filantropia funcionam sob soluções empresariais, técnicas e 

biotecnológicas, a ideia não é a solução do problema, mas sim criar mercados para os pobres 

                                                 
46 Em França, o termo geralmente aproxima-se estreitamente de mecenato e é interessante consultar o Código 
Europeu voluntário, escrito a 1996,  definido pela Associação Europeia Sponsorship consultants association e a 
CEREC – Comité European pour le approchement de l Économie et de la Culture. O documento faz referência 
às boas práticas do patrocínio cultural, mecenato cultural e filantropia.  
47 Dentico, Nicoletta (2020). Ricos e Pobres? As tramas sombrias do Filantrocapitalismos. Editora Verona. 

A lógica do win-win ganha-ganha é simples. Se os pobres forem transformados em consumidores não serão mais 
marginalizados porque no fim também estarão no mercado. E, como clientes podem conquistar a sua dignidade.  
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numa lógica “Win-win ganha-ganha” fugindo do termo positivo da sua etimologia “amor ao 

homem” com “desprendimento” e “caridade”. 

1.4. Modelos de financiamento à cultura     

Nas sociedades ocidentais de mercados concorrenciais é consensual a importância da 

cultura no desenvolvimento das populações, o que originou o surgimento de dois modelos 

básicos que orientam as políticas de financiamento do sector cultural: (Santos, 1990), 

(Brébisson, 1986). No primeiro modelo, o Estado financia a atividade cultural, vigora na 

maioria dos países da Europa ocidental e predomina a intervenção do Estado no apoio à cultura. 

Em Portugal, o financiamento do estado à cultura pode ser direto via subsídios a fundo perdido 

ou via dedução fiscal suportada pelo Estado (Santos, 2005).48 No segundo modelo a 

comunidade no seu todo, que engloba pessoas particulares, empresas, fundações, organizações 

sem fins lucrativos são os protagonistas que financiam as ações culturais. Atualmente nas 

sociedades ocidentais, estes dois modelos são linhas de orientação das políticas culturais e já 

não existe uma divisão rígida entre os dois modelos. O segundo modelo, pelo contrário, é mais 

evidente no mundo anglo-saxónico e predomina a iniciativa privada no investimento na cultura. 
No primeiro modelo cabe ao Estado definir as políticas culturais, sobretudo em matérias como 

restauração e preservação do património cultural, difusão dos bens culturais, promoção do 

ensino artístico e a manutenção dos direitos de manifestação cultural (Silva, 2015).  Na maioria 

das situações, a alocação de verbas públicas depende das prioridades políticas. Jacques de 

Chalender e Guy de Brébisson no seu “clássico” trabalho realizado em 1987, a pedido do 

Ministério da Cultura e da Comunicação de França e pelo Conselho Europeu,  argumentam que 

o apoio governamental provém de diversas ações, entre as quais, as transferências dos 

Orçamentos de Estado e a Legislação que confere isenções tributárias, concedidas às pessoas 

e empresas que financiam atividades culturais (Chalendar & Brebisson, 1987), neste sentido 

propõe empregar apenas o termo mecenato para as doações de origem publica.  Em Portugal, 

tal como noutros países da europa, o mecenato representa um complemento e o Estado tem o 

papel primordial e progressivamente o financiamento é complementado pela participação dos 

privados49 (mecenas, fundações, filantropos particulares, colecionadores). Constata-se que as 

                                                 
48 Saber mais no artigo Políticas Culturais e suas incidências (Santos, 2005), Lisboa: Observatório das 
Actividades Culturais.  
49 Sobre os debates em torno da intervenção do Estado e Financiamento Estatal às atividades culturais, ver o artigo 
“Como financia o Estado as atividades culturais”, 2005, de Augusto Santos Silva, Lisboa, OBS.  
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empresas do setor privado investem na cultura, por meio da criação de museus, nos seus 

próprios espaços expositivos, pela compra de coleções de arte, inclusive no investimento em 

trabalhos de artistas emergentes de novas gerações, entrega de subsídios e donativos (Simon & 

Eshet, 2009).  Como refere Maria de Loures Lima dos Santos, no artigo publicado em 2005, 

Políticas Publicas culturais, no âmbito das publicações do Observatório das Actividades 

Culturais, as medidas são incentivadas à medida que crescem as dificuldades do Estado em 

financiar diretamente as atividades e nesse sentido, (...) “o mecenato pode funcionar como um 

complemento interessante num País com débil parque empresarial” (Santos, 2005, p. 9). As 

formas de financiamento, dita “mistas”, correspondem às parcerias entre sector público, 

privado e terceiro setor, a quem cabe o papel de mediadores culturais.   

No campo da Economia Cultural O’Hagan e Harvey (2000) analisam e descrevem os 

motivos para as empresas suportarem as artes e a cultura, no ângulo de visão empresarial. Uma 

lista de potenciais motivos que pode ser consolidada num “ideal types”.  Kirchberg (2003) 

elenca quatro principais motivos baseados em quatro modelos: o modelo neoclássico, cujo foco 

é a produtividade da empresa, o modelo da ética ou altruísmo, o modelo político e o modelo 

dos stakeholders (Freeman,2010). Este modelo último, enfatiza a perceção das empresas como 

sendo influenciadas pelo “feedback loop” do seu próprio comportamento como agente 

económico, em relação ao exterior. Na linha de pensamento de Kirchberg (2003), o modelo 

sublinha a imagem de boa cidadania empresarial, e neste sentido a relação com a comunidade 

torna-se cada vez mais relevante. Consequentemente através do lugar participativo que as 

empresas ocupam ao beneficiar a sociedade, com a fruição de produtos e serviços culturais e 

de lazer. As empresas procuram não apenas influenciar o meio onde estão inseridas como 

também são influenciadas por outros grupos de interesses. Ao nível endógeno, a prática do 

mecenato beneficia a natureza da empresa; contribui para a melhoria das relações intra 

organizacionais e o reconhecimento da empresa enquanto organização cultural (Kirchberg, 

2003; Martorella, 1996). Os interesses que a organização tem para a concretização e dos seus 

objetivos, os interesses para os seus beneficiários e financiadores potencia um envolvimento 

dos seus stakeholders (públicos estratégicos) e seu comprometimento (Drucker, 2006).  

O conceito de sustentabilidade pode ser analisado sob a ótica dos stakeholders (públicos 

estratégicos internos e externos). As empresas identificam no apoio à cultura uma oportunidade 

para comunicar e ajustam nas suas estratégias de comunicação o mecenato, como forma de 

transmitir mensagens às comunidades onde se inserem, (Fuelner, 1992), (Frumkin,2006). A 
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perspetiva teórica de análise adotada na investigação assenta no pressuposto de que existem 

cinco aspetos diferenciadores relativamente à participação do sector privado (empresarial) na 

cultura: As motivações, o público-alvo, o objetivo a atingir, as formas de mensuração dos 

resultados e a articulação com a estratégia geral da empresa (figura n.6 º - Financiamento à 

cultura: setor público versus setor privado). Os sectores público e privado apresentam 

diferentes motivações e diferentes participações no sector cultural. 

Figura n.º 6 - Financiamento à cultura: setor público versus setor privado 

 

O sistema económico de mercado leva a que o setor privado progressivamente adquira 

protagonismo, maior intervenção e o papel do Estado se redefina. Atividades que 

tradicionalmente são assumidas pelo Estado, consideradas de interesse público, são 

complementadas pela iniciativa privada (Debisse, 2007). Ao longo dos anos, o financiamento 

à cultura, através do mecenato, ocupa um espaço, cada vez mais alargado, dentro das variáveis 

Fonte: Adaptado de Reis (2003, p. 152). 
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de comunicação. Os bens e serviços culturais comportam uma dimensão tangível50 ou 

intangível, que não podem ser separadas.  No seu conjunto, definem o seu conteúdo, utilidade 

e significado simbólico (Hartley, 2004, p. 148).  

  

                                                 
50 Os intangíveis são mais importantes para a Nova Economia. Exemplo de bens intangíveis em termos 

económicos: a cultura, o conhecimento, a competência, a sua I/D (investigação e Desenvolvimento), a reputação, 
as marcas, a reputação, as relações com os clientes (Hartley, 2004, p. 148).  
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“O nosso pensamento é imperfeito, mas somente pode ter sido criado por um ser 

perfeito que é Deus.” 

1596/1650 

René Descartes 

 

CAPÍTULO 2 – CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS E CULTURGEST 

 2.1. Identificação do mecenas Caixa Geral de Depósitos 

A década de 1990, corresponde ao período em que a Caixa Geral de Depósitos começa 

a protagonizar ações como mecenas, almejava simultaneamente posicionar-se no mercado 

como uma instituição inovadora que oferece um diferencial. Pretendia criar uma mudança na 

perceção dos seus públicos e defender-se da poluição mediática e do escrutínio público que era 

alvo permanentemente. Em relação à participação da CGD na atividade cultural é importante 

frisar que não se limitava ao financiamento em mecenato. Constitui um acervo de arte, compra 

e restauro de edifícios históricos destinados ao funcionamento de agências bancárias e que 

representam ativos financeiros.  A Culturgest é parte integrante da estratégia de gestão do 

Banco público, na medida em que é resultado de uma estratégia de comunicação cujo fim 

último é estabelecer um relacionamento próximo com o meio que se insere (Vilar, 2003). 

Na década de 70, à semelhança do que acontecia na maioria dos países europeus, 

chegava a Portugal o tema dos apoios empresariais à cultura. Contudo apenas adquire 

verdadeira atualidade cultural e eco na agenda política a partir de 1986, ano em surge a Lei do 

Mecenato51. O enquadramento jurídico vem definir o regime dos incentivos fiscais a empresas 

e particulares, com o intuito de incentivar o financiamento privado à cultura. Esta participação 

do sector empresarial na cultura, sinaliza, claramente, a diferenciação entre mecenato cultural 

público e privado (Santos, et al. 1998). Este processo de maior envolvimento das empresas 

deve-se, de certa forma, a uma maior exposição da atividade artística e cultural ao mercado e 

consequentemente a um acréscimo de produção cultural. A intervenção das empresas 

expandiu-se numa conjuntura crítica de esforço do Estado-Providência e, à sobrecarga para o 

cumprimento de responsabilidades culturais, situação em certa medida transversal a vários 

                                                 
51 O Decreto-Lei n.º 258/86, de 28 de agosto reconhece a Lei de Mecenato em Portugal.  (anexo E-Lei de 
Mecenato) 
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países da Europa. Em Portugal, a legislação tem vindo a sofrer alterações ao longo das últimas 

décadas, mantendo, no entanto, a sua essência.  

Em 1999, o Governo foi autorizado no quadro da definição do Estatuto do Mecenato, a 

proceder à reformulação integrada dos vários tipos de donativos efetuados ao abrigo do 

mecenato e nomeadamente os de natureza social, cultural, ambiental, científica e desportiva, 

no sentido da sua tendencial harmonização52  (Conde, 1989). No que se refere à vertente de 

comunicação, foi entre 1984 e 1994 que ocorreu a nível mundial, o auge do interesse das 

empresas em práticas mecenáticas como ferramenta de comunicação, sendo que nesse período 

estima-se que o investimento em patrocínio e mecenato ascendeu de 2 biliões para 13 biliões 

de dólares (Llorent, 2011, p. 4). De forma generalizada, as empresas despertavam para os 

benefícios de um meio forma de comunicação mais sutil, menos invasivo que a publicidade, 

mais amigável e com grande potencial – o mecenato (Llorent, 2011). E estas formas de 

comunicação e as suas potencialidades permitiam às empresas dar resposta aos interesses 

socioculturais da década, acrescido ao facto de as pessoas disporem de uma maior esperança 

de vida e consequentemente mais tempo de ócio e mais disponibilidade para assistir a uma 

vasta oferta de eventos culturais. Com “pressão publicitária" e a crescente importância da 

disciplina de marketing nas várias vertentes, a prática de mecenato empresarial acompanha a 

evolução e desenvolvimento da diversificação das técnicas de marketing e de comunicação 

como forma de promoção das empresas que se implantaram nas sociedades ocidentais 

industrializadas (Santos et al., 1998).O contexto volátil da economia e a rápida mudança social 

e tecnológica faz com que os desafios para as organizações e os seus líderes sejam cada vez 

mais exigentes. Por outro lado, por força da profissionalização e de melhor preparação 

académica é interessante o gradual papel de participação e maior intervenção dos líderes 

empresariais, inclusive na maior atenção à comunicação. Este facto levou a que alguns autores 

se refiram a uma revolução institucional e de gestão. Questionaram a noção de que as empresas 

objetivam a maximização dos lucros e o modelo do capitalismo de gestão.  

                                                 
52 Pelo artigo 43.º, n.º 11, da Lei do Orçamento do Estado para 1998 (Lei n.º 127-B/97, de 20 de Dezembro). O 
Estatuto do Mecenato está previsto nos artigos 61.º a 66.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais nos termos da Lei do 
Mecenato publicada no Decreto-Lei n. º 74/99 de 16 de março. Os incentivos fiscais visam impulsionar as 
empresas, a adotar novas formas de comunicação, como o mecenato, e simultaneamente contribuem para o bem-
estar social, acrescido ao facto, de ser uma oportunidade de obterem benefícios fiscais. Desde então até à 
atualidade, o setor cultural, em Portugal, é financiado por fontes públicas e privadas. As fontes públicas 
correspondem ao papel do Estado (Ministério da Cultura e Autarquias) e as fontes privadas correspondem aos 
particulares, empresas, fundações e associações sem fins lucrativos (ver Anexo E). 
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O Mecenas CGD no Contexto nacional  

A CGD tem uma longa história que merece um enquadramento no âmbito do nosso 

estudo de caso. Foi fundada pela carta de lei datada a 10 de abril de 1876, no reinado de D. 

Luís, na vigência do 34º Governo Constitucional, sendo Fontes Pereira de Melo, o presidente 

do ministério, e Serpa Pimentel, o ministro da Fazenda. A CGD sucedeu aos Depósitos 

Públicos de Lisboa e Porto do tempo de Pombal e teve como modelo duas instituições 

estrangeiras: a belga Caisse Générale d'Épargne et de Retraite53 e a francesa, Caisse des 

Dépôts et Consignation54. Ao longo da sua história a CGD sofreu cinco grandes mudanças. 

Ainda durante a Monarquia Constitucional, em 1880, foi criada Caixa Económica Portuguesa, 

administrada pela Junta do Crédito Público através da CGD, com o objetivo de receber e 

administrar depósitos voluntários de baixas quantias, provenientes de classes sociais 

financeiramente menos favorecidas. Cinco anos mais tarde fundem-se as duas instituições. 

Durante a Primeira República coube ao Presidente Sidónio Pais fazer uma nova reforma da 

CGD, em 1918, que alargou a atividade do Banco ao crédito hipotecário, agrícola, industrial e 

de penhora. No quadro de uma reorganização geral dos serviços administrativos e do crédito 

público, sendo Oliveira Salazar ministro das Finanças, ocorreu uma nova reforma da CGD com 

o objetivo de a adaptar aos novos princípios da política económica e financeira do futuro Estado 

Novo. Quarenta anos depois, já em pleno consulado marcelista, a CGD foi transformada em 

empresa pública, nos termos da Lei Orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei nº 48 953, de 5 de 

abril de 1969, o que alterou o enquadramento jurídico da instituição, conferindo-lhe a estrutura 

empresarial que está na origem da sua gradual aproximação às restantes instituições de crédito 

(CGD, 2020b), (Lains, 2011). 

A entrada de Portugal na Comunidade Europeia, em 1986, abriu uma fase de profunda 

mudança. A integração europeia e em particular, o Mercado Único, obrigaram a uma forte 

adaptação do sistema bancário português que, nas últimas três décadas, passou por profundas 

                                                 
53 Caisse Générale d'Épargne et de Retraite, o maior banco de poupança na Bélgica há mais de 130 anos. Em 
1865, foi fundada em 1865 por iniciativa do estadista liberal Walthère Frère-Orban. Beneficiam da garantia do 
Estado. No início dos anos 90 foi privatizado, e tornou-se no Fortis Bank em 1999, após sua fusão com a Société 
Générale de Banque. Em 2009, tornou-se o BNP Paribas Fortis.  
54 Caisse des Dépôts et Consignations e as suas subsidiárias constituem um grupo público que atende ao interesse 
público e ao desenvolvimento econômico do país. O Grupo realiza missões de interesse público em apoio às 
políticas públicas implementadas pelos órgãos do Estado e dos governos locais, podendo também exercer 
atividades competitivas. […] “A Caisse des Dépôts et Consignations é um investidor de longo prazo e contribui 
para o desenvolvimento de empresas alinhadas com seus próprios interesses proprietários.” (Artigo L. 518-2 do 
Código Monetário e Financeiro francês, alterado pela lei de 2008 sobre modernização da economia) (BNP Paribas, 
s.d.).   
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transformações, que alteraram o quadro jurídico, concorrencial e operacional das instituições 

financeiras. O sistema bancário constitui o principal segmento do sector financeiro da 

economia de um país. Compete-lhe o papel predominante no financiamento das atividades 

económicas nacionais. Em Portugal e até 1992 pode-se afirmar que existiram três fases 

principais, que marcaram a atual História da Banca. A primeira fase corresponde ao período 

compreendido entre 1957 e 1974, e ao panorama do Estado Novo. A segunda fase, do período 

de 1974 a 1983, corresponde ao período dos efeitos da transição para a democracia de 1974.  

Foi nesta fase, em 1982, que foram dados os primeiros passos para a criação do Grupo 

Financeiro Caixa Geral de Depósitos (CGD). Por último, a terceira fase de 1983 a 1992, período 

no qual ocorreu a revisão da Constituição portuguesa, em 1989, que pôs termo ao princípio da 

irreversibilidade das nacionalizações, possibilitando o processo de privatização, que deu 

origem a um novo dinamismo de criação de grupos financeiros do Estado e por outro lado de 

liberalização de movimentos de capitais. Vivia-se o período de crescimento de dois Grupos 

Financeiros liderados pela CGD e pelo Banco Fomento Nacional. Em 1992 é publicado o 

Regime Geral das Instituições de Crédito e das Sociedades Financeiras, segundo a nova 

legislação comunitária, e até final de 1992, ocorreu a fase de transição (Lains, 2011, p. 127). O 

Grupo Financeiro CGD crescia. Foram criadas as empresas de leasing - a Locapor e a 

Imoleasing (1982); e nos anos seguintes, as sociedades gestoras de fundos de investimento 

imobiliário - Fundimo (1986) e Caixagest (1990). Às portas do país entrar em 1986 na 

Comunidade Europeia estavam reunidas as condições para uma transformação do sistema 

financeiro português. Neste contexto, interessa-nos primeiramente focar no período de 1983 a 

1992, e analisar a conjuntura em 1993, que se caracterizou pela reabertura da atividade bancária 

à iniciativa privada. Até 1992, o sistema financeiro português permanecia dividido por 

Instituições de Crédito, Sociedades Financeiras e Companhias de Seguros e Fundo de Pensões. 

A atividade estava regulamentada nos termos do Regime Geral das Instituições de crédito e 

sociedades financeiras, conforme o Decreto-Lei n.º 298 / 92, de 31 de dezembro (1ª versão) 

(Ministério das Finanças, 1992)55.  

Na realidade, o período assinalado pela entrada de Portugal na Comunidade Económica 

Europeia obrigou a grandes alterações em todo o sistema financeiro e económico do país. A 

história da CGD ficou sinalizada pelo período de adaptação ao sistema financeiro e bancário 

que ocorreu de 1992 a 1998, sendo que foi a primeira instituição de crédito portuguesa a, 

                                                 
55  A 54ª versão é a mais recente (DL n.º 144/2019, de 23 de setembro). 
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definitivamente, entrar na esfera da internacionalização, pela sua adaptação ao sistema 

financeiro e bancário europeu (Lains, 2011, p. 127). Em Portugal o aumento de instituições 

financeiras e de serviços bancários foi acompanhado pelo crescimento do produto bancário, 

acima da generalidade dos países da Comunidade Europeia. Com a privatização da Banca e 

Seguradoras, e abertura para a atividade privada, ocorreram duas significativas alterações. A 

primeira, corresponde à adaptação da CGD, (Banco Público) ao novo ambiente financeiro 

nacional e internacional e foi o primeiro estabelecimento de crédito de Portugal.  

No seguimento Decreto-Lei n.º 287/ 93,56 de 20 de agosto foram publicados os novos 

estatutos da CGD e a passagem desta, a sociedade anónima de capitais, com um capital social 

de 275 milhões de contos exclusivamente públicos e totalmente detidos pelo Estado Português. 

Como sociedade anónima, a CGD devia reger-se por um regime de direito privado com regras 

idênticas aos restantes bancos (Lains, 2011, p. 138). A segunda ocorrência, diz respeito ao facto 

do sistema bancário português abrir-se à concorrência e a CGD passa a reger-se por uma lógica 

comercial de oferta de produtos e serviços. Definiu os seus objetivos, promover a formação, a 

captação de poupanças e contribuir para o desenvolvimento económico e social. O espaço 

financeiro europeu trazia novos desafios ao setor bancário nacional, proporcionou 

modernização e impôs condições de funcionamento a partir de 1993, com cinco importantes 

consequências na atividade das instituições financeiras: 1) aumento da concorrência; 2) 

necessidade de mais inovação57 e diferenciação na oferta dos produtos e serviços bancários; 3) 

redução das margens de intermediação; 4) regras de prudência, mais restritas de acordo com as 

diretrizes e disposições comunitárias para as instituições e mercados financeiros;  5) reforço 

das medidas de supervisão prudencial e das competências do Banco de Portugal.  

Num contexto mais concorrencial, o crédito bancário teve também um 

desenvolvimento em grande escala, sendo que se destacou, sobretudo, o crédito à construção e 

habitação. Por outro lado, a expansão do volume de negócios levou ao crescimento do número 

de agências bancárias. E, naturalmente, a cobertura do país com dependências comerciais 

                                                 
56 Decreto que transforma a Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência em sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos. Os Estatutos da Caixa ficam definidos no Diário da República de 30 de outubro de 1993, 
1. ª serie - A Declaração de retificação n.º 200/93. São aprovados os Estatutos. Passa a chamar-se Caixa Geral de 
Depósitos, S.A. Ocorre a autonomização da Caixa Geral de Aposentações e do Montepio dos Servidores do 
Estados.  
57 No manual de Oslo da OCDE é possível definir inovação como “a implementação de um produto (bem ou 
serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo 
método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas” 
(OCDE, 2005, p.55). 
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próprias teve uma grande influência na dinâmica da atividade bancária. O crédito à habitação 

foi o responsável fundamental pela mudança, alargando-se às agências, os procedimentos 

inerentes aos processos de empréstimos. É precisamente nesse ano da grande mudança que se 

dá a transferência da sede do banco para as novas instalações, em Lisboa. Decorria o ano de 

1993 (Culturgest, 1993), (Vilar, 2003). A alteração que teve impacto naquele que iria ser mais 

tarde o espaço físico da nova Sede onde se situa hoje a Culturgest: a concentração de todos os 

serviços e departamentos dispersos, num único edifício. Com a construção de um espaço físico 

para se instalar a sede social em Lisboa, na zona do Campo Pequeno, a CGD podia agora 

cumprir uma dupla missão: por um lado, a concentração das diversas áreas de atividade da 

instituição; e por outro, passar a desempenhar uma missão de caráter social e responsabilidade 

cívica, através do envolvimento na cultura. Historicamente, com a missão de ser um “Banco 

moderno e universal”, procurava prestar um “serviço financeiro completo” (Lains, 2011, p. 

141).  Anuncia-se como uma empresa com um papel ativo na comunidade enquanto ator social 

cujo papel não se restringe, e muito menos se esgota, na criação de valor económico, antes 

privilegia a criação de valor global para todos os stakeholders (públicos estratégicos). 

A Caixa Geral de Depósitos iria, assim, continuar a ser um instrumento ao dispor da política 
económica do Estado, mas cada vez mais a sua prioridade era o seu estabelecimento como 
banco universal, concorrencial, e bem sucedido no sistema bancário português (Lains, 2011, p. 
141). 

A década de 90 ficou marcada por vários acontecimentos culturais e, simultaneamente, 

pela emergência de novas centralidades urbanas em Lisboa (Gonçalves, 2017). A entrada de 

Portugal na Comunidade Económica Europeia facilitou a modernização de Lisboa com 

investimento dos fundos estruturais. Do ponto de vista urbanístico, desenvolveram-se, no 

mesmo período, algumas tendências da ação transformadora a caminho da modernização e do 

desenvolvimento da cidade (Lains, 2007, p. 227). Em 1991, a cidade vivia um processo de 

transformação urbana despoletado com a candidatura de Lisboa para acolher a realização da 

Expo’98. Portugal já tinha tido a experiência da Europália, em 1991, mas realizada fora do 

país. Em 1994, Lisboa Capital Europeia da Cultura, iria oferecer à cidade uma grande 

oportunidade. Lisboa tinha de preparar-se e reorganizar-se para ser a capital Europeia da 

Cultura. A iniciativa “capitais europeias da cultura” é um dos mais reconhecidos projetos da 

União Europeia. Começou em 1985, impulsionada pela então ministra da Cultura da Grécia, 

Melina Mercouri. Este projeto visa “colocar as cidades no centro da vida cultural em toda a 

Europa” e apoia-se na ideia de que através das artes e da cultura pode melhorar-se a vida das 

cidades e estreitar-se o sentido de comunidade. Os cidadãos participam assumindo, assim, um 
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papel ativo no desenvolvimento das cidades, enquanto oferecem às cidades uma oportunidade 

de regenerar os centros urbanos e revitalizar a atividade económica social e cultural. O projeto 

procura assim contribuir para a promoção da imagem e do reconhecimento internacional das 

cidades (Comissão Europeia, s.d.)58. A CGD não ficou à margem de todo este movimento. 

Muito pelo contrário. Aproveitou a tendência favorável e tornou-se ela própria num dos atores 

desse processo. Foi o primeiro banco, em Portugal, a construir um equipamento cultural no 

mesmo espaço do seu edifício-sede, cujo objetivo era, não só, de natureza empresarial, mas 

também de natureza cultural e em especial mecenática. 

A Culturgest, é um dos instrumentos mais relevantes da intervenção da CGD no 

domínio da ação na cultura. Um breve enquadramento sobre a Caixa Geral de Depósitos, que 

de acordo com a lista de bancos que operam em Portugal, tem a particularidade de ser o único 

Banco público. Tal facto sustenta o seu caráter único. Os restantes são bancos de acionistas 

privados e privados nacionais e estrangeiros. (Anexo G-Lista dos Bancos). A CGD é uma 

instituição financeira de capitais exclusivamente estatais e que atua em várias áreas da atividade 

bancária, nomeadamente a Banca de Investimento, Gestão de Ativos, Leasing, Imobiliário, 

Corretagem e Capital de Risco, Seguros, Crédito Especializado, e Banca à distância. Tem como 

missão contribuir para o desenvolvimento económico, no reforço da competitividade, na 

inovação e internacionalização do setor empresarial português, e estabelecer uma posição 

sólida no mercado financeiro. Na cultura a CGD apoia e promove iniciativas culturais para a 

divulgação da música, literatura, artes plásticas e da língua portuguesa, em Portugal e no mundo 

(CGD, 2020a).  

Alteração do regime jurídico - CGD Sociedade Anónima  

Finalmente em 1993, dá-se mais uma reforma da CGD, e numa época em que o setor 

financeiro foi aberto à iniciativa privada. A CGD passa a Sociedade Anónima detida pelo 

Estado Português como acionista único. Inicia-se uma nova prática na atividade bancária. Nas 

estratégias de gestão, como algo inédito, começa a dar atenção à segmentação de clientes, à 

segmentação de mercado e ao posicionamento, ou seja, a CGD procura identificação e 

diferenciar-se no setor financeiro. Neste contexto, assim sendo, pode equiparar-se aos restantes 

bancos do sistema bancário português, no que respeita às atividades que está autorizada a 

                                                 
58 Glasgow foi a primeira capital cultural da Europa em 1990. Com o motivo desta capitalidade cultural foi feito 
um investimento no sentido de transformar todo o Red Riverside zona sub-regional industrial após a crise fordista 
da década de 70. 
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exercer e a reger-se pelas mesmas normas das empresas privadas do setor. O Ministro das 

Finanças designa o representante do acionista em Assembleia Geral (CGD, 2018a)59.O seu 

objeto é o exercício da atividade bancária e é “consagrada a natureza de Banco universal, 

plenamente concorrencial, sem prejuízo da especial vocação, que também lhe é reconhecida, 

para a formação e captação da poupança, bem como para o apoio ao desenvolvimento 

económico e social do País” (CGD, 2017). 

Quanto à atual estrutura organizacional da CGD, competem ao Conselho de 

Administração os mais amplos poderes de gestão e representação da sociedade e à Comissão 

Executiva, a gestão corrente, nos termos das competências que lhe foram delegadas pelo 

Conselho de Administração expressamente enumeradas no regulamento interno: 

organograma60. Nessa vertente, a CGD rege-se por um Código de Conduta (CGD, 2020c), que 

consagra os princípios de atuação e as normas de conduta profissional observados no exercício 

da sua atividade bancária, assente em valores considerados fundamentais como o rigor, a 

transparência, a segurança, a integridade, o respeito e a responsabilidade. No documento 

Código de conduta, publicamente acessível, a empresa refere-se à responsabilidade social como 

um fator importante na sua relação com a sociedade. Demonstra preocupações e os 

compromissos nas interações com os stakeholders. Assim, compromete-se a contribuir para o 

desenvolvimento sustentável das comunidades onde se insere. 

Artigo 9.º – Responsabilidade Social e Desenvolvimento Sustentável.  

 
A Caixa Geral de Depósitos desenvolve a sua atividade de acordo com princípios e melhores 
práticas internacionais no domínio da Responsabilidade Social, respeitando e cumprindo 
compromissos de gestão em matéria de contribuição para o desenvolvimento sustentável – do 
ponto de vista económico, social e ambiental – das Comunidades em que se insere. (CGD, 
2020c, p.10) 

Complementarmente, também neste mesmo documento, a CGD clarifica a matéria 

relativamente à publicidade e ao marketing:   

 

 

                                                 
59 Relatório de Gestão e Contas da Caixa Geral de Depósitos.  
60 Atualização decorrente da Deliberação da Comissão Executiva de 03/01/2020. Presentemente, a CGD, com 
sede na Avenida João XXI, em Lisboa, é uma instituição bancária que visa  posicionar-se como líder no sector 
financeiro em Portugal e como o Banco público de referência, e praticar uma política de envolvimento com a 
Comunidade, quer interna quer externa. 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

89 

Artigo 18º - Publicidade e Marketing. 

1. A Caixa Geral de Depósitos disponibiliza informação sobre os seus produtos, serviços e 
respetivos custos, incluindo os de natureza fiscal, redigida de forma clara, correta, segura e 
acessível de modo a que o cliente possa fazer uma escolha livre e ponderada.  

2. As ações de publicidade e de marketing, levadas a cabo pela CGD, que incidam sobre as 
suas atividades, produtos e/ou serviços, são implementadas no respeito por todas as regras 
legais e regulamentares em vigor, bem como pelos princípios da identificação, veracidade, 
transparência, equilíbrio e clareza (CGD, 2020c, p. 16)  

O compromisso com os princípios de responsabilidade social, desenvolvimento 

sustentável e respeito pelos stakeholders (públicos estratégicos) consagra-se na Missão (CGD, 

2019)61 da empresa. O Estado, compromete-se a exerce uma das suas tarefas fundamentais: 

promove o bem-estar e a qualidade de vida dos cidadãos, a igualdade entre os portugueses, bem 

como a efetivação dos direitos económicos sociais e culturais, mediante a transformação e 

modernização das estruturas económicas e sociais (Assembleia Constituinte, 1976)62. Por outro 

lado, enquanto stakeholder, a CGD, define a estratégia, para a criação de valor ( Fig. 7)63. 

Figura n.º 7 - Visão integrada do Modelo de Gestão para a Sustentabilidade 
seguida pela Caixa Geral de Depósitos 

 
   Fonte: Relatório de Sustentabilidade 2018 da CGD (CGD, 2018b). 

 

                                                 
61 Carta de Missão da Caixa Geral de Depósitos aprovada pelo acionista Estado em 06/05/2019.  
62 Constituição da República Portuguesa  
63 Sobre a Teoria dos Stakeholders, Parmar et al. (2010) e Freeman (2010). 
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Neste sentido, conforme se demonstra na figura 10, a empresa segue um Modelo de 

Gestão para a Sustentabilidade de forma a garantir a prossecução dos objetivos da Política de 

Sustentabilidade, com base em cinco áreas-chave: Banca Responsável; Promoção do Futuro; 

Proteção Ambiental; Gestão do Ativo Humano; Envolvimento com a Comunidade. 

Assume a responsabilidade de contribuir para o desenvolvimento, em sentido amplo, 

das comunidades onde está inserida. Por uma questão estratégica, na relação com a 

Comunidade, a CGD segue uma Política de Sustentabilidade, através da qual pretende garantir: 

A integração das variáveis não financeiras (ambientais, sociais e de gestão) na estratégia global 

da empresa; A partilha de conhecimento e experiências nesta temática com as unidades do 

Grupo que atuam noutros mercados; A criação dos mecanismos necessários para integrar, em 

conjunto com os seus stakeholders (públicos estratégicos), os assuntos ambientais e sociais na 

gestão corrente, de forma a assegurar a liderança nacional nos serviços financeiros sustentáveis; 

O reporte de toda a sua atividade de forma transparente e de acordo com as melhores práticas 

internacionais; O contributo para a divulgação dos princípios do Desenvolvimento Sustentável, 

aliando-se a iniciativas nacionais e internacionais e promovendo ações próprias sempre que tal 

se justifique.  

Com realce para o pressuposto da gestão pela sustentabilidade, orientada para diferentes 

públicos, e de acordo com a teoria dos stakeholders, o topo dos objetivos das empresas 

corresponde à criação de valor Freeman (2010). Os stakeholders (públicos estratégicos internos 

e externos) correspondem aos grupos que participam e reivindicam das ações da empresa: o 

acionista, o governo, as entidades supervisoras, as entidades reguladoras, os clientes, os 

colaboradores, os fornecedores, os media, a concorrência, a comunidade em geral, os órgãos 

de comunicação social (jornais, televisão, revistas, rádio), a comunidade local, as associações 

patronais, os sindicatos, a comunidade financeira, os líderes de opinião, os fornecedores, os 

distribuidores, os consumidores atuais ou potenciais e os colaboradores  (Freeman, 2000), 

(Palmar et Harrison, 2010). No âmbito desta investigação constata-se que a CGD tem 

desenvolvido a atividade ancorada no modelo de gestão pela sustentabilidade, e o objetivo 

principal é agregar valor ao negócio bancário. É de acordo com este modelo de mecenato que 

promove o envolvimento com a Comunidade em geral.  Neste âmbito, a CGD visa reforçar a 

sua atuação através da Cultura, apoiando diversos eventos culturais nas áreas da música, artes, 

letras, cinema e documentário, fotografia e jornalismo, entre outros, prioritariamente através 

da Culturgest.  A CGD apoia um projeto cultural multiáreas, dirigido à comunidade em geral. 
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Ora, importa perceber esta linha de orientação, para contextualizar a relação da CGD como 

mecenas na cultura, em particular da Culturgest (instituição cultural beneficiária), ao longo de 

cerca de trinta anos.A CGD tem uma forte tradição de envolvimento com a Comunidade. Ao 

longo da sua história tem procurado promover uma estreita e contínua participação na 

sociedade, visando o bem-estar social, ambiental, educacional e cultural, com o objetivo último 

de contribuir para a melhoria global das condições de vida da população. Este é um 

compromisso que expressa claramente a estratégia de envolvimento com a comunidade. Como 

agente económico, as principais responsabilidades estão associadas à capacidade de obter bons 

resultados financeiros pese embora a atividade não se esgote aí. A intervenção na comunidade 

rege-se por valores financeiros e valores sociais. Este relacionamento com a sociedade civil 

resulta, por um lado, da dimensão da atividade empresarial, com a presença de um número de 

filiais e sucursais que abrange o país, por outro, do facto da Responsabilidade Social fazer parte 

da estratégia da instituição.  

Assim, a CGD interage com a comunidade em cinco grandes áreas fundamentais:  

Literacia financeira e formação; sensibilização ambiental; solidariedade, com enfoque 

na promoção do voluntariado; desporto; cultura. 

De acordo com os dados revelados nos relatórios de contas consultados, das cinco áreas 

referidas, o valor maior do investimento direto da instituição bancária na Comunidade é 

dirigido à cultura64. Significa que o instrumento prioritário de apoio à cultura é o mecenato e o 

seu próprio equipamento cultural da CGD é maior beneficiário desse investimento (CGD, 

2019). No âmbito da intervenção e envolvimento com a Comunidade, merece interesse   a 

intervenção na cultura, no qual assume um papel ativo com uma atuação nas mais diferentes 

comunidades e locais, no apoio a diversas atividades culturais da Música à Cultura Popular, 

Dança, Teatro, Literatura, Artes-Plásticas e a Língua Portuguesa em Portugal e no mundo 

(CGD, 2008a)65.O apoio da CGD às iniciativas culturais ocorre sob duas formas: por um lado 

patrocínio a eventos e iniciativas culturais, e por outro, no apoio direto nas iniciativas 

desenvolvidas pela Culturgest. Ou seja, o maior foco incide numa ação direta como mecenas 

da Culturgest e, consequentemente, uma presença no mercado da arte contemporânea com a 

coleção de arte da CGD. É neste quadro que importa compreender o mecenato cultural como 

                                                 
64 Mais de metade – 55 % - do valor total investido na Comunidade destina-se à promoção de atividades culturais, 
sendo a Culturgest, que representa 41 % do investimento global em Cultura. 
65 De acordo com a informação que consta no Relatório de Sustentabilidade 2008.  
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instrumento de comunicação da empresa, enquadrado no mix de comunicação 

(Lendrevie,2018) definido pela CGD.   A Culturgest foi objeto de uma estratégia de 

comunicação integrada e institucional da CGD, exatamente porque o mecenato é uma das 

estratégias que visam, em primeiro lugar, acrescentar valor social e cujos resultados se 

manifestam a médio e longo prazo (Vilar, 2003), (Llorente, 2011).  

2.2. A Caixa Geral de Depósitos - Comunicação Estratégica  

A Comunicação Organizacional, enquadrada nas diferentes áreas da comunicação, 

atravessa grandes transformações face às novas exigências das sociedades modernas, e do 

mundo económico e político mais competitivo.  

No início da década de 90, após a entrada de Portugal na Comunidade Económica 

Europeia, o setor bancário deu os primeiros passos de abertura a mercados competitivos. Foi 

neste contexto que à CGD impunha-se a necessidade de adaptar-se à conjuntura externa e 

inequivocamente adaptar o seu modelo de Comunicação Estratégica. “O caso CGD e a 

Culturgest”, deve ser enquadrado nos processos de transformação que os novos tempos exigiam 

ao setor bancário em geral. Carrillo, (2004) advoga que perante a necessidade de modernização, 

as organizações revelam um crescente interesse pela Comunicação Estratégica, incorporada 

nas estratégias globais e sob a responsabilidade dos gestores de topo direcionadas para o 

cumprimento da missão. Como refere Argenti (2006), citado pelas autoras Ana Margarida 

Barreto e Rosa Meirinhos (2020), p. 78, numa reflexão sobre a temática a respeito da 

Comunicação Estratégica e a sua relação com os seus stakeholders. 

(...) o sucesso da estratégia de comunicação de uma empresa depende em grande parte do elo 
entre a estratégia de comunicação e a estratégia geral da empresa. É preciso ter um sólido 
desempenho da comunicação empresarial para apoiar tais missões e visão (Argenti, 2006, 
citado por Barreto Meirinhos & 2018, p.78).  

Destas afirmações de estudos realizados no supracitado campo temático, que se entende 

ser pertinente relacionar o tema da nossa tese “O Mecenato com Instrumento de Comunicação: 

o caso CGD e a Culturgest”, com o caráter estratégico global que assume nas decisões de gestão 

de uma organização. Na nossa pesquisa pretendemos evidenciar a relevância da Comunicação 

Estratégica na origem da Culturgest na década de 90. É nosso entendimento que a partir de 

1994, a CGD adotou novas formas de comunicar e seguiu uma política de Comunicação 

Integrada bem delineada com os objetivos que visava atingir para alteração da sua reputação 

junto dos públicos internos e externos. Cumprindo o que refere Álvarez, 2012, os processos de 
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transformação das organizações implicam consequências a nível das estratégias de 

comunicação.  

(...)Todas as transformações ocorridas no mundo global, transformaram o desempenho 
institucional das organizações e a comunicação passou a ser considerada como uma ferramenta 
de gestão bicéfala, como uma área estratégica direcionada para os colaboradores e para os 
consumidores. Percebeu-se que ações clássicas, de comunicação de marketing e relações 
públicas seriam manifestamente insuficientes para fazer frente aos novos mercados 
competitivos e para um relacionamento com os públicos cada vez mais exigentes e uma 
opinião pública sempre mais vigilante (Álvarez 2012, p.1-14)66  

À data em que a CGD constituiu Culturgest, procurava envolver-se em novos processos 

de comunicação, por forma a incrementar a sua visibilidade e notoriedade como banco 

concorrencial e moderno ajustado aos tempos de mudança com clientelas mais diferenciadas e 

exigentes. Em consequência, a partir de 1994, a CGD adotou novas formas de comunicar com 

os públicos e seguiu uma comunicação persuasiva, tendo em conta que nenhuma estratégia de 

comunicação pode ser eficaz se não utilizar conjuntamente diferentes táticas da comunicação. 

(Lendrevie, et al.) O apoio da CGD à Culturgest pretendia por um lado, contribuir para a oferta 

cultural em Portugal, e por outro, consolidar a imagem e reputação institucional da CGD. Ora, 

as organizações descobriram que a relação que estabelecem com os seus públicos, não podem 

restringir-se apenas ao público alvo do negócio, através dos meios tradicionais mercantilistas. 

Como subsistemas, do sistema social necessitam de um posicionamento inequívoco, que as 

destaque pela sua responsabilidade social e cívica, que está muito para além do lucro que advém 

da produção e comercialização dos seus bens e serviços. Assim sendo, a conceção de estratégias 

institucionais proactivas, com o recurso a ações de comunicação exclusivamente não 

instrumentais e técnico tático com caracter assertivo, alcançam os resultados esperados pela 

opinião publica interna e externa. Relevando-se a crescente aceitação e permeabilidade, para 

conceitos e valores éticos como a repartição equitativa da riqueza, preservação do planeta azul, 

o desenvolvimento global, respeito pelos Bens comuns como a Cultura, o Ambiente, a 

preservação da Saúde Global (Batalha, 2015). Princípios estruturantes que se inserem num 

ambiente organizacional interno que se viu forçado às mudanças transversais de comunicação. 

                                                 
66 Jesús Timoteo Álvarez (2012, p. 1-14), em Manejo de la comunicación organi‐ zacional: espacios, 
herramientas y tendencias en gestión de negocios, destaca os caminhos percorridos pela comunicação 
nas organizações nas últimas décadas. Isto é, desde a comunicação vista como instrumento, como 
função estratégica e sob novas formas com a revolução digital a partir dos anos 2000. “O 
desenvolvimento teórico tem sido acompanhado com a evolução que o exercício e a práxis da 
comunicação tem tido nesses mesmos anos. Nas atividades empresariais a comunicação é um ativo 
imaterial ou de linguagem mais comum, um fator de valor agregado. 
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Assim, no banco publico CGD “tradicionalmente baforento” 67,  com uma imagem e reputação 

pouco simpática, com colaboradores acomodados ao modelo clássico, constataram -se novas 

configurações com mudanças comunicacionais de relações no mundo do trabalho. O  

endomarketing foi o instrumento catalisador para o envolvimento do publico interno no projeto 

CGD Culturgest. Saul Bekin (2004), salienta a sua função primordial num projeto de 

Comunicação Estratégica, é o elo de comunicação entre os colaboradores e a empresa, 

obrigando a participação e cumplicidade de todos elementos da organização. 

Ora, não é possível definir comunicação estratégica sem referir a etimologia do termo 

estratégia, muito embora a diversidade das explicações completada por conceitos adicionais 

como tática e plano, do grego strategia, comando do exército ou por vezes como sinónimo de 

ardil, manha, astúcia, subterfúgio.68A comunicação estratégica   articulada de uma forma 

inteligente com perspetiva de gestão holística não deixa margem para o mecanismo 

reducionista “marketiniano” Na linha de pensamento de diferentes autores como Garrido 2004, 

o cerne do conceito estratégia, no atual contexto não defende o isolamento operacional. 

Contempla a assertividade e a sustentabilidade, está marcado pela amplitude da mensagem 

construída pelo emissor. A subjetividade relacional presente nas organizações, os contextos 

conflituais, os condicionalismos internos e externos são elementos estruturantes para pensar e 

implementar a cultura organizacional. Islas (2005), afirma que duas das principais áreas nas 

quais a comunicação intervém são as da cultura e da identidade da organização. Sendo que a 

comunicação estratégica mapeia o percurso a seguir, de forma apriorística, dá seguimento às 

táticas escolhidas para a prossecução dos objetivos e resultados, baseados nas decisões tomadas 

antecipadamente.  Esta estratégia de posicionamento permitiu alcançar uma posição distinta na 

mente dos colaboradores e consumidores dos produtos bancários e que fosse recordada como 

um Banco moderno e inovador, vanguardista e universal. No sentido amplo, na conceção de 

cultura como fator de desenvolvimento, procurava contribuir para a elevação cultural da 

população em geral. Pretendia criar uma mudança na perceção dos seus públicos e defender-se 

da poluição mediática. Constitui acervo de arte, compra e restauro de edifícios históricos 

destinados ao funcionamento de agências bancárias e que representam ativos financeiros.  A 

Culturgest é parte integrante da estratégia comunicacional e de gestão do Banco público, na 

                                                 
67 Consultados disponibilizados pela CGD, estudos de   marca realizados pela CGD 1995 a 2005 “ banco dos 
idosos”. A Caixa tinha a imagem da Instituição pesada, burocrática, pouco dinâmica, atendimento muito 
demorado, mau atendimento”.  
68 Dicionário de língua portuguesa, Porto Editora  



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

95 

medida em que é variável no conjunto de variáveis de comunicação (ou mix de comunicação). 

Nesta perspetiva a CGD participa no setor cultural, como mecenas da Culturgest, não obstante 

o recurso a outros instrumentos de comunicação. Foi através de um processo assente na 

Comunicação Estratégica baseada em princípios metodológicos de planeamento para o 

desenvolvimento, implementação e monitorização de indicadores estratégicos de comunicação. 

Em 1980, Porter; Alfred Chandler in “Estratégia e Estrutura” 1992 entendiam a estratégia como 

instrumento primordial para gestão interna. Na década de 80 alguns autores incluindo Porter 

1980, defendem a visão tática com que a empresa promove com alterações profundas da sua 

imagem junto dos seus públicos internos e externos. As metas são de comunicação transversal 

com os seus públicos, de forma a construir relações fidedignas de credibilidade e aceitação 

perene junto da sociedade. O esquema incluído na Figura n.º 8, sugere, assim, a existência de 

uma Estratégia integrada de Comunicação. De acordo com Lendrevie (2010), uma estratégia    

implica um planeamento, a execução, meios, orçamento, calendarização das ações, e controlo 

e avaliação da eficácia das metas alcançadas em conformidade com o plano traçado. 

Figura n.º 8 - A Estratégia integrada de Comunicação 

 

Fonte: Adaptado de Lendrevie et al. (2018, p.386) 
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Para Sousa (2011), esta relação é articulada de forma integrada com recurso às práticas 

do Marketing, Jornalismo, Publicidade, Relações Públicas, Comunicação Digital entre outras.  

inclusive complementa esta presença na cultura, em outros projetos culturais como 

patrocinador. Cada instrumento de comunicação tem características específicas e difere no tipo 

de objetivos a alcançar, e que melhor servem esse objetivo. A utilização do patrocínio concorre 

com outros métodos tradicionais que se mostram cada vez mais caros e ineficientes. Apresenta-

se como um instrumento para promover e divulgar a imagem institucional, na medida em que, 

associando o seu nome a um determinado evento, uma empresa pode partilhar da imagem e 

conotações a ele associadas (Meenaghan, 1991). 

Como referimos anteriormente, a perceção que um determinado público tem da 

empresa, dos produtos e serviços que comercializa, o modo como atua em relação aos seus 

clientes, aos fornecedores, à comunidade em geral reflete um conjunto de mensagens e 

respostas de aceitação ou rejeição. No fundo, a imagem resulta de uma construção com base 

no conjunto de mensagens transmitidas (Capriotti, 2013). Neste sentido, Comunicação 

Estratégica delineada, inclui diferentes formas de comunicar mensagens coerentes e que 

correspondam às expetativas dos públicos internos e externos (Ramos, 2007). A identidade de 

uma empresa, tal como a identidade pessoal, corresponde ao conjunto de características e 

atributos que definem a sua essência, (visíveis e não visíveis), e funciona como um estímulo 

que induz uma reação no recetor designada – imagem. Balmer (1998) advoga que  a reação (a 

imagem) é influenciada pelas características do próprio recetor (padrões culturais, vivências e 

ideologias) por todas as  suas atuações da empresa, as voluntárias e as involuntárias (Balmer, 

1998).  As táticas utilizadas pela comunicação estratégica da CGD não aplicaram apenas ao 

mecenato, mas ao público interno primordialmente, através do endomarketing. Cabe aos 

gestores  a criação de uma organização alinhada e direcionada para a missão da empresa, que 

na realidade é a meta das organizações. Seguindo este raciocínio, diversos autores têm 

advogado a importância da Comunicação Interna no seio das organizações  (Boneau et Henriet, 

1990), (Brum, 2010). Para uma eficaz Comunicação Estratégica, urge a  necessidade do 

envolvimento  dos stakeholders  internos e  nos últimos anos assiste-se a um crescente interesse 

pelo endomarketing nas Organizações, tema ao qual aos líderes estão atentos.   
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2.3. O Endomarketing: os públicos internos  

O que se passa dentro da “Caixa” 

Ações de gestão, direcionadas para dentro das Organizações, designam-se por 

Marketing Interno ou Endomarketing. O pai do marketing, Philip Kotler “Administração de 

Marketing” (2000), tratou este assunto com acuidade referia-se ao Marketing Interno das 

Organizações. Kotler defende que o ambiente do marketing engloba quatro estratos: o 

ambiente externo, o macro ambiente, o ambiente de mercado, e por último, o clima 

organizacional, no qual se insere a matriz da empresa. É neste ponto que se inserem os reflexos 

do financiamento privado à cultura, por parte empresas, na ótica de abranger positivamente o 

público interno, uma vez, que corresponde a uma ação de marketing interno (Kotler, 2000). 

Saul Bekin, (Como Praticar o Endomarketing 2004), especialista e professor de 

marketing, foi quem criou e difundiu o conceito endomarketing na década de 70.  Para o autor 

é o elo de comunicação estratégica entre os colaboradores e a empresa, visando um único e 

igual objetivo, obriga a inserção todos no projeto empresarial sendo fundamental que todas as 

pessoas estejam bem integradas e alinhadas com a organização. A integração entre marketing 

e endomarketing é dos grandes desafios de quem lidera o projeto de comunicação focado nas 

duas principais perspetivas: enquanto um atrai clientes, o outro procura captar e fidelizar 

funcionários envolvidos e multiplicadores da marca da empresa. O envolvimento das empresas 

com atividades culturais pode proporcionar oportunidades de marketing junto do público-alvo 

interno. No âmbito da estratégia de comunicação da CGD, na nossa abordagem estabelecemos 

a correlação do mecenato à cultura e que se desenvolve em duas perspetivas: (i) enquadramento 

social cívico, de cidadania empresarial e respetivo reconhecimento pelos colaboradores. A 

outra, a de um paradigma de gestão empresarial, que visa aproximar os colaboradores às artes 

e à cultura, como aposta no (ii) capital humano. Em ambas, a CGD recorre ao instrumento de 

comunicação mecenato para complementar o reforço da imagem e da reputação da empresa.  

O endomarketing engloba quatro aspetos a referir: em primeiro lugar a sua definição - 

consiste em ações dirigidas ao público interno; em segundo lugar, o conceito - foco no 

alinhamento de informações; em terceiro lugar, os objetivos - consiste em construir com os 

colaboradores, uma relação baseada na lealdade e na reciprocidade; por último em quarto lugar, 

a sua função – inclui intensificar a noção de cliente e fornecedor interno dentro da organização  

(Bekin, 2004). 
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Bekin afirma ainda que “todo esse esforço de informação poderá perder-se, por melhor 

que seja a campanha, se não houver “feedback”, se a informação não se transformar em diálogo, 

em troca” (Bekin, 2004, p. 67). O autor alerta para a importância de obter “feedback” no 

processo de comunicação interna, ao afirmar que a empresa deve oferecer um vasto sistema de 

informações que faça com que todos possam cumprir as suas tarefas com eficiência. Na 

perspetiva de estratégia empresarial, o marketing interno um aliado da Comunicação 

Estratégica, pode promover os valores e objetivos organizacionais, converter-se num agente 

catalisador de mudança que potencia o desempenho das estratégias implementadas no interior 

da empresa. Na ideia referida por Llorente (2011) no livro à volta do tema El patrocinio y el 

mecenazgo em la comunicación empresarial, independentemente da dimensão, do espaço 

geográfico que ocupam, e dos bens e serviços que colocam no mercado, as organizações, em 

geral, preocupam-se em comunicar para sobreviver. Consequentemente, as necessidades de 

comunicação têm dois sentidos: interno e externo. A comunicação interna tem como objetivo 

a troca de informação, em sentido ascendente e descendente, vertical e horizontal dentro da 

organização e dirige-se às pessoas que trabalham na empresa.  Uma sociedade em 

transformação exige das empresas o repensar das suas estratégias e a consequente valorização 

dos seus Recursos Humanos, dada que estas se movem num ambiente altamente competitivo  

(Chiavenato, 2004). 

 A adesão de Portugal à CEE em 1986, obrigava a uma modernização também do tecido 

produtivo nacional.  Num novo mercado competitivo reforça a importância das pessoas nas 

organizações, sendo os colaboradores o contato direto com os clientes, o contributo essencial 

para o sucesso das mesmas. No contexto de transformação, consequência dos desafios da 

globalização, colocam-se aos colaboradores a necessidade de adaptação à nova realidade, a 

rutura de condutas e mudança de comportamentos. A par desta constatação, existia outro 

fenómeno que importa recordar:  a passagem da CGD, um Banco Público, para um Banco 

Comercial de gestão privada. A transformação que se exigia não era apenas adaptação a um 

local de trabalho, em Lisboa, num novo edifício com cerca de 5000 pessoas.  Exigia-se aos 

colaboradores da CGD, uma mudança comportamental sendo este decisivo na reversão das 

dinâmicas económicas, sociais, culturais e demográficas. Por esses motivos, à data da criação 

da Culturgest, em 1993, conforme revelado pelos entrevistados (ver anexo A - Entrevistas) 69, 

a CGD pretendia a participação dos colaboradores nas iniciativas da Culturgest. Por esse 

                                                 
69 Entrevista a Rui Vilar realizada no dia 4 de março de 2020.  
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motivo, é compreensível a estreita relação que a CGD estabelece entre a prática de mecenato, 

no âmbito da comunicação estratégica em benefício dos seus colaboradores. Para isso 

desencadeia uma sistematização dos fatores intra organizacionais: ações englobadas numa 

estratégia que visa, impactos positivos, sentimentos de pertença e de referências, reforço 

motivacional baseado em emoções positivas, para alcançar o potencial máximo dos recursos 

humanos (ver Anexo E - Lei do Mecenato Cultural). 

Num cenário de mercados altamente competitivos e concorrenciais, as organizações 

recorrem a ferramentas eficazes para obter vantagens competitivas (Porter, 2009). Para Porter 

& Kramer (2002) as empresas que para além da criação de benefícios económicos, também 

apostam na criação de impactos sociais positivos, obtêm maior rentabilidade no seu 

investimento em ações de cariz social como a filantropia.  Como referido anteriormente nesta 

tese, as ações de mecenato da CGD enquadram-se num Programa de Sustentabilidade, onde se 

insere a Política de Envolvimento e de Responsabilidade Cívica (CGD,2018b), baseado em 

princípios de sustentabilidade económica, ambiental e social. Neste modelo de gestão, a CGD 

visa complementar a criação de valor aos seus stakeholders, através do apoio à cultura. 

Colocando-se como uma empresa civicamente responsável, refletindo deste modo o 

compromisso das empresas para com a sociedade. As empresas que são reconhecidas pelas 

suas ações de filantropia numa sociedade, podem esperar maiores recompensas do mercado 

Peloza et al (2009, citado por Arizona, W. 2015).   Diversos autores destacam a importância 

de considerar as aptidões emocionais do público interno e nessa perspetiva orientam o 

marketing interno para a promover climas organizacionais. Outros autores, adiantam nas 

pesquisas e defendem que as empresas reconhecidas como promotoras de ações de apoio a 

iniciativas como a filantropia são atrativas aos colaboradores ou potenciais colaboradores, 

sendo que a nível financeiro reportam menos custos de rotatividade Cano; Gilder, et al.; Peloza 

et al. (2009, citados por Arizona, 2015).  

Palencia-Lefler, (2007, p. 59) argumenta que algumas empresas que procuram a 

lealdade de colaboradores com várias ações de solidariedade de ordem interna, como um 

elemento de gestão.  Acreditam também que o sucesso de uma organização depende dos 

colaboradores, logo, as empresas precisam de atrair os melhores profissionais e uma das 

melhores estratégias são as performances próprias no campo da filantropia institucional. As 

empresas mais atraentes são vistas com uma melhor reputação pelos colaboradores e pela 

comunidade. Acresce outro fator: as empresas que se preocupam com a comunicação interna e 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

100 

com o bem-estar dos colaboradores, acreditam que ao proporcionar acesso às artes e à cultura, 

fomentam um sentido de orgulho de pertença, tornam-se mais atrativas a profissionais 

talentosos (Martorella, 1996). Todavia, propor uma monitorização isolada dos talentos que a 

empresa atrai como consequência do apoio a iniciativas culturais, é irreal.  Pode ser um fator 

indutor de recrutamento e retenção de talentos, não diretamente pelos projetos culturais, mas 

porque reflete uma empresa inovadora, criativa, socialmente responsável e cívica, orientada 

para o mercado. Neste ângulo, favorece o goodwill, a reputação e a perceção que a população 

tem da empresa. Como referem Howcroft & J. Lavis no estudo  “Retail banking : the new 

revolution in structure and strategy” 70, num cenário onde as empresas priorizam a 

competência empresarial, e sobretudo no setor bancário, a diferenciação tornou-se um marco 

estratégico e diversas empresas recorrem à sustentabilidade para alcançar as metas (Howcroft  

& Lavis, 1986). 

Neste sentido, o verdadeiro fator que permite uma organização diferenciar-se da 

concorrência, radica na interação única de capital humano organizacional e recursos físicos a 

longo prazo. Ora, o valor do mecenato tem dimensões tangíveis e intangíveis que podem 

conferir valor acrescentado para as empresas no sentido de contribuir positivamente, para 

perceção dos stakeholders. Recorda-se que na presente pesquisa, assumimos o termo 

stakeholders, que significa as partes interessadas, com as quais, a organização mantém uma 

relação contínua: os meios de comunicação, o acionista, a sociedade em geral, as instituições, 

os clientes e os colaboradores (Freeman,2010; Freeman &Walley,1998; Freeman et al.,2010). 

Assim, tendo em conta que os colaboradores se incluem no conjunto dos “públicos 

interessados – internos e externos” não é de estranhar, que alguns dos inquiridos (anexo A - 

entrevistas) tenham referido a pertinência de envolver o público interno: os colaboradores da 

CGD. A consulta que realizámos às fontes da CGD e da Culturgest no decurso da investigação 

possibilitou-nos confirmar essa intenção expressa na programação extensiva aos colaboradores 

da CGD. Podemos citar alguns exemplos: Vantagens de acesso aos espetáculos com preços 

diferenciáveis; Realização de cursos que proporcionem linguagens estéticas; Visitas guiadas a 

exposições fora do habitual horário de trabalho; Participação em exposições itinerantes por 

todas as regiões do país; Acesso a diversas atividades educativas extensíveis aos familiares; A 

importância atribuída à questão da captação de públicos internos foi visivelmente transversal 

                                                 
70 Howcroft & J. Lavis (1986), no estudo“Retail banking : the new revolution in structure and strategy” estudam 
exaustivamente a realidade do setor bancário no Reino Unido). Oxford: B. Blackwell 
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nas entrevistas estruturadas que realizamos no âmbito da investigação, que constam em (Anexo 

A-entrevistas realizadas).  

Por outro lado, é sabido que a motivação é uma questão que assume especial interesse 

nas organizações uma vez que potencia o desempenho dos colaboradores (Herzberg et al.; 

1959); uma liderança eficaz é um dos principais aspetos de vantagem competitiva numa 

estratégia organizacional. O processo de liderança envolve um relacionamento orientado 

principalmente para o atendimento de objetivos (Chiavenato,1993). Os líderes procuram 

compreender o que motiva os colaboradores da empresa, de forma a reduzirem o risco de fuga 

de talentos, o que significa que devem estar atentos aos adequados e eficazes instrumentos de 

comunicação que contribuem para o sucesso organizacional sustentado (Locke, E & Lathan, 

G,1984; Kotter, 1990,1998). Em entrevista cedida no âmbito da nossa investigação, o 

administrador da Culturgest,71 manifestou essa intencionalidade: 

“No início de atividade tinha-se, pois, em vista, dois tipos de público preferenciais – o 
da vizinhança e o dos trabalhadores da Caixa Geral de Depósitos. E sempre se desenvolveram 
atividades nessas duas direções”, salienta o Administrador Lobo Antunes72.  

Complementou o seu testemunho ao frisar outro aspeto: A política de inclusão da 

Culturgest é extensiva às famílias dos colaboradores da CGD: 

“Quanto ao público interno, para além de descontos especiais, de organização de 
iniciativas várias dirigidas especificamente aos funcionários (cursos, workshops, ateliers, 
visitas guiadas à hora do almoço …) ou de que eles podem melhor beneficiar (como ateliers 
nas férias escolares em que temos uma grande participação de filhos dos trabalhadores da 
Caixa Geral de Depósitos, divulgamos o nosso trabalho em vários locais do edifício e, quando 
se dirigem especialmente aos funcionários, na intranet.”. 

Tal facto, visa contribuir para a perceção positiva dos colaboradores sobre o papel da 

empresa, no tecido social e a responsabilidade cívica da CGD. Segundo Meirinhos e Barreto 

(2018, p. 88):  

(...) Independentemente do nível hierárquico ocupado na organização, todos os 
funcionários são comunicadores e interagem dentro do processo organizativo, mesmo 
através da comunicação informal, facilitando a integração e a participação de todos os 
envolvidos na empresa (Meirinhos & Barreto, 2018). 

Para entender a relação entre as práticas de mecenato e os impactos positivos nos 

colaboradores e as estratégias delineadas para os colaboradores da CGD, em entrevista (Rui 

                                                 
71 Entrevista realizada a Miguel Lobo Antunes a 4 de junho de 2003. 
72 Entrevista Lobo Antunes a 4 de junho de 2003. 
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Vilar) explicou como a prática de mecenato da CGD na Culturgest, tem impacto nessa 

transformação organizacional e ao nível da relação da empresa com os mesmos:  

“Eu tinha várias frentes: eu tinha que transformar a Caixa num Banco plenamente 
concorrencial; tinha que combater a imagem negativa do edifício; perante a concorrência dos 
bancos privados ou bancos públicos que iam ser privatizados, eu tinha que preparar a Caixa 
em termos concorrenciais” referiu-nos em entrevista Rui Vilar (Anexo A.7-entrevista). 

Um desiderato que está presente nas intenções empresariais é sintonizar os 

colaboradores com as estratégias de gestão definidas pelas empresas. 

“A Caixa era uma Instituição Pública e com privilégios e foi preciso transformar   
10.000 pessoas de um Banco do Estado sentados nos privilégios, para um Banco Universal e 
portanto, a Culturgest também faz parte dessa mudança das pessoas.” Acrescentou em 
entrevista Rui Vilar. 

Seguindo esta lógica, é inequívoco que as ações mecenato da CGD à cultura, inserem-

se numa ação de endomarketing na medida em que inclui como público-alvo, os colaboradores 

e a melhoria da motivação todos alinhados num objetivo comum. Mecanismo de gestão que 

trabalha justamente nesse sentido:  fortalecer o sentimento de orgulho de pertença, de prestígio 

da empresa e por isso correlaciona-se na presente investigação, a prática de mecenato com a 

importância a nível do endomarketing.  As empresas objetivam fortalecer e construir 

relacionamentos. Uma organização que pretenda diferenciar-se e inovar no seu mercado, 

procura envolver positivamente os seus colaboradores e alinhar a estratégia de gestão com os 

seus objetivos individuais e da empresa (Bekin, 2004), (Chiavenato, 1993). A estratégia de 

comunicação tem um público-alvo (externo e interno) e neste último, a comunicação interna 

destina-se aos colaboradores das empresas com objetivos motivacionais (Castro, 2007, p. 29)73.  

É neste sentido que as empresas que pretendam fidelizar clientes, primeiro, devem 

conquistar os seus colaboradores (Giuliani, 2003, p. 85). Para Chiavenato (1993), as empresas 

devem ter uma sólida base de informação e comunicação e todos os colaboradores devem 

assumir a responsabilidade de compartilhar informação:  

(...)As organizações necessitam de pessoas motivadas, que participem ativamente nos 
trabalhos que executam para que consigam alcançar níveis elevados de produtividade 
e é neste contexto que para satisfazer o cliente externo, as organizações, antes devem 
satisfazer seus próprios funcionários (Chiavenato, 1993, p. 448). 

                                                 
73 De acordo com a grelha Rossiter-Percy, as motivações podem ser informacionais ou transformacionais de 
acordo com a explicação por Castro (2007, p.165).  
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Neste sentido, corrobora-se nesta tese, a teoria de Kotler (2000), que defende que o 

marketing interno é como uma tarefa bem-sucedida de contratar, treinar, motivar e a formar os 

recursos humanos. Do ponto de vista do marketing, a missão da empresa é a criação de bens e 

serviços para a satisfação dos clientes (internos e externos) no ecossistema empresarial. Com 

o mercado extremamente competitivo, em particular o setor financeiro é necessário uma 

comunicação eficiente, em todas as organizações que visem um diferencial estratégico.  Tal 

passa por atuar ao nível dos comportamentos humanos dentro das organizações e motivações 

no trabalho (Herzberg et al 1959), (Pereira, 2004). Revela o interesse da eficiência da 

estratégica de integração dos públicos internos com as ações de sustentabilidade 

organizacional. 74  

Capital humano 

O paradigma da comunicação integrada alerta as lideranças das organizações modernas 

para o subsistema em que se inserem, enfatizando o desenvolvimento de competências 

humanas. Ora, um outro ponto a destacar sobre o porquê da CGD praticar mecenato à cultura, 

prende-se com a intenção de aproximar os colaboradores aos mundos das artes e da cultura, 

numa dinâmica estimulante para o desenvolvimento de melhores competências profissionais. 

Como refere Kotter (1998), “uma economia globalizada gera riscos e oportunidades para todos, 

e força as empresas a fazer melhorias notáveis não apenas para competir e prosperar, mas para 

simplesmente sobreviver”. Devido à globalização dos mercados e a concorrência, quando 

ocorrem mudanças em grande escala, as empresas procuram capitalizar oportunidades e os 

métodos típicos de transformação passa por reengenharias, reestruturações, Programas de 

qualidade fusões e aquisições, mudanças estratégicas e culturais (Kotter, 1998, p.20). Os efeitos 

favorecem a integração de sustentabilidade numa estrutura de organização, contribuem para 

um aumento do conhecimento individual, a produtividade e por último no valor de contribuição 

à empresa. Ora, neste sentido a Arte provoca comportamentos intelectuais ou emocionais e 

pode ajudar em processos de mudança de cultura organizacional. Dado que, os colaboradores 

são o motor operacional de todas as iniciativas de uma empresa, o endomarketing deve vincular 

                                                 
74 Importa referir que, devido ao contexto macroeconómico e às medidas impostas pelo plano de recapitalização, 
a CGD reduziu o quadro de pessoal. Assim, no final de 2013 contava com 19 601 colaboradores, o que representou 
uma diminuição de 309 empregados face a 2012, excluindo os 2 064 empregados dos HPP-Hospitais Privados de 
Portugal, cuja venda foi concluída em 2013. Apesar de alguma crítica que pudesse ocorrer por financiar a 
instituição cultural num período de cortes salariais dos colaboradores, a Culturgest manteve a programação ao 
longo do período em análise e com programas de inclusão do público interno (Culturgest, 2013).  
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a estratégia de sustentabilidade às competências individuais, as quais estão vinculadas à sua 

capacidade criativa. Neste sentido a relevância de reunir esforços de ligar a motivação à 

criatividade Galanakis (2006, citado por Arizona, 2015).  

A CGD, ao apoiar a cultura, por meio da Culturgest, proporciona oportunidades de 

aprendizagem de narrativas estéticas aos seus colaboradores. A programação vanguardista, 

multiculturalista e experimentalista da Culturgest de certo modo, contribui para aproximar o 

público interno a reportórios não convencionais e encorajar o sentido criativo. Neste ângulo de 

visão, pode-se também afirmar que a ação mecenática da CGD corresponde a um indicador de 

reforço na Estratégia de Comunicação Institucional Interna. À data de criação da Culturgest, a 

dinâmica do setor financeiro, na era da globalização, exigia preparar os colaboradores com 

outras competências que se colocavam a um banco comercial, tal como a flexibilidade, a 

diversidade e a criatividade. Aproximar os colaboradores da CGD às artes e a cultura era um 

contributo na qualificação dos Recursos Humanos e simultaneamente, na formação de públicos 

da cultura. Esta vertente educacional inclui diversas atividades, grande parte organizadas pelo 

serviço de Participação, Famílias e Escolas (Serviço Educativo da Culturgest). Devido ao apoio 

da CGD à cultura, em mecenato à Culturgest, os colaboradores podem participar num leque 

variado de ações, que se exemplifica: Música, teatro, dança, colóquios, conferências e 

workshops, cinema e vídeo, e exposições de Arte Contemporânea ao longo do país, em parceria 

com diversas entidades; Visitas guiadas às exposições nas Galerias da Culturgest, à hora do 

almoço ou depois do horário de trabalho; workshops, conversas de interpretação com os artistas 

plásticos, e especialistas de Histórias de Arte e outros campos científicos, que acrescentem 

valor à aprendizagem de linguagens artísticas;  

De facto, e tendo presente a importância do vínculo às comunidades a empresa procura 

implementar uma política de descentralização que tem permitido viabilizar projetos de âmbito 

local ou regional com a promoção de eventos culturais. Nesta medida, a CGD por meio da 

Culturgest desempenha também, um papel de intervenção social. Com vista à formação de 

públicos e sensibilização para as Artes, parece crucial a ação da Culturgest, e de forma indireta, 

o papel abrangente social intangível do mecenas, especificamente neste foco, aliado aos 

interesses de responsabilidade empresarial. A Culturgest sempre incluiu no programa, 

atividades dirigidas   ao público interno da CGD e das empresas do Grupo Financeiro e referiu 

Lobo Antunes (ver A. 5. - Entrevista). 
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“Por exemplo, estabelecendo colaborações com o Instituto Superior Técnico da 

Universidade de Lisboa ou com as escolas em volta, fazendo uma divulgação do que 

oferecemos junto da vizinhança, etc. Por outro lado, existia a preocupação de captar um 

público geograficamente mais próximo: os colaboradores do Banco”.  

Durante a pesquisa, podemos confirmar atividades com intuito de formar o público 

interno e a CGD retirar sinergias com este propósito. No decurso do dinâmico processo de 

criação de públicos, a experiência e o efeito da aprendizagem permitiam um crescente domínio 

das linguagens estéticas. 

“Lembro-me de ter a sala cheia com funcionários da Caixa Geral de Depósitos e 

público externo, que durante meses e anos seguidos, faziam cursos da História da Dança, 

História do Teatro, História das Artes Plásticas. Isso permitia formar público interno, pessoas 

que queriam aprender chaves de entrada naqueles espetáculos bizarros que a seguir nós 

apresentávamos. Sentiam-se muito mais à vontade”, referiu em entrevista o primeiro assessor 

artístico da Culturgest75 (ver Anexo A1- Entrevista). Ainda tendo em conta este propósito de 

chegar a um público interno, Rui Vilar revelou-nos em entrevista “Sim, havia muitos descontos 

e muitos espetáculos em que o pessoal da Caixa era convidado. Até porque não só a Caixa 

apoiava a Culturgest como também as empresas do Grupo como o Banco Nacional 

Ultramarino que pertencia, na altura, à Caixa, a Companha de Seguros Fidelidade, as 

Empresas de Leasing, as empresas de investimento como a Fundimo e a Caixagest. Todas estas 

empresas do Grupo convidavam pessoas, os clientes para fazerem atividades na Culturgest. 

Por exemplo, quando os escritórios do Morais Leitão e Galvão Teles se fundiram, a 

apresentação foi feita na Culturgest. Num contexto de mudança, as práticas de mecenato e a 

compra de obras para uma Coleções de Arte podem ser alvo de críticas pelos empregados e 

restantes stakeholders pelo facto de serem encarados como custos financeiros desnecessários. 

Tal como refere Martorella (1990) “in the past, companies were as secretive about their 

colletions as they were about their other assets and holdings. They rarely exhibited publicity. 

Ths is not the case today” (Martorela,1990, p.34).  

A critica é reforçada quando se trata de linguagens artísticas contemporâneas que pela 

sua natureza podem provocar atitudes céticas que encaram com resistência a empresa onde 

trabalham financiar Arte Contemporânea, obras com elevado grau de abstração, espetáculos 

                                                 
75 Entrevista a António Pinto Ribeiro a 17 de março de 2003. 
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visualmente provocatórios e ousados, apoiar artistas emergentes e menos conhecidos, financiar 

uma programação de risco, com leituras menos acessíveis e de natureza controversa ao público 

em geral. Nesta perspetiva, ações de sensibilização e a formação aos colaboradores e 

proporcionar “chaves de leitura” para é importante quando a arte está associada com mudanças 

de cultura interna institucional. Este tema não é novo. Antes pelo contrário. Estudos realizados 

em bancos norte-americanos revelaram que em algumas empresas os colaboradores reagem 
negativamente à alocação de recursos financeiros na compra de Arte Contemporânea 

(Martorella, 1990, p. 4041).  Em relação à programação da Culturgest, apresentada à data da 

nossa entrevista (4 de junho de 2013), o administrador da Culturgest explicou “A programação 

era dirigida a um público mais disponível, era uma programação experimental, vanguardista 

e em alguns casos era chocante, mas era diferente. Este foi o mandato que foi dado [pela 

CGD] à Culturgest. Ser diferente”. 

Para ilustrar humoristicamente estas reações, recorremos a um cartoon (ver Figura 9) 

que demonstra o sentimento negativo por parte de um colaborador que não entendia o 

significado de uma peça de arte abstrata. Estas reações são atenuadas sobretudo quando as 

empresas desenvolvem programas de formação. Tal aconteceu em sobretudo nas décadas de 

1970 e 1980, nomeadamente o First Bank of Minneapolis dirigiu aos colaboradores o modelo 

de Programa Educacional e de Sensibilização, criado por Lynne Sowder em 1980.  De acordo 

com os resultados dos estudos realizados, os colaboradores argumentavam que a empresa em 

vez de comprar Arte Contemporânea, deveria investir em aumentos de salários, em benefícios 

de saúde, em refeições gratuitas e outros benefícios visíveis aos colaboradores. O programa 

educacional em artes visava a inclusão de públicos internos com o objetivo de colmatar atitudes 

de resistência que as artes e a cultura podem provocar. 

Figura n.º 9 - “Todas são iguais, eu preferia ter um aumento” 

 

          Fonte: Martorella (1990, p. 41). 
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Ora, as atitudes de resistência ocorrem sobretudo quando os colaboradores das 

organizações não estão familiarizados com a arte abstrata nem envolvidos com a visão 

estratégica da empresa. Esta postura tem justificações nos investimentos que as empresas fazem 

em obras de Arte Contemporânea de leitura mais difíceis, que podem provocar 

comportamentos de resistência com repercussões no clima organizacional.  Acresce ao facto 

que a natureza estética, os estilos, os materiais utilizados, os temas utilizados na Arte 

Contemporânea, geram críticas por serem controversos a estilos conservadores (Martorella, 

1990). Podemos aqui fazer um paralelismo, pese embora com protagonistas diferentes, à 

discussão em torno da maior ou menor validade da Arte contemporânea, ou “Antigos versus 

Modernos” ou “Património Cultural versus Arte Contemporânea” a que se refere (Ribeiro, 

2011). O conflito “radica sobretudo na disputa entre a visão conservadora e uma visão dinâmica 

do mundo” (Ribeiro, 2011, p. 123). A tensão acentua-se sobretudo, quando se trata de projetos 

com linguagens estéticas menos convencionais e mais contemporâneas. Neste sentido, se o 

investimento financeiro em Arte, não for positivamente reconhecido pelos colaboradores da 

empresa, pode gerar comportamentos de resistência no ambiente empresarial. Conscientes 

dessa realidade, algumas empresas exploram programas educacionais, que possam contribuir 

para elevar o nível de conhecimento nas artes e na cultura.  Cientes dos benefícios das 

iniciativas desenvolvidas neste enquadramento, os entrevistados revelaram nas entrevistas 

(Anexo A). “Eu acho que o público do interior da Caixa Geral de Depósitos, funcionários, 

que até tinham alguns benefícios, cresceram imenso e era uma parte muito importante do nosso 

público, para o qual a Culturgest fazia uma comunicação especial. Isso permitiu formar um 

público interno, mas não era exclusivo de um público interno, referiu em entrevista o assessor 

artístico da Culturgest Pinto Ribeiro. O esforço de “sedução” é continuo ao longo das 

programações anuais. “Enfim, tentamos seduzir as pessoas que trabalham da Caixa para 

estejam connosco, e vêm algumas, às vezes vêm muitas (por exemplo, a certos espetáculos), 

mas ainda não se conseguiu em número significativo”, argumenta em entrevista o 

administrador da Culturgest, Lobo Antunes76.    

 

 

                                                 
76 Entrevista Miguel Lobo Antunes a 4 de junho de 2003. 
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2.4. Imagem e reputação 

a) Imagem 

Todo o processo tático e instrumental delineado pela comunicação estratégica abarcou 

o envolvimento dos públicos e ambientes organizacionais, endógenos e exógenos. Um 

ambiente de mercados intensamente competitivos, impõe que as empresas a capacidade 

proactiva de manutenção positiva da imagem e a sua reputação institucional, alinhadas com os 

valores apreciados pela opinião pública, e sobretudo congruente com a cultura da empresa. 

Nesta linha de raciocínio, significa que o objetivo das empresas vai para além da venda dos 

produtos e serviços. Nesse sentido devem realizar dois tipos de análises: em primeiro lugar, 

uma análise externa para conhecer e estudar a imagem que os públicos têm da empresa; e, em 

segundo lugar uma análise interna, que permite definir os elementos que dizem respeito às 

crenças, linhas de conduta, ou seja, à filosofia - à missão, à visão e aos valores institucionais 

(Capriotti,2013). O conceito de imagem tem despertado cada vez mais interesse em diversos 

domínios. De acordo com algumas definições existentes na literatura científica sobre o tema, 

para alguns autores, a imagem institucional seria a representação e, no fundo, a estrutura mental 

que o público recetor tem acerca de uma empresa, em função de um conjunto de atributos.  No 

campo de investigação sobre a perceção, entende-se que os públicos são sujeitos criadores e 

não passivos e consequentemente a imagem é um sinal de receção (Capriotti, 1992; Bassat, 

1993). A imagem institucional é o comportamento diário de uma empresa, dito por outras 

palavras, a imagem não é apenas o efeito das mensagens emitidas, mas também a atitude, uma 

predisposição adquirida, e representa um conjunto de perceções, crenças duradouras sobre uma 

empresa (Capriotti, 1992). Com este enfoque define-se o termo como “imagem-atitude”. A 

imagem institucional que os públicos internos e externos formam acerca de uma empresa, 

consiste num esquema mental que resulta de duas fontes: a primeira fonte, provêm da própria 

empresa; a segunda de todas as outras fontes que contêm informação sobre a empresa ou 

relacionadas com o seu sector de atividade. No caso concreto dos bancos, que é o âmbito de 

trabalho da presente investigação, subordinada ao tema “Mecenato Cultural como Instrumento 

de Comunicação: o caso CGD e a Culturgest” a informação relacionada com o sector a que a 

empresa pertence – o sector financeiro. Significa que, as mensagens enviadas, sobre o sector 

de atividade, resultam na formação de um esquema mental, que pode indiretamente influenciar 

ou afetar a formação da imagem institucional. Por conseguinte, a imagem institucional que se 

cria sobre uma empresa, trata-se de um processo cognitivo individual e interno de assimilação 
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de informação que evolui e influencia a forma de atuar em relação à mesma. Nesta fase, é 

interessante entender que a imagem institucional é fundamentalmente importante para 

acrescentar valor como um estratégico ativo intangível. A palavra pode-se referir a diversas 

vertentes: desde a imagem de marca, à imagem material, imagem visual, imagem mental, 

imagem em geral e à imagem institucional. Na nossa investigação, privilegiamos a perspetiva 

de análise da imagem institucional, relacionada com as motivações de apoio privado à cultura 

na medida em que permite criar valor diferencial para a empresa, para os públicos, atrair 

investidores, incentivar qualidades perante o público (Capriotti, 2013). A identidade 

institucional é a realidade da organização, a imagem institucional vai mais além, do que a 

gestão da identidade institucional e possui como objetivos principais criar uma imagem 

intencional e uma reputação favorável na mente de seus stakeholders (públicos estratégicos) 

(Gray & Balmer, 1997). Para a construção de uma imagem positiva, as organizações devem ter 

práticas de gestão transparentes sendo um fator importante para o alcance deste objetivo. As 

empresas concentram esforços recorrendo a vários instrumentos de comunicação e a prática de 

mecenato é um importante elemento de influência das empresas (Capriotti, 2013). E esta é a 

visão que se corrobora na nossa pesquisa. A imagem que os stakeholders (públicos estratégicos 

internos e externos) têm da organização é construída através do tipo de relação que vão 

estabelecendo com a empresa. Nas sociedades contemporâneas cada vez mais as empresas são 

chamadas a contribuir para a resolução dos problemas do seu meio envolvente. Nas atuais 

sociedades de consumo, a imagem de uma empresa é influenciada pelas características e pelos 

próprios padrões do público alvo como recetor, bem como por todas as ações da empresa 

(Balmer, 2001). Neste sentido, como se demonstra na Figura 10, (Objetivos de Comunicação) as 

empresas devem concentrar os seus esforços nos alvos de comunicação, para os quais definem 

os vários objetivos de Comunicação, entre os quais se enquadra a necessidade de “promover a 

imagem”. Para atingir este objetivo é necessário em primeiro lugar determinar a mensagem-

base a transmitir. Em segundo lugar, definir as ações a implementar em função dos alvos e os 

critérios e periodicidade da monitorização e avaliação da estratégia e das ações (Lendrevie et 

al., 2018, p. 396). No âmbito desta estratégia de Comunicação integrada enquadra-se, o que se 

defende nesta tese, o financiamento de projetos culturais através da prática de mecenato, a 

promoção , anúncios, oferta cultural como instrumento de comunicação com os seus públicos. 
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Figura n.º 10 - Objetivos de Comunicação 

 
  Fonte: Lendrevie et al. (2018, p. 391). 

Por outro lado, a identidade institucional é constituída pelo conjunto de características 

intangíveis e tangíveis que uma empresa atribui à marca e consequentemente transmite aos 

públicos internos e externos. Nesse sentido, afirma-se que a identidade, esse conjunto de 

características da empresa, está por base na imagem que o público cria. A imagem corresponde 

à forma como os sinais emitidos pela empresa são interpretados pelos recetores, ou seja, os 

públicos.  Nesta linha de raciocínio, as expressões tangíveis e visíveis da imagem, dizem 

respeito à identidade visual e à comunicação integrada, nomeadamente o patrocínio e o 

mecenato, a par de outros instrumentos de comunicação como por exemplo, as relações 

públicas e a publicidade. Significa que, as ações de comunicação, correspondem a sinais 

emitidos, que consequentemente, provocam a construção de uma imagem na mente dos 

públicos, dando a origem a comportamentos (McGeer, 2003). Por esse motivo, compreende-se 

que sobretudo em mercados competitivos e particularmente no sector bancário, as empresas 

preocupam-se em estabelecer vínculos de associações positivas que conduzem a imagens 

favoráveis (Villafañe, 2004), (Lendrevie et al.,2018). 

 Na década de 70 as teorias de marketing tradicional, baseava-se na ideia que, os 

produtos projetavam um valor, que se refletia na imagem. Com efeito, a satisfação dos 

consumidores provinha do valor material dos produtos e serviços oferecidos pelas empresas. 
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De acordo com a mentalidade de gestão que vigorava até ao final dos anos 90, de acordo com 

as teorias e modelos explicativos dos comportamentos dos consumidores, por parte das 

empresas são vistos como compradores passivos, pré-determinados ao consumo. Contudo, com 

a mudança de mentalidade de gestão foi gradual, e a partir sobretudo no início do século XXI, 

os consumidores passaram a ser vistos como uma audiência ativa e cocriadores de valor. Altera-

se o paradigma das preocupações dos consumidores que deixa de se centrar nas ofertas de 

produtos e serviços e passa a abranger o plano ético, ambiental e cívico. As pesquisas levam a 

concluir que a imagem é que detém o valor, e não os produtos. Atualmente, o conceito de 

imagem comporta uma importância que vai mais além que a qualidade dos produtos e serviços 

(Kirchberg,1995), (Villafañe, 2004). 

Neste sentido, as empresas preocupam-se com três aspetos fundamentais: Em primeiro 

lugar, pretendem construir e manter uma imagem positiva, nos seus públicos-alvo; significa 

que “existe”. E vai mais longe. No fundo, está presente e ocupa um espaço na mente das suas 

audiências; Em segundo lugar, conduzir uma comunicação com impacto direto na opinião 

pública e aqui assume-se a noção de opinião pública como o agregado de opiniões individuais 

semelhantes sobre problemas de interesse público; e desenvolver atividades que sirvam para 

comunicar eficazmente o seu desempenho; Por último, em terceiro, procurar a satisfação do 

público e adequar às exigências e a imagem facilita a diferenciação no mercado, face à 

concorrência.  

Ora, estudos empíricos (Vilar, 2004) revelam que existe uma forte relação entre a 

imagem institucional e a confiança dos consumidores.  A imagem forte permite que os públicos 

tenham previamente construído, um esquema mental sobre a empresa e nesta perspetiva é um 

fator de poder. Como conceito de receção, a imagem institucional positiva pode ser um capital 

relevante em diferentes perspetivas: pode incrementar o poder de negociação das empresas, 

sobretudo nos processos de decisão de comprar; atrair os melhores investidores; conseguir os 

melhores e mais talentosos colaboradores. Ou seja, uma empresa com uma boa imagem 

institucional torna-se mais atrativa para recrutar talentos (Balmer,1998; Capriotti, 1992. No 

setor financeiro, em particular na banca, de acordo com um estudo realizado por Flavián, o 

grau de lealdade dos clientes, tende a ser maior quando as perceções da reputação e da imagem 

institucional são fortemente favoráveis (Flavián et al., 2005; Nguyen & Leblanc, 2001)77. 

                                                 
77 O estudo de Flavián et al. (2005) é abrangente do banco tradicional e os serviços da banca eletrónica. Os 
pesquisadores concluíram que uma gestão adequada das necessidades e da reputação institucional contribuem 
para aumentar a lealdade do cliente e como consequência, aumentam os lucros da banca eletrónica e a taxa de 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

112 

Assim, importa referir que na ótica de comunicação global de uma empresa, o mecenato 

corresponde a uma estratégia para valorização social e para valorização institucional. As razões 

pelas quais as empresas devem efetuar mecenato estão relacionadas com a integração na 

comunidade, a dotação de uma dimensão social e cultural, o estabelecimento de vínculos de 

apoio mútuo entre instituições públicas e privadas, e a obtenção de proveitos da notoriedade.  

O mecenato é uma forma de comunicação da empresa através do qual transmite a sua 

responsabilidade cívica, cultural e social (Antoine, 2020). Ora, a imagem institucional, como 

valor estratégico e diferenciador de uma empresa, consiste numa estrutura mental que os 

públicos formam. Existem seis fatores que influenciam essa imagem: saturação da oferta de 

produtos; saturação da oferta de serviços; Aceleração e mudança dos hábitos de consumo; 

Saturação do ecossistema informativo; mudanças qualitativas e geracionais no público; Fator 

de homogeneização (Ramos, 2007, p. 35). A imagem institucional é conjuntural, projeta a 

personalidade da empresa, tem a capacidade de gerar expetativas e é difícil objetivar. Quanto 

à imagem em geral, constrói-se fora da empresa e na mente dos seus públicos, como resultado 

de observação. É conjuntural e é o resultado da comunicação. A necessidade de desenvolver 

um relacionamento duradouro com os públicos, uma imagem e uma reputação institucional, 

contribuem para o investimento em mecenato, porque geram valor, argumentos competitivos e 

são oportunidades de emitir mensagens aos públicos, sobretudo a certos segmentos-alvo do 

mercado.  

Conforme se ilustra na Fig. 5, a “Imagem e a Reputação”, a conjuntura e a estrutura 

projetam diferentes ângulos percecionados da imagem e da reputação da empresa com a 

consequente atribuição de resultados. Os termos, imagem institucional e reputação institucional 

são distintos, pese embora relacionados. Efetivamente, verifica-se que a imagem institucional 

representa um valor diferencial da organização e significa “uma estrutura mental que os 

públicos formam sobre uma organização, como consequência da análise de toda a informação 

que lhes chega a respeito da mesma” (Ramos, 2007, pp. 46-47). A definição que melhor traduz 

a perspetiva de imagem que adotamos resume-se na sua forma mais simples: Imagem é a 

representação mental de um conjunto de associações com significado. Em termos gerais, 

imagem abrange todas as associações que, direta ou indiretamente, a definem: atributos físicos 

                                                 
retenção.  Este estudo apresenta contribuições em três vertentes: o papel da satisfação é encarado como um 
antecedente da lealdade no e-banking; a relação satisfação-reputação é analisada no contexto on-line (essa relação 
recebeu muito pouca atenção até agora); e há uma análise do efeito da reputação na orientação a longo prazo do 
relacionamento.  
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e simbólicos, benefícios e sentimentos, grafismos, “slogans”, pessoas, situações, eventos; 

opiniões e conhecimentos factuais, tudo o que vem à mente quando confrontados com 

determinado objeto (marca, produto, organização) ou com a sua representação. A força 

existente e depende da experiência e informação possuídas em conjunto com a rede de 

associações que a suporta. Tanto a imagem como a identidade desempenham um papel muito 

importante na descodificação daquilo que são os valores e a missão de uma empresa. A imagem 

institucional tem importância, pois, ao contrário da identidade, que deve traduzir o que a 

empresa é, a imagem é o que a empresa parece ser (Capriotti, 1992).  

A avaliação da imagem institucional, pode ser bastante útil para que a comunicação seja 

alinhada, de maneira a traduzir, corretamente, a sua identidade. Para Keller, a imagem 

institucional é o conjunto de associações ligadas à marca que os consumidores guardam na 

memória (Keller, 1998). A imagem é a associação de ideias. Ora, quando se fala de imagem do 

setor empresarial ou do setor bancário, faz-se referência à imagem que os públicos têm sobre 

o sector ao qual pertence a empresa. Caso a imagem que o público detém do sector bancário 

seja negativa, a associação mental sobre os bancos será afetada. Neste contexto, infere-se que 

a comunicação transmite a identidade de uma empresa, que de certo modo, induz a imagem 

que os públicos criam. De uma forma geral a imagem institucional é definida como um conceito 

de receção que deve ser gerida por meio de estratégias de comunicação que transmitam 

coerentemente os valores da empresa. É ao nível das imagens visíveis e tangíveis que a 

comunicação pode intervir através de instrumentos como os patrocínios, o mecenato, a 

publicidade e as relações públicas, porque a comunicação é um alicerce de criação de imagem 

na mente dos públicos (Kapferer, 1991). A imagem institucional distingue-se de imagem de 

marca, embora na sua construção baseou-se em processos semelhantes, como representação 

mental. Daí que a gestão da marca acabe por estar relacionada com o conceito de valor de 

imagem. A imagem institucional resulta da interpretação dos seus públicos internos e externos 

(stakeholders) sobre o significado da empresa ao longo de um período de tempo, pressupõe 

uma continuidade e está relacionada com a opinião que os públicos têm sobre a atividade e 

utilidade da empresa. No fundo, consiste numa interpretação que soma diversas perceções, dos 

sinais emitidos pela empresa. A imagem institucional forte resulta das formas de comunicação 

entre a empresa e a sociedade, a partir da qual naturalmente geram comportamentos e atitudes 

dos seus públicos. Conscientes desta realidade, atualmente as empresas praticam mecenato, 

numa perspetiva de comunicação, como uma das formas de estabelecer interações com 
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diferentes públicos Nguyen & Leblanc, 2001). Uma marca tem funções que vão para além da 

identificação e diferenciação de produtos e serviços. Já é ampla a literatura científica existente 

sobre o valor da marca (brand equity). (Aaker, 1991; Dev, Rao, 2000; Engel, Blackwell & 

Miniard, 1995; Janiszewski & Osselaer, 2000; Keller,1993; Klink, Smith, 2001; McCarthy, 

Heath & Milberg, 2001, Newman, 1957, etc) mencionado por Barreto (2020, p.71). Porém, 

embora a definição não seja consensual, é unânime entre os pesquisadores, que a marca permite 

incrementar valor comparativamente a produtos ou serviços concorrentes. Uma marca pode ter 

um valor numa perspetiva meramente financeira, via os cash-flows que proporciona à empresa, 

ou numa perspetiva de ativos sobretudo intangíveis, que resultam da relação da empresa com 

o meio externo. E esta última é o ângulo de visão desta pesquisa.  Entre os vários motivos que 

justificam as empresas financiarem a cultura por meio de mecenato, sobretudo aquelas que 

pretendem aumentar o seu posicionamento e notoriedade, prende-se com outros vários temas 

da área do marketing. No ponto de vista do professor da Universidade de Berkeley, David 

Aaker que em 1991 teorizou pioneiramente sobre o valor da marca, a imagem está relacionada 

com o seu posicionamento, ou seja, com a sua reputação. Uma empresa procura a notoriedade 

e um posicionamento junto dos públicos-alvo. Por outro lado, no ângulo de visão dos públicos, 

estes procuram na marca, uma identificação e diferenciação (Figura 11 - As funções da marca). 

As marcas têm predominantemente duas funções: a primeira, é a diferenciação e a segunda, a 

identificação.  A função da marca relacionada com a diferenciação está subjacente ao interesse 

de posicionar-se e de criar nos públicos-alvo, associações à marca (Tavares, 2016). Esta é sem 

dúvida a decisão de fundo da CGD que para o reforço da sua marca institucional utiliza o 

mecenato, como instrumento de comunicação com os seus stakeholders, através da Culturgest. 

O planeamento, parte integrante de uma Comunicação Estratégica feita deliberadamente por 

uma organização (Hallahan et al. 2007) implicou a uma definição dos públicos-alvo, permitiu 

angariar a preferência de camadas mais jovens e com uma instrução mais diferenciada e 

amantes da cultura. A reputação institucional fideliza os clientes e gera valor Aaker (1991), 

defende uma abordagem predominantemente processual e é autor de um modelo de 

planeamento da identidade da marca. Considera que   o valor da marca resulta de uma 

combinação de três variáveis: a primeira é o conhecimento da marca; a segunda, a lealdade à 

marca; e a terceira, as associações de marca. O modelo que desenvolveu, tem uma visão 

orientada para o cliente. Segundo Aaker, o modelo descreve a necessidade de desenvolver uma 

identidade de marca, que é um conjunto único de associações de marcas que representam o que 

a marca personifica e oferece aos clientes uma imagem de marca aspirante (Aaker, 1991).  
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Recorrendo à fig. 11, como Lencastre (2007) propõe, a marca tem uma componente de 

identidade física: um nome, um logotipo, um grafismo, códigos, cores e, ou seja, diversos 

símbolos visuais ao que se designa por “identify mix”. E esta identidade visual tem que ser 

coerente, para facilitar a sua identificação pelo público em geral. Por outro lado, comporta 

também uma missão, relacionada com os valores, ou seja, a sua personalidade e a sua cultura; 

E, por último a imagem. Esta trilogia é que permite criar posicionamento, notoriedade, 

preferência, e fidelidade à marca. As  marcas têm merecido crescente interesse na Comunicação 

Estratégica das organizações porque  são um recurso estratégico das empresas e representam 

uma percentagem significativa no seu valor, sobretudo no processo de globalização de 

mercados de consumo.  

Figura n.º 11 - As funções da marca 

 

         Fonte: Lencastre (2007, p. 62).  

A figura reflete que a gestão de uma imagem corresponde ao conjunto de representações 

mentais.  

(...) uma imagem é como um icebergue. Quando se interroga os consumidores de uma forma 
indireta, eles evocam, espontaneamente, apenas uma parte da imagem que têm das marcas”. É 
uma imagem espontânea ou emergente. Ao interrogar-se o consumidor através de perguntas 
mais profundas e precisas, ou de métodos projetivos, eles evocam outras associações. É uma 
imagem latente. (Lendrevie, 2015, p. 221)  

 Como refere Manuel Castells, a Identidade é “o processo de construção de significado 

com base em um atributo cultural, ou ainda, um conjunto de atributos culturais inter-

relacionados, o(s) qual(is) prevalece(m) sobre outras fontes de significado” (Castells, 1999, p. 

22). Podem existir identidades múltiplas, tanto para um indivíduo como para um ator coletivo, 

e essa multiplicidade é fonte de tensão e contradição, que se reflete tanto na ação social como 
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na auto representação. Por esse motivo, é necessária a distinção entre identidades e papéis, 

sendo as identidades, fontes mais importantes de significado do que os papéis, devido ao 

processo de autoconstrução e individualização que envolvem. Segundo a sua concepção, cabe 

às identidades organizarem significados e aos papéis organizarem funções.  

b) Reputação  

Reputação significa prestígio, reconhecimento com uma visão a longo prazo.  Segundo 

Fombrun & Van Riel (2018) a reputação institucional objetiva difere dos segmentos de 

stakeholders e trata-se de um termo relacionado com a criação de diferentes imagens sobre a 

empresa e o seu desempenho. Por sua vez relacionado com suas dimensões de avaliação. A 

primeira com fatores financeiros e a segunda com a responsabilidade social. Outra componente 

a salientar é o fator tempo. A reputação como objeto de estudo é uma área recente, embora já 

surja há diversos anos em vários textos académicos no campo das ciências sociais. A partir da 

década de 1990, que se intensificou o interesse na ótica da Comunicação Institucional, porém 

ainda não é consensual as métricas e os indicadores adequados para mensurar a sua reputação 

de uma empresa (Balmer, 2001; Gray, 1997). A imagem diferencia-se de reputação 

institucional na medida em que imagem é conjuntural, enquanto a reputação é permanente, 

tendencialmente perdura, e quando se perde, é algo difícil recuperar. Uma imagem institucional 

associada a determinados valores, resulta de uma estratégia de imagem que permite à empresa 

ou instituição: 1) Criar valor e aumentar públicos; 2) Incrementar os resultados comerciais que 

resultam da venda de produtos e serviços; 3) Atrair investidores e influenciar stakeholders 

(públicos estratégicos) da empresa; 4) Melhorar o clima organizacional interno e influenciar 

na captação de talentos para trabalhar na organização. A empresa como sujeito social, não se 

centra apenas em interesses económicos.  Como mecenas, transmite a mensagem que “é uma 

instituição que financia a cultura” (...) atua como agente social e relaciona-se com o seu 

contexto situacional (Ramos, 2007, p. 36). Nesta vertente com a sua conduta, pratica 

responsabilidade social e assume uma dimensão comunicativa que gera uma opinião sobre as 

suas características visíveis. Constrói uma imagem mental e abstrata, ou seja, cria uma imagem 

institucional, resultado de uma estratégia de gestão. Algumas empresas, nomeadamente nos 

mercados financeiros, tendem a construir a reputação separando-se dos produtos que lançam 

nos mercados, exatamente, para que o prestígio seja um valor reconhecível. A imagem 

institucional confere à empresa, um caráter conjuntural, mutável, difícil de objetivar, 

comparativamente à reputação, que permite uma avaliação rigorosa, tem um caráter estrutural 
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e é construída a longo prazo (Villafañe, 2004). O tema de reputação relaciona-se com a 

avaliação do capital gerado. A reputação é o conjunto de associações ligadas à marca que os 

consumidores guardam na memória (Kotler, 2000, p. 193). O debate em torno da reputação, 

centra-se, atualmente, ao nível da reputação e da imagem. A responsabilidade social tem 

assumido um papel preponderante na Comunicação Estratégica pelo interesse das empresas em 

emitirem mensagens relacionadas com a sua performance social, que provoquem reações 

positivas junto dos públicos internos e externos. A comunicação das ações de responsabilidade 

social desenvolvidas pelas empresas visa o reconhecimento e consequentemente têm impacto 

na imagem institucional e na reputação institucional (Welzer, Lavarda  & Aldraci, 2016) (Aqui 

incluem-se as preocupações ambientais e sociais). Neste ponto traz-se à tona a linha de 

pensamento de Milton Friedman (1970) defensor que a principal função das empresas é o 

desempenho financeiro e que “a responsabilidade social das empresas é aumentar os seus 

lucros”. Ou seja, serem competitivas, capazes de maximizar riqueza, colocando os recursos na 

sociedade, criando emprego e desenvolvendo atividades empresariais que permitam 

proporcionar lucros aos acionistas. Esta é a prioridade das empresas e vai ao encontro da ideia, 

de que a responsabilidade social não compete às empresas, mas sim às pessoas. Dito por outras 

palavras, cabe aos acionistas, numa decisão individual, aplicarem os seus lucros na sociedade 

e contribuírem para o bem-estar social. As empresas devem desenvolver a sua atividade com 

um comportamento social responsável, na medida em que seguem de forma ética a sua atuação 

na sociedade, respeitando as questões ambientais, sociais e culturais. Friedman defendia que 

as doações voluntárias de recursos cabem, justamente, aos acionistas, e não às empresas que 

cumprem o seu papel social ao gerar riqueza e produzir bens e serviços. 

Muitos países têm regulamentos que exigem que as empresas se envolvam em níveis 

mínimos de atividades sociais, designadas por responsabilidade social (Corporate Social), em 

áreas como meio ambiente e bem-estar social. As ações refletem-se na sua reputação de 

responsabilidade social de empresas (RSE), que afeta o seu desempenho. Os impactos no 

desempenho influenciam a reputação da empresa (Brammer & Millington, 2008)78.Num 

                                                 
78 Os autores realizaram um estudo especificamente no setor bancário. Testaram as hipóteses numa amostra de 
7317 bancos entre 1992 e 2007, em que comparamos o retorno sobre ativos (ROA) de um banco com suas 
classificações de conformidade atuais e anteriores, de acordo com a Lei de Reinvestimento da Comunidade dos 
EUA. Concluíram que, as mudanças na reputação da responsabilidade social das empresas têm impactos 
previsíveis, assimétricos e consideráveis no desempenho da empresa. Por exemplo, para um banco médio com US 
$ 1 bilhão em ativos, ganhar uma reputação positiva de RSE se traduz em um aumento nos lucros de 4,04%; ganhar 
uma reputação negativa de RSE resulta em uma queda nos lucros de - 7,8%. Concluímos que as mudanças na 
reputação da responsabilidade social das empresas têm impactos previsíveis, assimétricos e consideráveis no 
desempenho da empresa. Por exemplo, para um banco médio com US $ 1 bilhão em ativos, ganhar uma reputação 
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mercado fortemente concorrencial, os bancos e as empresas em geral, preocupam-se com a sua 

reputação percecionada pelos stakeholders (públicos estratégicos) e por isso procuram firmar 

uma imagem institucional, como “good and socially responsible citizen”. O financiamento das 

artes ou de outras organizações não governamentais, é uma forma das organizações se 

envolverem na comunidade com benefícios no reconhecimento. No domínio da 

responsabilidade social das empresas, uma boa reputação ajuda os públicos internos e externos, 

a compreender os programas de RSE como mais altruístas. A imagem da empresa é um reflexo 

de identidade organizacional, que pode ser afetada pela publicidade, pela prática de patrocínio 

e de mecenato (Villafañe, 2004), (Vinyals, 2006). Uma reputação negativa, por outro lado, 

estimula a perceção suspeita do público, interno e externo em relação a uma organização. A 

reputação representa um dos principais ativos de uma empresa e a sua construção numa linha 

contínua e positiva demora a ser construída. Lyon & Cameron (2004) argumentam que, durante 

uma crise, uma empresa pode ter uma estratégia de resposta mais ampla se tiver uma boa 

reputação, porque os consumidores tendem a acreditar que a resposta de tal negócio é melhor 

do que qualquer outra.  Os autores afirmam que o público tende a deduzir o apoio à cultura, em 

favor de ter uma reputação institucional (Lyon & Cameron, 2004, p.213-241). Fombrun & Van 

Riel (2018) constatam que “Boas reputações, criam riqueza” e é um fator que está relacionado 

com a realização de valor a partir da imagem institucional e que gera o “capital de reputação”. 

Por esse motivo os resultados devem ser avaliados e monitorizados.  

Figura n.º 12 - A perceção do valor da imagem institucional 

 
                     Fonte: Adaptado de Fombrun & Van Riel (2018). 

                                                 
positiva de RSE se traduz em um aumento nos lucros de 4,04%; ganhar uma reputação negativa de RSE resulta 
em uma queda nos lucros de - 7,8%. Concluímos que as mudanças na reputação da (RS) das empresas têm 
impactos previsíveis, assimétricos e consideráveis . Por exemplo, para um banco médio com US $ 1 bilhão em 
ativos, ganhar uma reputação positiva de RSE se traduz em um aumento nos lucros de 4,04%; ganhar uma 
reputação negativa de RSE resulta em uma queda nos lucros de - 7,8%. 
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Charles Fombrun, fundador do Reputation Institute, refere: 
(...) Uma reputação desenvolve-se a partir da singularidade de uma empresa e de práticas de 
modelagem de identidade, mantidas ao longo do tempo, que levam as partes interessadas a 
acreditarem que a empresa é confiável, responsável e segura. Ao aumentar a confiança nas 
ações da empresa, a credibilidade e a confiabilidade criam valor económico (Fombrun & Van 
Riel, 2018, p.125). 

Embora a reputação seja um ativo não tangível, a boa reputação diz respeito à 

construção de imagens e as ações mecenáticas contribuem para a construção de um capital 

simbólico em quatro vertentes: primeiro, confiança para com os colaboradores; segundo, 

responsabilidade para com a comunidade; terceiro, credibilidade para com os investidores (ou 

dos acionistas); e quarto, confiança para com os clientes (Figura 12). 

2.5. A Caixa Geral de Depósitos e a Cidade  

No âmbito e objeto da nossa tese subordinada ao tema “O Mecenato Cultural como 

Instrumento de Comunicação: o caso CGD e a Culturgest” conjugam-se os pressupostos 

científicos que apontam para compreensão das audiências e o desenvolvimento de ações 

operativas que visam a mudança de comportamentos com objetivos concentrados na 

transmissão de valor e, serviços com grande impacto na organização. A Comunicação 

Estratégica, entendida como a comunicação alinhada com a estratégia e posicionamento global 

de uma empresa, esteve sempre presente nas ações da CGD que conduziram às mudanças nos 

comportamentos do seu público-alvo e do espaço citadino onde se situa. Sendo que na 

comunicação estratégica, o público em geral não está contemplado, apenas se vislumbram 

grupos importantes, agentes económicos que são subsistemas influentes que, em virtude do seu 

poder económico e financeiro, educação, dinamismo social, influenciam as decisões sobre 

políticas públicas e os assuntos mais prementes da comunidade. No nosso ponto de vista, sem 

dúvida que a Culturgest é nesse sentido, um reflexo da dinâmica de comunicação, interna e 

externa da CGD. Assim sendo, com uma estratégia estruturada nos planos que as organizações 

preparam para obtenção de proveitos, consolidação da marca, sublimou conscientemente, a 

disrupção ligada à crise do modelo industrial, aliada à expansão do capitalismo financeiro e à 

revolução tecnológica informacional. Esta análise transporta-nos para a visão dos impactos que 

os processos da globalização têm gerado no meio urbano, à rutura das relações sociais, técnicas 

e materiais características da sociedade industrial. Alain Touraine o precursor desta discussão 

em 1969 e outros cientistas sociais têm dado o seu contributo, para a análise de fenómenos 

como a hegemonia das empresas transnacionais, a desconstrução dos tecidos urbanos que vai 
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substituindo as relações sociais, as proximidades identitárias que exerciam o controlo social, 

pela individualização e anonimato, a decadência demográfica e, de valores e simbolismos 

culturais. Neste ponto de análise, a nossa intenção é identificar a nova dinâmica urbanística 

que a CGD estabelece com a cidade de Lisboa. Sem fugir da ideia central desta tese, 

Comunicação Estratégica consideramos analisar de forma não exaustiva, o papel do ator social 

- o mecenas no processo de transformação urbana. 

Nesta metamorfose, como referem Baptista e Pujadas “podemos constatar a aliança, ou 

no mínimo a sincronia e direccionalidade de esforços entre os poderes públicos metropolitanos, 

os governos nacionais e os agentes económicos privados” (Baptista & Pujadas, 2000, p. 302). 

Estas mudanças podem ser justificadas por diferentes motivações, é sabido que os centros 

urbanos são cobiçados por agentes económicos privados, no qual se incluem bancos e sedes 

empresariais. As grandes infraestruturas invadem as metrópoles com estruturas e espaços de 

consumo. As mudanças ocorridas nas sociedades nas últimas décadas e a complexidade dos 

correntes cenários políticos, sociais e culturais, obrigaram as empresas a repensar o seu 

propósito e papel na sociedade. Na atualidade, com novas dinâmicas e modelos, as cidades são 

polos de concentração da população, atividades culturais, salas de espetáculos, espaços de 

hospitalidade para o consumo, com ineficiências para com os residentes. A globalização, a 

crescente urbanização e o acelerado desenvolvimento tecnológico dos anos recentes vieram 

colocar em risco muitas das expressões do património intangível, aumentando a necessidade 

da sua proteção. Como se comportam os agentes empresariais com esta realidade? A literatura 

científica relevante sobre a globalização salienta que a cultura e a economia são dois focos 

sobre o tema (Appadurai, 1990, 1996; Castells, 1999). 

À medida que o capitalismo se industrializa as cidades transformam-se e surgem níveis 

de antagonismos merecedores de análise. As sociedades globais procuram maximizar as suas 

vantagens. Acabam por entrar em confronto social, para se apropriarem de mercados, bens, 

territórios, com o intuito de assegurar poder político ou imporem a outras sociedades a sua 

própria ideologia. Diversos são os impactos da globalização nas cidades. Por um lado, pela 

quebra de fronteiras de espaço e tempo, por outro lado, as tecnologias de informação e 

comunicação permitem maior proximidade.  Por força do crescimento das sociedades, estes 

agentes sociais coletivos alteram a vida das populações, transformando a dinâmica dos grupos 

residentes e utilizadores das cidades. A globalização impõe transformações urbanas que 

originam novas centralidades, e transformam os equilibrados pré-existentes entre bairros 
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residenciais e os novos locais de serviços.  Citando Baptista e Pujadas “os antigos centros 

urbanos como “A Baixa lisboeta” ou “El Raval de Barcelona”, que eram residenciais populares, 

são submetidos a uma pressão constante por parte desse aglomerado de operadores públicos e 

privados, que estão interessados em ganhar esses espaços de serviços financeiros, comerciais 

e hoteleiros” (Baptista & Pujadas, 2000, p. 295). 

No que diz respeito às organizações e aos grupos no interior das sociedades, o exercício 

de um poder produzido entre agentes sociais, pode originar conflitos que tendencialmente 

acumulam-se. Tal acontece porque geralmente, quanto mais uma sociedade se torna complexa 

e evolui, maiores as contradições que provêm das mudanças assíncronas em diferentes níveis. 

Ora, a tensão sobre os efeitos de transformação urbana causados pela conduta de agentes sociais 

na cidade-metrópole, justificadas pelo desenvolvimento social, enobrecimento das cidades, e a 

vontade de proporcionar benefícios às comunidades, é um fenómeno associado à globalização 

presente na abundante bibliografia existente que se debruça sobre a sociologia urbana (Fortuna, 

2006).Constatamos a existência de conflitos no passado entre a CGD e a cidade de Lisboa e 

para usar a denominação dos sociólogos Luís Baptista e Joan Pujadas, partem do princípio que 

são conflitos que resultam do fenómeno “tentacular” do capitalismo financeiro que tem 

ocorrido em diversas cidades pós-modernas, a par da revolução tecnológica informacional. São 

encarados, na maioria, como exercícios de poder, numa forçada replicação ideológica de 

modelos capitalistas dominantes. Porque esta tese tem uma perspetiva multidisciplinar, há 

inevitabilidade de, na linha de pensamento dos sociólogos urbanos como Fortuna (1997; 2006) 

referir as mudanças que se verificam nas cidades contemporâneas e que resultam das 

transformações dos espaços, provocando diversas vezes efeitos reativos por parte dos “velhos 

residentes”, porque geram um sentimento de perda de espaço, dos costumes, das rotinas, de 

memória coletiva, de referências e identidade. Os antigos residentes encaram a chegada dos 

agentes sociais coletivos como uma invasão: em primeiro lugar pelo espaço físico que ocupam 

no território, em segundo pela chegada de agentes sociais individuais com elevado grau de 

desvinculação territorial, aliado ao facto de verem o seu bairro com uma nova visibilidade 

mediática. Esta questão precedente é relevante para entender a lógica capitalista urbana em que 

se enquadram hoje poderosos agentes económicos nas cidades-metrópoles. 

Ora, o foco central desta tese não é entender a cidade, em análise, como objeto de estudo 

demográfico ou sociológico, mas é sabido que os contributos de outras ciências sociais são 

mais valias que acrescentam conhecimento e objetividade da temática. Pois, é indispensável 
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entrecruzar o tema mecenato à cultura, praticado pelas empresas, justificado pelo interesse em 

favorecer as sociedades, com um modelo de capitalismo dominante, que se replica em cidades 

ocidentais provocando profundas transformações sociais na morfologia urbana. Contudo, a 

Culturgest alimentada pelo mecenas CGD parece revelar um processo compensatório pelo 

envolvimento lúdico que empresta à cidade de Lisboa, muito embora a “invasão espacial” 

esteja situada num bairro residencial, um bairro social projetado na linha política da 1.ª 

República (figura 13), à data da sua construção, designado Bairro do Arco Cego79,   com os 

contornos de um contexto social, político e económico muito específico para a época (Ferreira, 

1994, p.705;  

Figura n.º 13 - Bairro do Arco do Cego 1935 

                   
Fonte: Imagem cedida pelo ANTT. 

Na figura em supra, corresponde ao Bairro do Arco Cego em 1935. Como se pode 

verificar é caracterizado por casas baixas, prédios de três andares, pequenas vivendas em 

banda, com jardins na frente das moradias e nalguns casos, nas traseiras. O Bairro do Arco 

Cego é um conjunto urbano modelar, símbolo de uma época e de uma ideologia do Estado 

Novo (Rosanvallon, 1986); trata-se de um conjunto urbano modelar, ainda que nem todo o 

equipamento social tenha sido concretizado (Ferreira, 1994). De um modo geral, a morfologia 

                                                 
79 No Bairro Social do Arco do Cego o modelo seguido foi o de bairro-jardim, assistindo-se ao nascimento de 
uma tipologia original no tecido urbano da cidade de Lisboa. Veio a ser concluído com 481 habitações de tipologia 
variada. A par de vários edifícios plurifamiliares foram construídas inúmeras pequenas vivendas em banda, com 
jardins na frente das moradias e nalguns casos, nas traseiras. De traçado retilíneo, o projeto foi marcado por uma 
preocupação de embelezamento das fachadas dos edifícios, constituindo uma unidade de planeamento urbano 
cuidado que inclui algum equipamento social – duas Escolas primárias, colocadas simetricamente em relação ao 
eixo central, o Liceu D. Filipa de Lencastre – cujas obras teriam início em 1928 – «que substituíra o previsto 
Teatro-Circo», alguns estabelecimentos comerciais, o Arquivo da Câmara Municipal e uma esquadra de polícia 
(Ferreira, 1994). 
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do Bairro residencial mantém-se inalterável desde a data da sua construção até à data de 

construção do edifício CGD. Nos anos 90, a localização da CGD, num imóvel com estrutura 

arquitetónica de volumosas dimensões e obra única, encomendada na década de 80 pelo Estado 

ao arquiteto Arsénio Cordeiro, revela a hegemonia de um agente social coletivo, num bairro 

residencial. Outros factos no campo das transformações urbanísticas também provocaram 

“confronto e entreposição” (Baptista e Pujadas, 2000) que corresponde justamente a um dos 

efeitos da metropolização na vida das cidades contemporâneas, fenómeno deveras tratado pois 

preocupa os cientistas das ciências sociais, porque as transformações na morfologia urbana 

alteram as fronteiras sociais e espaciais. 

Ora, a CGD e o desamor por Lisboa são um tema recorrente de um namoro interrompido 

no qual “os confrontos e entreposições” são reflexos dos efeitos da metropolização na vida da 

cidade. Um fado mal cantado, mas sentido com amargura pela sua reincidência. Segundo fontes 

que consultamos, há relatos na imprensa portuguesa que nos transportam para o dia 18 de 

Dezembro de 1984, em que “O Jornal de Letras” publicou uma notícia intitulada “Desamor. A 

CGD e a Cidade: uma guerra já longa.”  Refere-se a um artigo que relembra polémicas e tensões 

que ocorreram no passado a propósito de transformações urbanas causadas pela CGD, na Baixa 

Lisboeta (Ordem dos Arquitetos Secção Regional Sul, s.d.). Foi na década de 90, que o tema 

tornou-se cada vez mais mediático, desta vez em outro espaço da cidade. A decisão de construir 

um edifício no bairro residencial no Arco Cego, no Campo Pequeno foi vista como um novo 

“desvaneio”, “suplícios” “sacríficos” “apetite de intervençãozinha nestas paragens.” Sobre a 

decisão constavam críticas na imprensa “a CGD ataca de novo”. Revela que como promotor 

de mudanças sociais não dá primazia, ao envolvimento com a comunidade, não salvaguarda os 

modelos estéticos e simbólicos que testemunham o nosso passado. Segundo fontes supracitadas 

datada dos anos 50, o início desta ambivalência com que a CGD marca a sua relação com a 

cidade de Lisboa”. Todas as alterações provocadas nos edifícios dos Palácios situados na Baixa 

Pombalina a Santa Catarina, em sítios privilegiados e em localizações competitivas do ponto 

de vista económico-urbanístico, não só apagava a memória histórica como desfigurava 

arquitetonicamente os Palácios, com o pretexto de preservar conservação do imobiliário. Com 

as obras de transformação em imóveis de propriedade da CGD, desapareceram as assimetrias 

e um conjunto de edifícios históricos foram destruídos, primitivos mezaninos elípticos o que 

desvirtuou a fisionomia original. A cidade perdeu vestígios de memória coletiva e sobretudo 

era assumida na opinião pública como um agente social que transforma e não defende a cidade-

metrópole. A mercantilização, e a centralidade da cultura sob o comando do poder financeiro 
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transnacional da literatura mais relevante sobre a globalização, insiste especialmente em dois 

focos: Economia e Cultura (Friedman, 2012) e (Wolton, 2003). A cultura é um sector 

indissociável das transformações processuais que decorrem nas economias e sociedades 

globalizadas e que se manifestam no aumento da escolaridade, do rendimento médio e no uso 

quotidiano das novas tecnologias digitais de informação, consequentemente, conduziu a um 

aumento do consumo de bens imateriais. Por outro lado, no mundo capitalista, nas economias 

avançadas, os fatores do trabalho e da competitividade são indicadores relevantes da economia 

da cultura geradora de postos de trabalho, e saúde total ou satisfação de vida. (Lopes & Pontes, 

2010, p. 38). Os recentes estudos económicos justificam o investimento cultural pela ideia de 

que o mesmo tem um efeito multiplicador que, de forma apriorística, parece gerar benefícios 

económicos que superam os valores investidos. O efeito multiplicador do investimento cultural 

é real, mas na maioria das vezes, os resultados são principalmente qualitativos difíceis de 

medir. É inquestionável concluir que, por exemplo, o Museu Guggenheim de Bilbao deu à 

cidade uma nova simbologia para os visitantes. Ora, sendo investimento cultural também 

produz efeitos menos positivos ou ambivalentes para os cidadãos deslocados do seu espaço 

social e afetivo, com perdas na sua qualidade de vida. P. K. Kresl, citado por Malecki (2002) 

procurou arrumar as determinantes da competitividade entre as cidades.    

As cidades que retiram sucesso da competição económica dispõem de concentrações 
de conhecimento especializado, apoiam instituições e empresas rivais, querem clientes 
exigentes; exploram a acessibilidade acrescida que a “proximidade” permite, estreitar 
relações, melhoram a informação, incentivam fortemente a inovação (Lopes & Pontes, 2010, 
p. 38). 

Para o Professor Donald Rubin (citado por Cybriwski e Western, 1982, p. 362) lembra 

que “a gama mais ou menos vasta de bens e serviços oferecidos, raramente é considerada índice 

de sucesso por quem se interessa pela cultura urbana. Em vez disso, o sucesso é avaliado através 

da presença de instituições não comerciais e não industriais”. Como citamos em supra, na linha 

doutrinária da economia urbana, a valorização individual e da cultura local com uma aposta na 

diversidade e na qualidade são fatores que aliados às infra estruturas seletivas, influenciam a 

competitividade, podendo contar-se entre elas com a presença de grandes empresas de praças 

financeiras, de estruturas de investigação, produção científica e cultural que se tem vindo a 

reforçar na Europa. É neste cenário europeu e internacional que a CGD através da Culturgest 

procura posicionar-se no espaço das cidades competitivas.   
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CAPÍTULO 3 – CGD E CULTURGEST 

“O SONHO COMANDA A VIDA” (1987-1992) 

3.1. O local e a primeira pedra 

Este terceiro capítulo aborda de forma sistemática as alterações do contexto competitivo 

empresarial português com especial incidência para o período compreendido nos fins da década 

de 1980 e início da década de 1990. A  estratégia  de comunicação institucional  que se reflecte 

na atuação do banco.  Para entendermos os contornos que originaram a decisão alicerçada numa 

Gestão Estratégica, que induziu a CGD a eleger a Culturgest como instrumento de 

comunicação. Importa recuarmos ao contexto macro-económico, social e institucional em 

torno da tomada de decisão do Estado, num contexto de mudança. A entender os objetivos 

decisórios salientam-se vários fatores. Desde a escolha do local nesta zona da cidade, os 

acontecimentos em torno da edificação da Edifício Sede da CGD em Lisboa, os contornos do 

gesto simbólico do lançamento da primeira pedra, são símbolos que a luz da doutrina simbiótica 

tem significados e conotações diversos que transmitem os efeitos pretendidos através da 

comunicação. Para Charles Sanders Peirce precursor da “teoria da semiótica os símbolos,” em 

vez de signo, podem ser não verbais, que representam algo, cujos significados assentam nas 

conotações culturais partilhadas (Hartley, p.226). O lançamento a 15 de julho de 1987 (ver 

Auto no anexo H) da primeira pedra para a edificação de um edifício "megalómano" da CGD, 

é interpretado com uma simbologia que estabelece uma relação com seu objeto por meio de 

uma mediação:  

(...) o que significa que as ideias que estão presentes no símbolo e o seu objeto relacionam-se 

a ponto de fazer com que o símbolo seja interpretado como se referindo àquele objeto, isto é, 

fazendo com que o símbolo representa algo que é distinto dele” (Peirce, 1958).  

No nosso ponto de vista, a simbologia da mudança, e toda a transformação reflete a 

Comunicação Estratégica da empresa, resultante de um período de fortes alterações sócio 

económicas, que se impunha aos bancos, como resposta às adaptações provocadas pela abertura 

de Portugal à Comunidade Europeia e numa Europa de profunda mudança.  

Para contextualizar, recuamos no tempo. Como referido, na década de 80, a CGD, como 

banco público, teve um papel determinante, num período que marcou o sistema bancário com 

as privatizações e mais tarde na adaptação do sistema financeiro português no sistema 
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monetário europeu (Lains, 2011). Aumentou a sua atividade e respondeu ao aumento da 

procura em áreas de negócio em forte crescimento, nomeadamente no crédito à habitação. 

Porém, o mesmo não acontecia, perante os novos desafios, ao nível da eficiência e na 

capacidade de concorrer internacionalmente e em mercados mais dinâmicos (CGD,2020c). Tal 

facto levou o administrador da CGD80 a solicitar, ao Estado, num ofício dirigido ao Secretário 

Geral do Tesouro, autorização para estender a rede de agências bancárias, sobretudo nas 

grandes cidades de Lisboa, Coimbra e Porto. O pedido foi parcialmente aceite. E, em 1987 foi 

autorizada a abertura de mais agências para acompanhar o nível de implantação da banca 

comercial nas zonas urbanas (Lains, 2011, p. 97). Havia também necessidade concentrar as 

várias estruturas e empresas do Grupo Financeiro CGD num único espaço. A dispersão de 

serviços por vários edifícios tinha impactos negativos na otimização dos recursos humanos, 

dos custos e da qualidade dos serviços, para além de uma imagem pouco favorável para a 

Instituição. A Administração da CGD expôs ao Ministro das Finanças e do Plano,81, os motivos 

da pretensão, os benefícios que adviriam pela racionalização e funcionalidade dos vários 

departamentos e o melhor atendimento ao público. Apresentou resultados de diversos estudos 

preliminares que contemplavam a prospeção, a seleção e a análise de opções de aquisição de 

terrenos que se enquadram nas pretensões da instituição bancária, no que se referia a áreas 

disponíveis e a critérios de localização em Lisboa (Gonçalves, 2017).E assim, ao abrigo da 

autorização n.º 185/81, de 13 de agosto (Presidência do Conselho de Ministros, 1981), 

aprovada em Conselho de Ministros, deu-se início à procura de um terreno que fosse bem 

localizado na capital, com bons acessos e numa área suficientemente grande que permitisse a 

construção de um edifício de grande volume (fig. 14, 15).  A preferência pela localização do 

Edifício Sede da CGD recaiu entre a área do Campo Pequeno e a Praça de Londres, à data, 

designadas por Quinta da Palmeira de Cima e Quinta da Palmeira de Baixo. Os terrenos eram 

ocupados por restos de um complexo fabril do início do século XX, pertencentes à Companhia 

da Fábrica de Cerâmica Lusitânia, cuja atividade local já tinha cessado. Durante treze anos, a 

fábrica esteve ao abandono e o complexo fabril estava em avançado estado de deterioração.  

 

 

                                                 
80Alberto Alves Oliveira Pinto foi administrador geral da Caixa Geral de Depósitos de 7 de julho de 1980 a 2 de 
agosto de 1989. 
81 Ernâni Lopes liderou a pasta das Finanças, entre 1983-85. 
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Figura n.º 14 - Fábrica de Cerâmica Lusitânia. Arco do Cego, Lisboa 

 

Fonte: Arquivo do Gabinete de Património Histórico da CGD. 

 

Figura n.º 15 - Fábrica de Cerâmica Lusitânia. Arco do Cego, Lisboa 

 

   Fonte: Arquivo do Gabinete de Património Histórico da CGD. 

A unidade fabril situava-se na Rua do Arco do Cego, nos n.os 74 a 88C, possuía uma 

área de 36.000 m2 e tinha como confrontações: a norte a Av. João XXI; a sul o Bairro do Arco 

do Cego82; a nascente a Avenida Marconi; a poente a Rua do Arco do Cego. De acordo com os 

                                                 
82 Bairro Arco Cego - construído 1935, e assim designado até aos anos 50 pois nesta data passou a bairro 

privado. Situado no centro da cidade de Lisboa, a nascente das Avenidas Novas, entre as praças de Londres, 
Campo Pequeno e, mais afastadas, o Areeiro e o Saldanha.  

O bairro tem uma planta ortogonal e simétrica em relação ao eixo central, tem hierarquização das vias e 
espaços públicos bem definidos por largos e espaços verdes ou placas ajardinadas. Trata-se de um bairro de 
habitação com promoção pública, onde se promovia a casa própria como bem patrimonial da família de acordo 
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dados revelados nas fichas do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional de 

Estado,  e como refere Maria Júlia Ferreira no estudo  «O Bairro Social do Arco do Cego – 

uma aldeia dentro da cidade de Lisboa» publicado na revista “Análise Social”, à época, as 

moradias possuíam bons traços arquitetónicos, situados numa área da cidade em expansão, 

destinada a um perfil demográfico predominantemente de famílias de funcionários públicos, 

entre os 21 e 40 anos com fidelidade ao regime (Ferreira, 1994). Era um bairro edificado uma 

sequência do movimento de industrialização do início do século XX (Ferreira, 1994). Esta zona 

residencial, tal como outros territórios urbanos, faz parte da memória coletiva da cidade de 

Lisboa resultado de um modelo de intervenção estatal. Possui um historial que passa pela 

criação de estruturas de suporte, originalmente do período da I República Estado Novo como 

resposta a problemas da habitação das classes populares. Inicialmente tratava-se de um Bairro 

Social, projeto da Primeira República, que mais tarde tornou-se um símbolo do período do 

regime salazarista e um fruto da política de promoção pública de habitações (Rosanvallon, 

1986). 

Nas últimas décadas, na sua funcionalidade, a zona residencial é constituída por 

reduzido comércio, uma esquadra da polícia, uma escola pública e uma igreja. Um estilo urbano 

calmo, de fácil acessibilidade e de proximidade ao centro da cidade de Lisboa, próximo da 

Avenida de Roma.  Aqui, os edifícios são de baixa dimensão, casas de dois pisos sem elevador, 

vivendas de cores claras, com pequenos jardins na parte frontal, ruas estreitas com um único 

sentido. De cariz residencial, esta zona cresceu com o processo de urbanização (Tiago,2010). 

Na realidade, este terreno apresentava todas as características que o Banco Público 

ambicionava:  um terreno fabril, de 37 mil metros quadrados entre o Campo Pequeno e a Praça 

de Londres, em Lisboa, uma zona desindustrializada na cidade de Lisboa, ao modelo fordista 

que a partir da crise urbana dos anos 70 passou para uma terceirização do espaço urbano 

nomeadamente serviços, tecnologias e novas indústrias de tipo cultural, com fáceis acessos e 

numa área que possibilita uma construção de uma nova sede da CGD que englobaria todos os 

serviços num único edifício. Um outro aspeto que pesava na decisão do Estado para construir 

a sede do Banco público nesta zona da cidade, era a confirmada tendência manifestada durante 

a década de 1980, refletida na instalação de entidades bancárias, organismos públicos e 

                                                 
com os princípios ideológicos do Estado Novo de preocupação social: a casa própria era um símbolo de 
enraizamento e de identidade social. As primeiras casas foram entregues pela Câmara num regime de aluguer 
“como fator de perpetuação dos laços familiares, de estabilidade e continuidade”. O bairro mantinha-se como uma 
“ilha”, uma aldeia na cidade idealizada pelo Estado Novo (Ferreira, 1994, p. 706). 
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empresas de grandes dimensões, na linha rodoviária constituída pelo Marquês de Pombal, 

Avenida Fontes Pereira de Melo e Avenida da República, e como a comunicação social referia, 

era a “Wall Street à portuguesa” (Garcia, 1992, p. 21-24). Devido a essa tendência de uma nova 

centralidade, enquadrada na estratégia e ordenamento do território da Câmara Municipal de 

Lisboa, de acordo com o Planos Diretores Municipais (PDM) em vigor na década de 1990. Em 

conformidade com a tendência, o Banco público iniciou a sua pesquisa nesta zona da cidade.  

Confirmou-se que a transformação que o contexto obrigava, refletia-se em decisões 

estratégicas da instituição e consequentemente ocorreram acontecimentos geradores de 

polémicas e contestações protagonizadas pela comunidade em geral ao qual a comunicação 

social. Podemos elencar resumidamente alguns dos motivos que geraram problemas de 

comunicação entre a empresas e a comunidade: a aquisição dos terrenos, a decisão e a 

edificação da nova sede da CGD.  Confrontos de interesses económicos financeiros e políticos; 

a aquisição de um terreno obrigou a transações de alienação de património da CGD, face aos 

elevados custos inerentes à edificação da Sede de um Banco do Estado, numa década de 80, 

em que Portugal atravessava os efeitos de uma profunda crise económica e financeira; abertura 

do concurso para a realização do projeto de construção. O critério de seleção exigia a integrar 

arquitetos nacionais e estrangeiros. As regras do concurso eram entendidas, sobretudo pela 

Ordem dos Arquitetos, como um gesto de minimização da técnica e da imaginação dos 

engenheiros e arquitetos nacionais; A derrapagem orçamental da obra; A desproporcional 

dimensão do projeto arquitetónico do edifício; As subestimadas características culturais do 

complexo fabril onde se situava o terreno e a não conservação da memória histórica de uma 

Fábrica do início do Século XX. (Anexo C – Imprensa). Edificação de um edifício moderno ou 

salvaguardar os vestígios de património industrial da Fábrica de Cerâmica Lusitânia que 

existiam no terreno. O projeto era visto como um caso de atentado ao Património Cultural, 

essencialmente na perspetiva dos historiadores e dos especialistas em Arqueologia industrial; 

O descontentamento manifestado pelos residentes da calma zona residencial “aldeia dentro da 

cidade” que por um lado sentiam o impacto da grande escala do futuro edifício, os processos 

de alteração urbana (Figueiredo, 1989, p. 13). Com o intuito de pressionar a instituição, o 

assunto era frequentemente abordado na comunicação social e discutido pela opinião pública, 

facto que provocava impactos na reputação e na imagem da CGD. (vide anexo C – imprensa).   

Sobre a decisão inicial que consta no projeto arquitetónico – dizia-se à época na 

comunicação social: – “era a mais luxuosa Sede bancária da Europa” (Sousa Tavares, 1988, p. 
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7), “Caixa Geral de Depósitos mostra Sede de Luxo” (A Capital, 1993, p. 21), e que se pretendia 

criar  apenas um “ bunker” , “um cofre-forte “, “um templo do dinheiro”, e um “mausoléu” 

(Garcia, 1992, p. 22) (ver anexo C - Imprensa). 

A polémica crescia e ruía a imagem e a reputação da CGD 

E existiam motivos muito concretos para este descontentamento que importa aqui 

mencionar, nesta pesquisa. Como refere Wally Olins, no seu livro A marca, (2005) as marcas 

representam junto dos públicos, confiança, consistência e clareza entre outras características 

(Tavares, 2016).  

No referido terreno de Lisboa, existia a Fábrica de Cerâmica Lusitânia construída em 

1902, pertencente ao antigo proprietário e fundador Sylvain Bessière cuja produção cessou em 

1971. No complexo fabril tinha existido um conjunto de vinte e quatro habitações, destinadas 

aos operários, que devido ao aumento de trabalhadores na fábrica, passaram a alojar nessas 

habitações os trabalhadores e os funcionários da Fábrica de Cerâmica Lusitânia, 

hierarquicamente de um escalão superior. Neste mesmo espaço existiam três fornos destinados 

à cozedura da matéria-prima, como produtos refratários, elementos em grés, mosaicos, 

azulejos, telhas e tijolos. Aliás, devido à sua qualidade os tijolos que revestem a Praça de 

Touros do Campo Pequeno provêm desta Fábrica de Cerâmica Lusitânia (Figura 16 – “Conjunto 

de três fornos da Fábrica de Cerâmica Lusitânia”). Segundo o Gabinete de Património Histórico 

da CGD, “parte significativa das demolições foi reaproveitada para erguer as galerias de 

exposição da Culturgest, no edifício sede” (CGD, 2020d). 

Figura n.º 16 - Conjunto de três fornos da Cerâmica Lusitânia 

 

    Fonte: Arquivo do Gabinete de Património Histórico da CGD. 
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Na verdade, existia um processo de pedido de classificação como património industrial 

junto do Instituto Português do Património Arquitetónico (IPPAR).83 As críticas recaíram no 

destino reservado à Fábrica de Cerâmica Lusitânia, isto é, a destruição do seu património. Não 

era caso único à época, mas foi certamente o mais eloquente. A comunicação social 

referenciava constantemente esta situação e os contornos deste projeto, liderado pelo banco do 

Estado (Associação Portuguesa de Recortes da Imprensa, dossier 1 e 2 de imprensa, 1992). A 

Revista do jornal Expresso de 25 de maio de 1985, fazia eco da polémica num artigo sob o 

título, “Roteiro do Património Ameaçado: Cerâmica Lusitânia: apagar da memória da cidade 

um vestígio seu passado recente” (Trindade, p.14-18, 1985). Com esta notícia, a comunicação 

social   alertava para o facto da fábrica adquirida em 1981 pela Caixa Geral de Depósitos, ter 

tido um papel proeminente no sector industrial, e como património seria esquecido com a nova 

obra. (ver Anexo C - Imprensa). 

“Uma proposta de classificação acionada pela Comissão Organizadora da Exposição 

de Arqueologia Industrial junto do Instituto Português do Património Cultural teve inicialmente 

um parecer positivo para depois num «volte-face» espetacular, vir a ser rejeitada (Trindade, 

1985, p. 17) (ver Anexo C- Imprensa). 

Em maio de 1982, o Instituto Português do Património Cultural (IPPC)84 abre o 

processo de classificação n.º 82/3 do IPPAR85 Fábrica da Companhia de Cerâmica Lusitânia – 

1890. Deu início ao processo que visava classificar as instalações da Fábrica de Cerâmica 

Lusitana como Património Histórico de Arqueologia Industrial e diligenciou um conjunto de 

ações no sentido de averiguar qual a utilização que se pretendia dar aos edifícios do complexo 

fabril (ofício n.º 7079/IPPC). Na altura, em que o IPPC classificou o complexo industrial, 

                                                 
83 Mais tarde designado por Instituto para a Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico 

(IGPAA). A este organismo competia por Lei, a classificação de imóveis de valor cultural. 
84 O Decreto-Lei n. 59/80 de 3 de abril, da Secretaria de Estado da Cultura definia a sua estrutura 

orgânica, na qual nos termos da f) do Art. 3.º, se englobava o Instituto Português de Património Cultural.  
Nos termos da a) do n.9 do Art. 4.º era competência do Instituto Português de Património Cultural (IPPC) 

planear e promover a pesquisa, cadastro, inventariação, classificação, recuperação, conservação, proteção e 
salvaguarda dos bens que pelo seu valor histórico, artístico, arqueológico, bibliográfico e documental, etnográfico 
ou paisagístico, constituam elementos do património cultural do país. Lei n.º 13/85 de 6 de Julho, Património 
cultural português (Revogada pelo art.º 114.º da Lei n.º 107/2001, de 8/9).  

85 O Instituto Português do Património Arquitetónico (IPPAR) – Instituto Público que entre 1992 e 
2007 regulou a classificação do património histórico português bem como a homologação do nível de proteção.  
Foi criado em 1992 pelo Decreto de lei N.106-F/92 de 1 de junho, e sucedeu na universalidade dos direitos e 
obrigações o Instituto Português do Património Cultural (IPPC) criado em 1980. No âmbito do Programa de 
Reestruturação da Administração Central do Estado em 22 de outubro de 2006 por Decreto Lei N.215/2006 o 
IPPAR este organismo funde-se e é criado o IGESPAR, I.P - Instituto de Gestão do Património Arquitetónico 
e Arqueológico, IP. Em 2011, foi fundido com o Instituto dos Museus e Conservação, I.P que originou a DGPC- 
Direção-Geral do Património Cultural (Direção-Geral do Património Cultural, 2020).  
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apenas as construções do edifício da Sede da Fábrica de Cerâmica Lusitânia e a moradia do 

antigo proprietário Sylvain Bessière, apresentavam um estado razoável de conservação. A 

competência de gestão dos critérios utilizados no processo de classificação da antiga Fábrica 

de Cerâmica Lusitânia, coube ao Organismo do Estado. De acordo com os critérios de 

classificação de bens imóveis, competia-lhe também emitir pareceres sobre projetos de obras 

particulares, projetos promovidos pelas Câmaras Municipais, instituições do Estado, 

loteamentos, entidades de capitais públicos, paraestatais e Planos Diretórios. As restantes 

instalações estavam em ruínas ou em estado decadente. A figura 17 – “Vista aérea da Fábrica 

de Cerâmica Lusitânia” revela uma imagem panorâmica dos vestígios da antiga Fábrica, já 

desativada. 

Figura n.º 17 - Vista aérea da Fábrica de Cerâmica Lusitânia 

 

    Fonte: Arquivo do Gabinete de Património Histórico da CGD. 

 

Em 1982, o IPPC determinou a “não classificação” por não ser economicamente viável 

nem histórica e culturalmente justificável a sua manutenção. Apesar de ter decorrido o pedido 

de classificação como Património Arquitetónico e Cultural, da unidade industrial localizada 

nos terrenos comprados pelo CGD, a verdade é que acabou por ser demolida. (Ofício n.º 7079, 

maio de 1982, IPPC). Porém, a contrapartida exigida à CGD, por este organismo da Secretaria 

de Estado da Cultura, era somente a criação de um Museu, em parte dedicado à Fábrica de 

Cerâmica Lusitânia e à conservação dos fornos tipo-contínuo. A CGD comunicou que seria 

atribuído o máximo cuidado na salvaguarda dos vestígios do complexo industrial.  Em 

fevereiro de 1982, a Companhia das Fábricas de Cerâmica Lusitânia, de acordo com o contrato 

de compra e venda estabelecido, inicia a remoção de materiais existentes em edifícios vendidos 

ao banco público. Outros critérios artísticos e outras lógicas financeiras estavam em jogo.  
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A comunidade científica não ficava alheia a estas temáticas. A 3 de julho de 1982, o 

conceituado historiador José-Augusto França, escrevia no semanário Jornal Expresso, um 

artigo intitulado “Um inimigo público: a Caixa Geral de Depósitos”.  Na sua opinião, e 

conforme expressa através da comunicação social, a CGD teria provado um bom 

comportamento cívico se, embora não fosse obrigada, tivesse consultado o Instituto de 

Património Cultural, (França, J.A.; 1982, 3 de Julho). No mesmo artigo, o conceituado 

historiador José-Augusto França revela que em matéria de preservação cultural o Banco do 

Estado já tinha precedentes no comportamento em casos semelhantes e na sua crítica, deixava 

em aberto se seria o último valioso documento da história da indústria a ser destruído pela 

CGD. No edifício que adquiriu para antiga sede no Calhariz, no Palácio Calhariz dos Sousas, 

realizou obras de profunda transformação, num palácio de fins do século XVII, obras que 

alteraram um dos melhores palácios lisboetas de fins de setecentos.  

O que vai possivelmente passar-se no Arco Cego entra, assim, numa série de maléficos urbanos 
que a CGD realizou contra o património nacional. Não pode ser ignorado essa agravante. Como 
também não pode ser finalmente ignorado que a Cerâmica Lusitânia, em termos culturais, que 
ao país interessa, tem mais importância, mesmo fechada, que a Caixa Geral de Depósitos, 
mesmo aberta. Pela simples e evidente razão de que um edifício histórico não pode voltar a ser 
feito e é insubstituível, por natureza - enquanto a CGD se por qualquer decisão administrativa, 
viesse a ser dissolvida, apesar do seu centegenário passado institucional, logo a sua função 
pública, comercial e empresarial, seria assumida por algumas das inúmeras  instituições  
semelhantemente bancárias que existem sem prejuízo para ninguém no caso interessado (...). 
(França, 1982,)        

Em 1984, já na posse da CGD, o conjunto fabril foi demolido, perderam-se os vestígios 

do edifício património industrial86 e, atualmente, resta apenas uma chaminé, “elemento 

estrutural que a Caixa Geral Depósitos fez questão de conservar e incluir na área envolvente, 

enquanto testemunho histórico da Fábrica de Cerâmica Lusitânia” (CGD, 2020d)87. 

Um concurso a nível nacional para a construção do edifício foi aberto e concorreram 

cinquenta e quatro gabinetes de projetos e numa primeira fase foram selecionados dez. 

Entretanto, a CGD elaborou o programa de concurso para a construção, com base em cinco 

                                                 
86 Na presente pesquisa considere-se, a definição do conceito de “património industrial” aquele que consta na 
“carta de Nizhny Tagil emitida pelo “INTERNACIONAL COUNCIL OF MONUMENTS AND SITES” 
(ICOMOS) em 1999: 
O património industrial consiste nos restos da cultura industrial que têm um valor histórico, tecnológico, social, 
arquitetónico ou científico. Estes restos consistem em edifícios e máquinas, oficinas, fábricas, minas e locais para 
processamento e refinação, armazéns e locais onde a energia é gerada, transmitida e utilizada, meios de transporte 
e todas as suas infraestruturas, bem como os locais onde as atividades sociais relacionadas à indústria, como 
moradia, culto religioso ou educação (ICOMOS, 1999). 
87Exposição “Lançamento da primeira pedra do Edifício Sede da Caixa Geral de Depósitos”, que esteve patente 
ao público na Agência Central (Edifício Sede) de 17 de julho a 1 de setembro de 2017, em Lisboa. 
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parâmetros prioritários, a saber: representatividade, habitabilidade, flexibilidade, segurança e 

gestão. Estes eram requisitos que os dez gabinetes selecionados, deveriam respeitar na 

elaboração das soluções arquitetónicas a apresentar88 (CGD, 2020ª). À época, a Fábrica de 

Cerâmica Lusitânia era uma referência. Diversos são os trabalhos produzidos para decoração, 

painéis para revestir fachadas de casas, loiças, entre outros trabalhos encomendados como 

anúncios para fins comerciais, conforme aqui exemplificado na figura 18  “Painel de Azulejos 

produzido na Fábrica de Cerâmica Lusitânia”.  

Figura n.º 18 - Azulejo produzido na Fábrica de Cerâmica Lusitânia 

 
Fontes: Museu Berardo de Estremoz. Foto captada pela autora, 2020 

Um dos edifícios possuía uma fachada, constituída por azulejos portugueses, onde 

predominavam obras de um dos mais célebres criadores de azulejo, o pintor Jorge Colaço, que 

foi responsável artístico pela fábrica, neste local onde tinha o seu atelier.  Os azulejos, que 

parcialmente cobriam a fachada do Edifício dos escritórios da Fábrica de Cerâmica Lusitânia 

(Figuras 20 e 21) não só anunciavam os produtos da empresa em interessantes composições 

ornamentais Art Deco, como em painéis que revestiam o topo imóvel logo abaixo de uma 

grande legenda com o nome da fábrica. No que diz respeito à conservação do Património 

Industrial, e tal como refere Jorge Custódio (1999). 

É na década de 80 que se dá um grande impulso na sensibilização e que se recuperaram algumas 
estruturas de grande interesse patrimonial. No entanto, as dificuldades continuam a ser sentidas 

                                                 
88 A administração da CGD nomeou um conselho consultivo para analisar as propostas. Compunham o referido 
conselho, os representantes da Câmara Municipal de Lisboa do Instituto Português do Património do Conselho 
Superior de Obras Públicas, da Academia Nacional de Belas Artes, do Laboratório Nacional de Engenharia Civil 
do Departamento de Arquitetura da Escola Superior de Belas Artes de Lisboa e do Centro Nacional de Cultura 
(Dias, 2013). 
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sobretudo devido a alguma incapacidade técnica do Estado, que por um lado ainda não está 
totalmente motivado, em segundo lugar porque este é um tema vastíssimo, e por último porque 
falamos de intervenções que envolvem muito dinheiro.  (Custódio, 1999, p.17) 

À época existiam acesos debates em torno da riqueza cultural dos edifícios industriais, 

os interesses de investidores nas zonas industriais desafetadas para nos locais construírem 

loteamentos urbanísticos, e a preservação da memória. Neste âmbito, Jorge Custódio, propôs a 

preservação do Património Industrial, daquilo que considerava ser um dos mais importantes 

centros artísticos do País.  

Figura n.º 19 - Fachada da Fábrica de Cerâmica com painel de azulejos alusivos 
à olaria 

 
                                      Fontes: Arquivo do Património Histórico da CGD. 

O jornal Diário Popular, no dia 23 de julho de 1984, divulgava numa notícia sobre a 

importância histórica da Fábrica:  

Ora, tendo em conta o papel que a cerâmica Lusitânia representa na defesa dos padrões do 
azulejo industrial que cobriam imensos edifícios da capital, do país e do estrangeiro, em 
especial do Brasil, assim como dos estudos que nela se efetuaram a cerca do azulejo antigo e 
das técnicas que o inovam e renovam, consideramos, que o edifício deveria ser conservado. 
Como será possível fazer o estudo de identificação dos padrões de azulejo espalhados pelo 
Mundo sem o concurso das fábricas de cerâmica que são preciosos auxiliares a compreensão 
das formas de fabrico e dos padrões utilizados? - afirma e interroga o arqueólogo Jorge 
Custódio, num parecer dado em defesa das instalações do Arco do Cego (Garcia, 1984). 

Os painéis da fachada visíveis na figura 19 “fachada da sede da antiga companhia das 

Fábricas Cerâmica Lusitânia” não os encontrámos expostos no edifício sede da CGD. Em 

agosto de 1984 a CGD, através da comunicação social responde às acusações que estavam 

relacionados com os elevados custos, a falta de transparência no processo do concurso público, 

a classificação patrimonial da antiga Fábrica e a seleção discriminatória, com o facto de apenas 
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ter envolvido projetistas nacionais (Lains, 2011, p. 100). Foi no mês de outubro de 1985, que 

a Câmara Municipal de Lisboa recebeu da CGD o projeto de licenciamento para a construção 

do edifício de aproximadamente 195.000 m2. Em maio de 1986 foi aprovado pela edilidade, 

com um custo estimado de 8,67 milhões de contos. O projeto do edifício e das áreas 

envolventes foi da responsabilidade de um consórcio integrando três empresas: para a 

arquitetura, o Gabinete do Arquiteto Arsénio Cordeiro; para a engenharia, a Lusotecna 

Consultores Técnicos Industriais; e a Tecnoplano, Tecnologia e Planeamento, Sociedade 

Anónima, para o planeamento. Arsénio Cordeiro que liderava a empresa vencedora do 

concurso afirmava,  

Quando a Caixa Geral de Depósitos decidiu concentrar num único complexo os seus serviços 
espalhados por mais de vinte edifícios na cidade de Lisboa, criou um acontecimento 
arquitetónico de invulgar dimensão (…) - da qualidade da obra, o tempo falará por si. (CGD, 
2018, p. 40)89  

Nos terrenos que se demonstra na figura 20, iniciam-se, os trabalhos com a demolição 

dos edifícios da fábrica, ocupados e infraestruturas restando uma simbólica de uma chaminé. 

Figura n.º 20 - Vista das antigas instalações da Fábrica de Cerâmica Lusitânia 

 

               Fontes: Arquivo do Património Histórico da CGD. 

 

Nas últimas décadas, a nível internacional existem exemplos de edificação e de 

remodelação de equipamentos culturais  financiados  por empresas. No Brasil, conhece-se os 

                                                 
89 Testemunho do Arq. º Arsénio Raposo Cordeiro, “A Nova Sede da Caixa Geral de Depósitos”.  
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casos do Instituto Itaú Cultural (Itaú Cultural, 2020)90; da Caixa Económica Federal; dos sete 

espaços da Caixa Cultural (Caixa Econômica Federal, 2020)91 do Banco brasileiro,  instalados 

em sete capitais, nomeadamente, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Recife, Rio de Janeiro, Salvador 

e São Paulo; do Instituto Moreira Sales; do Banco Nacional do Desenvolvimento (Banco 

Nacional de Desenvolvimento [BNDES], 2020)92;  das unidades do Centro Cultural Banco do 

Brasil com oferta cultural a preços simbólicos ou gratuitos. Existem também exemplos de 

edifícios como Teatros e Salas de espetáculos que foram construídas ou reconstruídas com 

patrocínios de empresas, com atribuição do nome do patrocinador. Em São Paulo, o Teatro 

Abril, que ocupa o lugar do antigo Teatro Paramount, inaugurado em 1929, que na época, era 

um espaço glamouroso, mas que em 1969 foi destruído por um incêndio; outros exemplos são 

o Teatro Alfa93 e Credicard Hall, uma sala de espetáculos de entretimento com capacidade 

para 7.000 pessoas (Reis, 2003, p. 15).  

Na Europa existem diversos exemplos de velhos edifícios históricos convertidos por 

novos edifícios de bancos ou agências de seguros que provocam o que Baptista e Pujadas 

                                                 
90 Itaú Cultural é uma organização voltada para a pesquisa e produção de conteúdo e para o mapeamento, incentivo 
e difusão de manifestações artístico-intelectuais. Dessa maneira, contribui para a valorização da cultura de uma 
sociedade tão complexa e heterogénea como a brasileira. Ao considerar a cultura, uma ferramenta essencial à 
construção da identidade do país e um meio eficaz na promoção da cidadania, desde 1987, quando foi aberto, o 
Itaú Cultural busca democratizar e promover a participação social. 
91 No dia 12 de janeiro de 1861, Dom Pedro II assinou o Decreto nº 2.723, que fundou a Caixa Econômica da 
Corte. A entidade tem evoluído e desde 2017 assume a marca “Caixa”.  É uma empresa 100% pública, e é o maior 
banco da América Latina. Como parte integrante da política de desenvolvimento sustentável, instalou unidades 
da Caixa Cultural em sete capitais. Como empresa socialmente responsável, estimula a inclusão e a cidadania, 
procura trazer ao universo cultural alunos do ensino público, pessoas da terceira idade e com necessidades 
especiais, por meio do programa de arte-educação Gente Arteira. Com uma programação plural e de qualidade, 
gratuita ou a preços acessíveis, a Caixa proporciona aos brasileiros o acesso a uma diversidade de manifestações 
da arte e da cultura nacionais, e também estimula o intercâmbio cultural e a troca de experiências, patrocinando 
eventos de artistas de outros países.  
92 Banco Nacional de Desenvolvimento – O BNDES patrocina o desporto e a cultura, por reconhecer o potencial 
desses dois segmentos em gerar benefícios sociais e económicos para o país. O patrocínio cultural tem como foco 
eventos nos segmentos de Música e Literatura, como festivais, feiras e espetáculos. Alguns dos mais conhecidos 
são a Festa Literária Internacional de Paraty (Flip) e o festival de animação Anima Mundi.    
93 O Teatro Alfa é uma referência de qualidade nas agendas culturais do Brasil e recorre a parcerias e patrocínios 
para manter a atividade.  No Brasil vigora a Lei Federal de Incentivo à Cultura que institui políticas públicas para 
a cultura nacional. O grande destaque desta Lei é a política de incentivos fiscais que possibilita empresas (pessoas 
jurídicas) e cidadãos (pessoa física) aplicarem uma parte do IR (imposto de renda) devido em ações culturais. 
Empresas tributadas com base no lucro real podem direcionar até 4% do Imposto de Rendimento devido em 
projetos culturais e deduzir 100% do valor investido (art.º 18). O Programa de Ação Cultural do Governo do 
Estado de São Paulo (Proac) foi criado em 2006 e permite que parte do ICMS (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços) pago pelo contribuinte seja revertido para o patrocínio de projetos culturais aprovados 
pela Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo. Empresas contribuintes do Imposto sobre circulação de 
mercadorias do estado de São Paulo (ICMS-SP) credenciados no PROAC/ICMS-SP podem deduzir 100% do 
valor investido. 
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referem “duplo sentimentos de perda de referentes” de laços e lugares, sentido em Centros 

Culturais por instituições bancárias (Baptista e Pujadas, 2000). 

Em Barcelona, por exemplo o edifício do banco La Caixa, que visitamos no âmbito 

desta investigação localiza-se num dos principais edifícios modernistas de Barcelona. Situa-se 

num espaço onde havia a Fábrica Textil Casaramona, em Montjuic, construída em 1909 e 

inaugurada três anos mais tarde em 1912. Todavia esteve em funcionamento pouco tempo e 

acabou por fechar as portas depois da sua inauguração. Reabriu já mais tarde, mas para a 

Exposição Universal em 1929 e até 1992 o espaço servia com cavalariças e parque móvel da 

Polícia Nacional.  A fundação “La Caixa” havia adquirido o edifício em 1963 e é uma obra de 

arquitetura modernista catalã industrial, do início do século XX. A La Caixa está socialmente 

presente em várias áreas, nomeadamente na cultura através da Fundação Bancária "La Caixa" 

(Fundación “La Caixa”, 2020).94 Neste caso, ao contrário dos interesses que moveram a CGD, 

houve a vontade de preservar historicamente o património do Banco. A Fundação La Caixa 

optou pela construção de um edifício que em parte preserva o espírito original (ver Figura 21).  

A obra foi restaurada e ampliada com a colaboração de arquitetos de renome internacional, 

dotando-o de infraestruturas de equipamento cultural, com três salas de exposições, um 

auditório e uma mediateca.  O centro tem atualmente 12.000 m² em três andares e destes mais 

de 2.500 são ocupados por quatro salas de exposições. O CaixaForum tornou-se um 

emblemático e dinâmico equipamento cultura em Barcelona.  

Figura n.º 21 - Edifício CaixaForum em Barcelona 

 

       Fonte: CaixaForum (2020). 

                                                 
94 A Fundação “La Caixa” patrocina os centros culturais a CaixaForum, distribuídos em sete cidades 

espanholas: Madrid, Sevilha, Zaragosa, Palma, Girina, Lleida e Barcelona. Por exemplo, o edifício do Centro 
Cultural CaixaForum em Barcelona, inaugurado em 2002, envolveu prestigiados arquitetos, como Arata Isozaki, 
Francisco Javier Asarta, Roberto Luna e Robert Brufau. Oferece ao público um programa contínuo de concertos, 
exibições de filmes, debates e conferências, espetáculos de teatro, ciclos de literatura e pensamento, arte 
multimídia e programas familiares e tornou-se um centro cultural de referência. 
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No caso da CGD verificou-se que ao contrário do que sucedeu com exemplos 

internacionais de algumas instituições bancárias, que optaram por projetos de ampliação e 

restauro de edifícios antigos, tal não foi o caso do edifício sede da CGD em Lisboa. Deparamo-

nos com opções contrastantes.  A CGD oferece-nos um bom exemplo de que a intencionalidade 

não era restaurar vestígios de um edifício fabril, e perpetuar simbolicamente o “antigo” porque 

não se adequava à opção de Comunicação Estratégica da empresa.  Daí que, na nossa opinião, 

o edifício moderno protagoniza a transformação que a empresa almejava comunicar. A CGD 

optou pela edificação de um edifício de linhas arquitetónicas modernas ajustada a uma 

mensagem de mudança em fruto do contexto contemporâneo da comunicação num cenário de 

globalização, com a Comunicação Estratégica (Hallahan et al.2007), definida e que pretendia 

desenvolver.  

A cerimónia de início dos trabalhos de construção do edifício-sede da CGD foi, 

simbolicamente, assinalada em 15 de julho de 1987 através do lançamento da primeira pedra. 

Distinguiu-se com uma simbologia e um apontamento histórico para memória futura. Nas 

fundações do edifício, no eixo vertical do átrio central foi colocado um sarcófago de pedra 

selado, oficializando-se simbolicamente o início dos trabalhos de construção do complexo. O 

sarcófago continha um pergaminho, e diversas moedas datadas de 1987 com informação sobre 

os motivos que conduziram à conceção do projeto deste edifício e que estiveram na base do 

planeamento do empreendimento na cidade de Lisboa:  

(…) para que nele venham a ser concentrados os Departamentos Centrais da Caixa Geral de 
Depósitos, dispersos por vários edifícios na cidade de Lisboa, assim como os pressupostos que 
presidiram à sua realização, nomeadamente (…) características específicas e obedecendo a 
imperativos de natureza programática e urbanística, a sua concepção tem em conta a 
representatividade inerente ao peso histórico da Instituição e à posição que a mesma ocupa no 
sistema financeiro português, bem como a intervenção marcante e adequada inserção. (CGD, 
2020d) 

O processo de demolição que fora, anteriormente, embargado, votou a ser reativado. E 

o modo como foi feito acendeu publicamente a polémica. A Associação dos Arquitetos 

Portugueses contestou o concurso público que a CGD realizara.  “Nada a fazer: o destino da 

histórica Fábrica de Cerâmica Lusitânia parecia de há muito traçado” (Trindade,1985, p 14-

18). E mesmo não havendo autorização camarária para a sua demolição, ela é concretizada no 

silêncio da noite, dinamitando o edifício. “O facto estava consumado. Desapareciam, assim, de 
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um só golpe, os três fornos Hoffmann e quatro pisos do edifício fabril”95.  Com eles desaparecia 

também a possibilidade de um projeto de recuperação e reabilitação do conjunto da Fábrica de 

Cerâmica Lusitânia, ao contrário da tendência internacional de recuperação do património de 

arqueologia industrial.  Mas a polémica não se limitava à questão patrimonial. Ainda que em 

menor escala, os evidentes danos, nomeadamente rachas nas paredes, que a construção do 

edifico da CGD causava nas suas habitações. Acontecia, intensivamente, o protesto dos 

moradores do bairro que ameaçavam processar juridicamente a CGD pelos danos materiais 

causadas nas suas habitações (fissuras), provocadas pela obra desde a abertura das fundações 

do edifício.  

Outra faceta da celeuma durante o período de construção, prendia-se com a utilização 

de mão de obra clandestina na construção do novo edifício e nas precárias condições de 

segurança da obra, que provocaram a morte de cerca de 30 operários durante a construção. 

(Anexo C.7 - Imprensa). Na nossa opinião, à data, um edifício tradicional, antigo tal não fazia 

parte da estratégia de comunicação CGD naquela altura.  Contrariamente a outras realidades 

congéneres, no caso da CGD, o interesse era construir uma obra moderna e contemporânea e 

que se tornasse um marco histórico na cidade e contribuir para o desenvolvimento de uma 

cidade de imagem atrativa e cosmopolita como se ambicionava. 

Concomitantemente a CGD tinha um problema de comunicação institucional por 

resolver e que colocava a imagem do banco do Estado numa reputação negativa. As mensagens 

da Comunicação Social chamavam a atenção os acontecimentos controversos do Banco 

Público, e os acontecimentos tornaram-se uma realidade mediática o que influenciava a 

“opinião pública”. Nas Teorias dos Efeitos a Prazo, Lippmann em 1922, introduziu no livro 

Public Opinion, o conceito de “opinião publica” é um dos mais comuns quando se fala em 

comunicação social e que dominou uma corrente da pesquisa da comunicação de massas.  

Trata-se de um conceito amplo e está sujeito a várias interpretações, no entanto, e como refere 

José Rodrigues dos Santos, no livro Comunicação (2001) é indesmentível que as pessoas, em 

geral tem opinião sobre assuntos mais diversos. Algumas dessas são maioritárias, e por isso há 

tendência para considerar que elas representam a opinião pública. Evidentemente que, nesta 

                                                 
95 Mateus (1999). “Contribuição para um melhor conhecimento sobre a História do fabrico do tijolo”. O autor 
explica que a passagem de utilização de fornos tradicionais para fornos Hoffman decorreu de um progresso de 
industrialização de diversos sectores produtivos, na fabricação dos fins do seculo XIX. A sua utilização de fornos 
tradicionais foi sendo gradualmente abandonada, com a vulgarização dos fornos contínuos, concebidos em 1858, 
por Friederich Hoffman.  
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interpretação, se levanta o enorme problema de saber qual a opinião maioritária partilhada pelo 

público sobre um determinado tema, para que o conceito se torne operacional.  (Santos, 2001, 

p 122-123).  

Sem dúvida que foi relevante, o papel dos meios de comunicação de massas e os efeitos 

sobre o público.  Os acontecimentos em torno da CGD estavam no agenda-setting 96 da 

atualidade. Neste sentido a comunicação social, estava atenta e sobretudo através da imprensa 

escrita, mantinha aceso o polémico o debate, como revelam as notícias dos jornais (anexo C – 

Imprensa). Tal facto devia-se ao poder de agendamento dos meios de comunicação social de 

massas com foco em mensagens e a destinatários, em relação a temas que despertavam atenção 

da população. Tal como advogam Fleur e Ball-Rokeach, no livro “Theories of mass 

Communication”, segundo a Teoria dos Efeitos dos meios de comunicação, nas sociedades 

modernas, na relação tripartidária entre “audiência-sociedade e meios de comunicação social”, 

os impactos das mensagens na audiência poderão não ser imediatos mas, a logo prazo. (De 

Fleur; Ball-Rokeach (1982), citados por Santos, 2001, p.111-126). 

A recuperação do património era irreversível, a edificação da nova Sede da CGD 

prosseguia, acrescido ao facto de ocorrer uma incontrolável derrapagem orçamental devido aos 

custos da edificação do edifício e os desvios orçamentais. E em 1989 o Estado acaba por 

reestruturar a liderança da CGD. Esta nova estratégia viria a ter um impacto relevante não só 

na revisão do projeto do novo edifício, o início de um processo de tentativa de imagem da 

CGD, e mais tarde a criação da Culturgest, relacionamento com a comunidade em geral, e o 

seu lugar na cultura em particular, alterou-se (Anexo A.7). 

 

3.2. “O Mausoléu”: o edifício que gera polémica  

As características do edifício, inovadoras para a época, despertavam várias opiniões 

discordantes.  O novo edifício era apelidado pela comunicação social por “mausoléu”; Por 

outro lado, as derrapagens financeiras, com os elevados custos que se registavam, 

progressivamente, na construção da obra eram agravantes deveras censuráveis por de se tratar 

de um banco público. No presente capítulo analisamos algumas ocorrências que marcaram a 

                                                 
96 Conceito desenvolvido pelos teóricos McCombs e Donald Shaw na década de 1970. 
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Comunicação Estratégica da CGD, no período compreendido de 1989-1992, no qual procurou 

melhorar a relacionamento com a comunidade com media, para prossecução do projeto 

Culturgest como um instrumento de comunicação persuasiva. É neste panorama que se pode 

inferir que a Comunicação Estratégica surge como ferramenta de interação, da organização 

junto dos seus públicos e estes sofrem a influencia das suas políticas e ações. A Comunicação 

Estratégica assenta em princípios de planeamento, desenvolvimento, implementação e 

monitorização de estratégias de comunicação, de forma a construir relações de credibilidade e 

confiança da organização empresarial junto da sociedade. Esta relação é articulada de forma 

integrada, utilizando práticas de Relações Públicas, Marketing, Mecenato, Jornalismo, 

Publicidade, entre outros (Sousa, 2011). 

Em 1989, com o edifício sede já em fase de edificação, a nova administração da CGD 

confronta-se desde logo um problema de comunicação com os públicos internos e externos. 

Pesavam em primeiro lugar o impacto urbanístico do novo edifício-sede numa zona da cidade 

de Lisboa, onde passariam a trabalhar cerca de 4000 pessoas motivo de contestação; A 

edificação da Sede do banco do Estado, de grandes dimensões arquitetónicas, envolvia 

avultados custos financeiros. Estas eram duas preocupações que haveriam de condicionar as 

orientações estratégicas da liderança da empresa no que respeita a estes desafios, tendo como 

ideia central, devolver à comunidade uma compensação pelos efeitos negativos causados pela 

construção do novo edifício97. Alguns aspetos importam referir, acerca do contexto que se vivia 

em Portugal na mudança na área da comunicação social de massas, no período de adesão de 

Portugal à CEE, mais tarde União Europeia. Como realça Rogério Santos a respeito de fatores 

relevantes do início da década de 1990: nascia o jornal Público (1990) como jornal de 

referência, a privatização do Diário de Notícias (1991) a privatização de Rádios, os canais 

privados de televisão (SIC em 1992), grupos empresariais associavam-se à comunicação social 

num período de liberalização (Santos, 2007, p.87). 

“A CGD era objeto de inúmeras críticas na comunicação social – nos jornais e na 

televisão“, referiu-nos um dos entrevistados (Anexo A.7). A polémica não se circunscrevia aos 

custos financeiros. Ia mais longe. Dizia também respeito ao desperdício de recursos, à 

dimensão desnecessária para o nº de pessoas que aí trabalhariam e o choque urbanístico 

causado nesta zona de Lisboa Numa situação conjuntural de contenção de despesas, o Estado 

                                                 
97 As informações sobre esta questão devem-se à entrevista concedida por Rui Vilar, no 4 dia de março de 2020, 
às 11.00, na sede da Caixa Geral de Depósitos (Anexo A.7). Entrevista ao Miguel Lobo Antunes dia 4 de Junho 
de 2013, na sede da Caixa Geral de Depósitos. (Anexo A.5) 
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pedia aos contribuintes comportamentos de contração no consumo e mais poupança.  O artigo 

do jornalista Miguel Sousa Tavares com o título “A ordem é rica” (Tavares, 1988, p. 7) 

argumentava que o Estado usava o dinheiro dos contribuintes para redecorar sedes bancárias 

de fazer inveja ao Chase Manhattan. Um país pobre como Portugal não poderia coexistir com 

a situação de ter um Estado com gastos exagerados. (Anexo C.2 – Imprensa).  

(…) torna-se assim particularmente difícil de aceitar que (...) com o dinheiro gasto a construir 
a Sede da CGD, o Estado poderia alojar gratuitamente trezentos mil portugueses! (...). A ordem 
é rica dir-se-ia. Mas se a ordem é rica, não faz sentido que o Ministério das Finanças aconselhe 
os portugueses a deixarem de comprar casa e carro, ameaçando-os de que “ou há poupança 
voluntária ou teremos de a forçar”. (Tavares, 1988, p. 7)  

O edifício da CGD, numa afirmação territorial era considerado uma instrumentalização 

do poder público. O espaço físico era maior que as necessidades e existiam espaços dentro 

edifício que iriam permanecer vazios por serem desnecessários. E a prova desta afirmação foi 

o facto de assim que tomou posse, o novo Conselho de Administração ter constatado que a 

CGD não necessitava de um edifício com aquela dimensão. Com a pressão mediática a 

estratégia foi alterada. Perante tal, decidiu ainda que contra a vontade do próprio arquiteto 

escolhido pela anterior Administração, reduzir a dimensão do edifício e atenuar o seu impacto 

urbanístico no bairro residencial do Arco Cego. (Anexo A.7). A construção estava ainda em 

curso, o que tornou ainda possível proceder a alterações ao projeto. Foi cortado o topo nascente, 

aberta uma quarta frente e cortada uma arcadilha e um edifício, no topo poente. A construção 

do arruamento obrigou a demolir uma parte que já estava construída. (Anexo C.8-Imprensa). 

Como podemos constatar na maquete inicialmente idealizada - figura 22, “Maquete original do 

Edifício Sede da CGD em Lisboa” que se encontrava exposta ao público nas instalações da 

CGD e que tivemos oportunidade de fotografar. Revela as alterações ao projeto inicial numa 

redução da área construída em 14.500 m2 (7,25%). 

Figura n.º 22 - Maquete original do Edifício Sede da CGD em Lisboa 

 

    Fonte: Fotografia captada pela autora no Atrium central, CGD, Lisboa, 2020.  
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Verifica-se na figura 23, “Fotografia aérea do Edifício Sede da CGD”,  a redução da 

dimensão do projeto arquitetónico do edifício permitiu um acréscimo de zonas verdes, a criação 

de um novo arruamento, ligando as Av. João XXI e o edifício da Marconi e um jardim com 

auditório ao ar livre (CGD, 2020b). Tornou-se, assim, possível a CGD devolver duas ruas à 

cidade de Lisboa, com consequências urbanísticas e arquitetónicas. Esta alteração ao projeto 

inicial, insere-se nas várias medidas adotadas numa tentativa de melhorar a imagem e a 

reputação da CGD na comunidade e a relação da instituição com os públicos (stakeholders 

internos e externos).  

Figura n.º 23 - Fotografia aérea do Edifício Sede da CGD 

 

   Fonte: Google Maps (2020). 

Apesar da redução do projeto inicial, continuavam a existir espaços livres e 

desproporcionados em relação às necessidades funcionais da CGD. O plano arquitetónico 

assinado pelo Conselho de Administração anterior a 1989, previa a construção de um grande 

auditório com cerca de 600 lugares destinado a um Centro de Formação para os colaboradores 

da CGD e um espaço para um projeto museológico da CGD. Porém, o projeto CGD foi alterado 

em linha de continuidade com a Comunicação Estratégica definida. A nova liderança do banco 

entendeu que estes espaços deveriam ganhar uma nova funcionalidade. Em primeiro lugar, um 

auditório daquela dimensão seria manifestamente exagerado para as necessidades de formação 

dos colaboradores da CGD. Por outro lado, o património museológico existente não justificava 

a existência de um museu. A ideia do projeto museológico foi colocada de parte. O Presidente 

da CGD, decidiu então, transformar a funcionalidade destes espaços num futuro centro cultural 

e criar um grande auditório e um pequeno auditório, ambos com valência de sala de 

espetáculos, galerias de exposição e salas polivalentes e de geometria variável (Anexo B-
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Imagens do Espaço da Culturgest). A Culturgest tinha dimensão para se tornar numa empresa 

de gestão de espaços culturais do grupo financeiro CGD. Uma ideia que o Presidente da CGD 

tinha já proposto ao Governo Português de então, para a gestão do Centro Cultural de Belém e 

que retoma para a Culturgest. Na linha da ideia anteriormente proposta, consistia na gestão do 

Centro Cultural de Belém, situado na zona ribeirinha de Lisboa, fosse objeto de concessão 

através de um concurso, disponibilizando-se a CGD para, em associação com a sua congénere 

francesa - La Caisse Des Dépôts et Consignations - e uma instituição norte americana a 

selecionar, constituírem uma empresa gestora de espaços culturais para concorrer à gestão do 

Centro Cultural de Belém. Esta ideia nunca obteve resposta do Governo, que meses depois 

constituiu a Fundação das Descobertas que se encarregou da gestão do Centro Cultural de 

Belém. Ora, é esta mesma ideia que o Presidente da CGD retoma e propõe ao Conselho de 

Administração do Banco para a gestão do futuro centro cultural a criar no edifício-sede. (Anexo 

A7) 

Figura n.º 24 -  Cúpula do grande auditório da Culturgest e vestígios de uma chaminé da 
antiga Fábrica de Cerâmica Lusitânia 

 

     Fonte: Arquivo do Património Histórico da CGD 

A ideia era inédita em Portugal, porque não existia mais nenhum equipamento cultural 

na sede de um banco. O entrevistado recorda: “Lembro-me muito bem que os meus colegas não 

disseram nem sim nem não, o que significava que havia alguma dúvida. Aprovaram em 

silêncio, mas aprovaram. E assim, em 1993, surgiu a Culturgest”,98. Historial feito de certa 

forma detalhada e ouvido e entrevistado o mentor da ideia de criação da Culturgest, leva a 

refletir sobre os motivos que transparecem em termos de imagem e reputação institucional. O 

                                                 
98 Entrevista concedida por Rui Vilar, no 4 dia de Março de 2020, às 11.00, na sede da Caixa Geral de Depósitos. 
Veja-se também Emílio Rui Vilar, “Sobre a Origem da Culturgest” (Vilar, 2003). 
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foco é a mensagem de persuasão tal como advoga a Teoria da Persuasão (Fleur, 1970). 

Ultrapassada as polémicas em torno do edifício e a sua obra de construção, o desafio seguinte 

passou pela afirmação da CGD como uma marca na Cultural, por meio da Culturgest com uma 

programação diferenciadora no panorama cultural nacional internacional subsidiada pela CGD.  

3.3. Comunicação Institucional 

O “estudo de caso CGD e a Culturgest,” como metodologia aplicada nesta investigação, 

é aceite como um método qualitativo que como refere Yin (2001, p.32) “é uma indagação 

empírica que investiga um fenómeno contemporâneo dentro de um contexto da vida real, 

quando a fronteira entre o fenómeno e o contexto não é claramente evidente e onde múltiplas 

fontes de evidência são utilizadas”. O enquadramento histórico estrutural, que descrevemos 

neste capítulo, referente ao projeto arquitetónico e cultural que a CGD concebeu e 

implementou, demonstra a existência de um processo intencional que não se limitava ao 

restauro de vestígios de um edifício fabril, para perpetuar simbolicamente o “antigo”. Também, 

a opção por uma Comunicação Estratégica (CE) da empresa que incluiu a Comunicação 

Institucional, é uma evidência que o banco visava melhorar a sua imagem, perante a sociedade, 

os consumidores e investidores. Segundo Lüdke e André (citado por Duarte, 2005, p. 218) o 

estudo de caso “(...) é comumente visto como de natureza qualitativa ou ‘naturalística’; aquele 

que ‘se desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, tem plano aberto e 

flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada”. Nesta perspetiva, a 

Comunicação Integrada delineada pela CGD focalizada, na nossa opinião, no edifício moderno 

simbólico, protagonizava a transformação organizacional que a empresa almejava comunicar.  

A CGD optou pela construção de um edifício de linhas arquitetónicas modernas, 

ajustada a uma mensagem de mudança, fruto do contexto contemporâneo da comunicação num 

cenário de globalização, com o foco numa Comunicação Estratégica (Hallahan et al.2007), 

muito bem definida e que tem desenvolvido até a atualidade. Ora, é sabido que as relações 

públicas, o envolvimento dos colaboradores, as ações de marketing social e cultural entre 

outras, são instrumentos de comunicação, utilizados para a reconstrução da imagem, o que 

beneficiou a Culturgest e a estrutura da sua programação cultural. A comunicação baseada em 

princípios metodológicos de planeamento, implementação e monitorização de indicadores 

estratégicos de comunicação, são imprescindíveis, quando o objetivo da empresa são as 

alterações profundas da sua imagem junto dos seus públicos internos e externos. As metas 
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traçadas, também, são de comunicação transversal com os seus públicos, de forma a construir 

relações fidedignas de credibilidade e aceitação perene junto da sociedade. (Barreto & Boechat, 

2018). A Comunicação Estratégica, é o somatório de todas as estratégias de comunicação e não 

é semelhante à “estratégia de comunicação” (Carrillo, 2014) utiliza todas as formas de 

comunicação ao seu alcance para atingir todos os seus objetivos. De entre as diversas 

estratégias a Comunicação Institucional é para as organizações, uma prioridade no seu 

conjunto, isto é, nas empresas, instituições público privadas com ou sem fins lucrativos e que 

trabalham de uma forma estruturada, para alcançar ou satisfazer determinada missão e 

materializar a sua expectativa estratégica. Uma gestão da comunicação apropriada tem presente 

que o envolvimento com o ambiente só será possível se a organização projetar uma 

comunicação que possibilite à instituição desenvolver e pôr em prática as mais diversas ações, 

com o auxílio da aplicação de medidas corretivas, sobre as suas estratégicas dirigidas ao 

ambiente onde se inserem. O efeito esperado é a projeção de uma imagem positiva junto dos 

stakeholders (parceiros estratégicos internos e externos) também com o reforço da sua 

reputação. O Marketing e as Relações Públicas são para o Kunsch duas áreas que praticam 

exercícios fundamentais nas organizações, contudo com tarefas bem distintas. Na sua 

perspetiva demonstra que “as ações institucionais principalmente através da cultura, propõem-

se fundamentar relacionamentos e não unicamente a persuasão do público consumidor” 

(Kunsch, 2003). 

Ora, a Comunicação Institucional está relacionada com todas as ações que ocorrem 

em espaços públicos e são emissoras de factos significativos, ou seja, para que uma ação seja 

eficaz deve estar enquadrada com a atividade de toda a instituição (Kunsch, 2003). É o público 

o recetor das mensagens contidas nas ações de comunicação que capta, organiza e expressa as 

suas opiniões, podemos dizer que a instituição está permanentemente sob escrutínio em reação 

à sua conduta, coerência e credibilidade. A Comunicação Institucional orienta-se no sentido da 

organização, sob uma profunda avaliação, de forma afirmar a manter a compatibilidade dos 

seus interesses com aqueles pertencentes à comunidade (Weil, 1990). A finalidade da 

Comunicação Institucional “não é mercantil”, pretende agir sobre a opinião “tornar conhecido, 

defender, acreditar, suscitar a adesão” Daniel F. (1993, p. 118) o emissor procura divulgar uma 

“identidade” e uma personalidade. Assim sendo, o emissor enquanto sujeito, transmite uma 

mensagem com valores políticos e simbólicos com respeito intrínseco pelas obrigações éticas. 

O condutor, afinal, não é o mercado, mas sim a opinião pública.  
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É sob este paradigma da Comunicação Institucional, que a CGD sustentou o seu 

envolvimento enquanto agente económico coletivo, no setor cultural, sobretudo no 

financiamento de iniciativas culturais, enquadrado numa estratégia de comunicação que 

prestigia a imagem da empresa, dando-lhe uma personalidade própria, um posicionamento 

diferenciado no mercado competitivo, através da Culturgest. Sendo que, não descurou a 

premência da auscultação da opinião pública para consolidar a sua missão social no mercado 

globalizado. Hallahan et al. 2007, considera a “Comunicação Estratégica como uma 

comunicação feita deliberadamente por uma organização para cumprir a sua missão” 99 .Sendo 

holística e integrada, demonstra que as organizações têm em atenção as diferentes expectativas 

dos diferentes atores sociais e, demais respostas, orientadas para a Responsabilidade Social 

Coletiva. É neste desiderato e seguindo a linha de pensamento de  Barreto e Meirinhos (2018) 

que se deve inferir que a Comunicação Estratégica, como catalisador organizacional, define o 

papel da RSC sob um projeto devidamente integrado e participativo  

“ tem em atenção as expectativas de diferentes intervenientes da sociedade, e se a eleva 
como uma ferramenta de suporte ao fortalecimento das empresas enquanto elementos 
de relevo no campo social, trata-se, para nós, de uma relação que poderá contribuir 
positivamente para as organizações” (Barreto & Meirinhos, 2018). 
Ora, a relevância da Comunicação Institucional como responsável por suas ações, 

transporta um projeto integrado na Comunicação Estratégica. Kunsch (2003) garante que a 

“Comunicação Institucional está intrinsecamente ligada aos aspetos corporativos institucionais 

que explicitam o lado público das organizações e tem como proposta básica a influência 

político-social na sociedade onde está inserida”. Numa definição sobre a Comunicação 

Institucional, Abílio da Fonseca (citado por Kunsch, 2003), diz que a mesma pode ser definida 

como “conjunto que é de procedimentos destinados a difundir informações de interesse publico 

sobre as filosofias, as políticas, as práticas e os objetivos das organizações, de modo a tornar 

compreensíveis essas propostas” (2003, p. 164).  

Como estratégia, a organização considera a aplicação de vários instrumentos 

comunicacionais, em consonância com os seus objetivos, referentes aos seus proveitos diretos, 

indiretos e “não económicos” assim sendo, há um propósito estratégico Argenti, Howell & 

Beck (2005, p. 83) citado por Margarida Barreto e Rosa Meirinhos (2018) veêm a 

                                                 
99 “Realçando este pressuposto de orientação da Responsabilidade Social Coletiva para diferentes Stakeholders 
(Katsoulakos et al., 2004), acrescentamos a análise de Hallahan et al. (2007),que avalia a CE como o campo que 
estuda o uso que as organizações fazem da comunicação planeada, controlada e persuasiva, analisando a aplicação 
intencional da comunicação para o cumprimento da missão da organização enquanto ator social”. 
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Comunicação Estratégica como a “comunicação alinhada com a estratégia global da empresa, 

por forma a alcançar o seu posicionamento estratégico”. Relevando os diferentes contributos 

citados, notamos a persistência do elo existente entre os três pilares - Comunicação 

Institucional (CI), Responsabilidade Social Coletiva (RSC) e Comunicação Estratégica (CE) - 

sobretudo no que concerne ao cumprimento dos objetivos por parte das instituições que 

definiram a sua missão, visão, ideologia, filosofia, os seus valores, ética e sustentabilidade. 

Figura n.º 25 - Estudo de caso CGD-Culturgest. Comunicação sistémica 

 

   Fonte: Elaboração de autoria de Cármen Monereo  
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Ora, estando definida neste estudo, a Comunicação Institucional como uma área da 

comunicação integrada, responsável pela construção estratégica da identidade e imagem 

positiva de uma organização, a identidade da Culturgest está ligada aos propósitos e objetivos 

da empresa financeira CGD. Enquanto a imagem está conectada ao que o público em geral 

pensa a respeito dessa empresa, neste contexto conceptual e pragmático, através do mecenato 

à cultura e sua programação cultural, a CGD e a Culturgest promovem a conquista da simpatia, 

a credibilidade, o reforço da marca, reforço da reputação, imagem e efetivam a sua missão 

junto da comunidade no que concerne à Responsabilidade Social Coletiva (ver Figura 25). 

3. 4. Programação Cultural  

No período compreendido entre 1989 e 1992, a intervenção ao nível da Cultura é uma 

opção lógica no âmbito da Comunicação Estratégica na sequência de duas intervenções 

importantes neste domínio e que associadas ao nome da CGD: a constituição a Coleção de 

Arte da Contemporânea CGD, a partir de um embrionário acervo de arte constituído, e o 

início de uma definição das atividades culturais da Culturgest, que iniciou atividade em 1993. 

Nas últimas décadas, as instituições financeiras desempenham um papel promotor da produção 

artística, particularmente “através da sua ação colecionista, da exposição pública das aquisições 

do mecenato praticado”, (Duarte, 2019, p. 107). Como refere Patricia Zambianchi (1996) no 

estudo “Art Patronage among Banks in Italy”, dentro do tecido empresarial, os bancos são os 

principais promotores de arte e cultura, e compradores de obras de arte para as suas Coleções 

de Arte (Zambianchi, 1996 p.151-158). Nesse sentido, não se poderíamos deixar de mencionar, 

a Coleção de Arte Contemporânea da CGD.100 

                                                 
100 Quanto à Coleção de Arte Contemporânea, as empresas sobretudo a banca, historicamente, tende a adquirir 
coleções de peças de arte para decorar os espaços, mas também para realçar a imagem da empresa, um cenário de 
prestígio para os seus clientes. As Coleções de Arte das empresas são ativos dos bancos e podem igualmente ser 
vistas na ótica de comunicação  por diversos motivos: para as relações públicas e como criadores de imagem 
(image-making); proporcionam benefícios aos funcionários, no ambiente de trabalho, pela motivação e pela 
educação, ao envolverem-se em programas relacionados com artes; e por último, consiste na perspetiva da Arte 
como investimento, ou seja, constitui um  bem económico,  um ativo do capital com um potencial real por aumento 
do valor, ou seja, como forma de investimento (Martorella, 1990). Porém, existe um gosto pessoal pela arte e 
cultura subjacente aos líderes dos “novos mecenas”. O sucesso dos programas de apoio à cultura, em grande parte 
deve-se aos apoios dos Presidentes de Administração das empresas, caso que também se aplica à motivação 
subjacente à criação da Coleção de Arte Contemporânea da Caixa Geral de Depósitos – Culturgest.  O mecenato 
aparece, assim, fortemente personalizado pelas administrações e dos líderes de topo das empresas. Afirmação que 
se confirma com a origem da Culturgest em 1993. Em entrevista realizada nesta investigação, as palavras do, ex-
Presidente do Conselho de Administração da CGD permitiu compreender a importância do gosto pessoal de um 
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Criação do acervo de Arte da Caixa Geral de Depósitos (1983-1989) 

Até 1989 , existia um acervo de peças de arte.  A evolução e o crescimento da Coleção 

de Arte Contemporânea na CGD, como hoje a CGD possui, não foi linear101, como explicou 

Vilar em entrevista (anexo A.7). 

Embora variem as motivações subjacentes para alocar recursos financeiros na aquisição 

de arte existem diversos exemplos que ilustram que a relação “Coleção de Artes e negócios” e 

“Corporate Art” é uma prática antiga como uma das formas de  reconhecimento social. Em 

França sobretudo após a II Guerra Mundial, o colecionismo de arte moderna desenvolveu-se 

como símbolo de democracia e de liberdade (Duarte, 2019, p.46); nos Estados Unidos, também 

na década de 40, essa prática tornou-se mais visível ao público em geral publicitada e tende a 

crescer.  As origens históricas das Coleções de Arte (Corporate Art Collections), nos Estados 

Unidos, têm origem onde primeiramente nas coleções privadas e posteriormente transitam para 

a esfera pública, de empresas do setor industrial e petrolífero constituíram as suas Coleções de 

Arte (Martorella, 1996, p. 21). O boom cultural encorajou o envolvimento dos artistas e a 

década corresponde à emergência da Pop Art, do Conceptualismo, do Minimalismo e da Land 

Art. 102O apoio às artes permitia às empresas comunicar valores humanísticos ao seu público, 

bem como conquistar prestígio, visibilidade e, em algumas situações, converter e influenciar 

na construção de uma imagem pública positiva. Posteriormente, já nos anos 80, devido às 

mudanças dos mercados, assistiu-se ao alargamento do interesse no colecionismo pelo setor 

imobiliário, bancário, e financeiro em geral.  Este movimento generalizou-se a diversos setores 

empresariais, incluindo as sociedades de advogados e a hotelaria (Martorella, 1990 p. 13).Neste 

âmbito, a CGD seguiu a tendência e inseriu na estratégia de intervenção na cultura, a política 

de aquisição de obras de arte como património. Desde o início dos anos 80 reúne um acervo 

em diversos suportes, que inclui, maioritariamente, arte moderna portuguesa. Em meados de 

                                                 
colecionador, pela Cultura e pelas Artes. (Anexo A.7).  De acordo, Kirchberg (2003) a influência e a aptidão 
pessoal dos líderes das empresas é relevante nas decisões de suportar as artes e a ligação com os mundos das artes. 
101 A 1983 foram dados com a aquisição das primeiras obras de autoria de Guilherme Parente e de Eduardo 
Batarda, ambas sem título e datadas de 1973 e 1940, respetivamente.  
102 Em 1960 o Whitney Museum apresentou a exposição “Business Buys Art”. Esta exposição encorajou outros 
museus locais a patrocinarem grupos de exposições de coleções de arte de empresas.  Em 1961, o San Francisco 
Museum of Modern Art´s exibia a exposição “American Business and the Arts”. O Montegomery Museum of Fine 
Arts, em Alabama, também organizou uma exposição com 91 peças pertencentes a trinta empresas que viajaram 
para Washington, DC, Califórnia e Indianapolis.  
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1982, a CGD, por proposta apresentada pelo Administrador-Geral103, iniciou uma intervenção 

mais atuante no apoio a manifestações culturais nas atividades de natureza sociocultural, 

nomeadamente no domínio das artes plásticas, através, exclusivamente, da aquisição de 

trabalhos de artistas plásticos contemporâneos. Tal facto, permitiu criar um acervo integrando 

uma multiplicidade de disciplinas artísticas, desde o século XIX até aos nossos dias com cerca 

de duzentas obras de diferentes práticas artísticas desde a pintura, a escultura, a tapeçaria, o 

desenho e, mais tarde, a fotografia, com as aquisições decorrentes de orientações do Conselho 

de Administração. Na segunda metade da década de 80, também, a Fundação Luso-Americana 

para o Desenvolvimento (FLAD) iniciou a sua Coleção de Arte Contemporânea104. Contribuía, 

assim, para a alteração do panorama do colecionismo institucional, com a valorização da 

criação artística portuguesa e a motivação de artistas, galeristas, colecionadores e do mercado 

de arte em geral. A FLAD perspetivava, ao mesmo tempo, promover a internacionalização da 

arte contemporânea portuguesa, e como afirmava o seu presidente, Rui Machete, “incentivar a 

nível institucional privado, o hábito de um colecionismo convicto e esclarecido, que na 

proliferação de modelos diferentes venha reforçar uma prática que cumpre, em Portugal, 

incentivar, contribuindo para o desenvolvimento de uma sociedade portuguesa que transcende 

o estreito economicismo” (Machete, 2002).  

A terminar o ano de 1989, a CGD realiza as últimas aquisições, somando um total de 

698 obras. O acervo engloba nomes de conceituados artistas, nomeadamente: Ângelo de Sousa, 

António Dacosta, Artur Bual, Carlota Emauz, Cruzeiro Seixas, Domingos Pinho, Espiga Pinto, 

Figueiredo Sobral, Gil Teixeira Lopes, Graça Morais, Guilherme Parente, José Faria, Júlio 

Pomar, Justino Alves, Margarida Cepêda, Menez, Pedro Portugal, Rocha Pinto, Rogério 

Ribeiro, Sam. O acervo de arte define-se como um importante repositório no contexto da 

preservação da memória artística nacional e reúne obras de um conjunto de artistas 

                                                 
103 Alberto Oliveira Pinto - Foi o 15º Administrador-Geral da Caixa Geral de Depósitos. Para leitura adicional 
ver Pinto (2013). 
104 A Coleção da Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento, iniciada em 1986, constituiu-se como um 
projeto cultural específico, integrado na estratégia global da FLAD. Inicialmente centrada num núcleo de artistas 
emergentes nos anos 80, a coleção reúne perto de 1000 peças, na sua maioria obras sobre papel, hoje em número 
de cerca de 650. Coube a Manuel Castro Caldas, a curadoria e o conceito e a definição inicial da coleção. Desde 
cedo, obras da coleção têm sido mostradas em diferentes exposições e representações dentro e fora do país; cerca 
de 120 obras foram também solicitadas por empréstimo, em diversas circunstâncias. A partir de protocolo 
estabelecido em maio de 1999, obras do acervo encontram-se em depósito na Fundação de Serralves, no Porto. 
Por ocasião da passagem dos 20 anos do seu estabelecimento, a Fundação Luso-Americana apresenta uma escolha 
de desenhos nas galerias da Culturgest, empresa da qual é co-fundadora e participante como sócia. “Exposição O 
Desenho na Coleção da Fundação”. Luso-Americana. De 13 de julho a 25 de setembro, nas galerias 1 e 2. 
Comissário Manuel Castro Caldas. In Programação cultural da Culturgest temporada de 2005. Consultado no site 
www.culturgest.pt. www.flad.pt  

http://www.culturgest.pt/
http://www.flad.pt/


 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

153 

fundamentais da História da Arte portuguesa, desde a década de 60 (Kotova, 2012). Em 1989, 

sob a Presidência de Rui Vilar, a CGD iniciou um acervo com critérios, que daria origem à 

atual Coleção de Arte Contemporânea da CGD. Na época, o panorama colecionístico 

institucional, no domínio da Arte Contemporânea em Portugal era escasso (Duarte, 2017). 

Algumas empresas possuíam obras adquiridas de forma discricionária, com critérios baseados 

em gostos pessoais ou especulações de um reduzido mercado de arte nacional, na época ainda 

embrionário. O Conselho de Administração da CGD, a quem cabe a competências da decisão 

das aquisições, enunciava os seis critérios para a política de aquisição das obras para o acervo: 

o critério com dimensão económica, em que a obra surge como um objeto de um processo 

económico de produção, circulação e valorização (Melo, 2012a, p. 8) - a instituição deveria ter 

um papel discreto no processo de compra por forma a não inflacionar o mercado de obras arte; 

o segundo critério corresponde à relação de respeito pelos acordos comerciais estabelecidos 

entre artistas e galerias; o terceiro critério define que a escolha deve incidir em obras de valor 

médio-baixo, privilegiando as exposições públicas realizadas pelos artistas para ter maior leque 

de opções; o quarto, o critério da diferenciação das tendências, engloba a política de aquisições 

- uma seleção de artistas menos consagrados representativos de diferentes linguagens artísticas, 

e talentosos jovens artistas jovens, e para esta categoria de artistas, as obras que revelem todas 

as suas fases de evolução artística; o quinto critério, beneficiar a aquisição de pintura em 

detrimento de escultura, critério provisório, por uma questão de espaço, até a edificação do 

novo edifício sede; e por fim, o sexto critério define o interesse museológico que as obras de 

arte devem ter, pois previa-se a criação de um Museu da CGD (Kotova, 2012).  

À data, existia a Coleção Nacional da antiga Secretária de Estado da Cultura, mas sem 

linguagens artísticas de continuidade e de alguma forma sujeita às circunstâncias e variações 

das Comissões de Compras. Neste contexto nacional, a Coleção de Arte da Fundação Calouste 

Gulbenkian representava uma exceção no panorama do colecionismo institucional português 

da época. Era, de alguma forma, mais representativa da arte do século XX, não só nacional, 

mas também internacional, pois, incluía um acervo de arte contemporânea britânica, 

essencialmente do período pop, devido ao envolvimento da instituição no mercado britânico 

de negócios.   Ora, uma das novidades adotada pela Administração, em funções a partir de 

1989,105 diz respeito justamente à definição de uma nova política de aquisição de peças para a 

Coleção de Arte Contemporânea. A Administração definiu linhas orientadoras para a criação 

                                                 
105 Mandato 1989-1995. 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

154 

de uma coleção de arte, que também teria impacto na comunicação estratégia da CGD como 

uma marca na cultura. No “caso CGD e a Culturgest” é importante notar que a empresa 

procurava, deste modo, comunicar e transmitir a imagem de uma empresa comprometida em 

contribuir para o desenvolvimento da sociedade portuguesa e para a valorização social da arte 

e da cultura, numa ótica que não se restringia apenas ao benefício económico. Ora, o foco é a 

mensagem de persuasão tal como advoga a Teoria da Persuasão (Fleur, 1970).  A empresa 

entendia que a continuidade e o enriquecimento do acervo deveriam permitir criar uma Coleção 

de Arte Contemporânea e que a escolha e aquisição das obras, ao contrário do que acontecia 

até então, deveria ser independente dos serviços responsáveis pelas compras de património da 

CGD. Este facto marca uma mudança face à anterior Administração da CGD sinaliza o início 

de um novo modelo para a constituição de uma Coleção de arte que, mais tarde, transitaria para 

a responsabilidade da Culturgest.  Como refere Duarte no estudo “Da Coleção ao Museu, o 

colecionismo privado de arte moderna e contemporânea em Portugal, (2017), o processo de 

colecionar arte esta relacionado com o domínio cultural e com o da economia, no sentido em 

que a obra não se dissocia do valor comercial e do poder financeiro do comprador 

(Duarte,2017). Em meados de 1989, em regime de cedências externas, foram cedidas obras do 

acervo do património artístico da CGD para serem exibidas em duas exposições A primeira 

exposição ocorreu no âmbito das comemorações dos 200 anos do Ministério das Finanças; e, 

pela primeira vez, foi apresentada ao público uma parte do acervo. A segunda exposição, 

realizou-se em Serralves, no Porto106.   No início da década de 90, a nova Administração 

entendeu que a Coleção de Arte precisava de uma visão estratégica e de um programa de 

aquisições. Era a prova da visão, do gosto e do entusiasmo pessoal de colecionador do 

presidente da CGD. Tal facto, representou um passo fundamental na continuidade da coleção, 

e o acervo começa a ser tratado segundo as premissas museológicas.  Na nossa opinião, este 

período determinou os primeiros passos para a CGD posicionar a sua presença no setor cultural.  

                                                 
106 Em Portugal, apenas na década de 90, a coleção de arte da sociedade de advogados PLMJ foi iniciada 

por A. M. Pereira, Sáragga Leal, Oliveira Martins, Júdice e Associados. A Fundação PLMJ com o lema “Uma 
sociedade de advogados como espaço de cultura” enriqueceu desde 1998 para decorar os espaços de trabalho da 
empresa fundadora.  A Fundação teve como objetivo a divulgação das artes plásticas em Portugal, e atividade 
regular na área do colecionismo (…) da criação artística contemporânea (Fundação PLMJ, 2006- 2018). 
Paralelamente, aconteceu justamente a partir da década 80 o auge dos investimentos das empresas, nos 
instrumentos de comunicação - patrocínio e mecenato, (Llorente, 2011). 
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Em primeiro lugar, o gestor definiu internamente, as principais linhas estratégicas 

orientadoras, posicionando a CGD na Cultura, por meio da Coleção de Arte de Contemporânea: 

a Coleção da Arte Contemporânea atualmente existente deverá ser objeto de análise e 

apreciação por parte de dois peritos devidamente credenciados, se possível, do quadro da 

Secretaria de Estado da Cultura ou do Instituto Português do Património Cultural; de futuro, a 

aquisição de obras de arte contemporânea será cometida a um ou dois curadores de 

reconhecimento mérito; o património artístico poderá abranger obras posteriores à criação da 

instituição; cometer à Direção de Aquisições da Caixa Geral de Depósitos a manutenção de um 

inventário atualizado das obras de arte e a sua guarda em adequadas condições de segurança e 

conservação (Kotova, 2012, p. 18; Mamontova, 2019). 

Em segundo lugar, optou-se pela profissionalização da gestão do acervo. O trabalho de 

inventariação do espólio das obras de arte, ficou a cargo de arquiteta Margarida Veiga e do 

artista plástico Fernando Calhau que, mais tarde, passou a consultor da Culturgest, responsável 

pelas aquisições de arte, onde permaneceu até 1995. Realizaram um exaustivo trabalho e 

transmitiram em relatório ao Conselho de Administração as diversas deficiências técnicas 

encontradas e o estado do acervo. Inventariaram cerca de 200 peças e definiram o património 

que daria origem a um espólio de obras de arte catalogadas e organizadas conferindo as 

características que o individualizavam. Decorrida uma década, após uma análise ao acervo, 

bem como às diversas coleções de arte institucionais existentes em Portugal, passou a 

privilegiar-se, entre outros critérios, a produção artística posterior à década de 1980. Sem, 

porém, deixar de se manter uma atenção à oportunidade de inclusão de obras anteriores de 

artistas cuja consagração tenha ocorrido nos anos 60 e 70. Definiram-se, então, dois critérios 

fundamentais para a aquisição de novas peças: o primeiro, o da exclusividade pela criação 

artística portuguesa; e o segundo, a temporalidade, numa seleção de aquisições que recuava até 

aos anos 60.  Foram definidas as linhas de orientação para o desenvolvimento de uma Coleção 

de Arte, reformulados os seus objetivos de seleção e apresentados novos critérios de 

incorporação das obras. O objetivo era dar continuidade a uma Coleção e Arte, que pudesse 

trazer à cultura portuguesa atualidade e aderência de novos públicos.  Assim, já inaugurada, a 

Culturgest assumiu por um período experimental, a decisão de escolha e compra das obras de 

Arte para a Coleção da CGD. Contudo, apenas em 1993, por ocasião da abertura dos espaços 

da Culturgest no novo edifício-sede da CGD foi apresentada ao público a exposição com o 

título “A Arte Moderna em Portugal 1” com obras da Coleção de Arte Contemporânea 

portuguesa da CGD, iniciada em 1983. E dois anos mais tarde, uma exposição intitulada “A 
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Arte Moderna em Portugal 2”. Ambas comissariadas por Fernando Calhau.  No nosso ponto 

de vista, a Coleção de Arte Contemporânea consistia numa ação mecenática da CGD e 

revelava, ao mesmo tempo, um exercício de cidadania, com uma política de aquisições e de 

circulação de obras com cedências temporárias. Neste sentido, aquando da realização da 

primeira mostra da Coleção de Arte da Contemporânea da CGD quis afirmar-se como uma 

instituição orientada para o desenvolvimento económico e social português. Prova dessa 

intenção é o prefácio do catálogo dessa exposição, escrito pelo, então, Presidente do Conselho 

de Administração da CGD: 

Nestes novos espaços, agora abertos ao público, terá lugar uma programação que divulgará 
outros aspectos da arte portuguesa e estrangeira, contribuindo, também nestes domínios, para 
o diálogo e a criatividade que são fatores indispensáveis ao desenvolvimento da sociedade 
portuguesa. (Vilar, 1994, p. 3)    

Em linha com a Comunicação Estratégia da CGD, a participação da CGD na vida 

cultural portuguesa traduzia-se pois numa ação de mecenato, nas mais diversas áreas de criação 

e de produção intelectual, científica e cultural (Culturgest, 1993a), que no caso CGD-

Culturgest, “o mecenato cultural é um instrumento de Comunicação”. Na exposição “A Arte 

Moderna em Portugal” estava agrupada por autores com formulações conceptuais próximas, 

não descurando outras possíveis abordagens estéticas, poéticas ou conceptuais, escreve 

Fernando Calhau, no catálogo da coleção, publicado pela Culturgest em 1993107. O núcleo de 

fotografias existente na Coleção de Arte Contemporânea da CGD foi impulsionado, também, 

pela mesma administração da CGD, no mandato de 1989 a 1995. Teve como motivo a 

viabilização da exposição “Regards Étrangers” no Musée de La Photographie em Mont-sur-

Marchienne na Bélgica, no âmbito da Europália 91, dedicada a Portugal. Exposição, que aliás, 

nunca foi mostrada em Portugal (Culturgest, 1993b). Em 1991, a Secretaria de Estado da 

Cultura, pretendia fazer uma exposição de fotografia no âmbito da Europália 91. Contudo, tal 

não era possível porque a Coleção Nacional de Fotografia não tinha um número de provas 

fotográficas que permitisse uma exposição impactante. A CGD foi, então, consultada, mas a 

Coleção institucional possuía, apenas, vinte e seis imagens, o que era, igualmente, um número 

insuficiente de fotografias para formar um panorama representativo a ser apresentado na 

Europa.   A CGD, numa iniciativa mecenática e para reforçar o núcleo de fotografia estrangeira, 

                                                 
107 Constavam os nomes de Michael Biberstein, Gerardo Burmester, Alberto Carneiro, Pedro Casqueiro, Graça 
Pereira Coutinho, Jose Pedro Croft, Gaëtan, João Jacinto, Álvaro Lapa, Vitor Pomar, Pedro Cabrita Reis, Rui 
Sanches, Julião Sarmento e Pedro Sousa Vieira é o conjunto de artistas escolhidos por opção pessoal  do 
comissário, e que constavam na exposição acessível ao público em geral.  
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adquiriu um conjunto de fotografias de fotógrafos de renome internacional feitas em Portugal, 

como Henri Cartier Bresson, Edouard Boubat, Esther Bubley Alma Lavenson, entre outros e 

diversos contemporâneos (CGD, 1994).108 A escolha das obras adquiridas em 1991 foi sob a 

responsabilidade de curadoria de Jorge Calado, comissário das exposições da Europália de 

Paris e da Bélgica. Pretendia-se que este núcleo fotográfico representasse um olhar exterior 

sobre a realidade portuguesa e proporcionasse a fruição das obras de arte que compõem a 

coleção institucional. Terminado o Festival Europália 91, as obras foram integradas na Coleção 

de Arte Contemporânea da CGD. As cedências internacionais ocorreram no contexto da 

Europália e mais tarde do Palai de Beaux Arts em Bruxelas. Em 1995, Fernando Calhau retira-

se da Culturgest para assumir a Direção do Instituto de Arte Contemporânea. Deixa uma 

coleção enriquecida com mais 219 aquisições de obras de artistas portugueses ou residentes em 

Portugal dando sequencia a uma tendência verificada nas instituições financeiras sobretudo   

Bancos e  Seguradoras que tem vindo a ocupar um lugar hegemónico na dinamização do mercado 

da arte, na perspetiva económica do valor patrimonial da arte, e por outro lado na legitimação de 

trabalho artístico (Duarte, 2017).Concluímos neste capítulo, invocando este percurso, que 

demonstrou que para além da disponibilidade financeira, a estratégia empresarial regia-se por 

valores de apoio a cultura na forma de intervenção social. Por outro lado, do ponto de vista da 

diferenciação artística, nomeadamente por parte do colecionador, protagonizado pelos líderes 

das empresas, evidencia-se um perfil onde predomina a ousadia, o risco, a novidade por 

aquisição de correntes artísticas emergentes, o atracção pela novidade, em oposto, de 

formageral a um perfil tradicionalista, conservador, conformista, “onde impera o gosto pelo 

seguro” (Duarte, 2017, p. 70).  

 

  

                                                 
108 Consta no texto de explicação no Catálogo “Olhares Estrangeiros. Fotografias de Portugal”.  



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

158 

 

  



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

159 

CAPÍTULO 4 - A CULTURGEST NASCE COMO EMPRESA (1993-2008) 

4.1. A empresa de espaços culturais 

O estudo de caso sobre “o Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: 

o caso CGD e a Culturgest”, levou-nos a percorrer as várias fases que marcam as partes 

escolhidas.  Neste percurso, procuramos escrutinar os primeiros anos da presença da CGD na 

cultura. Este quarto capítulo analisa a evolução da Culturgest, com especial incidência o início 

da década de 1990 até 2008, período correspondente ao regime jurídico da Culturgest como 

empresa de Gestão de Espaços Culturais. Diversos fatores endógenos e exógenos contribuíram 

e favoreceram para que a CGD colocasse a Culturgest em lugar estratégico e primordial na 

Comunicação Institucional, para sinalizar a sua presença no setor Cultural em Portugal. 

Primeiro, a CGD era o maior Banco público português que atravessava um período de transição 

de Instituto Público para Banco com gestão privada, plenamente concorrencial. Segundo, 

possuía um edifício com grandes dimensões e com um espaço autónomo para um equipamento 

cultural, o que à época era pioneiro e único no setor bancário português. Terceiro, havia a 

possibilidade de integrar, neste equipamento cultural, uma equipa de profissionais experientes, 

muitos deles provenientes da Europália 91109, com o compromisso de colaborarem na criação 

de uma programação cultural diferenciadora e caracterizada pelo vanguardismo, 

experimentalismo e multiculturalismo. Quarto, contava com uma Administração da CGD 

civicamente comprometida com o envolvimento na comunidade e na cultura. E, finalmente, o 

quinto fator, manifestava uma necessidade de evolução na área da Comunicação e do 

Marketing e ações que fortalecessem a imagem e a reputação da CGD. As ajudas estratégicas 

da CGD à Culturgest visam garantir o alcance de objetivos específicos. A Culturgest, como 

empresa nasceu no centro histórico da cidade de Lisboa. Iniciou a atividade, temporariamente, 

num pequeno espaço localizado no primeiro edifício-sede da CGD, existente desde 1887, no 

largo do Calhariz110,  que na altura esta zona da cidade sofria um processo de desertificação. 

                                                 
109 Sobre Europália 91 ver o  artigo “Memória da Europália 91 – Portugal”, da autoria de Rui Vilar, publicado no 
Jornal As Artes Entre As Letras, em Maio de 2019. 
110 Único “bairro cultural de Lisboa”, de acordo com a conceito utilizado por Pedro Costa (2009), no estudo sobre 
o bairro em processo de transformação e gentrificação e os efeitos de meio e desenvolvimento sustentável de um 
bairro cultural: Bairro Alto - Chiado. Do ponto de vista analítico é ao conceito de “meio inovador” desenvolvido 
pela escola francófona GREMI (Groupe de Recherche Européen sur les Milieux Innovateurs) que Pedro Costa 
recorre para construir a matriz que lhe permite não só captar os efeitos de meio no bairro cultural Chiado, mas 
também apreciar, à luz do referencial teórico adotado, a natureza, a intensidade e a qualidade dessa complexa rede 
de influências. Na verdade, e apesar das características urbanísticas no Chiado-Bairro Alto, a Culturgest foi 
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Aqui permaneceu durante os primeiros seis meses de atividade. E, mais tarde, na sequência da 

inauguração do novo edifício-sede, nas Avenidas Novas em Lisboa, a Culturgest abre as portas 

ao público com um trimestre de programação (Figura 26). É neste contexto que, em 11 de 

outubro de 1993, que pela primeira vez, surge em Portugal, uma empresa de gestão cultural, 

pertencente ao maior grupo financeiro português e com um equipamento próprio inserido na 

sede do banco. Conforme se pode verificar, o edifício sede situa-se numa extensa área e a 

Culturgest abrange uma parte da Av. João XXI, onde é visível a cúpula do palco. A entrada 

para a Culturgest é pela Rua do Arco: acessos aos auditórios, à área de cargas, à bilheteira, à 

porta dos artistas. Do lado da Rua Brito Aranha é a entrada para o estacionamento exterior. 

Figura n.º 26 - Edifício-sede da CGD 

 

  Acessos à Culturgest 1) Carga Grande Auditório 2) Carga ao Pequeno Auditório 3) Entrada  
  principal 4) Porta de artistas 5) Portaria Exterior 6) Parque de estacionamento ao ar livre  
  Fonte: Culturgest (2020). 
 

A Figura 26  retrata  o contexto urbano e metropolitano em que se a Culturgest se insere 

na cidade de Lisboa. O contraste é visível: o edifício é um empreendimento azul, de grandes 

dimensões, simbolicamente dominante, localizado num espaço urbano residencial e numa área 

distante da zona ribeirinha da cidade, próximo das avenidas novas, do Saldanha, da Alameda e 

do Areeiro. No espaço do edifício da CGD em Lisboa situam-se também os serviços 

administrativos e financeiros da Culturgest. No Edifício, o espaço destinado à Culturgest segue 

o princípio da especialidade, ou seja, separada das áreas destinadas ao banco, com entrada pela 

                                                 
transferida para o novo edifício do banco, um projeto que tinha obrigado a um reordenamento nesta zona da cidade 
de Lisboa.  
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rua Arco do Cego, n.º 50, em Lisboa (CGD, 1992)111 (ponto n.º 3 da figura 26). Os espaços 

incorporam: dois auditórios, um auditório ao ar livre, seis salas e três foyers, totalmente 

equipados e preparados para apresentar as mais diversas tipologias de eventos: conferências, 

congressos, reuniões, colóquios ou festivais; duas galerias para exposições permanentes da 

Coleção de Arte Contemporânea da CGD e exposições de artes plásticas e artes aplicadas; O 

Grande Auditório é uma sala de cena contraposta à italiana e tem uma lotação de 612 lugares 

e quatro para pessoas de mobilidade reduzida. Está vocacionado para espetáculos de teatro, 

dança, música, ópera, cinema, congressos, e todo tipo de reuniões. Possui chão alcatifado, 

cortinas em veludo, mobiliário feito de acordo com o revestimento do espaço e paredes forradas 

a madeira. Está equipado com tecnologia de som, luz e vídeo e disponibiliza cabines para 

tradução simultânea, varas para colocação e movimentação de cenários, mobiliário e internet. 

O auditório comunica com o exterior do edifício através de um detalhe surpreendente: uma 

janela imensa escondida atrás da cortina de fundo do palco. O pequeno auditório é uma sala de 

conferências, cuja utilização em espetáculos tem algumas restrições (teto de favos até ao pano 

de boca, pé direito de 3,3 m, pilar de betão imediatamente atrás do pano de boca. Na sua 

utilização normal, como sala de conferências ou cinema, tem 11,20 m de largura por 3,50 m de 

profundidade. A sala tem uma capacidade de 145 lugares e dois lugares para cadeiras de rodas. 

(Ver Anexo B- Espaços da Culturgest). O auditório tem uma decoração, com chão alcatifado, 

cortinas em veludo, mobiliário moderno e paredes forradas a madeira, é adequada para 

apresentar reuniões, conferências e espetáculos de pequena e média dimensão.112 (conjunto de 

fotografias que constam no Anexo B) (Culturgest, 2020). 

 

                                                 
111 Acta de despacho do Conselho de Administração da CGD. 
112 O Grande Auditório dispõe de concha acústica em painéis de madeira. A concha acústica é composta por 
módulos, sendo possível adaptá-la à dimensão da orquestra. A iluminação é feita através de projetores 
convencionais. O palco dispõe de 3 pequenas quarteladas de 0,60 m x 0,60 m. O fosso de orquestra é motorizado 
e tem paragem em 4 níveis: palco, plateia, fosso (2,87 m debaixo do palco) e um acesso de carga 6,4 m abaixo do 
palco. Projeção de cinema e vídeo, ecrãs e plasmas, mobiliário para conferências, mobiliário de orquestra, Piano, 
Camarins (8 individuais e 2 para 14 pessoas), Cabines para tradução simultânea / camarotes. 
O pequeno auditório está equipado com cena preta completa em veludo (4 bambolinas, 4 pares de pernas e um 
fundo), um ciclorama branco em PVC e o chão pode ser coberto com linóleo de dança preto. O palco tem três 
metros de altura e está equipado com tecnologia de luz, som e vídeo, cortinas e acesso direto aos camarins. Dispõe 
ainda de mobiliário próprio como púlpitos, sofás e mesas, cabines para tradução simultânea e internet, 
Equipamento e recursos das salas: Equipamento de luz, som e vídeo, Projeção de cinema e vídeo, ecrãs e plasmas, 
mobiliário para conferências, Mobiliário de orquestra, Piano, Camarins (oito individuais e dois para 14 pessoas), 
Internet.  
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4.2. Quem manda e quem paga  

Governance e financiamento 

A empresa Culturgest – Gestão de Espaços Culturais é constituída com um capital 

social de 20.000.000 escudos, subscrito por três acionistas: duas empresas e uma organização 

sem fins  lucrativos: a CGD que detém uma quota de 51% do capital; a Caixa Participações, 

SGPS, Sociedade de gestão de participações sociais  que possuí 39%; e, a Fundação Luso 

Americana para o Desenvolvimento - FLAD, com os restantes 10% do capital da empresa 

Culturgest113. 

A CGD constitui a Culturgest com o estatuto de empresa sob a forma de sociedade 

anónima, com sede em Lisboa. O objeto social consiste na gestão de espaços e centros culturais 

e dos respetivos bens, equipamentos sociais, zonas de lazer ou comerciais, com eles 

relacionados, bem como a promoção e desenvolvimento de atividades culturais, artistas e 

científicas, nomeadamente a organização de exposições, espetáculos e congressos114. 

Conforme o protocolo celebrado, que regulamenta a cooperação com a CGD, a Culturgest 

orienta-se de acordo com três princípios fundamentais: em primeiro lugar, contribuir para um 

processo de integração harmoniosa, enriquecedora e equilibrada do Edifício-Sede no espaço e 

comunidade envolvente; em segundo lugar, manter presente as linhas estratégicas da CGD; e, 

em terceiro lugar, afirmar a CGD como instituição de referência, de modernidade e de inovação 

(Culturgest, 1993a). À data da sua entrada em funcionamento, a Culturgest regia-se pelos 

seguintes linhas de orientação: ser uma empresa com uma estrutura ligeira, com o regime de 

subcontratação e uma gestão com equilíbrio financeiro que poderia evoluir para uma Fundação;  

seguir na sua atividade, os princípios de qualidade, isenção e rigor; desenvolver a atividade nos 

espaços destinados à Culturgest; e por último, ter o fim de celebrar protocolos com outras 

reconhecidas instituições, nomeadamente, a Fundação Calouste Gulbenkian, a Fundação Luso 

Americana para o Desenvolvimento - FLAD, a Fundação Oriente, a Fundação Serralves a 

                                                 
113 Para efeitos do disposto nos Artigos 447° e 448° do Código das Sociedades Comerciais regista-se que as 
participações no capital da Empresa.  
114 Nos termos do decreto-lei n.º 77 de 1 de abril de 1993.  Conservatória do registo comercial de lisboa, 4.º 
secção. Matrícula n.º 2009, inscrição n 1, número e data da apresentação 21-7 de outubro de 1992. 
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Fundação António Almeida a AR.CO – Centro de Arte e Comunicação Visual o Centro 

Cultural de Belém-Fundação das Descobertas115.  

À data de constituição como empresa de gestão de espaços culturais, o financiamento 

provinha de três instituições (Gráfico nº1): Caixa Geral de Depósitos; Fundação Luso-

Americana para o Desenvolvimento (FLAD);Caixa - Participações, SGPS. De acordo com os 

estatutos 116, o quadro institucional era constituído pelos seguintes órgãos sociais: o Conselho 

de Administração composto por um Presidente de Administração, nomeado pela Caixa Geral 

de Depósito, um Vice-Presidente nomeado pela Caixa - Participações, SGPS e um vogal 

nomeado pela Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento (FLAD); pela Assembleia 

Geral, pelo Conselho Fiscal e por um Conselho Consultivo (CGD, 1992)117. Na respetiva 

administração encontram-se um administrador principal responsável, e com uma longa ligação 

ao Teatro São Carlos, uma vice-comissária geral da Europália 91 e ainda um representante, em 

representação da Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento (FLAD), (Culturgest, 

1994). 

Nos primeiros seis meses de atividade, a empresa Culturgest integra uma reduzida 

equipa de colaboradores. A estrutura interna conta com um núcleo formado pela administração, 

um assessor artístico um diretor técnico uma secretária e um auxiliar administrativo. Mais 

tarde, decorrente da atividade artística, a Culturgest aumenta o número de colaboradores, 

porém dispondo sempre de um quadro reduzido. As estruturas artísticas não são residentes, dito 

doutra forma, recorre a contratação temporária de serviços especializados, embora conte com 

a disponibilidade das equipas técnicas que pertencem aos quadros da própria CGD. Da equipa 

técnica fazem parte nove elementos: um assistente artístico, um assessor técnico, quatro 

elementos na produção, um elemento na maquinaria de cena, um técnico nos audiovisuais e 

                                                 
115 Despacho de Conselho Administração da CGD, 11 de marco de 1992. Protocolos a celebrar com a Fundação 
Calouste Gulbenkian, a FLAD, a Fundação Oriente, a Fundação Serralves, a Fundação António Almeida, a 
AR.CO – Centro de Arte e Comunicação Visual, e o Centro Cultural de Belém (CCB)-Fundação das Descobertas.   
116Nos termos do Decreto-lei n.º 77 de 1 de abril de 1993.  Conservatória do registo comercial de lisboa, 4.º 
secção. Matrícula n.º 2009, inscrição n.º 1, número e data da apresentação 21-7 de outubro de 1992. 
117 Conselho da Administração da Culturgest em 1993 – Manuel José Vaz (Presidente de 1993 a 2008);Fátima 
Ramos (Vice-Presidente), que foi funcionária da Secretaria de Estado da Cultura, Chefe de Gabinete de Teresa 
Gouveia na Secretaria de Estado do Ambiente e Vice-presidente no Comissariado Geral da Europália 91;Luís dos 
Santos Ferro representante da Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento; Assembleia Geral: José 
Manuel Simões (Presidente), Fernando Manuel Antunes Durão, Salomão Jorge Barbosa Ribeiro; no conselho 
fiscal José Alberto Costa Barros (Presidente), João Augusto Ayala Botto, Manuel Oliveira Rego (R.O.C.); 
Conselho Consultivo - Emílio Rui Vilar (Presidente), Yvete k. Centeno (Vice-Presidente), Rui Manchete (Vice-
Presidente), Manuel Pinto Barbosa, António Barreto, José Mariano Gago, Maria Isbel Silveira Godinho, Gérard 
Castello Branco, Eduardo Lourenço, Paulo Lowndes Marques, Rui Vieira Nery, Joao Marques Pinto.   
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um responsável pela iluminação118. Uma equipa constituída por jovens, comprometidos com 

um inovador projeto cultural. Vigora uma Comunicação Organizacional interna, 

predominantemente, informal e horizontal. Este estilo de comunicação interna facilita a 

agilidade de circulação e partilha de informação e é interessante o facto de ser oposta a uma 

comunicação formal e hierárquica, que caracteriza a Comunicação interna da CGD119.Significa 

que no seu conjunto, o grupo financeiro CGD detém uma participação de 90% na Culturgest 

(Ver gráfico 1).  

Gráfico n.º 1 - Estrutura acionista da Culturgest S.A (1993 - 2006) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Relatório e Contas da CGD de 1993 
(CGD, 1993). 

As principais fontes de financiamento da Culturgest provêm dos apoios donativos 

concedidos pela CGD, de algumas Empresas do Grupo financeiro e dos subsídios oriundos de 

instituições externas ao Grupo Financeiro CGD.  A par dos proveitos provenientes das 

atividades culturais da própria programação, registavam-se, também, proveitos de fontes 

complementares120, nomeadamente as receitas de aluguer dos espaços (Auditórios) para a 

realização de conferências, congressos, seminários e reuniões da responsabilidade de entidades 

externas121. No período 1993-2006, o total dos proveitos operacionais, em média, estava 

repartido da seguinte forma: os subsídios representam 84%; as receitas de espetáculos e 

                                                 
118 Assessor artístico António Pinto Ribeiro; o diretor técnico Eugénio Sena e duas pessoas no secretariado. 
119 Entrevista a António Pinto Ribeiro a 17 de março de 2020. 
120 Em 1993, complementarmente foram conseguidas outras receitas provenientes do aluguer dos auditórios para 
a realização de entidades externas e prestação de serviços conexos com elas que representaram 20% do total dos 
proveitos operacionais. Os custos correspondiam à produção artística e cultural (75%) e ao funcionamento 
administrativo (25%) relativamente ao total dos custos operacionais. Verificou-se um resultado negativo de 
2.350.040$00. O capital da Caixa Geral de Depósitos (51%), Caixa Participações, SGPS, SA 39%, e da Fundação 
Luso-Americana para o Desenvolvimento 10%. Nos termos das disposições legais designadamente do Art.  66 
nº2, alínea f) do Código das Sociedades Comercias, a Administração propôs que o resultado do exercício fosse 
integralmente aplicado em resultados transitados (Culturgest, 1993b). 
121 Entre 1993-2008 as receitas provenientes do aluguer de espaços, representam cerca de 16% do total dos 
proveitos operacionais. 
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exposições representam 8%; e por último, as receitas de aluguer dos auditórios significam 8% 

dos proveitos da empresa. (Culturgest, 1994 a 2006). Para além destes financiamentos 

regulares, a Culturgest beneficia de outros subsídios variáveis provenientes de outras entidades 

externas122. Nos primeiros anos, o subsídio que a CGD atribuía à Culturgest, provinha do 

orçamento destinado à Comunicação em publicidade e relações públicas da CGD. O que, na 

prática, não implicava custos acrescidos para a Caixa Geral de Depósitos porque substituía uma 

parte dos custos gastos em publicidade tradicional. Estamos perante uma relação em que 

existem contrapartidas:   

A Culturgest ocupava espaço e tempo nos órgãos de Comunicação Social e a marca 

CGD beneficia da publicidade indireta, com visibilidade mediática da Marca em resultado da 

diferenciada atividade da instituição cultural. Crescia assim o seu reconhecimento. Importa-

nos referir um detalhe estratégico.  As condições e objetivos foram fixados logo ao início, pelo 

mecenas CGD com a criação da Empresa de gestão cultural:  o beneficiário (Culturgest) tem o 

dever de manter o bom equilíbrio das contas financeiras e as referências com a exposição 

mediática da Culturgest na Comunicação Social como contrapartida do subsídio atribuído.123 

De certa forma, estas contrapartidas exigidas têm naturalmente um impacto na visibilidade da 

imagem de marca do banco. As principais fontes de financiamento da Empresa foram os apoios 

concedidos pela CGD, por algumas Empresas do Grupo Financeira e por entidades externas, 

nomeadamente do Ministério dos Negócios Estrangeiros de França, o British Council e The 

Japan Foundation. A par dos proveitos da atividade cultural, que representaram 83% das 

receitas, 17% provêm de receitas de aluguer dos auditórios, e receitas dos espetáculos e 

exposições.  124. Princípio de gestão seguido pela Culturgest.  A ação da CGD no domínio das 

atividades culturais é enquadrada pelas relações institucionais e comerciais que desenvolve 

com os mais diversos agentes sociais, prosseguindo, em muitos casos, uma colaboração 

continuada com Autarquias, Fundações e Associações Culturais. O ano de 2006 foi marcado 

por dois acontecimentos relevantes a referir: o aumento dos subsídios financeiros e a 

transferência da gestão da Coleção de Arte da Contemporânea da CGD para a Culturgest. Esta 

estratégia resultou numa integração das obras na Culturgest.  A 29 de setembro de 2006, por 

                                                 
122 Por exemplo, o Ministério Francês dos Negócios Estrangeiros, The Japan Foundation, British Council, 
Mondriaan Fondation, entre outras (Culturgest, 1993b). 
123Entrevista concedida por Rui Vilar, no 4 dia de março de 2020, às 11.00 h, na sede da Caixa Geral de Depósitos. 
124 Consta no Relatório e Contas da Culturgest referente a 2005, anteriormente citado, que os custos associados à 
produção cultural e artística, acrescidos dos custos de funcionamento administrativo, representam, relativamente, 
aos custos totais da Culturgest, percentagens de 40% e 56%, respetivamente 
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deliberação do Conselho de Administração da empresa, foi atribuída à Culturgest a gestão da 

Coleção de Arte Contemporânea da CGD, e recomendado às Administrações de empresas do 

Grupo CGD, detentoras de coleções similares, que procedessem do mesmo modo, mantendo-

se a   manutenção da sua propriedade (Culturgest, 2006). Esta passagem resultou de um 

processo de assessoria da Culturgest, solicitado pela CGD para a criação de um espaço 

condigno para uma Coleção de Arte da Contemporânea da CGD125. Aferimos o modo como se 

processou a passagem e entendemos que face a esta decisão de novas atribuições, a Culturgest 

propôs um programa de trabalhos e um reforço de recursos humanos e financeiros.  Na 

atividade cultural, a nova administração da Culturgest promete uma atividade diversificada nos 

vários domínios artísticos, apresentando seja os grandes nomes da criação nacional e 

internacional, como outros menos consagrados, mas que igualmente revelam talento. Assim, 

no seguimento dos subsídios atribuídos pela CGD à Culturgest, em 2006 e novamente em 2007, 

o Conselho de Administração da CGD decidiu, aumentar o subsídio anual, para reforço da 

programação cultural. De acordo com os dados revelados no Relatório e Contas da CGD de 

2006, a CGD atribuiu, a título de mecenato, a Instituições do Estado, Fundações, Cooperativas, 

Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e a outras ações de interesse social, 

ambiental, cultural e científico, um montante global de 4,9 milhões de euros (CGD, 2006). Os 

anos de 2007 e 2008 são anos de transição na Culturgest. Em síntese, é possível apontar os três 

fatores mais relevantes destes anos. Neste período a Fundação Luso Americana para o 

Desenvolvimento - FLAD diminui a sua participação no capital social da Culturgest de 10% 

para 4% (Gráfico 2 - Estrutura acionista da Culturgest 2007-2008) que se refere à estrutura 

acionista da Culturgest em 2007. 

Gráfico n.º 2 - Estrutura acionista da Culturgest (2007 – 2008) 

 

Fonte: Elaboração própria com base em informação do Relatório e Contas da Caixa 
Geral de Depósitos 2008 (CGD, 2008b, 2008c). 

                                                 
125 Foi adaptado o espaço da cave da Agência da CGD do Lumiar, em Lisboa. 
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A segunda alteração diz respeito à estrutura organizativa. Com o falecimento, a 9 de 

março de 2008, do principal responsável que marcou fortemente a gestão direta da instituição 

cultural, o Conselho de Administração ficou temporariamente reduzido à presença doVice-

Presidente nomeado pela Caixa Participações, SGPS e do, vogal da Fundação Luso-Americana 

para o Desenvolvimento, que no mesmo ano retira-se da Culturgest.   A terceira corresponde 

as alterações na estrutura societária da empresa. Em 2008, o Grupo consolida a sua posição 

acionista com 100% da Culturgest. A CGD e a Caixa Participações, SGPS aumentam a 

participação para 54,4% e 41,6%, respetivamente (Gráfico 2).126 Entende-se que o aumento de 

participação societária representava um importante passo na estratégia delineada anunciava a 

passagem de empresa de sociedade anónima para Fundação do Grupo financeiro CGD.  

4.3. “Culturgest, uma casa do mundo” 

Orientação programática  

A CGD definiu uma Comunicação Estratégica, como uma orientação programática para 

a Culturgest de caráter internacional e multicultural, com estímulo à criação e coprodução de 

artistas portugueses, ainda que correndo riscos necessários de uma programação de autor. Aos 

públicos, era dada a oportunidade de fruir de uma oferta cultural singular no panorama das 

atividades culturais em Portugal, traduzida no slogan “uma casa do mundo” criado em 1995. 

Como paradigma da modernização de Lisboa existiam na cidade dois grandes 

equipamentos culturais: em 1992 o Centro Cultural de Belém127 e a Culturgest em 1993 e o 

museu do Chiado reabriu em 1994. A CGD através da Culturgest visa apresentar uma oferta 

cultural de apoio à criação e à produção, superar as expectativas dos públicos e fazer a 

diferença, em relação a outras propostas culturais existentes no país.  Por outro lado, 

desenvolve a atividade da Culturgest com o empenho de alcançar, renovar, e criar uma oferta 

dirigida a todas as audiências - ao público, em geral, e ao público jovem, em particular. Do 

ponto de vista de gestão existia a crucial e urgente necessidade de renovação de imagem (Vilar, 

2003). A missão da Culturgest centra-se no acolhimento de produções nacionais e 

                                                 
126 Participações do capital da Empresa para efeitos do disposto dos Artigos 447º e 448º do Código das Sociedade 
Comerciais.  
127 Centro Cultural de Belém – o que é e estava envolto de polémicas de diversa ordem, que foi um dos motores 
de transformação urbanística na frente ribeirinha ocidental de Lisboa. Do ponto de vista arquitetónico as principais 
críticas recaiam na localização do projeto do arquiteto italiano Vittorio Gregotti  com o arquiteto e vereador da 
Câmara Municipal de Lisboa Manuel Salgado, “com a remodelação da zona nascia uma nova cidade”.  
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internacionais, na itinerância, na internacionalização e na atualidade das expressões envolvidas. 

Um dos objetivos mais desafiantes de uma organização cultual é conseguir atrair públicos, que 

implica conhecer as atitudes, os obstáculos. Este era justamente o desafio da Culturgest. O 

objetivo era criar novos públicos, fidelizá-los e surpreendê-los com uma oferta inovadora e 

criativa. Tal meta implica seguir uma programação cultural vanguardista, experimentalista 

e multiculturalista, ou seja, diferenciadora em relação à existente em Portugal, enquadrada na 

comunicação institucional, de forma a divulgar uma “identidade” ou “personalidade” (Daniel, 

1993). E era vanguardista, no sentido de corresponder a uma rutura com as convenções 

artísticas da época, com a tradição, ou uma programação clássica, com modelos 

preestabelecidos, defendendo formas anti tradicionais de arte e o novo nas fronteiras do 

experimentalismo.  

Foi possível distinguir a programação cultural da Culturgest de programações de 

espaços como a Fundação Calouste Gulbenkian.  A Culturgest caracterizou-se pela sua vontade 

de rutura com expressões estéticas dominantes e com as convenções artísticas que vigoram em 

Portugal na década de noventa. O contemporâneo tornou-se a prioridade.  Neste cenário anui-

se que a Comunicação Estratégica da CGD estava alinhada com os objetivos programáticos da 

Culturgest, e como demonstra (Kunsch, 2003) para que uma ação de comunicação seja eficaz 

deve estar enquadrada com a atividade da organização no seu todo.    

No período de criação, a Culturgest ambicionava diferenciar-se de outros três exemplos 

de projetos culturais que existiam em Portugal e que se destacavam: o primeiro projeto é a 

Fundação Calouste Gulbenkian, fundada em 1956, com o objetivo de apoiar o desenvolvimento 

artístico e levar a uma transformação do panorama cultural da cidade e, em Portugal. A 

Gulbenkian surgiu em pleno Estado Novo, num período em que se elaborava a experiência da 

modernidade, num país com défice de liberdade.  A Fundação Calouste Gulbenkian teve o 

mérito de lançar as bases de criação e implementação de todos os campos artísticos e conferiu 

uma dinâmica de excelência, sobretudo no Ballet Gulbenkian, no Serviço da Música, nas 

exposições de Belas-Artes, nos Colóquio/Artes/Letras, no apoio e atribuição de subsídios ao 

cinema e ao teatro. À época, a Fundação Calouste Gulbenkian tinha dois serviços distintos: o 

serviço de música tendencialmente conservador e o Serviço de Animação, Criação Artística e 

Educação pela Arte/ACARTE128, pertencente ao CAM- Centro de Arte Moderna, um projeto 

                                                 
128ACARTE - O Serviço de Animação, Criação Artística e Educação pela Arte é um serviço complementar do 
Centro de Arte Moderna.  A 7 de maio de 1984, o ACARTE iniciou a sua atividade, orientado “para a cultura 
contemporânea e atividades artística de vanguarda. Deveria promover projetos multidisciplinares na área da 
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mais inovador, cosmopolita, moderno e contemporâneo com o panorama cultural europeu. Foi 

diferenciador pela programação multidisciplinar de vanguarda ou experimental, na área da 

dança, do teatro, da música, do cinema, da poesia, e do vídeo. Conseguiu a criação de públicos 

para todo o tipo de manifestações artísticas e a democratização do acesso à cultura; destacou-

se ainda, pela qualidade da sua programação e inscrição de Portugal no panorama internacional 

e principalmente na área da dança, música e teatro. A Europália Portugal em 91, “A Europália 

teve o condão de profissionalizar o sector e isso foi muito importante porque todas as pessoas 

que estiveram envolvidas, aprenderam a ser profissionais no sector cultural, alinhados com 

outros países europeus, “de uma forma europeia”129.  Em suma, foram projetos que 

conquistaram notoriedade e marcaram à época o figurino cultural português130. Ora, na sua 

origem a Culturgest ambicionava apresentar uma programação cultural que marca a diferença 

sem intenção de concorrer com outros equipamentos, conforme bem salientavam os 

administradores.  

“Não queremos sobrepor-nos nem às outras instituições que já existem ou estão a ser 

criadas nem entrar em competição com elas, tal como não pretendemos substituir-nos ao que 

são as obrigações das instituições estatais em matéria de cultura”, revelavam em entrevista 

publicada em 1993, pelo Jornal Expresso, os administradores Fátima Ramos e Manuel José 

Vaz, responsáveis pela Culturgest (Pomar, 1993), (Anexo C.14-Imprensa). 

Desde a criação da Culturgest, em 1993 e até 2003, o primeiro assessor artístico trouxe 

para a Culturgest, a enriquecedora experiência profissional cosmopolita do ACARTE da 

Fundação Calouste Gulbenkian, onde trabalhara com Madalena Azeredo Perdigão.  Com os 

Encontros ACARTE – Novo Teatro/Dança da Europa, algumas companhias, mesmo que 

desconhecidas do público, passavam a ter alguma projeção. “A intenção da Culturgest revela, 

                                                 
dança, do teatro, da música, do cinema, da poesia, e do vídeo.  Em 2000, passou a Departamento do Centro de 
Arte Moderna José de Azeredo Perdigão.  
Foram diretores do ACARTE: Maria Madalena de Azeredo Perdigão (1923-1989), que chegou à Fundação 
Gulbenkian, presidida pelo marido José de Azeredo Perdigão, em 1984. A ex-directora do Serviço de Música da 
Gulbenkian, foi responsável por grande parte da programação ate1990; José Sasportes, de junho de 1990 a 1994; 
Yvette Centeno, de 1995 a 1999; Jorge Molder, de 2000 a 2002, responsável pela programação e Mário Carneiro 
foi diretor adjunto. O ACARTE foi extinto no final de 2002 tendo sido mantidos o Prémio Maria Madalena de 
Azeredo Perdigão e o Jazz em agosto. 
129 Entrevista realizada a António Pinto Ribeiro a 17 de março de 2020. 
130 Europália Portugal em 91, seguiram-se outros eventos como Lisboa-94 e a Expo98,cujas principais vantagens 
apontadas são a criação de equipas profissionalizadas (ex: quase todos os que participaram na Europália vieram a 
ter funções de relevo na área da ação cultural); a visibilidade (mesmo que pontual) da cultura portuguesa no 
estrangeiro; a produção de materiais da divulgação da nossa cultura, a necessidade de restaurar ou tornar 
disponíveis um certo número de peças fundamentais da nossa cultura e a possibilidade de dinamizar a produção 
interna em certos. 
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era fazer a diferença, não era fazer mais do mesmo que as outras instituições culturais, caso 

contrário seria semelhante ao ACARTE”. Este foi o mandato que foi dado à Culturgest pela 

CGD131. Quando o assessor artístico chegou à Culturgest, começavam a ser delineados os 

contornos da empresa e não havia qualquer definição programática.  

“A própria Caixa Geral de Depósitos, de facto, não tinha nenhum programa e a 

Culturgest chamava-se empresa de gestão. Portanto, havia a ideia de uma atividade que fosse 

de natureza mais empresarial” (Anexo A.1-Entrevista APR).  

Sobre a origem da Culturgest, não será excessivo explicar que  juridicamente era  uma 

empresa do Grupo Financeiro CGD, porque no entender do “Conselho de Administração da 

Caixa Geral de Depósitos, a Culturgest não era mecenato: era um instrumento de 

Comunicação e de Marketing, resultado de uma Comunicação Estratégica definida pela CGD 

como revelou Vilar, no artigo “Sobre a Origem da Culturgest”, publicado no Jornal de letras 

(Vilar, 2003, p.562-563),  

“A Culturgest nasceu como uma empresa que tinha que ter as contas equilibradas e, 

que teria mais ou menos o subsídio da Caixa, consoante conseguisse mais exposição mediática 

da sua atividade.” (Anexo A.7. Entrevista R. Vilar) 

De acordo com a informação recolhida nas entrevistas, parece contraditória e ambígua 

a relação de mecenato e patrocínio, pois são oscilantes as fronteiras entre os dois conceitos.  

Ora, dentro das diversas obrigações, como assessor artístico, cabia-lhe a responsabilidade de 

intermediação entre o Conselho Consultivo, o Conselho de Administração da Culturgest, os 

artistas, as equipas técnicas, as instituições culturais, a equipa   da Culturgest e sobretudo a 

escolha e definição de uma programação cultural.   A Culturgest foi um projeto que nasceu 

como uma experiência ou projeto piloto por um período de  três anos com grandes desafios a 

enfrentar132.O primeiro desafio de todos, como gestor programador foi criar uma linha de 

programação num contexto sociocultural de 1993 e depois de tantos anos em que existiam 

poucas referências em Portugal. As referências eram as das plataformas internacionais. O 

Teatro Nacional tinha uma programação cultural inconstante, umas vezes abria outras vezes 

fechava, revelava em entrevista do assessor artístico da Culturgest. À data, em Lisboa, apenas 

                                                 
131 Entrevista concedida por Rui Vilar, no 4 dia de março de 2020, às 11.00 h, na sede da Caixa Geral de Depósitos. 
132 Entrevista realizada a António Pinto Ribeiro a 17 de março de 2020. 
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existiam quatro galerias de arte contemporânea e o Centro Cultural de Belém133  tinha aberto 

um ano antes. A Culturgest diferenciava-se por ser um centro cultural voltado para a 

contemporaneidade e para a modernidade no mercado nacional e internacional. Desde o seu 

início, propõem-se programar de forma cosmopolita, com uma relação intensa com a 

comunidade e uma programação contemporânea inovadora de teatro, dança, música, artes 

visuais, conferências e festivais de cinema. Inclui uma proposta de espetáculos de produção 

própria e de coprodução, apresentação de conferências, workshops de experimentação e uma 

programação que não compete com as existentes noutros equipamentos culturais (Lopes, 

2010). 

No início da década de 80, na Europa e nos Estados Unidos da América, e mais tarde, 

na década seguinte em Portugal, dois modelos de programação condicionavam a produção 

cultural. O primeiro modelo, ideologicamente democrático na oferta pública, defende que a 

programação deve estar ajustada ao interesse do público. A sua defesa conceptual assenta no 

facto de existir público para toda a oferta.  Está implícita a possibilidade de toda a oferta ter o 

mesmo peso e de tudo se restringir a entretenimento. O programador cultural e a equipa seguem 

uma programação em função dos gostos e interesses dos públicos, e não colocam qualquer 

ideia de autoria programática. Em Portugal, o Centro Cultural de Belém representa um 

exemplo. Ora este modelo, induz em equívoco: a escolha é subjetiva; depende da decisão do 

responsável pela programação; e existe sempre uma escolha dos programadores, mesmo que 

de forma implícita. Ao público não é facultada informação de distintas obras, artistas, propostas 

culturais e autores. A oferta cultural como um produto de marketing numa sociedade de 

consumo depende justamente dos efeitos publicitários. Tal cria um fosso entre obras 

“solitárias” e obras de maior consumo, ao que acresce ao facto do programador não ser o 

representante do gosto maioritário do público (Ribeiro, 2009, p. 69). Assume uma posição 

crítica, pois este modelo entende que as obras de cultura são colocadas na mesma linha de 

escolha que outros produtos “não culturais”. Neste ponto, torna-se oportuno pensar no conceito 

de produto cultural. Na linha de pensamento dos académicos François Colbert e Manuel 

Cuadrado, e a terminologia de marketing das artes e da cultura, o “produto cultural” é o 

conjunto de benefícios percebidos pelo produtor e a complexidade de um produto. Pode variar 

                                                 
133 Centro Cultural de Belém – Fundação das Descoberta - foi inaugurado em 1992 para a primeira presidência 
portuguesa da União Europeia. Um imponente prédio de construção pós-moderna, construído no bairro 
denominado Belém, nas proximidades do rio Tejo, o mesmo local de onde partiram os navegadores portugueses 
para os descobrimentos. 
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em grande medida, segundo as suas características, o perfil dos públicos e a perceção que esse 

produto causa no consumidor. No caso dos mercados culturais como refere Santos Silva, 2005, 

umas das mais importantes complexidades, resulta da importância da ação do Estado, a e na 

sua opinião, “os públicos da cultura não podem ser reduzidos à definição económica 

convencional de consumidor e a formação dos consumidores culturais requer um denso e 

demorado processo” (Silva, 2005, p 79). Nantel e Cobert (1992), defendem que a maioria dos 

produtos de natureza cultural podem ser definidos como complexos, sobretudo quando as obras 

requerem determinados conhecimentos ou contam com noções abstratas que requerem a 

habilidade do consumidor para apreciar tais conceitos O setor cultural inclui, não obstante, 

produtos menos complexos como é o caso daqueles baseados em estereótipos conhecidos pela 

maioria das pessoas, ou os que utilizam conceitos mais simples, considerados como populares. 

A figura n.º 27, reúne segundo o critério destes autores, o posicionamento dos dezasseis 

produtos culturais em função dos principais benefícios para os consumidores (Colbert & 

Cuadrado, 2010). 

 
Figura n.º 27 - Posicionamento dos 16 produtos culturais em função dos principais 

benefícios para os consumidores 

 

                           Fonte: Colbert e Cuadrado (2010). 

O segundo modelo de programação artística e cultural, corresponde à programação de 

autor, baseada em premissas.  No início da sua atividade, o programador apresenta um 
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manifesto cultural, que representa o compromisso da sua responsabilidade ética, política e 

cultural. Neste documento constam os objetivos, a missão, o calendário da execução da 

programação sujeito e a aceitação pelos responsáveis da CGD e da Culturgest. O manifesto 

consiste no seu guião da atuação do programador, com caráter de justificação das suas escolhas 

de programação e produção. O modelo adotado para a Culturgest, para o período (1993-2003), 

consistia numa programação de autor134, da responsabilidade do primeiro assessor artístico da 

Culturgest, foi baseado num Manifesto Programático, sujeito à apreciação do Conselho 

Consultivo. Depois de auscultado o Conselho e aprovado pela Administração, o manifesto 

legitima a natureza das escolhas do programador e as suas argumentações, junto da organização 

que o contrata, dos criadores, dos artistas, e por último do público. A Culturgest deveria 

apresentar uma programação, que se diferenciasse das instituições já existentes. E, entende que 

o modelo seguido pela Culturgest consiste numa programação de autor porque esta definição 

implica, (Vilar, 2003), (Lopes, 2010). Sucintamente, três princípios: O primeiro princípio, uma 

ideia de que a produção artística é uma forma de produção de conhecimento e de pensamento 

crítico; O segundo, a programação de autor direcionada para uma determinada linha 

programática, que é coerente, homogénea e que tem sempre um objetivo final para a 

comunidade: adquirir e partilhar conhecimento; E por último, a programação de autor tem 

sempre uma dimensão experimental e de risco135.  

Em entrevista que nos concedeu argumentou que a única maneira que as Instituições 

têm de se afirmarem é pela diferenciação: “A programação era dirigida a um público mais 

disponível, era uma programação experimental, vanguardista e em alguns casos era chocante, 

mas era diferente. Ser diferente.” (Anexo A.7) 

É de sublinhar que, em Portugal, apenas na década de 90, se iniciava a progressiva a 

profissionalização do programador. A direção dos equipamentos culturais era confiada a uma 

nova geração que desenvolvia uma atividade profissional e artística: os programadores 

culturais. Os programadores culturais são os pontos de ligação entre a organização e os agentes 

(organização/artistas e espectadores). Estabelecem os contatos com os diversos intervenientes 

do campo, desenvolvem-se como se de uma rede se tratasse (Centeno, 2012, p. 155). Ao 

programador cabe efetuar escolhas, opções, no que concerne à formação dos públicos, à 

escolha dos públicos a que se dirige e à ponderação de variáveis relacionadas com as 

                                                 
134 Entrevista a António Pinto Ribeiro, em Lopes (2010). 
135 Entrevista realizada a António Pinto Ribeiro a 17 de março de 2020.  
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características da organização para a qual trabalha. Esta atitude, o que implica tomar decisões 

com cunho pessoal, gerir a dotação orçamental proveniente dos mecenas e receitas variáveis, 

gerir as equipas, ser criativo e orientar determinismos que podem influenciar ou condicionar a 

atividade de programar. A gestão de equipa está diretamente relacionada com as suas funções 

(Lopes, 2010). Na realidade, o programador cultural pode assumir dois papéis distintos: 

escolher em função dos públicos e do interesse dos públicos, ou programar em função do 

contrato programático, que assume como reflexo de uma realização prática, e de um 

conhecimento que deriva dessa reflexão. Madeira (2002) evidencia a existência de diferenças 

relativamente ao tipo de organizações e ao tipo de programação. Existem dois tipos de 

programação direcionados para públicos diferentes: programação diversificadas dirigida a 

públicos múltiplos e públicos mais abrangentes; e a programação de criação, dirigida sobretudo 

a públicos especializados na qual a Culturgest se enquadra. O programador assume para com a 

instituição cultural, a comunidade artística e os públicos, o respeito pelo compromisso de 

escolhas programáticas. As suas perspetivas de programação cultural  resultam da sua atividade 

como especialista no campo cultural. As especificidades próprias das artes performativas 

influenciam também a programação, colocando o programador num lugar crucial, uma vez que 

se trata de práticas artísticas que acontecem ao vivo – ao contrário das artes plásticas, por 

exemplo – e que, por isso, necessitam de uma escolha imediata que permita a sua existência 

(Madeira, 2002, p. 2). 

O dilema e o conflito criativo 

Nos primeiros anos da Culturgest existia um dilema, embora naturalmente, relativo à 

definição da programação cultural: como apresentar de obras representativas do século XX, 

mas também produções e criação artística da prolífera década de 90136. 

Um programador cultural entende que a atividade de programação implica dilemas na 

tentativa de responder entre fazer e o pensar, dilema anunciado em Hannah Arendt há 50 anos. 

                                                 
136 Sobre este tema, ver Ribeiro (1998). A atividade cultural em Lisboa ou no Porto alterou-se substancialmente 
nos últimos cinco anos. Lisboa tem uma programação artística semelhante a outras cidades europeias – consultar 
programas de casas de cultura. Lisboa e, mais recentemente, o Porto fazem parte do circuito internacional e têm 
tido acesso ao que de mais pertinente em termos artísticos tem circulado. Exceções: programações de ópera e de 
exposições históricas (altos custos e escala).  
Abundância de programas – a multiplicidade de opções a que o cidadão de Lisboa e Porto tem acesso: Diferença 
de acontecimentos culturais que separam Lisboa das outras cidades e vilas de Portugal: há obras que podem 
circular de Lisboa para as cidades de província sem que tal seja obrigatório e permanente; há obras que circulam 
pela província que não têm de passar por Lisboa; Relação entre a abundância de oferta e o tipo de resposta dos 
espectadores e visitantes a essa mesma oferta; um observador pode constatar que essa oferta nem sempre tem 
correspondido a uma recepção proporcional dos públicos. 
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Ou seja, trata-se de uma reflexão prática do mundo. Isto porque existiu um longo período de 

ditadura em Portugal que provocou um isolamento relativamente às correntes artísticas e de 

pensamento, que vigoravam no panorama internacional. Consequentemente, a população 

portuguesa revelava um baixo nível de escolaridade, pouco acesso a manifestações culturais 

que existentes fora de Portugal, alguma desinformação e distancia à inovação cultural. A 

abertura social e cultural ocorreu no pós-25 de abril de 1974, e foi reforçada com a integração 

europeia em 1986. Tal facto dificulta os diretores artísticos em traçar uma programação 

moderna e contemporânea, sem referir as anteriores correntes artísticas, o que leva o assessor 

cultural a revelar o dilema à época: existia um vazio da história de 50 anos e a necessidade de 

recuperar o que nunca foi feito em Portugal. Exigia espaço, tempo, dinheiro e decisão sobre o 

que apresentar: apenas projetos contemporâneos. Ora, o objetivo era adaptar a programação ao 

contexto e mostrar ao público, o reportório e as artes antigas, a tradição e simultaneamente, a 

criação contemporânea, a inovação e as criações multiculturais. Na tentativa de recuperar o 

vazio, ser atual sem esquecer o que Portugal não tinha visto durante 50 anos afastado das 

tendências filosóficas europeias e norte americanas137. 

O diálogo programático de uma escolha entre o antigo e o novo, o reportório e o 

experimentalismo138, a abertura às artes de todo o mundo e a participação nos circuitos 

nacionais e internacionais de produção e exibição, foram algumas das orientações 

programáticas definidas no documento manifesto cultural. E isso foi um dilema permanente 

durante vários anos. É por isso que opção foi por uma programação intermédia. O outro dilema 

no momento em que foi criada a Culturgest, era a inexistência, em Portugal, de produção 

artística em quantidade e qualidade, para suportar a distribuição. E por esse motivo, cerca de 

50% da dotação anual proveniente de mecenato da CGD destinava-se à produção de 

exposições, filmes e vídeos, peças de teatro, dança, encomendas e coprodução internacional. 

Esta última, justificava-se por a Culturgest perspetivar uma programação internacional, 

contemporânea, que valoriza a multiculturalidade. E esta necessidade de internacionalização 

relacionava-se com o facto de Portugal ter o referido vazio e ter estado ausente do mundo 

durante 50 anos. Portugal não conheceu o movimento CoBra, a PopArt, a revolução 

existencialista e o abstracionismo139. Uma proposta programática com uma visão abrangente 

                                                 
137 Um eixo referido por APR da programação cultural em entrevista. Entrevista realizada a António Pinto Ribeiro 
a 17 de março de 2020. 
138 Sobre Arte Experimental consultar o capítulo “Experimentalismo e Vanguarda”, na obra A Definição de Arte 
(Eco, 2000). 
139 Entrevista realizada a António Pinto Ribeiro a 17 de março de 2020. 
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de interculturalidade inclusiva de todas as culturas e não apenas as culturas de matriz europeia. 

A Culturgest seguiu, os fins para que foi criada, marcada por uma gestão cultural moderna e 

consonante com a vertente mecenas humanista da CGD. Contribuía assim, para o 

fortalecimento do tecido cultural português e para a criação de novos públicos numa lógica de 

programação artística moderna, inovadora e contemporânea. No enquadramento internacional, 

a Culturgest iniciava as suas atividades numa época particularmente difícil para a produção 

cultural e artística no plano internacional (Culturgest, 1993b). A programação da Culturgest 

para além dos efeitos sociais que produzia diretamente sobre o público e sobre os agentes 

culturais intervenientes na produção cultural, utilizava suportes tecnológicos de audiovisuais. 

Enquanto produtora e exibidora de projetos culturais, a Culturgest mantinha a linha da não 

massificação cultural e não se fechava numa programação nacional.  

Na nossa opinião, o sucesso da Culturgest à época radica sobretudo, em dois aspetos: o 

primeiro, ao facto de ter uma programação inovadora, com produção cultural e criação artística, 

e isso surpreendeu o caráter experimental dos artistas os agentes mediáticos e atraiu novos 

públicos da cultura140; o segundo aspeto prende-se com a visão de um real internacionalismo 

visível na capacidade de abertura à colaboração com agentes culturais internacionais.  

No dia 26 de junho de 1993, o jornal Expresso (Pomar, 1993) divulga o novo polo 

cultural na capital e anuncia a programação aliciante, oficialmente apresentada pela Culturgest 

a quatro meses da inauguração. Os responsáveis pela Culturgest anunciam a programação para 

os dois primeiros anos (1993/1994) e as linhas de orientação programática. Assim, com este 

acontecimento, a CGD entra numa fase de grande visibilidade à comunidade, dando a conhecer 

as suas atividades mecenáticas ao abrir a 11 de outubro, nas suas edificações, o centro cultural.  

A abertura das portas da Culturgest ao público ocorreu com um concerto inaugural e com duas 

exposições simultâneas: a apresentação da Coleção de Arte Contemporânea da CGD e da 

grande mostra de fotografia que comemorou os 50 anos da agência Magnum. Esta mostra 

esteve em digressão mundial desde 1989 (passou pela Hayward Gallery de Londres, Folkwang 

Museum de Essen, Stedelijk Museum de Amsterdão, Pallazo delle Expozioni de Roma, Museo 

Alinari de Florença, Palais de Tokyo de Paris, e Centro Reina Sofia de Madrid). E, para o mês 

de dezembro, a programação prometia uma mostra de 22 jovens artistas portugueses 

selecionados por Fernando Pernes, «Imagens dos anos 90», em coprodução com a Fundação 

de Serralves e com itinerância na cidade de Chaves, e «Cem aguarelas de Egon Schiele», 

                                                 
140 Entrevista concedida por Rui Vilar, no 4 dia de março de 2020, às 11.00 h, na sede da Caixa Geral de Depósitos 
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mostra com origem na coleção Sabasky, de Nova Iorque, organizada para celebrar o centenário 

do nascimento do pintor vienense (1890-1918). Nas artes plásticas, a programação contempla 

dois acontecimentos: o primeiro consiste numa mostra subordinada ao tema «Arte e dinheiro», 

comissariada por Alexandre Melo e paralela a um colóquio organizado no âmbito de Lisboa 94 

Capital da Cultura; e, por fim, «Paraísos e outras histórias», novas séries ainda inéditas de 

pinturas de Júlio Pomar, também no quadro da programação da Capital Cultural. A Culturgest 

anuncia também um panorama de arte belga, «Resistências poéticas», em colaboração com 

Serralves. A música, a dança e o teatro e as exposições ocupam áreas de programação regular, 

com duas intenções que merecem ser sublinhadas: a programação a longo prazo e a opção pelas 

coproduções, com abertura às circulações nacionais e internacionais. Na música, desde logo, a 

Culturgest afirma a intenção de não restringir a agenda musical às áreas eruditas. Na 

programação anuncia os miniconcertos de jazz, onde se destacam com a Big Band do Hot Club, 

um ciclo dedicado à música americana, das raízes autênticas dos espirituais, do gospel ou do 

dixieland, aos grandes êxitos de Gershwin e a Cole Porter e um programa da responsabilidade 

de Gary Gibbs, que é o animador cultural da Ópera de Houston. 

Ainda, para seduzir o público, a Culturgest anuncia que  a programação iria contemplar 

grandes acontecimentos: destaque para a colaboração com a Capital Cultural num «Ciclo de 

Integrais» (32 concertos, de Janeiro a Novembro, sucessivamente dedicados aos quartetos e 

quintetos de Beethoven, Mozart, Bartok ou da Segunda Escola de Viena e ainda a obras 

solísticas de Schubert, Ravel e Bach) e, por outro lado, a divisão com a Fundação Calouste 

Gulbenkian da responsabilidade pelos Encontros de Música Contemporânea, a ópera Orfeu, de 

Walter Hus, encenada por Jan Lawers e que fez parte do Festival de Ópera Contemporânea de 

Antuérpia 93; e um recital de obras de Rachmaninov por Sequeira Costa, por ocasião do 

lançamento de um disco gravado com a Royal Philarmonic Orchestra. A sociologia dos 

públicos testemunha a preocupação que os investigadores têm enfrentado para partindo de 

problemáticas diversas, para definir a noção ao público e explicar os processos de receção e de 

formação de públicos. Na linha de pensamento de Jean-Pierre Esquenazi sobre públicos, o autor 

considerava que o público é um objeto mensurável. Na perspetiva massificada, a reação é 

previsível, desprovida de vontade própria e nesse sentido o publico de massas não tem escolha 

(Esquenazi, 2006, p.39). Miege defende a existência de vários públicos relacionados com a 

escolha no interior das alternativas diferenciadas (Santos, 2007, p. 54).  
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Nos primeiros anos de atividade um dos desafios que a CGD enfrentava por meio da 

Culturgest era a captação e a formação de públicos para uma programação vanguardista, 

multicultural. As pessoas receavam o que não conheciam. Havia necessidade de as cativar, 

ajuda-las  a ultrapassar as barreiras, os receios e tornar possível a fruição. A Culturgest tinha a 

missão de encontrar meios e processos de sedução e de estímulo para induzir a comportamentos 

de escolha por parte do público. Esse processo deveria ter a capacidade de aliciar as pessoas de 

forma a atrair novos públicos para o novo centro cultural no edifício-sede de um banco, 

envolvê-las, de forma a experimentarem uma oferta cultural não convencional. Por outro lado, 

o talento da programação consistia em alimentar a curiosidade intelectual das pessoas e 

fidelizá-las. Referindo-se ao público no período da abertura das portas da Culturgest  as reações 

divergiam pois, a referência que as pessoas tinham era o modelo de programação da Fundação 

Calouste Gulbenkian141. Foi desde logo compreendido que, para a Culturgest se impôr teria de 

criar ruturas com o passado. Criar algo de novo que correspondesse ao que era a cena artística 

e cultural na década de 90, e que estava em mudança o panorama internacional (Anexo A1).  

Ora, provocar a adesão dos públicos a uma proposta cultural requer um processo complexo, 

sabemos que com um público ausente, a oferta não tem razão de existir. Os espectadores são o 

pilar que dão razão de ser a uma instituição cultural. Na verdade, a este propósito, convém 

recordar que havia a necessidade de criar e fidelizar públicos, e progressivamente aumentar os 

públicos sendo  importante ter em conta o contexto cultural do país, à época. 

Em primeiro lugar, a elite cultural portuguesa era reduzida, “ao contrário de outros 

países, Portugal não tinha um grande público culto” (Culturgest, 1993c).  

Na produção científica existente em Portugal sobre Públicos da Cultura, destacam-se  

os estudos no campo das práticas culturais dos Lisboetas (Pais,1994), que importa referir. De 

acordo com os dados revelados no estudo “Práticas Culturais dos Lisboetas”142 constata-se que 

a existência de uma concentração dos consumos e da prática de atividades culturais em Lisboa, 

ou área Metropolitana de Lisboa em 1994, constatou-se que 20% corresponde à taxa de saídas 

culturais (assíduos e ocasionais). No Cinema verificam-se as taxas de 28 e 34%, para o público 

raro e não público, respetivamente; e no Teatro regista-se - público assíduo 3%, público 

                                                 
141 Entrevista realizada a António Pinto Ribeiro a 17 de março de 2020.  
142 Práticas Culturais dos Lisboetas, (1994) ,Pais, J. ;Nunes, J. ; Duarte M. & Mendes, F. , Lisboa:ICS, O estudo 
corresponde a uma solicitação de Lisboa 94 – Sociedade Promotora de «Lisboa Capital Europeia da Cultura» ao 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa,  com o objectivo de se conhecerem, nos seus traços mais 
genéricos e diversos, as práticas culturais dos habitantes da Grande Lisboa 
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ocasional 10%, público raro 32%, e não-público 56%. Os dados da mesma fonte de 1994 

apontam para um público assíduo de concertos na área metropolitana de Lisboa no intervalo 

de 1% a 9%, em que os valores mínimos correspondem à música clássica/erudita/ópera, e os 

superiores a géneros como pop/rock ou outros mais populares. Quase uma década antes (1988), 

a procura juvenil de concertos de música clássica/ópera rondava também de 1% a 2% (idas 

regulares ou ocasionais). E mesmo com a música pop/moderna, como centro na cultura juvenil, 

os jovens como público mais habitual dos seus concertos ficava por 4%, subindo a 7% para 

idas ocasionais. Em 1988 no Teatro verificava-se o seguinte padrão: idas ocasionais 5%; idas 

regulares 2%. No sinal do boom no consumo de música em geral, houve na Europa da década 

de 80, começos de 90, um impulso considerável nas saídas musicais, do rock ao jazz e também 

música clássica (Conde, 1989, p. 6). Os resultados do inquérito de 1994 aos lisboetas revelam 

a hierarquia dos seus géneros preferidos: Música ligeira portuguesa (47%); fado (42%); música 

popular brasileira (40%); pop/rock estrangeiro (38%); música clássica (36%).  Mas nesse 

investimento institucional ou político, que procura alargar a disponibilização da cultura 

cultivada/erudita, está também uma das condições para se ir cumprindo a tarefa da 

democratização cultural, por enquanto adiada e inacabada; em segundo lugar, o mercado geral 

das artes em Portugal era reduzido na produção na distribuição e na oferta do mercado; em 

terceiro lugar, existia um fosso entre a produção e a formação artística - era necessária uma 

programação complementar, com sentido pedagógico para formar o público e incentivar a 

criação artística; e em quarto lugar,  os agentes criativos viviam um estado de ceticismo e de 

uma crise de produção nacional.  

Facto é que o papel da CGD, através do trabalho da Culturgest no apoio a criação 

artística, era no sentido de conquistar a confiança dos criadores e interpretes portugueses. Este 

papel participativo era feito no apoio logístico com a disponibilização das instalações da 

Culturgest para a experimentação e abertura ao debate cultural. Com critérios de qualidade 

definidos, a intenção central era a dinamização de atividades culturais desenvolvidas pelos 

criadores e intérpretes portugueses. A programação e os públicos. A relação com a 

comunidade: públicos internos e públicos externos. A tarefa prioritária incidia num 

investimento para cativar e tentar formar públicos, sendo certo que não era apenas para captar 

públicos de outras instituições culturais. Para além da programação, a Culturgest ambicionava, 

simultaneamente, formar públicos com linguagens estéticas que lhes permitisse entender os 

códigos e as leituras. Para muitos criadores culturais, no qual se insere, Paquete de Oliveira, os 

públicos formam-se, cultivam-se de acordo com as suas palavras" O Público não existe. Cria-
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se. Novos media, novos públicos?” O grande público é desconhecedor e necessita de educação 

para o produto cultural, para a arte e para o espetáculo (Paquete de Oliveira, 2003, p. 145)143. 

A preocupação incidia em realizar o trabalho pedagógico, cativar e formar novos públicos da 

cultura.  No conjunto, o olhar atento incidia em dois públicos: em primeiro lugar, a comunidade 

em geral, e a comunidade residente na área envolvente do edifício, que se caracterizava por ter 

uma população fixa e constituída em larga maioria por adultos na vida ativa e jovens 

adolescentes (Culturgest, 1993c); em segundo lugar num público interno, no qual se incluíam 

os colaboradores, para os quais se praticava, uma política de diferenciação nas condições de 

acesso e fruição. Começamos pelo primeiro ponto: a comunidade em geral. 

A questão das características sócio demográficas da população existente nesta zona da 

cidade era, no período de constituição, considerada uma oportunidade, pois os hábitos de vida 

moderna progressivamente adquiridos, abriam espaço a novas necessidades, lacuna que a 

Culturgest se propunha a preencher com a criação de espaços de convívio social, com atividade 

recreativa e cultural. Os aspetos demográficos desempenham um papel chave no mercado 

desde que a mudança na população pudesse conduzir a um aumento ou redução da procura144.   

E o que se verificou, foi que “os primeiros anos foram de desalento e de uma solidão 

enorme com espetáculos extraordinários vazios, ou para um público que não sabia o que ia lá 

fazer.” (Anexo A.1. Entrevista A. Pinto Ribeiro)  

                                                 
143 Atas do Encontro organizado pelo Observatório das Atividades Culturais no Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade de Lisboa, Lisboa, 24 e 25 de novembro de 2003. 
144 Sobre as questões demográficas, e o problema do envelhecimento da população em Lisboa e na Área 
Metropolitana de Lisboa na investigação consultei Costa (2000). Também é bom artigo com notas sobre a 
População- Lisboa, Área Metropolitana e cidade. Segundo afirma Rosa (2000), Em Portugal, os desequilíbrios de 
povoamento da população são evidentes. Ver dados estatísticos INE Estimativas da população residente (1997), 
Índice de envelhecimento – número de pessoas com 65 anos e mais anos por cada 100 com menos de 15 anos –
por concelho e freguesias. Constata-se que a composição etária da população do concelho de Lisboa é bastante 
envelhecida, e que contrasta claramente com a composição etária de outros concelhos da Área Metropolitana de 
Lisboa. Por exemplo, freguesias como São João de Deus, onde está situada a Fundação Culturgest, apresentam 
um índice de envelhecimento maior do que 250. A cidade, e especificamente o bairro onde se situa a Culturgest, 
é um local de vida intensa durante o dia, mas que perde população a favor da periferia, pois a população residente 
vai envelhecendo de forma particularmente intensiva, segundo o estudo de Rosa (2000). Também de acordo com 
este estudo sociológico, entre os aspetos mais negativos assinalados estão o trânsito e a insegurança. Mas 
principalmente são as pessoas mais jovens que afirmam gostar de viver na cidade, e que reconhecem a centralidade 
de como uma das vantagens de Lisboa. O ano de 1994 caracteriza-se pelo acréscimo do saldo natural, para o que 
contribuiu a baixa simultânea de 6% nos óbitos e de 4% nos nados vivos. É, contudo, em 1996 que se assinala o 
valor mais baixo do saldo natural ao longo do período, cerca de 3 360 indivíduos. Apesar de ter ocorrido naquele 
ano um aumento de 3% nos nados vivos, em relação ao ano anterior, o agravar da mortalidade em 3,3% 
praticamente anulou aquele efeito (Instituto Nacional de Estatística [INE], 1995). 
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Mas de opinião diferente em entrevista Rui Vilar refere “a programação era 

democrática na seleção dos públicos e não elitista.  E não se poderia ser elitista porque era 

dirigida a um público muito jovem facilitando-lhe o acesso.” (Anexo A.7. Entrevista R. Vilar) 

A Culturgest formou um público, “o que no início era uma coisa angustiante com as 
oito pessoas, depois no fim já tínhamos salas esgotadas. Apresentava arte contemporânea, 
algo que não era interessante para a maioria das pessoas, e apareceu com esse lado sedutor.”  

A vertente pedagógica artística também ocupa um espaço importante na programação.  

A dificuldade enfrentada era o processo de conquista do público face às características do 

espaço físico do equipamento cultural. No início de atividade, este aspeto era considerado uma 

das fragilidades a ultrapassar porque as pessoas sentiam que vinham a um banco. Por outro 

lado, a volumetria arquitetónica do edifício era confrangedora. Retornamos à questão do 

edifício da CGD. No seu testemunho o primeiro assessor artístico da Culturgest invocou os 

estímulos negativos que o espaço não convencional proporcionava:   

“O edifício foi uma enorme violência provocada num bairro popular, pequeno, 
acolhedor de uma escala pequena e de repente há um monstro que ainda por cima é feíssimo. 
O interior era feio. Parecia que meteram todas as amostras de materiais dentro para ver o que 
dava e por outro lado a Caixa não comunicou à população. E foi muito difícil. E a Caixa Geral 
de Depósitos no princípio não ajudava nada.” (Anexo A.1. Entrevista A. Pinto Ribeiro) 

Persistia o problema da resistência, por parte da comunidade residente, contrariada pela 

existência da CGD naquela zona da cidade de Lisboa. A articulação da oferta cultural 

vanguardista era dificultada com a imagem e a estética do edifício sede da CGD.  

“Eu dizia muitas vezes aos meus colaboradores que o difícil era convencer as pessoas 
a entrarem no edifício porque não apetecia. Depois de entrarem no edifício estavam 
conquistadas. Foram constrangimentos muito grandes e o edifício não ajudava. Para além de 
que significava vir a um banco. As pessoas sentiam que entravam num banco. A dimensão da 
escala era grande e a própria imagem do banco era fria.” (Anexo A.1. Entrevista A. Pinto 
Ribeiro) 

Nos primeiros anos, o processo de formação de públicos da cultura não foi fácil. No 

caso concreto da CGD e da Culturgest, considerava-se que surgia uma perspetiva de diferença 

de programação e porque também não era uma sala convencional à época. A Culturgest era fiel 

à pedagogia e aos princípios gerais da programação definidos e às contrapartidas acordadas 

com a Administração da CGD, cuja intervenção na programação sempre foi inexistente 

(Culturgest, 1993c). Facto é que a CGD mantinha o financiamento e as políticas de apoio à 
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Culturgest pela confiança depositada no projeto cultural,145 e tinha um papel de agente 

articulador e não uma atuação executadora e intervencionista. O Conselho de Administração 

da CGD apoiava a programação e a larga divulgação proporcionada pelos meios de 

comunicação social, consubstanciada na profusão de notícias publicadas na comunicação 

social, as quais permitiram associar a imagem do grupo financeiro CGD a um conjunto de 

ações de prestígio nos meios culturais. 

“Lembro-me, por exemplo, que organizei em 94-95 o primeiro Grande Festival de 
Cinema Africano e entrei numa sessão no grande auditório em que estavam oito pessoas num 
auditório para seiscentas pessoas. E eu pensei: “o que estou aqui a fazer? isto não tem sentido 
nenhum.” (Anexo A.1. Entrevista A. Pinto Ribeiro) 

E nesse aspeto, revelou que foi muito importante o apoio do Conselho de Administração 

da Culturgest e da CGD, “naturalmente, porque não desistiram”. (Anexo A.1). A situação 

começou a ser ultrapassada ao fim do primeiro ano de atividade, a empresa em balanço da 

atividade, com a gradual adesão do público tendo em atenção a novidade do espaço e da sua 

localização. Em 1995 a CGD assumia uma forte presença no mercado financeiro. Um banco 

concorrencial, moderno e com projeção internacional (Lains, 201l). Crescia o reconhecimento 

e o impacto mediático da Culturgest ao firmar a sua implantação no panorama artístico 

português. Em 1996, à data Rui Vilar, Presidente do Conselho de Administração da CGD, 

anunciou a sua saída e aceita o convite da Fundação Calouste Gulbenkian.146 Na sua opinião, 

um país moderno e competitivo não pode ignorar todos os domínios do saber e da cultura, e a 

competitividade de Portugal não pode ser reduzida à competitividade económica. “O país tem 

de apostar na cultura, tem de apostar no desenvolvimento integral e, por isso, o papel de 

instituições como a Fundação Gulbenkian é um grande contributo para o desenvolvimento do 

país. Hoje, o problema que se põe nas economias modernas, além do saber fazer, é o saber 

fazer bem.” (Azevedo, 1995, pp. 1-2). Encerrava-se um ciclo, com as alterações no Conselho 

de Administração da CGD.  A 10 de janeiro de 1996, o seu sucessor, a convite do então ministro 

das finanças, toma posse como Presidente do conselho de administração da Caixa, onde 

permaneceu na liderança até fevereiro de 2000 (CGD,2011). 

                                                 
145 Para um maior aprofundamento da análise sobre programação cultural e o papel do Programador cultural, ver 
Lopes (2010).  
146 Numa entrevista ao Jornal Expresso Economia, a 16 de setembro de 1995 (Azevedo, 1995, pp. 1-2), 
questionado sobre se o convite recebido para ser Presidente da Fundação Calouste Gulbenkian, com funções na 
área patrimonial e financeira, se devia à sua ligação à área cultural. Respondeu que preferia dizer que a sua ligação 
se enquadrava na área do desenvolvimento integral. 
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“Durante o ano de 1995, “deu-se o click”, (Anexo A.7) foram as palavras do nosso 

entrevistado. No que toca aos públicos, em 1995, houve um reconhecimento internacional 

muito grande.  Os públicos vinham assistir aos projetos e às práticas internacionais, deparavam-

se positivamente pelo facto de constarem, no programa, artistas portugueses que eram 

produzidos pela Culturgest. Como revela o assessor artístico, “criou-se um público para esses 

artistas portugueses. Isso foi muito importante porque tentar conciliar a produção 

internacional com a produção portuguesa era o objetivo, mas não era fácil de fazer”. (Anexo 

A.1. Entrevista A. Pinto Ribeiro) 

A Culturgest assumia um modelo de intervenção descentralizador do desenvolvimento 

de parcerias com entidades que, por todo o país, que desempenham um papel fulcral na 

organização de eventos e outras iniciativas culturais de prestígio. Criava parcerias com 

instituições culturais nacionais tais como o Museu de Serralves147, inaugurado em julho de 

1999, com a Fundação Calouste Gulbenkian, Cinemateca Portuguesa, Instituto Cervantes em 

Portugal, e o Instituto Superior Técnico. Por outro lado, também, no mercado internacional, a 

Culturgest presenciava um crescimento de credibilidade na área da gestão cultural e artística. 

A nível internacional, consolidava colaborações com instituições, nomeadamente: o Ministério 

da Cultura de Espanha, o Institut du Monde de Árabe, o Klapstuk Festival de Lovaina, o 

Sommer Theater Festival de Hamburgo e o Siemens Kulturprogram. Dava os primeiros passos 

de integração no polo do circuito internacional de espetáculos e exposições.  

“Eu lembro-me no início ser difícil negociar com artistas internacionais, por diversas 

razões, algumas anedóticas, que tinham a ver com alguma má experiência que tinham tido 

com outro equipamento cultural em Lisboa.” (Anexo A.1. Entrevista A. Pinto Ribeiro)  

                                                 
147 Museu de Serralves - Inaugurado a 6 de junho de 1999 com a exposição "Circa 1968”. O Museu de Arte 
Contemporânea foi definido pela criação da Fundação de Serralves em 1989 e tem duas vertentes: a primeira, 
consiste na criação de uma coleção de arte contemporânea nacional e internacional. A segunda, assenta no 
desenvolvimento de uma programação cultural expositiva de cariz internacional. 
O Museu de arte contemporânea insere-se na linha de continuidade da estratégia da Fundação de Serralves. A 
Fundação foi criada em 1989 como instituição privada de utilidade pública a partir de uma parceria entre o Estado 
e a sociedade. Em 1996, tive início a construção do edifício, projetado por Álvaro Siza Vieira. O Museu situa-se 
nos espaços únicos da Fundação de Serralves, que incluem um Parque e a Casa de Serralves. Este espaço inclui, 
para alem da área expositiva, uma livraria, um restaurante e um bar, uma biblioteca, uma loja do museu, uma área 
de acolhimento, um auditório (754 m2, 260 luares em plateia, escritórios para os serviços do museu, e para as 
reservas.  
As empresas que desejem colaborar como mecenas no projeto de Serralves, beneficiam de vantagens 
proporcionadas pela Fundação: um vasto conjunto de modalidades de colaboração no âmbito do mecenato, 
configurando-se projetos onde o Mecenas assume um papel importante enquanto membro ativo no âmbito de uma 
parceria. O BPI-La Caixa são os mecenas exclusivos.  
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A partir de 1995, tornou-se mais fácil negociar com os artistas ou com as companhias, 

pois para muitos, do ponto de vista reputacional, era muito importante a visibilidade da 

Culturgest, que passou a ser um lugar de referência na Península Ibérica. Aproveitavam-se 

datas de alguns eventos que aconteciam em Espanha ou em França, e conciliavam agendas para 

espetáculos em Portugal. Como referiu o assessor artístico em entrevista. 

“Vir à Culturgest era importante para alguns artistas internacionais e, a partir do 

momento em que a Culturgest passou a fazer parte das redes internacionais, tornou-se tudo 

mais fácil porque estava na rota do artista(...).” Isso foi a partir de 1994 e 1995 e nasce a frase 

“Culturgest, uma casa do mundo”.  

Por outro lado, a nível nacional, crescia a programação em itinerância e chegava-se a 

outros territórios e públicos. Na oferta cultural, em particular na área da música, destacam-se 

os concertos em digressão, em Évora, Coimbra, Porto, Braga, Aveiro e Lisboa. Estes concertos 

dirigidos, na maioria ao público universitário, eram possíveis devido à colaboração da CGD 

com as universidades e politécnicos, com as quais tinha celebrado protocolos para a adesão aos 

produtos e serviços bancários. Por esses motivos, a atividade cultural da Culturgest registou 

um crescimento nas receitas de espetáculos e exposições, e as receitas provenientes do aluguer 

dos Auditórios a entidades externas, o que significou, respetivamente, um acréscimo de 7% e 

de 15% dos proveitos operacionais.148  A Culturgest instituía um modelo de gestão e produção 

cultural em Portugal que era justamente uma das finalidades da sua criação. A avaliação do 

impacto era medida por quatro variáveis: A primeira, era a crescente adesão dos públicos 

com cera de 100% de frequência em parte substancial da programação; a segunda era 

visibilidade da marca CCGD; a terceira, era o impacto mediático na comunicação social e a 

referência à Culturgest em artigos nacionais e internacionais; a quarta eram os resultados 

financeiros da empresa. Com os resultados alcançados, cumpria um dos objetivos de natureza 

empresarial. No Relatório e Contas da Culturgest do final de 1995, administração da Culturgest 

manifesta a ideia: “é-nos grato assinalar que os benefícios de ordem fiscais aliados à 

valorização da imagem da Caixa Geral de Depósitos ultrapassam em larga margem a 

contribuição concedida.” (Culturgest, 1995). A partir do ano de 1996, em conformidade com 

as iniciais orientações estratégicas da CGD, a Culturgest apresentou espetáculos e exposições 

consentâneos com um equipamento cultural que pretendia ser reconhecido pelo seu caráter 

                                                 
148 Os custos associados à produção artística e cultural representam 68% dos custos totais. Os custos de 
funcionamento administrativo representam 24% dos custos totais. Relatório e Contas da Culturgest ano 1995. 
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inovador, moderno, e que se capta públicos. Para além de consolidação no panorama das artes 

em Portugal, ambicionava aumentar, progressivamente, o reconhecimento na área da gestão 

cultural no mercado internacional e desenvolver atividades comparáveis aos ritmos de centros 

culturais de cidades europeias. Apresentou espetáculos e exposições prestigiadas integradas em 

redes internacionais de circulação de obras de arte, em parceria com instituições de renome, 

como por exemplo: com o Théâtre de la Ville de Paris, na ópera “L’épouse injustement 

soupçonnée”;  a exposição “Desenhos de Julio Gonzável” com o Museu Reina Sofia em 

Madrid; o IRCAM para o ciclo de Música Francesa em Paris; a exposição “Tom Wesselmann 

-  obras de 1959 a 1993”, com o Instituto für Kulturaustausch em Tübingen e a Exposição 

“CoBra: a Coleção” do Museu Stedelijka em Amesterdão149. 

A Culturgest prosseguiu com uma programação cultural de caráter internacional e 

multicultural, com estímulo à criação e coprodução de artistas portugueses, ainda que correndo 

riscos necessários de uma programação de autor. Aos públicos, era dada a oportunidade de fruir 

de uma oferta cultural singular no panorama das atividades culturais em Portugal, traduzida no 

slogan “uma casa do mundo” criado em 1995. As obras produzidas, coproduzidas, e 

apresentadas, circulavam em outras cidades e países, o que permitia uma ligação ao mundo 

artístico contemporâneo. Os criadores nacionais começavam a fazer parte do circuito e redes 

internacionais. Esta abertura e circulação também proporcionava vantagens em termos de 

negociação com os artistas internacionais150. O Festival Anual Multicultural, iniciado neste 

mesmo ano, com o evento “os árabes entre nós”151 era um ícone da programação. O fenómeno 

da multiculturalidade relaciona-se com questões étnicas, culturais, mas também com os grupos 

minoritários de uma sociedade. Por esse motivo, a título de exemplo, a programação incluía 

peças de teatro, dança com deficiência, temas relacionados com questões de género e minorias 

étnicas (Ribeiro, 2009, p. 68). A Culturgest, tal como o Centro Cultural de Belém e o Museu 

de Serralves no Porto, faziam parte de um conjunto de equipamentos culturais que 

necessitavam de permanente e continua visibilidade nos media, e, por esse motivo, havia 

necessidade de implementar estratégias de Comunicação mais operativas no sentido de 

consolidar e captar mais públicos. Devido à orientação programática com este impulso no 

                                                 
149 Cf Ribeiro (2009, p. 44), movimento CoBra de rutura artística fundamental na Europa, teve como um dos 
mentores, o sul-africano Ernest Mancoba, excluído da retrospetiva do movimento CoBra no Museu Stedelijka. 
150 Conforme referido em entrevista realizada a António Pinto Ribeiro a 17 de março de 2020.  
151 O programador Frie Leyson, que dirigiu o centro cultural De Singel, em Antuerpia, criou um festival de artes 
árabes, para dar resposta a questão da política da comunicação entre ocidente e oriente, o desconhecido e o 
conhecido (Ribeiro, 2009, p. 68).  
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sentido de internacionalização, a Culturgest apareceu nos media estrangeiros configurando um 

Portugal moderno, a caminho do cosmopolitismo152 e criou a “marca” de instituição com 

propostas multiculturais. As parcerias para produção com outras instituições culturais como o 

Instituto Camões, o Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, e o Teatro Rivoli153. 

Paralelamente, a Culturgest prosseguiu a colaboração com instituições culturais nacionais, 

sendo de salientar, o Teatro Nacional de São Carlos, a Câmara Municipal do Porto, o Teatro 

Municipal Rivoli, o Teatro Nacional de São João e a Fundação Calouste Gulbenkian, para os 

Encontros Acarte. No panorama português existe um exemplo que demonstra que, a Culturgest 

criou um modelo para outras instituições que foram surgindo mais tarde, orientados para a 

contemporaneidade. Destaca-se um dos mais significativos: empresa Culturporto. Surgiu na 

década de 90, designada por “CULTURPORTO”, que resulta da conjugação das duas palavras 

Cultura + Porto exatamente para de alguma, forma mimetizar a Culturgest. A Culturgest não 

tinha nenhuma ligação direta na gestão da Culturporto, todavia, criou um inspirador modelo 

artístico contemporâneo. A instituição cultural era uma iniciativa apoiada pela Câmara 

Municipal do Porto, em parceria com o Instituto Politécnico do Porto, sediada no Rivoli - 

Teatro Municipal do Porto. 154 

                                                 
152 O cosmopolitismo é a continuidade e a expressão contemporânea da modernidade. Ser cosmopolita não é 
necessariamente ser urbano, embora no cosmopolitismo se inclua geralmente a urbanidade, por ser ambiente 
privilegiado de encontro e de troca de experiências diferentes. O cosmopolitismo é, principalmente, uma abertura 
e uma predisposição para receber todos os mundos, inclusivamente os dos excluídos.  
153 Em 2002  foi privatizado. Atualmente é um Teatro Municipal, e apresenta programação própria e regular. 
Isabel Alves Costa foi nomeada diretora artística de 1993 a 2006. 
154 O Teatro Rivoli, situa-se num edifício do início do século XX (inaugurado a 20 de janeiro de 1913) e na época 
designava-se Teatro Nacional e tem uma história contínua com o Rivoli, conforme explanado no livro “Rivoli – 
Teatro Municipal (1913 – 1998)”, de José Gomes Bandeira, escritor e ex-jornalista do Jornal de Notícias.  O 
Teatro Nacional era maior, ia até à Avenida dos Aliados e ocupava o edifício da CGD situado na imponente Praça 
D. João I. O Teatro teve um declínio, na década de 70, devido a uma crise financeira, mas graças à compra deste, 
pela Câmara Municipal do Porto, reergueu-se por completo. Em 1997, abriu ao publico remodelado, resultado do 
plano desenhado pelo arquiteto Pedro Ramalho, A área foi ampliada, com inauguração de outras salas, auditório 
secundário, café-concerto, foyer de artistas e sala de ensaios. Era essencial colocar o Porto no roteiro das cidades 
médias europeias no domínio da oferta cultural. A tutela do novo teatro municipal pertencia à nova empresa 
municipal Culturporto. A Isabel Costa, diretora artística objetivava um teatro para visitar, discutir, criticar e para 
fruição cultural  e inspirou-se na programação da Culturgest como um modelo de programação de autor da 
Culturgest, Uma estrutura pensada para responder a todos os públicos, aos criadores, às linguagens múltiplas das 
expressões artísticas e, por isso, conseguiu transformar o Rivoli numa sala de espetáculos de referência da cidade, 
sobretudo nas áreas da dança e do novo circo. Uma das intenções era a apresentação de obras que permitissem o 
diálogo entre o antigo e o novo, o reportório, o experimentalismo, a abertura ao mundo, e a participação nos 
circuitos nacionais e internacionais de coprodução.  O projeto vingou apenas durante 14 anos, pois outros 
interesses soaram mais altos, e por uma decisão política, Camara Municipal do Porto decide terminar o projeto. 
A Culturporto desapareceu, em 2007 e o Teatro Municipal passou para gestão privada, a decisão gerou 
despedimentos e várias contestações da comunidade e foi  concedido  a Filipe La Féria assume uma programação 
de entretenimento, propõe-se apostar nas grandes produções para o auditório principal do Rivoli, e dedicar o 
pequeno auditório, predominantemente, para ações educativas e produções infanto-juvenis. 
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“A Culturporto desempenhou um papel importante e na altura foi exemplar” refere 

Pinto Ribeiro em entrevista (Anexo A1 - entrevistas). Neste sentido, fazemos referência que na 

década de 90, à época a CGD e Culturgest, eram projetos pioneiros, no panorama cultural 

português.  Por esse motivo, compreende-se o facto da Culturporto seguir um modelo de 

programação artística muito semelhante ao apresentado pela Culturgest: pluridisciplinar, 

multigéneros e com uma oferta muito ousada.  

O megaevento e o impacto na Culturgest  

E em Lisboa em 1998 vive-se um megaevento.  A atividade da Culturgest de 1998 foi 

afetada por dois condicionalismos com impacto numa redução da utilização dos auditórios e 

do número de visitantes e espectadores: o primeiro condicionalismo diz respeito à oferta de 

espetáculos, em Lisboa, com a realização da Exposição Internacional de Lisboa de 1998 - Expo 

98155, com os Festivais dos Cem dias e Mergulho do Futuro, celebração que antecede a 

Exposição Mundial. O tema “Os oceanos, um Património para o Futuro” era abordado nas 

vertentes lúdicas e artísticas, científicas e tecnológicas. Valorizava os bens culturais e físicos 

dos oceanos chamando a atenção para a sua conservação futura.  

No âmbito da formação, a Culturgest dá continuidade aos ciclos temáticos nas áreas de 

dança, de música, de teatro, ópera e artes plásticas. No ensaísmo português, contribuí para a 

divulgação de teses de autores e pensadores portugueses. A formação destina-se ao grande 

público e aos colaboradores da CGD. A Culturgest realiza visitas guiadas regulares, conversas 

com os artistas e com o público no fim dos espetáculos, visitas às exposições à hora do almoço, 

workshops de diversos temas, ensaios com a possibilidade de assistência do público em geral 

e diversos protocolos com as escolas. A evolução registada refletia o crescimento da atividade 

da Culturgest. Os apoios à criação e à produção de obras de autores portugueses, mereciam 

destaque na comunicação social, sobretudo na imprensa (Culturgest, s.d). As produções 

exigiam meios técnicos e financeiros, sobretudo para inerência e produção de óperas, peças de 

teatro (encomendas da Culturgest), apresentadas em itinerância, concertos de música e 

exposições nas galerias.  Por outro lado, a Culturgest cumpria, também, mais um dos objetivos 

traçados inicialmente pela CGD: estabelecer colaboração com instituições de formação e 

                                                 
155 Expo 98 - Exposição Mundial decorreu na zona oriental da cidade de Lisboa, Portugal entre 22 de maio e 30 
de setembro de 1998 dedicada ao tema "Os oceanos: um património para o futuro", realizou-se de 22 de maio a 
30 de setembro de 1998. Teve o propósito de comemorar os 500 anos da chegada de Vasco da Gama à India. Foi 
visitada por quase 10 milhões de pessoas e mudou para sempre a capital de Portugal. A vitalidade cultural foi um 
fator do seu sucesso. Ocorreram cerca de 5000 eventos musicais constituíram um dos maiores festivais musicais 
da história da humanidade.  
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universidades portuguesas. A título de exemplo, promoveu a realização de estágios em áreas 

diversas como investigação em sociologia da Cultura com o ISCTE – Instituto Universitário 

de Lisboa e em Produção de Espetáculos com a Faculdade de Motricidade Humana da 

Universidade de Lisboa (Culturgest, 1996).  

Face à necessidade de manutenção e aumento da qualidade do projeto cultural, em 

função da alteração qualitativa de outros equipamentos promotores de espetáculos e 

exposições, nomeadamente a Fundação Calouste Gulbenkian, o Centro Cultural de Belém, e o 

Teatro Nacional de São Carlos era preciso dar continuidade a projetos de criação e produção 

artística nacional e aumentar a visibilidade da Culturgest. Todavia, colocava-se a questão da 

relação dos públicos, da natureza dos eventos e da sua capacidade de atrair públicos mais 

alargados, não apenas quantitativamente, mas também na sua composição social. O segundo 

condicionalismo estava relacionado com limitações orçamentais. Novos espaços culturais 

surgiam em Lisboa: o Teatro Camões156, o Pavilhão Multiusos157, a Praça Sony158, o Armazém 

Abel Pereira da Fonseca159, assim como outros espaços novos com iniciativas de 

entretenimento que atraíam público. O acréscimo de oferta era uma concorrência positiva e 

proporcionava à cidade de Lisboa, um desenvolvimento cultural, social e urbano. Os custos da 

produção dos espetáculos e das exposições aumentavam. Os subsídios internos recebidos não 

acompanhavam os custos, havia menos receitas provenientes do aluguer dos dois Auditórios. 

Diminuía o número de alugueres porque a oferta era maior, e por outro lado, a elevada oferta 

cultural em Lisboa, dificultava a concretização de grandes realizações com espetadores. Para 

fazer face à diminuição dos públicos era necessário ajustar a escala e apropriar a natureza do 

espaço físico, à oferta cultural e aos públicos. Em primeiro lugar, em alternativa, aumentou o 

número de espetáculos no Pequeno Auditório, com capacidade para 148 lugares, dirigido a 

                                                 
156Teatro Camões - é um espaço cultural de Lisboa, Portugal, localizado no Parque das Nações numa zona da 
cidade dedicada ao lazer e à fruição dos espaços livres. O Teatro Camões foi construído nos anos de 1997-1998, 
englobado no projeto Expo 98.O espaço possui três foyers, com 304 metros quadrados no rés-do-chão e 233 
metros quadrados no 1º andar, com 2 bares de apoio, um Auditório atualmente uma capacidade para 873 lugares. 
Em 2002 a Companhia Nacional de Bailado assume a programação e gestão do Teatro. Auditório tem atualmente 
uma capacidade para 873 lugares. Integrou a Expo '98, hoje Parque das Nações. 
157 Atlântico - Pavilhão Multiusos de Lisboa –foi construído em 1998 para a Expo '98. Trata-se de o maior 
espaço multi-usos em Lisboa, Portugal. É o maior pavilhão fechado da Europa e o tem uma capacidade para  
20,000 pessoas.  Os pavilhões mais emblemáticos da Exposição permanecem até aos dias de hoje em atividade, 
como é o caso do Altice Arena, que era o Pavilhão da Utopia. Quando a Expo terminou foi transformado numa 
sala de espetáculos e eventos, e batizado de Pavilhão Atlântico, tendo sido vendido em 2013 ao Consórcio Arena 
Atlântico, que lhe mudou o nome para Meo Arena. atualmente chama-se Altice Arena. 
158 Praça Sony - construído em 1998 para a Expo '98. 
159 Armazém Abel Pereira da Fonseca - construído em 1998 para a Expo '98. 
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grupos mais restritos, (embora esta sala tenha algumas limitações de infraestruturas), em 

detrimento da quantidade de espetáculos no Grande Auditório, com uma capacidade para cerca 

de 600 lugares. 

Em segundo lugar, para atrair públicos,  públicos Universitários, a CGD estabelecia 

protocolos com as Universidades160, com ofertas vantajosas dirigidas a  clientes com um cartão 

de identificação (Caixa Universidade), visando benefícios para ambas as instituições a partir 

desta ação de marketing161. Assim, a Culturgest alargava a oferta cultural  em espaços físicos 

noutras cidades: Braga, Porto, Covilhã, Coimbra, Aveiro, Évora e Faro. Paralelamente, a 

Culturgest acolhia estagiários universitários e profissionais de outras instituições culturais162.  

De facto, a procura de profissões artísticas e a oferta emprego no setor cultural cresceu, assim 

como, a profissionalização, e a crescente promoção do ensino e formação profissional. Os 

dados estatísticos disponíveis do Instituto Nacional de Estatística (INE), relativos a 1998 

revelam que, de entre as áreas artísticas consideradas, as atividades socioculturais são as que 

evidenciam o maior volume e maior crescimento de 33% em 1995 para 44%. Crescimento que, 

no entanto, ainda é pouco significativo no contexto europeu. De facto, a CGD por meio da 

Culturgest procurava captar do público jovem e diferenciado, que particularmente interessava 

à CGD na perspetiva comercial e, por outro lado, captava novos públicos da cultura, contribuía 

positivamente para o volume de receitas provenientes de ingressos, e expandia a atividade.  

Acrescia vantagens, com uma política de preços diferenciados para os utentes do espaço 

Mediateca no edifício-sede, das escolas e universidades, dos seniores, professores, 

colaboradores da CGD. E por último, o preço único para o público com idade até aos trinta 

anos. Para o público em geral, mantinha uma política de preços reduzidos para espetáculos e 

exposições, comparativamente aos preços praticados pela concorrência; por outro lado, 

associava, continuamente, a comunicação nas relações com os media. Progressivamente 

cimenta a sua posição como uma referência cultural no país, fundamentalmente em projetos 

nacionais de criação e produção. Em 1999, a Culturgest cumpria os objetivos que estavam 

                                                 
160 Relevado em entrevista a Dr.  Emílio Rui Vilar e no Relatório e Contas de 1999. 
161 Cooperação da Culturgest com o Polo universitário de Almada da Universidade Nova de Lisboa. Protocolos 
celebrados com as Universidades de Faro e Aveiro, com a abertura de agências nos Campus universitários 
(Culturgest, 1998).  
162 Exemplos estágios profissionais a trabalhadores da Fundação Serralves, Centro Cultural de Macau e Teatro 
Viriato de Viseu; Alunos da Universidade Nova de Lisboa, do ISCTE, da Universidade Católica de Lisboa, e da 
Escola de Teatro e Cinema (Culturgest, 2000).   
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definidos. Assim sendo, solicita à CGD um aumento do subsídio anual compatível com o 

crescimento contínuo, para prosseguir com os objetivos fixados.  

A década de 1990 marca um ciclo na história da cultura em Portugal para alem de surgir 

grandes equipamentos culturais, como referido163assistiu-se também às grandes celebrações 

internacionais como Europália em 1991, Lisboa Capital da Cultura em 1994, a Expo 

Internacional de 1998 e  os megaconcertos e as embrionárias produções. A gestão de alguns 

destes equipamentos é liderada por profissionais – os programadores culturais portugueses, 

com experiência internacional de formação no contexto cultural europeu, fenómeno semelhante 

ao que ocorria nas principais plataformas internacionais (Ribeiro, 2009, p. 61)164,  a  

contribuição destes equipamentos culturais, foi relevante para o acesso das cidades a bens 

culturais e para a qualificação da oferta artística gerada localmente. As cidades abriam-se à 

multiculturalidade com a presença de pessoas oriundas do Brasil, de África, de países do Leste 

da Europa, que traziam consigo as práticas culturais tradicionais e modernas e simultaneamente 

influenciavam novas narrativas artísticas. Com este progresso, abria-se um caminho para o 

novo milénio. Em relação à população alvo da CGD, importa referir a situação demográfica 

em Portugal. As estratégias de atuação de uma empresa para a colocação de produtos e serviços 

bancários e rejuvenescimento da carteira de clientes. A análise da fotografia demográfica não 

se impõe apenas para as empresas. Impõe-se também para as organizações culturais. Programar 

para quem? Qual o público alvo a manter e a captar?  Na interação com a comunidade a 

natureza global dos problemas atuais tem levado as empresas a abordagens focadas nos 

problemas do contexto onde se inserem e alinham modelos de intervenção e à definição de 

novas prioridades estratégicas.165 

                                                 
163 Nomeadamente do CCB em 1992, Culturgest em 1993, Museu de Serralves em 1999, a Rede de Cineteatros 
em 1999. 
164 O autor defende a decomposição da história da cultura em Portugal durante as ultimas quatro décadas, tem 
três ciclos com motivos e características : o primeiro ciclo,  de 25 de Abril de 1974 até ao final da década de 70, 
designa por  “a cantiga é uma arma”; neste período não surgiram novos autores que permitam afirmar a ocorrência 
de uma alteração na historia da contemporânea cultura artística em Portugal;  o segundo ciclo corresponde à 
primeira metade da década de oitenta, aquele em que se pretende “‘ter’ uma cultura como as da Europa e que quer 
ser ‘desesperadamente moderno’” . O modelo cultural era o da Europa Ocidental para os criadores, produtores e 
agentes culturais portugueses; Por último, o terceiro ciclo, 1986-1998, recorre ao slogan: “Já somos internacionais. 
Falta sermos cosmopolitas!”. 
165 O envelhecimento da população enquadra-se numa alteração do modelo de intervenção e à definição de novas 
prioridades estratégicas.Em Portugal, a proporção da população idosa, que representava 8,0% do total da 
população em 1960, mais que duplicou, passando para 16,4% em 12 de março de 2001, data do último 
recenseamento da população. Em valores absolutos, a população idosa aumentou quase um milhão de indivíduos, 
passando de 708 570, em 1960, para 1 702 120, em 2001, dos quais 715 073 homens e 987 047 mulheres. Assiste-
se, pois, ao fenómeno do envelhecimento demográfico, isto é, ao aumento da proporção da população idosa no 
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O cenário demográfico tem impacto nas estratégias de gestão empresarias, na definição 

dos público alvos, e nos públicos das organizações culturais. No início do novo milénio, o 

panorama cultural em Portugal alterou-se substancialmente e tal facto refletiu-se naturalmente 

na atividade da Culturgest. Assistiu-se à multiplicidade da oferta cultural, particularmente 

evidenciadas nas logicas de concentração dos ambientes urbanos contemporâneos (Fortuna e 

Silva, 2002; Menger, 1993, Scott, 2000 citado por Santos, 2002), concentrando-se nas cidades 

do Porto166 e Lisboa. Em 2001, Lisboa era uma cidade com uma vasta oferta de atividades 

contínuas, programadas e de qualidade e proliferavam os megaespectáculos e superproduções 

que envolviam elevados custos de produção de grande escala.  

A Culturgest propunha-se dar continuidade a iniciativas que fossem de encontro com 

as expectativas sociais e culturais para a qual foi criada, e simultaneamente, manter os 

compromissos assumidos com os mecenas. Consolidava a atividade de gestão e enfrentava 

novos desafios de produção e criação artística. A visibilidade nos media, a reputação, a 

crescente dinâmica, diversidade e qualidade da programação cultural, a vertente multicultural, 

as ações de caráter pedagógico, o apoio à criação contemporânea portuguesa e coprodução 

internacional, e a reputação em ambos os contextos culturais, favoreciam positivamente a 

Culturgest. Tal facto, traduz-se num acréscimo das fontes de financiamento provenientes de 

empresas externas ao Grupo financeiro CGD, assim como, uma estreita colaboração com 

instituições nacionais e internacionais. A título de exemplo: o British Council, em Londres, a 

Fundação Jean Dubuffet, em Paris, a Comissão Nacional para as Comemorações dos 

Descobrimentos, o AICEP - A Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal 

                                                 
total da população, ou seja, de pessoas com 65 e mais anos de idade (INE, 2001) (gráfico 3 “Pirâmide de idades 
da população portuguesa em 2019”). Portugal evidencia um comportamento demográfico próximo da média da 
União Europeia (UE = 0,4% em 2000) embora com um ritmo de crescimento mais acelerado. Mas, existe outro 
aspeto demográfico na dinâmica do crescimento da população residente em Portugal relevante a considerar 
quando são traçados programas de oferta cultural:  a população reforma-se mais cedo, vive muitos mais anos fora 
do mercado de trabalho; o sistema de segurança social deu uma independência económica aos idosos; e a 
esperança de vida é maior, embora as disparidades regionais em termos de esperança de vida sejam evidentes. De 
acordo com os resultados estatísticos disponíveis (Censos 2001) e confirmando as projeções existentes, a 
população residente em Portugal ultrapassou os 10 milhões de habitantes A ligeira subida da natalidade e o forte 
incremento da imigração, acompanhado do declínio dos surtos emigratórios na segunda metade dos anos noventa 
e no início dos anos dois mil, explicam o substancial acréscimo da população entre 1991 e 2001, 
comparativamente ao saldo natural. De acordo com este indicador, comportamento demográfico português não é 
uniforme. De acordo com as fontes estatísticas, a distribuição da população e os ritmos de crescimento diferem, 
no passado e no presente, nas regiões do país, como consequência dos diversos comportamentos das variáveis 
demográficas. As assimetrias regionais, sobretudo entre interior e litoral, retratam as diversas evoluções. 
166 Porto 2001—Capital Europeia da Cultura - Durante a Porto 2001, o Rivoli acolheu boa parte dos 
espetáculos e eventos. No Porto, o século XXI abre com Porto 2001—Capital Europeia da Cultura, constituí um 
ponto alto deste ciclo político-cultural, que afirmou, tanto no discurso como na prática, uma estratégia política 
para partir da cultura, estratégia singular, pela sua densidade e continuidade, no Portugal dos anos 90 (Silva, 2007) 
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167, o Metropolitano de Lisboa, a Renault, S.A, a Fundação Calouste Gulbenkian, a AFAA – 

Association Française d´Action Artistique, (atualmente CulturesFrance), entre outros.  

A Culturgest seguia, como princípio de gestão, aplicar quase na totalidade (cerca de 

92%), o investimento do subsídio da ação mecenática do banco, nas despesas de produção 

cultural (espetáculos e exposições).  Os custos de estrutura eram suportados por receitas 

oriundos de outros donativos e receitas da prestação de serviços. A partir de 2000, a Culturgest 

realizava espetáculos descentralizados, ou seja, externas ao edifício da CGD. A título de 

exemplo, os seis concertos de música realizados em Évora, Faro, Coimbra, Porto e Guimarães 

pela “Big Band do Hot Clube de Portugal”, orquestra galardoada com o Prémio Almada do 

Ministério da Cultura, e um espetáculo dedicado a Duke Ellington-Billy Strayhorn (Culturgest, 

2000). Em suma, em números globais, de outubro de 1993 até dezembro de 2001, a Culturgest 

totalizou 1 247 eventos, entre os quais, música, teatro, dança, cinema e vídeo, ações de caráter 

pedagógico e informativo, maratonas de leitura, colóquios e conferências e exposições. Para 

além da oferta cultural e das atividades secundárias e para melhor servir a Comunidade, a 

Culturgest empenhou-se em colocar à disposição, de forma mais atrativa, as vantagens do seu 

próprio equipamento.  

As infraestruturas disponibilizadas pela CGD à Culturgest, por se situar num  banco, 

não era tão cativante como a oferta programática.  Como referem Falk e Dierking (2016), 

quanto melhor a conceção das condições do espaço interior, maior é a apetência do visitante e 

o tempo de permanência do espectador dentro de um equipamento cultural.  Nas instituições 

culturais, essas condições passam por uma inclusão de espaços de sociabilização, locais de 

descanso, ventilação, ambiente climatizado, segurança, parqueamento, restaurante, bar, loja-

museu, livraria, e até mesmo espaços ao ar livre, como jardins e esplanadas.  E assim, face ao 

contexto mais concorrencial, e para a captação de visitantes e espectadores, a aposta incidiu, 

também, na componente lúdica, com a criação de espaços de lazer – uma cafetaria e uma 

livraria. Ambas situadas no grande espaço da entrada da Culturgest visavam a criação de um 

ambiente mais envolvente e acolhedor para momentos de sociabilidade e convivialidade. A 

acessibilidade a estes dois espaços era independente do horário da realização dos espetáculos 

e das exposições, ou seja, o horário de funcionamento era diurno e estendia-se a dias de 

                                                 
167 AICEP - A Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. é uma entidade empresarial 
do Estado Português que visa o desenvolvimento e a execução de políticas estruturantes e de apoio à 
internacionalização da economia portuguesa. A AICEP realiza a sua comunicação para o exterior sob a marca 
AICEP Portugal Global. A AICEP realiza a sua comunicação para o exterior sob a marca AICEP Portugal Global. 
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espetáculo.  Vale a pena acrescentar que, as melhorias nas infraestruturas no espaço da 

Culturgest, dependiam sempre de aprovação e o financiamento da CGD. Significa que, e é 

importante tornar claro, para além da dotação anual que a Culturgest recebe da CGD, tem à sua 

disposição vantagens do próprio equipamento, isto é, o edifício e as suas funcionalidades168. 

Como referiu em entrevista, o assessor artístico, 

“O Café, espaço de lazer na Culturgest, demorou quatro anos a ser aceite pela 

administração. Argumentávamos que um centro lúdico deve ter um Café, um espaço social 

onde as pessoas se encontram antes e depois do espetáculo. Não havia. O edifício era de uma 

grande frieza.  Eu dizia muitas vezes aos meus colaboradores que o difícil era convencer as 

pessoas a entrarem no edifício porque não apetecia.  Depois de entrarem no edifício, estavam 

conquistadas.” (Anexo A.1. Entrevista A. Pinto Ribeiro) 

Durante a nossa pesquisa foi possível recorrer à experiência contada na primeira pessoa, 

de colaboradores da CGD e da Culturgest diretamente envolvidos no processo de criação e 

desenvolvimento da Culturgest.  Na entrevista, o responsável pela área de Comunicação da 

Culturgest, 169 apontou a acessibilidade, a localização e as infraestruturas do equipamento como 

fatores favoráveis a explorar melhor.  Na opinião deste informante, à data em que foi 

entrevistado, o edifício-sede é pouco explorado do ponto de vista cultural e tal deve-se ao facto, 

da Culturgest estar centrada numa visão “egocêntrica” de valorização da sua própria 

programação cultural contemporânea e vanguardista. Segundo este informante, que 

desempenha funções na Culturgest como responsável pela área de comunicação, salienta que 

não existe um aproveitamento do edifício-sede como cenário, nem dos jardins envolventes, 

nem das obras de arte contemporâneas existentes. O espaço oferece ainda vários outros locais 

que poderiam ser utilizados se fossem potenciados. O jardim também é arte, que tem a natureza 

como inspiração e também porque integra esculturas de artistas portugueses. Apesar de se tratar 

de um espaço “pouco acolhedor, pouco convidativo”, as pessoas da cidade acolheram bem este 

projeto. “as pessoas hoje vêm à Culturgest por causa da programação (...) por exemplo o Centro 

                                                 
168 A Culturgest dispõe do Auditórios interiores, um Auditório exterior, Galerias de arte, salas de diferentes 
esquadrias; beneficia de funcionalidades do edifício-sede da CGD: climatização, vigilância eletrónica nos pontos 
de entrada, circulação e de prevenção de intrusão, deteção de incêndios, água, instalação elétrica, rede de 
telecomunicações e informática. Os portadores de bilhetes para os espetáculos ou de convites para as inaugurações 
têm acesso gratuito ao Parque de Estacionamento da CGD. 
169 Entrevista a Filipe Folhadela em entrevista realizada na Culturgest em 19 de junho de 2013. 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

194 

Cultural de Belém tem um jardim, um restaurante, infraestruturas que a Culturgest não dispõe.” 

(Anexo A.3). 

O entrevistado, reforçou a sua ideia e exemplificou com dois equipamentos que 

diversificam a oferta:  em primeiro lugar, a prática do Teatro Maria Matos, que realizava visitas 

guiadas aos bastidores, a Culturgest poderia também incluir uma atividade semelhante; e em 

segundo lugar, o evento “Serralves em Festa” iniciado em 2003, cujo Banco de Investimento 

Português (BPI) é o mecenas fundador. O BPI enquadra na sua política de responsabilidade 

social o apoio a entidades culturais de referência, sendo o mecenas exclusivo da Fundação 

Serralves, da Fundação Calouste Gulbenkian, da Casa da Música, do Museu de arte 

contemporânea de Elvas, e da Fundação Museu do Douro.  Este evento celebra Serralves170 

como um espaço inclusivo da arte contemporânea e da cultura. Inclui o pensamento e práticas 

ligadas à reflexão sobre o meio ambiente e a paisagem. Nesta festa existem vários eventos para 

públicos de todas as idades e gerações: fotografia, teatro, música, dança, performance e circo 

contemporâneo, exposições no museu, cinema, vídeo, e inúmeros workshops.  

O informante criticamente refere-se à performance de outros equipamentos culturais 

existentes em Portugal. No caso de Serralves, sempre houve a preocupação de envolver a 

comunidade, pois geograficamente Serralves situa-se numa zona residencial, fora dos circuitos 

turísticos e distante do centro da cidade. A localização não é, portanto, um ponto forte, mas o 

complexo constituído pelo parque, a casa cor de rosa, as esculturas de espaços públicos no 

parque, como a emblemática Plantoir [Colher de jardineiro]171, de Claes Oldenburg & Coosje 

van Bruggena, a quinta e o museu, no seu conjunto, tornam Serralves um espaço único na 

                                                 
170 Serralves em Festa - Este é o maior evento da cultura contemporânea em Portugal e um dos maiores da 
Europa, com atividades a decorrer nos vários espaços da Fundação de Serralves, no Porto. Ao longo dos anos 
tornou-se ponto de passagem obrigatório para milhares de visitantes portugueses e estrangeiros e em 2019 recebeu 
mais de 264 mil visitantes. “Visitas guiadas à casa” é um programa regular, que se iniciou em maio de 2013, e 
consiste na realização de visitas guiadas à Casa de Serralves, orientadas por artistas, arquitetos e pensadores. 
Promove diferentes perspetivas sobre a história e a arquitetura de um projeto recentemente classificado como 
Monumento Nacional, exemplar, paradigmático e melhor preservados do estilo art déco em Portugal. 
171 Plantoir foi instalada no Parque da Fundação Serralves para a exposição “Pelo Passeio dos Liquidâmbares: 
Escultura no Parque” no âmbito do programa Porto 2001: Capital Europeia da Cultura. Plantoir é característica 
das esculturas para espaços públicos, desenvolvida por esta equipa de artistas desde 1976: esculturas gigantes e 
coloridas, cuja forma os artistas vão buscar aos mais vulgares objetos do quotidiano, instaladas em espaços 
públicos, em articulação ou contraste com o seu contexto. Procurando uma forma especificamente destinada a um 
jardim, os artistas foram desenvolvendo a ideia da pá até à sua configuração final, que a apresenta como uma 
“lâmina” curva, ondulada por fora e lisa por dentro, com a ponta parcialmente enterrada no solo, o que confere a 
toda a escultura uma força direcional para o chão, como se ele estivesse de facto a ser cavado pelo objeto. Retirado 
do seu contexto original e através da grande alteração de escala, este objeto familiar adquire um caráter insólito. 
O local escolhido para instalar a obra permite que ela seja observada de três perspetivas diferentes: do carreiro 
que rodeia o edifício do Museu, da Casa de Serralves e da rua, no exterior (Fundação Serralves, 2020). 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

195 

Europa. Ora, “o evento Serralves em festa, pretende tornar acessível a toda a comunidade este 

complexo. Seria limitado dar mais a um público em detrimento de outro, e dar mais 

programação ao público residente em relação a outro”, refere o responsável pela comunicação 

da Culturgest (anexo A.3. Entrevista F. Fiolhada). Foram, igualmente, apontados como pontos 

fracos da Culturgest, a insuficiência de serviços complementares. Se um equipamento cultural 

pretende melhorar a experiência da visita e aumentar o tempo no espaço cultural, como parece 

ser a tática de muitos outros centros culturais internacionais, é necessário prestar mais atenção 

à comunidade e à oferta complementar do espaço e a valências disponíveis para o público. A 

cafetaria é o lugar de socialização onde se pode descansar, conviver, e este é um assunto de 

especial relevância na vista aos espaços culturais172 (Laporte, 2011, p. 250). Não obstante, são 

existentes os espaços de cafetaria/bar/restaurante, espaço multimédia audiovisual, de arquivo 

e de auditório.  Comparativamente a outros equipamentos culturais, nomeadamente a Fundação 

Serralves: o espaço e a programação cultural, dois motivos atraem o público afirmando-se, 

atualmente, como um polo de referência nacional e internacional. Como referido, foco da nossa 

investigação é o caso da Culturgest no edifício sede, em Lisboa delimitado no espaço 

metropolitano da cidade de Lisboa, mas sem fugir ao tema que aqui nos traz, importa referir 

um aspeto relacionado com a expansão geográfica da atividade da Culturgest. À medida que 

atividade cultural da Culturgest se consolidava, a CGD recebia vários apelos por parte da 

comunidade, para criar noutras cidades “filiais” da Culturgest. Porém, apenas aconteceu no 

Porto, a segunda maior cidade portuguesa.  Assim, em 2002 a CGD criou uma pequena galeria 

de arte, na cidade do Porto ao que designou por - Culturgest Porto.  Como explica em entrevista 

o primeiro assessor artístico da Culturgest. 

“a Culturgest no Porto nasceu desta reivindicação das pessoas do Porto, dos artistas, 

da Câmara Municipal do Porto e de pessoas que também queriam, de alguma forma, refletir 

a Culturgest no Porto” (Anexo A.1. Entrevista A. Pinto Ribeiro)  

Em resposta aos apelos, era um espaço, situado no centro da cidade do Porto, com 

atividades culturais centradas nas exposições de arte contemporânea, com uma programação 

diversificada, cujo objetivo é criar e cativar um público alargado, prioritariamente jovens dos 

ensinos secundários e universitários.  Situada num espaço emblemático da antiga sede da CGD 

                                                 
172 Sobre o tema experiências e fadiga no Museu pode-se consultar Falk e Dierking (2006). 
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à Avenida dos Aliados na cidade do Porto. 173 Neste sentido, expande as atividades da 

Culturgest a zona nobre na cidade do Porto, contribuindo, não apenas, para a criação e formação 

de novos públicos, mas também para o desempenho do seu papel participativo na 

responsabilidade cívica na sociedade. Do ponto de vista de gestão, a estratégia de expansão da 

Culturgest e de situar-se no ambiente cultural no norte do país mereceu três cuidados: preservar 

a escala de uma empresa de pequena dimensão, para a qual está vocacionada, e de equilibrar a 

expansão em função dos seus recursos humanos e financeiros (Culturgest, 2002). (ver anexo 

B- imagens da Culturgest).   

Figura n.º 28 - Culturgest Porto 

   Fotografia do hall octogonal do edifício da filial do Porto (à esquerda) Livraria da Culturgest (à direita) 

   Fonte: Arquivo Histórico da CGD. 

Dois motivos atraem os públicos à Culturgest-Porto: em primeiro lugar, a orientação 

programática com obras encomendadas ou criadas “in situ” através dos novos suportes como 

o vídeo, a instalação e a fotografia, muita atenta à criação internacional, embora não exclua os 

suportes e as linguagens clássicas como a pintura e a escultura; em segundo lugar, a forte  

arquitetura da Galeria do edifício constituída por colunatas de estilo jónico, portões em cobre 

e ferro forjado, planta octogonal, com uma galeria apoiada sobre oito pilares em mármore 

azulino, um teto envidraçado, decorado e dotado com iluminação indireta. As paredes 

revestidas a mármore apresentam baixos-relevos dos notáveis artistas Alexandre Silva, Anjos 

Teixeira, António da Costa, Henrique Moreira e os mosaicos de arte, da autoria do vitrinista e 

                                                 
173 Reside na primeira filial construída de raiz, num edifício inaugurado em 1931, projeto elaborado entre 1924 e 
1925, da autoria do arquiteto Porfírio Pardal Monteiro, num período no qual ainda se refletiam no setor bancário, 
os efeitos negativos da crise de 1923 e a três anos do fim da 1ª. República.  
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empresário Ricardo Leone (Brites, 2018 Por isso, a Culturgest salienta que desde que 

artisticamente seja oportuno, colabora com galeristas, museus, instituições locais, museus, 

salvaguardando a orientação artística e programática. O acontecimento é sinalizado com a 

inauguração da exposição “Arte Contemporânea – Coleção Caixa Geral de Depósitos – novas 

aquisições – Parte II”. Nesse mesmo ano realizam-se mais duas exposições174: Keith Haring; 

“Fichet”, de Leonor Antunes; Descubra as Diferenças experiências sobre aresta 

cinematográfica – modelo simulado, de José Damasceno; Um+Dois+Mil, e o ciclo de 

conferências: “Clássicos do século XX”.  

 

Oferta cultural descentraliza: de arte e cultura em itinerância 

Podemos constatar que a oferta cultural da Culturgest não se confina ao espaço físico 

em Lisboa. A Culturgest desenvolve iniciativas no exterior, em outros territórios, 

proporcionando uma oferta cultural descentralizada. Espaços expositivos em regime de 

itinerância, essencialmente em parcerias com instituições públicas e privadas. A programação 

cultural incluí espetáculos e exposições de arte contemporânea em diversas cidades do país e 

até mesmo fora de Portugal, nomeadamente em Madrid e Barcelona.175 Projetos que visam 

dinamizar e estabelecer pontes entre a cultura, o território e as pessoas. As iniciativas sobretudo 

correspondem as exposições a partir da Coleção de Arte Contemporânea da CGD, 

democratizando assim o acesso à coleção e aos seus discursos. Evidencia-se o interesse de, 

através da sua ação mecenática chegar a mais populações. A CGD atribuía mais subsídios de 

mecenato à Culturgest por forma a responder à expansão de iniciativas culturais a outros 

territórios 176. No período decorrido entre 1995 e novembro 2000 177, o programa de aquisições 

de obras de arte foi suspenso e no final deste mesmo ano, com a chegada da nova Administração 

de a Coleção é retomada. A partir de 2000, as aquisições de obras para a Coleção de Arte 

                                                 
174 Philipe Bazin - exposição de fotografia e “En Garde – Noe Sendas. 
175 Exemplo disso, o ICEP Portugal - Investimento Comércio e Turismo, integrados no evento “Perfil de Portugal 
em Madrid” solicitou à empresa Culturgest, a coordenação e a programação de espetáculos com Pedro Burmester 
e Alexei Eremine; Mafalda Arnauth; Waldemar Bastos; Mário Laginha, Maria Joao e Drumming (Culturgest, 
2002). 
176 Tendo em conta as disposições legais, designadamente o Artº. 66, nº 2, alínea f) do Código das Sociedade 
Comerciais, o Conselho de administração propõe em todos os exercícios de 1993 a 2007, que o resultado líquido 
do exercício seja transferido para resultados transitados.     
177 Rui Vilar finda a sua primeira passagem pela  Caixa Geral de Depósitos. João Salgueiro é o Presidente da 19ª 
administração da Caixa Geral de Depósitos de 9 de janeiro de 1996 a 6 de abril de 2004. António de Sousa é o 
presidente da 20ª administração de 23 de fevereiro de 2000 a 6 de abril de 2004 e da 21ª administração de 7 de 
abril de 2004 a 30 de setembro de 2004.  
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Contemporânea da CGD (2000-2003), têm um novo fôlego, com uma programação pioneira. O 

assessor artístico opta por integrar artistas lusófonos, alguns emergentes nessa data e ao fazer 

o seu percurso na internacionalização, conseguiram reconhecimento. Rompiam-se barreiras. A 

Culturgest apresentava novas narrativas discursivas em torno dos temas interculturalidade e 

colonialismo e abria caminhos para discursos culturais inéditos e abrangentes178.  

A partir de 2002, é nomeado um novo consultor para a Coleção de Arte Contemporânea 

da CGD (Delfim Sardo). Com a sua chegada apresenta-se uma proposta estratégica para a 

Coleção, que contribuía para a abertura ao público da produção artística contemporânea. Foram 

definidos novos critérios para o programa de aquisições. A produção artística internacional 

ganha espaço e, pela primeira vez, é enriquecida com a abertura à aquisição de produção de 

artistas da lusofonia.  

Assim, foi a partir dessa data que a Coleção de Arte Contemporânea da CGD inclui 

obras de artistas brasileiros e africanos, de países de expressão portuguesa, artistas das décadas 

de sessenta, setenta e oitenta e artistas emergentes da década de noventa. Como mecenas, a 

CGD exercia assim o incentivo à produção de jovens criadores ainda pouco conhecidos no 

panorama artístico português (Duarte,2017), (Culturgest, 2002). Em 2003 a Coleção foi 

enriquecida por via da internacionalização, convergindo com a linha de programação da 

Culturgest.  As manifestações de artistas africanos de expressão portuguesa assumiram uma 

posição de crescente destaque. Os países do espaço lusófono que têm em comum, por um lado, 

uma experiência de colonização, e, por outro lado, a língua, porém o conhecimento das 

produções e as histórias são desconhecidas, reciprocamente. São exemplos deste período, as 

obras de artistas brasileiros, como Lygia Pape (1927-2004), Adriana Varejão (n.1964), Caio 

Reisewitz (n. 1967), José Bechara (n.1957) Tunga (1952-2016), Nelson Leiner (1932-2020) e de 

países africanos, como o pintor moçambicano Shikhani (n. 1934), Malangatana (1936-2011), 

Fernando Alvim (n.1963 ), o pintor angolano António Ole (n.1951), entre outros. A Coleção de 

Arte Contemporânea da CGD cresce também com artistas portugueses, como Ana Jotta, Ana 

Perez-Quiroga, Ana Vidigal, Ângelo de Sousa, Cristina Lamas, Fátima Mendonça, Fernanda 

Fragateiro e Paulo Nozolino, e abria-se a novas linguagens plásticas e ao critério do 

internacionalismo artístico. O consultor reconhece a carência de representatividade da 

multimédia na coleção e propõe a aquisição e vídeo, filme e fotografia. Em março de 2005, 

quinze anos depois da primeira exposição de fotografia, a Fundação Calouste Gulbenkian 

                                                 
178 Veja-se sobre este tema, Duarte (2017).  
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propôs à CGD, em parceria com a Culturgest, a realização de uma exposição de fotografias da 

Coleção institucional, no centro cultural da Gulbenkian em Paris, sobre o tema Portugal visto 

por estrangeiros. O convite surge numa altura em que o núcleo de fotografia da Coleção havia 

aumentado, mas aleatoriamente e sem a aquisição de fotografia estrangeira dedicada a Portugal.   

Desta forma, a Coleção de Arte Contemporânea da CGD contribuía para o fortalecimento do 

compromisso da CGD com a sociedade, a cultura e a arte, conservando a memória presente e 

aproximando-se das tendências internacionais, em particular, dos países de língua oficial 

portuguesa. Na realidade constitui uma forma de estar presente na cultura. A Coleção de Arte 

Contemporânea da CGD não privilegia apenas obras nacionais. A opção é de arte internacional, 

mas circunscrita a artistas de língua portuguesa. Era opção era original, no sentido em que as 

Artes nestes países tinham seguido trajetórias separadas, e, com estas aquisições criava-se, pela 

primeira vez, uma plataforma de diálogo, que antes não existia. No fundo, colocava em contato 

os artistas que eram o legado da condição pós-colonial da lusofonia (Culturgest, 2004).A CGD 

empenhava-se, assim, como mecenas na promoção de artistas de língua portuguesa, através da 

proposta de aquisição de obras para a sua Coleção de Arte Contemporânea da CGD. 

Consolidada a Coleção, não fica circunscrita ao espaço da Culturgest, do edifício-sede em 

Lisboa, mas percorre outros territórios. Por forma a chegar a vários públicos, é apresentada em 

exposições itinerantes em diversos locais do país, naturalmente sem fins comerciais, com uma 

prática de preços simbólicos de acesso às exposições, uma iniciativa que realiza em 

colaboração com áreas de Marketing e de Comunicação da CGD e com outras instituições 

externas.  

A Administração da Culturgest emitia então, a seguinte nota:  

Para que a Coleção funcione como instrumento privilegiado, quer de constituição de um 
património de assegurada valorização ao longo do ano, quer de projeção da imagem da Caixa 
como Empresa que apoia as artes, é condição indispensável que o seu crescimento seja 
acompanhado de um programa articulado de exposições que a faça circular no país e, 
eventualmente, no estrangeiro. (Culturgest, 2004, p. 4) 

A Culturgest como empresa, presta o serviço de assessoria da CGD para a aquisição de 

peças de arte e gere um orçamento atribuído pela CGD.  Desde 1993, o valor da dotação anual 

atribuída para a gestão da coleção cifrou-se em 200.000,00 €, tendo este montante sido 

aumentado para 300.000,00 €, em 2005. Um novo colaborador   assume o cargo de assessor de 

arte contemporânea da Culturgest e tem a responsabilidade de apresentar propostas de 

aquisição à administração da CGD, Em 2006, o Conselho de Administração da CGD decide 

delegar a gestão e conservação da coleção à responsabilidade da Culturgest. Já sob a tutela da 
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Culturgest e ao cuidado de especialistas, foram adquiridas novas obras (20 desenhos de João 

Queiroz e 10 pinturas de José Loureiro).  

4.4. Comunicação Persuasiva 

Através da Comunicação Estratégica foi possível associar e identificar o nome e a 

marca CGD com a Culturgest.  Não era uma comunicação comercial, porque não procurava 

promover os produtos e serviços bancários, mas sim subordinada à Comunicação Institucional 

com os mecanismos de pertença e aceitação da programação cultural da Culturgest por parte 

do público. A CGD acumulava, assim, vantagens dos resultados obtidos pelas referências na 

Comunicação Social:  a primeira consistia no ganho indireto de visibilidade porque essa 

publicidade contribuía para uma mudança da imagem da CGD; a segunda permitia chegar a 

um segmento de que comercialmente interessava ao banco, ou seja, atingir um público-alvo, 

de universitários e jovens; a terceira vantagem consistia em contribuir para a motivação dos 

colaboradores, o ambiente interno positivo,  o sentimento de pertença no seio da empresa, a 

satisfação organizacional. Vivia-se um período de transformação organizacional. Aos 

colaboradores, o acionista Estado exigia mais empenho em prol da ambição e dos objetivos de 

liderança no setor bancário. E não só. Exigia também uma transformação e uma capacidade de 

adaptação a ritmos de trabalho compatíveis com um banco comercial e concorrencial no 

mercado europeu. Uma nova CGD surgia aos olhos da comunidade local, dos clientes, 

fornecedores, da opinião pública, dos parceiros, do acionista, e da Comunicação Social (Vilar, 

2020)179.  

A análise do percurso do estudo de caso expressa bem como a criação do equipamento 

cultural estava intrinsecamente relacionado com os objetivos comunicacionais do banco e com 

a visão da liderança. É interessante salientar que no início, nos primeiros anos após a criação 

da Culturgest, como uma empresa de gestão de espaços o subsídio anual que a CGD atribuía, 

estava formalmente acordado num contrato de patrocínio celebrado entre a CGD e a Culturgest, 

na qualidade de empresa de gestão cultural. A relação nasceu com um modelo de patrocínio 

com contrapartidas de proveitos bem definidos e sob a forma de um contrato. Neste acordo, 

constam as contrapartidas (direitos e os deveres entre as partes) do patrocinador e do 

patrocinado. Ora a cobertura mediática (buzz mediático) constitui o objetivo instrumental do 

patrocínio e neste sentido, a Caixa transferia a verba inicialmente destinada para publicidade 

                                                 
179Entrevista concedida por Rui Vilar, no 4 dia de março de 2020, às 11.00 h, na sede da Caixa Geral de Depósitos. 
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dos produtos e serviços bancários, para um subsídio que atribuía à Culturgest. Como afirma 

Rui Vilar, o subsídio era determinado em função da ocupação de espaço de comunicação nos 

media (objetivo: visibilidade mediática da marca).  

No fundo, a Caixa substitui a publicidade pela Culturgest e aparecia nos jornais e na 
Televisão não como um Banco a vender depósitos e títulos, mas como uma atividade 
cultural e isso também com uma lógica subjacente (…) a Culturgest era uma empresa, 
porque entendia que não era mecenato, mas sim um instrumento de comunicação e 
marketing. (Anexo A.7. Entrevista R. Vilar) 

No caso “CGD e a Culturgest”, na linha de pensamento de Porter, somos de opinião 

que ambas as organizações beneficiaram de sinergias e de vantagens competitivas na 

comunicação (Porter, 1980) de reforços de imagem e  reputação (Fombrun & Van Riel, 2018) 

do banco. Um processo de transformação dentro das Comunicação Estratégica da CGD e desde 

a sua origem era um instrumento de comunicação que respondia a claros objetivos de marketing 

da CGD. Assim, as mais valias (contrapartidas) acordadas entre as duas instituições são as 

seguintes (Culturgest, 1993c): Promoção da imagem de marca institucional; Disponibilização 

de espaços nomeadamente salas e apoio na organização de ações do Banco; Oferta de catálogos 

de exposições; Oferta de programas e brochuras; Convites para exposições e espetáculos que 

se realizem na Culturgest no âmbito da programação cultural; Cartão de utente visitante para 

colaboradores da CGD; Cartão de cliente para acesso privilegiado; Cartão de residente para 

acesso privilegiado a residentes da área onde se encontra a sede da CGD.  

A criação da Culturgest tinha subjacente uma estratégia simultaneamente comercial, 

social e de comunicação. Nas interações a Culturgest devia ser respeitada a identidade 

institucional com o nome, logótipo e outros sinais de identidade do seu principal mecenas. Por 

outro lado, há fatores determinantes que revelam como a Culturgest conveio como instrumento 

de comunicação para a CGD e que estão também relacionados com as decisões de marketing 

numa perspectiva comercial, em função dos seus principais públicos-alvo, que visavam 

benefícios financeiros. A estratégia de Marketing era agressiva e segmentada. Para além do 

segmento fidelizado de reformados e funcionários públicos que já eram clientes da CGD, a 

nova estratégia comercial priorizava a captação de um segmento jovem, sobretudo, para 

alcançar o cliente estudante universitário. A CGD estabeleceu protocolos com várias 

universidades e politécnicos que previam a emissão de um cartão com uma dupla função: cartão 

bancário e de identificação académica. Num contexto de responsabilidade social e de mecenato 

cultural, a CGD a assumia-se, assim, como um agente de criação de valor, não só em relação à 
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Culturgest, mas também em relação a outros projetos culturais. De facto, as linhas orientadoras 

da Programação Cultural da Culturgest estavam em conformidade com Comunicação 

Estratégias da CGD (Vilar, 2003). No conceito apresentado por alguns autores,  faz todo o 

sentido aplicarmos o termo Comunicação de Marketing, numa perspetiva mais ampla, na 

medida em que abrange a pluralidade dos meios que as organizações dispõem para comunicar 

de forma abrangente com os públicos-alvo: público externo e público interno (Castro, 2007, p. 

29), (Fenton, 2011).  É nesta perspetiva teórica, que poder-se-á perceber que desde a sua criação 

em 1993, a CGD pretendia por meio da Culturgest provocar um impacto positivo junto da 

comunidade em geral e com os colaboradores da CGD, tinha objetivos de comunicação 

persuasiva (Vilar, 2003). Desde a sua abertura em outubro de 1993, a Culturgest desempenha 

um papel importante no desenvolvimento artístico do país. Apresentou várias realizações de 

produção própria e outras em coprodução com uma política de estreita colaboração com 

instituições nacionais. Como referido, no período em que a Culturgest foi constituída, o 

acionista Estado procurava ultrapassar o problema de comunicação para resolver e pretendia 

melhorar a reputação. Todo “o ruído”180 (Castro, 2007) em torno da CGD afetava o processo 

de comunicação, que provocava criar novos segmentos e posicionar-se no mercado como uma 

instituição inovadora Pretendia criar uma mudança na perceção dos seus públicos e defender-

se da poluição mediática.  Na Fig. 29, apresenta-se de forma esquematizada, a relação empresa, 

como emissor de mensagem para Comunidade e o impacto do ruído no processo de 

comunicação, no contexto de 1993, em que a Culturgest foi constituída como empresa. 

Figura n.º 29 - Modelo funcional da comunicação de Schannon e Weaver 

 

Fonte: Elaborado pela autora; adaptado de Castro (2007, p. 32). 

                                                 
180 Ruido – É a distorção não planeada que pode afetar o processo de comunicação. A mensagem chega ao recetor 
de forma distorcida e diferente daquela que é pretendida. Os acontecimentos da década de 90, Banco com gastos 
financeiros desnecessários; edifício “megalómano”; desperdício financeiro por parte do Estado; Banco 
conservador, pesado, burocrático, ex-instituto público, banco de reformados e dos funcionários públicos, não 
dirigido a um público jovem; a performance o setor bancário e os contribuintes. 
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Os meios de comunicação social relatavam uma má imagem institucional e a  CGD era 

notícia por uma conduta de insensibilidade social. A American Marketing Association elucida 

que um mau comportamento institucional pode levar uma empresa a uma grave crise de 

imagem institucional. Uma circunstância que exigia mecanismos de comunicação persuasiva, 

De Fleur, 1970, p.122.  Numa extensa pesquisa sobre crises das empresas, alerta para dualidade 

e a imprevisibilidade dos efeitos, relevantes se as mensagens 

forem adequadamente estruturadas e, a certeza de que, frequentemente, os efeitos que se 

procurava obter não foram conseguidos. “A mensagem contém características particulares do 

estímulo, que interagem de maneira diferente de acordo com os traços específicos da 

personalidade do destinatário” (De Fleur,1970). A Teoria da Persuasão preconiza em conta as 

diferenças individuais do público. Dessa maneira, estabelece-se uma estrutura lógica, muito 

semelhante ao modelo mecanicista. Persuadir os destinatários é possível se a mensagem se 

adequa aos seus fatores pessoais e à sua interpretação. A CGD compreendeu a crise de marca 

em que mergulhara devido ao projeto de comunicação de massas deficiente, a necessidade de 

uma ação persuasiva como acelerador importante (se não o mais importante) para a superação 

de uma crise de marca da empresa181. Por outro lado, os estudos da American Marketing 

Association revelam que a cobertura mediática, que aponta para a pouca responsabilidade 

social por parte das empresas, provoca perda imediata da força da marca. Assim, a cobertura 

mediática é um fator-chave que molda a profundidade e a duração de uma crise e as suas 

consequências para uma empresa (American Marketing Association, 2020). Ora, o Presidente 

do Conselho de Administração da CGD, de então, mentor do projeto Culturgest, quando 

entrevistado, enfatizou que, a contrapartida de cobertura mediática acordada entre a CGD e a 

Culturgest tinha objetivos definidos, nesse sentido. Por um lado, colmatar simultaneamente a 

imagem negativa resultante da pressão publicitária e dos rumores. Por outro lado, melhorar 

o relacionamento publicitário com o meio de comunicação. É importante salientar neste ponto 

sobre a Comunicação: 

“A Culturgest era uma empresa, porque no meu entender a Culturgest não era 

mecenato, era um instrumento de Comunicação e de Marketing”. (Anexo A.7. Entrevista R. 

Vilar)  

                                                 
181  https://www.ama.org/ Sagejornals, consultado a 18 julho de 2020.  

 

https://www.ama.org/
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A Culturgest fazia parte de uma estratégia geral de comunicação e aplicou na perspetiva 

teórica, os critérios do “The sponsorship Report”, quatro características do patrocínio como 

instrumento de comunicação: primeira característica, consiste no facto de através da Culturgest, 

o banco publicitar a marca institucional. Na realidade do ponto de vista de gestão empresarial, 

o subsídio à Culturgest tratava-se de um custo de promoção e contratação de meios de 

comunicação; segunda característica, trata-se do objetivo e das contrapartidas comerciais 

definidas. A CGD, como patrocinador visava concretizar objetivos comerciais captação de 

novos clientes e comercialização de produtos e serviços do banco; terceira característica 

melhorar a imagem institucional nos diversos intervenientes no mercado; e por último, a 

característica relacionada com o recetor ou beneficiário do patrocínio, que pode ser um evento, 

uma organização cultural, projetos culturais, causas associadas à empresa (Colbert & 

Cuadrado, 2010, p. 210). Significa que na origem da Culturgest, os instrumentos de 

comunicação que a CGD privilegiou para firmar a sua presença na cultura foram o patrocínio 

especificamente para as atividades da Culturgest e a vertente mecenática na criação da Coleção 

de Arte Contemporânea da CGD. Perante o contexto, para a CGD era necessário inverter os 

ruídos perturbadores que afetavam a sua imagem institucional (Balmer, 1998) a perceção que 

o público em geral construía sobre a CGD.  A construção de um edifício de elevadas dimensões, 

na zona central da cidade escolhida e com elevados custos associados à construção. No fundo, 

a organização cultural era instrumentalizada pelo acionista, para modificar e corrigir a imagem 

pública da entidade bancária e facilitar a proximidade junto dos públicos-alvo de um banco 

concorrencial que ambicionava ser líder de mercado no setor financeiro português. Por outro 

lado, era necessário controlar o impacto económico e reputacional da cobertura da 

comunicação social, e consequentemente aumentar a publicidade da marca do Banco, como 

uma instituição que apoia a cultura182 (Vilar, 2003). 

                                                 
182 Estudos existentes na literatura de marketing sobre crises de marca / empresa numa nova direção. Pesquisas 
anteriores estudaram os efeitos de notícias negativas sobre várias métricas e condições de desempenho - por 
exemplo, vendas (Cleeren, Van Heerde, e Dekimpe, 2013 ), eficácia da publicidade (por exemplo, Liu e Shankar, 
2015 ) e valor para o acionista (por exemplo, Flammer, 2013 ). Além disso, os pesquisadores analisaram 
consequências para variáveis de mentalidade do cliente, como atitude em relação à marca (por 
exemplo, Ahluwalia, Burnkrant, e Unnava, 2000 ), valor da marca (por exemplo, Dawar e Pillutla, 2000 ), atenção 
e força da marca (por exemplo, Backhaus e Fischer, 2016 ) e boca a boca on-line (WOM; por exemplo, Borah e 
Tellis, 2016. Outro fluxo relacionado de pesquisa em marketing e economia estuda o comportamento e os 
resultados nos mercados da comunicação social. Os pesquisadores sugeriram modelos teóricos (por exemplo, Gal-
Or, Geylani, e Yildirim, 2012 ; Xiang e Sarvary, 2007 ) e modelos empíricos (por exemplo, Gentzkow e Shapiro, 
2010; Gurun e Butler, 2012; Rinallo e Basuroy, 2009). A interdependência dos media e dos parceiros de 
publicidade e como ela resulta em várias formas têm sido de particular interesse em estudos de autores 
como Beattie et al., 2020; Gurun e Butler, 2012; Rinallo e Basuroy, 2009). Como resultado, os estudos geralmente 

https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0022242920911907
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0022242920911907
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As características de uma programação vanguardista, experimentalista e 

multiculturalista, contribuíam para corrigir o “ruído”, configurar uma imagem, e construir 

simultaneamente a Culturgest como uma imagem de marca institucional no panorama cultural 

português da década de 90. De acordo com as metas da Comunicação Institucional (Daniel, 

1993), (Carrillo, 2014) a CGD pretendia uma reconversão da imagem e agir no sentido em que 

nos media a notícia não fosse sobre a (má) conduta social do Banco. A publicidade sobre a 

Culturgest e programação inovadora, ocupava a cobertura mediática. A novidade era a 

Culturgest e a sua programação contemporânea o que se atenuava progressivamente os ruídos. 

Durante o período de atividade como empresa de espaços culturais, a Culturgest desenvolvia, 

de forma diferenciadora, o programa de atividades (Culturgest, 2003)183, (Anexo A.7- 

Entrevistas). Uma das áreas estratégicas da organização cultural é a valorização do 

relacionamento com os artistas por meio do apoio à produção e coprodução (Bonnet, 2011). 

Significa que a Culturgest, numa relação de mediação, posiciona-se como uma instituição 

cultural que fomenta as relações de produção com a comunidade artística. Simultaneamente, a 

sua atuação cumpria os requisitos de reconhecimento social da CGD e colocava a oferta cultural 

diferenciadora, para benefício da comunidade em geral. Nas Artes Plásticas, nos primeiros dez 

anos, a Culturgest posicionava-se como uma instituição cultural que visa a promoção de artistas 

lusófonos, em duas vertentes: a primeira, na continuidade do critério subjacente à política de 

aquisições de obras para a Coleção de Arte Contemporânea da CGD; a segunda, na realização 

de exposições com trabalhos produzidos por artistas emergentes ou pouco conhecidos em 

Portugal. Em 2004, o programa de exposições era concebido, com artistas pouco consagrados, 

muitas vezes já com o seu lugar na história, que expunham em Portugal depois do seu trabalho 

ter corrido o mundo. A CGD suportou a modernização dos equipamentos técnicos de palco, a 

remodelação completa das infraestruturas das condições sonoras e vídeo, bem como a 

instalação de vários equipamentos do Grande Auditório. Em 2003, a estrutura organizacional 

da Culturgest alterou-se. Preparavam-se as mudanças no Conselho de Administração184 . A 

                                                 
concentram o foco na publicidade, mas não prestam muita atenção a outras variáveis que também podem 
influenciar significativamente a cobertura da comunicação social. 
183 Total de 75 exposições, abertas ao público num total de 4.769 dias, e 782 espetáculos dos quais: 322 de teatro; 
307 sessões de cinema ou de vídeo; 247 de música; 161 de dança; 28 de ópera; 24 variados e 276 conferências, 
cursos, workshops ou sessões de leitura 
184 O Conselho de Administração com Manuel José de Carvalho Fernandes Vaz como Presidente, nomeado pela 
Caixa Geral de Depósitos, SA; Maria de Fátima Patrício Ramos, Vice-Presidente, nomeada pela Caixa 
Participações S.G.P.S., SA; Luís Eduardo de Oliveira dos Santos Ferro Vogal, nomeado pela Fundação Luso-
Americana para o Desenvolvimento. Quanto à estrutura dos recursos humanos, a 31 de dezembro de 2003, 
prestavam serviço na Culturgest 28 trabalhadores, sendo 21 efetivos e sete empregados da Caixa Geral de 
Depósitos em regime de cedência do quadro de pessoal.  Desempenham tarefas: artísticas; de execução e 
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situação interna na Culturgest alterou-se, e a forma de comunicar e programar também. Assiste-

se a um período de reorganização interna, mudanças na estrutura organizacional e a definição 

de um novo Conselho de Administração da Culturgest - novas divisões do trabalho com a 

entrada de especialistas com diferentes trajetórias, para as áreas artísticas; e novas relações de 

poder. Rodam as cadeiras dos líderes. O acionista Estado, por meio do Conselho de 

Administração da CGD Indiretamente poder na Culturgest. Embora não integre, diretamente, 

os quadros do Conselho de Administração, compete-lhe a escolha dos rostos da nova equipa 

de gestão do equipamento cultural 185 e  é nomeado Vice-Presidente da Culturgest com a 

responsabilidade da programação cultural, são nómadas profissionais das artes e da cultura: os 

assessores especializados em diferentes áreas artísticas: teatro, dança e artes visuais e um 

serviço educativo. As áreas do cinema, da música e das conferências ficaram a seu cargo186. 

As responsabilidades são partilhadas. Cada especialista é responsável pela sua área, apesar de 

caber ao Administrador, responsável principal pela programação e pela definição da estratégia 

de comunicação, o ajuste da decisão final.  Desta forma, com a reorganização interna, 

definiram-se diferentes lideranças. Em abril de 2004, o administrador nomeia um novo 

consultor da arte contemporânea da Culturgest,  com uma aposta de programação que abrangia 

um universo de artistas experientes e carreiras dinâmicas de produção artística na cena 

internacional, mas com níveis de visibilidade e de consagração baixos, mas, longe do topo da 

pirâmide de afirmação nacional e abaixo dos níveis de consagração dos artistas apresentados 

em instituições, como o Centro Cultural de Belém e a Fundação Serralves. Com novos 

administradores a partir de 2003, a Comunicação Estratégia altera-se e uma  nova mensagem é 

comunidade para o exterior.  Sobre a oferta cultural constata-se que os líderes da Culturgest 

traziam uma proposta de programação muito distante do tipo de programação desenvolvida 

pelo anterior assessor artístico: uma programação organizada a partir de preocupações 

relacionadas com uma agenda artística, intelectual específica, e um pensamento ideológico, 

conotado com as questões do multiculturalismo e pós-colonialismo (Lopes, 2010). Na 

                                                 
assistência às tarefas artísticas; gestão artística; tarefas de marketing, de comunicação e comerciais; tarefas de 
planificação logística; informática; jurídicas e financeiras. Uma organização com uma programação continua que 
recorre a uma pequena equipa permanente de pessoal técnico. 
O desenvolvimento da natureza das suas funções e face à múltiplas tarefas e continua atividade da Culturgest 
exige a flexibilização dos tempos de trabalho das equipas. 
185 Revelado em entrevista a Miguel Lobo Antunes, presidente, administrador e programador da Culturgest, onde 
desempenhou funções de 2003 a setembro de 20018. A entrevista realizou-se a 4 de junho de 2013. 
186 Manuel José de Carvalho Fernandes Vaz presidente, nomeado pela Caixa Geral de Depósitos; Miguel Lobo 
Antunes vice-presidente, nomeado pela Caixa participações S.G.P.S.; Luís Eduardo de Oliveira dos Santos Ferro 
vogal, nomeado pela Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento 
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entrevista que concedia à Arte Capital em 2006, o curador explicou as linhas de orientação que 

propunha desenvolver na Culturgest:   

(...) Interessou-me, e continua a interessar-me, fazer uma programação vigilante e crítica 
relativamente às lógicas e aos processos de consagração, uma programação que reclama a 
sua própria autonomia e uma participação ativa no contexto internacional, que recusa ser um 
eco ou andar a reboque dos cânones e das modas que vão sendo definidos e reproduzidos no 
contexto internacional (Arte Capital, 2006).   

No ano de 2005, a Culturgest segue a tendência nacional, e começa a dinamizar o 

Serviço Educativo (SE). Entre diversos fatores, a necessidade de comunicar e fortalecer a sua 

ligação à comunidade local terá favorecido a criação do serviço voltado para as populações 

inicialmente do concelho de Lisboa, e posteriormente para outros concelhos. Cabe ao Serviço 

Educativo a oferta de atividades pedagógicas e formativas, desenvolver uma programação 

própria de atividades, que respeita os objetivos programáticos da Culturgest e ajustar-se ao 

orçamento disponível. Em Portugal, 2005 corresponde ao ano em que foram criados o maior 

número de Serviços Educativos nos equipamentos culturais. No âmbito da pesquisa realizada 

“a Democratização cultural e a formação de Públicos: Inquérito aos Serviços Educativos em 

Portugal”, apresentado por Gomes e Lourenço (2009) o estudo revela que nessa data 

aumentaram muito significativamente o volume de equipamentos culturais com serviços 

educativos (ou serviços equiparados). A Culturgest seguia essa tendência e no mesmo ano foi 

constituído o Serviço educativo com uma programação própria187.  A tendência crescente para 

a constituição de Serviços Educativos estava em sintonia com o que era a linha de orientação 

das políticas públicas para a cultura. “Todos os equipamentos dependentes do Ministério da 

Cultura e todos os equipamentos integrados em redes nacionais devem proporcionar programas 

educativos dirigidos a diferentes públicos, quer se trate de crianças, jovens, adultos ou cidadãos 

seniores” (Gomes e Lourenço, 2009, p.74). Nos programas de Governo ganhava mais 

relevância o tema da promoção do acesso à cultura, as estratégias de alargamento de públicos 

e crescia a perceção da cultura e das artes como fatores dinamizadores das economias locais.  

A prioridade era a qualificação das atividades, dos profissionais e formação dos cidadãos. A 

iniciativa de criar o Serviço Educativo da Culturgest também estava em conformidade com a 

estratégia de comunicação persuasiva da CGD: aproximar-se da comunidade, chegar a mais 

                                                 
187 Informação transmitida por email à investigadora no âmbito da presente investigação por Raquel Santos Silva 
a 15 de abril de 2020. 
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públicos e simultaneamente contribuir para o desenvolvimento social188. Num ângulo de visão 

empresarial, a CGD reconhecia nas iniciativas da Culturgest, uma oportunidade comercial de 

aumentar a carteira de clientes, e oferecia diversas vantagens, como por exemplo, o acesso 

diferenciado a clientes de produtos bancários da CGD. Simultaneamente celebrava protocolos 

com escolas e universidades. Para o intuito de aproximar famílias, professores, alunos e outros 

públicos, o estímulo era praticar uma política de preços diferenciados de acesso à programação 

da Culturgest. Neste sentido constata-se que, por meio da programação, um dos principais 

objetivos do Serviço Educativo passa por conquistar e formar os mais variados públicos com a 

maneira como se efetua o processo de aprendizagem de cada público. Comtempla a realização 

de atividades, especialmente, dirigidas ao público em geral de diferentes interesses culturais, 

diferentes faixas etárias, aos públicos escolares, aos colaboradores da CGD e seus familiares, 

reformados e a um público de profissionais do setor cultural189 (Anexo, A.5), (Culturgest, 

2005). 

                                                 
188 Promover do enriquecimento da cultura multicultural mediante uma proximidade às propostas anunciadas na 
programação geral da Culturgest; promover a componente educativa e cultural das várias atividades que fazem 
parte da programação da Culturgest e do Serviço Educativo;  
Relativamente ao ano de 2005, para além de ter cedido gratuitamente as suas instalações para algumas iniciativas 
culturais, como lançamento de livros ou ante estreias de filmes, a Culturgest alugou ainda os seus espaços para a 
realização de 33 eventos, ou cedeu-os, a solicitação da Caixa, para outros 35, da mais variada tipologia: 
espetáculos, congressos, reuniões e convenções de empresas, colóquios e ações de promoção.  
Em suma, para as atividades de janeiro a dezembro, o número de espectadores chegou a um total de 68. 216, para 
9 exposições, 198 espetáculos, 40 conferências/ leituras e 68 sessões de workshops. Tal revela que a Culturgest 
continuou, com especial intensidade, os fins para que foi criada, prestando, crê-se, relevantes serviços à sociedade, 
contribuindo muito positivamente para o seu desenvolvimento através das artes, da ciência, do fortalecimento do 
tecido cultural português, das artes, da ciência, do fortalecimento do tecido cultural português, da criação de novos 
públicos. Ao longo dos 12 anos de atividade apresentou, 104 exposições, abertas ao público 5 951 dias, e 1 022 
espetáculos – dos quais 182 de dança, 283 de música, 380 de teatro, 30 de ópera e 26 variados – 487 sessões de 
cinema ou de vídeo, e 403 conferências, cursos, workshops ou sessões de leituras. Cedeu, gratuitamente, as suas 
instalações para algumas iniciativas culturais, como lançamento de livros ou ante estreias de filmes. No regime 
de prestação de serviços, realizaram-se 68 espetáculos alheios à própria programação cultural e congressos 
científicos, reuniões e convenções de empresas, ações num total de 1 197 eventos de diversa ordem. Foram ainda 
realizadas nos mesmos espaços 73 reuniões internas da CGD (www.culturgest.pt). 
 
189 Fruição de diversas obras de arte expostas no edifício do Banco em zonas abertas ao público, tais como, 
tapeçarias de Júlio Resende e de Júlio Pomar nas entradas de acesso público, uma abóboda em mosaico vítreo, 
intitulada “Abóboda Celeste” com uma base de 20 m de diâmetro e lateralmente quatro vitrais com cerca de 1 m 
de diâmetro no revestimento interior da cúpula da entrada sul do edifício, de Eduardo Nery; Enquadra-se na lógica 
funcionalista da utilização do azulejo no século XX com uma qualificação estética dos espaços urbanos 
quotidianos que surgiu nos finais dos anos 19; pintura de  António Charrua, a motivos escultóricos de Lagoa 
Henriques estão visíveis no lago do jardim norte, obra intitulada “secreta mensagem” com duas estatuas em bronze 
à escala humana  e bloco de pedra do tipo rocha metamórfica proveniente da zona de Borba; Ascânio Monteiro, 
Clara Menéres e Fernando Conduto, e paneis de azulejo de Graça Morais e Salinas Calado e Sá Nogueira. Aos 
escultores Fernando Conduto e João Cutileiro coube a concepção do soco escultórico a aplicar na fachada sobre 
a Rua do Arco Cego e no gaveto e pare da fachada para a Avenida Joao XXI. Foi adquirido ao pintor Luís Pinto 
Coelho e situado no jardim anexo ao auditório ao ar livre localizado na Rua do Arco Cego. Existe um outro 
vestígio cultural a salientar: o Padrão da Batalha de Alvalade. 
 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

209 

Neste ponto importa reter que a programação a Culturgest, incluía atividades 

direcionadas a dois públicos alvos: em primeiro, para diferentes segmentos da comunidade 

oferece um leque variado de propostas, para crianças, jovens, professores, educadores e outros 

mediadores, grupos de escola. Para as escolas, a Culturgest criou programas específicos para 

alunos desde o 1.º ciclo ao ensino secundário - visitas temáticas em torno do artista ou do 

âmbito da exposição, que podem ser adaptadas aos conteúdos escolares ou aos interesses 

específicos de cada turma.  As atividades dirigidas aos diferentes públicos e orientadas com 

um sentido pedagógico consistem numa oportunidade para compreender as obras, o percurso 

dos artistas e a natureza do seu trabalho. Em segundo lugar, realiza atividades programadas 

especificamente para os colaboradores da Caixa Geral de Depósitos, com o objetivo contribuir 

para a formação de públicos da cultura, cooperar para a aprendizagem de diversas linguagens 

artísticas, incentivando o diálogo, a partilha de perceções e para o engrandecimento cultural do 

público interno. 190 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                 
190 A Culturgest propunha-se melhorar o tipo de condições de acesso à programação e a uma maior abertura 
relativamente aos conhecimentos sobre cultura e arte contemporânea, suscitando uma vivência com o apoio da 
CGD, a Culturgest congrega também um leque de atividades para profissionais de museus e centros culturais. 
Atividades como: oficinas artísticas de expressão dramática musical ou corporal, festas de anos, exposições e 
workshops são algumas das práticas realizadas. No catálogo da temporada, anuncia as atividades relacionadas 
com as exposições para toda a família (visitas guiadas com os comissários), diversas atividades para crianças 
jovens e para grupos escolares.  
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CAPÍTULO 5 - A CULTURGEST TRANSFORMA-SE EM FUNDAÇÃO 

(2008-2017) 

 

 

5.1. Ciclo de mudança – A Missão 

Neste quinto capítulo da tese “o Mecenato Cultural como instrumento de 

comunicação: o caso CGD e a Culturgest”, tem como objetivo espelhar uma visão alargada 

sobre a evolução da Comunicação Estratégica definida pela CGD, nas áreas da Cultura, como 

foco no seu projeto primordial.  A partir do ano de 2008, inicia-se um ciclo de mudança com 

reflexos nas orientações organizacionais, financeiras, programáticas e comunicacionais que 

serviram de bussola à Fundação CGD-Culturgest.  Identificam-se os impactos da Crise 

Financeira que abalou fortemente o setor bancário português, a adaptação da Comunicação 

Institucional, num período que simultaneamente marcado por uma crise de imagem e reputação 

da banca em Portugal. A par, a Culturgest transita de empresa de espaços culturais, para 

organização sem fins lucrativos, tal como vigora até à atualidade. No dia 1 de abril de 2008 

inicia-se um novo marco histórico na CGD e na Culturgest. A empresa de gestão de espaços 

Culturgest SA cessa e juridicamente foi constituída a Fundação Caixa Geral de Depósitos – 

Culturgest de utilidade pública. O contexto macroeconómico compreendido entre 2008 e 2017, 

a imagem da banca resultado da performance da banca os anos de crise do setor financeiro, 

tiveram impacto na Comunicação Estratégica do Banco do Estado.  A história da Culturgest 

confunde-se com as mudanças e vivências políticas e económicas que se iniciaram em 2008 

em Portugal. Primeiro, por corresponder ao ano de extinção da Culturgest, Sociedade Anónima, 

uma empresa de espaços culturais do setor privado, que deu lugar à atual Fundação Culturgest 

(ver anexo D- Escritura da Constituição da Culturgest); segundo, pelo facto de o ano ficar 

sinalizado por uma profunda crise financeira, que provocou a desaceleração da economia 

mundial.  Em Portugal, como consequência da crise económica da última década, assistiu-se à 

implementação de programas de austeridade e à contração dos fundos públicos para o sector 

cultural com impacto direto no financiamento de instituições públicas (por imposição legal), e 

nas atividades culturais em geral, cenário que ocorreu um pouco por toda a Europa, em especial 

no Sul. Em 2007, a crise à escala no sistema financeiro norte-americano teve início com a crise 

do subprime e rapidamente gerou um efeito de dominó, com agravamento em outras 
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economias; inicialmente afetou os créditos imobiliários, porém estendeu-se a outros ativos 

financeiros, ao crédito concedido às famílias com baixo rendimento para a compra de habitação 

(Dam, 2010). Apesar de nos Estados Unidos de América o endividamento para compra de 

habitação ter sido superior em relação à Europa, a verdade é que nos mercados financeiros dos 

países europeus, o impacto da crise foi superior (Vaz, 2013). Antes de meados do ano de 2007, 

no divulgado Relatório de Estabilidade Financeira, os Bancos Centrais e o Fundo Monetário 

Internacional haviam alertado para a atuação do sistema financeiro. O problema deveu-se à 

subvalorização dos riscos, caracterizado por baixos spreads entre o ativo com e sem risco. Os 

spreads decaíam para o nível mais baixo registado alguma vez na história. De igual modo, 

conceituados economistas, como Krugman (2009), alertavam para a atuação do sistema 

financeiro. Existia a possibilidade de se estar a gerar uma crise financeira grave e para a 

existência de uma bolha especulativa no mercado imobiliário que poderia provocar uma 

descida do preço das casas, o sério endividamento das famílias e consequentemente, a perda 

nos ativos inscritos nos bancos. A história confirmou a previsão. Em 2008 com a falência de 

um grande banco de investimento, o Lehman Brothers, a crise se fez notar e algumas medidas 

e começaram a ser tomadas (Vaz, 2013). A falência do quarto maior banco norte americano foi 

uma forte ameaça para a toda a economia. Os efeitos da crise atravessaram o Oceano Atlântico 

e depressa abalaram os países europeus e sobretudo o setor bancário (Dan, 2010). A contração 

da economia portuguesa era inevitável. O setor bancário nacional, por representar uma parcela 

significativa na economia portuguesa, sofreu os impactos da crise que afetou os cinco dos 

maiores bancos a operar no país191: a Caixa Geral de Depósitos (CGD), o Millenium-Banco 

Comercial Português (BCP)192, o Banco Espírito Santo (atual NOVO BANCO)193, o Banco 

Português de Investimento (BPI)194 e o Banco Santander Totta (2014-2020 Bancos de Portugal, 

2020)195. Mas não eram os únicos. Em geral, 2008 foi um ano nefasto para a banca e para toda 

a economia portuguesa, por vários motivos, entre eles a eminente falência do Banco Português 

de Negócios (BPN) e o papel regulador que coube ao Estado Português. A descapitalização da 

                                                 
191 De acordo com o critério do Banco de Portugal com base no valor do ativo. https://www.bportugal.pt. 
192 O Millennium - Banco Millennium Comercial Português (BCP) - Constituído em Junho de 1985, após o início 
do processo de liberalização do sistema financeiro português. O BCP tinha 1.600 Balcões, cerca de 20.000 
colaboradores em 2012 e era o maior banco privado português em termos de ativos (BCP, 2012). 
193 NOVOBANCO - fundado em 1869, foi em 2012 o banco português com maior  
194 Banco Português de Investimento (BPI) fundado em 1985, foi em 2012 o terceiro maior banco privado 
português, em termos de ativos.  
195 Banco Santander Totta sediado em Espanha, foi resultado de uma fusão entre o Santander e o Banco Totta e 
Açores em 2004. O banco Santander Totta contou com 667 balcões e 5.663 colaboradores no fim de 2012. Dados do 
Banco de Portugal, revelam que trinta e três diferentes instituições bancárias operavam em Portugal.   
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banca era um dos maiores obstáculos à recuperação económica, pelo que foi necessária a 

intervenção do Estado através de injeções de capital. Com perdas de mais de 700 milhões, o 

Presidente da República Portuguesa, promulga em 11 de novembro de 2008, o diploma que 

nacionalizava o BPN, motivo de fortes críticas pela opinião pública envolvimento a fraude 

fiscal e branqueamento de capitais. Sem liquidez após nacionalização a sua gestão foi entregue 

à CGD cuja gestão depende das decisões políticas governamentais. Ora, aqui gerava-se uma 

polémica: o papel interventor do Estado Português da crise do sector financeiro e as medidas 

tomadas de privatização. O plano não era bem recebido pelos portugueses. Sentia-se o baixo 

índice de confiança dos consumidores que olhavam como muito receio para o setor bancário 

(Figueiredo, 2009). 

Em 2010, a crise de subprime ganhou outra dimensão. O contexto macroeconómico 

agravava-se pela crise da dívida soberana que se refletiu em vários países europeus, sobretudo 

sobre os países ditos periféricos da zona Euro. Portugal encontrava-se numa difícil situação 

financeira, que abalava toda a economia. Alguns economistas encontram semelhanças entre as 

ocorrências da época e as da crise de 1929, nomeadamente no que se refere a uma aparente 

falta de controlo e de supervisão das autoridades financeiras, aliado a uma liberalização dos 

movimentos de capitais. As diversas crises bancárias e económicas tiveram certos paralelismos 

no passado (Dam,2010). Não é o âmbito da presente investigação, mas certo é que a atividade 

bancária merece um estudo pormenorizado sobre as causas e os impactos das crises financeiras 

na vida das instituições bancárias e fundamentalmente na vida dos cidadãos. No caso “CGD e 

a Culturgest”, não é distante correlacionar com os temas da imagem, reputação das instituições 

com a crise financeira e os impactos da performance do sector bancário, no sentido em que a 

imagem era novamente abalada. Neste âmbito é importante notar que os acontecimentos que 

ocorreram durante o período da crise de 2013 a 2017, marcaram a perceção sobre o setor 

financeiro.  Certo é que, assinalava-se uma forte e dura recessão que se arrastou por vários 

anos. Portugal mergulhava numa profunda crise económica e financeira. O Governo admitia 

que Portugal se encontrava numa recessão técnica. E foi assim também, na Irlanda e na Grécia. 

Os governos dos países periféricos da Zona do Euro sofriam uma grave crise da dívida 

soberana. E, apesar de várias resistências políticas e depois de esgotada a via negocial, o país 

foi objeto de resgate financeiro. Em maio de 2011, o Estado Português assinava um Programa 

de Assistência Financeira que assegurava em grande parte as necessidades de financiamento 

até 2013. Em boa verdade, o país abria um novo ciclo, sob vigilância da Troika, missão liderada 

por Comissão Europeia, Banco Central e Fundo Monetário Internacional (Mateus, 2009).  
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Na sequência desse pedido, o Governo português assumia o compromisso de realizar 

profundas reformas estruturais e acelerar o processo de consolidação orçamental. As restrições 

no acesso aos mercados interbancários, contribuíram para aumentar, de forma significativa, a 

dependência dos bancos portugueses face ao BCE (Banco Central Europeu). Neste 

enquadramento foram anunciadas pela Troika várias medidas de apoio aos países europeus 

com dificuldades de aceder aos mercados internacionais (Mateus, 2009). O que é o Programa 

de Assistência Financeira e porque importa referir este enquadramento macroeconómico na 

presente investigação?  

O Programa de Assistência Financeira da União Europeia/FMI traduz-se num conjunto 

de medidas legislativas, de natureza estrutural, relacionadas com as finanças públicas, a 

estabilização financeira e a competitividade, a implementar durante um período de três anos e 

que estavam definidas no Memorando de Entendimento acordado com o Estado português. 

Ora, o setor bancário português sofreu o impacto das medidas acordadas no Plano de 

Ajustamento Económico e Financeiro (PAEF), pois tiveram reflexo na vida financeira das 

empresas e consequentemente nos seus compromissos de responsabilidade cívica. O 

Memorando de Entendimento sobre os condicionalismos específicos de política económica 

designado o Memorando da Troika, datado a 3 de maio de 2011, foi o documento orientador 

da política de finanças públicas (Memorando de Entendimento,2010). Reflete as orientações 

para a política orçamental, no que concerne às despesas e às receitas do Estado; as medidas 

para os diversos setores do mercado e a regulação e supervisão do setor financeiro, ponto que 

importa referir com mais detalhe. De facto, o Memorando de Entendimento (2010) evidencia 

os objetivos: era necessário preservar a estabilidade do setor financeiro; manter a liquidez e 

apoiar um processo de desalavancagem equilibrado e ordenado no setor bancário; reforçar a 

regulação e supervisão bancária, levar a bom termo o caso do BPN e agilizar a CGD; implantar 

o quadro de resolução de crises bancárias e reforçar o Fundo de Garantia de Depósitos; 

identificar os quadros de falência de empresas e famílias. Em suma, era necessário manter a 

liquidez no setor bancário (União Europeia/ Banco Central Europeu, 2011)196. No Memorando 

de Entendimento consta especificamente em relação ao Grupo do Estado:  

O Grupo estatal Caixa Geral de Depósitos será optimizado por forma a aumentar o seu capital 
de base do seu núcleo duro bancário como for necessário. Espera-se que o Grupo CGD aumente 

                                                 
196 Regulamento (UE) n°407/2010 de 11 de maio de 2010, que estabelece um Mecanismo Europeu de 
Estabilização Financeira, nomeadamente o artigo 3 (5) do mesmo, o Memorando de Entendimento detalha as 
condições gerais de política económica como incorporado no Conselho de execução Decisão [...] de [...] sobre a 
concessão de ajuda financeira da União a Portugal. 
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o seu capital para o novo nível exigido recorrendo a fontes internas e à melhoria a sua própria 
governação. Isto incluirá um plano temporal mais ambicioso para a já anunciada venda do 
sector de seguros do grupo, seguir um programa para se desembaraçar das subsidiárias que não 
façam parte do seu núcleo e, se necessário, a redução das atividades no estrangeiro. (União 
Europeia/Banco Central Europeu, 2011, p. 9)7 

Assim, entende-se que em consequência dos efeitos do PAEF e da crise económica 

instalada, ocorreu uma significativa redução dos subsídios atribuídos à Culturgest pelo Grupo 

Financeiro, para além dos subsídios mecenáticos provenientes de outras instituições197. 

Naturalmente que as medidas causaram impacto, uma vez que as principais fontes de 

financiamento da Culturgest provêm essencialmente do Estado como único acionista. Para os 

dois primeiros anos de intervenção do PAEF estava prevista uma redução de 5% do PIB; e 

Portugal registava uma taxa de desemprego de 15% (fevereiro de 2012) e uma taxa de inflação 

de 2,8% que esteve muito próxima da taxa média da Zona Euro - 2,5%. De acordo com os 

dados revelados pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE, 

2020), nesse ano a economia portuguesa registou uma contração de 1,5%, enquanto a economia 

mundial crescia em média 3,8%. O impacto negativo do Produto Interno Bruto (PIB) piorou 

em 2012, com uma retração de 3,1% - Evolução do PIB da economia de cinco países da Zona 

Euro (Figura 30). 

Figura n.º 30 - Evolução do PIB da economia de cinco países da Zona Euro 

 
Fonte: Adaptado com base nos dados da Caixa BI (2020), Fundo Monetário Internacional (2020), OCDE    

(2020) 

Os requisitos dos vários acordos que existem entre os países que partilham a moeda 

única, como por exemplo, o Pacto de Estabilidade e Crescimento, deveriam ter evitado os 

                                                 
197 Nesse ano reduziram os subsídios provenientes do British Council e do Institut Français na área do teatro, o 
Centro Económico e Cultural de Taipe para um ciclo de cinema e o Município de Leiria para a concretização da 
exposição da coleção da CGD. 
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problemas financeiros, económicos, políticos e sociais que se verificaram em alguns países da 

zona Euro.  O crescimento da economia portuguesa estava fortemente dependente do impacto 

das medidas de austeridade e de consolidação orçamental anunciadas pelo Estado, do 

cumprimento das condições impostas pela Troika diretamente ao setor bancário, na sequência 

do pedido de ajuda externa (Candelon & Palm, 2010). No primeiro esboço do Memorando, entre 

várias sugestões para incrementar a receita pública e diminuir a despesa, esteve em cima da mesa 

a eventual privatização do banco público. A ideia foi rejeitada pelo Governo e a privatização nunca 

ocorreu. Diversas foram as imposições da Troika para o setor bancário. Os bancos portugueses 

passaram a funcionar com necessidades de capitais superiores às dos concorrentes europeus, o 

que agravou a sua situação198. Estes objetivos podiam ser alcançados de várias formas: com a 

retenção de resultados, a realização de aumentos de capital e operações de troca de dívida por 

ações, venda de ativos e em último caso o recurso à linha de capitalização pública. Esta última 

opção implicou a entrada do Estado no capital dos bancos, com direitos especiais (Mateus, 

2009). A degradação da economia trouxe o aumento do crédito malparado com sérios impactos 

sociais.  Muitas famílias endividadas, outrora seduzidas por aliciantes campanhas de 

Comunicação de Marketing199 para a compra de habitação própria. A taxa de desemprego 

atingia níveis históricos: em 2011 atingia a taxa de 12,4%, sendo a população desempregada 

de 689,6 mil indivíduos, o que representa um crescimento de 24,1% face ao período homólogo. 

Diminuía o consumo privado e o consumo público. O poder de compra das famílias reduzia 

significativamente e a inflação aumentava. Com a crise de dívida soberana, e a crise económica 

subjacente, o capital passou a ser o tema principal da banca, que via a rentabilidade a baixar a 

níveis históricos200 O aumento da procura de crédito, conjugado com a diminuição da poupança 

fizeram com que os bancos nacionais recorressem ao financiamento externo para darem 

resposta à procura interna. Por causa das necessidades crescentes de mais capital e da escassez 

de capitais privados, sentem-se forçados a pedir ajuda ao Estado para cumprir os novos rácios. 

Os bancos privados passam assim a ter o Estado como um regulador com poderes de acionista, 

uma vez que ao recorrerem à linha de capitais públicos tinham de cumprir diretrizes das 

Finanças (serão os casos de BCP, BPI e Banif). O início do processo de ajustamento da 

                                                 
198 Imposição de rácios de capital de 10%.  
199 O termo Comunicação de marketing no sentido mais amplo, abrange o conjunto de meios que uma organização 
utiliza para a troca de mensagens com o mercado. Os não especialistas apelidam por advertising, na terminologia 
anglo-americana publicidade (Castro, 2007, p. 29).   
200 Os Causas e Impactos da crise financeira no setor bancário Português 37 bancos, que enfrentam uma baixa 
rentabilidade histórica, viram-se então obrigados a aumentar os capitais para fazer face aos riscos, e a vender 
carteira de crédito (a desconto) para melhorar os rácios de crédito tier I. 
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economia caracteriza-se por duas medidas de gestão das finanças públicas: uma por uma 

redução do défice orçamental, bem como por uma desalavancagem gradual do sector privado, 

nomeadamente do sector bancário, e outra, pelo aumento da receita pública. A missão da Troika 

confirmou o cumprimento dos critérios quantitativos vinculativos do Programa de 2011: défice 

orçamental e dívida pública. Devido ao défice orçamental, era necessário, tomar medidas de 

contenção de custos por forma a diminuir a despesa pública. E, o Estado foi obrigado a criar 

diversas medidas legislativas, nomeadamente a alteração jurídica, com o recenseamento das 

Fundações e a Lei-Quadro das Fundações. O Governo procedeu à classificação e de proposta 

de redução ou eliminação de apoios pelo sector público. A alteração do quadro legislativo, por 

ação governativa, viria a limitar o dinheiro a atribuir à Fundação Culturgest201.  De acordo com 

os dados revelados pelo Banco de Portugal, no final de 2012, o Estado português aplicou no 

setor bancário, o montante de 4,5 mil milhões de euros do total de 12 mil milhões de euros que 

constituem a dotação global do mecanismo de apoio à solvabilidade bancária do Programa de 

Assistência Económica e Financeira. Um aspeto que afetava significativamente o setor 

bancário, e até mesmo a economia em geral, é a insegurança dos agentes económicos. (Mateus, 

2009). No caso da CGD, o Governo português disponibilizou recursos fora do fundo de 

recapitalização atendendo ao contexto do programa, para cumprimento pleno com as condições 

de capital mais exigente do exercício da Autoridade Bancária Europeia. Devido à performance, 

a confiança no setor  bancário desmoronava. De forma generalizada, a situação afetava a 

imagem de marca do setor202. Aos cidadãos o Estado pedia sacrifícios.  

Crise de contenção orçamental 

A crise económica que se sentia no país teve impactos no setor cultural à qual a 

Culturgest não foi alheia. Em primeiro lugar, pelas medidas tomadas pelo Estado Português 

por meio do quadro jurídico da  Lei das Fundações, e em segundo lugar, em particular pela 

                                                 
201 Nos termos da Lei n.º 1/2012, de 3 de janeiro, Diário da República n.º 2/2012, Série I de 2012-01-03. 
De acordo com o Parecer do Conselho Consultivo das Fundações, obteve a concordância do Secretário de Estado 
da Presidência do Conselho de Ministros, por despacho de 13 de fevereiro de 2013, durante o XIX Governo 
Constitucional–.  Período de Governação de 2011.06.20 até 2015.10.30 (República Portuguesa, 2020).  

 
202 A imagem do banco é conjunto de associações de natureza cognitiva e afetiva que lhe são atribuídas 
e que expressam o seu significado. Assim, está relacionada com as atitudes e ações dos clientes. E, nesta 
perspetiva, a uma imagem positiva e distinta corresponderá uma maior proteção e rendibilização da 
base de clientes existente, fator essencial ao marketing num sector marcado por crescente 
competitividade e caracterizado por alguma indistinção substantiva entre concorrentes. 
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redução financiamento e pelas receitas próprias inerentes à atividade da Instituição Cultural, e 

por último, em terceiro lugar pela perda de poder de compra dos públicos em geral (INE, 2013-

2017). Desta forma, observa-se que devido aos acontecimentos, a perceção generalizada sobre 

o setor financeiro, deteriorava-se, e uma vez mais colocava-se um problema de Comunicação, 

cuja resolução exigia o empenho da CGD; na opinião pública, sentia-se  a fragilidade da 

imagem do setor bancário,  e ruído na boa relação entre a CGD e os seus stakeholders (parceiros 

estratégicos individuais e coletivos). Era notória a necessidade de os constrangimentos serem 

ultrapassados por meio de diferenciados canais e meios de transmissão de informação.  Como 

Kunsch (2003) demonstra, particularmente através da cultura, as ações institucionais propõem 

se criar relacionamentos e não apenas persuadir o publico consumidor. Essencialmente, o 

sucesso da comunicação estratégia de uma empresa depende do alinhamento com a estratégia 

geral. A situação que se vivia, exigia à CGD, a definição de uma Comunicação Estratégia de 

eficaz, com objetivos específicos para manter a boa relação com o público-alvo e agregar valor 

à CGD. As medidas tinham indiretamente impacto nos subsídios a atribuir a uma das principais 

estratégias de Comunicação de envolvimento com a comunidade: a Culturgest. Face ao 

contexto apresentado, o ano de 2012 foi marcado por uma grande redução de financiamento de 

mecenato, que ocorreu até 2017. No primeiro ano da crise, a Culturgest contou com uma 

contribuição, inferior em 14% relativamente ao ano anterior, e de forma geral, os seus mecenas 

complementares reduziram significativamente os subsídios a partir desta data, como será 

demonstrado com mais detalhe na presente investigação (Consultar anexo D-Escritura e 

Estatutos da Fundação CGD-Culturgest). O acontecimento de sucessão das entidades jurídicas 

não provocou visíveis alterações e impactos estruturais do ponto de vista estratégico visíveis 

para o exterior. Para o público, os artistas, os fornecedores, e para a Comunidade em geral, e 

do ponto de vista operacional. A Culturgest cumpria o plano anual de atividades (Anexo D- 

Escritura e Estatutos de Constituição da Fundação Caixa Geral de Depósitos-Culturgest).  

Interessa reter que, a passagem de - Culturgest, Empresa de Gestão de Espaços 

Culturais, para Fundação Caixa Geral de Depósitos – Culturgest, não foi apenas uma alteração 

de nome. Corresponde, a uma nova etapa da vida do centro cultural, essencialmente, no que 

diz respeito à captação e gestão dos recursos. Cabe salientar que no caso da Culturgest há um 

aspeto diferenciador comparativamente a outras Fundações pertencentes a bancos a operar em 

Portugal, que visam a promoção da cultura, da arte e da ciência. É uma Fundação do banco 

público. Justamente por pertencer ao Estado, por um lado é instrumentalizado, e por outro lado 
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goza de privilégios dessa posição, comparativamente a outras organizações culturais existentes 

no país.    

5.2.  Governance e financiamento: gestão da Fundação CGD-Culturgest 

A partir de 2008, a Culturgest tornou-se juridicamente uma organização cultural sem 

fins lucrativos, e os  recursos proveem maioritariamente de subsídios e dotações. A CGD é a 

instituidora: atribui um subsídio anual e complementa com outros recursos não financeiros 

(mecenas financeiro e em espécie). A CGD detida pelo Estado português posiciona-se, no 

mercado, com a lógica de um banco comercial, pertence ao sector lucrativo, tem o objetivo de 

maximização dos lucros, através do fornecimento de serviços e produtos. Ora, pertencer à CGD 

atribui à Culturgest uma unicidade de receber dotações sobretudo da CGD. Recebe uma 

dotação anual e a disponibilidade das instalações para desenvolver a atividade. Os fins pela 

qual a Fundação Culturgest se rege ao longo da sua existência confere-lhe um caráter 

diferenciador no panorama cultural português.  A Culturgest conta com outras fontes de 

receitas e compromissos com outros mecenas conforme se demonstra no Anexo F – apoios 

financeiros recebidos pela Culturgest de 2009 a 2019). Como se pode constatar na maioria, 

correspondem a empresas do Grupo Financeiro CGD e pontualmente outras instituições que se 

associam a conceitos e ideias, para a concretização de projetos artísticos específicos 203. A 

Fundação CGD - Culturgest goza de plena autonomia financeira na prossecução dos seus fins 

e o seu património é constituído por (Ver anexo D – Estatutos da Fundação Culturgest): 1)Uma 

dotação inicial de três milhões e quinhentos mil euros, feita pela instituidora; por decisão do 

Conselho de Administração do Banco, a dotação inicial é aplicada em produtos financeiros e 

não pode ser utilizada para financiar as atividades da Culturgest204; 2) Uma dotação anual a 

realizar pela instituidora, de montante a definir por esta; 3)No exercício da sua atividade, a 

Fundação pode: adquirir, alienar e onerar bens móveis, imóveis ou outros; aceitar doações, 

                                                 
203 Durante o ano de 2008, a CGD investe 4.53 milhões de euros no apoio financeiro a variados projetos, dos 
quais 41% se destinam para à Fundação Culturgest. Em 2009, os donativos para a Culturgest foi de 2.087 milhões, 
sendo o dobro do ano de 2008. 
204 Conforme consta na certidão da Escritura de Constituição da Fundação Culturgest, registado a 24 de outubro 
de 2007, sob o n.º 3323, folha n.º 1.  Relativamente às aplicações financeiras baseadas na dotação inicial da 
Fundação refira-se que em 2010 adquiram-se aplicações Caixa Valor V – Seguro de capitalização - emitidas pela 
Fidelidade-Mundial, com uma taxa fixa de 2,9% a 5 anos e Caixa Valor Nacional – Obrigações – emitidas pela 
Caixa Geral de Depósitos também a 5 anos e com uma taxa fixa de 3,5%. Durante os anos de 2011/2012 foram 
aplicados os juros gerados pelas anteriores aplicações financeiras a 3 anos com uma taxa fixa de 3,75% e por 
outras aplicações decorrentes dos cortes salariais do orçamento de Estado a uma taxa efetiva que varia entre os 
2,25% e 2,50%. 
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heranças ou legados, devendo a aceitação depender da adequação da condição ou do encargo 

aos fins da Fundação; negociar e contratar empréstimos, bem como conceder garantias a eles 

associadas, nos termos e limites estabelecidos na lei e nos presentes estatutos; praticar todos os 

atos necessários à gestão e valorização do seu património; 4)Quaisquer subsídios, donativos, 

heranças, legados, doações e demais atribuições de pessoas singulares ou coletivas, públicas 

ou privadas, nacionais ou estrangeiras e todos os bens que à Fundação advierem, a título 

gratuito ou oneroso, sujeitos ou não a condição; no caso de haver condição ou encargo, a 

aceitação deve depender da adequação da condição ou do encargo aos fins da Fundação; 

5)Todos os bens, móveis ou imóveis, adquiridos pela Fundação com os rendimentos 

provenientes dos seus bens próprios; 6)Todos os proveitos que decorram para a Fundação da 

realização das suas atividades ou de aplicações financeiras. 

Em menor percentagem, complementam, as receitas provenientes da grande variedade 

de atividades artísticas, as receitas de bilheteira nos espetáculos, das vendas na área comercial 

- livraria, nas atividades do serviço educativo, o aluguer dos espaços e por último, outros, onde 

se englobam os rendimentos financeiros. Em 2008, assumem a seguinte distribuição 

percentual, que se revela regular praticamente nos anos seguintes: cerca de 80% (mecenato), e 

os restantes proveem de receitas de bilheteira de espetáculos, aluguer de espaços, exposições e 

outros (Relatórios e Contas da Culturgest, 2008-2019). A situação converte-se mais tarde, em 

2019, como será adiante demonstrado na presente tese205. Há ainda a salientar a existência de 

subsídios atribuídos por outras organizações, contudo, as verbas provenientes do banco estatal 

têm a maior representatividade no orçamento, o que permite a estreita relação de poder que se 

estabelece entre mecenas e beneficiário. É importante realçar que a organização cultural está 

maioritariamente dependente desse financiamento, e pelo facto de pertencer ao Banco dificulta 

a obtenção de subsídios financeiros com outras empresas privadas. Por outro lado, torna-se 

vulnerável a fatores endógenos, como as alterações das políticas de comunicação e as 

sensibilidades das decisões dos gestores de topo, em lugares de poder das empresas 

financiadoras.  Cada vez mais, quando se afirma que o envolvimento das empresas na cultura 

é uma realidade consolidada, a afirmação refere-se, essencialmente, ao seguinte: as empresas 

de diversos setores económicos, sobretudo as de grande dimensão têm interesse em participar 

                                                 
205 Quanto à estrutura dos custos operacionais, e de acordo com a informação que consta em relatório de contas 
de 2008, 47% estão associados à produção artística e cultural; 36% equivalem a despesas com pessoal; e 12% dos 
custos operacionais com as exposições, o que permite confirmar que à data, em média o dispêndio dos subsídios  
destinava-se  à criação artística.  
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no panorama cultural em diferentes formatos e algumas criam as suas próprias fundações 

(Clotas, 2009, p. 42). Em Portugal, as empresas podem contribuir de diversas formas nas 

atividades culturais. Em primeiro lugar, diretamente, ou seja, com ações promovidas pelos seus 

departamentos de Comunicação e de Marketing; em segundo lugar, contratando externamente 

um produtor cultural para a organização de eventos mediante briefing206; em terceiro, 

contratando os serviços de consultoria cultural, e por último, em quarto lugar, criando uma 

Fundação de direito privado de utilidade pública e organizações  sem fins lucrativos.  Sobre 

esta matéria, a realidade tem revelado que nos últimos anos verifica se  o crescimento  na 

Europa, sobretudo em França, um país em que a cultura tem grande intervenção do Estado, um 

modelo híbrido – os Fundos de Doações criadas por empresas que financiam a Cultura. Na 

plataforma “Les entreprises pour la Culture” a  Ernst & Young ,  um dos líderes mundiais da 

auditoria, consultoria, transações, fiscalidade e direito, que atua no mercado francês, revela os 

resultados de um estudo realizado em 2014 com o objetivo de analisar os desenvolvimentos no 

setor de fundações em termos de medição de impacto, comunicação ou orientações 

estratégicas.  Aborda as questões relacionadas com os procedimentos de avaliação, sobre a 
evolução das fundações e fundos de doações na França. Desde 2016, as estruturas de interesse 

geral criadas pelas empresas aumentaram 32%: o número de Fundações de empresas ou de 

14% para Fundos de Doações em 63%207. Porém este modelo de fundos de doações ainda não 

existe em Portugal. Nesta opção de envolvimento da iniciativa empresarial com o setor cultural, 

os bancos identificam vantagens em constituir uma Fundação, pois representa um compromisso 

de longo prazo, contribuindo para o acesso da Comunidade, a atividades de índole cultural que 

possivelmente de outra forma seria mais difícil (Reis, 2003, p. 70). Existem vários exemplos 

e, geralmente, as instituições financeiras atribuem o próprio nome à Fundação. Acontece com 

o nosso estudo de caso– “Fundação Caixa Geral de Depósitos” – “Culturgest”.   

Em Portugal existem outros exemplos, nomeadamente a Fundação Millenium BCP, 

Fundação Ricardo Espírito de Santo e a Fundação Bancária "la Caixa" - Banco BPI. No caso 

                                                 
206 A empresa neste caso elabora um Briefing onde define as característica e objetivos de comunicação que 
pretende alcançar traça os objetivos e terceiriza o desenvolvimento, a implementação, e geralmente a avaliação 
do projeto (Reis, 2003, p. 68). 
207Ao contrário da fundação, o fundo de dotação: - pode ser criado pela vontade exclusiva dos seus fundadores 
declarando a sua criação à Prefeitura, enquanto a fundação só pode ser criada por decreto no Conselho de Estado; 
- pode permanecer sob o controlo dos seus fundadores maioritários, enquanto a fundação deve ser independente 
dos seus fundadores; - pode consumir a dotação que constitui; - não permite que os seus doadores beneficiem da 
isenção do EWB (imposto de solidariedade sobre a riqueza), prevista na lei TEPA de 21 de agosto de 2007, ao 
contrário da fundação reconhecida como utilidade pública ou fundação sob a égide.   
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particular da Culturgest, trata-se de uma entidade cultural privada de utilidade pública, sem 

fins lucrativos, inscrita no Terceiro Setor. Como mencionam os Gomes et al.  (2006) no Estudo 

Entidades Culturais e Artísticas em Portugal, (OBS) as entidades culturais do terceiro sector 

têm ganho um crescente protagonismo no panorama artístico e cultural do país. No regime 

jurídico de fundação, as entidades culturais podem congregar apoios públicos, nomeadamente, 

apoios centrais e locais, bem como apoios privados, na modalidade de mecenato (Gomes et al 

,2006). Em matéria de fundações, existe uma distinção central: fundações públicas e fundações 

privadas. As primeiras, visam fins de interesse público e constituem-se por via legal do poder 

administrativo; as segundas, constituem-se por iniciativa privada, formalizadas por escritura 

pública e visam prosseguir fins de interesse público em áreas diversas, com meios privados, 

pese embora, careçam necessariamente de reconhecimento público. O caso em estudo insere-

se na categoria de fundação privada e rege-se pela Lei-Quadro das Fundações Lei n.º 24/2012, 

de 9 de julho alterada pela   Lei n.º 150/2015 de 10 de setembro. 

Nos termos da referida Lei consta a seguinte definição:  

Uma fundação é uma pessoa coletiva, sem fim lucrativo, dotada de um património suficiente e 
irrevogavelmente afetado à prossecução de um fim de interesse social. São considerados fins 
de interesse social aqueles que se traduzem no benefício de uma ou mais categorias de pessoas 
distintas do fundador, seus parentes e afins, ou de pessoas ou entidades a ele ligadas por 
relações de amizade ou de negócios. (Assembleia da República, 2012, p. 3553)208  

No caso das fundações privadas, o pedido de reconhecimento é dirigido para a 

Secretaria Geral da Presidência Conselho de Ministros. Sem pretensão de aprofundar a 

definição jurídica de fundação, por não ser o âmbito deste estudo, importa salientar por último 

que, em matéria dos estatutos das fundações podem fundir-se ou extinguir-se, tal como 

acontece com a maioria das pessoas coletivas, desde que fundamentados os motivos e 

comunicado à entidade que reconheceu o Estatuto, e seja declarada a sua extinção. A 

Administração da CGD concretizou um projeto há muito ambicionado: a escritura da Fundação 

Culturgest como pessoa coletiva de direito privado209,  dotada de personalidade jurídica por 

                                                 
208 Lei-Quadro das Fundações Lei n.º 24/2012, de 9 de Julho. As fundações no ordenamento jurídico português 
enquadram-se no âmbito do Código Civil dedicado às pessoas jurídicas coletivas (artigos 157.º e seguintes) e o 
reconhecimento proprium senso compete ao Primeiro-Ministro, nos termos do artigo 6.º, n.º 1 e 2, da Lei-Quadro. 
209 Fundação Caixa Geral de Depósitos — Culturgest, pessoa coletiva n.º 508122554, instituída por escritura 
pública de 2.10.2007 e reconhecida pelo Despacho n.º 4897/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
39, de 24.1.2008. Registada no cartório do Porto da Caixa Geral de Depósitos sob o nº 3323, uma Fundação com 
sede em Lisboa, aviso publicado no DL nº 210 de 31 de outubro de 2007. A Culturgest ao abrigo do artigo n 62.º-
B aditado pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, enquadra-se no conjunto de entidades que são consideradas 
entidades beneficiárias do mecenato cultural e pode receber donativos. 
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instrumento notarial, de interesse social e sem fins lucrativos. (Anexo D – Escritura e Estatutos 

da Fundação CGD-Culturgest). Na prática, o ato legal foi, sobretudo, uma alteração do estatuto 

jurídico da empresa Culturgest, que, entretanto, entra em liquidação, para dar lugar a uma 

entidade fundacional de utilidade pública cuja finalidade é o desenvolvimento de atividades 

culturais, artísticas e científicas, com sede em Lisboa. De acordo com os seus estatutos podem 

ser criadas delegações, dependências ou quaisquer outras formas legais de representação, em 

Portugal ou no estrangeiro, sempre que a Fundação o julgue necessário para a prossecução dos 

seus fins. Em caso de expansão internacional, deve privilegiar os países de língua oficial 

portuguesa. Todavia, apesar dos estatutos o permitirem, não dispõe, até à data, de espaço físico 

no plano internacional. Em Portugal, para além de Lisboa, desde 2004 dispõe de um espaço na 

cidade do Porto – a Culturgest-Porto. (Anexo B – Imagens do Espaço da Culturgest). A 

Fundação Caixa Geral de Depósitos – Culturgest é instituída por tempo indeterminado e em 

caso de extinção, o património reverterá para o Estado ou para pessoas coletivas de utilidade 

pública e de solidariedade social.  Cumprindo os Estatutos (cf. art.º 4.º), a Culturgest é um 

agente na promoção cultural ao serviço do público, principalmente urbano, da área 

Metropolitana da Grande Lisboa. (Ver Estatutos da Fundação CGD - Culturgest no Anexo D). 

A finalidade consiste no desenvolvimento de atividades culturais, artísticas e científicas 

nomeadamente as seguintes: produção e apresentação de exposições de artes plásticas e visuais 

ou de arquitetura, de artistas portugueses e estrangeiros; produção e apresentação de 

espetáculos de dança, teatro, multidisciplinares ou transdisciplinares, óperas, concertos e 

espetáculos de música, sessões de cinema, vídeo e outros suportes digitais; produção e 

apresentação de conferências, seminários, ateliers, workshops, mesas-redondas, colóquios, 

seminários e outras manifestações similares, em todos os domínios do conhecimento e em todas 

as disciplinas artísticas; produção e apresentação de atividades dirigidas a públicos específicos, 

em especial o público escolar, no sentido de lhes desenvolver a prática, o gosto e o 

conhecimento pelas artes e pela cultura em geral; produção, edição ou coedição de obras 

bibliográficas ou fonográficas, filmes, vídeos, CD-ROM e outros bens de consumo 

relacionados direta ou indiretamente com as atividades referidas;promoção e apoio de 

iniciativas destinadas à difusão da cultura e da língua portuguesas, e i) apoio de projetos 

tendentes à inventariação, valorização e conservação de coleções de arte de entidades várias.  

Nós temos da Lei - Quadro das Fundações n.º 24/2012, de 9 de julho alterada pela   Lei 

n.º 150/2015 de 10 de setembro. impreterivelmente, as fundações privadas têm que dispor de 

três órgãos: um órgão de administração, um conselho executivo - direção, e um órgão de 
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fiscalização. O órgão executivo pode estar agregado ao órgão de administração. A Lei também 

prevê a existência facultativa de um conselho consultivo. 

No caso concreto da Culturgest, a sua estrutura organizativa segue o formato legal para 

as fundações. Engloba, igualmente, um conselho consultivo constituído por personalidades de 

reconhecido mérito da comunidade artística. Por força da passagem a “Fundação”, a 10 de 

janeiro de 2009 cabe ao Conselho de Administração da CGD designar os membros do conselho 

de administração da Culturgest (Culturgest, 2008)210:  Na equipa, mantem-se os mesmos nomes 

dos programadores para Artes Plásticas, Teatro, e Dança, bem como a estrutura do Serviço 

Educativo. Compete ao Conselho de Administração, a gestão geral da Fundação, praticar todos 

os atos para desenvolver e realizar as iniciativas culturais necessárias para esse fim e submeter 

à aprovação da instituidora, o orçamento e os programas anuais de atividade. O Conselho 

Consultivo, emite pareceres, não vinculativos, sobre o orçamento e os programas anuais da 

atividade. A noção quase generalizada, que associa o interesse das empresas pelo mecenato, 

devido principalmente pelos benefícios fiscais, tem sido alvo de várias interpretações. E 

estudos realizados revelam que ao primordial interesse prende-se com a melhoria de 

comunicação (Conde, 1989), (Santos et al., 1998), (Mendes, 1991, p. 79), e existem diversos 

benefícios a oferecer para além das isenções fiscais consagradas na legislação, fator que poderá 

não ser a única decisão para a prática mecenática. Geralmente, para o financiador, quando o 

objetivo é o envolvimento com a comunidade, outras motivações pesam na decisão, tais como: 

acreditar na consistência dos projetos culturais, o papel da cultura como um instrumento de 

marketing e de comunicação estratégica (público interno e externo), os desafios de uma gestão 

ética, socialmente responsável comprometida em contribuir para o desenvolvimento das 

comunidades e maximizar a cobertura mediática.  Ainda assim, vale a pena referir, que a 

ligação entre a iniciativa privada e a cultura não poderá ser totalmente desprendida do regime 

jurídico do mecenato e do Estatuto dos Benefícios Fiscais. Em Portugal, e na maior parte dos 

países onde vigora o sistema de deduções fiscais, a alocação de doações atribuídas a instituições 

sem fins lucrativos, conduz a benefícios fiscais quer às empresas quer aos particulares (Conde, 

1989), (Trindade, 2019). A legislação permite às empresas que financiam a cultura, deduzirem 

aos seus impostos a totalidade dos donativos concedidos a projetos e instituições culturais, até 

ao montante equivalente a 0,8% do seu volume de negócios.   

                                                 
210 Em 2007 foi atribuído um subsídio anual de 3.400.000. Para 2008 a Culturgest conta com um orçamento de € 
3 605 000, que não incluí nenhuma verba para a gestão da Coleção de Arte Contemporânea, que, entretanto, 
passara para a sua gestão e por isso foi necessário um reforço de € 295.000 ao orçamento inicial.   
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No que toca ao regime jurídico do mecenato, mais poderia ser feito pela cultura em 

Portugal pois os benefícios são reduzidos e pouco aliciantes para as grandes empresas. De 

forma geral, na prática do ambiente empresarial, a fiscalidade não se trata de um assunto da 

competência dos departamentos de comunicação e marketing, mas sim da contabilidade. 

Existem outros aspetos importantes a considerar na seleção de projetos. Significa que a decisão 

do apoio em mecenato não depende prioritariamente dos benefícios fiscais que daí possam 

advir. De acordo com o Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, são concedidos os donativos 

a Cooperativas culturais, Institutos, Fundações e outras entidades sem fins lucrativos, que 

desenvolvam ações no âmbito da cultura, dos museus, das bibliotecas, dos arquivos históricos 

e documentais e dos organismos públicos de produção artística (Trindade, 2019). O Estado 

português fixa os requisitos e as normas gerais que determinam o apoio financeiro e o regime 

jurídico das fundações. A Culturgest encontra-se sujeita ao regime fiscal consignado no Código 

do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), atualmente à taxa de 21,5%. De 

acordo com o modelo normativo português, cabe ao Estado definir uma política cultural para 

o país, definir a Lei do Mecenato, a responsabilidade de atos mecenáticos, estabelecer regras, 

definir os Estatutos dos Benefícios Fiscais e os incentivos financeiros que incentivem a 

proliferação da prática mecenática. O Estado define majorações e os limites para pessoas 

individuais e coletivas, em relação aos valores doados que podem ser abrangidos pelos 

benefícios dos atos mecenáticos praticados pelas empresas. Existem dispositivos legais em 

vigor, expressos na legislação, e regras dirigidas ao investimento em bens culturais. Por 

despacho de 2011, foi reconhecida à Fundação Culturgest a isenção de Imposto sobre 

Rendimento Comercial que confere diversas categorias de rendimentos, exceto os rendimentos 

decorrentes da atividade de alugueres de espaços, a possibilidade de serem consideradas 

rendimentos empresariais. Os abatimentos previstos na Lei são fixados como tendo um teto de 

descontos conforme as entidades beneficiárias. Como tal, as contribuições que as empresas 

oferecem à Culturgest podem ser reportadas como custos durante o exercício em que são 

realizadas: a 130% (para contratos anuais) ou 140% (contratos plurianuais) do seu valor 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

226 

original211. Os benefícios fiscais variam em função do volume de negócios da empresa mecenas 

e dos lucros natureza do ato mecenático212 (ver Anexo E- Lei de Mecenato). 

Figura n.º 31 - Regime Jurídico do Mecenato 

 
      Fonte: Adaptado com base na Lei do Mecenato de Portugal. 

 

A questão que tem levantado debate sobre os benefícios fiscais que a Lei atribuí às 

empresas em sede de mecenato, advém da permissibilidade da atual Lei de Mecenato de 

Portugal (ver Figura 31). Permissibilidade em que sentido? Qual a fronteira entre mecenato e 

o patrocínio? Aqui vale a pena clarificar, no sentido em que algumas empresas retiram 

vantagens nomeadamente, de âmbito fiscal da atual Lei.  Acabam por designar por ação 

mecenática, quando o financiamento utilizado para a realização de atividades culturais tem fins 

comerciais, cuja contrapartida é publicidade comercial dos seus produtos e serviços. O 

problema coloca-se quando as empresas procuram retirar benefícios do investimento 

publicitário e agregar valor à marca. 

Pode-se abordar este tema na seguinte perspetiva: em Portugal, o Estado não é o único 

ator em matéria de financiamento da cultura. Existem os mecenas, as empresas culturais e os 

consumidores. Nesta partilha de responsabilidades existem dois formatos de instrumentos de 

                                                 
211 De acordo com o Decreto-Lei  n.º108/2008, de 26 de junho são concedidos os donativos a cooperativas 
culturais, a institutos, a fundações e a outras entidades sem fins lucrativos que desenvolvam ações no âmbito da 
cultura, dos museus, das bibliotecas, dos arquivos históricos e documentais e dos organismos públicos de produção 
artística. 
212 No final da década de 80 a prática mecenática por parte das empresas ainda era incipiente, e em 1986 foi 
emitida a Lei do Mecenato, no Decreto-Lei nº 258/86, medida do governo social democrata numa linha de matriz 
liberal. Esta medida corresponde ao enquadramento legislativo e incentivo ao mecenato, em dinheiro e em espécie, 
por forma a encorajar as empresas e os particulares, na sequencia da crise do Estado Previdência que se verificava 
em vários países da Europa. Estava em linha de conformidade com o que havia ocorria em alguns países europeus 
no que se refere à contenção do Estado no apoio a cultura. Em conformidade com as disposições estabelecido nos 
1º e 2º do artigo 62.º da Carta de Benefícios Fiscais, na redação dada pela Lei nº. 64/2008, Lei no. 64-A / 2008 e 
Lei no. 10/2009. O limite de custos fiscais em sede de IRC até 0,8%, e 8 do volume das vendas ou serviços 
prestados. Lei n.º 82-b/2014, de 31 de dezembro- Orçamento do Estado para 2015. 
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financiamento público indireto: o primeiro, é a imposição normativa de determinadas 

obrigações de investimento, a certos investidores; e, o segundo formato é a dedução fiscal para 

incentivo de patrocínios e mecenato. Ora é este último que se centra no tema aqui analisado 

que corresponde à matéria do cumprimento fiscal. O Estado retira à receita fiscal do orçamento 

destinado ao financiamento público às atividades culturais estatais, para incentivar o mecenato 

privado, e este deve privilegiar a criação artística. A fronteira entre a arte dita comercial, e a de 

experimentação, da fruição cultivada e criação artística, é uma fronteira que nem sempre é 

respeitada.  Na verdade, esta última é de menor previsibilidade de públicos e de certa forma o 

vanguardismo desencoraja o grande público e as grandes produções. Todavia não é certo que 

desencoraje a prática de mecenato e o caso empírico aqui demonstrado é revelador. O debate 

não é dissertar sobre se o Estado deve ou não financiar indiretamente a cultura. O recurso ao 

mecenato cultural deve ser à luz da nobreza dos valores sociais e cívicos da empresa. Tal exige 

eficiência, transparência na utilização do mecenato – que por um lado é um instrumento de 

comunicação para as empresas, por outro um instrumento do financiamento indireto público 

(Conde, 1989). Do ponto de vista jurídico, através do mecenato cultural, as empresas que 

praticam atos mecenáticos beneficiam do referido enquadramento legal de isenções fiscais. (ver 

Anexo E- Lei de Mecenato Cultural). Quando se trata de patrocinar o setor da cultura, com 

contrapartidas comerciais para a   divulgação de produtos e serviços, a atual legislação não 

prevê qualquer benefício fiscal, uma vez que se insere numa ação de comunicação e de 

marketing da empresa. Em suma, existem valores comerciais inerentes ao patrocínio, ainda que 

destinadas a atividades culturais, e por outro lado, valores sociais na ação de mecenato. 

Colocada a questão sobre de que forma deve o setor bancário privilegiar a cultura, o 

entrevistado213 expressou a sua opinião: “Acho que os Bancos devem fazer opções.  Acho que 

deviam ser muito claros e não mascarem o patrocínio com o mecenato porque há uma ideia 

de nobreza no mecenato que não se pode aplicar a esta perversão da publicidade.”.  

A CGD atribui apoios financeiros anuais, no âmbito de patrocínio214. Com a prática de 

patrocinador dessas iniciativas, a CGD procura atingir finalidades de marketing através do 

aumento de tempo de exposição mediática do nome da CGD.  

                                                 
213 Entrevista a António Pinto Ribeiro a 17 de março de 2020. 
214 nomeadamente: a tournée nacional e internacional de reconhecidos cantores como a fadista Mariza, com 
elevadas Audiência estimada de 1.200.000 espectadores (média anual), relatório da Culturgest 2008 (CGD, 2008b, 
2008c). 
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A crise e a saúde financeira da Culturgest: a contração financeira e a dotação 

orçamental (2011-2017) 

Perante o contexto macroeconómico que se vivia no país, todas fontes de financiamento 

foram afetadas e para o Estado a prioridade era recuperar a situação financeira do endividado 

país. Mergulhado numa forte crise económica, impunha-se a necessidade de reduzir a despesa 

pública. Fruto de uma conjuntura desfavorável, o apoio do Estado português à cultura, de uma 

maneira geral, sofreu significativas diminuições ao longo dos últimos anos. E tal contração 

naturalmente não poupou as Fundações beneficiárias de dotações do Estado.  

A partir de 2012 a Culturgest vivia dificuldades de gestão orçamental. A CGD seguia 

um plano de reestruturação e ajudas do Estado. E a situação piorava. A cada ano, as dotações 

orçamentais diminuíam, os impactos da crise económico-financeira, e a quebra dos subsídios 

de mecenato tornaram a gestão orçamental da Culturgest cada vez mais difícil. De acordo com 

os dados revelados pelo INE a partir de 2010 foi visível o desinvestimento direto e indireto no 

setor cultural por parte do Estado Tal acontecia simultaneamente por duas vias: ao nível central 

e ao nível local, conforme ilustrado no Gráfico 3, sobre a “evolução das despesas das 

Autarquias e da Secretaria de Estado” e “Despesa em cultura a preços correntes, por tipo de 

entidade”, relativo ao período de 2000 a 2012. 

Gráfico n.º 3 - Evolução das despesas das Autarquias e Secretaria de Estado (2000-2012) 

 

 
     Fonte: INE – Despesas na Cultura entre 2000-2012 (Portugal). 

 

Na conjuntura de recessão e escassez de recursos públicos, segundo os números 

revelados pelo Instituto Nacional de Estatística referentes às Estatísticas da Cultura, o 
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financiamento público das atividades culturais, criativas e desportivas diminuiu 

progressivamente. Em 2012, as Câmaras Municipais afetaram 401,5 milhões de euros às 

atividades culturais e criativas, o que significa um decréscimo face aos 406,8 milhões de euros 

verificados no ano anterior. Como se pode constatar na Figura 32, entre 2010 e 2012, a despesa 

dos municípios com a cultura diminuiu. Passou de 433,9 milhões de euros para 401,5 milhões 

de euros, contrariando a tendência de crescimento registada entre 2000 e 2009215. Quanto às 

despesas da Secretaria de Estado da Cultura, também se verifica uma sucessiva redução da 

despesa com a cultura, com um decréscimo a partir de 2010 e e um decréscimo de 248.9 de 

2000 para 167.7 milhões de euros no ano de 2012.  

Figura n.º 32 - Despesas Públicas em cultura  
                                       a preços correntes, por tipo de entidade (milhões euros) 

 

 
 Fonte: INE- “Despesas na Cultura” referente aos anos compreendidos entre 2000 e 2012. 

Os números revelados demonstram que, diante o deficit estadual é grande a tentação 

das entidades públicas de reduzir despesas com a cultura e, com elas, vêm também as vantagens 

concedidas ao terceiro setor, mesmo que esses atores, na área social, sejam cada vez mais 

procurados num contexto de crise. E pela via legislativa, o Estado indiretamente intervinha na 

diminuição da despesa pública no setor cultural e implementava medidas legislativas limitando 

as dotações às Fundações. Em março de 2013, por resolução do Conselho de Ministros é 

publicada a legislação que define a redução do subsídio atribuído às Fundações (Presidência 

do Conselho de Ministros, 2013)216. O Estado “recomenda” à CGD, “sem prejuízo da sua 

autonomia de gestão”, a redução de 30% do total dos apoios financeiros concedidos à 

                                                 
215 A implementação iniciada com o ministro da cultura Manuel Carrilho, em 1999, da Rede Nacional de Teatros 
e cine Teatros conduziu a um aumento das despesas das Câmaras Municipais no setor cultural, conforme revela o 
estudo de José Soares Neves, Despesas Municipais com a Cultura (1986-2003).  
216 Decreto-Lei n.º 13-A/2013, de 8 de março. Devido às orientações, a CGD reduziu o valor do subsidio de 
2.800.000 euros para 2.184.233 euros. 
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Fundação. Na era da austeridade com menos apoio do Estado, principal financiador das 

entidades culturais, os agentes culturais aumentavam a expectativa de ter o apoio privado, quer 

de empresas quer de particulares para manter a atividade.   

Focando-nos agora numa análise, aos subsídios atribuídos pela CGD à Culturgest, 

durante o ano de 2008, constata-se que investe 4,53 milhões de euros no apoio financeiro a 

projetos diversificados, sendo que 41% foram diretamente para a Culturgest. Em 2009 assiste-

se a um crescimento. Destina um total de 9,118 milhões de euros dos quais 53% destinam-se 

ao apoio de atividades culturais e os donativos para o mecenato aumentam com a criação da 

Culturgest como Fundação. Confirma-se, entretanto, que a história da Culturgest mudou com 

a crise financeira uma tendência observável  conforme ilustrado nos gráficos 4 e 5.  A partir de 

2008, o subsídio anual atribuído pela CGD e outros subsídios de caráter não regular 

diminuíram. Exatamente 2013, corresponde ao ano em que se registou o valor mais reduzido 

de dotações e em que se iniciaram as dificuldades de gestão orçamental (Culturgest, 2008). 

Gráfico n.º 4 - Subsídios atribuídos em 2009 

 
     Fonte: Culturgest (2009).   
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Gráfico n.º 5- Subsídios atribuídos em 2013 (período de contração financeira) 

 

 

O decréscimo de atribuição de subsídios à cultura  não se passou apenas com a 

Culturgest. A diminuição de apoio era extensível à generalidade das Fundações que existiam 

de norte a sul do país, a maioria suportada por mecenas do setor bancário. No fundo, e de forma 

geral, o corte no financiamento privado destinado às instituições culturais devia-se a dois 

motivos: por um lado à intervenção do Estado por via legislativa e por outro lado, devido à 

própria saúde financeira das empresas, sobretudo da Banca. Exemplificam-se: Casa da Música 

(mecenas BPI, Sonae, Galp), Fundação Serralves (mecenas BPI, EDP, Mota-Engil, Sovena, 

Unicer), Coleção Berardo, Fundação Arpad Szénes- Vieira da Silva (mecenas Electricidade de 

Portugal (EDP) e CGD), Museu do Oriente (mecenas BES) Museu de Arte contemporânea de 

Elvas (mecenas BES e BPI) e muitas outras que trabalham em aéreas diversas (Culturgest, 

2012). Em conjunturas económicas de crise, com escassez de recursos, as empresas reveem as 

suas estratégias de comunicação, adaptam os seus objetivos estratégicos centrando o esforço 

em três aspetos fundamentais: primeiro, os lucros; segundo, os clientes; por último e terceiro, 

contribuir para o clima social, e desempenhar assim o seu papel em prol do desenvolvimento 

da comunidade (Kotler & Armstrong, 1999). A verdade é que, apesar da crise financeira que 

se vivia em Portugal, o setor privado, sobretudo algumas empresas de grande dimensão, 

mantinham o apoio financeiro à cultura e apoiavam iniciativas e áreas sociais que vão de 

encontro aos seus interesses estratégicos e valores.  Em Portugal, destacavam-se duas 

empresas: a Galp e a EDP, ambas ativas no papel de financiadoras do setor cultural. Por via 

Fonte: Culturgest (2013)  
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das Fundações, repartiam os donativos a fundo perdido com iniciativas próprias e em parcerias 

plurianuais com instituições culturais. Como referido, em Portugal dentro dos sectores de 

atividade, e sobre o perfil das empresas, os bancos têm aderido ao mecenato cultura, (Santos et 

al.1998), (Conde, 1989). Vale a pena, um olhar atento ao que se passava nos anos de crise 

financeira com os principais bancos a operar no país217. À data de constituição a Culturgest 

caracterizava-se como “fundação pública de direito privado”, reconhecida pela Secretaria de 

Estado da Administração Pública. Atualmente, e por força da alteração da Lei, já não é possível 

a criação de fundações públicas de direito privado. Por esse motivo, a Culturgest passou para 

“fundação privada de utilidade pública” cinco anos após a sua criação. 

Em relação à CGD, o Estado entendia que mesmo nos anos de crise económica, tinha 

um papel de responsabilidade social a cumprir e que a atividade desenvolvida pela Culturgest 

continuava a ser um pilar fundamental no apoio e intervenção na vida cultural portuguesa, no 

domínio da ação cultural ao serviço do público português e dos criadores e intérpretes nacionais 

e estrangeiros.218 Verifica-se um decréscimo dos subsídios anuais, mais pronunciado entre 

2010 e 2013, e um recuperação a partir de 2017, ano a partir do qual o crescimento é mais 

acentuado.  Conforme consta no anexo F referente aos apoios recebidos pela Culturgest de 

2009 a 2019, pode-se analisar com mais detalhe as oscilações dos valores dos subsídios 

atribuídos entidades por públicas ou privadas, enquadradas no Estatuto dos Benefícios Fiscais 

relativos ao mecenato de Portugal, no período compreendido de crise e pós-crise. Na tentativa 

de ultrapassar preocupações relacionadas com a gestão financeira da Culturgest, em fevereiro 

de 2014, a Culturgest requereu diretamente ao Estado, junto da Ministra das Finanças219, que 

fosse autorizada a beneficiar de uma exceção ao agravamento das reduções de transferência a 

conceder a fundações. A administração da Culturgest geria o orçamento com profundas 

dificuldades e o recurso às aplicações financeiras seria inevitável, caso a CGD não se atribui o 

                                                 
217 Na generalidade cultivavam o seu envolvimento na Cultura:o Millenium BCP, um dos mecenas ativos em 
Portugal mantinha a atividade fundamentalmente em duas áreas: museologia e o património e o mesmo acontecia 
com o BPI, mantinha a atividade mecenática e o Banco Espírito Santo em 2011, contabilizava um apoio de 1,2 
milhões de euros atribuídos à cultura e às artes (36% da ação mecenática da Instituição), para além de possuir a 
Galeria Arte e Finança em Lisboa e ser mecenas de outras espaços culturais.  
218 Relatório de Sustentabilidade 2009, mensagem do Presidente Faria de Oliveira, www.cgd.pt  (consultado a 15 
de março de 2020).  
219 Nos termos do nº. 16 do art. 20 da Lei n. 83-C/2013, de 31 de dezembro. 

http://www.cgd.pt/
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subsídio regular anual previsto de 2.800.000 euros. A Culturgest mantinha a atividade com 

escassos recursos financeiros e encerrava novamente o exercício com resultados negativos.220 

Se se repetir a contribuição financeira de 2013, seremos obrigados a socorrermo-nos 
das nossas reservas, visto que não é possível programar com menos dinheiro. Haverá́, 
inevitavelmente, algum abrandamento da nossa atividade, e as nossas escolhas têm que 
se dirigir a espetáculos, exposições, etc., mais baratos do que noutros anos (Culturgest, 
2013, p. 168).  

A preocupação manifestada era manter a qualidade da programação e manter o lugar 

de prestígio que a Culturgest adquirira no panorama cultural. A mesma fonte frisava: “A nossa 

perspetiva é otimista, desde que tenhamos os meios financeiros mínimos que permitam o 

desenvolvimento da nossa atividade, como sabemos ser desejo da nossa instituidora” 

(Culturgest,2013). 

Os outros mecenas do Grupo Financeiro CGD 

O orçamento disponível engloba as dotações provenientes de apoio de outras entidades 

e na maioria corresponde a empresas do grupo financeiro da CGD. Numa análise, mesmo que 

breve, é possível perceber os diferentes comportamentos das empresas, adotados no período de 

contração económica. Em tempos de crise deveria a CGD manter o financiamento à cultura? 

O que muda? Será o mecenato à cultura um custo supérfluo ou um investimento, mesmo em 

tempos de contração económica?  Sobretudo em tempos de contração financeira do ponto de 

vista de gestão, as empresas equacionam custos e priorizar despesas e monitorizar os seus 

retornos económicos no futuro. Esta reflexão naturalmente que se coloca sobre o que financiar 

e em que montantes. Num modo geral, a crise desencadeou uma diminuição dos financiamentos 

culturais.  Desde 2011, que a CGD apresentava contas anuais negativas, porém nunca 

suspendeu o seu financiamento à Culturgest. O cenário não foi igual para todas as empresas do 

Grupo Financeiro CGD. Dentro do contexto macroeconómico desfavorável e no quadro 

económico de austeridade financeira, também os subsídios anuais atribuídos por empresas do 

Grupo CGD reduziram significativamente. Como demonstrado nos gráficos 4 e 5 e no anexo 

                                                 
220 Este quadro de crise financeira conduziu à redução de custos com os colaboradores. Consequentemente 
Programa Contratos desencadeado pela CGD com reflexos na equipa da Culturgest. Como referido o mecenato 
de competências, consiste na cedência por parte do mecenas, de profissionais, para exercício de funções no 
beneficiário, neste caso na Culturgest.  
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F, constata-se que as empresas - Caixa Banco de Investimento (CaixaBI)221, a Caixa Leasing e 

Factoring, a CaixaGest e a Fidelidade gradualmente reduziram o valor da dotação. A partir de 

2013 algumas empresas que atribuíam subsídios decidiram suspender na totalidade. De forma 

sintetizada pode-se analisar o modo como se comportaram as empresas do grupo CGD, no 

exercício de mecenato cultural durante o contexto de crise económica em Portugal. 

O mecenas “Companhia de Seguros Fidelidade”  

Ao analisar a variação do universo de empresas financiadoras é visível a importância 

dos valores financeiros atribuídos pela Seguradora Fidelidade Mundial e a enorme quebra do 

subsídio anual que ocorreu a partir de 2013 (de 75.000 euros para 10.000). Por detrás desta 

quebra, existia uma decisão política. Uma das medidas impostas ao Estado português e que 

consta no Memorando da Troika diz respeito ao quadro das medidas fiscais estruturais, no qual 

se insere o plano de privatizações que visava os seguintes objetivos:  

Melhorar a eficiência da administração pública através da eliminação de redundâncias, 
simplificação dos procedimentos e reorganização dos serviços; Regular a criação e 
funcionamento de todas as entidades públicas (e.g. empresas, fundações, associações); 
simplificar o processo orçamental através do novo quadro legal aprovado, e através da 
adaptação dos quadros legais financeiros a nível local e regional; fortalecer a gestão do risco, 
a responsabilização, a produção de relatórios e a monitorização (Conselho da União Europeia, 
2010).  

Ora, a relação mecenática da Seguradora Fidelidade com a Culturgest merece ser 

referenciada pois não se trata apenas de um instrumental de entrega de dinheiro. Vai mais além.  

Não apenas pela histórica ligação win-win, mas sobretudo pela estreita cooperação que existe 

entre as duas instituições no desenvolvimento de projetos nas artes plásticas. Mas algo mais 

confere à Fidelidade um caráter diferenciador e único: o facto de dispor de uma Galeria de Arte 

no Centro histórico da cidade de Lisboa- Chiado 8 Arte Contemporânea. A galeria inaugurada 

em janeiro de 2002, é um projeto da empresa que, aproveitando a localização privilegiada de 

um dos seus edifícios centrais, decidiu participar nas iniciativas de reabilitação urbana do 

Chiado, zona histórica de Lisboa, através da criação de um espaço de divulgação de Arte 

Contemporânea. De março de 2006 a julho de 2013, a Culturgest, numa parceria com a 

                                                 
221 Caixa Banco de investimento - Banco orientado para mercado alvo de grandes e médias empresas, os 
institutos públicos e autarquias, os investidores institucionais e promotores de grandes projetos de investimento 
de dimensão nacional e internacional, e ainda os particulares com investimentos na área de trading. O Caixa Banco 
de Investimento (CaixaBI) pertencente ao grupo financeiro Caixa Geral de Depósitos, detentor de cerca de 99,8% 
das ações representativas do seu capital. O Banco de investimentos segue as orientações estratégicas definidas 
para a globalidade do sector empresarial do Estado português.  A ação empresarial está alinhada com as estruturas 
comerciais do Banco estatal e concentra toda a atividade da banca de investimento. 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

235 

Companhia de Seguros Fidelidade-Mundial, programava e produzia as exposições realizadas 

no Espaço Chiado 8. Durante esse período realizaram-se 28 exposições, muitas delas 

classificadas pela crítica como das melhores dos anos respetivos. 

Ao abrigo de um acordo celebrado entre a Culturgest o Espaço Chiado, foram 

organizadas diversas exposições em parceria, com resultados positivos. Desde 2008 que 

aumentava progressivamente o número de visitantes222. Inesperadamente o cenário de sucesso 

converteu-se.  A partir de 2011, e com base os dados revelados no Gráfico 6, permite-nos 

observar, uma alteração na distribuição do montante global envolvido por este mecenas no 

processo, tendo como referência os anos 2009 a 2012, ano em que se prepara a alienação de 

80% do capital da Seguradora a outro Grupo económico.  

Gráfico n.º 6 - Subsídios provenientes da Fidelidade-Mundial entre 2009-2012 

 
   Fonte: Relatórios e Contas da Culturgest (Culturgest, 2009, 2010, 2011 e 2012). 

 

Fazendo uma análise dos subsídios atribuídos à Culturgest por um outro mecenas, 

verifica-se um decréscimo mais pronunciado a partir de 2010. Complementamos com a 

informação que consta no Anexo F – apoios financeiros recebidos pela Culturgest, que no caso 

do setor segurador, a Fidelidade-Mundial-Confiança mantinha um apoio regular com a 

atribuição de um subsídio anual de 75.000 euros, que a partir de 2010, reduz 

significativamente223. A partir de 2013 cessam as expectativas artísticas que caracterizavam os 

projetos culturais até então desenvolvidos em parceria. Os motivos que originaram a rutura dos 

                                                 
222 Registou 11 831 pessoas contra 9 060 visitantes do ano anterior. Com a saída de Ricardo Nicolau, entra Bruno 
Marchand onde permanece até 2012 como programador e curador das exposições apresentadas no Chiado, um 
projeto de exposições coordenado por Miguel Wandschneider, da Culturgest e com a coordenação do Gabinete 
de Comunicação e Imagem da Fidelidade Mundial. 
223 A Fidelidade-Mundial resulta da fusão das seguradoras Fidelidade- Mundial e Império- Bonança, tendo esta 
sido incorporada na Fidelidade, e em simultâneo assumiu a denominação social Fidelidade-Companhia de 
Seguros. 
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subsídios do mecenas Fidelidade à Culturgest foram as decisões políticas com objetivos 

macroeconómicos: primeiro, a premeditada fusão das duas seguradoras do Estado, e logo a 

seguir, a privatização com a passagem para as mãos da Holding Chinesa. A proposta inicial de 

alienação surgiu na discussão do Orçamento de Estado para 2011, onde consta primeiro como 

uma intenção ainda no XVIII Governo Constitucional224, e no Memorando inicial, negociado 

nesse ano, com a Troika. O Estado, acionista único do Grupo CGD, a 25 de outubro do mesmo 

ano, vinha então a aprovar a fusão de duas companhias de seguros do grupo estatal– a 

Fidelidade e a Mundial. Com esta transação financeira, a empresa aumenta o seu valor negocial 

no mercado, e torna-se um ativo financeiro mais atrativo a potenciais investidores 

internacionais. 

Eis os primeiros passos da negociação: “A venda destes ativos está prevista no plano 

de financiamento e capitalização entregue pelo Banco Estatal às autoridades no final de 

janeiro”, revelava a 12 de fevereiro de 2012, em entrevista aos media, ao tempo, Presidente do 

Conselho de administração da CGD. A transação seria então negociada em 2013, num contexto 

de retração financeira, pelo Governo, que optou por uma venda direta por considerar que era a 

que mais receita traria (Lopes, 2017). As negociações decorriam. Em virtude do acordo 

estabelecido entre o Governo português e a Troika, o conselho diretivo do Instituto de Seguros 

de Portugal225 aprovou a fusão por incorporação da Império Bonança na Fidelidade Mundial, 

com a consequente transferência de carteira e extinção da sociedade incorporada, bem como 

com a alteração da firma da seguradora incorporante para Fidelidade Companhia de Seguros 

mais tarde privatizada226.Em declarações contraditórias à Comunicação Social (ao Jornal i), o 

presidente da Império Bonança e Fidelidade Mundial, garantia que a fusão não era uma resposta 

às exigências da Troika, embora tenha reconhecido que a operação "torna mais fácil 

burocraticamente a alienação do negócio segurador.” (Diário de Notícias, 2012). O certo é que, 

                                                 
224 XVIII Governo Constitucional período de governação: 2009.10.26 até 2011.06.20.  
225 O Instituto de seguros de Portugal atualmente ASF, ou seja, a Autoridade de Supervisão de Seguros e de 
Fundos e de Pensões, trata como o próprio nome indica da regulação das seguradoras, assim como dos fundos de 
pensões em Portugal. Este instituto é, portanto, responsável pela regulamentação, pela aplicação das regras aplicas 
às companhias de seguros e fundos de pensões, e ainda pela verificação do cumprimento destas regras. 
Concretamente Instituto de seguros de Portugal controla todas as atividades que envolvam seguradoras, 
ressegurados, fundos e pensões, bem como das entidades gestoras e de mediação de seguros. 
226  A administração acompanhou o processo mais de perto. Em junho foi publicado o DL nº 80/2013 que definiu 
as regras referentes à alienação do capital social das sociedades Fidelidade-Companhia de Seguros, SA, Multicare-
Seguros de Saúde, SA e Cares-Companhia de Seguros, SA ou da sociedade ou sociedades que detenham, direta 
ou indiretamente, a totalidade ou parte dos respetivos ativos; - Em setembro, ocorreram reduções do capital social 
da Fidelidade o qual passou de 605 milhões para 381 milhões de euros e da Caixa Seguros de 800 milhões para 
460 milhões de euros. Foi ainda liquidado pela Fidelidade um empréstimo subordinado de 76,6 milhões de euros 
da Caixa Seguros; Fonte: Relatórios de Contas Caixa Geral de Depósitos. 
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no Memorando da Troika já constava o plano de privatizações que o Governo se comprometera 

a cumprir, no qual se enquadra a Caixa Seguros, e, portanto, englobava a Fidelidade:  

O plano existente, elaborado com horizonte até 2013, cobre as áreas dos transportes 
(Aeroportos de Portugal, TAP, e o ramo da carga da CP), da energia (GALP, EDP e REN), das 
comunicações (Correios de Portugal) e seguros (Caixa Seguros), assim como um número de 
pequenas empresas. O plano tem como objetivo receitas de 5500ME até ao fim do programa, 
com apenas um desinvestimento parcial para todas as grandes empresas. (Conselho da União 
Europeia, 2010).  

No campo da gestão das Finanças Públicas, a alienação da Fidelidade teve um impacto 

nas receitas patrimoniais do Estado, pois contribuía para aumentar as receitas públicas, como 

consequência do encaixe financeiro proveniente da venda. Esta transação remete aos temas 

relacionados com a estrutura e ao conceito de receitas patrimoniais, no campo disciplinar das 

Finanças Públicas como os rendimentos provenientes da venda de bens e serviços do Estado 

(Franco, 1982).  Certo que as receitas tributárias constituem o grosso modo das receitas 

correntes e a parcela mais relevante, mas a venda de seguradora era mais um contributo. Tal 

correspondia, por outro lado, a uma quebra nas fontes de financiamento da Culturgest com a 

perda de um mecenas, mas também como um parceiro nas iniciativas culturais. Em 2013 

findou-se a parceria. A Seguradora do Grupo CGD foi privatizada e a Administração da 

Seguradora para a não renovação da colaboração cultural antes da sua privatização227. Nesse 

último ano ainda estiveram patentes três exposições, todas com curadoria de Bruno Marchand, 

que anos mais tarde ingressa à Culturgest, como curador. Em janeiro de 2014, chega a Portugal 

o Grupo Fosun 228, Holding chinesa cotada no índice principal da Bolsa de Hong Kong. Em 

Lisboa, a Fosun está instalada uma filial no emblemático edifício do Palácio Loreto, construído 

no século XVIII, situado na zona urbana e histórica do Chiado, no centro da capital do país. 

Após uma operação de privatização, adquire 80% do capital social da Fidelidade - Companhia 

de Seguros, e de outras seguradoras do Grupo estatal (CARES e Multicare). A alienação 

                                                 
227 Relatório de Contas Culturgest 2013.  
228 A Fosun Portugal Insurance pertence ao Fosun International. A holding fundada em 1992 é uma das mais 
representativas companhias que emergiu da reforma da China orientada mercado económico (FOSUN, 2029). 
Fazem parte integrante do sector da saúde a Fosun Pharma, Henlius, Fosun Kite, Wanbang Biopharmaceuticals, 
YAOPHARMA, Guilin Pharma, Gland Pharma, Foshan Chancheng Central Hospital, United Family Healthcare, 
Sisram, Silver Cross, Fosun United Health Insurance, etc. Nos últimos anos, através da inovação tecnológica, a 
Fosun tem desenvolvido a sua base de operações no que respeita ao fabrico, a pesquisa e desenvolvimento de 
produtos farmacêuticos, um serviço de gestão de assistência médica inovador, produtos para mães e bebés, etc. A 
Holding também detém uma Fundação criada em 2012 que conta com a Fosun e suas subsidiárias como doadores 
principais. Os projetos da Fundação Fosun incluem: mitigação do impacto de desastres naturais, alívio de pobreza 
e assistência a pessoas com problemas físicos, patrocínio de projetos de responsabilidade social cultural e 
educacional (“RSC”), apoio ao empreendedorismo etc. Nos últimos anos, a Fundação Fosun tem como foco 
principal as áreas da cultura, educação e assistência médica. 
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permitia ao Estado Português um elevado encaixe financeiro.229 Esta compra faz parte da 

estratégia de atuação da Fosun que, nos últimos anos tinha vindo a expandir-se mundialmente 

e a fortalecer posição, no setor financeiro, ligada à tecnologia de icloud (tecnologia em nuvem), 

nomeadamente nos seguros, na banca, nos valores mobiliários e na gestão de ativos.  

É interessante constatar que, em Portugal, o interesse estratégico da empresa chinesa 

Fosun não se limita à área financeira.  Detêm capital patrimonial no Banco Millenium BCP e 

a sua visão é muito mais abrangente. Visa reforçar a sua presença no setor da saúde que engloba 

o fabrico, pesquisa e desenvolvimento de produtos farmacêuticos, serviços de assistência 

médica, dispositivos e diagnóstico médico, distribuição farmacêutica, seguro de saúde, serviço 

de gestão de assistência médica, produtos de saúde entre outros. O grupo privado Fosun de 

origem chinesa, com sede em Hong Kong, resulta de um proativo projeto de empreendedorismo 

de cinco jovens estudantes e atualmente tem escritórios a nível mundial. As três linhas de 

negócio do Grupo são: saúde, felicidade e património (Fosun, s.d).  

Com um Plano de Reestruturação para cumprir as alienações, o Estado 

estrategicamente concentrava o foco no negócio bancário e em simultâneo preocupava-se em 

racionalizar e aumentar a rentabilidade da sua atividade230. Aumentar as receitas públicas 

mediante uma política de privatizações era uma prioridade do Estado. Em consequência de 

uma decisão do poder político, a Culturgest perde um importante apoio de mecenato e uma 

parceria institucional. Com a perda das dotações provenientes da Fidelidade, a situação 

financeira agravou-se. Acrescia a quebra das receitas provenientes das aplicações financeiras 

devido ao impacto das descidas nas taxas. Era insustentável a situação sem recurso ao 

empréstimo de tesouraria. Tal teve custos e impossibilitou a realização de aplicações 

financeiras a curto prazo, como prática da gestão de tesouraria. As verbas propostas em 

orçamento inicial não foram atribuídas. A relação de parceria da Culturgest com a seguradora 

                                                 
229 Estima-se um total de 1.263 milhões de euros de receita.   
230  Fidelidade Mundial e a Império Bonança uniram-se em 2012 dando origem à Fidelidade – Companhia de 
Seguros, S.A.  A história da Companhia remonta a 1808 com a fundação da Bonança. Em 1835 é fundada a 
Companhia de Seguros Fidelidade. Ao longo destes 175 anos têm sido vários os momentos que marcaram a 
atividade das empresas que estão na sua origem: fusões, nacionalização e posterior privatização, expansão para 
novos mercados, enfim, novas estratégias. A Companhia está direcionada para a exploração dos ramos vida e não 
vida, apresentando um diversificado leque de soluções de proteção destinados a particulares e empresas. a 
seguradora assume uma estratégia multicanal na distribuição dos seus produtos, o que lhe permite responder de 
forma eficaz às exigências do mercado em que opera. Em 2014 sociedade de capital risco chinesa Fosun 
Internacional foi escolhida pelo Estado português para comprar a Fidelidade. 
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Fidelidade, maioritariamente nas mãos da Holding chinesa foi retomada em 2019, como será 

explanada mais à frente.  

5.3. Programação multicultural  

Não obstante o enquadramento económico e financeiro exposto em supra, que originou 

cortes orçamentais, a Culturgest esforçava-se por cumprir o programa de atividades e nunca 

esteve em causa a sua autonomia programática em relação à CGD. No período em análise, as 

principais linhas estratégicas de intervenção foram definidas pela equipa liderada pelo 

administrador, mantinha-se a programação de autor, multicultural e vanguardista marcada pelo 

risco. 231 Relativamente à orientação programática vigente deste período da vida da Culturgest, 

constata-se que enquanto o anterior assessor artístico, tinha a preocupação, em mostrar 

linguagens artísticas multiculturais, incluir na programação cultural, artistas de África, Ásia e 

América Latina, o seu sucessor segue uma orientação diferente na aposta central, “há algumas 

diferenças em relação ao que no passado se fazia, tem a ver, por exemplo, com menor   que se 

tem dado às culturas não ocidentais”. (Anexo A.5. M. Lobo Antunes) 

 Durante a entrevista semiestruturada que realizamos revelou-nos o seguinte: “nós não 

o temos feito senão esporadicamente. Mas também nos temos preocupado com as periferias 

embora não com as periferias fora do mundo ocidental, mas dentro do mundo ocidental”. 
(Anexo A.5. M. Lobo Antunes) 

Nas Artes Plásticas, os eixos definidos em termos de programação passam por acolher 

exposições temporárias e as mostras que possui têm por objetivo exibir as peças da Coleção de 

Arte Contemporânea da CGD em circulação por todo o país. Incluem-se as frequentes 

cedências à CGD para decoração no edifício e delegações no estrangeiro. Em linha de 

continuidade com o anterior assessor artístico, o modelo de programação é quase todo de risco, 

no sentido em que apresenta artistas que são em grande parte desconhecidos do público, 

espetáculos que fogem aos condicionalismos e apontam direções novas à criação, exposições 

que não estão no circuito das grandes instituições internacionais. Ao longo dos anos de 

atividade e devido à programação de qualidade, a Culturgest criou uma corrente consistente de 

públicos face ao contexto do país, que evoluíra. Ao nível nacional, a oferta aumentou em 

dimensão, variedade e qualidade. A programação cultural não se destinava para um público de 

                                                 
231 Recorda-se que, a noção de vanguardista tal como refere Conde, correspondeu a uma reconversão da noção 
de vanguarda proposta dos movimentos pós-impressionistas, “como a arte de rutura e de subversão estética, 
política e social, uma arte que desencorajava o mecenato e a adesão do grande público. (Conde, 1989, p. 126)   
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massas. “Caso a aposta fosse na apresentação de espetáculos mainstream ou exposições de 

grande visibilidade como a fotografia da Magnum ou da World Press Photo, a adesão do 

público seria superior”, explica a administração da Culturgest. O modelo de programação 

aponta para novas criações, exposições fora do circuito convencional e longe dos equipamentos 

internacionais, artistas pouco conhecidos. Neste período (2008) a CGD juridicamente a passado 

a Culturgest para Fundação, manteve a missão e a linha programática. A partir de então, perante 

o impacto verdadeiramente esmagador da quebra de subsídios à Culturgest, a opção foi ajustar 

o orçamento e gerir a programação com criatividade e menos recursos: salas com menor 

capacidade para um menor número de público; teatro-palco, com maior frequência, no Grande 

Auditório, mas acondicionado para acolher apenas uma centena de pessoas; concertos de 

música para lugares em número reduzido; outras iniciativas de custos mais reduzidos.  

20ª aniversário – O acontecimento Cultural em cenário de crise  

Em 2013, em pleno cenário de crise que originou a contração financeira, a Culturgest 

completa vinte anos de existência. E, ao contrário do que era expectável numa sociedade de 

consumo, para uma organização cultural que completa 20 anos de existência, a festa foi 

discreta. “Foi uma comemoração discreta, económica e que se enquadrava na orientação 

programática seguida ao longo da vida da instituição”, declaravam os responsáveis da 

Culturgest à Comunicação Social.  

  A programação procurava estabelecer semelhanças à que fora apresentada no dia de 

inauguração, que ocorreu a 11 de outubro de 1993. A Culturgest abria as portas às artes de 

vanguarda com propostas para todos os públicos. O edifício da CGD foi palco e polo de uma 

série de iniciativas, com instalações, performances coreográficas e espetáculos de teatro.232. 

Com esta aposta, visava enfatizar uma ideia de continuidade e simultaneamente programática 

da “Culturgest Casa do Mundo” e homenagear os fundadores da Culturgest. Uma casa de todas 

as artes que aposta nas ruturas. “Procuramos coisas delicadas”, referiu o administrador da 

Culturgest. “A atmosfera cria calma, não no sentido de festa que agora se fala em que é tudo 

festas”, acrescentou o administrador da Culturgest, Miguel Lobo Antunes em entrevista dada à 

RTP 2, (Cautela, 29 de setembro de 2013), a propósito da “Festa do 20.º aniversário da 

Culturgest”. Numa altura que a Culturgest sofria uma profunda crise orçamental, a abrem-se 

                                                 
232 Explica Lobo Antunes na entrevista dada na reportagem à RTP 2, a 29 de setembro de 2013, a propósito da 
“Festa do 20º aniversário da Culturgest” Cautela (2013). 
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as portas às artes de vanguarda com propostas para todos os públicos. A celebração do vigésimo 

aniversário constituiu um marco importante no desenvolvimento da Culturgest e a celebração 

foi marcada por um vasto programa com atividades de entrada gratuita, 233Constituída por uma 

multiplicidade de obras, mantém-se como uma das mais consequentes iniciativas públicas no 

que se refere à criação de um património artístico coletivo, explicou o curador Bruno Marchand 

a propósito do seu trabalho para o vigésimo aniversário: “a exposição foi concebida para esta 

efeméride e afirma-se como uma viagem particular através dos núcleos mais representativos 

da Coleção” (Agenda Cultural Lisboa, 2020).  A iniciativa de comemoração foi limitada face à 

falta de recursos. Ainda assim, o 20.º aniversário234 da Culturgest diferenciou-se pela oferta e 

em matéria de preço, simbolicamente, era uma ação de responsabilidade social. O público fruiu 

gratuitamente da programação.  

Na abordagem à temática sobre os preços, importa referenciar os estudos de Baumol no 

que se refere às decisões dos preços a praticar pelas organizações culturais, inerente à 

debilidade do setor das artes (Baumol & Bowuen, 1966; Cobert & Cuadrado, 2010). Os custos 

de produção dos espetáculos não são compensados pelas receitas diretas, o que obriga um apelo 

constante a subvenções públicos, ajudas diretas do Estado, subsídios privados, parcerias entre 

instituições e outras modalidades de financiamento. A elasticidade dos preços dos produtos 

culturais e a relação entre o preço praticado e quantidade de procura dos públicos, significa que 

a fixação dos preços não poderia acompanhar a mesma lógica comercial para organizações com 

fins lucrativos. Para o estudo de caso, as decisões de preço podem ser usadas como uma 

ferramenta estratégica.  E em termos gerais, a prática de preços reduzidos da Culturgest tem 

por objetivo permitir a acessibilidade da comunidade à Cultura, às artes e à Ciência. O preço 

praticado está intimamente relacionado com os benefícios que pretende atribuir à comunidade, 

as vendas que pretende alcançar, um equilíbrio competitivo no panorama cultural português, e, 

por último, os benefícios associados à imagem institucional que daí advêm. De uma forma 

geral, ao longo dos anos de atividade, a Culturgest pratica uma política de preços equilibrada. 

Esta estratégia combina com os objetivos delineados para proporcionar à comunidade em geral, 

o acesso à oferta cultural: por um lado porque tem em conta a realidade social e económica do 

                                                 
233 desde performances coreográficas de Vera Mantero, a espetáculos de teatro e curtas peças musicais de 
compositores portugueses, como a obra inédita do compositor António Pinho Vargas, interpretada pelo Coro 
Gulbenkian e pela Orquestra Metropolitana, com a Direção de Cesária Costa.  Esteve patente a exposição com 
obras da Coleção de Arte Contemporânea da Caixa Geral de Depósitos. 
234  Aqui incluídos aqueles em que a Culturgest tinha a forma jurídica de sociedade anónima e o nome de 
Culturgest – Gestão de Espaços Culturais, S.A. 
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País; por outro lado, não obstante as necessidades de angariar receitas próprias é uma fundação 

subsidiada, enfatiza-se que se enquadra na política de Responsabilidade Social da CGD235. 

Nesta perspetiva, os preços variam consoante diversos fatores: o tipo de espetáculos, os lugares 

na planta dos Auditórios e outros descontos e concessões em função da segmentação de 

públicos. Esta política visa influenciar a procura, aumentar os públicos, permitir a 

acessibilidade a um público diversificado, por exemplo, com a prática de preços mais baixos 

para jovens, escolas, universidades, grupos profissionais, reformados e colaboradores das 

empresas do Grupo CGD (público interno). Particularmente, no dia da comemoração do 20.º 

aniversário a tática foi facilitar gratuitamente o acesso às atividades.  

“E as pessoas não têm que pagar (…) Se se sentirem bem ainda têm música na 

cafetaria”, referiu em entrevista o administrador da Culturgest em funções até 2017.   

Questionado se considerava a programação da Culturgest ser elitista, em entrevista, 

esclareceu que antes de assumir o cargo na Culturgest, a organização cultural era criticada por 

ser uma instituição elitista e que na sua opinião “De facto, era e é uma instituição que se dedica 

à arte contemporânea, que em geral não apresenta espetáculos de entretenimento ou 

mainstream, mas apresentamos alguns”236.  

A programação de entretenimento consiste num regime produção enquadrada nas 

indústrias de lazer e conteúdo e sobretudo direcionada para a maximização de audiências, 

redução dos custos unitários e sem imperativos comerciais. Tal como refere Hartley (2004).   

(...) a produção de entretenimento tem custos elevados, por isso tal como outras 
indústrias culturais ou criativas está orientada para a maximização de audiências e para 
a redução de custos unitários. A “ideologia” de um tal regime é que esses imperativos 
comerciais se limitam a satisfazer as exigências do espectador: a forma de 
entretenimento reflecte aquilo que é pretendido. (Hartley, 2004, p. 98).  

Ora, o caráter inovador dos espetáculos e exposições, provocava alguma perplexidade 

e alguma dificuldade de entendimento por parte do público, sobretudo aquele público pouco 

familiarizado com as novas linguagens artísticas. A rutura e a desconstrução das artes 

                                                 
235 Em França, Alemanha, Itália ou Bélgica, onde as artes são fortemente subsidiadas pelo Estado, as empresas e os 
museus podem sobreviver com a venda reduzida de ingressos. Países Anglo-saxónicos como a Grã-Bretanha, onde o 
financiamento do Estado é muito menor e as organizações dependem do rendimento, a maioria não está preparada 
para um futuro em que só pode admitir uma fração de sua audiência habitual (The New York Times, 2020).  
236 Revelado em entrevista a Miguel Lobo Antunes realizada no dia 4 de junho de 2003.   
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contemporâneas por vezes exigem esforço pelas dificuldades de entendimento que provocam 

e uma grande abertura à novidade.  

“Ao contrário do que pensam as pessoas que faziam (e ainda farão) essa crítica, as 

elites são fundamentais para que um país avance e se desenvolva e ter elites cultas é uma coisa 

boa, não é uma coisa má”, refere-nos Lobo Antunes na mesma entrevista (ver anexo entrevista  

A.5).   

Como a revela Madeira 2002,  
(...) “a análise aos programadores culturais tem evidenciado a existência de diferenças 
em relação ao tipo de abrangência das organizações e ao tipo de programações 
desenvolvidas. Há uma escala de abrangência nacional de divulgação internacional que 
abarca duas tendências paralelas: 1) programações diversificadas, direcionadas para 
públicos múltiplos, como é exemplo Lisboa’94 e Festival dos 100 Dias; e 2) 
programações direcionadas essencialmente para a esfera da criação e, portanto, para 
públicos especializados, ou com tendência à especialização, como são exemplo (com 
algumas exceções programáticas) o CCB, a Culturgest, e o Festival Mergulho no 
Futuro”.  
Diversos estudos realizados, referentes à análise das práticas culturas dos públicos em 

Portugal, têm demonstrado que, grosso modo existe uma correlação entre o perfil dos públicos 

das atividades culturais e o status sócio profissional. Tendencialmente, possuem um capital 

cultural mais elevado, é um público instruído, com uma formação superior ou estudantes do 

ensino superior, pese embora em concreto, não dispomos de dados detalhados que nos permita 

nesta tese, desenvolver uma leitura sociográfica e uma interpretação mais profundada da 

composição e tipologia dos públicos da Culturgest.   

 

5.4. Comunicação digital e o Social Networking Management  

O período que se iniciou em 2008 foi marcado pelos anos de evolução da Fundação 

CGD-Culturgest. Decorridos quinze anos após a sua criação, o seu nome já era uma referência 

na produção cultural, devido a uma colaboração ativa com organizações culturais, escolas, 

universidades, empresas e organizações da sociedade civil portuguesa (Culturgest, 2008). 

Uma das variáveis relevantes na definição de Comunicação Estratégica é a promoção e 

existem particulares características na comunicação das organizações culturais relativamente à 

imagem projetada (Lindon et al, 2011). A Culturgest define autonomamente a gestão da 

Comunicação de Marketing, sem influência direta da CGD, muito embora, os orçamentos para 
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a comunicação sejam escassos e controlados, face às necessidades de novos desafios e novas 

abordagens nas estratégias de comunicação, as mesmas refletiram-se nas opções definidas pelo 

mecenas CGD a quem cabe o controlo direto da comunicação. A utilização destas estratégias 

tem sido desenvolvida e alinhada com os valores e objetivos estratégicos dos mecenas. Como 

refere Kunsch (2003) a Comunicação Institucional define-se nos conceitos de cultura e 

identidade das instituições e é um mecanismo para captar atenção para a empresa, visto que o 

seu objetivo é a opinião pública e não o mercado. Assim sendo, caracteriza pela natureza da 

mensagem que transmite e não pelos meios pela forma como gere a imagem, o conteúdo da 

mensagem que transmite aos públicos. A imagem que os públicos formam das organizações 

provêm igualmente das perceções que obtêm, formadas pela influência da opinião de terceiros, 

das suas experiências pessoais, campanhas e das mensagens transmitidas pelos críticos de arte 

e cultura (Kapferer, 1992); Em relação a estes últimos, é interessante perceber que a informação 

dos críticos de arte emitem na Comunicação Social, é encarada como uma forma de enviar 

mensagens para a potencial audiência, sobretudo ao público especializado  ou com tendência à 

especialização, como são os públicos da Culturgest. Significa que, embora as organizações 

controlem a mensagem que transmitem às audiências, não controlam a perceção que os 

públicos obtêm por meio das opiniões dos críticos especialistas (Keller, 1993), (Balmer, 2001). 

Com menos recursos devido à redução orçamental do mecenas, a forma de comunicar 

acompanhou, necessariamente, os impactos e incrementou a promoção e comunicação nos 

canais digitais. Em termos gerais, os estudos realizados e a evidência empírica têm 

demonstrado que as organizações que já adotaram a tecnologia digital, apresentam um 

crescimento de interação com as audiências, mais rápido comparativamente com aquelas que 

ainda não o fizeram237. A conectividade entre as pessoas, com potencial emancipador é possível 

através de comunidades virtuais e graças à rede da Internet (Pérez Del Campo, 2002). Pode-se 

afirmar que a Comunicação Estratégia da CGD através da Culturgest baseava-se em três 

objetivos essenciais no âmbito da comunicação com o público-alvo: informar, persuadir e 

educar (Hallahan et al. 2007). Em primeiro lugar, informar e manter o público-alvo a par do 

programa de atividades; em segundo lugar, persuadir e cativar o público, com uma oferta 

programática com qualidade e diferenciadora, com outros fatores complementares tais como 

                                                 
237 Dados revelados no “Prosperar na Economia Digital”, conduzido pela IDC e revelado pela SPA a  3210 
inquiridos de 11 países que trabalham com 10 a 999 trabalhadores (2016). O estudo indica uma forte tendência 
das organizações, em todo o mundo empreenderem e beneficiarem do valor de softwares  colaborativos e de gestão 
com as audiências, que as ajudam na simplificação das operações como também a competirem no mercado.  
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praticar preços reduzidos, as facilidades de acessos, o prestígio e o reconhecimento; e, por 

último, em terceiro lugar, contribuir na formação e educação. Este objetivo, implicava 

proporcionar ao público, as ferramentas e os códigos que o permitia fruir da oferta cultural, 

atividade que naturalmente ajuda a ampliar uma audiência mais preparada para entender as 

modalidades artísticas. 

Consequentemente, continuou a comunicar em diversos canais de comunicação, a sua 

programação cultural, agora de conteúdo mais reduzido, abandonando certas áreas de 

intervenção e optando pela escolha de exposições e espetáculos com custos mais baixos, e 

conferências sem custos ou com custos mínimos. A Culturgest, adaptou a necessidade, com 

uma aposta de transmitir a mensagem através das novas tecnologias.  A opção por diversificar 

os canais de divulgação não era apenas uma questão orçamental. A Comunicação Estratégica 

de uma empresa precisa de utilizar as diversas formas de comunicação ao alcance no sentido 

de cumpre os seus objetivos (Carrillo,2014). A Culturgest acompanha as transformações 

tecnológicas a nível da comunicação, nas artes e na cultura e a integração no panorama digital 

tem-se integrado progressivamente Comunicação Estratégias das organizações, sendo que a 

CGD culturais e a Culturgest procuram seguir a tendência na captação e no aprofundamento 

das relações com os públicos. No novo contexto é importante reconhecer que a difusão já não 

se trata de um exclusivo monopólio dos media tradicionais - jornais, revistas, rádios, televisões 

– habituados a comunicar de forma unidirecional.  Os meios digitais potenciam a relação e a 

interatividade entre o público e as instituições num mundo onde impera a criatividade, a 

inovação e a ousadia de correr riscos.  E este é exatamente o atual desafio da abordagem de 

comunicação de uma instituição cultural (Pérez Del Campo, 2002). No exigente contexto, a 

Comunicação Estratégia da Culturgest incidiu numa aposta no mix de dinamização das 

plataformas digitais, sem abandonar os meios tradicionais e no sentido de explorar outras 

oportunidades de alcançar mais públicos. Como referido anteriormente, o público-alvo da 

Culturgest é sobretudo um público jovem e urbano238. 

Num mundo em profundas mudanças, para que a organização cultural não se torne 

anacrónica deve acompanhar atentamente as características sócio demográfica do público-alvo 

que pretende atingir.  Por outro lado, o ajuste das estratégias de comunicação do mecenas, 

                                                 
238 Definição: população urbana refere-se a pessoas que vivem em áreas urbanas, conforme definido pelos 
escritórios nacionais de estatística. É calculado usando estimativas da população do Banco Mundial e proporções 
urbanas das Perspetiva de Urbanização Mundial das Nações Unidas. Fonte:Pyramide.net site consultado a 14 de 
julho 2020.  
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coloca, paralelamente, um olhar atento, às características sócio demográficas dos consumidores 

e às vantagens da globalização de um mundo sem fronteiras. Estas gerações apresentam 

algumas características que merecem ser referidas nesta abordagem sobre Comunicação e 

Marketing nas organizações culturais: a nova tendência dos comportamentos sociais, 

tipificados em jovens que cresceram num período, cuja tecnologia desempenha um papel 

crucial; uma geração com acesso a um conjunto de recursos educacionais e tecnológicos, 

adepta da mobilidade, do formato em multimídia e do download. Para além de consumidores, 

alguns seguem e são, também, influenciadores de consumo. Enquanto consumidores de 

produtos culturais, tipificam-se por uma procura de novidades e inovação e não se reveem num 

estilo de Comunicação baseado em mensagens a unilaterais, acompanham as novidades online 

e não abdicam dos meios de entretenimento e de informação, onde a comunicação acontece a 

ritmo acelerado. As principais características deste grupo de indivíduos consistem 

essencialmente: valorização da liberdade de escolha; decisões tomadas com base na confiança; 

procura de informação; procura da individualidade; relação e interatividade; valorização da 

experiência e do Entretenimento (Dionísio et al., 2009, p. 35). Claro está que, se o instrumento 

de Comunicação que a CGD privilegia é o apoio mecenático da Culturgest, e procura chegar a 

um público jovem, ambas as instituições devem acompanhar as características globalizantes da 

internet.  Nesta perspetiva é coerente que exista sintonia entre Comunicação Estratégica e 

Institucional adotadas entre a CGD e a Culturgest , para alcançar este público-alvo.  Para que 

cumpra os objetivos definidos é necessário adequar os meios e utilizá-los em cada período de 

vida, de acordo com uma estrutura básica de Comunicação: o que comunicar, quando, para 

quem e através de que meios.  

Como referem Dionísio et al. (2009, p. 35):  

São indivíduos que tem a sua disposição um conjunto de recursos que lhes permite estar 
permanentemente em contato com tudo, e com todos; que lhes dá uma visão global do mundo, 
um mundo sem distâncias e onde as barreiras linguísticas são cada vez menores; onde a máxima 
“anytime, anywhere, anything” faz parte da sua realidade diária e onde a sua opinião pode ser 
efetivamente ouvida.    

Perante esta realidade social e tecnológica, diferente dos primeiros anos da criação da 

Culturgest, alguns passos foram tomados para melhorar a comunicação, com um modelo que 

concilia os meios tradicionais com as vantagens tecnológicas da Comunicação online. Novos 

desafios colocaram-se, essencialmente devido a um mercado onde a concorrência de oferta 

cultural também é global. O Website próprio (www.culturgest.pt ) foi uma das primeiras 

prioridades nos meios digitais disponíveis. Um portal que permite a divulgação da programação 

http://www.culturgest.pt/
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cultural. De caráter meramente informativo, o Website não permite efetuar compras de bilhetes 

nem reservas em online, e possui parcas interatividades adicionais. Ciente da importância do 

conjunto de meios e ferramentas digitais, a comunicação estratégia incluía, desde 2009, uma 

comunicação fora dos tradicionais canais.  Numa ótica de Comunicação integrada de Marketing 

pode-se afirmar que a comunicação digital potencia a interatividade 239 (Hartley, 2004, p. 148) 

dos públicos. A realidade comprova que os meios digitais têm produzido um efeito sinergético 

no mix de comunicação e em consequência contribui favoravelmente para a ação dos restantes 

meios de comunicar com os públicos (Dionísio et al., 2009). E este período na história da 

Culturgest, corresponde aos primeiros anos de presença no social media e maior atenção na 

eficácia do Social Networking Managment. 240 (Sharp, L. ,2001). A tática passou pela criação 

e dinamização de uma página no social media, primeiro no Facebook241, e posteriormente, em 

2015, no Instagram. Qualquer estratégia de gestão exige planeamento e controlo e, por esse, 

motivo é necessário dispor de meios e de métricas de controlo para a avaliação dos resultados. 

As métricas de avaliação da estratégia de comunicação adotada permitem aferir os resultados, 

otimizar ou corrigir, as ações em curso. Nesta fase, entre 2013-2017 existem dados 

quantitativos expressos no Gráfico 7 “Evolução do número de visitantes nos canais de 

comunicação no online”, que revelam o comportamento dos visitantes, uma análise evolutiva 

entre o número de visitantes no Website e os seguidores da página de Facebook242 (CGD, 2013-

2017). A partir das interações no site, ou seja, o número de visitas à página, constata-se que 

tendencialmente diminui e o inverso sucede-se com o social media, que aumenta anualmente. 

Revela que o comportamento de comunicação com mais possibilidade de gerar resultados de 

interação com a organização são as redes sociais. Um padrão de comunicação em ascensão 

embora timidamente, sobretudo a partir de 2003 como revelam os dados. 

                                                 
239 A interatividade corresponde à relação entre indivíduos e o computador e outros indivíduos através deste meio 
(Hartley, 2004, p. 148).  
240 Sobre Social Neworking Management recomendamos consultar Sharp, L. (2001). Positive response action: the 
ultimate goal of website communication. Journal of Communication Management, Vol. 6, nº1, 2001, pp.41-52.   
241 Página de Facebook da Culturgest. https://www.facebook.com/culturgest criada a 23 de novembro de 2019. 
242 Cada post publicado chegou a uma média de 5913 (contra 4785 em 2012) e a média diária de visitas subiu de 
69 para 73. No que diz respeito ao sítio na internet, o número de visitantes subiu de 80 367 (em 2012) para 98 786 
e o das visitas de 135 474 para 159 807. A percentagem das pessoas que, entrando no web site institucional não 
navegam, baixou de 61% para 56%, e o número de páginas vistas, em média, passou de 1,94 para 2,31. A 
percentagem de novos visitantes subiu de 56% para 59% do total de visitantes, o tempo médio de cada visita 
passou de 1’32 para 1’41. Estes números não dão quaisquer indicações sobre a qualidade da atividade do estudo 
de caso, todavia, reforçam a ideia da notoriedade da Culturgest.  A 31 de dezembro de 2013 a página no Facebook 
tinha 62 336 “fãs” que compara com 40 198 em 2012. Fonte: Relatórios de gestão Culturgest. 
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Gráfico n.º 7 - Evolução do número de visitantes nos canais de comunicação no 
online 

 
 Fonte: Relatórios e Contas da Culturgest referente aos anos de 2013 a 2017. 
 

A comunicação não se limitou ao Website e ao Social Nerworking Managent embora 

represente maior incidência e seja o principal foco de divulgação. Com o objetivo de 

incrementar os públicos, a Culturgest adota um mix entre a abordagem tradicional e a online. 

A divulgação é complementada com outros meios, nomeadamente as newsletters eletrónicas, 

e informação em revistas e jornais nacionais e internacionais em formato digital. Salienta-se 

que o custo de difusão de informação online é menor e tem uma maior abrangência. E esta 

particularidade pesou na opção, sobretudo, perante uma redução de orçamento. O sucesso da 

divulgação depende da sua qualidade e rapidez. A partir de 2013, a Culturgest revelou um 

esforço na comunicação para alcançar públicos no circuito internacional e obter maior 

proximidade com o público nacional243.Uma das principais características da comunicação por 

meio dos canais digitais é a quantidade e a informação que circula. Tendo essa consciência, a 

Culturgest utiliza estas vantagens para a divulgação da programação num circuito de 

divulgação na rede internacional e atravessa as fronteiras através do online. A título de 

exemplo: a divulgação das exposições efetuada em anúncios no e-flux journal244, uma 

publicação mensal de Arte com ensaios e contribuições de alguns dos artistas e pensadores 

atuais. A revista, disponível online, divulgava em 2012 e 2013 as exposições “Rui Toscano: 

                                                 
243 Por exemplo com publicações na Time Out for Tourists; uma revista de lazer, consultada essencialmente em 
percursos turísticos; e o segundo, na divulgação online em revistas e jornais internacionais em formato digital. Pese 
embora, durante o período de crise, por dificuldades orçamentais, a Instituição reduziu a frequência de comunicação. 
244 E-flux - Organismo com uma das maiores bases de dados de pessoas e instituições ligadas à arte contemporânea 
(E-flux, 2012).  
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esculturas Sonoras 1994–2013”, e de “Retratos: Michel Auder", com a curadoria de Miguel 

Wandschneider anunciadas na e-flux (Figura 33). 

Figura n.º 33 - Anúncios da programação cultural no Marketing Digital 

  
Michel Auder, Rui Toscano e Andy Warhol na abertura de Anthlogy Film Archives (à esquerda)   Rosemarie                               
Trockel: “Flagrant Delight” (à direita)New York, 1970.  

Fonte: Gretchen Berg. Courtesy: © DMF- Direção de Mercados Financeiros da CGD 2012. e-flux 
jornal. 

Outro exemplo de aposta da Culturgest na comunicação digital com visibilidade 

internacional, é o caso da A Frieze Magazine245, uma revista líder sobre arte e cultura 

contemporânea. Trata-se de um esforço no acréscimo de reforço de notoriedade, no mercado 

internacional e afirmação da sua especificidade cultural na cidade ibérica. A Comunicação 

Estratégica teve que acompanhar a redução do financiamento dos mecenas, manter as linhas 

orientadoras da programação cultural e as tendências de Comunicação Digital, sob pena de 

correr o risco de perder públicos. 

O mecenato deve ser low-profile? o retorno pode ser mensurável? 

Constrangimentos. 

 Coloca-se a com frequência a questão pertinente relativa a forma como as empresas 

mecenas e os beneficiários, podem monitorizar o retorno resultados.  Para a CGD, a opção 

                                                 
245 Frieze Magazine –Pertence à empresa de media e eventos, que compreende três publicações, a revista Frieze, a 
Frieze Masters Magazine e  a Frieze Week; e quatro feiras internacionais; um programa de cursos e palestras na Frieze 
Academy, e frieze.com - o recurso definitivo para a arte e cultura contemporâneas. Foi fundada em 1991 por Amanda 
Sharp, Matthew Slotover e Tom Gidley com o lançamento da revista Frieze.  Os fundadores estabeleceram Frieze 
London em 2003, uma das mais influentes feiras de arte contemporânea do mundo que se realiza todos os outubros 
no The Regent's Park, em londres. Em 2012, Frieze lançou Frieze New York a ter lugar em maio; e Frieze Masters, 
que coincide com Frieze London em outubro e é dedicado à arte do antigo ao moderno. Em 2019, a Frieze abriu a sua 
primeira edição em Los Angeles nos Estúdios Paramount Pictures.  
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estratégica, de recurso ao mecenato situa-se ao nível do reconhecimento da marca civicamente 

responsável com a Comunidade e com interesses no envolvimento do seu público-alvo.  

Enquanto, por outro lado, a gestão de patrocínios comerciais, largamente usada pelas empresas 

como um método de marketing e de comunicação, por exemplo, de eventos culturais, envolve 

necessariamente uma avaliação da rentabilidade, principal interesse de um patrocinador, 

(Cornwell et al, (Farris et al, 2010) tal não acontece com o mecenato (Fenton, 2019).  Como 

refere o professor da Universidade College de Dublin, Tony Meenaghan, em termos 

operacionais, o patrocínio está estreitamente relacionado com as atividades de comunicação e 

de marketing, como as relações públicas, a publicidade e o interesse comercial em divulgar 

produtos e serviços (Meenagham, 2001). Quando o financiamento é destinado a uma 

Instituição sem fins lucrativos, a atribuição de donativos é a fundo perdido. Porém, tal não 

invalida que, naturalmente todos os anos os acionistas e os gestores das empresas mecenas 

questionem o retorno desta prática, no momento da atribuição de verbas destinadas a mecenato. 

Isto implica definir objetivos e escolher os métodos para medir os impactos a longo prazo. A 

informação é um dos recursos principais da atividade empresarial, e, independentemente da 

dimensão das organizações ou da natureza do negócio é um instrumento fundamental para a 

obtenção de vantagens competitivas sustentáveis, seja através de uma gestão mais eficiente da 

atividade ou de uma maior eficácia na abordagem aos mercados e aos fatores críticos de sucesso 

(Drucker, 2006). No que se refere às organizações sem fins lucrativos, as autoras Patricia Flynn 

e Virginia Hodgkinson, no livro Measuring the Impact of the Nonprofit Sector (2001), explicam 

que tem crescido a importância de mensurar o impacto do seu papel na sociedade e acresce a 

atenção sobre a necessidade de avaliação; quer por parte dos Governos, quer das empresas que 

doam subsídios e das próprias fundações. Face ao contexto macroeconómico e à realidade 

empresarial, da parte do mecenas, os gestores dirigiram olhares atentos às verbas canalizadas 

para a cultura, sobretudo nos anos de contração financeira, no sentido de avaliar a presença da 

marca do mecenas na cultura.   

Na década de 90, os modelos de investimento privado em cultura exigiam, 

originalmente, o foco do investimento e alinhamento com o posicionamento na ótica do 

marketing cultural. Isto significa que algumas empresas passaram a ter visibilidade por 

investirem em projetos culturais e iniciativas culturais, como o cinema ou as artes visuais e o 

teatro (Brent, 2007; Kotler, 2000).  
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CAPÍTULO 6 - RUMO A UM NOVO PARADIGMA (2018-2019) 

6.1. Inovação num mundo em mudança 

Este capítulo aborda as alterações do contexto competitivo particularmente da banca 

portuguesa, em particular no nosso estudo de caso. A alteração de paradigma funda-se na 

perspetiva do macro ambiente das organizações, quer em termos de inovação, com a crescente 

disseminação da internet, quer em termos sociais com as alterações de comportamento dos 

consumidores nas sociedades de consumo. Após a crise económico-financeira de 2013-2017 e 

a intervenção internacional, a economia nacional registou uma taxa de crescimento elevada, 

acima da média da zona Euro e da União Europeia.  A partir de 2018, Portugal inicia o período 

de recuperação económica. A CGD, induzida pelos compromissos assumidos no Plano 

Estratégico 2017-2020, acordados entre o Estado Português e a União Europeia, adota um novo 

paradigma de Gestão e de comunicação. Neste contexto, o acionista Estado define para a CGD: 

a missão, a visão, as linhas de orientação e os valores fundamentais que devem pautar a 

atividade e a sua conduta. Perante o novo plano estratégico a CGD define metas, uma 

orientação organizacional, financeira, programática e comunicativa para a Fundação CGD-

Culturgest. 

De acordo com os dados revelados pela Comissão Europeia, as previsões apontavam 

para um crescimento de 2,2% em 2018, e de 1,9% em 2019.  

(...) Em Portugal, o sector bancário assume uma enorme importância qualitativa e 
quantitativa na economia, demonstrada, por exemplo, por um acréscimo dos serviços 
prestados significativamente superior ao crescimento da atividade económica nos últimos 
dez anos, evidenciado pela comparação da evolução do Produto Interno Bruto com a dos 
ativos e passivos bancários (...) (Salgueiro, 2002, citado por Vilar, 2004). 

A CGD, alinhou a atividade para uma gestão de criação de valor para garantir o 

crescimento sustentável. No contexto pós-crise sem precedentes de confiança no setor 

bancário, com a retoma económica, testemunhou-se a redefinição de uma estratégia de gestão 

sustentável, transversal ao Grupo CGD, que englobou, simultaneamente, transformações de 

gestão na Fundação CGD- Culturgest. A crise financeira levou a que fossem tomadas medidas 

para assegurar a estabilidade financeira no sector.  No sentido etimológico a palavra crise, de 

origem grega krisis, significa mudança, momento decisivo, separação e julgamento.  Ora, a 

crise leva à rutura com o estado anterior e o novo rumo pode ser de melhor ou pior.  E esta 
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definição aplica-se à nova fase.  Por carta dirigida à CGD, o Governo determinava o 

compromisso acionista na prossecução dos objetivos246 (Memorando de Entendimento). 

O Governo português, nos termos acordados com a Comissão Europeia, garantiu a 
recapitalização da CGD em condições de mercado, numa operação singular na União Europeia 
que permitiu à CGD manter o seu posicionamento num mercado onde opera em concorrência, 
cumprindo as normas de supervisão, os rácios de capital, os critérios prudenciais, o modelo de 
governo societário e de remuneração dos acionistas em igualdade de circunstâncias com o 
restante setor bancário. O Governo garantiu, assim, que Portugal mantivesse o seu banco de 
referência, de capitais exclusivamente públicos, apto para servir os portugueses e a economia 
nacional, merecendo a confiança que é essencial para prosseguir a sua atividade.  

A partir de 2018, a atividade da CGD, distinguia-se pela conclusão do Plano de 

Ajustamento, pelo progresso alcançado na rendibilidade financeira, e pela concretização do 

Plano Estratégico (CGD, 2018). Adotou um novo modelo de governo societário, conforme 

os compromissos assumidos no processo de recapitalização do banco e em consonância com 

princípios de competitividade e sustentabilidade (CGD, 2020c). Consequentemente, o Plano 

Estratégico imposto pelo acionista à CGD, medidas tiveram impacto na orientação 

organizacional, financeira, programática e comunicativa que a CGD delimitou para a Fundação 

CGD-Culturgest.   

 

6.2. Governance e financiamento: estratégias de sustentabilidade  

Do ponto de vista financeiro a CGD continuou a subsidiar a Culturgest, conforme se 

pode verificar no anexo F- apoios financeiros recebidos pela Culturgest. Contudo, definiu uma 

nova Estrutura Organizativa para o quadriénio iniciado em 2017 até 31 de dezembro de 

2020247.  A estrutura é a sequência do novo modelo de governo societário, implementado com 

a alteração estatutária de 2016, constituída por um Conselho de Administração, um Conselho 

Fiscal, e uma Sociedade Revisor Oficial de Contas. 

Os objetivos estratégicos estão explícitos nos Planos Anuais de Atividades:  aumentar 

receitas financeiras e estratégias de sustentabilidade.  Nos mercados competitivos, um dos 

maiores desafios que se coloca às empresas é manter o seu envolvimento socialmente 

                                                 
246 Comunicação do Secretário de Estado Adjunto e das Finanças a www.cgd.pt, consultado a 1 de março 2020.  
247 Emilio Rui Vilar nomeado administrador Geral da Caixa por resolução do Conselho de Ministros, tomou posse a 
26.10.1989.  Eleito para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração a 26.10.2016. Eleito como 
Presidente do Conselho de Administração a 31.01.2017. Em termos estatutários o número de mandatos sucessivos 
sucessivamente pelos membros do Conselho de Administração não pode exceder o limite de a 4 anos.    

http://www.cgd.pt/
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responsável por meio da cultura, para suster a missão. Por outro lado, aos equipamentos 

culturais os desafios prendem-se, os obstáculos para atrair recursos financeiros, as alterações 

dos padrões de consumo e ocupação dos tempos de ócio, a diminuição de audiências, a 

intensificação da concorrência com outras formas de entretenimento e gerir uma realidade cada 

vez mais virtual. Na Culturgest, a gestão implica uma mudança no seu modelo de captação de 

receitas. Para o efeito, em termos genéricos multiplica os esforços para encontrar alternativas. 

Assim, afigurava-se, necessariamente, uma inversão do rumo de Gestão da CGD na Culturgest 

, sobretudo após vários anos de prejuízos consecutivos, com uma retoma que apenas aconteceu 

a parti de 2019  (CGD, 2019). É neste contexto que ocorrem as alterações na estrutura 

organizativa cujo objetivo é a prossecução do Plano Estratégico para 2017-2020 que 

simultaneamente permitia à CGD manter o seu posicionamento num mercado onde opera em 

concorrência e em igualdade de circunstâncias com o restante setor bancário a atuar em 

Portugal.  

Estratégia de sustentabilidade  

A CGD reporta anualmente o seu desempenho de Sustentabilidade, no Relatório de 

Sustentabilidade, para além de informação constante no Relatório de Governo da Sociedade 

em resposta ao DL n.º 89/2017 e às orientações da UTAM (Unidade Técnica de 

Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial) (CGD,2020). O 

desempenho implica uma gestão de recursos, baseada em três pilares: negócio, 

responsabilidade ambiental e responsabilidade social (profit, environment, people,). É 

interessante observar que, na generalidade dos relatórios anuais da CGD consultados sobre a 

política de envolvimento com a comunidade, constata-se que, na vertente social, cabe ao 

mecenato à cultura a maior percentagem de investimento. Passamos agora evidenciar, com um 

exemplo, os dados referentes a 2018-2020. A CGD investiu proactivamente cerca de 10,4 

milhões de euros em iniciativas de responsabilidade social, das quais cerca de 6.968 milhões 

de euros correspondem a mecenato.  Este investimento abrangeu diversas áreas prioritárias: 

inclusão socioeconómica dos indivíduos e famílias, apoio a instituições do terceiro setor, na 

criação de emprego e no voluntariado (0,1%), sensibilização ambiental (0,3%), promoção do 

conhecimento (26,9%), protocolos gerais (0,2%), promoção da cultura (1,5%), donativos 

(3,5%) e mecenato (67,4 %), conforme consta no Gráfico 8. 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

254 

Gráfico n.º 8 - Distribuição do investimento com base na Política de 
Envolvimento da Comunidade (2018-2020) 

 

 

           Fonte: Relatório do Programa de Sustentabilidade 2018 da Caixa Geral de Depósitos     
                      (CGD, 2018b). 

 

Exemplifica-se esta constatação com os dados destinados ao período de 2018 a 2020, 

em que no orçamento “investimento na Comunidade”; como mecenas da Cultura 

essencialmente privilegia o apoio ao programa de atividades da Culturgest. No contexto da 

orientação global, os compromissos assumidos pela CGD provocam mudanças com impactos 

extensíveis na gestão estratégica da Culturgest. O ano de 2018 sinaliza-se como o início das 

profundas mudanças na história da Culturgest. O cumprimento dos compromissos assumidos 

pelo acionista, ocorreram ao nível da Culturgest e na implementação de um leque de medidas, 

necessárias para a concretização das metas e dos objetivos organizacionais. Na linha de 

pensamento de Peter Drucker (2006), para uma Gestão por Objetivos eficaz, os objetivos 

devem ser ferramentas úteis para a organização, pelo que é necessário cumprir um conjunto de 

requisitos que espelham a sua utilidade tal como serem claros e concretos. Assim a CGD 

definiu uma Estratégia que implica um conjunto de mudanças que , incidem em quatro pontos 

essenciais: (i) alteração dos Estatutos da Fundação CGD-Culturgest e as finalidades 

estabelecidas na missão de promoção da cultura, da arte e da ciência definidos e a consequente 

mudança da estrutura organizativa; (ii) definição da Estratégia de Gestão em consonância com 

a missão;(iii) mudança da Comunicação Estratégica e de Marketing com efeitos na Culturgest, 

que engloba a linhas gerais orientadoras do programa de atividades (produto), o formato da 

divulgação ou promoção, distribuição e a política de preços, e por último;(iv) diversificação 

das fontes de financiamento, com a procura de novos financiadores. 
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Sinais de mudança da Comunicação Estratégica a CGD na Culturgest 

As Sociedades da Informação e do Conhecimento têm produzido profundas 

transformações na vida das organizações. Como refere Cohen (2020) em análise aos estudos 

sobre “Top Reasons to support the arts “ os últimos anos comprovam a relevância do marketing 

na gestão das organizações, na medida em que as organizações culturais assumem uma postura 

de comunicação mais pro ativa. O peso das equipas de marketing na gestão das empresas, e em 

especial nas instituições culturais não cessa de crescer (Bergin, 1990). Os gestores de marketing 

das Empresas que atribuem o financiamento, procuram ser mais interventivos, assumem 

lugares de liderança de topo, nas instituições culturais com a ambição de capitalizar o valor da 

marca (Aaker, 1991), (Cohen (2020). O caso da Culturgest confirma esta tendência. Cada vez 

é menor a separação entre os planos de Marketing e de Comunicação do Banco e os planos da 

Culturgest.  A partir de 2018, a incursão da história da vida da Culturgest passa por profundas 

alterações organizacionais, em particular com os cortes dos subsídios mecenáticos, que se 

verificaram durante os anos da crise.  248  A partir desta fase abre-se também o caminho para a 

mudança na instituição cultural (Culturgest,2018). Uma nova equipa de gestão traz consigo 

linhas de orientação de uma Comunicação Estratégia e um novo modelo de marketing. Na 

Figura 34, adaptou-se como explicação de mudança que tendencialmente as instituições 

seguem, num tempo de novos desafios da globalização, o modelo de Colbert  & Cuadrado 

(2010) à Culturgest, no que os autores consideram ser as intervenientes que influenciam a 

gestão de uma instituição cultural: o Estado, o público e os financiadores à cultura (neste último 

enquadram-se os mecenas). No panorama cultural (mercado), a Culturgest disponibiliza ao 

público a fruição de uma oferta cultural diversificada contemporânea e multidisciplinar, traços 

de singularidade que a caracterizam desde a sua criação Colbert e Cuadrado (2010, p. 267). 

 

 

 

 

 

                                                 
248 sem prejuízo do disposto nos n.ºs 3 e 4 do presente artigo e da possibilidade de destituição por justa causa, no 
caso de incumprimento dos deveres inerentes ao exercício das suas funções. 
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Figura n.º 34 - Componentes do Modelo de Marketing das artes e da cultura das 
Organizações Culturais 

 

  Fonte: Adaptado de Colbert e Cuadrado (2010, p. 267). 

 

A posição da CGD relativamente à Culturgest, vem-se a confirmar na nova estrutura 

organizativa. A CGD assume uma posição mais pronunciada na gestão da Culturgest.  Novos 

líderes designados pelo acionista Estado249 assumirem funções como membros dos órgãos 

diretivos da Culturgest para num mandato de quatro anos. O Conselho de Administração da 

Culturgest responde à gestão de topo da CGD, com participação direta no processo de tomada 

de decisões, uma gestão caracterizada por uma Gestão empresarial por Objetivos, orientada 

para os resultados. Pese embora, constate-se que a CGD não intervém diretamente na tomada 

de decisão do programa anual de atividades da Culturgest cabe ao Diretor artístico a definição 

da programação pautada pelas finalidades estabelecidas nos estatutos, de promoção da cultura, 

da arte e da ciência, em conformidade com a missão. E a última palavra é do Conselho de 

Administração da Culturgest.  Certo é que, pela primeira vez deixa de existir a separação de 

poderes dos órgãos de gestão da administração da CGD em relação à Culturgest. A Culturgest, 

o Presidente da Comissão Executiva da CGD, acumula o cargo de Presidente do Conselho de 

                                                 
249 Conselho de Administração e aos restantes Órgãos Sociais – Conselho Diretivo e Conselho Fiscal. 
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Administração da Culturgest. É nomeado também um Vice-Presidente e um administrador 

executivo que acumula funções de diretor artístico250. Persiste a existir um conselho de 

curadores, com a competência de emitir pareceres sobre a programação cultural, o orçamento 

e a pronunciar-se sobre quaisquer matérias das atribuições dos conselhos de administração e 

diretivo, que lhe sejam submetidas por estes, bem como apresentar sugestões e recomendações 

quanto ao funcionamento da Culturgest251. Na prossecução da sua missão e das finalidades 

definidas para o triénio 2018-2021, evidenciam-se diversas mudanças não apenas de gestão. 

Numa instituição cultural com reconhecimento público no panorama nacional e internacional, 

experiência, com um posicionamento firme baseado numa atividade projetada pela matriz da 

contemporaneidade e a multidisciplinariedade, muda igualmente a linha de programação da 

“Culturgest – uma Casa do Mundo”  (www.culturgest.pt). 

Neste contexto é importante clarificar que as novas linhas orientadoras visam alcançar 

objetivos estratégicos específicos: aprofundar a oferta cultural multidisciplinar e abrangente; 

aumentar o reconhecimento público e diversificar os públicos; dinamizar e estimular a 

participação ativa da Comunidade em geral.  

Ao longo do período aqui referido, Culturgest tem procurado melhorar a gestão 

financeira interna com uma atividade financeiramente menos dependente de um único 

mecenas, mais rentável do ponto de vista financeiro e com sinergias que possam ser duradouras 

parcerias de sucesso. O apoio tem sido em quatro pontos: mecenato de partilha de 

competências, ou seja, a cedência de recursos humanos; o apoio logístico; os espaços físicos 

com as ferramentas de gestão disponibilizadas. No que se refere aos subsídios, conforme consta 

no Gráfico 9, desde a constituição de Fundação de utilidade pública, entre o período 2009-2019 

têm ocorrido oscilações. Pode-se constatar a forte quebra orçamental em 2013, nos anos de 

                                                 
250 José Berberan Ramalho e Mark Deputter, respetivamente. Por deliberação de 28 de julho de 2017 do Conselho de 
Administração do Banco. “Por deliberação do Conselho de Administração da CGD de 19 de outubro de 2017, foi 
autorizada a alteração do artigo 11.º-A, n.º 2 dos Estatutos da Fundação Culturgest, no sentido de que o Presidente do 
Conselho de Administração da Fundação não tivesse de, por inerência, acumular esse cargo com o exercício de 
funções no respetivo Conselho Diretivo. A alteração dos Estatutos foi aprovada por despacho de 20 de dezembro de 
2017, da Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa, no âmbito das competências conferidas à 
Presidência do Conselho de Ministros em matéria de reconhecimento das fundações e, após a escritura, a versão 
atualizada dos Estatutos, com a nova redação do artigo 11.º-A, n.º 2,  foi publicada em fevereiro de 2018 no site da 
Culturgest.” O conselho de curadores é um órgão colegial, formado por personalidades de reconhecido mérito e 
prestígio, em número ímpar não superior a 13. Antes da designação dos membros do conselho de curadores é ouvido 
que fundamentará, aprovados por maioria simples dos votos expressos. (Artigo 18º). 
251  Cf “Estatutos consolidados da Fundação Caixa Geral de Depósitos – Culturgest (após inserção das alterações 
aprovadas em reunião do conselho de administração em 17 de outubro de 2017 e despacho de deferimento da 
presidência do conselho de ministros de 20 de dezembro de 2017 e escritura de 2 de fevereiro de 2018”. Art. 20 - As 
competências do conselho de curadores.   
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crise financeira e uma retoma de crescimento a partir de 2018, com a reposição da dotação da 

CGD, mas não chega a alcançar os valores dos subsídios nos primeiros dois anos da 

constituição da Fundação CGD-Culturgest. 

Gráfico n.º 9 - Apoios recebidos pela Culturgest provenientes da Caixa Geral de 
Depósitos entre 2009 e 2019 

 

Fonte: Elaboração própria baseada nos dados extraídos dos Relatórios e Contas da Culturgest 2009 a 2019. 

 

No nosso percurso de investigação pretendemos aferir nas entrevistas realizadas em que 

medida a imagem e a Identidade Institucional da CGD contribuem para conquistar de outros 

financiadores da Culturgest. Certo é que celebrar parcerias e captar mecenas privados e 

institucionais não é tarefa fácil para a Fundação CGD-Culturgest pelo facto de pertencer ao 

Banco do Estado. Pese embora existem vantagens e sinergias positivas que agregam valor à 

CGD, no que toca à captação de recursos de outros financiadores persistem dificuldades.  

As Fundações são organizações do terceiro setor e para concretizarem a sua missão 

necessitam de várias fontes de financiamento: prestação de serviços, financiamentos externos,  

acordos de cooperação com o Estado e outras doações. Quando o financiamento depende 

maioritariamente de uma única fonte de receita, poderá existir uma dependência excessiva o 

que poderá condicionar o desenvolvimento da missão da organização cultural. As organizações 

que diversificam as fontes de recursos, são menos vulneráveis aos choques económicos e a 

crises financeiras pelo facto de disporem de diversificação de recursos para captação de fundos 

(Clohesy, 2003). No caso da Culturgest o grande crescimento das receitas próprias constituiu, 

efetivamente, o traço mais marcante da evolução financeira e deve-se à orientação 

organizacional da CGD, para a celebração de novas parcerias de co-financiamentos-

Relativamente às “receitas”, englobam-se os proveitos de bilheteira, e de venda de publicações, 
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que atingiram 282.621 €, registando um crescimento de 46,5% face a 2018, que se deve 

fundamentalmente às receitas dos ingressos nos espetáculos do ciclo específico “Caixa na 

Culturgest” e ao grande aumento do produto da venda. A diversificação dos públicos foi 

reforçada através das parcerias que foram celebradas. Neste dinâmico contexto de procura de 

novas fontes de financiamento, a Culturgest conquista um novo mecenas.  Celebra uma nova 

parceria com a seguradora Fidelidade-Mundial e aqui recorde-se que 80% do capital desta 

seguradora pertence ao grupo de origem chinesa – Fosun.  Em 2019, merece referir um realce 

especial, aos donativos de maior montante e que provêm de novas parcerias: Fidelidade-

Mundial corresponde a 286.431,08 euros e 100.000 euros de co financiamento do programa 

“Create to Connect”, conforme se pode confirmar na consulta ao anexo D - apoios financeiros 

recebidos pela Culturgest de 2009 a 2019, (Culturgest, 2019). Os cortes no financiamento à 

cultura vieram acentuar a necessidade das instituições culturais se tornarem mais proactivas, 

estabelecer e diversificar novas parcerias, aprimorando técnicas de angariação e captação de 

fundos (fundraising) de um modo mais profissional e permanentemente. Obrigaram as 

instituições a refletir sobre qual o seu papel e relevância para a sociedade, que justifique e 

sustente o investimento público, passando a ser essencial providenciar indicadores acerca do 

seu valor, de modo a consciencializar e comunicar que a cultura (e as instituições culturais) 

podem gerar valor de uma forma multifacetada e multidimensional e demonstrar que o público 

valoriza a experiência cultural, permitindo esclarecer e ajudar os decisores políticos a tomar 

decisões informadas. Constata-se que perante a necessidade de incrementar as receitas, 

aumentar públicos e diversificar a atividade multidisciplinar, uma das vias é a participação em 

parcerias institucionais e académicas252. Criar parcerias vencedoras possibilita que as 

organizações sem fins lucrativos, desenvolvam o seu plano de atividades com a diversificação 

de parceiros, e é de toda a conveniência procurar novas parcerias. Convém ter presente que, 

em Portugal, não é fácil uma Fundação, que pertence a um Grupo Financeiro do Estado, captar 

parceiros financeiros (institucionais ou particulares), sobretudo dentro do mercado nacional. E 

existe uma justificação, aliás confirmada nas palavras dos entrevistados da presente 

investigação.  Apesar de se verificar algum esforço no processo de conquista de filantropos 

institucionais e particulares, no momento de decisão de donativos, o sentimento das pessoas e 

                                                 
252 Existem diversos exemplos de parcerias científicas que englobam: Debates e conferências, ciclos de cinema com 
a participação de grupos de investigação de Universidades portuguesas. Exemplo a iniciativa AFRO-PORT Afro 
descendência em Portugal (ISEG) e Discursos Memoralistas e a Construção da História (Faculdade de Letras - 
Universidade de Lisboa. Projeto MEMOIRS – Filhos do Imperio e Pós-Memorias Europeias, um projeto de 
investigação europeu sediado na Universidade de Coimbra, com investigadores oriundos de Franca Portugal e Bélgica 
(Culturgest, 2019a). 
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das empresas é expresso através da seguinte pergunta “Ora, se a Culturgest é do Estado porque 

motivo vem pedir-me dinheiro?” (anexo A- Entrevistas). Assim, estabelecer parcerias pode 

constituir uma forte alternativa face às dificuldades em captar mecenas e filantropos, que 

advém de a Culturgest pertencer à CGD. Mas afinal qual a maior dificuldade em estabelecer 

parcerias e angariar filantropos privados? As pessoas particulares revelam resistência em serem 

filantropos e atribuir dinheiro a projetos culturais como a Culturgest, que pertence a um Banco 

cujo acionista é o Estado. Não obstante este raciocínio, a verdade é que a procura de outras 

fontes de receitas, ocorre por parcerias institucionais e é compreensível num cenário de crise e 

pós-crise. Este propósito salienta a questão da motivação através do prisma dos critérios de 

seleção de projetos por parte de empresas mecenas. Como referido, as evidências empíricas 

têm revelado que, de forma genérica, uma das fortes motivações das empresas para a prática 

de mecenato está relacionado com objetivos comunicacionais em relação à comunidade onde 

estão inseridas.  O reforço da imagem institucional das empresas em termos de prestígio e 

notoriedade, as sinergias que se criam, com benefícios entre vários parceiros, possibilitam a 

realização de atividades que sem parcerias seriam de difícil concretização. É o caso das 

exposições itinerantes, que envolvem parcerias com os Municípios e comparticipações 

financeiras destes para a produção. A um nível mais específico existem três aspetos que pesam 

a decisão estratégica: primeiro a preponderância da localização dos projetos a financiar; 

segundo, a qualidade dos projetos; e em terceiro, o tema com o âmbito ou área de atuação da 

própria empresa (Santos, 1998, p. 202). Ora, no que toca à proximidade da área de atuação é 

mais fácil no momento de decisão de financiamento à cultura, as empresas privilegiarem 

parceiros locais e com cumplicidade na esfera de atuação geográfica. Este critério deve-se ao 

facto de lhes permitir um maior entrosamento cívico e comunitário. 253 O mecenas financia ou 

                                                 
253 Sobre a questão, da preferência dos mecenas financiarem projetos com proximidade geográfica ou interesses 
geoestratégicos, alguns académicos trazem à tona alguma reflexão. O recente estudo de Anne Monier, revelado 
no livro, Our Dear American Friends, publicado a 11 de setembro de 2019, pela Presses Universitaires de France, 
traz à reflexão uma tendência que ocorreu em França, exatamente numa época de crise económica, com cortes 
orçamentais e transformações no serviço público. Diversas instituições culturais francesas viram-se obrigadas a 
procurar fundos em França e no exterior, e em particular nos Estados Unidos. Neste estudo, intitulado "O papel 
do capital social na filantropia transnacional de élite: o caso dos amigos americanos das instituições culturais 
francesas", baseado num trabalho real, Monier (2019) destaca a “intermediação diplomática entre a França e os 
Estados Unidos, através das “associações americanas de amigos”, como novas formas privadas de diplomacia. A 
autora revela os casos das instituições culturais, que no período de crise económica procuraram angariadores de 
fundos transnacionais, ou seja, novos mecenas transnacionais. Estes também participam de desenvolvimentos 
recentes no mundo cultural francês, oferecendo novas reconfigurações público-privadas.  A investigação ao 
abordar a territorialidade das doações, levanta o véu sobre as negociações financeiras ocultas por trás do glamour 
da cultura (Monier, 2019). 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

261 

estabelece parcerias com projetos culturais, com os quais se identifique e simultaneamente, 

exista proximidade geográfica sobretudo no caso de grandes empreendimentos. No que toca 

aos critérios de decisão de projetos para financiar projetos culturais, esta tendência aplica-se 

no caso da CGD como confirmou em entrevista o interlocutor da Direção de Comunicação da 

CGD (anexo A – entrevistas realizadas - Filomena Crespo).  

Captar parcerias e os recursos financeiros, recorrendo a entidades públicas e ou 

privadas, tem-se revelado uma das primordiais medidas da administração da Culturgest, para 

ultrapassar a baixa dotação orçamental com que se deparou nos últimos anos. As parcerias 

podem não se afigurar apenas no âmbito nacional, e podem ter uma dimensão territorial 

internacional254. A prática de projetos de parceria não é algo novo na gestão da Culturgest. 

Antes pelo contrário. Verifica-se notoriamente na história do equipamento cultural, diversos 

exemplos de projetos de produção e co produção cultural em parceria. Porém, a necessidade 

de diversificar as fontes de financiamento reforçou-se e tornou-se mais evidente no cenário 

pós-crise. Duas parcerias bem sucedidas foram destacadas pelo diretor artístico Mark Deputter, 

em entrevista, e que importa referir:  a parceria com a Holding chinesa Fosun Internacional 

(marca Fidelidade) e as iniciativas do Programa Europa Cultural (programa Europa Criativa), 

cujos montantes referenciámos em páginas anteriores, no presente trabalho, mas que vale a 

pena contextualizar melhor. A primeiro trata-se de uma parceria no panorama nacional, mas de 

uma Holding Fosun recentemente chegada ao mercado português; e a segunda, um projeto de 

rede de equipamentos a nível internacional, financiado pela União Europeia, que se destaca nas 

iniciativas de gestão a partir de 2018. Como referem Gomes & Lourenço (2009), a prática de 

parcerias tem-se generalizado. Mas, o que são parcerias e em que diferem de mecenato?  

Entende-se por parceria, a contratualização de um protocolo de colaboração entre duas 

entidades. E atualmente o equipamento cultural destaca a aposta em parcerias institucionais: 

científicas e financeiras. O trabalho desenvolvido sob a forma de parcerias é com efeito um 

                                                 
254 Encorajar o mecenato estrangeiro. O mecenato estrangeiro está a crescer, como vimos. As principais instituições 
culturais estão familiarizadas com o patrocínio dos Estados Unidos. Em Versalhes, por exemplo, a Fundação 
Versailles e a associação American Friends of Versailles são bem conhecidas, e na Ópera de Paris, os amigos 
americanos da Ópera de Paris e da Associação de Ballet desempenham um papel significativo. As instituições 
culturais estão a começar a virar-se para os mecenas chineses, como nos disse Jean-Louis Beffa (41 anos), presidente 
da Associação para a Divulgação da Ópera Nacional de Paris. Deve ser promovida a atração que a influência da 
cultura e do património franceses pode exercer sobre os mecenas estrangeiros, incluindo a nível europeu. Existem 
iniciativas, como a Transnacional Giving Europe (TGE), que abrange 15 países europeus e permite que os doadores 
que desejem doar a uma instituição de caridade localizada num país estrangeiro beneficiem das vantagens fiscais 
proporcionadas pela legislação do seu país de residência. O sistema baseia-se na parceria de grandes fundações, 
incluindo a Fondation de France. Um potencial patrono que deseje financiar um projeto cultural em França pode 
recorrer ao TGE, que depois o direciona para cada uma das suas fundações parceiras. 
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trabalho enriquecedor do setor cultural e que influencia as estratégias e os modelos das 

organizações. as empresas formalizam parcerias para obter vantagens, em termos financeiros, 

ou que lhes tragam benefícios em termos de imagem, de publicidade ou outros (Gomes e 

Lourenço, 2009). 

No caso do CGD e da Fundação Culturgest existe um exemplo concreto de uma relação 

de parceria com a Fidelidade, assinada em outubro de 2018 para o triénio 2019-2021, para o 

projeto designado Parcerias Institucionais: “Fidelidade-Art”. Envolve um amplo conjunto de 

iniciativas: conferências nas áreas da ciência, saúde e sociedade, e programação na área das 

artes visuais. O primeiro ano da parceria concluiu-se com diversas iniciativas programadas, 

designadamente, um ciclo de conferências e debates sobre Inteligência Artificial e diversas de 

exposições. Com a concordância do mecenas CGD, a Culturgest aposta na celebração de 

parcerias com um leque muito variado de parceiros, já referidos no capítulo anterior na 

descrição da atividade cultural desenvolvida, sobretudo para a coprodução. Muitas dessas 

colaborações são de longa data e consolidaram-se em 2019 com novos espetáculos e novas 

realizações. Outras são mais recentes, ou foram objeto de desenvolvimentos específicos em 

2019, justificando-se um destaque especial para as mais relevantes. Foi referido o caso e retoma 

de relação de proximidade com a seguradora Fidelidade, agora nas mãos de outro poderoso 

mecenas, com presença nos mercados financeiros internacionais, com capacidade financeira 

para, de forma continuada, atribuir subsídios para criativos projetos artísticos. 

A título exemplo, fruto desta folga financeira, surgiu um  novo projeto para a promoção 

da arte contemporânea designado por  Reação em Cadeia,  inicialmente com a curadoria 

de Delfim Sardo (e-cultura, 2020). Na verdade, no ângulo de visão dos artistas, dos curadores 

e do público em geral, a origem do dinheiro que suporta estes projetos artísticos não é tão 

evidente e percetível. Muito menos são visíveis as entradas de outras empresas mecenas e a 

atribuição dos subsídios à Culturgest. Em termos de imagem de marca, publicamente continua-

se a reconhecer a marca “Fidelidade” 255 como uma empresa que apoia a Cultura no panorama 

                                                 
255 A Fidelidade é a seguradora líder de mercado em Portugal, tanto no ramo vida como não vida, registando 
atualmente uma quota de mercado de cerca de 30,7%. A companhia está presente nos vários segmentos de negócio 
da atividade seguradora e beneficia da maior rede em Portugal, marcando presença em vários países, nomeadamente 
Angola, Cabo Verde, Moçambique, Espanha, França, Macau, Perú, Bolívia, Paraguai e Chile. A Fidelidade atua com 
base numa estratégia definida e continuada de “Customer Centric Approach”, onde os clientes estão efetivamente em 
primeiro lugar. O facto de dar uma importância crucial à qualidade do serviço que presta e à oferta abrangente e 
inovadora que oferece fazem da Fidelidade uma das seguradoras mais premiadas em Portugal, bem como 
internacionalmente. Em 2014, a Fidelidade foi distinguida pela “Efma Accenture Innovation Awards”, na categoria 
de “sustainable business”, com o seu projeto ‘WeCare‘, que tem como objetivo apoiar a correta reinserção de pessoas 

https://www.fidelidadearte.pt/wp-content/uploads/2019/06/biografia-delfim-sardo.pdf
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português. Dito por outras palavras, do ponto de vista de comunicação, o novo mecenas, com 

posicionamento no plano internacional, mantém, estrategicamente, exatamente a mesma 

marca, identidade institucional e beneficia das sinergias estratégicas de posicionamento no 

mercado português. Na realidade, o designado projeto “Fidelidade Arte” é um espaço de 

exposições de arte contemporânea que se enquadra no âmbito do Programa de 

Responsabilidade Social da Holding Fosun, na vertente Cultural para envolvimento na 

comunidade portuguesa, onde se insere (Culturgest, 2020)256. Com o designado espaço físico 

a “Fidelidade Arte” já era uma referência nos circuitos artísticos em Lisboa, e atualmente 

reflete a estratégia convicta e determinada da Holding chinesa, na divulgação da Arte 

Contemporânea257. Uma das formas da Culturgest sustentar a sua continuidade, 

sustentabilidade e crescimento é a manter capacidade de autonomia de gestão, que o apoio 

mecenático da CGD lhe proporciona, justamente, para que possa aumentar o orçamento de 

gestão por meio de angariação de outros recursos financeiros.  Não obstante o facto da 

Culturgest receber subsídios de mecenato, a verdade é que, a aprendizagem dos anos da crise 

financeira, demonstram que uma estratégia baseada no acréscimo de receitas e diversificação 

de fontes financeiras proporciona benefícios para a gestão da sua atividade cultural. 

Consequentemente, reflete-se na oferta cultural dirigida aos públicos internos e externos 

(Clohesy, 2003). Desta forma, o mecenato empresarial acresce valor à comunidade, ao 

proporcionar mais oferta cultural e científica. Naturalmente, que o sucesso estratégico da CGD, 

proporciona benefícios para a concretização dos objetivos institucionais da CGD, subjacentes 

às suas motivações estratégicas da sua presença na Cultura. Dito por outras palavras, a 

capacidade de autonomia da Culturgest para estabelecer outras parcerias com empresas está, 

intimamente, correlacionada primordialmente com as razões estratégicas de gestão da CGD.   

                                                 
que foram vítimas de acidentes graves que puseram em causa a sua reintegração física, económica e social (Fidelidade, 
2020).  
256 A Holding Fosun disponibiliza às Artes, um espaço emblemático no centro de Lisboa que permite o acesso 
gratuito, da população em geral, a projetos artísticos nacionais e internacionais, com recurso ao know how das equipas 
da Culturgest. Localizada em Lisboa, no Largo do Chiado, nº 8, paredes meias com o Teatro Nacional de S. Carlos e 
a Brasileira do Chiado. 
257 Sobre esta pareceria: a Fidelidade Arte e a Culturgest acabam de lançar um novo projeto intitulado "Reação em 
Cadeia", com o objetivo de ajudar a promover a arte contemporânea. Com curadoria de Delfim Sardo, o projeto prevê 
que os artistas convidem sucessivamente os próximos artistas, em articulação com o curador, para as seguintes 
exposições. "Esta parceria de programação cultural entre a Fidelidade e a Culturgest consiste em implicar os artistas 
na seleção dos seus pares que lhes sucederão, para exibirem obras ou exposições: num primeiro momento, na 
Fidelidade Arte e, posteriormente, na Culturgest Porto. Em ambos os espaços, as exposições têm entrada gratuita", 
explica a organização em comunicado. Ângela Ferreira abre a primeira exposição deste projeto com a mostra "Dalaba: 
Sol d'Exil", que pode ser visitada até 17 de maio, na Fidelidade Arte, em Lisboa. A mostra estará também presente 
na Culturgest, no Porto, de 1 de junho a 1 de setembro (Culturgest, 2019b).  



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

264 

O Financiamento da União Europeia. À procura de novos caminhos  

A experiência tem demonstrado que as crises económicas que tem afetado os países 

industrializados geram recessões e políticas de contenção dos gastos públicos, geram a 

diversificação de fontes de recursos e novas formas de cooperação internacionais. A Culturgest 

segue a tendência e potencia as sinergias de trabalhar em rede na União Europeia (UE). 

Diversifica e complementa as fontes de financiamento, com formas alternativas fora do âmbito 

nacional. Uma das táticas consiste no recurso aos programas culturais no âmbito da Política 

Cultural Europeia sobre as bases dos Tratados da União. Sem dúvida que constitui um desafio 

no futuro da Culturgest. A Política Cultural da Comunidade visa contribuir para o 

desenvolvimento das Culturas dos Estados Membros (Yabar, 2011, p. 37).  A decisão tem sido 

bem sucedida. Os programas de financiamento em rede enquadram-se na agenda política 

europeia para a Cultura e destinam-se aos países membros da Comissão Europeia (European 

Commission, 2020). Diferem nos objetivos específicos, todavia baseados no objetivo geral de 

desenvolvimento e cooperação entre os países comunitários. Visam apoiar diversas áreas, 

realizadas a nível europeu. A proposta concretiza-se mediante o apoio de projetos de 

cooperação entre instituições culturais e impulsionam iniciativas em diversas áreas, conforme: 

arquitetura e design, artes do espetáculo, artes visuais, audiovisual e multimédia, editorial e 

livro, e património cultural. A iniciativa visa melhorar o acesso à cultura e às obras criativas 

europeias e promover a inovação e a criatividade apoiando projetos de cooperação que 

envolvam organizações culturais e criativas de diferentes países europeus.258 (Culturgest 2019) 

O Programa Europa Criativa259 nasce na sequência do programa cultural anterior e do 

subprograma MEDIA260, conta com um orçamento de 1,46 bilhões de euros (9% superior aos 

                                                 
258 Create to Connect / Create to Impact, ACT-Art, Climate, Transition Wild man.  
259  Regulamento (UE) nº.1295/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de dezembro de 2013 que cria o 
Programa Europa Criativa (2014-2020).      
260 O subprograma MEDIA do Europa Criativa é um instrumento da Comissão Europeia de apoio ao Cinema e 
Audiovisual. Tem duas prioridades: reforço da Capacidade do Sector Audiovisual; Promoção da Circulação 
transnacional; No sentido de se atingir o Reforço da Capacidade do Sector Audiovisual, como objetivos visa Facilitar 
a aquisição de competências e o desenvolvimento de redes incentivando, em especial, o uso de tecnologias digitais 
para assegurar a necessária adaptação à evolução dos mercados; Aumentar a capacidade de criação dos operadores 
audiovisuais relativamente a obras audiovisuais com potencial de divulgação dentro e fora da Europa e facilitar as 
co-produções europeias e internacionais, incluindo com empresas de difusão televisiva; Estimular o intercâmbio entre 
empresas, facilitando o acesso dos operadores audiovisuais aos mercados e a ferramentas comerciais que reforcem a 
visibilidade dos seus projetos nos mercados Europeu e internacional. Relativamente à Promoção da Circulação 
transnacional, são objetivos do MEDIA: Apoiar a distribuição cinematográfica através de atividades transnacionais 
de marketing, promoção, distribuição e exibição de projetos audiovisuais; Apoiar a comercialização e a distribuição 
transnacionais através de plataformas on-line; Apoiar a formação de públicos como meio de estimular o interesse 
pelas obras audiovisuais, nomeadamente através da sua promoção, de eventos e festivais e do desenvolvimento de 
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seus antecessores). De acordo com os dados revelados no estudo, Culture and creative sectors 

in the European Union – key future developments, challenges and opportunities, 2019, da 

Comissão Europeia (Gesche-Koning, 2018) o investimento público em cultura sofreu com os 

efeitos da crise económica de 2008, alterando o ambiente de financiamento e os modelos de 

negócios. Como resultado, as despesas públicas em cultura na União Europeia foram reduzidas 

em 3% no período de 2007 a 2015, com o per capita diminuindo 4,77%, entre 2007 e 2015. 

Em 2016, o gasto médio com cultura na UE28 era de 0,45% do PIB. Apesar do potencial do 

setor cultural, ele permanece pouco explorado e em risco, tanto do ponto de vista ambiental 

quanto humano. O programa Europa Criativa visa justamente incentivar e apoiar o crescimento 

do setor, face ao contexto da diminuição do financiamento público que se verificou em vários 

países e por outro lado, à transformação do setor das Indústrias Culturais e Criativas261 e à 

transformação com as novas tecnologias e dinâmicas do mercado. Contudo, como revela o 

estudo, a procura e a concorrência são elevadas e os recursos ainda escassos. No contexto da 

promoção artística e cultural para o período 2018-2022, a Culturgest apresenta candidatura para 

participar em três projetos co financiados sujeitos a critérios de Avaliação.  

Esta participação de iniciativas do setor cultural, como as que promovem cooperação 

transfronteiriça, plataformas, trabalho em rede e tradução literária, envolve 14 parceiros de 13 

países europeus. Visa a produção de espetáculos e iniciativas participativas, a promoção do 

impacto social da programação artística e cultural e o desenvolvimento de públicos. Em 2019 

foram incluídas neste projeto diversas iniciativas da Culturgest, na área do teatro, dança, 

participação, conferências e performances. Para o período de 2019-2023, a Culturgest, 

juntamente com outros parceiros de nove países europeus, assumiu em 2020 a coordenação de 

um projeto cujo objetivo é o desenvolvimento de espetáculos e iniciativas sob a temática da 

ecologia, mudanças climáticas e sustentabilidade (Culturgest, 2019). O envolvimento nestas 

iniciativas europeias permitiu obter financiamento para criar um plano de atividades 

participativo e desenvolver uma programação diversificada, incluindo projetos criativos 

dirigidos a diferentes públicos. Exemplifica-se com iniciativas inovadoras dirigidas ao público 

                                                 
competências cinematográficas; Promover a flexibilidade dos novos meios de distribuição, a fim de permitir o 
surgimento de novos modelos de negócio. 
261 De acordo com a definição da Direção-Geral das Atividades Económicas o conceito de Indústrias Culturais e 
Criativas engloba o conjunto de atividades que têm em comum a utilização da criatividade, do conhecimento 
cultural e da propriedade intelectual para produzir bens e serviços com significado social e cultural, como sejam 
as artes performativas e visuais, o património cultural, o artesanato e a joalharia, o cinema, a fotografia, a rádio, a 
televisão, a música, a edição, o software educacional e de entretenimento e outro software serviços de informática 
novos Média, a arquitetura, o Design, a moda e a publicidade. (fonte: DGAE.gov.pt) 
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interno, ou seja, aos colaboradores da CGD, como por exemplo, um programa de formação em 

curadoria direcionado aos colaboradores do banco. Consistia num programa projetado para a 

apresentação da Coleção de Arte Contemporânea CGD e co financiado pelo programa Europa 

Criativa da União Europeia. O projeto “Coletivo de Curadores” iniciou-se em 2019 e visa 

contribuir para o envolvimento dos colaboradores do banco, no mundo das artes visuais, e 

simultaneamente é uma iniciativa com os objetivos de marketing interno endomarketing), 

conforme foi abordado exaustivamente no segundo capítulo. Tratou-se de uma ideia pioneira, 

criativa e inovadora que teve adesão do público interno (colaboradores da CGD). Durante cinco 

meses, sob a orientação de um curador profissional, os participantes, usufruem da oportunidade 

de entrar no mundo da curadoria e das artes visuais, aprender sobre a lógica subjacente à 

organização das exposições, experimentar técnicas museográficas e museológicas e selecionar 

obras para uma exposição real. No final do curso, o objetivo é apresentar ao público em geral, 

uma exposição de obras da Coleção de Arte Contemporânea da CGD. A atividade tem uma 

abrangência nacional pelo que programação mantém a circulação das obras para exposição em 

diversas zonas do país. Esta ação visa levar a Arte a públicos cada vez mais abrangentes, 

contribuindo, assim, para a descentralização e enriquecimento cultural do país.  

Em suma, do ponto de vista do financiamento da atividade da Culturgest, entre 2017 e 

2019, houve um significativo acréscimo de receitas, sobretudo no último ano. O formato de 

Gestão Organizacional está na origem deste crescimento. A principal necessidade consiste na 

angariação de receitas que financiem o desenvolvimento das atividades culturais, artísticas e 

científicas. O fim não é o lucro, mas é importante obter folga financeira para desenvolver a 

atividade. Outros fatores também relacionados com a prossecução do modelo de Gestão por 

Objetivos na Culturgest:  em primeiro lugar, uma melhoria no planeamento da utilização 

dos espaços, especificamente, os Auditórios da Culturgest que permitiu uma ocupação mais 

intensa e consequentemente, uma melhor rentabilização dos espaços; e em segundo lugar, a 

redução de espetáculos permitiu uma maior disponibilização dos auditórios e maior rotação 

no aluguer a terceiros. Acréscimo das receitas provenientes da rentabilização da atividade 

complementar da Culturgest: a gestão de espaços culturais262; em terceiro lugar, devido às 

receitas de bilheteira provenientes de espetáculos meanstream, de entretenimento com 

                                                 
262 A gestão dos espaços culturais que inclui o aluguer dos auditórios e das salas aumentou, de 12.000 pessoas em 
2017, para 15.800 pessoas em 2019. Em 2018 o valor das receitas mais que triplicou muito embora o subsidio 
atribuído pela entidade bancaria tivesse aumentado.   
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mais público; em quarto devido à venda de publicações da livraria da Culturgest, e por 

último, pelos donativos e diversificação de parcerias e trabalho em Rede. (Culturgest, 2019) 

Objetivos: a linha de orientação financeira da CGD para a Culturgest induz à 

diversificação das fontes de financiamento e estabelecer novas parcerias. Os esforços vão todos 

num único sentido:  aumentar e diversificar os públicos da Culturgest a todo o custo. 

(Culturgest, 2019) 

6.3. “Uma Culturgest mais Pop”  

Orientação programática  

A partir de 2018, a CGD determina uma orientação estratégica programática para a 

Culturgest. Engloba alterações que se refletem no perfil programático  de matriz 

multidisciplinar e neste sentido – “A Culturgest vai ser mais Pop” - como à época a imprensa 

divulgava.  No contexto referido, corresponde a uma programação que tem o objetivo 

primordial de aumentar e diversificar os públicos,  O termo pop, está relacionado com a "cultura 

popular", e surgiu em uso original para se referir à educação e a uma cultura das classes mais 

baixas. Hoje em dia “Popular culture”, também designa cultura de massas e “cultura pop”. 

Dentro desse contexto, uma das mais características da programação é contemplar programas 

inter disciplinares, dirigidos a um público diversificado.  As diversas atividades “São ligações 

que visam aprofundar o diálogo com os espectadores e estimular a mobilidade dos públicos 

tradicionalmente segmentados” (Culturgest, 2019). Tendo a perceção que se viviam tempos de 

mudança e que os cenários financeiros, de prejuízos anuais tinham que se alterar, novas 

decisões foram assumidas na gestão da Fundação CGD- Culturgest.  

 

Públicos-alvo  

Uma das grandes decisões incidiu na definição de uma Comunicação Estratégica por 

forma a alcançar as metas traçadas para um período para um período de restruturação pós-crise 

financeira. Os esforços para a CGD conquistar um público alvo diversificado e alargado, foram 

suportados por meio da atividade cultural da Culturgest assente na inclusão de produtos 

culturais, de comunicação de massas com conteúdos normalizados. A estratégia de 

programação apresentou um equilíbrio e teve como base a seguinte na linha de orientação: 
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● menos espetáculos, embora de maior dimensão e com um ritmo de programação mais 

pausado capaz de criar a possibilidade de desenvolver um trabalho paralelo mais 

robusto.  

● apresentação de programas e ciclos temáticos interdisciplinares;  

● programação que visa a visibilidade junto dos públicos. Tal implica o convite de 

artistas, espetáculos, concertos de música, exposições e conferências com temas 

apelativos de interesse do grande público. A programação cultural adotada, não 

privilegia a experimentação e o encorajamento de trabalhos de artistas emergentes no 

mundo das Artes.  A opção, pela exposição de trabalhos de artistas prestigiados e 

reconhecidos, desperta um maior interesse de visitantes sobretudo quando se tratam 

de Exposições, por vezes com leituras estéticas mais acessíveis. Nas artes 

performativas, a agenda contrasta com a anterior programação de risco.  

● dinamização de iniciativas que quebram a segmentação e proporcionam a participação 

mais alargada da Comunidade (Culturgest, 2019). 

A Culturgest ambiciona um novo paradigma na oferta cultural, muito além do anterior 

foco programático. Desde outubro 2018, sob a responsabilidade do administrador e diretor 

artístico, Mark Deputter (n.1959)263, demonstra diversos sinais de mudança.  A sua admissão 

liderada pela CGD, resulta de um Concurso aberto a vários candidatos. Assume a posição na 

Culturgest, após um período consecutivo de seis anos de prejuízos da Culturgest e herda ainda 

no primeiro semestre a programação assinada por uma equipa do antecessor que findou quinze 

anos de liderança. A Culturgest enfrenta desafios. Um dos maiores decorre do impacto 

orçamental e de mudanças de gestão, decorrentes do Plano Estratégico a cumprir pela entidade 

bancária264, pois como referido, o acordo celebrado entre o acionista e o Governo teve efeitos 

práticos da ação mecenática da CGD na Culturgest. O diretor artístico revelou em entrevista 

que quando assumiu o cargo, o corte da doação, já havia acontecido desde 2013 na Culturgest, 

aliás situação transversal a outros equipamentos culturais como “o Teatro Nacional, o Centro 

Cultural de Belém, a Casa da Música e aqui também. A CGD na altura seguiu as indicações 

                                                 
263 Mark Deputter – Substitui o Miguel Lobo Antunes, que passa a situação de reforma ao fim de quinze anos como 
administrador da Culturgest . Chega à Culturgest depois de a Caixa Geral de Depósitos ter lançado uma consulta 
pública em inícios de junho, com o objetivo de “recolher eventuais manifestações de interessados para um eventual 
convite” para a direção artística da sala lisboeta (Horta, 2017). De origem belga, o diretor artístico chegou a Lisboa 
em 1995 depois de um experiente percurso profissional em diversos equipamentos culturais. Destacam-se o Centro 
Cultural de Belém, o Teatro Camões, a programação no Festival Alcântara e mais recentemente o Teatro Maria Matos. 
264 Alterações estruturais e do programa de recapitulação da CGD, impostas pelo Governo português, na sequência 
dos acordos com a Comissão Europeia que garantiu a recapitalização do Banco. 
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por parte do Governo,” revela o entrevistado265. Com ambiciosos objetivos, a nova 

administração da instituição cultural adota uma estratégia de gestão com diversas medidas 

opostas à administração anterior. A recém chegada Administração, sob orientações estratégicas 

da CGD, decide explorar as potencialidades deste equipamento cultural situado no edifício 

imponente, com um dos melhores auditórios da cidade de Lisboa e defende que a Culturgest 

tem que ser mais pro ativa em relação aos públicos. O público cresceu ao longo dos últimos 

anos em Lisboa, é normal que quando aumenta a oferta de qualidade há uma resposta da 

procura. “Mas acho que ainda estamos muito no mesmo sítio”, referiu Deputter. (Anexo A.4. 

Entrevista). 

Na realidade, trata-se de uma agenda focada em atrair um público de massas e grandes 

audiências. Os números reagiram. A adesão do público às atividades tem vindo a aumentar 

significativamente. De acordo com os dados revelados pela Culturgest, constata-se um 

progressivo acréscimo de públicos da Culturgest, comparativamente aos últimos anos. Entre 

os anos fortes da crise, sobretudo em 2013, aquando da contração orçamental dos subsídios 

atribuídos pela CGD à Culturgest, constata-se: de 72.133 pessoas  em 2013, um total de 75.785  

em 2018, para um total de 85.103 em 2019. 266 As atividades incluem os espetáculos, os 

visitantes a exposições, os eventos educativos (designado Participação, Famílias e Escolas).  

(Culturgest, 2019).  A partir de 2018, quantitativamente o crescimento do número de público é 

visível nas áreas das artes performativas, da música, das artes visuais, do cinema, um leque 

diversificado de iniciativas participativas e educativas, que englobam conferências, workshops, 

e eventos próprios da programação da Participação, Famílias e Escolas.  A adesão do público 

varia consoante as áreas de atividade, sendo que, as exposições em números absolutos é a 

atividade que mais públicos atrai. No que se refere aos eventos de divulgação da Coleção de 

Arte em território nacional, entre 2018 e 2019, também se verifica um aumento significativo 

no número de visitantes nas exposições.  A dinamização da atividade a nível regional envolve 

projetos de itinerância da Coleção de Arte Contemporânea da CGD com curadores convidados, 

protocolos de parcerias, sobretudo com os Municípios, comparticipações financeiras 

institucionais, no esforço de produção de cada uma das exposições (Culturgest, 2018). Na 

atividade no exterior, em 2019, a Culturgest teve um acréscimo no número de públicos 

                                                 
265 Revelado em entrevista realizada a Mark Deputter a 13 de março de 2020, na Culturgest. 
266 Considera-se eventos fora da Culturgest, todas as exposições de divulgação da Coleção de Arte 
Contemporânea da CGD por diversos locais do país. Os números englobam a programação destinada aos espaços 
da Culturgest e às iniciativas realizadas geograficamente no exterior (outros territórios), de acordo com os dados 
públicos revelados nos Relatórios e Contas da Culturgest consultados no decurso da nossa investigação.  
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alcançados, com um total de 6.424 pessoas face ao número de 1.437 que se verificou em 2018. 

(Culturgest,2019). 

Somos em crer que o crescimento do número de públicos deve-se, essencialmente, a 

dois fatores: em primeiro lugar, a fatores exógenos, característicos de um país que retoma de 

uma profunda crise económica e financeira. Assiste-se a um período com indicadores 

económicos de crescimento favoráveis ao consumo das famílias devido ao aumento do poder 

de compra. Simultaneamente ocorre um acréscimo da oferta, com o surgimento de outros 

equipamentos culturais com diferentes formas de manifestar a contemporaneidade da arte. Mas 

não apenas. O segundo facto, deve-se a fatores endógenos devido a uma programação variada, 

à oferta cultural diversificada, a um aumento do orçamento e esforços suportados por um Plano 

de Comunicação proativo e diversificado.  

Por outro lado, obter respostas para questões fundamentais do marketing contribuem 

para melhor satisfazer as necessidades dos “consumidores de produtos culturais”, na 

terminologia do Marketing, bem como perguntas que se colocam no angulo de visão do 

mecenas e da instituição cultural, relevantes para os processos de gestão. A análise sobre os 

públicos, as suas motivações, as expectativas, o comportamento que induz à escolha, as 

perceções, a experiência que o público obteve com a fruição, é que contribuem para aprofundar 

e monitorizar os benefícios obtidos das ações de mecenatos por parte das empresas mecenas, 

bem como para o processo de decisão.  Na linha de pensamento de Colbert e Cuadrado (2010) 

e nas perspetivas de uma gestão direcionada para o Marketing das Ates e da Cultura, os 

públicos “consumem produtos culturais” por diversas razões: enriquecimento cultural, lazer, 

exotismo, ou até mesmo desconexão, e processos afetivos.  

 

(Des)caracterização da Culturgest?  

As organizações culturais são confrontadas com diversos desafios, nomeadamente a 

não fidelização dos públicos, a redução da sua rendibilidade, a necessidade de uma gestão de 

Comunicação on-line mais eficiente e rápida, e a pressão da programação para grande 

distribuição. Por sua vez, os grandes mecenas, da comunidade empresarial, exigem aos líderes 

das organizações culturais, respostas às alterações dos comportamentos “do seu próprio 

consumidor”. A programação orienta-se para a realização de um menor número de espetáculos, 

no sentido de aumentar a visibilidade da CGD - Culturgest apoiada numa Comunicação 
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Estratégica que engloba um Plano de Comunicação proactivo.  Significa que, conforme o novo 

paradigma, a opção programática incide primordialmente nos espetáculos de dança, música e 

teatro, preferencialmente no Auditório com maior capacidade, com o objetivo de atingir uma 

taxa de ocupação de 100%.  Confirma-se a afirmação de Paul DiMaggio, que considera que a 

necessidade da empresa em justificar uma despesa do mecenato leva-a a privilegiar operações 

de forte visibilidade e de programas pouco arriscadas mais do que experiências inovadoras 

(DiMaggio, 1987). 

De certa forma, a orientação programática, formalmente mantém o compromisso de 

continuidade na ideia de ser uma “Casa do Mundo”, e uma “Casa Contemporânea”, com a 

inclusão de diferentes géneros artísticos  e grupos minoritários da sociedade portuguesa. 

Todavia, em termos de formato, a estratégia da nova administração incide na realização de 

grandes espetáculos, eventos que proporcionem mais visibilidade, e em menor quantidade, 

abandona certas áreas de intervenção, opta por exposições com artistas reconhecimento 

público, e afasta-se da aposta em manifestações artísticas periféricas (Culturgest, 2019). 

 

Nos media, a revista TimeOut, a 15 out 2017 (Branco, 2017), divulgava uma das 

primeiras entrevistas concedidas pelo recém-chegado diretor artístico da Culturgest, Mark 

Deputter, com o título “A Culturgest vai ser mais Pop”.  Explicava “não quer dizer que vamos 

ser pop”, mas a proposta da direção artística incidia numa profunda mudança de paradigma. 

Na sua opinião, a programação da sala lisboeta tornou-se anacrónica, porque o panorama 

cultural em Lisboa alterou-se ao longo das duas últimas décadas. Outrora a Culturgest fora o 

único espaço com uma aposta consistente e firme na criação contemporânea nacional e 

internacional, pese embora outras salas e instituições também tivessem a mesma oferta de 

forma mais pontual. “Aqui tem sido apresentado um leque diversificado de obras, desde 

trabalhos de jovens artistas até nomes consagrados, mas isso tornou-se anacrónico”, defende 

o Diretor artístico em funções desde 2018. Nas Artes Plásticas, a Culturgest pretende apostar 

em artistas contemporâneos experientes, ativos em diferentes linguagens de criação, com 

percursos reconhecidos, considerando a administração que não significa, um desvio 

relativamente ao caráter contemporâneo da programação da Culturgest, mas abre as portas a 

um público mais abrangente. Ora esta atuação mais confortável e com menor risco afasta-se de 

algum modo da importância do mecenato. A importância do suporte indireto a artistas 
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emergentes, encoraja a criação e a co produção e não pode ser subestimada ainda que essa 

aposta não seja popular e atraente à comunidade. 

A expectativa de que a diversificação de públicos seja igualmente reforçada através de 

várias parcerias, entre as quais as colaborações já existentes com os festivais de cinema 

DocLisboa e IndieLisboa, com a CGD (no âmbito do ciclo “Caixa na Culturgest”) e uma nova 

colaboração com a marca Fidelidade (Holding Fosun)267. As empresas mecenas que no apoio 

à cultura procuram a visibilidade da marca, tendem a financiar grandes produções mediáticas, 

ao invés de projetos com programação vanguardista de risco. Levanta-se à reflexão, a 

continuidade de interesse das empresas, em financiarem instituições culturais, reservadas e 

distinguidas por uma programação de autor, uma vez que espetáculos que atraem popularidade 

tendem a conquistar um público massificado e maiores audiências.  

Para os defensores de uma programação de autor, colocam-se sérios desafios a 

instituições culturais como a Culturgest, e assiste-se a uma situação muito delicada, para a qual 

não há grandes nem imediatas soluções e depende da realidade de cada país. Mas, assiste-se 

sobretudo nas artes performativas e visuais, a preferência por grandes acontecimentos, como 

grandes festivais capazes de atrair um elevado número de público “por um lado, existe uma 

oferta artística cujo público é cada vez mais reduzido e atinge um número inferior a 100 

pessoas”268. Outro aspeto que se realça na história da Culturgest, prende-se com o exercício da 

autonomia da programação e a de estratégia de comunicação da Culturgest em relação aos 

mecenas financiadores, em que ambos beneficiam e acaba por ser uma relação win win269. No 

caso da CGD, e das restantes empresas que financiam a Culturgest não influenciam a definição 

anual da programação. Naturalmente que o exercício deste princípio é ainda mais possível 

quando existe uma diversidade de meios de financiamento e uma diversidade de gostos e de 

preferências estéticas (Melo, 2012a).  

No âmbito da promoção do gosto e do interesse pela arte e cultura, a Culturgest continua 

a desenvolver um conjunto de iniciativas específicas dirigidas ao contexto escolar, em que se 

                                                 
267 Entrevista divulgada na revista Time Out, a 25 outubro 2017, Deputter revela que vai programar menos e 
apostar em grandes produções para o grande público (Silva, 2017). Os subsídios de mecenato provenientes deste 
mecenas englobam uma parceria para a organização ciclos de conferências na área científica e exposições 
partilhadas entre a nova galeria Fidelidade Arte Lisboa e a Culturgest Porto. 
268 Entrevista a António Pinto Ribeiro realizada em Lisboa, realizada em Lisboa a 17 de março de 2020. 
Desempenhou as funções de programador cultural na Culturgest entre 1993 e 2003.  
269 Na entrevista a Filipe Folhadela realizada a 9 de junho de 2013, responsável pela comunicação da Fundação 
Culturgest.  
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visa a aprendizagem artística e cultural de alunos e o fornecimento de ferramentas específicas 

para os professores. Estas atividades incluíram residências artísticas para alunos e professores, 

visitas guiadas às exposições, oficinas de expressões artísticas e formação para professores no 

âmbito das artes contemporâneas, e da realização de atividades artísticas e culturais com 

interação com a comunidade envolvente (Culturgest, 2019a). 

 

Uma casa duas programações? “Caixa na Culturgest” a perda da 

autenticidade ou vantagens sinergéticas? 

Sob a oferta cultural, um dos pontos marcantes que acresce aos diversos sinais de 

mudança, diz respeito à diversificação de atividades artísticas, científicas e culturais para 

um público alargado com eventos massificados, de música popular portuguesa. Para 

atingir as metas complementam a programação de autor, de “amplo conhecimento cultural”, a 

dança moderna e o teatro experimental - para uma programação de entretimento, que engloba 

concertos de música pop. A estratégia de diversificação seduziu mais públicos aos auditórios 

da Culturgest atraídos por conhecidos artistas do público em geral. Esta dinâmica e cruzamento 

de públicos em maior escala deve-se, sobretudo, ao ciclo de espetáculos e de conferências em 

parcerias estabelecidas com duas fortes marcas: a CGD, em concertos de música pop 

portuguesa; e com a seguradora Fidelidade na organização de um ciclo de conferências e 

exposições partilhadas em Lisboa, nas Galerias de Arte Contemporânea, no espaço Fidelidade 

Arte no Chiado, bem como na Culturgest do Porto. Colocam-se as questões sobretudo pelos 

mais céticos, sobre o que diferencia a atual tipologia da oferta cultural no panorama cultural 

português e por outro lado, em que medida beneficia a instituição com a realização de duas 

distintas programações. Os defensores desta linha de programação argumentam que o volume 

de oferta praticada nos últimos anos, revela claramente uma subida significativa de públicos. 

Esta gradual mudança na linha programática justifica os números já anteriormente referido a 

sobre os “novos públicos” a  que na Comunicação Estratégica a CGD pretende alcançar por 

meio da Culturgest, e um maior equilíbrio na repartição dos diferentes géneros artísticos. Por 

outro lado, beneficia na popularidade na maior presença mediática e nas receitas financeiras.  

Na presente investigação, constatámos que em relação ao novo paradigma adotado a 

partir de 2018, sobre a orientação programática as opiniões são divergentes.  Existem diferentes 

perspetivas sobre a programação que vigora desde o referido período. Em entrevista 
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conhecemos a opinião do primeiro assessor artístico da Culturgest Na sua opinião a 

programação da Culturgest não está anacrónica, mas tornou-se “bipolar”. (Anexo -entrevistas), 

e constata-se o impasse na realização de uma programação de autor. Face aos novos desafios 

de um mercado dinâmico, onde fortalece a promoção e de marketing, os programadores seguem 

a Comunicação, Estratégias e as principais orientações programáticas  da empresa mecenas. 

Assim, dentro do novo paradigma partir de 2018, a Culturgest divide-se entre dois modelos 

diferentes de programação. “Vamos ver quais são as consequências a médio prazo e quais são 

as opções que o Conselho de Administração vai fazer relativamente a isto”, remata com algum 

ceticismo o ex-assessor artístico da Culturgest. 

 

“Caixa na Culturgest”  

A gestão da Culturgest está articulada com a Comunicação Estratégica da CGD.  Entre 

as várias iniciativas da CGD na cultura, merece particular destaque, o programa “Caixa na 

Culturgest”. O projeto criado em 2019, consiste numa série de concertos de música popular 

portuguesa, uma programação mainstream, dirigida a públicos abrangentes. Passa a incluir 

concertos de música pop. Com esta iniciativa, começa uma dicotomia na programação que 

satisfaz estratégias de comunicação de marketing, que vigoram em mercados competitivos e 

que caracterizam as sociedades de consumo (Koekemoer, 2004). Numa iniciativa singular, 

onde vigoram “duas programações culturais” distintas quer no conteúdo quer na liderança de 

organização. A primeira, consiste numa programação de autor sob a responsabilidade da 

Culturgest; a segunda, trata-se de uma programação direcionada para uma cultura de massas, 

mediática, preenchida com eventos de música popular portuguesa, cuja organização compete 

diretamente à Direção de Comunicação e Marca da CGD, com a intenção de proximidade e 

identificação com valores institucionais. Na divulgação dos concertos constam as fotos dos 

músicos e está visível no canto inferior direito do cartaz a frase, em tom de slogan: “a Caixa 

na Culturgest”; como se exemplifica na Figura 35, referente aos anúncios dos concertos de 

música popular portuguesa.  
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Figura n.º 35 – “A Caixa na Culturgest” 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Culturgest (2020b). 

Na realidade fundo consiste numa iniciativa, na qual a CGD assume-se  a organização 

“emissora” potência as sinergias de recursos financeiros, de competências técnicas (Know 

how), recursos logísticos e visa benefícios  da reputação institucional (Fombrun & Van Riel, , 

num sentido amplo, e na linha de pensamento Michael Porter, que preconiza a Teoria das 

Vantagens Competitivas, (Porter, 1980),  o banco, numa relação de goodwill, visa a obtenção 

de resultados positivos junto  dos stakeholders.   

E as vantagens derivam do alcance da Comunicação de Marketing, que na mente do 

consumidor (público) tem a perceção da reputação da marca CGD na cultura e da qualidade 

programática da Culturgest. A CGD recorre a esta escolha programática baseada em concertos 

de música portuguesa para ações de relações públicas e promoção da imagem da CGD. Recorre 

à Culturgest como instrumento de comunicação para interagir com os clientes (nomeadamente 

com a oferta de convites aos seus clientes, a colaboradores e alcança estrategicamente uma 

parte de público que, com outra tipologia de programação cultural, não alcançaria.  Os ciclos 

de música pop desde 2019,  têm um denominador comum: inclui nomes reconhecidos no 

panorama musical português, com reputadas e longas carreiras na música, intra geracional para 

captar  um público alargado. Sobem aos palcos do Grande auditório da Culturgest, 

reconhecidos e populares nomes, como Xutos e Pontapés e o  vocalista, Tim, Jorge Palma 

(ambos na Figura 26), João Gil, que revisitaram alguns dos temas que fazem parte da História 

da Música Portuguesa e do património nacional português, com concertos de 90 minutos. A 

recetividade ao projeto “A CAIXA NA CULTURGEST” originou taxas de ocupação de 100% 

no Grande Auditório, e, consequentemente, uma forte presença mediática e significativas 
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receitas de bilheteira270. Tal deveu-se a vários motivos: a opção por um modelo cultural 

massificado e de diversão, com uma dimensão moderna, popular e nacional.   Com a “fusão” 

híbrida de programação, obtém proveitos financeiros, dos ingressos de bilheteira e reputação 

no setor cultural. O “hibridismo” seduziu públicos abrangente. Outro aspeto que se coloca é o 

mercado de consumidores para estas expressões culturais, ditas populares. Diferentes pesquisas 

sobre o perfil de públicos, têm demonstrado, que do ponto de vista sócio demográfico, produtos 

culturais relativos à cultura popular e cultura de massas, atraem consumidores de nível escolar 

mais baixo, comparativamente a produtos culturais ditos de “artes maiores”, como museus, 

artes, orquestras, festivais culturais, entre outros. (Esquenazi, 2003). Constata-se que as opções 

da direção artística passam, por algumas ruturas com a programação que vigorava no período 

anterior a 2018 em conformidade com  os objetivos estratégicos de comunicação da CGD e 

incluem diversos espetáculos em diferentes áreas artísticas, e uma multiplicidade de eventos. 
271 A intervenção formativa e didática engloba: oficinas, workshops, visitas guiadas às 

                                                 
270 O primeiro concerto do ciclo realizou-se no dia 9 de janeiro João Gil estreia o Ciclo “Caixa na Culturgest”. O 
músico com mais de 40 anos de carreira, distingue-se como compositor de algumas das músicas que fazem parte da 
memória coletiva nacional. “125 Azul, Perdidamente, Timor, Solta-se o beijo, Postal dos Correios, Saudade” são 
exemplos de canções com a sua assinatura que se tornaram verdadeiros fenómenos de popularidade e que, ainda hoje, 
se ouvem nas principais rádios portuguesas. Junta amigos num grande concerto onde - Ala dos Namorados, Carlão, 
Tatanka e Tim são os convidados numa sucessão de grandes êxitos que “promete por o público a cantar do princípio 
ao fim” num espetáculo de 70 minutos para maiores de seis anos. “Melhores Momentos” é um concerto, onde Tim 
revisita os melhores momentos de sua carreira, de Xutos & Pontapés a Resistência, passando por projetos como Tais 
Qué e Rio Grande, sem esquecer os sucessos de sua carreira solo.  No âmbito do ciclo “Caixa na Culturgest”, o quarto 
concerto com os Xutos & Pontapés realizam dois concertos acústicos ao vivo da sua XL Tour a celebrar os 40 anos  
de carreira.  Atuaram, no Grande Auditório da Culturgest, nos dias 8 e 9 de novembro 2019, “os Xutos & Pontapés 
são “A” bandeira do próprio Rock & Roll em português, por portugueses e para portugueses. Verdadeiros “animais 
de palco” que vivem para os seus concertos, é através destes momentos que os Xutos cimentam a sua ligação 
indestrutível com um público sempre presente à chamada, de braços cruzados em “X”, a celebrar a maior longevidade 
de uma carreira rock, neste cantinho à beira-mar. (...) No ano que celebram 40 anos de vida, os Xutos continuam a 
ser a locomotiva rock’n’roll  portuguesa que arrasta multidões e gerações inteiras, a celebrarem canções únicas. Esta 
será, sem dúvida, uma grande oportunidade de testemunhar as canções que fazem parte do Património Musical 
Nacional.” No dia 15 de fevereiro, no Grande Auditório, o grupo os Resistência realizam um concerto, onde revisitam 
alguns dos temas que fazem parte da História da Música Portuguesa, intitulados “verdadeiros hinos geracionais 
como Não Sou o Único, Nasce Selvagem, A Noite ou Amanhã é Sempre Longe Demais.” A banda integra  alguns dos 
maiores nomes da música portuguesa das últimas décadas, e neste percurso tem  colecionado um reportório, fruto da 
sua forma particular de interpretar os grandes temas de míticas formações como Xutos & Pontapés, Delfins, Sitiados, 
Rádio Macau ou Heróis do Mar e Jorge Palma. 
271 Assim, agenda passa a contemplar uma programação anual de espetáculos e atividades diversificadas, orientadas 
ao público em geral, designado Escolas / Participação e dirigida às famílias, que substitui o Serviço Educativo e 
Formação. Desde setembro de 2020, passou a designar-se apenas a Participação com cerca de quatro ou cinco 
anualmente, de convocatória ao público para a coprodução ou interpretação. O serviço educativo, criado em 2005 a 
2017, foi transformado em duas  áreas de programação (Famílias e Escolas / Participação). Nas atividades 
direcionadas para captar e diversificar os públicos correspondem a diversas componentes, destinadas à participação 
das famílias e das escolas. O objetivo é capacitar e promover, chegando a mais públicos, sobretudo, de escolas, 
universidades, jovens, famílias, e promover o envolvimento da Comunidade em geral. Referido por Raquel Ribeiro 
Santos, por e-mail de 15 de abril de 2020, no âmbito desta investigação. Assim, agenda passa a contemplar uma 
programação anual de espetáculos e atividades diversificadas, orientadas ao público em geral, designado Escolas / 
Participação e dirigida às famílias, que substitui o Serviço Educativo e Formação. Desde setembro de 2020, passou a 
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exposições. Estimula-se o esforço pedagógicos dos professores, com sessões dirigidas a 

escolas, e consagra-se ainda uma área de intervenção e participação com uma configuração 

transversal à comunidade.  

6.4. Comunicação diversificada e o Social Networking Management 

A partir de 2018, num processo de mudança, e na linha de orientação comunicacional, 

e em conformidade os objetivos da Comunicação Estratégica definida pela CGD, a Culturgest 

desenvolve um plano de comunicação proactivo e diversificado, sobretudo no new media, 

assente em várias vertentes. Objetiva potenciar as sinergias da comunicação digital, no sentido 

de aumentar e diversificar públicos com forte recurso às redes socias sem descurar os media 

tradicionais (Culturgest, 2019). As mudanças ocorreram simultaneamente no “Corporate 

Identity”: a imagem “projetada”, na identidade gráfica, e numa melhoria de espaços físicos 

apelativos. Como refere Van Riel (2008), as empresas procuram manter a coerência entre a 

identidade institucional e a imagem corporativa, e neste sentido o que as empresas pretendem 

comunicar  à sociedade deve estar alicerçada no que realmente é, faz ou seja, na sua identidade.  

 

Social Networking Management e as tendências do século XXI  

Nos últimos anos tem-se assistido a um maior interesse por um processo 

comunicacional bem gerido que potencie todos os recursos (tangíveis e intangíveis) das 

empresas. Assim, entendendo que uma das premissas subjacentes à Comunicação Estratégica 

consiste no cruzamento de uma gestão eficaz dos recursos a que as empresas têm disponíveis, 

e  as metas a alcançar, a relevância da comunicação no ciberespaço, não pode ser descurada.   

Perante a realidade, compreende-se que a comunicação digital veio alterar 

profundamente a comunicação das empresas e das  instituições culturais ao proporcionar novas 

oportunidades ao nível da interação com a comunidade. Um dos maiores desafios prende-se 

com a capacidade de implementar e potenciar nas instituições, a nova dimensão de diálogo que 

a comunicação digital proporciona na proximidade com os públicos-alvo. À semelhança do 

que acontecia com os media tradicionais, atualmente as empresas procuram posicionar as suas 

marcas e cada vez mais integrar-se no ecossistema digital, onde os seus públicos imergem. Por 

                                                 
designar-se apenas a Participação com cerca de quatro ou cinco anualmente, de convocatória ao público para a 
coprodução ou interpretação 
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outro e noutra dimensão, o público assume-se participativo na comunicação. Como refere Clay 

Shirky, a atual “cultura da participação” permite afirmar que os media não permitem a 

interatividade dos públicos.   Os movimentos da nova indústria cultural, vêm sendo traçados a 

partir de grandes negociações entre conglomerados de canais de comunicação geridos por 

empresas digitais. Exemplos como a MySpace e YouTube, refletem uma Cultura da 

Participação. Impera a criatividade no mundo conectado, em que o “cidadão contemporâneo” 

assume uma nova atitude em relação ao seu tempo livre. Os novos padrões de comportamento 

dos seres digitais contemporâneos agregam as seguintes características: são proactivos, 

protagonistas, em busca de “autonomia como motivação pessoal intrínseca” (Shirky, 2010). 

Numa perspetiva de dimensão de “comunidade” existe no online a criação de conteúdos e a 

partilha dos mesmos, com a criatividade dinamismo e rapidez.    

  Na dinâmica era das Tecnologias de Informação, os públicos exploram os espaços 

virtuais e deixam de ser passivos recetores de mensagens e informações.   Antes pelo contrário. 

São participantes ativos na criação da informação e na partilha da mesma. Nesta linha de 

raciocínio, os públicos deixaram de apenas usufruir, mas também passam para o lado da 

concorrência, possuem uma ampla variedade de meios de comunicação nas quais podem 

interagir. Os gestores das instituições culturais começam a aperceber-se de que as técnicas de 

captação e formação de públicos adotadas durante anos já não são tão eficazes como antes e 

podem até perder a aderência dos públicos, caso não se ajustem à realidade do panorama 

cultural. Ora, a mudança de paradigma das instituições atentas aos sinais de mudança de 

comportamento dos públicos, como o estudo de caso aqui analisado, não passa apenas pela 

atribuição de subsídios de mecenato, definição de inovadoras estratégias de programação 

cultural, mas, também, pela atualização de uma Comunicação Estratégica institucional da 

empresa mecenas, no sentido de acompanhar a evolução tecnológica das plataformas digitais e 

os hábitos de consumo de informação dos seus públicos. O próprio conceito de segmento de 

mercado é posto em causa, porque é difícil a sua sustentação para a oferta de produtos e serviços 

porque os públicos consumidores navegam entre ofertas.    

 A partir de 2018, a CGD, em conformidade com a estratégica delineada, a Culturgest 

traçou um plano de comunicação que passou por várias vertentes no sentido de potenciar as 

sinergias da comunicação digital, enquanto fonte de informação, e ferramenta de comunicação 
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com a capacidade de captar os públicos. Numa visão integrada272, para difundir informações 

sobre as suas atividades, a Culturgest  conjuga os meios interativos, designados online, e os 

meios tradicionais, que se designam por meios offline.  Faz uso da quase totalidade dos meios 

considerados, como sejam os meios digitais institucionais (sítio web, Facebook e newsletter), 

os suportes físicos impressos (agenda cultural e imprensa), o radiofónico e ainda outros 

suportes como os pendões na fachada do edifício. Relativamente à utilização das tecnologias 

de informação e comunicação (TIC), em 2019 não existiam Wi‑Fi, postos/ecrãs interativos, 

conteúdos nas salas acessíveis através das tecnologias de sistema códigos QR (Quick Response 

Code) ou de realidade aumentada. A necessidade de alterar todo o visual e a Comunicação da 

Culturgest conduz a uma aposta no digital273, devido à relevância que representa entre a 

Culturgest e os públicos internos e externos, e o objetivo de assumir um novo posicionamento. 

Esta aposta teve como prioridades, a criação de um novo site institucional, no qual apresenta 

informação de forma clara e atrativa, suportada na produção e difusão de conteúdos multimídia 

e multicanal, ou seja, em várias plataformas. Dos meios digitais disponíveis, este consiste num 

dos mais implementados e otimizados. De forma geral, os Websites institucionais, objetivam, 

essencialmente: comunicar com os stakeholders (públicos estratégicos) considerados 

relevantes para a Instituição; induzir à interação, o retorno; e fomentar uma interação contínua 

(Dionísio et al., 2017, p. 177). Visualmente está mais apelativo e intuitivo, do ponto de vista 

do manuseamento em relação ao anterior, para além das informações habituais de cunho 

prático. No Website consta informação relacionada com os horários, programação, acessos e 

localização, planta, contatos, preços de bilheteira, informações gerais sobre o espaço e de 

natureza comercial, relatórios de contas, entre outros. Outro objetivo, não menos importante 

dos sites institucionais, é fomentar uma reação positiva nos “cibernéticos”.  Esta reação passar 

pelo tempo de permanência na consulta de informação que consta no site; o download de 

conteúdos; a partilha com outros interessados, de forma verbal ou digital; a subscrição da e-

newsletter; a aquisição do serviço ou produto e as visitas continuadas ao site.  

Certo é que, cientes da importância desta ferramenta de comunicação para as 

instituições culturais, e no caso específico, para a concretização dos objetivos delineados, o 

Website institucional da Culturgest sofreu uma reorganização da estrutura e hierarquização da 

                                                 
272 Em marketing esta visão integrada designa-se por Blended Marketing. Este conceito corresponde às atividades 
de marketing de forma integrada (Dionísio, 2007, p. 45). 
273Entrevista a Mark Deputter publicada 25 outubro 2017, na Revista Timeout (Branco, 2017). 
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informação. Trata-se de um site facilmente detetável pelos motores de busca, quer através de 

links pagos quer através de pesquisa por palavras chave. Apresenta um layout e design 

renovado, de linguagens simples, acessíveis aos públicos, com informação necessária e útil 

para o utilizador, com a Homepage subdividida em cinco principais grupos: bilheteira, 

programação, participação, coleção e informações. Enquadrada numa Comunicação 

Estratégica os conteúdos são bilíngues: português e inglês. Em segundo lugar, decorrente da 

mudança de estratégia de comunicação digital, existe uma  aposta de manter a presença da 

Culturgest nas redes sociais online, nomeadamente nas contas no Facebook, no Instagram, e o 

reforço do digital no YouTube, com a produção de vídeos.  Descontinuou em outubro de 2018 

o recurso à plataforma de vídeo Vimeo, onde eram difundidas as conferências até então, 

passando a recorrer ao canal YouTube274. O recurso ao canal no YouTube em 2018 iniciou-se 

no último trimestre do ano, ainda com números abaixo do expectável275. Como funciona o 

Youtube (Web 2.0) e quais as vantagens para a Culturgest? Esta rede social, permite partilhar 

com os públicos, vídeos online, de forma gratuita e rápida, com alertas e categorias de eleição, 

bem como de captura através de uma webcam, de forma muito rápida e com acessibilidade 

massificada. Como o cenário da comunicação digital mudou a forma como os públicos 

descobrem o conteúdo reflete-se, por exemplo, com as exposições patentes nas Galerias de 

Arte da Culturgest. Por outro lado, coloca-se a questão da organização cultural poder enfrentar 

o difícil desafio de saber quando, onde e como alcançar uma audiência. No novo contexto 

comunicacional, o YouTube é considerado um canal de Comunicação institucional (Dionísio et 

al., 2009, p. 49), do qual diversas empresas retiram vantagens. Os gestores precisam de saber 

se o orçamento em comunicação está a alcançar o público-alvo e a gerar conversões, avaliar 

com precisão a eficácia das atividades de marketing em canais e dispositivos. Ora, uma vez 

mais, coloca-se em análise a questão da mensuração a propósito do reforço da comunicação 

digital. 276 Ao analisar os dados de diversas fontes de comunicação, os gestores identificam 

vários indicadores, que podem ajudá-los a tomar decisões relativas à organização e ajustar a 

comunicação ao público-alvo. O objetivo de gerir com base em métricas e indicadores torna a 

avaliação do mecenato como um   instrumento tão passível de identificar o retorno como outros 

                                                 
274 Culturgest - Culturgest - www.youtube.com › channel 
Canal Youtube Oficial da Culturgest, Fundação Caixa Geral de Depósitos. Vídeos sobre arte contemporânea e artistas 
de Portugal e de todo o mundo 
275 Foram produzidos 18 vídeos, que tiveram um total de 2.312 visualizações. 
276 Para saber mais sobre Social Networking Management, recomenda-se consulta à vasta bibliografia 
especializada em como Sharp, L. (2001). Positive response action: the ultimate goal of website communication. 
Journal of Communication Management, Vol. 6, n.º1, 2001, pp.41-52.     
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instrumentos de comunicação. Por outro lado, podem identificar aspetos a otimizar, permitindo 

a definição de uma estratégia de comunicação baseada em objetivos estratégicos, sujeita a 

controlo para avaliar a concretização dos objetivos traçados, e eventualmente mudar 

comportamentos de comunicação.  O impacto da nova estratégia começa a ser percetível no 

último trimestre de 2018 com uma inflexão positiva de um conjunto de indicadores anuais 

sobretudo da presença online e no new media277 da Culturgest. Num mundo cada vez mais 

marcado pela evolução tecnológica, a atual estratégia de comunicação da Culturgest torna 

menos representativa a informação sobre a presença mediática, anteriormente utilizada como 

um dos principais indicadores da comunicação e da visibilidade. Esta última também é uma 

informação relevante para melhorar a eficiência em todas as áreas de investimento.   

O ano de 2019 é, assim, o primeiro ano em que se pode já fazer uma avaliação do 

desempenho sobre o impacto da Comunicação Estratégica e os efeitos significativos da 

comunicação digital, que seguiu sobretudo o critério de verificação das métricas na Internet. 
278. Na prática, e no caso em concreto da CGD e da Culturgest, em 2019 a mensuração da 

performance da Culturgest realiza-se essencialmente pelos meios de comunicação tradicionais, 

e na performance na comunicação digital. A recolha desta informação é importante para avaliar 

a eficiência dos gastos em cada canal, as táticas incluindo no social media, nos vídeos online 

entre outros canais, bem como a importância de cada canal no plano de comunicação. Nem 

todos os custos com a comunicação convertem-se em mensagem alinhadas aos objetivos para 

alcançar o público-alvo. O impacto da nova estratégia com a proliferação dos meios, é 

especialmente patente nos indicadores da presença online da Culturgest, que constituiu a aposta 

central da reorientação realizada. Em consulta aos dados, podemos aferir um acréscimo da 

comunicação nos canais digitais e diminuição das referências nos media tradicionais (imprensa, 

rádio e televisão). 279 Em mobilização da comunicação social em geral para as propostas de 

                                                 
277 New Media – Expressão genérica utilizada na Comunicação blended e Marketing Digital para referir os novos 
media interativos e às novas soluções encontradas fora dos meios tradicionais, como referem Dionísio et al. 2009, 
p167.   
278 Métricas comparativas de performance dos meios uma organização pode medir e comparar a sua 
performance em meios diferentes: a sua presença mediática na Televisão (GRP), na Imprensa, ar nos outdoors 
através de pós-estudos, e por último pode avaliar a performance nas plataformas digitais. Atualmente as 
organizações recorrem frequentemente a  diversas técnicas de mensuração da sua presença no ciberespaço, 
nomeadamente através de Search Engine Marketing; Search Engine Optimization (Google Analitics / Keywords 
/ #hastags); Display Advertising  (Sharp, L. 2001), Kitchen, P.  & Proctor, T. (2015). 
 
279 Até 2013, a Culturgest gere predominantemente a divulgação em vários canais: imprensa, rádio e televisão. 
Devido aos cortes orçamentais na   comunicação a presença mediática reduziu e a Culturgest procurava manter a 
visibilidade e reconhecimento dos públicos sobretudo no on line.  Paralelamente, em Portugal vivia-se um período 
de mais concorrência no panorama cultural. A situação foi-se, necessariamente, convertendo e a partir de 2015 

https://www.emerald.com/insight/search?q=Philip%20J.%20Kitchen
https://www.emerald.com/insight/search?q=Tony%20Proctor
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programação, designadamente para os eventos de grande dimensão que constituem o seu eixo 

central (Culturgest, 2019). Em 2018, ocorre uma quebra no online, comportamento a converter 

através de uma estratégia de dinamização dos canais digitais. Nas redes sociais on-line também 

o esforço é visível. Estes dados revelam a perda de visibilidade no online e na comunicação 

tradicional, provavelmente pela falta de orçamento.   

Constatamos uma mudança para uma comunicação dinâmica e dirigida aos públicos 

alvo. A fragilidade de mensurar com profundidade a atividade de uma instituição cultural 

através das redes sociais online advém do facto de dificuldades em obter com rigor e detalhe 

de informação do ponto de vista sócio demográfico, os públicos que fruem da oferta cultural.  

No que concerne à avaliação de resultados do contributo do online, a Culturgest 

monitoriza a informação através de ferramentas de recolha de análise de medidas no digital, ou 

seja, de métricas online. Contudo, as métricas atualmente disponíveis, ainda dificultam essa 

medição. Estes indicadores permitem conhecer o tráfico ou web analytics, o acréscimo do 

impacto reativo nos posts colocados nas  redes sociais, avaliado pelo número de “fãs” e “likes” 

da página no Facebook, os “seguidores” no Instagram, número de visitas no site institucional 

da Culturgest (page view), e visualização dos vídeos,  tempos de visualização, o número médio 

de visitas,  frequências ou assiduidade  e o número de visualizações de páginas (Dionisio, et 

al.). Um dos pontos que diferencia a segmentação tradicional da segmentação online, diz 

respeito aos públicos. No tradicional, os limites são muito claros e estáveis, ao passo que a 

segmentação no online tem limites pouco definidos e um indivíduo pode pertencer a diferentes 

segmentos de públicos, em momentos diferentes, em função de critérios comportamentais e 

psicográficos que adota. A monitorização no mundo online, permite identificar os sites que o 

visitante consulta, o tempo de demora em cada site, as preferências por tema e no fundo o seu 

rasto digital. Colocam-se dificuldades na identificação dos públicos segundo, critérios sócio 

demográficos, com a não identificação dos públicos internautas, devido à imposição de 

proteção de dados. Ou seja, através dos motores de pesquisa e do clickstream é possível 

entender os comportamentos  (Dionisio, et al.)  mas pouco consistentes na caracterização dos 

públicos, nas variáveis relacionadas por exemplo com: faixa etária, sexo, educação, etnia, 

                                                 
verifica-se com uma aposta no digital: programático, marketing de mecanismos de busca, vídeo, social media e 
marketing por e-mail. Através da análise é possível constatar que, comparativamente a 2016, no ano de 2017 
regista-se um crescimento significativo da presença online. Tendo em conta a importância da comunicação nos 
canais digitais é possível verificar um acréscimo de visitantes nos canais digitais, essencialmente a partir de 2013. 
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dimensão do agregado familiar, rendimento e profissão. Em suma a segmentação dita 

tradicional pouco se aplica no online, esta última fortemente circunstancial.  

Identidade visual: a identidade gráfica e a identidade física da organização  
 
a) Identidade gráfica  

No centro da imagem projetada por uma organização encontra-se a identidade visual, 

que configura, explícita ou simbolicamente, a sua identidade global, através do nome, 

símbolo, logotipo e cor que utiliza para se distinguir a si própria, às suas marcas e às suas 

subsidiárias (Balmer & Gray, 2003). Como refere Aaker (1991) a par das funções primordiais 

de identificação e diferenciação, a identidade visual pode constituir-se ela própria como 

associação por analogia, alegoria, lógica, de forma emblemática ou simbólica (Villafañe, 

1998), adquirindo, deste modo, também uma dimensão estratégica, enquanto comunicadora de 

uma intenção de posicionamento da CGD. O termo “imagem”, como nos referimos 

anteriormente, conceptualiza a perceção que um determinado público tem da empresa, dos 

produtos e serviços que comercializa, o modo como atua em relação aos seus clientes, aos 

fornecedores, à comunidade em geral. No fundo, a imagem resulta de uma construção com 

base no conjunto de mensagens transmitidas (Capriotti, 2013). Francisco Garrido, (2009) no 

livro  “Comunicación de la Estrategia”. Neste sentido, Comunicação Estratégica definida inclui 

diferentes formas de comunicar mensagens coerentes e que correspondam às expetativas dos 

públicos internos e externos (Garrido, 2017). A identidade de uma empresa, tal como a 

identidade de uma pessoa, corresponde ao conjunto de características e atributos que definem 

a sua essência, (visíveis e não visíveis), e funciona como um estímulo que induz uma reação 

no recetor designada – imagem. Como refere Balmer, reação (a imagem) é influenciada pelas 

características do próprio recetor (padrões culturais, vivências e ideologias) por todas as suas 

atuações da empresa, as voluntárias e as involuntárias (Balmer, 1998).   

A partir de 2018 a CGD define uma orientação comunicacional e também altera a 

imagem visual da Culturgest, com a intenção de obter um novo posicionamento estratégico, 

apresenta uma nova imagem gráfica. A criação de novos materiais gráficos constituiu mais um 

passo de comunicar a mudança, sobretudo concretizada pelo acontecimento, uma rutura 

simbólica do antes de 2018 e o depois de 2019. A mudança da entidade visual da marca inclui 

o desenvolvimento de uma nova identidade gráfica: alteração do logotipo da Culturgest, uma 

nova definição e desenho de todos os suportes de divulgação da programação e também da 
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indicação dos espaços físicos, a opção pela mudança das cores do símbolo e estilo específico 

de letras e um novo layout do site.  Os programas, em formato em papel e em digital, são 

incluídos no catálogo que anuncia os diversos eventos organizados pela Culturgest e também 

revelam um sinal de mudança com a progressiva maturação da sua imagem e um grafismo280 

visualmente mais sofisticado. Pela primeira vez na história da Culturgest, como Fundação que 

aconteceu em 2008, o grafismo é alterado (figura 36).  

Figura n.º 36 - Catálogos de divulgação da Culturgest a partir de 2018 

     

     

 

 

 

 

Fonte: Culturgest (2020b). 

As alterações acontecem também ao nível da escolha de um novo logótipo da 

Culturgest, o que implica numa nova definição e desenho de todos os suportes de divulgação 

da programação. Visualmente mais apelativos contrastam com catálogos mono coloridos num 

formato que existia até ao ano de 2019 (figura 37).  

Figura n.º 37 - Catálogos da Culturgest das temporadas anteriores a 2018 

 

 
                   Fonte: Culturgest (2020b). 

 

                                                 
280 Em relação a este propósito, cabe ainda registar que de 2004 a 2018, o grafismo dos catálogos manteve-se 
inalterado, de que são exemplo as capas apresentadas (fig. 36 e 37).  
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A mudança é extensiva à sinalética nos espaços físicos da Culturgest no Edifício da 

CGD. A atual estratégia com maior ênfase numa comunicação digital atribui uma menor 

representatividade à informação sobre a presença mediática.  A informação é baseada no 

número de referências nos seguintes canais: imprensa escrita e digital, com abrangência 

nacional, regional e especializada; televisão; e rádio. Exclui os canais privilegiados da 

divulgação da programação da instituição: o Website institucional e as redes sociais.  os dados 

de 2019 revelam um decréscimo na presença mediática, da Culturgest nos tradicionais meios 

de comunicação, comparativamente a 2018, quer em termos de referências (menções) quer em 

termos de valorização. Com base nas ferramentas mensuráveis, a Culturgest interpreta os 

números como um positivo reflexo estratégico da ação de comunicação nos meios digitais. 

b) Um equipamento cultural com espaços apelativos, novo layout, etc  

O espaço comercial, que corresponde à livraria da Culturgest não se enquadra, numa 

Comunicação Mercadológica da CGD, porque o objetivo não é concretização de  objetivos 

mercadológicos do banco, visando à divulgação publicitária de seus produtos e  serviços 

bancários. Compete, à Comunicação Institucional empreender esforços para a valorização da 

Identidade Corporativa de modo a suscitar nos públicos a perceção de imagens que resultem 

fortes e positivas acerca da organização. 

Neste sentido, as instalações, os locais de atendimento, o design do espaço, a 

localização, pertencem aos elementos de Comunicação da empresa com o público. De acordo 

com o conceito de marketing-mix, a livraria da Culturgest no edifício da CGD é um ponto de 

distribuição. Numa instituição cultural, a variável distribuição comporta três elementos: o canal 

de distribuição, a distribuição física e a localização do equipamento cultural (Colbert & 

Cuadrado, 2010, p. 184). E neste sentido é importante salientar que os espaços comerciais, 

como a livraria da Culturgest, consiste como um elemento enquadrado na Comunicação 

Estratégia da CGD. Inaugurada em fevereiro de 2002, a livraria especializada em arte 

contemporânea, num espaço para o efeito construído junto às galerias de exposições, cujos 

intuitos não se cingiam a objetivos comerciais. Encontram-se para venda,  essencialmente, os 

catálogos das exposições da Culturgest, livros de história de arte, livros de artistas e autores 

consagrados, e autores de projetos editorais de escala mais reduzida. (Culturgest, 2019) Em 

termos de política de preço, os preços praticados tendem a ser acessíveis à compra, embora 
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superiores ao preço de custo de produção do espetáculo.281 (Anexo B - imagens do espaço da 

Culturgest). 

Na perspetiva dos investigadores John Falk & Lynn Dierking (2016) autores do livro 

“The Museum Experience”,  que resultou de um estudo exaustivo sobre  a experiência 

museológica, concluíram que os públicos valorizam experiências interativas nos equipamentos 

culturais. De acordo com o modelo, existem três fatores que contribuem para a experiência 

positiva: o contexto pessoal, o contexto sociocultural, e o contexto físico. “Cada um dos 

contextos é construído continuamente pelo visitante, e a interação entre eles cria a experiência 

do visitante” (Falk & Dierking, 2008). O contexto físico corresponde à orientação do espaço 

físico, a arquitetura do equipamento cultural, o design das exposições, o contexto global da 

experiência do espaço físico. Neste sentido, na gestão das organizações culturais, repensam os 

equipamentos culturais com intuito de acrescentarem valor à experiência dos visitantes, muito 

para alem das suas motivações pessoais relacionadas com as Exposições e eventos. Os autores 

relevam igualmente a importância do contexto social cultural, a sociabilização ente outros 

fatores. O contexto social, que permite a interação, e o consumo de produtos. No conjunto de 

produtos culturais de consumo individualizado, englobam-se as obras de arte, os livros, 

gravações  de vídeos, etc. Ora, no espaço da CGD, a livraria da Culturgest comercializa 

produtos de consumo individual. A sua oferta está, geralmente, contextualizada pelo programa 

de exposições patente, e correspondem a pontos de distribuição localizados no Edifício Sede 

da CGD; significa as áreas comerciais beneficiam do espaço geográfico e do efeito sinergético 

das infraestruturas cedidas pelo mecenas, para atrair clientes e concretizar vendas. A 

distribuição física refere-se à proximidade do produto cultural destinado aos consumidores, 

mediante decisões logísticas.  No âmbito cultural, existem dois tipos de produtos culturais: uns 

de consumo coletivo e outros de consumo individual. Os produtos de consumo coletivo 

correspondem a todos os que são consumidos de forma conjunta num determinado lugar e 

durante um certo espaço de tempo. Incluem, por exemplo, as modalidades culturais como aos 

espetáculos, exposições e filmes. Os produtos de consumo individual podem ser desfrutados 

em qualquer hora e local. O consumidor é quem decide e constrói o seu “aqui e agora”, “a hora 

de entrada e hora de saída” (Falk & Dierking, 2016). Quanto maior for a possibilidade do 

público escolher o local e momento de fruição, maior deve ser o leque de possibilidades de 

distribuição. A livraria da Culturgest, não possui apenas  fins comerciais. Consiste numa 

                                                 
281 Relevado em entrevista a Miguel Lobo Antunes a 4 de junho de 2003. 
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livraria especializada em Arte Contemporânea com edições da Culturgest, que reúne uma 

ampla secção de escritos, entrevistas de artistas, escritos sobre arte, com especial ênfase na 

História e Teoria da Arte (Culturgest,2019). A CGD complementa a sua comunicação 

estratégia com a disponibilização de um espaço físico, uma livraria de arte, alocadas à 

Culturgest. Um local de venda especializada, com uma oferta dirigida a clientes específicos, a 

preços que tendem a ser acessíveis.  Relativamente à distribuição física, a livraria consiste 

numa extensão da programação expositiva, com um horário de funcionamento diferenciado, e, 

consequentemente, encontra-se numa categoria de compra esporádica e ocasional.  A abertura 

das portas (horário e dias de funcionamento) está condicionada pela existência de exposições 

nas Galerias da Culturgest. A configuração da área comercial, nas organizações culturais, 

depende em grande medida do tipo de produto que comercializam, e, neste caso em concreto, 

é visível a disposição apenas de livros, maioritariamente em estantes com prateleiras ao longo 

das paredes (figura 38).  

Figura n.º 38 - Livraria da Culturgest- edifício sede CGD Lisboa 

 

   Fonte: Culturgest. Créditos de fotos Miguel Fever. 

Resulta de uma Gestão orientada por Objetivos. Em 2019, a fim de angariar receitas, 

aumentou o número de publicações editadas a preços acessíveis, o que originou um acréscimo 

nas vendas comerciais (Culturgest, 2019). Aqui, o facto relevante  é constatar que a livraria, 

originalmente destina-se a proporcionar uma oportunidade educacional e contribuir para o 

conhecimento. Pode-se ir mais longe e afirmar que a motivação relativa à gestão da livraria, 

não pode ser encarada simplesmente como um fluxo de venda de produtos. Antes pelo 

contrário. Corresponde a uma forma de envolvimento da CGD com a Comunidade, ao facilitar  

a inclusão social,  a acessibilidade a produtos culturais de consumo individual e com o objetivo 

de maximizar o benefício da interação com os stakeholders, por meios da cultura. Uma outra 

variável de estratégias de Marketing das organizações culturais diz respeito à definição dos 

preços dirigido a um determinado público-alvo e está alinhada com objetivos de melhoria de 

relação com os beneficiários e com a imagem institucional. As organizações culturais sem fins 
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lucrativos podem fixar o preço em função da imagem institucional que pretendem projetar e se 

objetivam refletir, no consumidor. A prática de preços de venda reduzidos na venda das 

publicações e livros, com uma estratégia de distribuição seletiva, corresponde a uma medida 

de inclusão e acessibilidade à compra de produtos culturais282. Assim, a prática de uma 

determinada política de preços reduzidos de acesso às exposições, espetáculos e, neste caso em 

concreto, aos livros, é possível, justamente porque a CGD inclui a Culturgest; o que leva a 

concluir que corresponde a mais uma forma de beneficiar do mecenato da CGD na cultura.  

No período em análise [2018 e 2019] e como já referido, a evolução das receitas 

próprias (receitas comerciais) resulta da venda de bilhetes de espetáculos, sobretudo do ciclo 

de música pop (Caixa na Culturgest), mas é também do acréscimo de vendas da livraria.  

 

 

 

  

                                                 
282 Existem dois tipos de estratégias de distribuição: push e pull. Uma estratégia de distribuição seletiva elege as 
minorias de acordo com um específico critério. Com a estratégia push, a margem de benefício é maior.  
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CAPÍTULO 7 - MECENATO PARA QUÊ? 

Quais são as motivações empresariais para a prática de mecenato? 

Percorrido o caminho definido pela nossa hipótese, surge a ideia que nos conduz a 

pertinência da interrogação que formulamos em supra, pois o mecenato está associado às 

grandes empresas, instituições de grande relevo nas áreas da cultura, desporto, educação e 

social. Não é pacifica a resposta. Como refere Lendrevie (2018), a principal motivação que está 

subjacente ao mecenato é apoiar, promover o bem-estar social através de donativos, com uma 

mensagem cívica e social, dirigida ao público em geral. Para outros autores como Philippe 

Baux (1991) as empresas independentemente da sua dimensão, objetivam a valorização social, 

e ao incluírem o mecenato nos parâmetros da responsabilidade social obtêm benefícios, 

entendidos como custos transformados em benefícios fiscais ou perdas do exercício, como está 

consignado no Estatuto do Mecenato.  

Ora, o mecenato é uma das correntes de transmissão de valor das empresas para o bem 

comum. As evidências revelam que a prática de mecenato resulta de um paradigma de gestão 

da comunicação institucional, suportado numa política de sustentabilidade e envolvimento com 

a comunidade. No caso em estudo, a CGD segue uma estratégia de Comunicação Institucional, 

que tem uma conceção delimitadora da bondade da “missão”, que é o pilar delineado para a 

prossecução de objetivos traçados. Os mesmos estão em conformidade com as metas de uma 

empresa sustentável, fiel aos seus compromissos éticos e, para a progressão social e económica 

da comunidade. Dentro da vertente social o ângulo de visão pode ser: exógeno e endógeno.  

Ora, é sabido que as empresas financeiras beneficiam no mercado tão competitivo, 

quando emitem para a comunidade, a mensagem de organizações politicamente sustentáveis 

nos três pilares: o negócio, o ambiente e o social. Assim sendo, a prática de mecenato insere-

se, nos três pilares com destaque para o “social” sob as vertentes da Comunicação Estratégica 

e Comunicação Institucional, ressalvando a “missão” assente na Responsabilidade Cívica e 

Sustentabilidade social. Hallahan et al.(2007) O projeto de comunicação estratégica, é um 

instrumento de gestão bem orientado, no sentido da organização definir a aplicação das suas 

métricas, sob uma profunda avaliação, pois almeja afirmar a compatibilidade dos seus 

interesses com aqueles que são pertencentes à comunidade (Weil1990). No caso da presente 

investigação, concluímos que a CGD investe na promoção da cultura em diversas iniciativas. 

A Culturgest não é o único projeto. Antes pelo contrário, porém é o projeto que a CGD mais 
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privilegia enquanto agente social na cultura e no conhecimento, estando os seus objetivos 

alinhados com os eixos estratégicos do pilar social. Neste sentido, o apoio à Culturgest cabe no 

exercício da responsabilidade social da CGD, no plano da promoção da arte e da cultura. A  

disponibilização de recursos   à Culturgest, sob a forma de mecenato permite o 

desenvolvimento das atividades culturais, artísticas e científicas que constituem a sua 

finalidade e missão. A Culturgest tem vindo a exercer uma atividade cultural diversificada e 

multidisciplinar, com uma política de preços acessíveis à comunidade, promovendo a inclusão 

social, a formação e a componente pedagógica, uma participação de diversos grupos sociais de 

diferentes faixas etárias, desde crianças, jovens, adultos e público em geral. 

As contribuições das empresas geram efeitos colaterais positivos para a sociedade, 

consequentemente obtendo o que em economia se designa por externalidades positivas, pois as 

iniciativas culturais e artísticas pressupõem  gastos elevados, quer na produção, quer  na 

manutenção, razão pela qual os custos finais de uma produção artística são onerosos,  por esse 

motivo, dificilmente seriam cobertos pelos preços de bilheteira pagos pelos públicos (Baumol 

& Bowen, 1966). Assim podemos inferir que é o financiamento que as instituições culturais 

beneficiam, que lhes permite praticar preços finais de ingresso mais reduzidos.   

O mecenato facilita, assim, o acesso social a um maior número de pessoas, à cultura e 

promove uma maior inclusão social no domínio cultual e artístico, por outro lado, permite a 

existência de maior criação e produção artística. Os estudos científicos até agora desenvolvidos 

têm revelado que a maioria das empresas aponta essencialmente para dois tipos de motivações 

para o apoio à cultura: a primeira tem uma dimensão social, a empresa prioriza questões sociais 

e assume uma responsabilidade cívica e socialmente participativa; a segunda motivação 

relevante, consiste no reforço da imagem e reputação (Kirchberg, 2003). Os dados que estão 

expressos no trabalho precursor de Maria de Lourdes Lima dos Santos et al., realizado na 

década de 1990, já referido na presente tese, revelam uma dinamização que está de acordo com 

a conjuntura social e económica. Ora, devido às dinâmicas da globalização, desde a década de 

1990 foram enormes as mudanças nos modelos de gestão das empresas, nos objetivos de 

comunicação estratégica e nas expectativas dos consumidores. Assim como outros desafios 

globalizantes, que se colocaram ao tecido empresarial português. Assim sendo, com base numa 

amostra de empresas portuguesas inquiridas, as principais motivações para a efetivação do 

mecenato, incidia sobretudo na dimensão externa:  a responsabilidade social e cívica na 

perspetiva de inserção comunitária (53,3%); reforço da imagem institucional e notoriedade 

(47%) e a relação com os públicos (16,5%). De acordo com os dados revelados, no estudo 
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sociológico, os benefícios fiscais não constituem o aspeto motivador para a prática de mecenato 

(Santos et al, 1998, p.162). A par das tendências internacionais, estes resultados complementam 

as conclusões realizadas noutras investigações científicas, no campo da Comunicação. Reis 

(2003), advoga no livro Marketing Cultural e financiamento da Cultura: um estudo 

internacional comparativo  que os objetivos das empresas consistem em: (i) agregar valor à  

imagem institucional,  (ii) ao prestígio e à reputação; (iii) motivar, manter e formar o público 

contribuindo positivamente para o ambiente interno da empresa; (iv) estabelecer relações 

duradouras com a comunidade local; criar uma comunicação direta e próxima com o público-

alvo (Reis, 2003, p. 62). Ora, existe uma bifurcação. Atualmente, a par das tendências 

internacionais, as empresas, regem-se pelas diferentes teorias da comunicação estratégica e têm 

interesse em transmitir à comunidade que são cumpridoras dos princípios e valores éticos de 

responsabilidade social e cívica.  Naturalmente, daqui advém sinergias com efeitos (i) 

exógenos e (ii) endógenos que se estabelecem com os públicos-alvo:  

(i) ao nível na relação que estabelecem com a comunidade em geral.  

(ii) relação com colaboradores da empresa mecenas (capital humano). 

A CGD, envolvida nos paradigmas da Comunicação Estratégica e Institucional sob 

permanente escrutínio da opinião pública, consolidou as estratégias favoráveis para a sua 

imagem e reputação, que removeram os procedimentos clássicos e desatualizados do banco 

público. Assim sendo, atingiu as metas que consolidaram, a sua missão social nacional, num 

mercado deveras competitivo, marcado pelas mudanças geopolíticas que ocorreram no século 

passado. Ora, estes resultados positivos já avaliados são inequívocos, foram obtidos ao longo 

desta investigação multidisciplinar, baseada na metodologia analítico reflexiva do estudo de 

caso Caixa Geral de Depósitos - Culturgest, suportada pelas fontes primárias e secundarias, 

com a matriz doutrinária consultada e transcrita, sob a bússola metodológica que conferiu o 

suporte reflexivo e qualitativo. Infere-se através da leitura e análise desta tese denominada “O 

Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso CGD e a Culturgest” que as 

razões mais relevantes que respondem à questão supracitada “Mecenato para quê”? encontram 

resultados congruentes baseados em factos objetivos e como tal constatáveis ao longo da 

pesquisa. A evidência da implantação arquitetónica de um edifício, classificado inicialmente, 

pela comunicação social e outros atores sociais, de forma pejorativa de “mausoléu” “cofre de 

dinheiro” mas que teve um grande impacto num espaço citadino residencial, arquitetónico 

único, de grandes dimensões  que aloja e suporta uma estrutura cultural; a reestruturação da 
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comunicação organizacional do banco, com reflexos positivos e diretos na reversão da má 

imagem de outrora; reforço da reputação favorável da CGD; relação duradoura com os 

colaboradores e a comunidade, consequentemente os objetivos que estiveram subjacentes ao 

de comunicação foram atingidos. É neste desiderato que se ressalta a missão da instituição 

financeira, CGD através da Culturgest, servindo com o recurso ao mecenato, os desígnios 

estabelecidos no quadro jurídico estatutário, que visam a pretensão da redistribuição equitativa 

da riqueza do mecenas, através da cultura.  

7.1. A marca. O reforço da imagem  

Os mercados globais assistem a uma rápida mudança social e tecnológica que obriga as 

empresas a uma maior diferenciação, de forma a obterem um maior reconhecimento e aceitação 

competitiva. Ambicionam posicionarem-se com o recurso ao marketing como líderes de 

mercado283, recorrem à comunicação integrada a par da promoção de uma postura de cidadania 

empresarial, participativa, diversificada por forma a incrementarem positivamente a imagem e 

reputação. Como resultado da dinâmica do mercado e da multiplicação de marcas, o conceito 

de marca tem vindo a ganhar importância no domínio do marketing. Atualmente a marca 

revela-se como um capital intangível, uma mais valia com relevância estratégica para as 

empresas, na medida em que promove a diferenciação e funciona como fator decisivo no 

comportamento de compra dos consumidores ou clientes. Um dos desafios que se colocam 

atualmente às empresas consiste em praticarem ações que provoquem associações no espírito 

dos públicos, capazes de criar relacionamento para associações positivas, forte e únicas. (Keller 

(1993). As empresas procuram por meio da marca emitir sinais para obter respostas cognitivas, 

estabelecer mensagens emocionais junto do público-alvo, e consequentemente formular um 

reconhecimento positivo (Aaker,1991). A função a que nos referimos está subjacente ao 

interesse económico das empresas posicionarem-se no mercado e conquistar associações à sua 

marca. Por outro, no ângulo de visão dos públicos-alvo, estes esperam coerência entre as 

práticas de atuação das empresas, como agentes económicos, os produtos que colocam no 

mercado e uma atitude ética e responsável, como agentes sociais que socialmente contribuem 

para o bem-estar social. Considerando a importância identificada na imagem e reputação, as 

empresas interessam-se por obter sistematicamente informação sobre estes indicadores e apurar 

                                                 
283 O posicionamento em marketing corresponde ao lugar que a empresa que dar ao produto no mercado com uma 
imagem de diferenciação (Lendrevie et al., 2015, p. 345).  
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a imagem que constroem “aos olhos da comunidade”. Com este propósito, procuram aferir os 

efeitos do valor da marca em termos do conhecimento que o consumidor tem sobre ela e a 

forma como esse conhecimento influência o seu comportamento de compra e relacionamento.  

A Teoria do capital de marca (brand-equity) ou o valor da marca referência (brand-

equity), tendo como princípio a conceção "realista" da marca, desenvolveu-se com o objetivo 

claro de procurar aferir o valor acrescentado que o nome de uma marca confere aos produtos e 

aos serviços e à empresa. No essencial, todas as abordagens teóricas interpretam os efeitos do 

valor da marca em termos do conhecimento que os públicos têm sobre ela e a forma como esse 

conhecimento influência o seu comportamento de compra. Na literatura científica, as duas 

principiais teorias para a avaliação do valor da marca tem duas diferentes linhas de pensamento: 

a abordagem defendida por David Aaker (1991) e outra abordagem defendida por Kevin Keller 

(1993).  A primeira, a teoria do Modelo de Avaliação da Marca, apresentada por Aaker (1991), 

o pai do “modern Branding” foi pioneira na abordagem ao estudo sistemático da marca e 

defende que o capital da marca corresponde ao conjunto de ativos (disponibilidades) associados 

ao nome e símbolos da marca, que acrescentam ou retiram valor, aos produtos e serviços de 

uma empresa. Aaker advoga no seu livro “Aaker on Branding:20 principles that drive Success” 

que o branding (valor da marca) deve ser o principal orientador das estratégias das empresas, 

sobretudo em mercados cada vez mais competitivos (2020). Na sua linha de raciocínio, os 

elementos mais importantes nesta aferição do valor da marca e respetivos benefícios, podem 

agrupar-se em quatro categorias: a “notoriedade" da marca; a "fidelidade" à marca (mede o 

grau de ligação desta ao consumidor) "qualidade" percebida (perceção que o consumidor tem 

da qualidade global), “associações" de marca (ativo associações) refere-se às correlações que 

os consumidores fazem relativamente à marca. 

A "notoriedade" pode ser espontânea, quando a marca é citada de memória, sem 

necessidade de recurso a uma qualquer intervenção exterior, ou assistida, quando a capacidade 

dos consumidores recordarem e identificarem as marcas é sugerida, por exemplo, fazendo 

referência à categoria de produto a que pertence (Aaker, 1991).Por tal motivo, CGD procura 

aferir o valor acrescentado da marca, em termos do conhecimento que os públicos têm sobre 

ela e a forma como influencia os seus comportamentos. Por isso realiza estudos para entender 

os índices de notoriedade da sua marca no setor cultural284. Recorre a sondagens, estudos 

                                                 
284 A brand awareness, conceito em inglês, ou notoriedade da marca é uma das tarefas da comunicação (Castro, 
2007). 
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de marca, a informação qualitativa e quantitativa que obtêm sobre a atividade. Em termos 

gerais, a "notoriedade da marca " designa a força da presença da marca no espírito do 

consumidor, ou seja, a capacidade de este reconhecer ou recordar a marca. Como consequência 

as empresas medem a notoriedade (espontânea, total e top-of-mind, para averiguar o 

reconhecimento da marca, identificam o top-on-mind awareness, ou seja, procuram saber qual 

a primeira escolha espontânea dos consumidores e  nos estudos de marca é colocada a pergunta  

“Qual a marca que lhe vem à cabeça quando se fala de Cultura em Portugal?”  

Lencastre (2007) define marca como sendo:  

(…) o sinal de um benefício junto de um segmento-alvo” e “todo o dispositivo da marca vai no 
sentido mais estrito, é o seu posicionamento: é a primeira associação espontânea associação 
(top of mind) que um sinal da marca traz à mente de um indivíduo. (Lencastre, 2007, p. 63)  

Uma segunda abordagem, corresponde ao Modelo de Avaliação da Marca desenvolvido 

por Kevin Keller. A teoria apresentada por Keller (1993) vai mais longe e divide as associações 

(ou conjuntos de informação sobre a marca que residem no espírito dos consumidores) em três 

categorias: 1) "atributos"; 2) "benefícios" e 3) "atitudes". Pode abranger a perceção que os 

públicos têm da marca em geral, tudo que os clientes ou consumidores aprenderam, viram, 

sentiram sobre a marca em consequência das vivências que tiveram ao longo do tempo. (Keller, 

1993). O poder da marca reside em tudo (conjunto de representações mentais) e da reputação 

(a representação mental que suscita no público) e a forma como a mensagem condiciona os 

comportamentos e atitudes dos públicos (Flavian et al, 2005; Nguyen & Lebanc , 2000). 

Na generalidade os bancos procuram diferenciar-se no mercado, pela associação da sua 

marca a acontecimentos.285 No caso “CGD e a Culturgest”, o mecenato, corresponde a 

estratégias institucionais de valorização social para transmitir a imagem de um banco 

socialmente responsável na dimensão cultural e social. E alguns autores mais críticos, 

defendem que as empresas demonstram interesse pela prática de ações que reforcem 

positivamente a sua  imagem, e nos últimos anos, a imagem do setor bancário tem sido negativa 

devido sobretudo à performance da banca:  

                                                 
285 Segundo estudos de monotorização da marca realizados pela  CISION Portugal, a marca CGD detém a elevada 
notoriedade na Banca portuguesa. Números oficiais divulgados publicamente sobre a reputação da marcarevelam 
evoluir positivamente. De acordo com o BrandScore, a marca atingiu 28% de notoriedade top-of-mind e 68% de 
notoriedade espontânea, anos 2018 e 2019. Consta no barómetro, a reputação da marca mantém uma avaliação 
positiva nos atributos, que se podem considerar essenciais a uma entidade bancária: Ética, Solidez, Governance, 
Confiança e Transparência (CGD,2019).  
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Os bancos, as companhias de seguros e as instituições financeiras utilizam bastante o mecenato, 
porque têm necessidade de valorizar a sua imagem junto do grande público. A atividade 
financeira é encarada negativamente e tal preconceito nasce da ideia de que os bancos são, de 
certo modo, inacessíveis porque funcionam como templos de dinheiro, reservados apenas aos 
poderosos. Historicamente os grandes banqueiros estão na base da criação de algumas 
fundações destinadas ao apoio das artes. (Mendes, 1991, p. 93)  

Também os estudos da marca ganham relevância quando as empresas monitorizam o  

retorno do investimento das ações na cultura e o impacto na sua imagem:  

Várias questões se colocam a respeito do mecenato e o impacto da marca no setor cultural. O 
objetivo é relativamente fácil de mensurar, no que se trata de divulgar uma marca, e, no caso 
de marcas bem estabelecidas no mercado, como acontece com os bancos, geralmente a 
notoriedade da marca tende a aproximar-se dos 100%, este acaba por ser um indicador fácil de 
aferir (Castro, 2007, p.152).  

A imagem institucional representa o primeiro ponto de contacto entre a empresa e os 

seus públicos (internos e externos). Deriva da interpretação daquilo que a empresas exprime 

ao longo de um período de tempo e não da perceção recolhida num único momento, em 

resultado, por exemplo, de uma Acão de comunicação. Por outro lado, a imagem institucional 

está associada à opinião que os diferentes públicos têm da empresa, da sua atividade ou 

utilidade social (Balmer & Gray, 2003). 

Ora, no caso particular da CGD, foi possível constatar que recorre a diversas vias, para 

averiguar os impactos que ao longo do tempo obtêm ao nível da imagem institucional:  

 (i) o posicionamento, e se o público-alvo associa espontaneamente a empresa no apoio 

à cultura (rankings das empresas na cultura, que elencam as organizações que 

financiam a cultura);  

 (ii) posição de liderança relativamente a outros bancos concorrentes, e empresas de 

grande dimensão em Portugal. (ver anexo G- lista de bancos em Portugal) 

(iii) a cobertura mediática com a recordação da opinião pública, para avaliar o potencial 

mediático e quantificar o valor a transferir para a marca CGD.  

A cobertura mediática, permite aferir o conhecimento das ações da empresa é exposição 

nos media, ou seja, dar a conhecer ao público em geral os projetos que financia como mecenas. 

Tal é possível mediante uma analisa sistemática, ao apurar o número de notícias que constam 

na comunicação social com referência ao mecenas CGD. A contabilização da cobertura 

espontânea nos media, (publicidade gratuita) designado clipping permite quantificar o espaço, 

o tempo de antena ocupado, as oportunidades de visualização, tendo em conta as audiências 

alcançadas, e ao valor do espaço editorial em função das tabelas de publicidade de cada órgão 
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de Comunicação Social. Por último, valorizam a análise do feedback nos canais de 

comunicação digital, em geral. É pertinente salientar uma vez mais, que a CGD para além da 

Culturgest, a intervenção na cultura estende-se a diferentes modalidades como  o cinema, as 

artes plásticas, a literatura, o design, e colabora com outras entidades externas que promovem 

eventos. (CGD,2019). O reforço da imagem da CGD  na cultura como mecenas, não se centra 

apenas na Culturgest, mas sim como mecenas de diversos projetos culturais e científicos que 

contribuem para o desenvolvimento social e cultural do país. A CGD apoia na área da Cultura, 

referimos outros exemplos: 

● Projeto Orquestras, dedicado à música clássica tradicional e de fusão. Lançado em 2001, 

o projeto integra atualmente seis orquestras: Orquestra do Norte, Orquestra Clássica do 

Centro, Orquestra Filarmónica das Beiras, Orquestra Metropolitana de Lisboa, 

Orquestra Clássica do Sul e Orquestra XXI, entre outros projetos. 286 

● Festival das Artes e diversas outras iniciativas de aproximação da cultura à população 

Portuguesa. Entre outros.  

Neste sentido, o mecenato contribui para desenvolvimento social, e por isso os estudos 

do retorno não se podem limitar apenas no valor da marca, pelos modelos teóricos do valor da 

marca. Os estudos de marca que tem sido realizados dificultam a diferenciação entre as reações 

aos eventos que foram concedidos ao abrigo do Mecenato (donativos) e os eventos 

patrocinados, o que vai condicionar a posterior análise da informação. Não obstante, esta 

limitação permitem aferir a perceção dos públicos tem sobre a atividade mecenática da CGD  

tendo em conta à avaliação de aspetos intangíveis, como seja a imagem. Na sua maioria, os 

estudos realizados sobre a temática do patrocínio focalizaram-se no cumprimento dos objetivos 

de notoriedade, designadamente analisando os índices de recordação junto das audiências e 

menos atenção tem sido dada aos de mecenato dedicada aos temas relacionados com a imagem 

do evento e do agente que financia  (Javalgi et al., 1994). 

Tendo presente que a notoriedade da marca se consegue através da exposição a um 

segmento de mercado tão alargado quanto possível (Aaker, 1991), as ações de patrocínio 

                                                 
286 A titulo de exemplo, durante o ano de 2008, a Fundação CGD - Culturgest apoiou iniciativas nas diferentes 
áreas culturais: Eventos de Dança, Teatro, Música, Circo e Cinema, os quais tiveram a assistência de cerca de 
46.000 espectadores e envolveram 54 grupos, companhias e artistas a solo Conferências e Exposições a que 
assistiram respectivamente, 3.285 e 25.875 pessoas, e que tiveram como protagonistas 89 conferencistas e artistas 
No Serviço Educativo realizaram-se 529 atividades que envolveram 11.292 participantes e 29 formadores (CGD, 
2008d). 
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apresentam múltiplas oportunidades para conseguir objetivos de notoriedade. Atualmente nas 

sociedades de consumo, as empresas tendem a investir no campo das indústrias de lazer e 

conteúdo, orientadas para a maximização de proveitos financeiros, audiências, redução de 

custos e impacto na imagem. Dirigido a um público de massas oposto a um publico homogéneo 

e único (Esquenazi, 2006, 39). Alcançam grande visibilidade, diferentes targets, com maior 

abrangência, geralmente um público jovem e urbano. Na sua maioria são produtos organizados 

num modelo de produção industrial, de entretenimento de comunicação de massas normalizado 

para consumidores (Hartley, 2004). Contudo, uma vez mais deixamos claro, que eventos com 

estas particularidades não correspondem a praticas de mecenato à cultura. Os fins são distintos. 

Pese embora promovam a imagem da empresa, caracterizam-se pelo primordial cariz comercial 

e obter cobertura na comunicação social. Consistem em eventos de grande escala, de massas, 

que arrastam grandes audiências e são ativos de comunicação valiosos, sobretudo do ponto de 

vista mediático. Caracterizam-se por proporcionarem ao patrocinador grande visibilidade 

notoriedade e originam receitas de bilheteira (Crowley, 1991) e trata-se de uma indústria 

dirigido a um público de massas, e em grande crescimento. Com a evidência empírica foi 

possível constatar que na estratégica de comunicação, a CGD diferencia praticas de mecenato 

e de patrocínio, conforme refletida nas entrevistas que realizámos aos interlocutores da CGD. 

(anexo A – entrevistas).  

Exemplificamos com referência a alguns festivais de música financiados pela CGD sob 

a forma de patrocínio: Festival Caixa Alfama e Festival Caixa Ribeira; Festivais de Verão 

Vodafone Paredes de Coura; NOS Primavera Sound, MEO Marés Vivas, NOS Alive, SBSR, 

MEO Sudoeste287, EDP Cool Jazz Fest, entre outros.  

Caracterizam-se, genericamente, pela predominância de símbolos, slogans, frases 

persuasivas288 e indutoras de consumo, nos suportes de comunicação dos eventos. Reforçamos 

a ideia, por exemplo, com as peças de comunicação utilizadas do festival de música Caixa 

                                                 
287 MEO Sudoeste é um dos eventos favoritos para muitas dezenas de milhares de festivaleiros, realizado na 
Herdade da Casa Branca, na Zambujeira do Mar há duas décadas.  
288 Nas campanhas comerciais de produtos do Banco foram apresentados alguns produtos financeiros associados 
ao evento: “a partir de 19 de agosto e até 6 de setembro estará disponível para subscrição o Depósito Festival 
Caixa Alfama - DP não mobilizável antecipadamente. Exclusivo para clientes particulares residentes, primeiros 
titulares da conta à ordem de referência e com vínculo Cliente Mais”. Pretende-se, desta forma, promover a 
captação de recursos associada à oferta de bilhetes para um Festival inovador que dá nome ao Depósito e cuja 
dinamização junto dos clientes da Caixa é fundamental. O Depósito Festival Caixa Alfama é um Depósito a Prazo 
a 1 ano, não mobilizável antecipadamente e com pagamento semestral de juros/2013. 
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Alfama, um evento com fadistas portugueses, que durante cinco anos ocorreu em Alfama, num 

dos bairros mais típicos de Lisboa, o qual assisti. Conformo se demonstra na Figura 38, 

podemos constatar que nesse evento existem mensagens da CGD (slogans), “Banca-te 

eficazmente no Festival”, que incentivam o consumo de produtos e serviços bancários. Ou 

seja, a figura 38 refere-se a um evento patrocinado pela CGD com objetivos comerciais e não 

corresponde   a mecenato. Neste caso que aqui exemplificado, a CGD (empresa patrocinadora) 

exige contrapartidas geradoras de retorno financeiro. Para além da capacidade de alcançar 

diferentes segmentos populacionais, a versatilidade do patrocínio permite ainda assegurar o 

cumprimento de funções que, habitualmente, são características de outras formas de 

Comunicação (Meenaghan, 1991). Por exemplo, no caso dos festivais de música é evidente a 

sua contribuição no âmbito da realização de ações de relações públicas, promovendo o 

desenvolvimento de contactos, institucionais e comerciais.  

Figura n.º 38 - Imagem e slogan do evento Caixa Alfama 

 

 
      Fonte: Festivais de Verão.com (2017). 

 

Na dimensão do marketing (Lindon et al. 2011) o patrocínio é utilização da estratégia 

para a  promoção comercial junto dos consumidores, e visa reforçar a notoriedade da CGD, das 

suas marcas e produtos e configura uma relação comercial entre duas partes. Ao contrario do 

patrocínio, o mecenato, pressupõe uma doação voluntária que decorre da intencionalidade da 

nobreza dos atos sociais, o bem estar social dos valores condizentes com a sua missão, 

contribuindo para  o desenvolvimento sustentável sem que as empresas comuniquem 

diretamente  mensagens que induzam ao consumo. Assim sendo o apoio mediante mecenato é 

um dos veículos de relacionamento da empresa com entidades externas, enquadrada na 

Comunicação Institucional deliberada pela organização sem um “fim mercantil” (Kunsch, 

2003).  

Empresas do tecido produtivo português que praticam mecenato cultural 
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Não é o objeto central da tese realizar um levantamento exaustivo e elencar todas as 

organizações que praticam mecenato cultural em Portugal. Contudo, é um aspeto importante a 

realçar que, nos últimos anos têm despertado a atenção projetos sociais muito meritórios 

apoiados por organizações que também praticam mecenato à cultura. A título de exemplo, 

como mecenas, no tecido empresarial destacam-se bancos como o Millenium (BCP)289, Novo 

Banco, Banco Português de Investimento (BPI), Montepio, Santander e outras empresas de 

grande dimensão, como Galp, FNAC, a EDP, SONAE, Continente e a Delta Cafés. Estas 

organizações são reconhecidas por procedimentos englobados nas suas Políticas de 

Sustentabilidade. Para estes fins, as empresas financiam a cultura de forma direta ou por meio 

das suas próprias Fundações.  Celebram protocolos com diversas entidades no qual estabelecem 

a promoção e difusão de projetos de modernização, valorização e promoção de atividades e 

outras atividades culturais. Assumem-se como agentes de criação de valor e de promoção da 

sustentabilidade em áreas de intervenção como a Cultura, a Ciência e Conhecimento 

Educação/Investigação e a Solidariedade Social entre outros. A empresa reforça os laços com 

diferentes públicos e ao associar-se a iniciativas culturais transfere para a sua marca atributos 

relacionados com as expressões artísticas e culturais, ou seja, a inovação, a criatividade, a 

contemporaneidade, a modernidade, o multiculturalismo, o respeito pela diferença, o 

vanguardismo, a tolerância entre outros atributos.  

Assim, os mecenas conseguem projetar a sua imagem, conforme as características 

dos projetos artísticos que apoiam. No nosso estudo de caso, a preferência por Arte 

Contemporânea e uma Programação Cultural ousada, generalista, inclusiva, multicultural, 

inovadora e vanguardista deve-se justamente, a essa associação de atributos dos quais a 

empresa mecenas pretende beneficiar (Vilar, 2003), (Lopes, 2010), (Curvelo, 2009). A imagem 

institucional não é uma questão unicamente do emissor, mas também do recetor (Kapferer, 

1992; Caproitti, 1992; Bassat, 1993). Nesta interface, a imagem que se cria na mente de quem 

observa, resultado de mensagens emitidas com um caráter conjuntural. Por esse motivo, as 

empresas, como no caso da CGD, preocupam-se em manter e incrementar, de forma sustentável 

a sua imagem junto dos públicos internos e externos, resultado da Comunicação Estratégica 

definida.  
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(...) mas melhorar a imagem interna e externa significa também readquirir potencialmente um 

outro perfil social, associando os indivíduos em torno dos valores comuns da empresa e 

assumindo compromissos de implicação e responsabilidade social. (Conde, 1989, p.124) 

 Os objetivos que concretizam por meio de mecenato à cultura e a subvalorização de 

incentivos imediatamente económicos com fiscais, como refere Conde (1989), acabam por se 

revelar secundários e funciona como instrumento de reconhecimento público e de legitimação 

da atuação da empresa, além da atividade estritamente económica. 

7.2. Comunidade mecenas e responsabilidade social  

No conjunto das razões que motivam as empresas para a prática do mecenato consiste 

no interesse em estabelecerem uma relação duradoura com a Comunidade envolvente. No 

contexto dessa orientação, para além dos fatores anteriormente referidos numa perspetiva 

endógena, as empresas visam criar relações de afinidades, indo ao encontro de concretos 

interesses e necessidades de comunidades locais que possam contribuir para a melhoria da 

qualidade de vida das comunidades onde estão inseridas. Como mecenas, não se limitam a 

meros doadores de subsídios, como o mecenato tradicional. Vão mais além. Passam a assumir 

uma posição mais interativa e participativa, como agentes atuantes em projetos culturais 

valorizados pelas comunidades ou por públicos específicos, justificáveis pela responsabilidade 

social. Mesmo em períodos de contração orçamental, as empresas não se desvinculam como  

mecenas porque reconhecem a continuidade da sua função, pois não se esgota o vínculo 

estabelecido com a comunidade, o renome obtido, e o reconhecimento público.  

“Temos a preocupação de atingir aqueles dois tipos de público, a nossa programação 

dirige-se a toda a população de Lisboa e arredores. Nem poderia ser de outra forma. A 

Culturgest não é um centro cultural de bairro. É uma instituição cultural com projeção 

nacional e internacional. Digo-o com a tranquilidade de não ter sido eu a “inventar” a 

Culturgest.”290. 

Esta abrangência enquadra-se numa opção estratégica, alinhada com os valores 

institucionais no sentido de concretizar a intervenção em projetos associados ao 

desenvolvimento económico e social. Em 2007, Palencia-Lefler publica o artigo intitulado 

“Donación, mecenazgo y patrocinio como técnicas de relaciones públicas al servicio de la 

                                                 
290 Entrevista realizada a Miguel Lobo Antunes a 3 de março 2013. 
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responsabilidad social corporativa” e salienta que o mecenato é uma forma de expressão 

cívica, comunitária, cultural. Então identifica que o mecenas trata de encontrar um prazer 

estético e destaca-o socialmente. Quando os projetos se direcionam para a comunidade, uma 

das formas de monitorizar o sucesso é verificar o número de frequentadores das atividades, e 

acompanhar as opiniões dos stakeholders e da Comunicação Social (Reis, 2003, p. 123).  

Assim, constata-se que ao longo dos anos, a ação de mecenato da CGD por meio da 

Culturgest tem beneficiado a comunidade por meio da oferta cultural: acesso a eventos 

culturais, criação de parcerias com instituições, universidades, escolas; a formação de públicos 

externos e públicos internos, a produção e coprodução de oferta cultural. Verifica-se que a 

CGD, no ciclo cronológico em que se engloba  a nossa investigação (1987-2018), por meio da 

Culturgest, visa abranger a comunidade em geral, estimular a participação ativa de toda a 

comunidade. 

“Para além destes fatores, o crescimento do público foi sustentado por uma programação que 
assentou largamente na realização de concertos, espetáculos e conferencias de grande dimensão 
no Grande Auditório e na presença, nas galerias de artistas contemporâneos de renome, ativos 
em várias áreas da criação. A aposta em artistas experientes com percursos reconhecidos não 
significou, de modo algum, um desvio relativamente ao caráter contemporâneo da programação 
da Culturgest, mas abriu as portas a um público mais abrangente”. (Culturgest,2019, 6). 

No contexto dessa orientação global, a Culturgest tem espelhado desde 2018, uma 

mudança de paradigma baseada na aposta de uma oferta com matriz multidisciplinar, 

abrangente com temas contemporâneos. Em síntese, abordámos as razões exógenas e 

endógenas que motivam as empresas para a prática de mecenato como instrumento de 

comunicação. Podemos concluir que, na perspetiva do nosso campo de estudo as empresas têm 

com fim primordial comunicarem com a comunidade em geral. Como agentes sociais 

contribuem para o desenvolvimento económico, social e cultural das comunidades onde estão 

inseridas, e simultaneamente obtém sinergias positivas ao nível da imagem e reputação. Na 

dinâmica própria das sociedades contemporâneas, o desafio que se coloca às empresas é a 

capacidade de uma forma inovadora, para a manutenção do equilíbrio das suas 

responsabilidades sociais e cívicas e os interesses empresariais. Ora, no nosso ponto de vista e, 

fazendo uma análise reflexiva sobre o contributo no sentido lado, que advém da oferta cultural 

da Culturgest, ressalta uma dúvida que se refere ao impacto com efeito prático na estratificada 

sociedade portuguesa. Quer na redução das desigualdades, inserção social, quer no sentimento 

de pertença, na dinamização para os patamares mais elevados da hierarquia social. 
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 Não é um processo afirmativo ou mero exercício criativo, dirigido pela obrigatoriedade 

de uma postura crítica e reflexiva que reverte sobre investigador nas ciências sociais já 

demasiado imposta por Max Weber291, Mills ou pelo estruturalismo funcional de Talcott 

Parsons. A questão recai sobre a realidade que ressalta sobre os públicos que frequentam e 

usufruem do equipamento cultural e, toda a programação subsidiada, sobretudo pelo mecenas 

CGD. Ora, embora os preços não sejam uma questão relevante que limite o acesso aos eventos 

e, o poder económico não seja a única variável a considerar, há outros fatores mais subtis que 

definem os comportamentos sociais.  Pareto descreve os mecanismos na sua Teoria das Elites, 

referindo -se ao pequeno grupo que detém o poder, radicaliza e sublinha “as armas”, que as 

elites utilizam, quando visam o controlo das massas, tendo como metas a sua neutralização e, 

a instrumentalização das utopias mobilizadoras, para o despertar de sentimentos de pertença. 

Esta visão, ainda que extremista merece o contraditório Dahl (1961) e Putnam (1976).  No 

campo das ciências sociais, no nosso ponto de vista, o tema é pertinente e carece de 

investigação num estudo sobre o entendimento dos sentimentos díspares das elites – lucro e 

bondade - que apoiam o mecenato à cultura, sob os valores da responsabilidade social e, a 

efetiva redução das desigualdades sociais. Afigura-se-nos, como um mito ou utópico aceitar de 

forma apriorística, como real a homogénea absorção cultural de todos frequentadores da 

Culturgest. Muito embora não se coloque em causa a relação positiva com a comunidade, 

parece-nos que os públicos provenientes das elites serão os maiores beneficiários da Culturgest.  

Ora, as desigualdades sociais não se diluem sem que para tal outros setores sociais, 

tenham uma intervenção, em concomitância com projetos para melhoria da saúde total, redução 

da pobreza, mais assertivos e menos assistenciais, focalizados na dimensão da dignidade 

humana. “O contributo dos diferentes agentes – Administracão Pública Central ou Local, 

Universidades, Associações empresarais, empresas, ONG - é indispensável para o 

desenvolvimento sustentável, marco a atingir para satisfação das necessidades e interesses 

saudáveis da população” (Batalha, 1997, p. 109). A OMS na cidade de Alma Ata em 1978, 

definiu o conceito de Saúde Total, não como um estado de graça referente a ausência de doença, 

mas como, um bemestar holístico, social, transversal ao bio-económico-psicológico-

habitacional, no qual se inclui a cultura e a dignidade humana. W. Mills (1959) alerta para 

atualidade do mundo ocidental, que não produziu a indispensável libertação do ser humano, já 

que as principais ideologias desenvolvidas - capitalismo e socialismo - não se mostraram aptas 

                                                 
291 Weber Max (2015), Conceitos Sociológicos Fundamentais. 
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e com o prospetivismo, para prever e controlar intensos processos de mudanças sociais no 

mundo globalizado. Pelo exposto, afigura-se que está em aberto um campo de estudo no âmbito 

das Ciências Sociais e Humanas.  
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“Aquilo que designo por conhecimento objetivo é formado por teorias, 

conjeturas, hipóteses, problemas, etc. O conhecimento objetivo não precisa de 

ser verdadeiro, pode ser uma conjetura que foi objeto de crítica e já submetida 

a alguns ensaios. Pode denominar-se conhecimento objetivo.” 

 Karl Popper (2009) 

O Conhecimento e o Problema Corpo-Mente 
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CONCLUSÃO 

As conclusões que emergiram do nosso estudo estão subordinadas ao envolvimento 

empresarial no apoio à cultura em Portugal. Como princípio e argumento principal, 

defendemos que as empresas financeiras têm um papel fundamental no apoio à cultura e, devem 

incluir o mecenato, entre as suas diferentes formas de comunicação, para uma interação eficaz 

com as comunidades onde se inserem.  

Este desiderato é uma constante que está subjacente às questões que formalizámos e 

que se inserem na hipótese da nossa investigação. Durante a mesma abordámos o papel das 

empresas na cultura: as formas de contribuição, as causas e motivações, os benefícios que 

obtêm na sua comunicação com a sociedade. No “estudo de caso” método optado para a 

investigação empírica, analisámos o papel da CGD, Banco do Estado português, a construção 

do seu lugar no apoio mecenático à cultura, por meio da Culturgest. Teoricamente 

desenvolvemos uma abordagem sobre as origens e a evolução histórica do mecenato até aos 

nossos dias e evidenciamos que o apoio à cultura não é um fenómeno recente nem apenas das 

sociedades ocidentais. Antes pelo contrário. A História revela que a generosidade na proteção 

às artes e à cultura ocorre há vários milénios também em países não ocidentais. Contudo, no 

mundo atual surge nas sociedades contemporâneas um novo fenómeno: os mecenas 

empresariais. A pesquisa realizada permitiu-nos clarificar a distinção entre os diferentes 

conceitos:  mecenato, patrocínio, filantropia, o filantrocapitalismo a nova filantropia dos 

bilionários globalistas, imagem e reputação institucional, pesquisa  adotada no estudo, com 

intuito de situar o mecenato no processo de comunicação. A conceptualização é, aqui, essencial 

devido à ambiguidade com que os termos de financiamento privado à cultura surgem na 

literatura científica dedicada ao tema. Com efeito, a opção conceptual assumida neste trabalho 

baseia-se no conceito de mecenato, que se traduz por patronage no idioma inglês, entendido 

como a proteção e doação voluntária para o apoio às artes e à cultura. Na pesquisa realizada 

apurámos que, ao longo dos séculos, a arte e a cultura são veículos de comunicação. 

Atualmente, as empresas, sobretudo, as de grande dimensão, financiam projetos culturais, 

motivadas pelo objetivo de comunicar com os seus públicos externos e internos. 

A um nível mais específico, olhámos para o tema através do prisma da relação da Caixa 

Geral de Depósitos com a Culturgest, com os resultados a destacar nesta conclusão. Com o 

trabalho foi possível concluirmos que a CGD tem um papel de promotor às artes e à cultura e 

a sua intervenção é ampla e abrange diferentes áreas.  Como aspeto distintivo e que suscitou 
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interesse para a realização desta pesquisa, salienta-se que é o único banco exclusivamente de 

capitais públicos. No contexto da concorrência de bancos a operar em Portugal é possível 

afirmar que se trata também do único banco que possui um equipamento cultural com 

infraestruturas e programação cultural própria, o que carateriza a Culturgest. Na cultura 

pretende ser um banco de referência e desempenhar um papel no desenvolvimento social do 

país. A CGD atua através da atribuição de donativos, em forma de mecenato, e na atribuição 

de patrocínios de projetos culturais, com objetivos estritamente comerciais na promoção de 

produtos e serviços financeiros. Mas é no mecenato que a CGD centra a sua estratégia principal 

no apoio à cultura. Em geral, com a participação no sector cultural, as empresas valorizam as 

contrapartidas mediáticas da promoção da atividade mecenática, procuram ganhos de imagem, 

de reputação institucional e agregação de valor à marca. A intervenção das empresas tem 

também consequências positivas que se refletem ao nível do enriquecimento do capital cultural 

numa sociedade. Analisado sob esta ótica, as políticas de envolvimento que as empresas 

definem para interagirem com a comunidade precisam de estar alinhadas com os interesses 

sociais, por forma a serem positivamente percetíveis e reconhecidas pelos públicos. 

Concomitantemente, mediante o contributo das empresas, as comunidades beneficiam do 

estímulo à economia em torno do setor cultural e do enriquecimento cultural. 

Concluímos que a empresa CGD, ao desenvolver a atividade mecenática, através dos 

subsídios atribuídos à Culturgest, contribui positivamente para a promoção da imagem do 

Banco do Estado. Simultaneamente, reforça o seu papel social como instituição civicamente 

responsável e assim obtém vantagens para a melhoria do seu prestígio e reputação na 

comunidade onde se insere. Verificamos que de uma maneira geral, a imagem que as empresas 

transmitem é determinada pelas suas estratégias de comunicação para com os seus públicos.   

 Concluímos,  que existe um desvirtuar da instrumentalização do conceito de mecenato, 

que na sua origem está ligado à discrição e ao altruísmo e pouca exposição do nome do 

mecenas. Contudo, a tendência revela que na verdade, atualmente, como mecenas, as empresas 

são motivadas pela exposição mediática, pela visibilidade e pela associação da sua marca a 

atividades de natureza social. O reconhecimento, o prestígio e a reputação estão subjacentes às 

ações mecenáticas de grandes empresas num mercado competitivo, onde patrocínio ou 

comunicação integrada com as técnicas de relações públicas, revelam-se insuficientes, assim, 

compreende-se as razões que impulsionam o mecenas para a exibição do seu nome e marca, 

para projeção da sua imagem pública. É nesta perspetiva, que os objetivos relacionados com o 
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reforço de imagem e reputação são alcançados quando os públicos reconhecem na sua atividade 

mecenática realizada, como sendo uma empresa que está presente na cultura e com uma atitude 

civicamente responsável. Atualmente, uma das formas das empresas avaliarem o cumprimento 

dos seus objetivos de reconhecimento, como empresas financiadoras de projetos culturais, e 

medirem os impactos produzidos é por meio da realização periódica de estudos de imagem das 

marcas na cultura. Neste aspeto, constatamos que existe uma necessidade por parte das 

empresas para a melhoria dos instrumentos de medição e dos impactos causados, medindo com 

periodicidade os resultados obtidos a partir do mecenato, para a obtenção de informação 

rigorosa sobre o perfil dos públicos-alvo. Durante a pesquisa, acedemos a estudos sobre o 

impacto da imagem e de notoriedade das marcas, solicitados pelo Banco a empresas externas, 

os mesmos comprovam que em termos gerais, em Portugal os públicos percecionam a CGD 

como uma empresa que financia a cultura. Confirmamos, assim, que a utilização como 

instrumento de comunicação constitui uma estratégia de comunicação institucional para 

reforçar a imagem e a reputação institucional da empresa. O investimento na cultura visa 

envolver públicos externos e públicos internos. Fazendo referência aos reflexos de imagem 

positiva, importa também referir que a pesquisa permitiu-nos concluir que do ponto de vista 

dos públicos internos, o caso revela que as empresas que praticam o mecenato procuram, 

igualmente, obter sinergias positivas na comunicação institucional interna e que a prática de 

mecenato realizado seja bem aceite no interior da empresa. Através da sua aproximação às artes 

e à cultura buscam recolher benefícios para os seus próprios colaboradores, nomeadamente:  

Transmitir os valores institucionais; reforçar a cultura organizacional e gerar emoções 

positivas; sentido de pertença; motivação; atração; retenção de talentos e fidelização à empresa. 

Para além do facto comprovado teoricamente, por vários estudos que têm provado, que as artes 

e a cultura estimulam a capacidade criativa e permitem encontrar novas aptidões e crescimento 

pessoal. A aprendizagem de linguagens estéticas fora do seu habitual ambiente de trabalho, 

estimula as capacidades criativas. Por último, a fruição de arte proporciona bem-estar no local 

de trabalho.  Pese embora frequentemente, à luz do entendimento dos colaboradores, no interior 

da empresa, exista resistência na adesão e os gastos realizados em arte e cultura sejam avaliados 

subjetivamente como custos não prioritários. Comprovamos que, para além dos motivos 

referidos existe também a pretensão de aproximar os públicos internos da Caixa Geral de 

Depósitos à programação cultural da Culturgest.  
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Concluímos, que podemos inferir que apesar das vantagens tributárias, os benefícios 

fiscais não constituem, o principal, fator de motivação para que as empresas apoiem a cultura 

e as artes. No que se refere às motivações, de acordo com o modelo de mecenato que vigora 

em Portugal, o Estado concede benefícios fiscais aos privados, em concordância  com a lei, 

verificámos que esses benefícios são um estímulo à participação de privados na cultura. O 

principal fator é a adequação da estratégia de comunicação que resulta de objetivos 

institucionais como empresa de referência no seu papel social de apoio à cultura. As principais 

motivações são a notoriedade e o reforço institucional, a responsabilidade social cívica e a 

relação com os seus públicos. A pesquisa revelou que, na estratégia de envolvimento com a 

sociedade, a Caixa Geral de Depósitos, atua em diversas áreas de intervenção e a cultura é uma 

das diversas formas de participação. E, de acordo com dados apurados, no que respeita aos 

montantes investidos por área de intervenção, o mecenato à cultura, por meio do apoio à 

Culturgest, concentra um maior investimento de recursos. Entre as diferentes formas de 

financiar a cultura, o mecenato é o instrumento de comunicação prioritário no apoio ao setor 

cultural.  

Concluímos, assim, que apesar de atuar como mecenas em diversos projetos no domínio 

das artes e da cultura, a Culturgest é assumida como o eixo estratégico e a principal forma de 

atuação da CGD na cultura. O mecenato está relacionado com as estratégias de comunicação 

das empresas que diferem conforme as conjunturas políticas, económicas e de gestão 

empresarial. Os bancos tendem a criar as suas próprias Fundações e obter sinergias com 

impacto comunicacional. O caso da Culturgest confirma esta tendência. Na tese reforçamos a 

ideia de que em diversos momentos da vida da CGD, a prática de mecenato é uma ação 

comunicacional. Na escolha pelas diferentes modalidades que constituem o mix de 

comunicação, nomeadamente a publicidade, o patrocínio, as relações públicas, o mecenato é o 

instrumento utilizado de acordo com a ênfase da mensagem que, conjunturalmente, a empresa 

pretende transmitir e a forma como espera que seja percecionada pelos públicos. Comprovamos 

esta estratégia através da análise aos quatro marcos temporais da história da CGD: 1987-1992; 

1993-2008; 2008-2017, e por fim, o atual, a partir de 2018. Instituída em 1993, a Culturgest 

reflete a vontade da CGD em assumir uma responsabilidade cívica de apoio à comunidade.  

A década de 90 coincidiu com um período de mudança do contexto macro económico 

e cultural: a entrada de Portugal na Comunidade Europeia, a modernização e transformação 

urbana da cidade de Lisboa, a experiência da Europália 91 e Lisboa Capital Europeia da cultura 
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em 94. A CGD seguia a política económica do Estado, precisava de reger-se por uma lógica 

comercial, rejuvenescer a carteira de clientes, abranger audiências mais jovens, descolar-se da 

imagem desfavorável de banco popular, predominantemente direcionado para os funcionários 

públicos e reformados, enfrentar a abertura à concorrência, e adaptar-se aos desafios do novo 

sistema financeiro nacional e internacional. Simultaneamente, neste período sofria uma forte 

crise reputacional que afetava a relação do banco do Estado com os stakeholders, devido às 

polémicas geradas pela construção do edifício da nova Sede na cidade de Lisboa.  

Neste primeiro período era necessário, desenvolver uma estratégia de comunicação, 

para melhorar a reputação e converter a imagem negativa de uma instituição pública antiquada, 

pouco comunicativa e de um banco conservador para um banco moderno. Além disso, era uma 

empresa detida por capitais públicos, que num período em que o Estado exigia esforços aos 

cidadãos, paralelamente, investia na construção muito onerosa de uma nova sede que ao tempo 

se dizia “faraónica”. Para além dos custos, a comunidade criticava o banco do Estado, pelo 

impacto urbanístico que as dimensões do edifício causavam à cidade, o desrespeito pela 

memória histórica e a não valorização do património cultural português, que evidenciava com 

a destruição dos vestígios da Fábrica de Cerâmicas Lusitânia, existentes no local da construção 

da sede. A empresa precisava de melhorar a imagem e a sua relação com a comunidade. A 

criação da Culturgest como compensação à comunidade, comprova a tese de que o mecenato 

se revela eficaz quando as empresas, pretendem valorizar a imagem, acrescentar valor social, 

contribuir para o desenvolvimento social e cultural de um país. Numa linha de continuidade 

com os objetivos específicos, que originaram a Culturgest, a CGD pretendia posicionar-se num 

mercado nacional e internacional, romper com a visão conservadora e ganhar uma visão 

dinâmica no mundo. Esses objetivos eram concretizados por meio da Culturgest, que 

privilegiava a produção cultural e a criação artística numa linha programática vanguardista, a 

multiculturalista e contemporânea. A investigação permitiu-nos concluir que, nas empresas, a 

adoção de uma estratégia de promoção da cultura depende dos recursos financeiros disponíveis, 

mas trata-se essencialmente de uma opção de gestão influenciada pelas caraterísticas pessoais 

dos seus líderes de topo, com visão e sensibilidade para os temas das artes e da cultura. Como 

se comprova com a liderança da CGD que esteve na fundação da Culturgest.  

Este estudo permitiu concluir que, em períodos de crise financeira, as empresas 

desinvestem no sector cultural e consequentemente, as organizações culturais tendem a 

enfrentar difíceis situações de gestão de recursos. Aconteceu sobretudo em Portugal, durante 
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os anos de contenção orçamental e os condicionalismos específicos da política económica, 

entre 2011-2017. A crise financeira obrigou o Estado português a implementar medidas 

acordadas no Programa de Ajustamento Económico e Financeiro, imposto pela Troika. Nesse 

período, o setor bancário português perdia reputação e prestígio, como consequências da crise 

financeira e da performance da banca com impacto direto na vida dos cidadãos o que agravava 

a confiança da opinião pública no setor bancário. A CGD não fugia a este contexto e estava, 

igualmente, envolvida em polémicas, o que fragilizava a sua imagem institucional.  

Nesse sentido e no que diz respeito à sua presença no sector cultural, embora com 

redução dos subsídios e diminuição de apoios a outros projetos culturais, optou 

estrategicamente por privilegiar a ação mecenática à sua própria Fundação. A aprendizagem 

decorrente deste período, confirma que as organizações culturais devem diversificar as suas 

fontes de recursos: estabelecer parcerias, trabalhar em rede com várias organizações 

internacionais e procurar mecenas de diferentes zonas geográficas, no sentido de assegurar 

maior autonomia financeira e criativa. Neste sentido, especificamente no que diz respeito ao 

resultado de análise aos marcos históricos da vida da Culturgest, confirmamos que no 

desenvolvimento da atividade mecenática da CGD, o processo de transferência de imagem que 

aconteceu por meio da Culturgest, contribuiu para os objetivos de reconversão de imagem 

institucional e consolidação de uma empresa civicamente responsável. 

Defendemos que o mecenato tem impacto positivo no desenvolvimento do panorama 

cultural a vários níveis. Para além do apoio e sustentabilidade das instituições culturais já 

referido, reflete-se também no acesso dos públicos à cultura e às artes e na própria mudança do 

comportamento dos privados na indução de novos mecenas. A investigação permitiu-nos 

também concluir que as contribuições das empresas geram efeitos colaterais positivos para a 

sociedade, o que em economia se designa por externalidades positivas. As iniciativas culturais 

e artísticas supõem um gasto elevado na produção e na manutenção. Os custos finais de uma 

produção artística são elevados e por esse motivo dificilmente podem ser cobertos pelos preços 

de bilheteira pagos pelos públicos.  Significa que o financiamento de que as instituições 

culturais beneficiam lhes permite praticar preços finais de ingresso mais reduzidos. O 

mecenato facilita, assim, a participação e, socialmente um maior número de pessoas tem acesso 

à cultura. A aprendizagem adquirida através da experiência da Culturgest, revela que as grandes 

empresas como os bancos, podem contribuir financeiramente, mas também podem contribuir 

para uma mudança de comportamentos dos privados e influenciar o tecido empresarial 
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português, para o surgimento de um maior número de mecenas privados aceitando a relevância 

comunicacional e o seu papel no exercício da cidadania. Ainda no quadro deste trabalho, numa 

última consideração, importa fazermos algumas referências conclusivas. Atualmente constata-

se que a debilidade financeira das organizações culturais compromete a autonomia e a 

separação de poderes entre mecenas e beneficiários.  

As conclusões obtidas permitem defender, no nosso ponto de vista, que o mecenas não 

deve intervir na definição e na qualidade programática e na produção artística dos projetos que 

financia. Quando um equipamento cultural depende maioritariamente de um único mecenas, a 

excessiva dependência pode colocar em causa a autonomia na definição de uma linha 

programática. As necessidades de financiamento para sobrevivência, sobretudo de uma 

organização cultural indiretamente financiada pelo Estado, pode ter dois impactos: Obrigar a 

ceder a objetivos empresariais, para chegar a públicos de massas; e rejeitar programações fora 

do meanstream, dirigidas a públicos específicos. Um projeto de caráter empresarial orientado 

para o mercado procura a rentabilidade e a sustentabilidade económica, baseado num raciocínio 

custo-benefício. Atualmente, verifica-se que mais frequentemente as empresas doadoras 

tendem a participar na definição de estratégias de gestão das organizações culturais que 

financiam. Como consequência desta maior participação, têm influência preponderante na 

gestão em função dos seus próprios objetivos. É importante notar que, como o lucro é o objetivo 

primordial das empresas financeiras, tendencialmente, as empresas resistem e com algum 

ceticismo aderem, quando solicitadas para ações de mecenato para as quais dificilmente 

conseguem justificar os seus benefícios, junto dos acionistas e restantes stakeholders. Não 

deixa de ser interessante a este propósito o confronto que existe entre o lucro, a generosidade 

e a bondade das intenções do mecenas. O mecenato é, pois, uma forma de diferenciação 

importante num mercado altamente competitivo como o sector bancário. O reforço positivo e 

a construção de uma imagem institucional (Capriotti, 2013) são possíveis graças ao 

financiamento de projetos duradores e sustentáveis como é o caso da criação de uma Fundação. 

Os impactos do mecenato na cultura e o contributo das empresas na criação de riquezas 

culturais intangíveis numa sociedade são normalmente percetíveis numa distância temporal de 

longa duração, contrariamente ao que ocorre no financiamento de eventos pontuais, 

associados a agendas conjunturais para incrementar as vendas de produtos e serviços. Na tese, 

defendemos uma maior participação de privados na Cultura e uma regulamentação que suscite 

mais interesse ao tecido empresarial. De acordo com o atual modelo de Estado-providência, 
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que vigora na maioria dos países europeus, a despesa pública dirige-se, prioritariamente, por 

um lado, para as despesas sociais (educação, saúde e segurança social) e por outro para as 

despesas de soberania (segurança, defesa, justiça ou negócios estrangeiros) onde o mecenato é 

inexistente. A cultura constitui, por isso, uma oportunidade para as empresas complementarem 

o papel do Estado, acrescido o facto de terem maior autonomia na seleção de projetos a 

financiar e sem riscos de escrutínio público.    

Concluímos que, não obstante, a investigação realizada ter como foco a realidade de 

um caso pertencente a uma empresa de grande dimensão, o trabalho permite inferir que existem 

diversas formas de participação privada à cultura e não estão apenas ao alcance das grandes 

estruturas empresariais. A participação de privados na cultura é também possível por parte de 

empresas de pequena dimensão. Nesta perspetiva, podemos inferir que as empresas, 

independentemente da sua estrutura, devem adequar as suas estratégias de comunicação e 

intervenção na sociedade. Desta forma, podem contribuir positivamente para o 

desenvolvimento cultural de um país, aplicando também parte dos seus proveitos, em benefício 

da sociedade por meio de múltiplas formas: doação de dinheiro, a doação de espólios de livros, 

obras de arte criação de museus privados, atribuição de prémios, apoio a artistas emergentes, 

constituição de coleções de arte, apoio à produção e criação  artística, criação de espaços 

expositivos, atribuição de bolsas de investigação, cedências de espaços e apoio logístico, a 

assistência técnica de forma "pro bono", a assessoria, e a disponibilidade de 

tempo,  constituição de  residências artísticas, financiamento  à conservação, restauro  e 

preservação de património cultural. 

Pistas para novas investigações e limitações 

         “Deus quer o homem sonha e a obra nasce” 

    Foi com grande entusiasmo e alegria, que desenvolvemos a investigação que suporta a 

nossa tese. Muito embora se verificassem fatores contextuais imprevisíveis e limitações 

inerentes às dificuldades relativas ao acesso institucional a dados, pela ausência dos mesmos 

ou acessibilidade, aliás situação recorrente, que o investigador enfrenta na sua ânsia pela 

perfeição e pelo conhecimento para um estudo mais aprofundado, os objetivos traçados foram 

alcançados. No espírito e na “Mensagem” de Fernando Pessoa, foi um sonho que se concretizou 

e que despertou em nós o gosto exacerbado pela investigação científica, pelo turbilhão de 

sentimentos provenientes da busca inacabada do saber e do conhecimento rigoroso, que a 
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Ciência nos pode proporcionar. É nossa convicção, que ainda há um campo muito vasto para 

investigação, sobre o mecenato à cultura em Portugal. A situação epidemiológica que mundo 

global enfrenta, originou imposições de restrições legais que determinaram o encerramento de 

diversas instituições. Tal facto, limitou o nosso acesso a instituições portadoras de fontes para 

consultas de documentos que estavam projetadas para o desenvolvimento da pesquisa, 

contingências que foram ultrapassadas sem qualquer desânimo.  

 Várias interrogações ficaram em aberto pois não se esgotam, nos parâmetros de uma tese 

de doutoramento. Há questões que já foram expostas e que no nosso entender merecem 

reflexões. Poderão ser merecedoras de investigação científica e de processos analíticos futuros. 

Não obstante, a investigação realizada tenha tido o foco na realidade mecenática de empresas 

de grande dimensão, a nossa reflexão permite-nos inferir, que existindo diversas formas 

de financiamentos e apoios  privados à cultura, a reduzida participação de agentes económicos, 

coletivos e privados de pequena e média dimensão,  é um campo de estudo que está em aberto, 

no que concerne a ausência de motivação, de estímulos e incentivos fiscais, que facultem a 

possibilidade de maior participação no apoio à cultura  por parte de empresas de pequena 

dimensão. A investigação que apresentamos, de forma objetiva, permitiu-nos verificar os 

pressupostos constantes na nossa hipótese. Efetivamente o “estudo de caso CGD e a 

Culturgest”, demonstrou com clarividência, que a prática de mecenato enquanto estratégia 

recorrente de Comunicação Institucional da empresa (Philip Lesly, 1997), permitiu que a CGD 

definisse uma estratégia eficaz dirigida aos seus públicos internos e externos, que para além da 

procura de prestígio, imagem e reputação foi motivada por uma conduta de responsabilidade 

social cívica, suportada por um processo de racionalidade de Comunicação Estratégica. 

Pretendeu a promoção do desenvolvimento cultural, a inserção social de forma profícua, sendo 

a Culturgest a beneficiária do mecenas, o desempenho da instituição reflete uma liderança que 

privilegia o gosto pelas artes e pela cultura, que beneficia os públicos e, que intrinsecamente é 

a raiz mais profunda da bondade de um mecenas.   
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Anexo A - Entrevistas 

 

Nome, data, hora, local da entrevista.  

António Pinto Ribeiro, no dia 17 de março de 2020, às 16:00 horas, em Lisboa.  

Filomena Crespo, no dia 21 de outubro de 2017, às 16:00 horas em Lisboa. 

Filipe Fiolhada, no dia 10 de junho de 2013, às 15:00 horas na Fundação Culturgest, em 

Lisboa. 

Mark Deputter, no dia 13 de março de 2020, às 10:00 horas, na Fundação Culturgest, em 

Lisboa.  

Miguel Lobo Antunes no dia 4 de junho de 2013, pelas 10:00 horas, na Fundação Culturgest, 

em Lisboa. 

Pedro Laranjeira no dia 3 de fevereiro de 2017, 14:30, na Direção de Comunicação e Marca 

no Edifício Sede da CGD, em Lisboa. 

Rui Vilar no dia 4 de março de 2020, 11 horas, no Gabinete do Presidente do Conselho de 

Administração, Edifício Sede da CGD, em Lisboa. 

 

Nota: o conteúdo destas entrevistas destina-se apenas ao tratamento do texto do 

doutoramento ou da sua inclusão em anexo no trabalho de investigação.  
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Anexo A.1. Entrevista a António Pinto Ribeiro 

Entrevista realizada em Lisboa a 17 de março de 2020. O entrevistado desempenhou 

funções de programador cultural na Culturgest entre 1993 e 2003.  

 

Chegou à Culturgest em 1993. Quais foram os principais desafios que teve que 

enfrentar? 

António Pinto Ribeiro - O primeiro desafio de todos foi fazer uma linha de 

programação porque estamos em 93, e Portugal tinha entrado para a CEE [Comunidade 

Económica Europeia] em 1986.   

Depois de tantos anos em que não havia rigorosamente nada em Portugal, nesta escala. 

O Teatro Nacional umas vezes abria outras vezes fechava, apenas existiam quatro galerias e o 

Centro Cultural de Belém tinha aberto um ano antes.  

Não havia referências em Portugal, apenas no estrangeiro. 

Eu vinha com a experiência do ACARTE onde tinha trabalhado com a Madalena 

Perdigão e por isso tinha toda a experiência cosmopolita. Embora naquela altura a Fundação 

Gulbenkian fosse muito “esquizofrénica”. Tinha o serviço de música completamente 

conservador e o ACARTE, algo mais inovador, cosmopolita, moderno ligado ao mundo 

europeu novo. E, portanto, era essa a experiência que eu trazia.  

A própria Caixa Geral de Depósitos, de facto, não tinha nenhum programa e a própria 

Culturgest chamava-se empresa de gestão. Portanto havia a ideia de uma atividade que fosse 

de natureza mais empresarial.  

E a referência que eles tinham, que era a referência para toda a gente, era o modelo da 

Fundação Gulbenkian.  E eu pensei que não fazia sentido estar a repetir. Primeiro, porque não 

tínhamos o orçamento para fazer coisas semelhantes como a Gulbenkian fazia e segundo, 

porque havendo já a Gulbenkian não fazia sentido repetir. E o que toda a gente esperava era 

que se fizesse algo igual.  

Defendi que os grandes acontecimentos e as grandes linhas foram sempre produzidos 

por ruturas com o passado e por isso defendi fazermos uma coisa completamente nova. 
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Eu acho que há bolsas de espectadores e de leitores em Lisboa, fundamentalmente, que 

querem ver coisas que só vêm quando vão ao estrangeiro e que há por ouro lado, uma nova 

geração de artistas que começam a fazer trabalhos muito interessantes. Era altura da Nova 

Dança, do grupo dos anos 80 da pintura, e que começavam a internacionalizar-se. 

Esta era a sua argumentação?  

APR - Sim, esta era a minha argumentação. Por outro lado, tinha um aspeto que eu 

achava muito interessante. A Culturgest era um Centro cultural.  Não era um museu, não era 

um teatro, não era uma sala de concertos, não era uma galeria. Era tudo. E era tudo porque 

fomos nós que o fizemos. No programa de arquitetura inicial estava prevista uma sala de 

conferências preparada para os funcionários do banco e que, eventualmente, faria concertos. 

Uma sala muito grande com erros de construção complicados que tiveram que ser 

alterados, e felizmente, nós entrámos quando o edifício ainda estava em construção.  

Onde hoje são as galerias de exposições da Culturgest estava para ser um Museu 

Numismático, o que aliás fazia sentido numa lógica bancária, que é apresentar a Coleção de 

moedas do banco, pese em embora, a Caixa tivesse uma Coleção de Arte que tinha sido iniciada 

nos anos 40, no pós-guerra.  

O pequeno auditório da Culturgest não existia.  

Fomos nós que reparámos, numa visita ao edifício ainda em construção, que havia um 

espaço, uma sala pequena que não serviria para nada. Funcionaria como uma sala experimental.   

E isto permitiu tornar num Centro Cultural polivalente.  

Podíamos fazer música, teatro, dança, exposições, também porque a natureza dos 

públicos a partir da década de 80, por toda a Europa, era muito pluridisciplinar. Ou seja, os 

arquitetos iam ver dança, iam ver teatro, cinema. As pessoas da dança iam ver teatro, 

exposições e isso era relativamente novo na Europa dos anos 80, pela própria pela natureza da 

dinâmica das artes, mas também pela própria produção do conhecimento que começava a ser 

pluridisciplinar, pelo contágio e, portanto, a programação da Culturgest também foi nesse 

sentido. 

Decidimos fazer uma programação cultural pluridisciplinar, de muitos géneros, coisas 

que fossem bastante novas e que tivessem relacionados com o mundo que estávamos a viver.   
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Eu tinha consciência, e incomodava-me mesmo antes de ter assumido as funções na 

Culturgest, que em Portugal tínhamos vivido 50 anos longe de tudo. Longe das alterações das 

correntes filosóficas da Europa e dos Estados Unidos, a literatura que não chegava, a Pop Arte 

que ninguém sabia o que era, só por eco. Tínhamos vivido num buraco negro. 

Em que medida contribuiu a experiência da Europália?  

APR - A Europália ajudou a levantar um arquivo que não estava organizado e sobretudo 

numa espécie de autoestima que deu aos artistas, que foram ao estrangeiro e sentiram-se 

reconhecidos, e por outro lado foi uma escola, do ponto de vista da gestão.  

A Europália teve o condão de profissionalizar o sector e isso foi muito importante 

porque todas as pessoas que estiveram envolvidas, aprenderam a ser profissionais de uma 

forma europeia. Como se faz, como se gere, como é que se produz, como se distribui, os objetos 

de culto, etc...  

E foi tão importante, que a maioria daquelas pessoas que passaram pela Europália 

estiveram depois vários anos noutras instituições, profissionalizando essas instituições. Desde 

o INCA, o Instituto de Arte Contemporânea, o Centro Cultural de Belém, a Culturgest. Eu não 

estive muito ligado, mas vivi a experiência da Europália. 

Estas pessoas aprenderam e profissionalizaram-se muito com a Europália. 

Outro aspeto importante da Europália foi o facto de se ter tornado consciente para as 

pessoas que a arte não era apenas algo de talento de um artista. A arte implicava dinheiro, 

implicava produção, equipas, calendários. Eu acho que a maioria das pessoas não tinha esta 

ideia mesmo os que trabalhavam no sector. 

Eu penso que uma das razões de sucesso da Culturgest foi ter criado uma equipa onde 

todos eram polivalentes. Trabalhavam em várias áreas se fosse possível. Uma equipa onde 

todos dominavam várias línguas, o que era inédito no sector cultural nessa altura e um trabalho 

de planeamento que era básico para toda a atividade cultural. Nós programávamos com dois, 

três anos de antecedência e essa parte foi muito importante.  

Mas dado o país que éramos, no princípio foi muito difícil.  

“Lembro-me, por exemplo, que organizei em 94-95 o primeiro Grande Festival de 

Cinema Africano e entrei numa sessão no grande auditório em que estavam oito pessoas num 
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auditório para seiscentas pessoas. E eu pensei: “o que estou aqui a fazer? isto não tem sentido 

nenhum.” 

E nesse aspeto, acho que foi muito importante o apoio do Conselho de Administração 

da Culturgest e da Caixa Geral de Depósitos, naturalmente, porque não desistiram. 

E de repente houve um click, e em 95, os públicos para quem tendencialmente aquela 

programação era feita começaram a aparecer, houve um reconhecimento internacional muito 

grande e isso foi muito importante porque depois as pessoas vinham ver as práticas 

internacionais, os projetos internacionais e deparavam-se no programa com artistas portugueses 

que eram produzidos pela Culturgest. E, portanto, também se criou um público para esses 

artistas portuguesas. Isso foi muito importante porque tentar conciliar a produção internacional 

com a produção portuguesa era o objetivo, mas não era fácil de fazer.  

Mas havia um dilema. Tínhamos o vazio da história de 50 anos e tínhamos que decidir 

se recuperar esse vazio. O que fazer? Vamos tentar recuperar o que nunca foi feito em Portugal, 

e ao fazer isso estamos a ocupar espaço, tempo, dinheiro e não apresentamos o que está a ser 

feito no mundo ou, apresentamos apenas projetos contemporâneos e esquecemos as coisas que 

aconteceram e que são determinantes para compreender o contemporâneo?  

E isso foi um dilema permanente durante vários anos. O que acabámos por fazer foi 

uma programação intermédia. 

Por um lado, tentar fazer algumas coisas interessantes, que nós achávamos que era 

importante dar a conhecer, como por exemplo o movimento CoBra.  Fizemos uma exposição 

de Modigliani, uma grande exposição de Pop Arte, fizemos uma série de coisas do passado, 

mas que Portugal nunca tinha visto e, simultaneamente, no capítulo das exposições íamos 

apresentando obras e exposições contemporâneas quer nacionais quer internacionais.  

E no domínio das artes performativas fizemos algo importante. Não era possível repor 

bailados do princípio do século XX pois soa sempre a algo antigo, velho, para além de não 

haver. E o que fizemos foi uma revisitação de artes performativas, no teatro, na música e na 

dança, mas convidávamos novos artistas de hoje, para imaginarem o que era o bailado de 

Nijinsky, o que era o teatro de Pirandello. Essas pessoas repensaram e refizeram clássicos de 

uma forma contemporânea.  E fizemos ciclos dança, de teatro, de música do século XX.   

Essa foi uma solução do ponto de vista programático importante, porque permitiu ter 

acesso à História de Arte, e ao mesmo tempo, sem deixar de ser contemporâneo e estar aberto.  
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Fizemos outra coisa que era muito importante.  

Eu acho que a comunicação é fulcral em mediação cultural, porque sem comunicação, 

não há adesão dos públicos, os públicos sentem-se confusos, não entendem.  

Um dos nossos problemas era como poderíamos responder à ansiedade de algum 

público, da Caixa Geral de Depósitos quer funcionários quer clientes, que estavam 

interessados, mas não entendiam, tinham vergonha, era desconhecido.  

Havia essa preocupação de chegar ao público interno?  

APR - Sim, e fizemos cursos de História de Arte, ao final da tarde com pessoas que 

eram bons comunicadores e historiadores. Lembro-me de ter a sala cheia com funcionários da 

Caixa Geral de Depósitos e público externo, que durante meses e anos seguidos, faziam cursos 

da História da Dança, História do Teatro, História das Artes Plásticas.  

Isso permitia formar público interno, pessoas que queriam aprender chaves de entrada 

naqueles espetáculos bizarros que a seguir nós apresentávamos. Sentiam-se muito mais à 

vontade.  

Em Portugal, de forma geral não há debate depois do espetáculo, as pessoas dizem 

“gostei” e “não gostei” e lembro-me de situações muito comoventes, como depois dos 

espetáculos, as pessoas começarem a conversar a partir das ferramentas que tinham aprendido 

e usavam categorias de estética e categorias de gosto que tinham aprendido nos cursos.   

Eu acho que o público do interior da Caixa Geral de Depósitos, funcionários, que até 

tinham alguns benefícios, cresceram imenso e era uma parte muito importante do nosso 

público, para o qual a Culturgest fazia uma comunicação especial. Isso permitiu formar um 

público interno, mas não era exclusivo de um público interno.  

Significa que a Culturgest formou um público interno? 

APR - Sim, e o público vizinho desta zona de Lisboa, que originariamente estavam 

absolutamente zangado com a Caixa Geral de Depósitos por causa da dimensão do edifício, e 

por causa das fraturas que o edifício tinha provocado em algumas casas à volta. 

Houve muita reação ao edifício? 

APR - O edifício foi uma enorme violência provocada num bairro popular, pequeno, 

acolhedor de uma escala pequena e de repente há um monstro que ainda por cima é feíssimo.  
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O interior era feio. Parecia que meteram todas as amostras de materiais dentro para ver 

o que dava e por outro lado a Caixa não comunicou à população. E foi muito difícil. E a Caixa 

Geral de Depósitos no princípio não ajudava nada. 

O Café, espaço de lazer na Culturgest, demorou quatro anos a ser aceite pela 

administração. Argumentávamos que um centro lúdico deve ter uma Café, um espaço social 

onde as pessoas se encontram antes e depois do espetáculo. Não havia. O edifício era de uma 

grande frieza.   

Eu dizia muitas vezes aos meus colaboradores que o difícil era convencer as pessoas a 

entrarem no edifício porque não apetecia.  Depois de entrarem no edifício estavam 

conquistadas.  

Foram constrangimentos muito grandes e o edifício não ajudava. Para além de que 

significava vir a um Banco. As pessoas sentiam que entravam num Banco. A dimensão da 

escala era grande e a própria imagem do Banco era fria. 

Quais os motivos do banco para criar e apoiar a Culturgest? 

APR - Eu acho que Rui Vilar, que na altura era o Presidente do banco tinha a 

experiência da Europália que foi muito importante para ele como pessoa.  É uma pessoa culta, 

para utilizar um termo simples, e era uma pessoa que gostava da Cultura. 

Na origem, a Culturgest era uma empresa de gestão cultural que não se ficaria apenas 

pelo espaço da Caixa Geral de Depósitos e, supostamente, era uma empresa que tinha a vocação 

de gerir outros espaços.   

Depois, por motivos que desconheço, o Rui Vilar decidiu centrar todo o projeto da 

Culturgest dentro da Caixa Geral de Depósitos, já que tinha aquele equipamento que foi 

alterado durante a própria construção. Mas a Culturgest foi “à experiência” e tínhamos três 

anos para ver como funcionava.  

Foi pela pessoa, porque estas decisões são sempre pessoais, por outro lado porque vinha 

com a experiência importante que teve da Europália, e também para dar à Caixa [Geral de 

Depósitos] uma imagem de um banco mais moderno, um banco mais democrático, um banco 

que eventualmente devolvia às pessoas, em termos de usufruto artístico aquilo que as pessoas 

davam através da confiança depositária dos seus recursos financeiros. Houve essa conjugação.  
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Na sua opinião a relação da Caixa Geral de Depósitos com a Culturgest é mecenato 

ou patrocínio? 

APR - Eu sempre defendi que fosse mecenato e eu acho que a posição era de mecenas 

porque na altura a Caixa [Geral de Depósitos] continuava a patrocinar outros projetos. A 

Culturgest era o resultado do trabalho mecenática da Caixa Geral de Depósitos, e depois, havia 

o departamento de marketing que patrocinava outras atividades. Fez isso durantes anos no 

desporto e na cultura. 

Havia uma divisão muito grande das coisas. 

E a programação? 

APR - A programação cultural era independente, se bem que às vezes a Caixa Geral de 

Depósitos utilizava isso. E o pensamento era “já que temos estas atividades que têm um caráter 

vanguardista, porque não facilitar aos estudantes, um acesso com condições mais vantajosas 

através do cartão universitário? e perto do edifício existem quatro universidades...”  

A Caixa [Geral de Depósitos] criou uma parceria muito inteligente com benefícios 

muito grandes. 

Esses estudantes e professores tinham um cartão, que lhes permitia assistir aos 

espetáculos e exposições com benefícios.   

Esse cartão foi uma ideia inteligente da Caixa Geral de Depósitos porque não 

precisávamos de desvirtuar a programação cultural e, por outro lado, estávamos a contribuir 

para a formação de uma massa crítica, entre estudantes e professores, que de alguma forma 

elevava ou superava a ignorância que na altura havia sobre as artes contemporâneas 

Primeiro a comunidade e depois a atividade comercial?  

APR - Sim, primeiro estava a comunidade. 

Durante o período que desempenhava funções como programador cultural foi 

fácil programar do ponto de vista financeiro?  

APR - Era muito bem gerido, primeiro éramos muito poucos. A Culturgest esteve 

durante seis meses, só com três pessoas no Calhariz apenas com a parte de gestão. O que havia 

era uma boa gestão de recursos financeiros e humanos. As pessoas eram muito capacitadas. 

Quando passámos para a Avenida João XXI estivemos muito tempo apenas com doze pessoas. 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

358 

E de facto havia uma boa gestão. Era interessante porque sendo um banco, com uma 

estrutura hierárquica muito rígida e burocratizada, como acontece nos bancos, a nossa 

comunicação interna na Culturgest era horizontal. Havia uma equipa muito boa e com uma 

comunicação interna que era completamente horizontal, 10 % era administração e diretor 

artístico, mas o resto da comunicação era partilhada por todos em tempo real e, por isso, havia 

uma redução de custos por essa partilha. 

Outro aspeto, quando um equipamento cultural começa a ter prestígio, isso torna-se 

uma mais valia na negociação, porque torna-se mais fácil negociar com os artistas, com os 

produtores e isso tem impacto nos custos. 

Eu lembro-me no início ser difícil negociar com artistas internacionais, por diversas 

razões, algumas anedóticas, que tinham a ver com alguma má experiência que tinham tido com 

outro equipamento cultural em Lisboa. 

E a partir de um dado momento, passou a ser fácil negociar e era muito importante para 

muitos artistas passarem pela Culturgest. Passou a ser um lugar de referência na Península 

Ibérica. Vir à Culturgest era importante para alguns artistas internacionais e, a partir do 

momento em que a Culturgest passou a fazer parte das redes internacionais, tornou-se tudo 

mais fácil porque estava na rota do artista. Aproveitavam-se datas de alguns eventos que 

aconteciam em Espanha ou em França. Era muito mais fácil convidar artistas ou uma 

Companhia.  Era muito menos dispendioso.  

 Isso foi a partir de 1994 e 1995 e nasce a frase “Culturgest, uma casa do mundo”. Vir 

à Culturgest passou a ser importante e a partir daí passa a ser mais fácil negociar com os artistas. 

Os mecenas sobretudo de grandes marcas, procuram grandes produções 

mediáticas, conseguem conciliar com a programação de autor? 

APR - Muito dificilmente. Acho que há uma grande perversão nisso e na maior parte 

dos casos trata-se de publicidade e marketing básico e não tem nada a ver com mecenato.  

Mas a nossa Lei de Mecenato permite isso. Tem muitos buracos que permitem que as 

empresas de telecomunicações ou empresas de bebidas alcoólicas, etc. invistam nos festivais, 

com dinheiro de mecenato e depois descontem no relatório final de contas. O que é uma grande 

perversão, isso trata-se de marketing, e ao contrário do que se diz é pago pelos contribuintes.  

Há um argumento que muitas destas empresas utilizam quando dizem que os eventos 

não têm nada a ver com o Estado.  Este argumento é completamente falso.  
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As empresas dizem, isto é pago pelo público não têm apoios do Estado o que é 

completamente falso. Se a empresa y de telemóveis produz um conjunto de festivas, esses 

festivais são pagos pelo orçamento e o orçamento destas empresas decorre dos pagamentos dos 

clientes, dos contribuintes. 

Se, em vez de organizarem festivais se baixassem os preços dos seus serviços e 

produtos, já não conseguiriam fazer festivais. Isso, basicamente, é publicidade.  

Nem se deveria chamar ação mecenática?  

APR - É uma mentira, uma falácia. Trata-se da venda de produtos e serviços. Neste 

caso é a venda de uma marca.  

Somos nós que pagamos. Isto é, basicamente, patrocínio e não deveria ser chamado 

mecenato.  

 

Significa que não se pode chamar programação de autor?  

APR - Não tem nada a ver com programação de autor. A programação de autor implica 

três premissas.  A primeira, uma ideia de que a produção artística é uma forma de produção de 

conhecimento e de pensamento crítico.  

A segunda, a programação de autor tem a ver com uma determinada linha programática, 

seja ela qual for, mas que é coerente, homogénea e que tem sempre um objetivo final para a 

comunidade: adquirir e partilhar conhecimento.  E a terceira, a programação de autor tem 

sempre uma dimensão experimental e de risco.  

Nenhum festival desses tem nada a ver com estas três premissas da programação de 

autor. Rigorosamente nada.  

Não estou a fazer juízos morais sobre isso, sobretudo é preciso distinguir bem que, 

quando se fazem estudos de públicos, de gosto de públicos, eles não indicam todas as variáveis, 

só posso conhecer as variáveis que nos dão a conhecer. Os estudos são muito manipuláveis. 

Dizem que, em função do determinado concerto, o banco conseguiu ter mais número 

de contas abertas. Eles indicam um produto para cumprir o gosto daquele público. Isso não tem 

nada a ver com a programação de autor. 

Quais os desafios atuais para salas de espetáculos como a Culturgest?  
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APR - Neste momento, assiste-se a uma situação muito delicada, para a qual não há 

grandes nem imediatas soluções. E também depende muito de país para país. 

Mas maioritariamente o que se assiste, sobretudo, nas chamadas artes performativas e 

visuais, temos os grandes acontecimentos, os grandes festivais para 2.000, 3.000 ou 10.000 

pessoas.  

E por outro lado, temos objetos artísticos cujo publico é cada vez mais reduzido ou seja 

50, 60, 70 pessoas.  

Aquela faixa intermédia, para utilizar categorias antigas, da burguesia culta, 

desapareceu.  

Existem os extremos. Temos o ALTICE |ARENA num extremo e noutro, por exemplo 

as salas da Culturgest ou o do antigo Teatro Maria Matos. 

Temos salas muito grandes ou salas muito pequenas. Essa faixa mediana desapareceu, 

o que é muito grave pois era uma faixa que ia sustentando o reconhecimento dos artistas.  

Por exemplo, a Pina Bausch começou a fazer espetáculos minoritários em Paris para 

públicos medianos. Mas foi essa faixa parisiense, da burguesia culta, que em salas muito 

pequenas começou a sustentar o seu trabalho. Esse público foi crescendo e chegou a uma altura 

que a sala era pequena para ver a Pina Bausch.  

Hoje, ou temos pessoas muito ousadas que gostam de programação de risco, a 

programação de autor, ou pessoas que vão à procura da publicidade e espetáculos com as 

músicas das telenovelas etc.  

Infelizmente, a maior parte dos casos está do lado da massificação, salvo raras 

exceções.  

A Fundação La Caixa funciona bem, embora já tenha funcionado melhor, é preciso 

dizê-lo. Acho que hoje em dia está a desviar-se e, por enquanto, a experiência Culturgest ainda 

é uma experiência bastante exemplar. Mas vamos ver... 

Acha que a programação cultural da Culturgest está a ficar anacrónica?  

APR - Não, não acho que a programação da Culturgest esteja anacrónica.  

O que acho é que tem um problema:  está a ficar uma coisa um bocadinho bipolar que 

é entre ter que fazer uma programação de autor dos seus programadores e simultaneamente ter 
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que cumprir o trabalho de promoção e de marketing da Caixa Geral de Depósitos que ela fazia 

antes através do seu Departamento de marketing. Está dividida nisto. Vamos ver quais são as 

consequências a médio prazo e quais são as opções que o Conselho de Administração vai fazer 

relativamente a isto.  

 Encher uma sala é a coisa mais fácil do mundo, é facílimo, mas que vantagem isso 

tem?  

Depois da crise há o desafio da Culturgest encontrar outras fontes de 

financiamento? 

APR - Sim, mas eu tenho as maiores dúvidas de que, o facto de um determinado banco 

promover um espetáculo no ALTICE |ARENA, que aquelas 10.000 pessoas se vão tornar 

clientes daquele banco ou não terão dúvidas em continuarem a ser cliente.   

Será pela marca? 

APR - Eu acho que não. Não acredito que isso funcione. Acho que é uma ilusão. Acho 

que é mais por causa dos brindes que os bancos oferecem. Não interessa aos bancos dizer que 

não funciona. Mas existem outras variáveis, por exemplo, se fizerem um acordo com um 

empresário para abrir 50 contas em troca de a marca oferecer bilhetes a uma determinada 

empresa para a abertura de contas pode funcionar, mas tenho dúvidas que as contas bancárias 

sejam movimentadas.   

Não há estudos sobre isso em Portugal.  

Na sua opinião como programador cultural, os bancos devem estar no sector 

cultural com que objetivo principal? 

APR - Acho que os bancos devem fazer opções.  Acho que deviam ser muito claros e 

não mascarem o patrocínio com o mecenato porque há uma ideia de nobreza no mecenato que 

não se pode aplicar a esta perversão da publicidade.  

Estão a enganar os contribuintes e o Estado, porque estão de facto a usar uma Lei, que 

é um dispositivo legal que não corresponde à verdade e também estão a enganar o público 

porque aquilo não corresponde a mecenato. Se querem fazer, façam e depois as pessoas 

decidirão se querem ir ou não. Se fazem mecenato devem fazem mecenato. 

Curiosamente, apesar da Culturgest apenas ter passado a fundação em 2007, eu toda a 

vida defendi que a Culturgest passasse a fundação. Sempre defendi desde o início, 
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fundamentalmente, pelas seguintes razões:  por um lado, passa a ter ativos e há um grau de 

autonomia maior, do que se for uma empresa do Grupo Financeiro;  por outro lado, um exemplo 

elevado ao absurdo, a Caixa Geral de Depósitos nunca poderia obrigar a Culturgest a fazer só 

espetáculos do género do Festival Caixa Alfama, porque aí transformava-se numa empresa de 

sala de espetáculos. 

E quanto à autonomia da programação? 

APR - Essa desaparecia. Uma Fundação não pode fazer isso e os estatutos das 

fundações culturais são muito claros em relação a isso.  

Como a Culturgest já é uma marca consolidada no mercado cultural, poderia 

autonomizar-se do banco se tiver outras fontes de financiamento e recorrer a recursos de 

fundos europeus? 

APR - Sim, essa é a melhor solução e a única solução porque  um dos problemas que a 

Culturgest tem, tal como têm outras fundações que dependam de bancos ou de grandes 

multinacionais, é a dificuldade em angariar outros recursos, porque as pessoas diziam muitas 

vezes: “Se a Culturgest tem um banco por traz, então  porque é que me está a pedir dinheiro 

a mim?” Isso era uma coisa que acontecia muitas vezes. É difícil angariar outros recursos. 

Mas pode candidatar-se a fundos europeus, a fundos internacionais, pode introduzir-se 

em redes internacionais que são redes de cooperação e que também têm impacto na redução 

das despesas. Porque se desaparecer e passar a ser uma empresa, como tantas que há por aí só 

poderá vender espetáculos. 

Significa que a presença da marca Caixa pode ter vantagens e também 

desvantagens, quando se trata de recorrer a outras fontes de financiamento e a outros 

mecenas?   

APR - Sim, absolutamente. A pensar na questão da natureza de mecenato. 

Tendo em conta as transformações na cidade de Lisboa, uma cidade cada vez mais 

turística, a dinâmica da comunicação digital, e a variedade de escolhas que existem, quais 

são os principais desafios que atualmente se colocam na programação dos equipamentos 

culturais? 

APR - Essa pergunta é ótima. [risos]. Acho que há duas questões diferentes. 
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Comecemos pela primeira: o digital e a tecnologia. Eu acho que não estamos a saber 

lidar com as novas tecnologias nomeadamente com a comunicação digital e não estamos a 

saber lidar devido à iliteracia digital, como é muito típico de países periféricos com enorme 

dificuldade de massa critica e também não estamos a saber lidar com as consequências do 

digital na programação, ou seja, como é que o digital veio alterar a produção artística.  

A segunda questão e, vou usar um termo económico, é mais fácil de compreender. 

Nunca houve tanta oferta cultural em Lisboa como atualmente. O problema é que toda essa 

oferta cultural é mediana, muito semelhante, muito doméstica e muito pequena. Oferta precária, 

não há muita diferenciação, pouco criativa e sucedânea de coisas muito boas que já 

aconteceram noutras cidades. Tudo muito semelhante: a oferta é muito grande, mas feita de 

forma muito pequena. 

Sem diferenciação? 

APR - Sim, são sucedâneos de coisas muito boas que já aconteceram fora de Portugal. 

Tenho viajado e estado em várias cidades da América Latina, África, Europa e não consigo ver 

determinados espetáculos em Lisboa. Em alguns casos sim, pode ser um problema de custos, 

mas poderíamos por exemplo, ver óperas de câmara mais pequenas que são geralmente simples, 

sem cenários, como por exemplo Buenos Aires: tem centenas de teatros. E neste caso não é só 

um problema de custos.  

Na minha perspetiva, não existe apenas um problema orçamental para não haver melhor 

oferta cultural em Lisboa. Acho que existe um problema de estudo por parte dos 

programadores, não se informam, haver um problema de informação e por outro lado os 

programadores não querem correr riscos que é o que distingue um programador.  Não querem 

correr riscos pois sabem que à partida se fizerem sempre o mesmo, terão sempre o m 

Será apenas um problema de custos? 

APR - Não se trata apenas de custos.  

Podem-se fazer poucos espetáculos, mas bons. É melhor do que muitos e fracos. Não é 

preciso fazer muitos espetáculos porque não há públicos.  

Quem financia?  
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APR - A maioria do financiamento é do Estado. Na minha perspetiva, deve-se fazer 

coisas numa escala maior e em menor quantidade e tornar exposições e concertos mais 

interessantes que ligassem ao mundo. 

A Culturgest pode contribuir para o surgimento de mais filantropos e promover 

na comunidade de filantropos particulares e institucionais ao modelo norte americano? 

APR - O modelo europeu será sempre diferente do modelo americana e sobre isso não 

temos dúvidas, porque a sociedade calvinista norte americana tem um sentido de 

responsabilidade de cidadania que nós não temos. Aí começa a grande distinção. 

Eu hoje não sei se a Culturgest está a formar filantropos, mas seria desejável que o 

fizesse. Mas sei que no passado foi exemplo.  

Entre vários exemplos que eu posso dar, distribuídos pelo país, há um que é 

significativo. A Culturporto nasceu de uma iniciativa da Câmara Municipal do Porto.  

Chamava-se CulturPorto exatamente para, de alguma, forma mimetizar a Culturgest. O modelo 

era muito semelhante, pluridisciplinar, multigéneros e com coisas muito ousadas. E houve 

outras no país. 

Era uma programação da Câmara Municipal do Porto, que funcionava no Rivoli e que 

foi extinta por Rui Rio. Foi importante e na altura foi exemplar. No fundo, era uma empresa do 

Porto que nasceu poucos anos depois da Culturgest. A Isabel Alves Costa na altura era Diretora 

do Culturporto. Era uma cúmplice e amiga da Culturgest, vinha buscar imensos espetáculos à 

Culturgest que era a referência da CulturPorto. 

Por outro lado, há aqui um outro aspeto que vale a pena referir. Para além do impacto 

que a Culturgest teve no país, foram anos em que muitas Câmaras Municipais escreviam à 

Caixa e questionavam porque motivo não podiam também ter uma Culturgest “lá no bairro”.   

Não era fácil, mas criámos a Culturgest Porto, que basicamente é um espaço de 

exposições porque não havia espaço para fazer Artes Performativas.  A Culturgest no Porto 

nasceu desta reivindicação das pessoas do Porto, dos artistas, da Câmara Municipal do Porto e 

de pessoas que também queriam, de alguma forma, refletir a Culturgest no Porto.  

Qual era a ligação da Culturgest com a CulturPorto?  
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APR - A Culturgest criou um modelo de arte contemporânea democrática para uma 

élite de iluminados. Um modelo de muito boa gestão, de boa informação. Soubemos comunicar 

bem. Lembro-me que saíam muitos artigos na imprensa, e na televisão sobre a Culturgest. 

Formou um público, o que no início era uma coisa angustiante com as oito pessoas, 

depois no fim já tínhamos salas esgotadas. Apareceu com arte contemporânea algo que não era 

interessante para a maioria das pessoas, e apareceu com esse lado sedutor.   

Eu hoje não sei se a Culturgest faz filantropos. 

A Culturgest criou modelo?  

APR - Sim, a Culturgest criou um modelo de boa gestão e boa comunicação. Nós 

soubemos comunicar muito bem. A Culturgest formou um público.  

E foi fácil convencer os particulares a serem filantropos?  

APR - Na Culturgest tivemos uma altura, em que estimulámos muito os colecionadores.  

Chegámos a fazer exposições de colecionadores particulares não sei depois como 

continuou. Como o colecionismo é importante e se calhar é bom para os outros todos que tem 

rendimentos normais, que não são milionários, poderem também começar as suas coleções. 

Fizemos isso na CulturPorto no Porto. 

Acho que no tempo do Miguel também fizeram algo, cujo impacto nunca estudei e não 

sei, foi a circulação da coleção de obras de arte da Caixa Geral de Depósitos que é mais para 

formar públicos, do que para formar filantropos. Mas não sei se estimulou a filantropia de 

algumas pessoas com posses a comprar obras de arte e oferecer aos museus. Não sei, mas 

gostaria de saber o impacto que teve. 

Acho que a parte dos nossos concidadãos que têm alguns recursos são muito ignorantes 

e incultos. As estatísticas dizem que temos os empresários menos qualificados em termos de 

gestão na Europa São pouco qualificados e naturalmente isso reflete-se.  

Um mecenas é alguém interessado e culto. Além de ter recursos financeiros, gosta de 

os aplicar em prol de si próprio porque também lhe dá prestígio, e também em prol da 

comunidade.  

Há um caminho a percorrer? 
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APR - Sim, um enorme caminho. Eu acho que as outras Fundações que já existem 

deveriam fazer um trabalho nessa direção e infelizmente não fazem.  

Até porque a maior parte delas estão falidas.  Deveria ser interessante estudar as 

Fundações culturais porque isso também é uma trapaça na maior parte dos casos. Foi uma 

forma das famílias ficarem com os recursos sem pagarem impostos ao Estado. Sim, deveria ser 

responsabilidade cívica.  

Muito obrigada pela sua disponibilidade.  
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Anexo A.2. Entrevista a Filomena Crespo 

Entrevista a Filomena Crespo. A entrevistada desempenhou funções na Caixa Geral de 

Depósitos na área de Patrocínios e Mecenato da Direção de Comunicação e Imagem. 

Entrevista realizada na Caixa Geral de Depósitos no dia 21 de outubro de 2017, pelas 

16:00. 

 

Recorda-se em que ano a empresa se iniciou no apoio à cultura? 

Filomena Crespo - Foi mais ou menos a partir dos anos 90, há mais de 30 anos que a 

CGD começou a desenvolver apoios à cultura de forma contínua e mais consistente. Foi com 

a criação da Culturgest que passámos a ter um apoio permanente na Cultura. 

Qual é o papel da Culturgest na atividade mecenática da CGD? 

FP - A Culturgest, inicialmente, foi constituída como Sociedade Anónima.  O objetivo 

era possibilitar que a CGD se candidatasse à gestão dos espaços culturais do Centro Cultural 

de Belém. E, em simultâneo, ficar a gerir os espaços do edifício sede. Já na liderança do Dr. 

Rui Vilar, a Culturgest foi construída neste edifício, com a perspetiva de ter um Grande 

Auditório, um Pequeno Auditório, Salas e museus. A Administração do Dr.  Rui Vilar, entendia 

que era problemático vir para esta zona de Lisboa, construir um grande edifício e fechá-lo à 

cidade. A sua ideia era proporcionar à população local, durante o dia e a noite, se possível, um 

conjunto de atividades culturais e sociais como que uma retribuição ou compensação. Os 

espaços poderiam ser usados para programação cultural, mas também como equipamento para 

que Lisboa tivesse mais espaços de oferta. E assim tem sido. 

Qual o papel que a CGD desempenha como mecenas da cultura, no âmbito de 

responsabilidade social? 

FP - A CGD é uma entidade pública que procura intervir na sociedade civil, e entende 

que a responsabilidades social é uma vertente importante, no sentido de participar de forma 

responsável com a sociedade. Ao falarmos do papel social da CGD temos que relacionar com 

a atividade mecenática. 

Para além da Culturgest, a CGD financia outros projetos ou outras entidades? 

FP - Sim, somos mecenas de empresas, individuais ou associações. Temos algum 

critério em relação a isso, por exemplo, é raro apoiarmos projetos individuais. Tentamos 
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construir uma relação institucional e por manter esse principio damos prioridade a autarquias 

e a associações.  

De que forma a CGD apoio projetos culturais enquanto mecenas da cultura?  

FP - A CGD participa no sector cultural de diversas formas por exemplo 

financeiramente com a entrega de donativos, com apoio técnico, com a oferta de materiais, 

disponibilizando espaços. Para projetos maiores, normalmente o apoio dado é financeiro. 

Contudo, nos projetos mais correntes também damos apoio em materiais, fornecemos 

espaços mas isso está dependente de um projeto com determinado prestígio, e depende da 

entidade que pede apoio de mecenato à CGD. Por exemplo, o Porto Cartoon, já demos apoio a 

projetos nesse sentido. As   exposições desta iniciativa realizavam-se aqui nas instalações no 

Atrium do edifício sede. Procuramos que haja uma confluência de interesses, pois para os 

organizadores da exposição era boa essa visibilidade. Outro exemplo é a Culturgest. A 

Fundação tem uma atividade própria, uma programação e os espaços são cedidos pela CGD. 

Neste caso, com a Culturgest diversas vezes solicitamos cedência de espaços à Culturgest, ou 

é para projetos de entidades que estejam muitas associadas à Caixa, ou outras ações pontuais 

como por exemplo conferencias organizadas por entidades de beneficência social, e 

espetáculos musicais. Deste modo, uma das formas da CGD dar apoio também é, ceder de 

modo, as instalações dos espaços da Culturgest. 

Para além da Culturgest, a CGD financia outros projetos ou outras entidades? 

FP - Sim, somos mecenas de empresas, pessoas ou associações e mantemos algum 

critério na seleção dos projetos a financiar.  Raramente somos mecenas de projetos individuais 

e privilegiamos estabelecer relações institucionais e por isso damos prioridade a projetos 

apresentados por autarquias e a associações.  

Flutuações nas Administração que mudar de quatro em quatro anos, influência a 

atividade mecenática da CGD? 

FP - Sim influência, porque mudam as estratégias. O acionista único que existe é o 

Estado, o que significa que no fundo os Administradores são nomeadas pelo Governo, que é 

representado pelo Ministro das Finanças. Os Administradores, sentem-se obrigados a cumprir 

os objetivos estratégicos do Estado. 

A pratica de mecenato cultural está enquadrada na estratégia de marketing da 

empresa? 
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FP - A Culturgest está integrada na política de comunicação da CGD e não na estratégia 

de marketing. Na área do marketing, a cultura está direcionada, para determinados alvos num 

sentido de publicidade, de acordo com os produtos e serviços. Na área de comunicação é que 

o mecenato tem um papel relevante, no prestigio da empresa e não na difusão de produtos, ou 

seja, o objetivo é reforçar o prestígio da própria marca institucional. A CGD procura 

reconhecimento da marca, não propriamente notoriedade imediata. O que nós procuramos na 

comunicação, através do mecenato, é valorizar essa imagem institucional. Por outro lado, a 

Direção de Marketing, o que procura é desenvolver uma relação próxima e duradora com os 

seus clientes oferecendo-lhes uma variedade de produtos e serviços. A prática do mecenato 

surge como uma das ações de marketing que a CGD tem para promover e melhorar a imagem. 

A CGD tem uma crescente intervenção no desenvolvimento da cultura, através do 

financiamento de projetos culturais? 

O seu apoio foi impulsionado pela abertura da Culturgest. Esse momento permitiu que 

a CGD ganhasse mais visibilidade na área da cultura. Financiamos outros projetos pontuais, 

em diversas áreas da cultura (música, cinema, artes performativas, artes visuais, projetos 

multimédia, entre outras), que permite alcançar um público diversificado, mas a principal 

intervenção continua a ser a Culturgest.  

Qual o critério de seleção de projetos culturais? 

FP - Cabe ao Departamento de Comunicação e Imagem, e especificamente à área onde 

trabalho, a recepção, gestão e execução das solicitações aos projetos. Analisamos a qualidade 

dos projetos e a disponibilidade de orçamento. Certos pedidos chegam-nos mal estruturados, 

mal argumentados e acabam por recusados. Ainda se nota falta de preparação na elaboração 

dos pedidos de financiamento a projetos artísticos. Em períodos de contenção orçamental como 

o atual, o orçamento destinado à cultura é menor e acabamos por financiar muito menos 

projetos.  

 

 

A seleção, e a aprovação de financiamento de projetos culturais passa pela 

Administração da CGD? 

FP - A natureza de alguns projetos e os montantes envolvidos são decididos pela 

Administração. Na área da Cultura, no Departamento de Comunicação e Marca da CGD 
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fazemos primeiro uma prévia análise porque chegam-nos muitos pedidos alguns não têm 

capacidade para serem financiados ou não correspondem às nossas expectativas.  Identificamos 

em que área se enquadram e se a instituição que solicita o apoio, já tem ou não uma relação 

com a CGD.  Nos grandes projetos preferimos ter exclusividade como mecenas enquanto 

Banco, ou seja, se a instituição já recebe ajuda de outros bancos não nos interessa apoiar porque 

também há menos possibilidade de crescermos como parceiros comerciais. Se o projeto nos 

interessa definimos se é mecenato ou patrocínio. Se gostamos do projeto então falamos com a 

instituição cultural que solicita o apoio e, definimos com mais detalhes as contrapartidas.  O 

passo a seguinte é levar a proposta para decisão da Direção de Comunicação, e em alguns casos 

à Administração da CGD. 

A CGD distingue ações de patrocínio de ações de mecenato? 

FP - Sim, fazemos essa distinção. Os patrocínios são orientados para eventos ou 

projetos em diferentes áreas e que não correspondem obrigatoriamente à área da cultura. Com 

o mecenato é diferente. Em termos de mecenato é predominantemente destinado a cultura, e a 

existência da Culturgest é o projeto principal. A atual lei permite benefícios fiscais e exige de 

contrapartidas. A Culturgest é um projeto de mecenato e tem a sua própria programação. 

Depois temos outros projetos pontuais.  

Considera que a Lei do Mecenato favorece que as empresas se envolvam mais com 

o sector cultural?  

FP - Com a atual Lei de Mecenato são muito raros os apoios que se pode enquadrar na 

lei porque   existe a impossibilidade de referenciar a marca que apoia. Queremos apoiar uma 

determinada entidade ou projeto cultural, e gostamos de ver reconhecida essa participação. Mas 

a lei não permite e muitas vezes, e há pouca visibilidade dos mecenas, isto é, apoia-se e depois 

não podemos fazer referencia à marca o que acaba por desmotivar. Tal facto leva a situações 

em que se opte por apoiar determinadas iniciativas como patrocínio para que possa ser maior a 

visibilidade da marca CGD. 

No caso da CGD, o Banco usufrui dos benefícios fiscais que a atual Lei de 

Mecenato promove?  

FP - Sim. Como o projeto das Orquestras, uma parte do apoio pode ser inserido no 

Estatuto dos Benefícios Fiscais, o apoio direto. Todas as verbas que são envolvidas para 

promover determinados eventos não se inserem. O que difere que alguns projetos sejam 
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inseridos em patrocínio e outros em mecenato, está também relacionado com a visibilidade da 

marca. Quando o nome “Caixa” aparece nos materiais publicitários, a lei considera que já não 

se trata de mecenato, mas sim patrocínio. A lei é ambígua, ou seja, não é muito clara na 

distinção e interpretação pode ser muito diversa. 

Alguns projetos tencionamos financiar como mecenato, mas devido à atual lei, não é 

mecenato. E existem também exigências para as entidades culturais. Para beneficiarem de 

mecenato têm de percorrer um processo burocrático para obter o reconhecimento de interesse 

cultural, processo que nem sempre fácil. 

Nem todas adquirem esse reconhecimento social que é necessário. 

Quais são as motivações da CGD para praticar mecenato? 

O reforço da imagem institucional do banco, oferta cultural a diferentes públicos e a 

possibilidade de a CGD aproximar-se de públicos diversificados.  

Com as ações de mecenato e de patrocínio consegue-se chegar a vários públicos do que 

a publicidade normal. Valorizamos a notoriedade que o projeto poderá vir a ter. 

Muito obrigada pela sua disponibilidade. 
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Anexo A.3. Entrevista a Filipe Fiolhada 

Entrevista a Filipe Folhadela, realizada na Culturgest em 10 de junho de 2013.O 

entrevistado exerceu funções como responsável pela área de Comunicação da Culturgest, onde 

exerceu funções entre março de 2003 e fevereiro de 2018 

 

O plano de comunicação da Culturgest está alinhado com os objetivos de 

comunicação da Caixa Geral de Depósitos?  

Filipe Fiolhada - Procuramos que esteja alinhado com os compromissos assumidos 

com a CGD.  

O que faria se tivesse mais orçamento? 

FF - Mais comunicação. Neste momento temos menos orçamento e comunicamos 

menos, mas estamos a apostar mais na comunicação digital, que tem custos mais reduzidos. 

A Culturgest beneficia por situar-se neste edifico? 

FF - A acessibilidade e a localização em Lisboa são apontadas como um ponto 

favorável, mas na minha opinião, o edifício é pouco explorado, e a Culturgest está centrada na 

sua própria programação cultural.  

Se tivesse que fazer uma análise quais as principais oportunidades e ameaças da 

Culturgest?  

FF - Não há o aproveitamento do edifício como cenário, os jardins, à arte 

contemporânea existente no edifício, não há referência aos vestígios arqueológicos do 

património industrial – os fornos da fábrica, a chaminé, ou seja, não se venda, não se comunica 

o edifício. Poder-se-ia por exemplo realizar visitas guiadas aos bastidores como faz o Teatro 

Maria Matos. 

E quanto ao edifício? 

FF - Apesar de se tratar de um espaço pouco acolhedor, pouco convidativo, as pessoas 

da cidade acolheram bem este projeto.   

As pessoas hoje vêm à Culturgest por causa da programação. Por exemplo o Centro 

Cultural de Belém tem um jardim, uma cafetaria, enfim infraestruturas que a Culturgest não 

dispõe.” Outro exemplo: o evento Serralves em Festa.  
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Nos primeiros anos houve a preocupação de envolver a comunidade, pois 

geograficamente Serralves situa-se perto de Bairros problemáticos. Seria limitado dar mais a 

um público em detrimento de outro, dar mais programação ao público residente em relação a 

outro. 

Como mede os resultados dos esforços em comunicação? 

FF - Pelo público que vem à Culturgest, pela comunicação social e pelo impacto do site 

e redes sociais, mas não temos estudos de públicos. 

A nossa preocupação principal é o não público da cultura. Preocupamo-nos em saber o 

motivo de quem não vem e como fidelizá-los. Importa tratar bem quem vem. 

A relação da CGD com a Culturgest é Mecenato? 

FF - Sim. E se me perguntares se acho que os bancos colhem dividendos destas 

atividades mecenáticas, aí não tenho dúvidas em responder que sim.  

Culturgest beneficia por ter a CGD como mecenas? 

FF - Acho que é uma win-win situation – os equipamentos culturais conseguem fundos 

para melhorar os “produtos” que oferecem, o público tem acesso a um “produto final” melhor, 

os bancos ganham a goodwill da sociedade.  

De que maneira a Culturgest pode participar no processo de construção de 

imagem positiva da cidade de Lisboa? 

FF - A minha conclusão será a seguinte: da mesma forma que os outros equipamentos 

culturais; não acho que seja relevante para o “consumidor”, nacional ou internacional, se quem 

apoia é a banca ou outra entidade, mas sim o “produto final” oferecido; a questão principal 

parece-me ser aqui “de que forma podem os equipamentos culturais participar no processo de 

construção de marca de uma cidade” – e sobre isso, não tenho dúvidas que podem ter um papel 

bastante relevante, sendo uma mais valia clara, passando a imagem de uma cidade cosmopolita, 

com uma vida cultural ativa e diversificada.   

Muito obrigada pela sua disponibilidade.  
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Anexo A.4. Entrevista a Mark Deputter 

Entrevista realizada na Culturgest, em Lisboa no dia 13 de março de 2020, pelas 10:00 

horas. À data o entrevistado desempenha funções na Culturgest, como Administrador e Diretor 

Artístico da Fundação Culturgest. Duração 50 minutos. 

 

Mark Deputter chegou à Culturgest em meados de 2018 na fase pós-crise 

económica que Portugal atravessou. Quais foram os principais impactos que notou da 

crise económica e financeira na Culturgest? 

Mark Deputter - De facto os impactos já tinham sido anteriores e isto aconteceu em 

2011. Durante a administração de Miguel Lobo Antunes já houve um impacto muito grande.  

Ou seja, eu apanhei a situação já mais ou menos instalada porque houve um corte na 

doação muito grande por parte da Caixa Geral de Depósitos à Culturgest, tal e qual como 

aconteceu em todo o sector cultural, como no Teatro Nacional, no Centro Cultural de Belém, 

na Casa da Música e aqui também. A Caixa na altura seguiu as indicações por parte do 

Governo.  

Foi um corte muito importante e teve impacto em várias áreas: na área de Comunicação 

na área de programação cultural também e no próprio funcionamento da Casa.  

Pelo que percebi nas conversas com o Miguel Lobo Antunes o que eles decidiram fazer 

foi diminuir muito o orçamento e os esforços de Comunicação no sentido de manter mais 

dinheiro para a programação cultural, para salvaguardar a programação. Em segundo lugar, 

reduzir ao máximo nas despesas de funcionamento no que fosse possível. 

Claramente é mais difícil numa instituição de grande dimensão do que numa dimensão 

mais pequena e independente.  É como aqueles barcos muito grandes que precisam de algum 

tempo para mudar de direção enquanto que um barco pequeno é mais fácil... 

E também decidiram na altura, estou a falar de 2011, pela história que ouvi e que consta 

nos relatórios é que eles decidiram  não diminuir a programação,  mas  fizeram espetáculos 

mais pequenos, como projetos com bancadas  para menos público que obviamente são projetos 

que custam menos na sua realização,  na sua produção porque têm menos artistas, implicam 

menos interpretes, menos músicos e são caches mais baixos porque não são pessoas assim  tão 

famosas. Foi essa a decisão. 
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Quando eu cheguei, decidi de certo modo dar uma volta a isso, sim... decidi mudar 

algumas destas indicações e em vez de fazer o mesmo número de espetáculos, conferências e 

exposições pequenas, decidi fazer só eventos de grande dimensão e diminuir na quantidade. 

Esta foi a grande mudança na programação? 

MD - Sim, esta foi a grande mudança.   

Não em temos de conteúdo pois houve uma grande continuidade na ideia da Culturgest 

ser uma Casa contemporânea, ou seja, não mudei essa ideia ou esse perfil da Casa, mas em 

termos de formato decidimos apostar em grandes espetáculos e em eventos com mais 

visibilidade e fazer menos em termos de quantidade. 

E isto tem uma tradução muito concreta. Temos uma sala de seiscentos lugares e quando 

eu cheguei a maior parte dos espetáculos 80% a 90% era feita com a bancada para cento e 

cinquenta pessoas porque eram espetáculos mais pequenos e não conseguiam aguentar uma 

sala com seiscentos lugares.  

Eu decidi não fazer espetáculos com bancadas e com públicos mais pequenos, mas 

decidi fazer espetáculos para a sala toda, para seiscentas pessoas.  

A ideia era aproveitar a grande dimensão do auditório? 

MD - Sim, e ao mesmo tempo entendi que obviamente não era possível fazer esta 

mudança sem apostar na Comunicação. Voltámos a aumentar o investimento na Comunicação, 

e fazer novo Website, um novo visual no Facebook, Instagram, etc.… e voltar a fazer uma 

série de coisas que tinham deixado cair anteriormente.  

Ou seja, essa resposta à redução de orçamento por causa da crise, é uma resposta que 

de facto muda a lógica da própria oferta e da maneira como levamos essa resposta ao público.   

Acha que o atual modelo de gestão da Culturgest está adequado à programação 

cultural que planeou para a fase pós-crise? 

MD - A nossa experiência é curta porque eu entrei há dois anos e a programação já 

estava feita até setembro. Em termos de dados concretos, temos um ano e meio de programação. 

O que temos, em termos de público teve um impacto muito positivo.  

Em vez de salas pequenas com públicos pequenos, temos salas grandes mesmo que 

sejam menos espetáculos. Como são 600 pessoas e não 100 obviamente no total tivemos um 

aumento.   
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Em 2018 o público aumentou em 6 %, para um período de quatro meses, foi bom e no 

ano passado, em 2019 aumentámos em 14%. 

Em conjunto foi 20% de aumento num ano e meio. Deste ponto de vista tem sido muito 

positivo esta alteração porque acho que para uma Casa desta dimensão é muito importante ter 

muito público mais audiências e ter mais visibilidade. 

Em termos de visibilidade, também aumentou?  

MD - Sim, mas para mim é difícil de ver. Temos números muito objetivos que tem a 

ver com a visibilidade de acessos ao website as redes sociais como instagram e Facebook.  

Em termos de acesso as redes sociais temos números muito objetivos. Mas sim temos 

mais visibilidade. 

Qual o atual público da Culturgest?  

MD - A Culturgest tem um perfil muito claro tem sido essa a história da Casa tem sido 

essa a definição que é uma programação mais ligada às artes contemporâneas, por exemplo, 

não fazemos  espetáculos  de música clássica, as propostas na área da dança e do teatro são 

mais para artistas que estão à procura de novas linguagens, que fazem um trabalho menos 

mainstream, isto é a imagem da Casa  e temos continuado a fazer isso também nas exposições, 

não fazemos arte do século passado ou arte antiga é tudo arte contemporânea que está a ser 

criada neste momento  pelos artistas. 

Neste momento não estamos a programar do mais experimental. Não estamos a 

programar com artistas que começaram a carreira ou que saíram na escola há pouco tempo. 

Estamos a apostar em propostas artísticas que já tenham experiência e alguma segurança. Aliás 

para salas de grande dimensão não faria muito sentido convidar artistas com muito pouca 

experiência.  

O que significa que o nosso público que está claramente à procura destas linguagens 

contemporâneas, e é um público que está disponível para arriscar, para ir ver coisas que não 

conhecem. Sabe que é uma Casa que tem uma determinada linha de programação, vai ver algo 

que não conhece, mas numa área que interessa. 

Obviamente que também há uma parte de público que pelo mesmo raciocínio sabe que 

não vem porque não é uma proposta que não lhes interessa, pessoas que adoram música clássica 
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provavelmente vão à Fundação Gulbenkian ou ao Centro Cultural de Belém e há pessoas que 

gostam das duas coisas, como exemplo, que gostam de ir à Ópera, mas também vêm aqui. 

Pessoas que adoram música clássica não vêm aqui, mas há pessoas que gostam das duas 

coisas.  

Por essa razão, o nosso público é sobretudo, muito jovem temos uma percentagem de 

público com 30 anos, e também pessoas que já têm uma formação superior embora não 

tenhamos informação objetiva sobre o nosso público.  Teríamos que fazer um estudo de 

públicos, ainda não fizemos desde que chegámos à Culturgest.  É algo a fazer porque conhecer 

a constituição dos públicos é algo importante e gosto de saber.  

De que forma a programação cultural e o modelo de gestão da Culturgest estão 

alinhados com a estratégia de comunicação e de marketing da Caixa Geral de Depósitos?  

MD - Sim, a Culturgest só indiretamente tem um papel no Marketing da Caixa. Faz 

parte da responsabilidade social da Caixa Geral de Depósitos apoiar iniciativas na área da 

Cultura, na área social também dão grandes apoios e às universidades.  

São estes os três grandes pilares de atuação em termos de Responsabilidade Social.   

Na área da Cultura a grande aposta é a Culturgest. Para a Caixa é uma oferta importante 

na área da Cultura, tem sido uma bandeira importante que a Caixa Geral de Depósitos oferece 

ao público.  

Como a Culturgest tem um perfil muito específico desde o início, penso que serve à 

Caixa porque é uma imagem de renovação e de contemporaneidade que também para um banco 

obviamente é muito importante ter esta imagem, transmite a mensagem “nós vivemos neste 

mundo, somos inovadores, e queremos apostar”.  

Essa imagem de “somos um banco moderno queremos arriscar “mostra uma imagem 

de um banco que não é completamente conservador.  

Bom, a Caixa também tem muitos públicos, não sou perito em marketing muito menos 

em marketing da banca, mas acho que a Caixa Geral de Depósitos pode ter interesse em termos 

de marketing.  Tem tido interesse e a Caixa tem mantido a Culturgest com esse perfil, acho que 

esta imagem de inovação e de modernidade é interessante para a Caixa.   

Para além disso, desenvolvemos uma nova parte de programação que se chama a “Caixa 

na Culturgest” que é uma programação bastante mais popular, menos mainstream. 
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É algo novo? 

MD - Sim a “Caixa na Culturgest” é um projeto novo e que foi criado o ano passado. É 

muito mais popular, muito mais mainstream. É uma série de concertos de música pop 

portuguesa 

 São concertos como Pedro Abrunhosa, Chutos e Pontapés, uma série de concertos de 

pessoas de música popular portuguesa.  

Significa uma mudança na linha de programação cultural da Culturgest? 

MD - Sim, isto é novo sim.  

De facto, e para ser correto, isto é uma programação que é feita pelo Departamento de 

Marketing da Caixa com o apoio da Culturgest, mas neste caso são mesmo eventos que são da 

Caixa Geral de Depósitos, mas que a Culturgest ajuda a organizar porque nós temos know how 

e as equipas técnicas. A Culturgest ajuda a divulgar junto do público porque a Caixa utiliza 

estes Concertos, por um lado para convidar pessoas, convidar clientes, convidar colaboradores 

e por um outro lado para chegar a uma parte de público que, possivelmente a Culturgest com a 

sua própria programação cultural não chega. 

 

 

Acaba por haver aqui duas programações para o mesmo espaço? 

MD - Sim, são alguns eventos, neste momento, quatro eventos por ano, onde a Caixa 

Geral de Depósitos tem uma programação cultural dentro da Culturgest. Isto tem a ver também, 

com o facto de a Caixa já tinha um orçamento que era para mecenato cultural.  Para além da 

Culturgest havia um orçamento para eventos culturais, mas com a nova Administração da 

Caixa decidiram investir em concertos na Culturgest. Antigamente existiam fora da Culturgest. 

Era por exemplo o Festival Caixa Alfama que já não existe e são estes meios que a 

Administração usou para investir na programação cultural.  

Na sua opinião considera que a relação que a Caixa Geral de Depósitos tem com a 

Culturgest é mecenato cultural ou patrocínio?  

MD - Claramente mecenato.  

Claramente mecenato? 
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MD - Sim. 

E esta atual abertura a novas fontes de financiamento, por parte da Culturgest, 

na sua opinião, pode ter impacto na programação cultural e pode haver uma mudança?   

Até que ponto a Culturgest pode continuar a ter uma programação cultural 

experimentalista, vanguardista e multiculturalista com a abertura a novas fontes de 

financiamento?   

MD - Acho que não tem impacto, porque possíveis patrocinadores têm interesse na 

Culturgest porque têm interesse no perfil da Culturgest.   

Acho que temos vantagem porque temos um perfil. Quem está interessado noutro perfil 

não vem ter aqui. O patrocinador em princípio está interessado em ligar a sua marca, a uma 

outra marca e ali até temos uma vantagem. Termos uma marca muito clara, um perfil muito 

claro.  

Quem está interessado nesse perfil de vanguarda, de modernidade vem ter connosco.  

Desse ponto de vista são financiamentos, parcerias que dão continuidade ao nosso 

trabalho.   

Isto está a acontecer, por exemplo, com a Fidelidade com quem temos uma parceria de 

três anos nas Artes Visuais e está a funcionar muito bem. Eles utilizam os nossos serviços e 

nosso know how para programar na galeria de arte da Fidelidade, no Chiado, temos um 

programa de exposições que passa lá e depois na Culturgest no Porto, que também é um espaço 

muito pequeno. Com a Fidelidade também temos uma parceria na área das conferências um 

acordo de três anos. 

Esta parceria é algo novo já concretizada durante a sua administração na 

Culturgest? 

MD - Sim, já com a nossa administração. 

A Culturgest é uma referência na formação de públicos da cultura em Portugal. 

Na sua opinião, pode também vir ser uma referência para a criação de novos filantropos 

e fomentar filantropia ao modelo norte-americano?  

MD - Não sei... O modelo norte-americano é um modelo que não existe aqui em 

Portugal.  
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Há alguns, mas poucos exemplos e os que existem normalmente são nas artes visuais. 

São colecionadores que ajudam uma série de artistas através da compra de obras de arte porque 

ali têm uma conjugação de dois lados:  

Por um lado, o apoio a artistas e por outro lado o investimento, porque comprar obras 

de arte também é um investimento.  

Existem algumas empresas que o fazem. A própria Caixa Geral de Depósitos também 

o faz. Existe uma Coleção de Arte Contemporânea cuja política de aquisições foi interrompida 

também com a crise (creio que em 2018), decidiram deixar porque já não havia condições para 

continuar a comprar obras de arte. A coleção continua a existir a coleção. A Culturgest gere a 

coleção e organiza regulamente exposições de obras da coleção em Lisboa, mas cada vez mais 

em outras cidades do país.  

A Caixa Geral de Depósitos voltou a comprar obras de arte para a coleção?   

MD - Neste momento, não.  

É um dos desejos que eu tenho. Gostava de voltar às aquisições pois acho que é 

importante uma Coleção não ficar parada no tempo.  Estamos a falar com a Administração da 

Caixa Geral de Depósitos porque para a Caixa são investimentos, é visto assim do ponto de 

vista contabilístico e é a Caixa que compra as obras não é a Culturgest. Como referi, nós 

gerimos a coleção e era costume a Culturgest ajudar também na decisão de quais as obras a 

comprar e quais os artistas a apoiar. Estamos em conversas para voltar a fazer isso, mas por 

enquanto não é possível porque a Caixa Geral de Depósitos está sob o programa de reparação 

de 3 anos, para recuperação, com o acordo estabelecido pela Comunidade Europeia. Este 

acordo ainda tem um ano, vai até ao fim deste ano e depois a decisão não é minha, mas haverá 

uma possibilidade de voltar às aquisições, mas ainda não sabemos, como será.  

De resto, sobre filantropia em Portugal não sei... é difícil...  

Na sua opinião, acha que ainda é uma realidade muito distante a entrada de 

filantropos particulares na Culturgest, por exemplo com contrapartidas, como a 

atribuição do nome do filantropo no auditório ou ter mais pessoas envolvidas? 

MD - Acho que é uma realidade um pouco distante neste momento. Não digo que seja 

impossível. Nós neste momento estamos a fazer um esforço no sentido de atrair outros 

financiamentos.  
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Os financiamentos são sobretudo de empresas. 

Estamos sobretudo a pensar em financiamento de empresas e não tanto em pessoas 

individuais. Acho que outras Fundações é mais difícil porque nós próprios somos uma 

fundação e acho que é pouco provável que haja uma fundação disposta a financiar outra 

Fundação.  

E normalmente os grandes filantropos funcionam com grandes fundações, como 

exemplo Fundação Rockefeller, a Fundação Guggenheim, a Fundação Bill Gates não são as 

pessoas individuais, mas as suas fundações e é a prática nos Estados Unidos da América. Não 

são as pessoas individualmente, mas são as suas fundações.  

Aqui acho pouco provável que estes apoios venham para a Culturgest por enquanto, 

para ser mais ajustado, neste momento acho mais adequado investir os nossos esforços em 

patrocínio de mercado de outras empresas.  

A Culturgest para além disso tem uma outra limitação porque já está numa empresa que 

tem uma presença muito forte, que é Caixa Geral de Depósitos. 

Significa que a marca da Caixa pode de certa medida, dificultar a captação de 

outras fontes de financiamento? 

MD - Sim, claro. A marca da Caixa é forte. A Culturgest é da Caixa Geral de Depósitos. 

Quem vem aqui, vem para o edifico central da Caixa Geral de Depósitos.  

Quando contacta as empresas no sentido de serem mecenas da Culturgest, nota 

essa dificuldade pelo facto de existir a marca da Caixa? 

MD - Sim é mais difícil para criar uma visibilidade dos outros mecenas. Para uma 

empresa é muito interessante utilizar a imagem da Culturgest e ligar isso à sua própria marca,   

mas se a Culturgest já tem uma grande marca associada, que é a marca da Caixa Geral 

de depósito, obviamente que já é mais difícil colocar uma outra marca ao lado da Caixa com a 

mesma força.  

Quais são os argumentos que apresenta aos potenciais mecenas?  

MD - Tentamos encontrar outros modelos como estamos a fazer com a Companhia de 

Seguros Fidelidade, em que uma empresa se junta à Culturgest com um programa muito 

específico e delineado.  
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Neste caso damos à Fidelidade uma grande visibilidade. Por exemplo, em termos de 

logótipo e em tudo, quando divulgamos as atividades da Fidelidade realizadas na Culturgest, 

utilizamos em toda a comunicação, a cor de base da empresa Fidelidade que é o vermelho e 

não é azul.  

Neste caso que exemplifica, significa que existe um esforço por dar visibilidade ao 

outro mecenas?  

MD - Sim, e para além disso também fazemos com que as pessoas que venham à 

Culturgest participar nas atividades que são feitas em conjunto com a Fidelidade, também 

tenham uma grande presença da Fidelidade aqui no edifício, ou seja, que a experiência de virem 

cá à Culturgest que é a “casa da Caixa”,  naquele dia, para aquele evento, também sintam que 

é a “casa da Fidelidade”.  

No dia dos eventos fazemos com que a Fidelidade esteja muito presente, por exemplo, 

na entrada, no foyer...  Antes do próprio evento é o Presidente da Fidelidade quem recebe as 

pessoas, é quem que faz a primeira introdução...   

São pequenas coisas que podemos fazer para dar visibilidade, exatamente porque não é 

fácil e não é evidente criar espaço para outras empresas na situação em que estamos, onde 

existe uma marca forte da Caixa. É o maior banco de Portugal e uma empresa muito forte que 

toda a gente conhece.  

Em relação ao edifício, nota que ainda há alguma estranheza à dimensão do 

edifício e ainda existe algum impacto quando as pessoas vêm a este equipamento cultural 

ou já está ultrapassado e o público já está fidelizado?  

MD - Sim, o público está muito fidelizado e acho que em relação ao nosso público essa 

estranheza já não existe.   

Esta estranheza acontece mais com os estrangeiros.  Quando os artistas e os 

programadores culturas de outros países vêm e conhecem o edifício dizem-nos: “Uau! vocês 

têm este espaço todo? “ 

É um espaço que não é fácil porque o edifício é muito impositivo e muito austero.   

Mas a nossa experiência tem sido, para grandes grupos de público.  Quando há muita 

gente para espetáculos muito grandes, funciona muito bem porque é um espaço muito amplo.  
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As pessoas estão aqui à espera e para entrar num espetáculo com apenas cem 100 

pessoas acho um pouco triste, devo dizer... 

Eu sou, e já era antigamente um grande frequentador da Culturgest. Vinha cá aos 

espetáculos e assistia a quase tudo, e como havia muitos espetáculos com lotações muito 

pequenas, a parte de entrar aqui quando não há muita gente é um bocadinho triste. 

Quando a sala está cheia temos quinhentas a seiscentas pessoas é uma festa porque há 

muito espaço.   

A inauguração de uma exposição ou vir assistir a um espetáculo têm sempre um lado 

social. É importante. As pessoas juntam-se.  Estão com amigos ou com a namorada, estão a 

conversar...  

E de facto, sentir esse elemento social, com muita gente a entrar e a sair do edifico é 

nessas alturas que se sente que, este edifico foi criado para este tipo de coisas, para eventos de 

grande dimensão.  

Na sua opinião a Culturgest é uma referência única em Portugal?  

MD - Sim, a Culturgest é uma referência única em Portugal e não existe mais nenhuma, 

com este espaço e até a nível internacional sobretudo na Europa há poucos exemplos, nos 

Estados Unidos existem mais exemplos.  

Os meus colegas programadores culturais ficam sempre muito admirados com este 

equipamento cultural e com o facto de ser a Caixa Geral de Depósitos a pagar. De facto, até a 

nível internacional sobretudo na Europa é um caso único.  

Conhece outro exemplo internacional de um banco com capitais públicos, com um 

edifício desta dimensão? 

MD - De facto, eu só conheço exemplos nos Estados Unidos e no Brasil. O Brasil tem 

uma política muito forte de mecenato.  

Pode-se considerar a La Caixa um caso homólogo à Culturgest?  

MD - A La Caixa é uma grande fundação, mas eles não têm uma Casa própria e uma 

programação cultural própria como nós. A la Caixa apoia muitas iniciativas.  
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Há muitos bancos que têm fundações. A La Caixa em grande medida, apoia muito as 

artes, mas não tem um centro cultural próprio que lhes pertence que seja da Fundação.  O caso 

da Culturgest é bastante único.  

Sei que no Brasil, por exemplo, há o caso do Banco ITAU que tem um grande centro 

cultural no Rio de Janeiro e também em São Paulo mais dirigido à realização de exposições.  

Nos Estados Unidos, há grandes espaços como o caso de John F. Kennedy Center for 

the Performing Arts mas este não faz parte de um banco. 

Mas bancos com equipamentos culturais desta dimensão dentro da própria sede 

do Edifício? 

MD - Há muitos bancos com Fundações, mas um equipamento cultural desta dimensão, 

dentro de um edifício do próprio banco penso que é muito raro. 

Aliás, a própria Caixa também utiliza muito o auditório da Culturgest para outros 

eventos como congressos e eventos com colaboradores da Caixa.  Este serviço também 

prestamos. 

 

O aluguer das salas representa mais uma fonte de rendimento? 

MD - As salas podem ser alugadas e isso representa mais uma fonte de rendimento. 

As maiores fontes de rendimento que temos neste momento para além da Caixa Geral 

de Depósitos como mecenas são os patrocínios, são os alugueres dos espaços e os apoios por 

parte da Comunidade Europeia.  

Refere-se aos programas Europa Criativa da União Europeia?  

MD - Sim. 

Como está a correr? 

MD - Está a correr muito bem. Neste momento já temos três programas em vigor. 

Significa que pode haver margem para mais projetos com esta nova fonte de 

financiamento?   

MD - Sim e é nisto que estamos a trabalhar. 
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Esta candidatura a programas europeus também é uma novidade na atual gestão 

da Culturgest. Faz parte da estratégia de mudança?   

MD - Sim. A angariação de outras fontes de rendimento tem aumentado. No ano 

passado, tivemos um aumento de 250% em termos de angariação de meios próprios. 

Foi uma exigência da Caixa Geral de Depósitos? 

MD - Foi. Houve este o pedido da administração do banco. De um lado, de criar mais 

público e do outro, tentar conquistar mais financiamento. Estou completamente de acordo com 

os dois pedidos. 

Existe separação de poderes entre o mecenas Caixa Geral de Depósitos e a 

Culturgest? 

MD - Existe sim. A Caixa nem participa na gestão corrente da Fundação, mas há certas 

decisões que têm que ser tomadas a esse nível de Conselho de Administração onde está o Dr. 

Paulo Macedo como Presidente.   

Qual a atual estrutura organizacional da Culturgest?  

MD - Sou administrador e diretor artístico.  

José Ramalho é administrador e presidente do conselho diretivo. 

O Doutor Paulo Macedo é Presidente Executivo da Culturgest e da Caixa Geral de 

Depósitos e também do Conselho de Administração.  

A presença da Caixa Geral de Depósitos na Culturgest é forte e importante. Também é 

a administração da Caixa Geral de Depósitos que nomeia e decide os administradores da 

Culturgest e isso tem impacto importante. 

Ficou mais clarificado que existe uma mudança de estratégia de gestão, de 

programação, de imagem e de Comunicação na Culturgest.  Obrigada pela sua 

disponibilidade.  

MD - Eu é que agradeço. 
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Anexo A.5. Entrevista a Miguel Lobo Antunes 

Entrevista realizada a Miguel Lobo Antunes, na Culturgest em Lisboa, pelas 10 horas, 

no dia 4 de junho de 2013. O entrevistado desempenhou funções na Culturgest, como 

Administrador de 2003 a setembro de 20018. 

 

No conjunto de atividades definidas em 1993, havia a preocupação de criar 

condições privilegiadas de acesso e fruição ao público interno constituído por empregados 

e clientes da Caixa e à comunidade residente na área envolvente do edifício.  

Na sua opinião, decorridos 20 anos de atividade, a Fundação Caixa Geral 

Depósitos - Culturgest conseguiu alcançar os objetivos traçados, mais concretamente no 

espaço urbano onde está inserida?  

Miguel Lobo Antunes - A história que me contaram desde sempre foi que o Dr. Rui 

Vilar   na altura em que o edifício da Caixa Geral de Depósitos foi construído houve uma 

enorme polémica, por um lado por ser um edifício de enormes dimensões que constituiria uma 

agressão urbanística pela dimensão e pela quantidade de pessoas que viriam para aqui trabalhar, 

por outro pelo facto de nos terrenos ocupados pelo edifício estar outrora a Antiga Fábrica de 

Cerâmicas Lusitânia, de que ainda se conservavam muitos elementos arquitetónicos, 

considerados   muito importantes para documentar  a história da indústria em Portugal.  

Na construção do edifício há memórias dessa Fábrica, entre elas uma grande chaminé 

no jardim que dá para a Avenida João XXI. Suponho que uma das razões mais relevantes que 

levou à criação da Culturgest foi amenizar essa agressão ao bairro oferecendo-lhe, e à cidade, 

um centro cultural.  

Outra razão seria a de facultar às pessoas que trabalham no edifício uma possibilidade 

de contacto com as artes, desde logo pelo facto do centro cultural se situar dentro do edifício 

onde as pessoas trabalham.  

Tinha-se, pois, em vista, como diz, dois tipos de público preferenciais – o da vizinhança 

e o dos trabalhadores da Caixa Geral de Depósitos. E sempre se desenvolveram atividades 

nessas duas direções. Por exemplo, estabelecendo colaborações com o Instituto Superior 

Técnico ou com as escolas em volta, fazendo uma divulgação do que oferecemos junto da 

vizinhança, etc.  
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Quanto ao público interno, para além de descontos especiais, de organização de 

iniciativas várias dirigidas especificamente aos funcionários (cursos, workshops, ateliers, 

visitas guiadas à hora do almoço…) ou de que eles podem melhor beneficiar (como ateliers nas 

férias escolares em que temos uma grande participação de filhos dos trabalhadores da Caixa 

Geral de Depósitos), divulgamos o nosso trabalho  em vários locais do edifício e, quando se 

dirigem especialmente aos funcionários, na intranet.  

Enfim, tentamos seduzir as pessoas que trabalham da Caixa Geral de Depósitos para 

que venham estar connosco, e vêm algumas, às vezes vêm muitas (por exemplo, a certos 

espetáculos), mas não tantas como quereríamos, confesso.  

Temos também uma enorme preocupação em manter uma boa relação com as estruturas 

internas (Dadores de Sangue, Serviços Sociais e diversos serviços da Caixa Geral de Depósitos 

que usam as salas que nos estão atribuídas para atividades deles). Ou seja, queremos que os 

nossos colegas da Caixa sintam que a Culturgest também é deles, que são sempre muito bem-

vindos, que não somos um “corpo estranho” aqui colocado à força, mas fazemos parte deste 

grupo enorme e muito rico como é o da Caixa Geral de Depósitos. Mas como digo, ainda não 

conseguimos que um número elevado de funcionários do Banco viesse à Culturgest, apesar dos 

nossos esforços 

Sempre houve essa preocupação? 

MLB - Sim, sempre houve essa preocupação de atingir quer os trabalhadores do banco, 

quer a vizinhança. Mas não podemos saber exatamente se população desta zona urbana vem à 

Culturgest porque não temos forma de controlar (só se perguntássemos a morada às pessoas).  

Por outro lado, a oferta cultural que atualmente existe em Lisboa é elevada, as pessoas 

têm muitas solicitações, sobretudo de espetáculos de entretenimento, mas não só. Se temos a 

preocupação de atingir aqueles dois tipos de público, a nossa programação dirige-se a toda a 

população de Lisboa e arredores.  

Nem poderia ser de outra forma. A Culturgest não é um centro cultural de bairro. É uma 

instituição cultural com projeção nacional e internacional. Digo-o com a tranquilidade de não 

ter sido eu a “inventar” a Culturgest. Quando vim para cá trabalhar, já era uma instituição 

marcante aqui e no estrangeiro.   
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E quanto ao público? Ainda podemos dizer que o público que vem à Culturgest 

pertence a uma elite? Pode-se afirmar como se dizia no passado, que a programação da 

Culturgest é elitista? 

MLB - Antes de vir trabalhar para cá, ouvia dizer, como crítica, que a Culturgest era 

uma instituição elitista. De facto, era, e é, uma instituição que se dedica à arte contemporânea, 

que em geral não apresenta espetáculos de entretenimento ou mainstream (mas apresentamos 

alguns).  

Muitos desses espetáculos e exposições eram e são inovadores, o que provoca alguma 

perplexidade e alguma dificuldade de entendimento em muitas pessoas por não estarem 

habituadas a essas novas linguagens. As artes contemporâneas muitas vezes provocam ruturas, 

dificuldades de entendimento, exigem uma grande abertura ao que é novo, e nem toda a gente 

está para fazer esse esforço.  

Daí se salta facilmente para a conclusão que o que fazemos é para um grupo restrito de 

pessoas, as tais elites. Ao contrário do que as pessoas que faziam (e ainda farão) essa crítica 

pensam, as elites são fundamentais para que um país avance e se desenvolva, e ter elites cultas 

é uma coisa boa, não é uma coisa má. Por outro lado, está demonstrado, em Portugal e no 

estrangeiro, por estudos vários, que o público das atividades culturais é, esmagadoramente, um 

público instruído, com uma formação superior ou a estudar no ensino superior.  

Nós temos uma percentagem muito elevada de estudantes e de novos licenciados no 

nosso público. Como os jovens até aos 30 anos só pagam 5 euros nos espetáculos, sabemos o 

que que representam em percentagem. Em certos espetáculos chegam a mais de 50% dos 

espectadores.  

Felizmente que o número de jovens que estudam no ensino superior é muitíssimo maior 

do que era no meu tempo. Nem tem comparação possível. Uma última observação sobre este 

ponto. Antes de vir para aqui trabalhar, vinha a muitos espetáculos e todas as exposições. Nem 

sempre os compreendia, mas sempre ia para casa mais rico, a pensar no que tinha visto. O que 

me dava prazer e era motivo de conversa com amigos que também por aqui passavam.  

Então, não está propriamente relacionado com o poder económico? 

MLB - Tem a ver com as duas coisas. As pessoas que mais vêm às atividades culturais 

têm uma educação formal (a que tiveram no sistema de ensino) avançada e algum poder de 
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compra, até porque normalmente uma coisa acompanha outra. Estou a falar do público de uma 

“cultura mais sofisticada” que vem de uma tradição erudita.  

Embora muita gente educada não tenha hábitos de ir a museus, a exposições, a 

espetáculos não integrados em grandes festivais, a verdade é que as que têm hábitos culturais 

têm elevados níveis de educação. Ou seja, nem toda a gente educada tem práticas culturais, 

mas todas as que têm essas práticas são educadas (no sentido de terem um curso superior ou 

estudos secundários avançados). Quando se faz uma programação marcadamente 

contemporânea, já sabe que não se vai ter o mesmo número de pessoas, nem nada que se possa 

parecer, que um concerto da Madona ou um espetáculo de stand up commedy, com todo o valor 

que esses tipos de espetáculos têm.  

Não estou a dizer que o que apresentamos é que é bom e a Madona ou a comédia não o 

são. Há espetáculos bons e maus em todos os tipos. Mas há vários tipos de criação que se 

destinam a vários grupos de pessoas. 

Existe algum esforço em trabalhar a marca e imagem da Culturgest de alguma 

forma diferente? 

MLB - Por inquéritos feitos à população sabemos que a marca Culturgest é uma das 

marcas que as pessoas mais associam à Cultura. É uma marca muito forte nesse domínio e 

continuamos sempre a trabalhar para que essa posição se mantenha, nomeadamente ao nível 

da comunicação.  

Por outro lado, houve uma preocupação, quando vim para cá trabalhar, em quebrar um 

pouco a distância que ainda existia entre a Culturgest e o público que podia ser atraído para a 

nossa atividade. Isso fez-se através da programação, da comunicação e da política de preços.  

Alguns rápidos exemplos: o acolhimento e coprodução dos dois maiores festivais de 

cinema de Lisboa trouxe um público novo e numeroso; o cuidado que pomos na elaboração 

das folhas de sala ou as conversas após os espetáculos, dão às pessoas mais informação e uma 

ligação mais próxima entre elas, nós e os criadores; alguns espetáculos para um público mais 

largo, também trouxeram novas pessoas; idem para a atividade interessantíssima do nosso 

Serviço Educativo. Podia continuar, mas acho que já chega. 

E o edifício? A Culturgest situa-se num edifício projetado pelo Arquiteto Arsénio 

Cordeiro aberto ao público em 1993. Pode-se dizer que confere um ar cosmopolita à 

cidade de Lisboa? 
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MLB - O edifício foi construído para ser a sede do maior banco português. Era esse o 

projeto.  

A adaptação de uma sua pequena parte a um centro cultural não constava do plano 

inicial. Adaptou-se bem o que foi possível, mas muita coisa não foi possível, por isso a parte 

do edifício que ocupamos não é verdadeiramente apropriado para aquilo que serve. Dois 

exemplos muito simples: não temos uma sala para ensaios e o nosso Pequeno Auditório tem 

um pilar no meio do palco.  

É claro que se fosse pensado para espetáculos, nunca teria esse pilar. Para além disso, 

há muitas pessoas que não gostam deste edifício e que acham que não é um edifício acolhedor 

para quem venha ver um espetáculo, uma exposição, uma conferência. Se nos compararmos 

com o Centro Cultural de Belém, Fundação Gulbenkian, Fundação Serralves, Casa da Música 

ou, numa dimensão mais próxima da nossa, com o teatro São Luiz, o São Carlos, o Museu 

Vieira da Silva, etc. etc., o nosso espaço fica a perder. Não é tão apropriado, não é tão 

acolhedor. O que confere um ar cosmopolita não creio que seja o edifício, mas o que se faz 

aqui dentro. 

Então considera que, o serviço que a Culturgest presta à cidade funciona como 

uma compensação para o impacto negativo “que o edifício representa em termos de 

volume”? 

MLB - No início talvez tivesse esse resultado. Mas nós habituamo-nos depressa às 

transformações urbanísticas. Já pouca gente se lembra que a construção do Centro Cultural de 

Belém foi igualmente muito polémica, ou mesmo a do CAM na Gulbenkian, ou das Torres das 

Amoreiras. Hoje em dia, 20 anos passados, suponho que já ninguém fala no impacto negativo 

do edifício. Habituámo-nos a ele e à transformação da paisagem urbana que operou (o que não 

quer dizer que toda a gente goste). 

 

Muito obrigada pela sua disponibilidade. 
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Anexo A.6. Entrevista a Pedro Laranjeira 

Entrevista realizada a Pedro Laranjeira, na Sede da Caixa Geral de Depósitos, no dia 3 

de fevereiro de 2017, às 14:30. Duração 60 minutos. O entrevistado exerceu funções como 

Coordenador da área de patrocínios e mecenato da Direção de Comunicação e Marca, da Caixa 

Geral de Depósitos.  

 

A Caixa Geral de Depósitos vê a cultura como um contributo para a comunidade?  

Pedro Laranjeira – Sim, claramente. 

A Caixa Geral de Depósitos relaciona se com a Culturgest como mecenas ou 

patrocinador?  

PL – Como mecenas da cultura. 

Pode exemplificar a presença da Caixa Geral de Depósitos na cultura não como 

mecenas, mas sim como patrocinador?  

Pedro Laranjeira– O Festival de música portuguesa Caixa Alfama.  

É uma iniciativa do Banco?  

PL – A Caixa é patrocinador desde 2012. Vou clarificou a separação de 

responsabilidade.  O namming é da Caixa Geral de Depósitos porque é o Sponser principal.  

O Banco é patrocinador do evento e não organizador. Não tem qualquer 

responsabilidade na organização e no orçamento global do Festival. A ideia partiu da empresa 

promotora de espetáculos - Música no Coração, liderada pelo empresário Luís Montez, e foi 

inspirada na experiência do festival texano, South by Southwest, que se trata de um festival 

urbano que acontece anualmente em março em Austin, nos Estados Unidos.  

 O objetivo era a promoção de um festival urbano, no qual a Caixa Geral de Depósitos 

assumia-se como patrocinador, tal como acontece noutros Festivais de música ao vivo. É uma 

relação que tem vindo a melhorar pois sabemos que a música é uma forma de comunicar muito 

bem a marca, de acordo com os seus targets. A música cria uma empatia 

O festival Caixa Alfama é uma associação efetiva à cultura portuguesa, ao património 

cultural português por excelência, e coloca a marca Caixa de forma definitiva num diferente 

patamar de transversalidade, de renovação e de inovação na esfera da sua associação à música.  
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Foi uma forma da Caixa associar-se a um conceito inovador que dá outra vida às ruas 

de um dos bairros mais típicos de Lisboa. Não nos podemos esquecer que Alfama é um “bairro 

popular”, o mais antigo de Lisboa, e um local que respira a história do Fado. 

Estamos perante um evento-festivo, financeiramente suportado pela Caixa Geral de 

Depósitos,  

embora no mesmo evento estejam associadas outras as marcas |como CASA 

ERMELINDA (vinhos), TOFA CAFÉ (café) e SUPER BOCK, (cervejas).  

O evento que é organizado por uma empresa profissional na organização de Festivais e 

eventos de grande dimensão. A organização segue um briefing, com conceitos e atributos 

definidos pelos patrocinadores. E desde a primeira hora que conta com parceria do Museu do 

Fado. 

 A iniciativa surgiu a 4 de julho, dois anos após a UNESCO elevar o Fado à categoria 

de Património Imaterial e o fado começava a estar na moda. O contexto era favorável e a Caixa 

assumia-se como patrocinador oficial do Festival que constituía um projeto de iniciativa 

profissional com objetivos muito claros. A Caixa e a empresa promotora - Música no Coração 

reuniram-se no desafio de criar o primeiro grande Festival da música que transporta a 

identidade e a alma lusa. Nesta edição tínhamos o slogan: “Caixa Alfama, Aqui Mora o Fado”.  

E este acontecimento era uma homenagem a um dos elementos-marca de Portugal foi 

a premissa para um evento que, desde então, se constitui como um dos maiores acontecimentos 

enaltecedores do Fado no nosso país. Fado é identidade, arte e referência.  

Reunimo-nos para o primeiro grande festival ao vivo da música que transporta a cultura, 

a identidade e a alma lusa, o Fado. Nasceu assim o evento que assume a marca Caixa Alfama. 

 

Que estratégias e objetivos estão subjacentes? 

PL – Numa perspetiva comercial, a estratégia de comunicação da Caixa Geral de 

Depósitos prevê a divulgação de produtos comerciais “pacotes” de produtos bancários 

destinados a incentivar a adesão de produtos com oferta de bilhetes para o festival.  

Os clientes da Caixa Geral de Depósitos têm descontos nos bilhetes adquiridos com 

qualquer cartão de débito ou crédito.  

A Caixa realizou algum estudo prévio sobre os públicos?  
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PL – A construção da marca Caixa Alfama e a primeira edição do Festival não teve um 

estudo prévio sobre os públicos da cultura. Acreditava-se que associado às marcas Caixa + 

Alfama, que constituem duas marcas com elevada notoriedade, se refletisse no sucesso do 

evento.  

No caso do Festival Caixa Alfama, este evento carateriza-se por ter um cariz fortemente 

vincado pelos atributos do orgulho de ser português, a mensagem dos conceitos de 

portugalidade e o Fado ser Património Cultural Imaterial da Humanidade.  

Qual é a população que a Caixa Geral de Depósitos atingir ao patrocinar este 

festival de música?  

 PL – Pretende-se que o Festival alcance um público diversificado, muito embora 

algumas variáveis pudessem indiciar que para o evento exista maior propensão de adesão por 

parte de um público jovem com hábitos de ida a festivais de verão. O público-alvo reside 

maioritariamente da zona metropolitana de Lisboa e é heterogéneo. O Festival Caixa Alfama 

foi desenhado com o objetivo de chegar a todos os públicos: residentes e não residentes, 

turistas, apreciadores e conhecedores de Fado, àqueles que pretendem inteirar-se desta arte 

maior, ou que só há pouco a vêm descobrindo. O evento não se destina apenas aos clientes do 

Banco.  

As características da acessibilidade, com palcos espalhados por todo o bairro, 

influenciam que o festival seja dirigido a um público jovem porque este festival pressupõe 

deslocação e mobilidade por vários espaços de Alfama onde acontece o evento. As 

características particulares do Caixa Alfama promovem o movimento, a deslocação por vários 

espaços e a organização, procurando que o público seja protagonista maior, dando vida às ruas 

e aos miradouros. 

Pretende-se atrair públicos não apenas com hábitos de lazer nocturno, mas apreciadores 

de Fado e da tradição.  

Onde se posiciona em termos de imagem tento em conta que o fado é visto como 

uma expressão musical mais conservadora e porque motivo o bairro histórico de lisboa?  

PL – Por causa dos valores associados ao evento. 

A Caixa tem uma forte presença como patrocinador nos principais festivais de verão 

que se realizam em Portugal.  
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Pelo facto de o fado estar na moda, e ao aparecimento de novos fadistas de gerações 

mais novas, congregaram-se os conceitos de portugalidade, a Alfama Moderna não está 

descaracterizada. O Festival Caixa Alfama tem aproximado muitas pessoas deste som tão 

português.  

Qual é a mensagem que a CGD pretende comunicar ao envolver-se nesta iniciativa 

cultural? 

PL – Há 10 ou 15 anos, o fado era uma coisa para gente mais idosa, havia uma geração 

que tinha ficado desligada e hoje vemos aqui muitos jovens na assistência e outros jovens a 

cantar, assim como muitos novos talentos a aparecer.  

O fado tornou-se muito mais universal e as pessoas sentem-no como genuinamente 

português. A Caixa Geral de Depósitos pretende associar-se ao que de melhor Portugal tem, 

faz e exporta.  

De que forma este evento está enquadrado na estratégia de Comunicação da CGD, 

na política de financiamento a   atividades culturais? 

PL – É uma associação efetiva à cultura portuguesa, ao património cultural português 

por excelência, colocando a marca Caixa de forma definitiva num diferente patamar de 

transversalidade, de renovação e de inovação na esfera da sua associação à música.  

A marca associa-se a um conceito inovador que promete dar outra vida às ruas de um 

dos bairros mais típicos de Lisboa e ao conceito de portugalidade, à qualidade do que é ou de 

quem é português. Fortalece um sentimento de afinidade ou de amor por Portugal. Em 2015, 

no período de crise financeira que o país atravessava realizou-se a 3ª Edição do Festival. Este 

ano já estamos na 5ª edição. 

Como avalia a atual Lei de Mecenato? 

PL – Atualmente, existem limitações impostas pela Lei, para referenciar a marca da 

empresa que financia. Queríamos apoiar determinados projetos, mas acabamos por desmotivar 

por não ver reconhecida a nossa participação. Isto leva a que as empresas apoiem determinadas 

iniciativas em que possa existir maior visibilidade da sua marca.  

A CGD faz uma distinção entre ações de patrocínios cultural e de mecenato 

cultural? 
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PL – Sim e normalmente os benefícios pretendidos são distintos. Patrocinamos vários 

eventos que não são na área da Cultura, já as ações mecenato são destinados às áreas da cultura. 

Em termos de responsabilidade social temos vários projetos que apoiamos como mecenas.  

Muito obrigada pela sua disponibilidade. 
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Anexo A.7. Entrevista a Rui Vilar  

Entrevista realizada a Rui Vilar, Presidente da Caixa Geral de Depósitos, no dia 4 de 

março de 2020, 11:00 com a duração de 56 minutos. 

 

- Começava por perguntar como surgiu a ideia de criar a Culturgest?  

Rui Vilar - Eu cheguei à Presidência da Caixa Geral de Depósitos em outubro de 1989. 

Estava em Bruxelas, era Diretor-Geral da Comissão Europeia e tinha-me comprometido estar 

três anos em Bruxelas. Quando terminei, ao fim dos três anos disse ao primeiro ministro, que 

na altura era o Professor Cavaco Silva, que não queria continuar em Bruxelas, e ele disse-me 

“eu tenho a um desafio para si”.  

O desafio foi a Presidência da Caixa Geral de Depósitos.  

Nessa altura, este edifício estava em meio de construção e uma das razões da 

substituição  

da Presidência da Caixa foi a grande derrapagem nos custos deste edifício que era 

criticado pela dimensão e pelo impacto urbanístico que iria ter nesta zona da cidade porque se 

previa que aqui trabalhassem mais ou menos entre 3.000 a 3.500 pessoas. 

Uma das preocupações que tive quando assumi a presidência da Caixa foi olhar para 

este projeto e tentar não só gerir o problema dos custos, mas logo desde o início que eu pensei 

que era importante reduzir o impacto em termos de ocupação urbanística do edifício e daí o ter 

decido com grandes protestos do arquiteto Arsénio Cordeiro, cortar o topo nascente, onde aliás 

já havia pilares em inicio de construção que se cortaram,  e abrir uma quarta frente e dar uma 

rua à cidade e cortar uma arcadilha e um edifício,  no topo poente do edifício, onde agora  há 

rua e jardim com auditório ao ar livre. 

Na altura, o edifício, e o que se gastava neste edifício, era objeto de inúmeras críticas 

na Comunicação Social - nos Jornais e na Televisão.  Um dos mais vocais era o [jornalista] 

Miguel Sousa Tavares.  

Portanto além do problema custo, de não haver necessidade de tantos espaços, havia 

um problema de imagem e de relacionamento da Instituição com os públicos porque o edifício 

estava a ser um fator extremamente negativo.  
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Portanto a decisão foi cortar aquilo que era possível cortar e como viu na maquete 

[exposta no Atrium], é fácil ver o que estava para ser e aquilo que ficou. 

Dentro desta lógica de melhorar a relação com o público, como poderíamos compensar 

a cidade por passar a ter este edifício tão pesado? 

Para além da rua e do jardim eu pensei, porque havia espaço, que era possível fazer 

qualquer coisa para o público, e a ideia de um espaço cultural surgiu no encadeamento que foi 

o de ter feito uma proposta ao Governo para a gestão do Centro Cultural de Belém. O CCB que 

foi terminado para a primeira Presidência Portuguesa das Comunidades em janeiro 92.  

Eu tinha sido o Comissário Geral da Europália Portugal que foi feita para anteceder a 

nossa primeira Presidência das Comunidades Europeias e construído o Centro Cultural de 

Belém e usado para a presidência, estávamos em meados de 1992. Eu fiz uma proposta ao 

Governo em que disse que estava disposto a constituir uma Sociedade Gestora do Centro 

Cultural de Belém e a concorrer à gestão daquele edifício.  

- Porquê esta proposta? 

RV - Porque eu conhecia, a Instituição que era homóloga da Caixa Geral de Depósitos 

em França, que era a Caisse des Dépôts et Consignations que tinha uma empresa gestora de 

espaços culturais. Falei com eles que acharam a ideia interessante, de se associarem a nós, para 

gerir o Centro Cultural de Belém.  

Nunca recebi resposta do Governo. Passado pouco tempo o Governo criou a Fundação 

das Descobertas a quem entregou o Centro Cultural de Belém.   

Mas a ideia da sociedade gestora de atividades culturais estava subjacente.  

E o que eu encontrei neste projeto do edifício (sede da Caixa na Avenida João XXI em 

Lisboa)?  

Um grande auditório para 600 lugares que estava destinado aos serviços de formação. 

Ora, eu achei que era impossível dar formação a 600 pessoas. O auditório não ia servir para 

formação.  Por outro lado, os arquivos estavam previstos ficarem no 9º andar o que era um erro 

técnico grave porque colocar coisas pesadas no último andar não só tinha os custos da 

construção reforçada, como em termos sísmicos é um erro colocar as coisas pesadas no topo, 

porque aumenta a flecha de movimentação do edifício. 
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De maneira, que os serviços de formação do pessoal passaram para o 9º andar onde há 

um auditório e salas destinadas à formação. E no espaço que era destinado à formação eu pensei 

que era possível fazer um espaço Cultural. O auditório pode transformar-se em auditório de 

teatro, com todas as valências de um teatro e há um outro pequeno auditório, há salas de 

geometria variável para reuniões.       

Havia um espaço para o Museu da Caixa Geral de Depósitos, mas a Caixa não tinha 

património museológico com significado, e esses espaços poderiam transformar-se em galerias 

de exposição ate porque havia algumas obras de arte que poderia ser um embrião de uma 

verdadeira coleção.  

E um belo dia, propus ao Conselho de Administração da Caixa, todo este plano.  Os 

meus colegas já tinham aprovado o corte, e eu propus que se construísse uma empresa para 

gerir um espaço cultural constituído pelo grande auditório, o pequeno auditório, as salas anexas 

e as galerias de exposição.  

Lembro-me muito bem que os meus colegas não disseram nem sim nem não, o que 

significava que havia alguma dúvida, aprovaram em silêncio, mas aprovaram...  

E assim em 1993 surgiu a Culturgest.  

Eu fui buscar para a gestão da Culturgest algumas pessoas que tinham trabalhado 

comigo na Europália, a Fátima Ramos, que tinha sido meu braço direito e o António Pinto 

Ribeiro, que eram pessoas cujas capacidades eu conhecia bem, porque tinham sido meus 

colaboradores na Europália.  E constitui uma sociedade.  

Convidei a Fundação Luso-Americana para ser acionista minoritário e a FLAD aceitou, 

e participou com 10 % no capital da Sociedade.  

E defini uma vocação para aqueles espaços culturais que era a vanguarda, 

multiculturalidade e o experimentalismo.  

- E porquê esta escolha?  

RV - Porque eu queria melhorar a relação da Caixa e deste edifício com a cidade, mas 

queria sobretudo apostar nos públicos jovens. 

E isto em simultâneo com uma outra atuação comercial que foi o de propor às 

Universidades e aos Politécnicos um cartão - o cartão Caixa Universidade, que seria um cartão 

simultaneamente de débito e de identificação dos alunos. Portanto as Universidades passavam 
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a dispor de ter um instrumento de identificação que nós fornecíamos. Eles passavam a ter um 

cartão de identificação e controlo de acessos.  

Contatei as Universidade e Politécnicos e fiz protocolos com todas as Universidades e 

Institutos Politécnicos em Lisboa e Porto praticamente toda a parte, não me recordo se algum 

ficou de fora,  mas isso foi uma ação comercial que nos permitiu fidelizar pessoas que depois 

seriam grandes clientes da Caixa quando prosseguissem as suas carreiras. As duas coisas foram 

pensadas de uma maneira articulada.  A Caixa tinha a imagem da Instituição pesada, dos 

pensionistas, dos reformados, dos funcionários públicos...  

E isto tudo também dentro de um quadro de transformação institucional, visto que a 

Caixa era um Instituto público, era uma entidade da Administração Pública e tinha alguns 

privilégios como a garantia do Estado para os depósitos, os funcionários públicos e os 

pensionistas do Estado eram pagos através da Caixa também.  

E com o mercado interno de 92 houve que fazer a transformação Institucional e a Caixa 

perdeu os privilégios e foi transformada em Sociedade Anónima embora com um acionista 

único que era o Estado.  

Porque eu também tive que fazer este processo de transformação de um Instituto 

Público com privilégios para uma entidade plenamente concorrencial e em Agosto de 93 saiu 

o Decreto que transformava a Caixa em Sociedade Anónima, que extinguia os privilégios, que 

separava a Caixa Geral de Aposentações numa entidade também autónoma embora continuasse 

a ser operada pela Caixa, mas era juridicamente autónoma.  

Eu tinha várias frentes: tinha que transformar a Caixa num Banco plenamente 

concorrencial; tinha que combater a imagem negativa do edifício; perante a concorrência dos 

bancos privados ou bancos públicos que iam ser privatizados, eu tinha que preparar a Caixa em 

termos concorrências.  

Isto tudo fez sentido dar à cidade uma rua, um jardim, dar à cidade uma instituição 

cultural, virar esta Instituição Cultural para o público jovem e “atacar” o público jovem do 

ponto de vista comercial com o cartão Caixa Universidade. Fechar estas várias frentes. 

 

- A Culturgest foi um sucesso?  
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RV - Foi um sucesso. Penso que tinha uma programação agressiva e isso atraiu públicos 

novos.   

Nunca fui nada na Culturgest, a não ser Presidente do Conselho Consultivo para que 

convidei gente  como Eduardo Lourenço, a Ivete Centeno, Gérard Castelo Lopes, grande 

fotógrafo, Rui Machete, Paulo Marques, Manuel Pinto Barbosa, João Marques Pinto, de 

Serralves, o  Rui Vieira Nery, enfim, que me ajudaram a fazer um contrato-programa que foi 

celebrado entre a Caixa e a empresa Culturgest. 

A Culturgest não custou nada à Caixa, exceto as obras de adaptação dos espaços, porque 

a Caixa não aumentou as despesas de Comunicação e o subsídio que dava à Culturgest, era 

medido em função da ocupação de espaço de comunicação que era ocupado em primeira linha 

pelo jornal e segunda pela televisão.  

No fundo, a Caixa substitui a publicidade pela Culturgest e aparecia nos jornais e na 

Televisão não como um Banco a vender depósitos e títulos, mas como uma atividade cultural 

e isso também com uma lógica subjacente.  

- E porque é que a Culturgest era uma empresa?  

RV - A Culturgest era uma empresa, porque no meu entender a Culturgest não era 

mecenato, era um instrumento de Comunicação e de Marketing.   

Agora anos depois foi transformada numa Fundação. Mas nasceu como uma empresa 

que tinha que ter as contas equilibradas que teria mais ou menos o subsídio da Caixa, consoante 

conseguisse mais exposição mediática da sua atividade.  

- Significa que a Caixa procurava obter visibilidade através da Culturgest?  

RV - A Culturgest tinha a marca da Caixa, e estava associado à Culturgest e o Edifico 

Sede; as pessoas vinham ao edifício e as pessoas vinham aqui às exposições. A entrada Meia 

Laranja abria para as exposições. As escadas rolantes vinham ter ao Átrio principal do Edifício 

onde há pouco lhe mostrei a maquete...  

Também havia na Caixa um Centro de Documentação que abri ao público com o nome 

Mediateca porque   equipei com coisas com o “estado da arte”, de consulta, inclusive com a 

possibilidade para amblíopes e cegos. E também pus à disposição da sociedade e do público, o 

Centro de Documentação e também com acessibilidade para pessoas com deficiência. Um 

espaço de ocupação destes públicos.  
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Portanto, a Culturgest e o Centro de Documentação Mediateca eram duas entidades que 

estavam nesta linha que eu lhe referi.  

- A Culturgest também tinha a preocupação em chegar a um público interno?  

RV - Sim, havia muitos descontos e muitos espetáculos em que o pessoal da Caixa era 

convidado.  

Até porque não só a Caixa apoiava a Culturgest como também as empresas do Grupo 

como o Banco Nacional Ultramarino que pertencia, na altura, à Caixa, a Companha de Seguros 

Fidelidade, as Empresas de Leasing, as empresas de investimento como a Fundimo e a 

Caixagest. Todas estas empresas do Grupo convidavam pessoas, os clientes para fazerem 

atividades na Culturgest. Por exemplo, quando os escritórios do Morais Leitão e Galvão Teles 

se fundiram, a apresentação foi feita na Culturgest. A Culturgest recebia porque alugava os 

espaços para terceiros. 

Uma outra das atividades da Culturgest era o aluguer de espaços. Isso era uma fonte de 

receita, e por isso era uma empresa. 

- Significa que a Culturgest devia ser gerida como uma empresa? 

RV - Agora é uma Fundação, mas nasceu como uma empresa e devia ser gerida como 

empresa.  

Para mim sempre foi muito claro que se deveria distinguir o que é mecenato e o que é 

marketing. E muitas vezes as empresas não fazem uma distinção clara entre uma coisa e outra. 

O mecenato deve ser altruísta. Ora, normalmente as empresas fazem coisas em que procuram, 

que a ação dita mecenática seja um veículo de imagem e de notoriedade e não um ato altruísta.    

Tenho defendido que o mecenato não deve fazer parte da responsabilidade social das 

empresas, mas sim daquilo eu prefiro chamar de cidadania empresarial.  

Por isso, o mecenato não deve fazer parte da responsabilidade das empresas, mas sim 

da cidadania empresarial. 

Eu acho que a responsabilidade social das empresas é produzirem bens e serviços de 

qualidade e praticarem preços “fair” tratar de maneira “fair” os seus empregados, clientes, os 

fornecedores, os seus stakeholders e devem remunerar os capitais que estão investidos.   



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

402 

As empresas existem para fazer a uma provisão de bens e serviços não para darem 

dinheiro para outras coisas. Porque quando estão a dar dinheiro estão a retirar dinheiro aos 

acionistas. O mecenato de uma empresa deve ser decidido pelos acionistas e não pela gestão.  

- Isso é filantropia? 

RV - Isso é que é mecenato, que é filantropia. O mecenato é altruísmo. “Eu reduzo os 

meus bens para dar”.  

As empresas quando fazem uma ação, se não foi aprovada pelos acionistas estão a fazer 

marketing e comunicação.  Estão a dar dinheiro não estão a ser altruístas. Elas estão a retirar 

dinheiro aos seus acionistas.  

O mecenato de uma empresa deve ser decidido pelos acionistas e não pelos gestores. 

Se os acionistas quiserem renunciar de uma parte do seu rendimento estão no seu 

direito. Mas isso são as pessoas acionistas porque elas é que fazem mecenato. Isso é que é 

mecenato que é o altruísmo.  

Reduzem os seus bens para dar e isso estão no seu direito de oferecer o que lhes 

pertence. As empresas quando dão dinheiro se não foi aprovada pelos acionistas estão a fazer 

marketing e comunicação. As empresas estão a “dourar o seu brasão” não estão a fazer um ato 

altruísta porque não é papel das empresas serem altruístas. Quem pode ser altruísta são os 

acionistas e não as empresas.  

Nem toda a gente está de acordo com isto... 

- Partilha da ideia que as empresas devem, através do mecenato, fazer um retorno 

à comunidade daquilo que ganham?  

RV - Quem deve fazer retorno à comunidade são os acionistas e não são as empresas. 

A gestão pode na Assembleia Geral dizer aos acionistas “está aqui um orçamento, e nós 

entendemos que devemos dar isto à sociedade, no ambiente, na cultura, no auxílio de pessoas 

em dificuldade, etc. 

Se a decisão for dos acionistas é filantropia, é mecenato. Se não for decisão dos 

acionistas eu acho que é marketing, comunicação e imagem. Isso é Cidadania Empresarial. 

- Como no caso da Caixa, instituição de capitais públicos pode fazer mecenato? 

Mas como se aplica ao caso da Caixa? Através do Estado?  
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RV - O Estado é outra coisa. Estamos a falar de sociedade civil. A Caixa pertence ao 

Estado, mas é uma sociedade anónima. Nós estamos obrigados a remunerar o capital que 

recebemos do Estado e somos uma empresa que está no mercado concorrencial. Exatamente 

como os outros Bancos.  

A Caixa não deve ter nem menos privilégios nem mais ónus do que tem as outras 

empresas; temos e pagamos os mesmos impostos. Estamos sujeitos a regulamentação do Banco 

Central Europeu e da Direção Geral da Concorrência das Comunidades.  

O que gastamos em mecenato, o que se costuma chamar de mecenato deve ser aprovado 

pelos seus acionistas porque é uma redução dos seus resultados, do que lhe pertence.  

- Considera que a Caixa pode ter um papel de pedagógico na Sociedade através da 

Culturgest, ou seja, será que a Caixa Geral de Depósitos pode fomentar o surgimento de 

mais filantropos?  

RV - Penso que o sucesso da Culturgest, o nome e a imagem que a Culturgest alcançou 

demonstrou que tem a capacidade de se renovar e manter públicos, serve de exemplo. Eu 

admito que outras instituições tenham olhado para este exemplo da Culturgest. A EDP quando 

lançou o Museu da Eletricidade e os programas da Fundação EDP eu admito que tenham olhado 

para este exemplo.  A Fundação EDP tem muitas atividades que são próximas das exposições 

que faz a Culturgest.  

A Culturgest faz espetáculos, exposições, tem uma coleção, organiza conferências tem 

uma atividade dirigida a públicos diferentes e por veículos diferentes também. 

- O que prevê em termos de futuro para a relação da Caixa Geral de Depósitos 

com a Culturgest? Que aprendizagem podem as duas Instituições recolher da crise?  

RV - A Culturgest durante a crise sofreu um corte no apoio da Caixa até porque por 

houve determinações legais na subsidiação as fundações por entidades publicas mas conseguiu 

com muita imaginação e trabalho, manter um ritmo de trabalho muo interessante e hoje a 

Culturgest faz parte do património cultural da cidade e se desaparece havia um vazio, porque 

tem um espaço  nas artes performativas, no cinema, nas exposições, no teatro, que tem muito 

mérito.  

Hoje posso dizer isto e estou à vontade para dizer porque passaram 25 anos da decisão 

de a criar.  
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Para a Caixa, a Culturgest continua a ser um fator de relação com os públicos mais 

novos e a Caixa continua a investir bastante e apostar muito no público mais jovem 

universitário e continua a ter protocolos com as Universidades. O público Universitário 

continua a ser um alvo comercial da Caixa. 

~Tinha a vontade de fomentar um público interno, ou seja, os empregados da 

Caixa? 

RV - Sim, a Caixa era uma Instituição pública e com privilégios e foi transformar 

10.000 pessoas de um banco do estado sentados nos privilégios, para um Banco Universal e, 

portanto, a Culturgest também fez parte dessa mudança das pessoas. As pessoas viam os 

cartazes, as exposições. A Culturgest sempre teve esse interesse. 

- Depois dos efeitos da crise financeira do país, a Culturgest tem que realizar uma 

mudança na programação cultural? Pode continuar a ter uma programação elitista ou 

terá que abrir algum espaço à massificação? 

RV - A programação da Culturgest não era elitista, eu disse que a programação cultural 

da Culturgest era vanguardista, experimentalista e multiculturalista. E não se pode ser elitista 

porque era dirigida a um público muito jovem.  

- Mas há quem diga que a programação da Cultugest era elistista... 

RV - A ideia era a Culturgest fazer a diferença, não era fazer mais do mesmo. Senão 

diriam que era igual ao ACARTE...   

E é a única maneira que as Instituições têm de se afirmarem.  A programação era 

dirigida a um público mais disponível, era uma programação experimental, vanguardista e em 

alguns casos era chocante, mas era diferente. Este foi o mandato que foi dado à Culturgest. Ser 

diferente.  

 

- Mas será possível a Culturgest manter a mesma linha de continuidade na 

programação cultural? 

RV - Não posso responder pela Culturgest, mas eu penso que o atual Diretor Artístico, 

o Mark Deputter tem uma carreira que mostra muito a capacidade de renovação e, a renovação 

está no ADN da Culturgest. Mas deve ser a Culturgest a responder. 

- A relação de apoio da Caixa Geral de Depósitos com a Culturgest continua? 
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RV - Sim é um apoio que vem por experiência do passado. 

Hoje a Culturgest já é uma Fundação e, portanto, o relacionamento já é diferente.  

- Pode a Culturgest procurar outros apoios? 

RV - A Culturgest tem que conseguir mais receitas para além do apoio da Caixa. Tem 

que alugar os espaços, tem que conseguir mais receitas, outros subsídios, procurar outros 

patrocinadores. 

- Deve ser vista com os princípios de racionalismo económico?  

RV - A Culturgest é uma Fundação e tem uma lógica diferente de uma empresa. Nasceu 

como empresa, e, portanto, hoje tem uma lógica diferente, mas é evidente que a Caixa Geral 

de Depósitos enquanto grande apoiante não deixa de exigir à Culturgest uma gestão rigorosa. 

- Participa na programação cultural?  

RV - Não, a Caixa não participa na programação cultural e nunca participou. E a 

Culturgest é uma entidade separada. Na altura o Presidente da Culturgest era uma pessoa que 

veio de fora.  

Hoje, o Presidente da Fundação é o Presidente Executivo da Caixa - o Dr. Paulo Macedo 

e o Dr. José Ramalho é o Presidente Executivo da Fundação.  

- Nesta estratégia havia a preocupação em formar um público interno, ou seja, 

fomentar o gosto pela cultura e pela arte, que no fundo é o gosto e sensibilidade do Dr. 

Rui Vilar? 

RV - Sim, havia essa preocupação. Quando cheguei, a Caixa era uma Instituição 

pública e com privilégios e foi necessário transformar 10.000 pessoas que era a população da 

Caixa, de um Banco Público, sentado nos seus privilégios, para um Banco Universal e 

plenamente concorrencial, e, portanto, a Culturgest também contribuiu para a mudança dessa 

cultura das pessoas da Caixa. 

- Significa que o senhor teve sempre esta preocupação da Cultura pela educação? 

RV - Sim. As pessoas viam os cartazes, as exposições. A Culturgest sempre teve esta 

missão de ter uma boa relação com os empregados da Caixa.  

- E isso também se aplica ao próprio espaço da Caixa Geral de Depósitos, onde se 

pode encontrar várias peças de arte nas instalações? 
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RV - Sim. 

- A coleção de obras de arte da Caixa Geral de Depósitos também fazia parte da 

estratégia?  

RV - A Caixa tinha um acervo de obras de arte e pedi ao Fernando Calhau e à Margarida 

Veiga para fazerem uma classificação daquilo que deveria ser património de coleção e o que 

deveria ser património decorativo.  Este património decorativo foi para decorar as agências. As 

peças de coleção e essa coleção foi entregue à Culturgest e é a Culturgest que guarda, compra 

e valoriza a coleção. A Caixa já não compra.  

 

Muito obrigada pela sua disponibilidade. 
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Anexo B - Imagens do Espaço da Culturgest 

 

Anexo B.1.  Imagens da Culturgest Lisboa 
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Anexo B.2.  Imagens exteriores da Culturgest Lisboa 
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Anexo B.3.  Grande Auditório da Culturgest 
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Figura 49.  Grande Auditório da Culturgest. (Continuação) 
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Anexo B.4.  Livraria e Pequeno Auditório da Culturgest 
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Anexo B.5.  Galerias de exposições da Culturgest 
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Anexo B.6.  Salas no espaço da Culturgest em Lisboa 

 

 

 Anexo B.7.  Fachada do Edifico da Culturgest Porto, na Avenida dos Aliados 

 

Anexo B.7.  Fachada do Edifício da Culturgest Porto, na Avenida dos Aliados 
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Anexo B.8.  Culturgest Porto 
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Anexo C - Imprensa 

 

Anexo C.1. Expresso nº 656 - 25 de maio de 1985 - Revista - páginas 14 a 18 
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Anexo C.2. A Capital nº 6586 - 29 de novembro de 1988 - Caderno 

Principal - página 7 
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Anexo C.3. Expresso nº 881 – 16 de setembro de 1989 - Primeiro -  

página 7 
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Anexo C.4. Expresso nº 893 – 08 de dezembro de 1989 - Primeiro - 

Caderno A - página 13 
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Anexo C.5. O Jornal nº 793 – 04 de maio de 1990 - Caderno Principal - 

páginas 32 e 33 
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Anexo C.6. O Jornal nº 819 – 02 de novembro de 1990 - Construção - 

página 13 
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Anexo C.7. A Capital nº 7321 – 14 de maio de 1991 - Caderno Principal - 

página 13 
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Anexo C.8. A Capital nº 7449 – 16 de outubro de 1991 - Caderno Principal 

- página 13 
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Anexo C.9. Expresso nº 1007 – 15 de fevereiro de 1992 - Construção - página 6 
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Anexo C.10. Expresso nº 1038 – 19 de setembro de 1992 - Revista - páginas 21 a 24 
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     Anexo C.11. A Capital nº 7850 – 13 de fevereiro de 1993 - Caderno Principal - 

página 21 
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   Anexo C.12. Expresso nº 1065 – 27 de março de 1993 - Economia - Caderno C - 

página 1 
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Anexo C.13. Expresso nº1078 - 26 de junho de 1993 – Revista – página 6 
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Anexo C.14. Expresso nº1078 - 26 de junho de 1993 – Revista – páginas 69 a 71 
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Anexo C.15. Expresso nº 1194 – 16 de setembro de 1995 - Economia - páginas 1 e 2 
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Anexo D – Escritura e Estatutos da Culturgest 

 

Anexo D - Escritura e Estatutos da Fundação CGD-Culturgest 

 

  



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

443 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

444 

 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

445 

 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

446 

 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

447 

 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

448 

 

 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

449 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

450 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

451 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

452 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

453 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

454 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

455 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

456 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

457 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

458 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

459 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

460 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

461 

 

 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

462 

 

 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

463 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

464 

 

 

 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

465 

 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

466 

 

 

 

  



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

467 

Anexo E – Lei de Mecenato 

 

Anexo E - Lei de Mecenato 
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Anexo F – Apoios financeiros 

 

Anexo F - Apoios financeiros recebidos pela Culturgest de 2009 a 201 
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Anexo G – Bancos em Portugal 

 

Anexo G – Lista de Bancos em Portugal 

 

Fonte: https://www.rankia.pt/lista-bancos-em-portugal/, consultado a 11 de dezembro 

de 2019 

 

Lista dos bancos em Portugal com balcões, sucursais ou escritórios. Apenas existe um 

banco em Portugal que é publico: A Caixa Geral de Depósitos. Os restantes são bancos com 

acionistas privados, e privados não portugueses. 

 

Barclays – Banco internacional com sede em Londres no Reino Unido, 10º maior a 
nível mundial, que teve perto de 140 balcões em Portugal. O negócio de retalho do Barclays 
em Portugal foi comprado em abril de 2016 pelo banco espanhol Bankinter por 86 milhões de 
euros. O negócio dos particulares, banca privada e parte da banca corporativa em Portugal 
passou assim a ser representada pelo Bankinter. 

Novo Banco (antigo BES) - O Banco de Portugal decidiu aplicar ao Banco Espírito 
Santo (BES) uma medida de resolução que consiste na transferência da sua atividade para uma 
instituição financeira provisória, denominada Novo Banco (NB). 
Capital social de 4,9 mil milhões de euros e integralmente subscrito pelo Fundo de Resolução 
criado pela contribuição de todas as entidades bancárias do sistema Português. 

Millennium BCP – Banco Comercial Português tem o centro de decisão em Portugal, 
é o maior grupo financeiro privado em Portugal e o segundo em termos de quota de mercado. 

ActivoBank - instituição financeira que pertence ao grupo Millennium BCP com uma 
actividade centrada essencialmente através do homebanking pelos canais de internet, telemóvel 
e telefone. 

Santander Totta - Grupo financeiro liderado pelo Banco Santander, o maior da zona 
euro e o quarto a nível mundial, teve origem na cidade de Espanha com o mesmo nome. 

Montepio – Associação Mutualista - Grupo da economia social, que integra um banco 
e um conjunto de empresas com serviços que vão desde os seguros à gestão de centros 
residenciais. 

https://www.rankia.pt/lista-bancos-em-portugal/
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Banco do Brasil - Instituição financeira brasileira estatal e está presente em território 
português desde 1972. A sua principal função é apresentar soluções sob medida para os 
brasileiros residentes em Portugal e para portugueses com vínculo ao Brasil. 

Itaú BBA - Maior corporate & investment bank da América Latina e faz parte do grupo 
Itaú Unibanco, um dos maiores conglomerados financeiros do mundo. O seu target são 
investidores institucionais e as empresas com alta faturação. 

EuroBic - Nova marca da banca a retalho do Banco BIC Português. A marca 
anteriormente conhecida como simplesmente BIC foi alterada a 27 de julho depois de uma 
decisão do tribunal ter obrigado a mudança, na sequência de uma acção judicial do Banco BIG 
que se queixava das semelhanças entre a imagem e marca de ambas as instituições. 

ABANCA - banco líder do noroeste de Espanha, contando com 640 balcões, 4.615 
colaboradores e um volume de negócios de 65.531 milhões de euros. Desde dezembro de 2011 
que registou uma Sucursal em Portugal. No dia 27 de março de 2018 o ABANCA divulgou a 
compra da rede de Particulares e Banca Privada do Deutsche Bank Portugal. A aquisição 
representa uma carteira de crédito de 2.4 mil milhões de euros, 1.000 milhões de euros em 
depósitos e 3.1 mil milhões de euros de activos sob gestão. A rede comercial do Deutsche Bank 
em Portugal adquirida pelo ABANCA conta com 41 agências localizadas na sua maioria nas 
cidades de Lisboa e Porto. A integração será concluída no primeiro semestre de 2019. 

Banco Carregosa nasceu oficialmente em 2008 com a autorização do Banco de 
Portugal para o projecto de fusão e transformação da sociedade já existente, dedicando-se à 
banca privada. A casa financeira que lhe deu origem foi constituída em 1833 com sede na 
cidade do Porto. Em 2000 lançou um serviço pioneiro de corretagem online. 

Banco Português de Gestão - constituído em 2000 tendo como acionista de referência 
a Fundação Oriente. O Banco fixou desde o início, como sua orientação estratégica, o 
desenvolvimento de competências bancárias especializadas no amplo setor interno da 
economia social. Possui uma carteira de operações ativas e passivas de qualidade e 
diversificada, em que estão presentes muitas instituições de referência que operam nesta área. 
Simultaneamente, dentro dos limites da sua dimensão, foi desenvolvendo gradualmente a sua 
presença em duas outras áreas. Na área dos investimentos em mercados financeiros, gerindo 
uma carteira própria e de clientes de referência. 

Bank of China (BOC) - banco estatal, nasceu em fevereiro de 1912 e é um dos maiores 
bancos da República Popular da China (RPC). Tornou-se na instituição financeira daquele país 
mais internacional, fornecendo uma gama abrangente de serviços financeiros a clientes em todo 
o continente chinês, Hong Kong, Macau, Taiwan e 36 mais países estrangeiros. O seu Core 
Business é a banca comercial, incluindo corporate banking, serviços bancários pessoais e 
serviços nos mercados financeiros. 

Banco Credit Suisse abriu uma sucursal em Portugal através da sua filial do 
Luxemburgo. A Instituição de Crédito Suíça foi fundada em 1856 e está sediada em Zurique. 
Desde julho de 2013 abriu o seu escritório em Lisboa com atendimento ao público. 



 

 
“O Mecenato Cultural como Instrumento de Comunicação: o caso Caixa Geral de Depósitos e a Culturgest” 

 Cármen Zita Batalha Garcia Monereo  

 

482 

PrivatBank é um dos bancos mais antigos da Letónia e está representado em Portugal 
através de uma Sucursal. Tem mais de 22 milhões de clientes em 12 países do Mundo e ocupa 
o nono lugar no Top 10 dos maiores bancos da Europa Central e de Leste. 

Banco de Sabadell está presente em Portugal através de uma sucursal localizada em 
Lisboa. O Banco Sabadell é o quarto maior grupo bancário privado espanhol, formado por 
diferentes bancos, marcas, subsidiárias e empresas de investimento que cobrem todas as áreas 
do negócio financeiro. 

Esta instituição nasceu na cidade de Sabadell na Catalunha em 1881, tendo-se dedicado 
exclusivamente à banca comercial a partir de 1907. Em 1978 inicia a sua expansão 
internacional com abertura de escritórios na City de Londres no Reino Unido. 

Haitong Bank S.A - banco de investimento com sede em Portugal e faz parte da 
Haitong Securities, que é uma grande empresa de valores mobiliários na China, fornecendo 
serviços como banca de investimento, finanças, fusões e aquisições, gestão de activos, fundos 
mútuos e private equity, bem como corretagem de acções e futuros. 

Banco CTT - detido a 100% pelos Correios de Portugal e está devidamente credenciado 
para exercer a actividade bancária em território nacional. A oferta de serviços e produtos 
assenta numa lógica de baixo custo, simples e competitiva. As operações bancárias de contacto 
com o publico desenvolvem-se nas Lojas CTT, canais na internet e através de aplicação para 
smartphone e tablet. 

Bankinter iniciou a sua actividade em Espanha durante o mês de junho de 1965 
actuando como um banco industrial. Em 1972, passou a cotar-se na Bolsa de Madrid, tornando-
se num banco comercial completamente independente. Bankinter adquiriu o negócio de retalho 
em Portugal do Barclays por 86 milhões de euros, tendo iniciado a sua operação no mercado 
português no inicio de abril de 2016 com a mudança de imagem das fachadas das antigas 
agências do Barclays, numa remodelação que abrangeu 84 balcões em todo o país. A integração 
total do negócio bancário decorreu até ao final de 2016. 

Banco BPI - lidera um grupo financeiro, multifacetado, centrado na atividade bancária 
em Portugal, dotado de uma oferta completa de serviços e produtos financeiros para os clientes 
particulares, instituições e empresas. Foi recentemente adquirido pelo espanhol La Caixa, mas 
manteve o nome português. 

 CGD Caixa Geral de Depósitos - sociedade anónima de capitais exclusivamente 
públicos e a sua atividade equipara-se a qualquer outro banco. A Caixa Geral de Depósitos, 
S.A. (Caixa ou CGD), fundada em 1876, é uma sociedade anónima de capitais exclusivamente 
públicos. A transformação em sociedade anónima ocorreu em 1 de setembro de 1993, através 
do Decreto-Lei no 287/93, de 20 de agosto, que aprovou igualmente os respetivos estatutos. 
Em 23 de julho de 2001, a Caixa incorporou por fusão o Banco Nacional Ultramarino, S.A. 
(BNU).  

CaixaBI – Caixa Banco de Investimento - braço de investimento do Grupo Caixa 
Geral de Depósitos com negócio centrado nos investidores institucionais como autarquias e 
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institutos públicos, médias e grandes empresas, particulares com aplicações financeiras e 
trading. 

BBVA – Banco Bilbao Vizcaya Argentaria é um grupo de serviços financeiros com 
uma sólida posição em Espanha e uma forte presença internacional em 30 países. 

Deutsche Bank iniciou a sua actividade em Portugal em 1978, mas foi em 2011 que se 
converteu de filial para sucursal tornando-se assim num banco de direito Alemão. Foi fundado 
em 1870 na cidade de Berlim, conta actualmente com serviços financeiros em 73 países do 
Mundo e 80.000 funcionários. Em Portugal chegou a ter mais de 60 sucursais e promotores. A 
27 de Março de 2018, o Deutsche Bank comunicou a venda do seu negócio nacional de 
retalho, Private and Commercial Clients (PCC) em Portugal, ao Banco ABANCA. 

Foi fundado em 1870 na cidade de Berlim, conta actualmente com serviços financeiros 
em 73 países do Mundo e 80.000 funcionários. Em Portugal chegou a ter mais de 60 sucursais 
e promotores. A 27 de Março de 2018, o Deutsche Bank comunicou a venda do seu negócio 
nacional de retalho, Private and Commercial Clients (PCC) em Portugal, ao Banco ABANCA. 

Banco Invest é participado totalmente pela holding Alves Ribeiro – Investimentos 
Financeiros, SGPS. Nasceu em 1997 com o nome Banco Alves Ribeiro, em 1998 foi criada a 
Probolsa dedicada aos serviços de Corretagem e a Invest Gestora de Fundos. Em outubro 2005 
assume o nome pelo qual é hoje conhecido. 

Banco Finantia é uma instituição financeira independente com origem em Portugal e 
especializada nas áreas de negócio da Banca de Investimento, Privada e Corporate. A 
instituição direcionada para particulares ou empresas pretende ser o segundo banco dos clientes 
complementando a relação com os bancos mais comerciais, focando-se no objectivo de fazer 
crescer a poupança e o investimento dos clientes. E uma das maiores instituições financeiras 
da Europa. Origem francesa, neste momento em Portugal tem mais de 10 áreas de negocio. 
Dona da Cetelem por exemplo, em Portugal tem mais negócio na área do crédito pessoal e 
seguros. Um dos maiores centros operacionais do BNP é em Portugal, tendo quase todas as 
áreas de suporte centralizadas em Lisboa. 

ATLANTICO - estrutura acionista a Sociedade Nacional de Combustíveis de Angola, 
Banco Millennium Angola e GlobalPactum visa promover atividades de apoio às relações 
económicas e empresariais entre Angola e as suas contrapartes internacionais, em especial na 
Europa, através do acompanhamento e suporte dos fluxos comerciais e financeiros. 

Caja de Badajoz - Banco Espanhol com 3 balcões em Portugal. Os balcões da Caja de 
Badajoz estão em Lisboa, Porto e Évora. 

BNI Europa (Banco de Negócios Internacional Europa, S.A.) iniciou a sua atividade 
em Portugal no dia 16 de julho de 2014 essencialmente em 2 segmentos de actividade: banca 
privada e corporativa. O seu core business bancário é focado nas relações económicas entre 
Portugal e Angola direccionado para empresas exportadoras, multinacionais e particulares com 
elevado rendimento e património 
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O BANC – Banco Angolano de Negócios e Comércio foi fundado em 2007 e tem a 
sua sede em Luanda. Em Angola tem 20 balcões, 5 centros de atendimento a empresas, 155 
colaboradores e perto de 15.000 clientes. Abriu um escritório de representação na capital 
Portuguesa em novembro de 2013. 

Instituição Crédito Agrícola é um grupo financeiro português que integra uma série 
de bancos locais, conta com 85 Caixas Regionais e com cerca de 700 balcões, uma Caixa 
Central e um conjunto de empresas especiais. 

Banque Privée Edmond de Rothschild Europe em Portugal. 

Banque Privée Edmond de Rothschild Europe estabelecido no Luxemburgo desde 
1969 o é a filial mais importante deste banco Suíço com sede em Genebra. Desde outubro de 
2000 estabeleceu uma sucursal em Portugal. Com cerca de 700 funcionários, é o maior Banco 
Suíço no mercado financeiro do Luxemburgo. Especialista em Gestão de patrimónios, 
Administração e Custódia de Fundos de Investimento bem como Gestão Global de Activos. 

BiG – Banco de Investimento Global - uma instituição financeira independente a 
funcionar desde 1999, sediada em Portugal e detida por investidores privados, e um dos 
pioneiros na banca online. 

Banco Best é uma instituição financeira fundada em 2001 com uma estrutura accionista 
composta pelo Novo Banco (Antigo BES) e conta com 56.000 clientes e 7 centros de 
investimento em Portugal. Actua essencialmente na Área do Banking online. 

 

Fonte: https://www.rankia.pt/lista-bancos-em-portugal/, consultado a 11 de dezembro 

de 2019 

 

  

https://www.rankia.pt/lista-bancos-em-portugal/
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Anexo H – Auto da primeira pedra 

 

Anexo H – Auto da construção da sede da CGD (1987) 
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